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pública 

N!2 578, de 2000-CN (n!2 821/2000, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Senado Fe­
deral a Exposição de Motivos n!2 21, de 6 de ju­
nho de 2000, do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, com esclarecimentos sobre as me­
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2.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta do Con-
gresso Nacional, a realizar-se no dia 9 de agos-
to, destinada à apreciação de vetos presidencia-
is constantes da pauta da presente sessão, que 
deixaram de ser apreciados nesta oportunidade. 16375 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

4 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte9 

DECRETO LEGISLATIVO N° 1, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5715.0001 - Construção de 
Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC. - Em Rio Branco, 
listado no Quadro 111 anexo à Lei nO 9.969, 
de 11 de maio de 20ÓO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nO 9.969, de 11 de maio de 
2000), do subtltulo 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC. - Em Rio Branco, da Unidade 
Orçamentária 39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER, no valor de 
R$2.628.500,OO (dois milhões, seiscentos e vinte e 
oito mil e quinhentos reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § 1°, 
da Constituição Federal. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de junho de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum,'promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 2, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.0238.5711.0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no 

Corredor Fronteira Norte - BR-364/AC. -
Trecho Rio Branco - Cruzeiro do Sul, da 
Unidade Orçamentária 39201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, no valor de R$25.000.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei n09.969, de 11 de maio de 2000), 
no programa de trabalho 26.782.0238.5711.0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira Norte - BR-364/AC. - Trecho Rio Branco -
Cruzeiro do Sul, da Unidade Orçamentária 39201 -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER, no valor de R$25.000.000,OO (vinte e cinco 
milhões de reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento ffsico-financeiro da execução or­
çamentária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-364/AC. - Trecho Rio Branco - Cruzeiro do Sul, 
encaminhando ao Congresso Nacional relatórios até 
o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercfcio financeiro. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de junho de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária da 
dotação consignada no Orçamento Fiscal 
da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Frontei­
ra Norte - BR-317-AC. - Brasiléia - Assis 
Brasil, listado no quadro 111 anexo à Lei nO 
9.969, de 11 ce de maio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1 ° Fica O Poder Executivo autorizado a exe­
cutar a dotação consignada no Orçamento Geral Fis­
cal da União para 2000 (lei n09.969, de 11 de maio de 
2000), do subtrtulo 26.782.0238.5711.0005 - Cons­
trução de Trechos Rodoviários no Corredor Fronteira 
Norte- BR-317/AC. - Brasiléia-Assis Brasil, da Uni­
dade Orçamentária 39.201 - Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagens - DNER, no valor 
R$18.00o.00<rOO (dezoito milhões de reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § 1°, 
da Constituição Federal. 

Art. 3° Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 29 de junho de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N° 4, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
condicional da dotação consignada no 
orçamento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudo­
este/BR-070/MT. - Cáceres - Fronteira 
com a Bolívia, constante do Quadro 111 da 
Lei nO 9.969, de 11-05-2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a 

executar condicionalmente as dotações consigna­
das no orçamento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001, Construção de Trechos Ro­
doviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT. - Cáce­
res- Fronteira com a Bolfvia, constante do Quadro 111 
da Lei nO 9.969, de 11-05-2000. 

§ 1° A condição para a execução da dotação or­
çamentária indicada no "caput" e o atendimento (até 
1°-8-2000), pelo Departamento Nacional de Estradas 
e Rodagens - DNER e pelo Departamento de Viação 
e Obras Públicas do Governo do Estado de Mato 
Grosso - DVOP/MT., com manifestação conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União e posterior 
comunicação ao Congresso Nacional e ao Poder 
Executivo, das seguintes determinações: 

I - revisão da extensão prevista de 86km nas 
obras objeto do Convênio PG nO 133/95; 

11- revisão do projeto executivo da obra, quanti­
ficando e qualificando corretamente todos os serviços 
a serem executados; 

111 - análise comparativa dos custos atualmente 
contratados com os vigentes no mercado, conside­
rando as_peculiaridades da obra. 

§ 2° A autorização a que se refere o caput es­
tende-se, excepcionalmente, à hipótese de, não veri­
ficado ainda o termo fixado no parágrafo anterior, ha­
ver manifestação prévia, fundamentada, conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União quanto à 
execução orçamentária do subtltulo objeto deste De­
creto legislativo, que deverá ser enviada ao Con­
gresso Nacional e ao Poder Executivo. 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos eventual­
mente liberados, informando ao Congresso Nacional 
sobre as medidas adotadas para o saneamento das 
irregularidades apontadas. 

Art. 3° É vedada a execução orçamentária do 
subtítulo 26.782.0232.5706.0001 - "Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudoes­
te/BR-070/MT. - Cáceres - Fronteira com a Bolívia" 
em condições distintas das previstas neste Decreto 
legislativo, bem como diante da identificação de ou­
tras irregularidades ou indícios das mesmas. 

Senado Federal, em 29 de junho de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 5, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
parcial das dotações consignadas no or­
çamento fiscal para 2000, constantes do 
Quadro 111 da lei nO 9.969, de 11 de maio 
de 2000 - Lei Orçamentária para o exercí­
cio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar as dotações consignadas no orçamento fiscal 
. para 2000, constantes do Quadro 111 da Lei nO 9.969, 
de 11 de maio de 2000 - Lei Orçamentária para o 
exercrcio de 2000, excetuando-se as obras cujos con-
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tratos tenham sido considerados com indícios de irre­
gularidade pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2° É vedado ao Poder Executivo a liberação 
de quaisquer recursos financeiros para as dotações 
mencionadas no artigo 1 ° deste Decreto antes de ser 
feita comunicação formal do Tribunal de Contas da 
União ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo 
das obras mencionadas no referido artigo. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
comunicará a relação das obras cujos contratos te­
nham sido considerados com indícios de irregularida­
de no prazo máximo de dez dias. 

Art. 3° O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos estritos termos do artigo 2° deste decreto, certifi­
cando-se de que nenhum dos contratos em que te­
nham sido apontadas irregularidades recebam quais­
quer recursos orçamentários ou liberação financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
informará ao Congresso Nacional, junto com o relató­
rio trimestral de atividades, as medidas adotadas nos 
termos deste decreto. 

Senado Federal, 29 de junho de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação referente ao subtítulo do or­
çamento fiscal 18.544.0515.1851.0103 -
Construção e Recuperação de Obras de 
Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jenipa­
po no Estado do Piauí, constante do 
Quadro 111 da Lei nO 9.969, de 11 de maio 
de 2000 - Lei Orçamentária para o exercí­
cio financeiro de 2000. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação constante do orçamento fiscal para o 
exercício financeiro de 2000, referente ao subtítulo 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jeni­
papo no Estado do Piauí, sob responsabilidade do 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, 
sem prejuízo das providências adotadas pelo Tribu-

nal de Contas da União, para ressarcimento de even­
tual dano ao Erário. 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União realizará 
imediatamente auditoria nas obras a que se refere o 
subtítulo constante do artigo anterior e efetuará le­
vantamento do total de recursos nelas aplicados pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, as­
sim como do atual estágio de execução, dando ciên­
cia a esta Comissão. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotaçao consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.0230.5725.0001 
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte 
- Sete Lagoas, da Unidade Orçamentária 
39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, no valor de 
R$25.000,OO (vinte e cinco mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei n09.969, de 11 de maio de 2000), 
no programa de trabalho 26.782.0230.5725.0001 -
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Les­
te - BR-040/MG - Santos Dumont ~ Ressaquinha -
Belo Horizonte - Sete Lagoas, da Unidade Orçamen­
tária 39.201 - Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, no valor de R$25.000,OO (vinte e cinco mil 
reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução or­
çamentária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho 
26.782.0230.5725.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Leste - BR-040/MG - San­
tos Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte - Sete 
Lagoas, encaminhando ao Congresso Nacional rela-
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tórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercício financeiro. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 8, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
consignada no Orçamento Fiscal da 
União 02.061.0569.3732.0001 - Conclu­
são edifício-anexo do TRF da 2a Região 
no Rio de Janeiro - RJ, da Unidade Orça­
mentária 12.103 - Tribunal Regional Fe­
deral - 2a Região, no valor de 
R$1.358.044,00. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar consignada no Orçamento Fiscal da União para 
2000 (Lei n09.969, de 11 de maio de 2000), no progra­
ma de trabalho 02.061.0569.3732.0001 - Conclusão 
do edifício-anexo do TRF da 28 Região no Rio de Ja­
neiro - RJ, da Unidade Orçamentária 12.103 - Tribu­
nal Regional Federal - 28 Região, no valor de 
R$1.358.044,OO (um milhão, trezentos e cinqüenta e 
oito mil e quarenta e quatro reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução or­
çamentária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho em epí­
grafe, encaminhando ao Congresso Nacional relatóri­
os até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do pre­
sente exercício financeiro. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da determinação 
contida no caput, o Tribunal de Contas da União en­
caminhará ainda a atualização das informações refe­
rentes ao ressarcimento dos débitos decorrentes das 
falhas constatadas na gestão do programa de traba­
lho em epígrafe. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 14a Sessão Conjunta, 
em 28 de junho de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 
Presidência do Sr. Antonio Carlos Magalhães 

As 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SENHORES SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros­
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello parga -
Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio 
- Casildo Maldaner - Clodoaldo Torres - Djalma Bes­
sa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos -
Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Ernandes 
Amorim - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - He­
loísa Helena - Hugo Napoleão -Iris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro - Jorge 
Bornhausen - José Agripino - José Alencar - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge - José 
Roberto Arruda - José Sarney - Juvêncio da Fonse­
ca - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Ota­
vio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Moreira Mendes - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calhei­
ros - Ribamar Fiquene - Ricardo Santos - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
Filho - Tião Viana - Wellington Roberto. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Partido 

RORAIMA 

PPS 

Bloco 

Airton Cascavel 
Alceste Almeida 
Almir Sá 
Luciano Castro 
Luis Barbosa 
Robério Araújo 
Salomão Cruz 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PPB 

Presentes de Roraima: 7 

PFL 
PFL 
PL 
PPB 

PUPSL 

Antonio Feijão 
Badu Picanço 
Eduardo Seabra 
Evandro Milhomen 
Jurandil Juarez 

AMAPÁ 

PST 
PSOB 
PTB 

PMDB/PST/PTN 
PSDB/PTB 
PSDB/PTB 

Sérgio Barcelios 
Presentes do Amapá: 6 

PSB PSB/PCdoB 
PMDB PMOB/PST/PTN 
PFL 

Babá 
Elcione Barbalho 
Gerson Peres 
Giovanni Queiroz 
Jorge Costa 
José Priante 
Josué Bengtson 
Paulo Rocha 
Raimundo Santos 
Valdir Ganzer 

PARÁ 

PT 
PMDB PMDB/PSTlPTN 
PPB 
POT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PTB PSDB/PTB 
PT 
PFL 
PT 

Zenaldo Coutinho 
Presentes do Pará: 11 

PSDB PSDB/PTB 

Arthur Virgflio 
Euler Ribeiro 

AMAZONAS 

PSDB 
PFL 

PSDB/PTB 

Francisco Garcia PFL 
Luiz Fernando 
Pauderney Avelino 
Silas Câmara 

PPB 
PFL 
PTB 

Vanessa Grazziotin PCdoB 
PSDB/PTB 

PSB/PCdoB 
Presentes do Amazonas: 7 

Agnaldo Muniz 
Confúcio Moura 
Eurlpedes Miranda 
Expedito Júnior 
Marinha Raupp 
Nilton Capixaba 
Oscar Andrade 

RONDÔNIA 

PPS 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PDT 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PTB . PSDB/PTB 
PFL 
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Sérgio Carvalho PSDB PSDB/PTB 
Presentes de Rondônia: 8 

IIdefonço Cordeiro 
José Aleksandro 
Márcio Bittar 
Marcos Afonso 
Nilson Mourão 
Sérgio Barros 
Zila Bezerra 
Presentes do Acre: 7 

ACRE 

PFL 
PSL 
PPS 
PT 
PT 
PSDB 
PFL 

PUPSL 

PSDB/PTB 

TOCANTINS 

Antônio Jorge 
KátiaAbreu 
Nilmar Ruiz 
Osvaldo Reis 
Paulo Mourão 
Rainel Barbosa 

PTB PSDB/PTB 
PFL 
PFL 
PMDB PMDBIPST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 

Presentes do Tocantins: 6 

MARANHÃO 

Albérico Filho 
Cesar Bandeira 
Costa Ferreira 
Francisco Sousa 
Gastão Vieira 
João Castelo 
José Antonio Almeida 
Nice Lobão 
Pedro Fernandes 
Roberto Rocha 
Sebastião Madeira 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PFL 
PFL 
PDT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PSB PSB/PCdoB 
PFL 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PSDB PSDB/PTB 

Presentes do Maranhão: 11 

Adolfo Marinho 
Aníbal Gomes 
Antonio Cambraia 
Antônio José Mota 
Arnon Bezerra 
Eunício Oliveira 
Inácio Arruda 
José Linhares 
José Pimentel 

CEARÁ 

PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB· PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PCdoB PSB/PCdoB 
PPB 
PT 

Léo Alcântara PSDB PSDB/PTB 
Mauro Benevides PMDB PMDB/PST/PTN 
Moroni Torgan PFL 
Nelson Otoch PSDB PSDB/PTB 
Pinheiro Landim PMDB PMDB/PST/PTN 
Raimundo Gomes de Matos PSDB PSDB/PTB 
Sérgio Novais PSB PSB/PCdoB 
Ubiratan Aguiar PSDB PSDB/PTB 
Vicente Arruda PSDB PSDB/PTB 
Presentes do Ceará: 18 

PIAuí 

Átila Lira 
B.Sá 
Ciro Nogueira 
Gessivaldo Isaias 
Heraclito Fortes 
Mussa Demes 
Paes Landim 
Themístocles Sampaio 
Wellington Dias 
Presentes do Piauí: 9 

PSDB 
PSDB 
PFL 

PSDB/PTB 
PSDB/PTB 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PFL 
PFL 
PFL 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 

RIO GRANDE DO NORTE 

Ana Catarina PMDB PMDB/PST/PTN 
Betinho Rosado PFL 
Henrique Eduardo Alves PMDB PMDB/PST/PTN 
Iberê Ferreira PPB 
Laire Rosado PMDB PMDB/PST/PTN 
Lavoisier Maia PFL 
Ney Lopes PFL 
Presentes do Rio Grande do Norte: 7 

PARAíBA 
Armando Abílio 
Avenzoar Arruda 
Carlos Dunga 
Damião Feliciano 
Domiciano Cabral 
Efraim Morais 
Inaldo Leitão 
José Luiz Clerot 
Marcondes Gadelha 
Ricardo ~ique 
Wilson Braga 
Presentes da Paraíba: 11 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PFL 
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PERNAMBUCO 

Armando Monteiro PMDB PMDB/PST/PTN 
Clementino Coelho PPS 
Djalma Paes PSB 
Eduardo Campos PSB 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PFL 

PSB/PCdoB 
PSB/PCdoB 

PSB/PCdoB 

João Colaço PMDB PMDB/PST/PTN 
Joaquim Francisco PFL 
Joel De Hollanda PFL 
José Chaves PMDB PMDB/PST/PTN 
José Mendonça Bezerra PFL 
Luciano Bivar PSL 
Luiz Piauhylino PSDS 
Marcos de Jesus PSDB 
Osvaldo Coelho PFL 
Pedro Corrêa PPB 
Pedro Eugênio PPS 
Ricardo Fiuza PFL 

PUPSL 
PSDB/PTB 
PSDB/PTB 

Salatiel Carvalho PMDB PMDB/PST/PTN 
Sérg!o Guerra PSDB PSDB/PTB 
Severino Cavalcanti PPB 
Presentes de Pernambuco: 22 

ALAGOAS 

Albérico Cordeiro PTB 
Givaldo Carimbão PSB 
João Caldas PL 
José Thomaz Nonô PFL 
Regis Cavalcante PPS 
Presentes de Alagoas: 5 

SERGIPE 

Adelson Ribeiro PSC 

PSDB/PTB 
PSB/PCdoB 

PUPSL 

Augusto Franco 
Jorge Alberto 
José Teles 
Marcelo Déda 
Pedro Valadares 

PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PT 
PSB 

Sérgio Reis PSDB 
PSB/PCdoB 
PSDB/PTB 

Presentes de Sergipe: 7 

BAHIA 

Aroldo Cedraz 
Claudio Cajado 
Coriolano Sales 
Félix Mendonça 
Francistônio Pinto 

PFL 
PFL 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PTB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 

Geddel Vieira Lima 
Geraldo Simões 
Gerson Gabrielli 
Jaime Fernandes 
Jairo Azi 
Jairo Carneiro 
Jaques Wagner 
João Almeida 
João Leão 
Jorge Khoury 
José Carlos Aleluia 
José Rocha 
Jutahy Junior 
Luiz Moreira 
Manoel Castro 
Mário Negromonte 
Nelson Pellegrino 
Nilo Coelho 
Paulo Braga 
Reginaldo Germando 
Saulo Pedrosa 
Ursicino Queiroz 
Waldir Pires 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PFL 
PFL 
PFL 
PFL 
PT 
PSDB PSDB/PTB 
PSDB PSDB/PTB 
PFL 
PFL 
PFL 
PSDB 
S.Part. 
PFL 
PSDB 
PT 
PSDB 
PFL 
PFL 
PSDB 
PFL 
PT 

PSDB/PTB 

PSDB/PTB 

PSDB/PTB 

PSDB/PTB 

Walter Pinheiro PT 
Yvonilton Gonçalves PPB 
Presentes da Bahia: 31 

MINAS GERAIS 
Aécio Neves PSDB PSDB/PTB 
Antônio do Valle PMDB PMDB/PST/PTN 
Aracely de Paula PFL 
Bonifácio de Andrada PSDB PSDB/PTB 
Carlos Mosconi PSDB PSDB/PTB 
Cleuber Carneiro PFL 
Danilo de Castro PSDB PSDB/PTB 
Eduardo Barbosa PSDB PSDB/PTB 
Eliseu Resende PFL 
Fernando Diniz PMDB PMDB/PST/PTN 
Gilmar Machado PT 
Glycon Terra Pinto PMDB PMDB/PST/PTN 
Hélio Costa PMDB PMDB/PST/PTN 
Herculano Anghinetti PPB 
Ibrahim Abi-Ackel PPB 
Jaime Martins PFL 
João Fassarella PT 
João Magalhães PMDB PMDB/PST/PTN 
José Militão PSDB PSDB/PTB 
Júlio Delgado PMDB PMDB/PST/PTN 
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Lael Varella 
Lincoln Portela 
Márcio Reinaldo Moreira 
Marcos Lima 
Maria do Carmo Lara 
Mário Assad Júnior 
Mário de Oliveira 
Narcio Rodrigues 
Nilmário Miranda 
Ode Imo Leão 
Olimpio Pires 
Osmânio Pereira 
Paulo Delgado 
Philemon Rodrigues 
Rafael Guerra 
Roberto Brant 
Romel Anizio 
Romeu Queiroz 
Ronaldo Vasconcellos 
Saraiva Felipe 
Saulo Coelho 
Sérgio Miranda 
Silas Brasileiro 
Tilden Santiago 
Virgílio Guimarães 
Vittorio Medioli 
Walfrido Mares Guia_ 
Zaire Rezende 
Zezé Perrella 

PFL 
PSL 
PPB 

PUPSL 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PFL 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDBIPTB 
PT 
PPB 
PDT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PL 
PSDB 
PFL 
PPB 

PUPSL 
PSDB/PTB 

PSDB PSDB/PTB 
PFL 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PCdoB PSB/PCdoB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PT 
PSDB PSDB/PTB 
PTB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PFL 

Presentes de Minas Gerais: 49 

EspíRITO SANTO 

Aloizio Santos PSDB PSDB/PTB 
João Coser PT 
José Carlos Elias 
Magno Malta 
Marcus Vicente 
Max Mauro 
Nilton Baiano 
Ricardo Ferraço 
Rita Camata 

PTB 
PTB 
PSDB 
PTB 
PPB 

PSDB/PTB 
PSDB/PTB 
PSDB/PTB 
PSDB/PTB 

PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 

Presentes do Espírito Santo: 9 

RIO DE JANEIRO 

Alcione Athayde 
Aldir Cabral PSDB 
Alexandre Cardoso 
Alexandre"Santos 

--' 

PPB 
PSDB/PTB 
PSB PSB/PCDOB 
PSDB PSDB/PTB 

Almerinda de Carvalho PFL 
Arolde de Oliveira PFL 
Ayrton Xerêz PPS 
Bispo Rodrigues PL PUPSL 
Carlos Santana PT 
Celso Jacob PDT 
Coronel Garcia PSDB PSDB/PTB 
Dino Fernandes PSDB PSDB/PTB 
Dr. Heleno PSDB PSDB/PTB 
Eber Silva PDT 
Eduardo Paes PTB PSDB/PTB 
Eurico Miranda PPB 
Fernando Gabeira PV 
Fernando Gonçalves PTB PSDB/PTB 
Jair Bolsonaro PPB 
João Sampaio PDT 
Jorge Bittar PT 
Jorge Wilson PMDB PMDB/PST/PTN 
José Egydio PFL 
Laura Carneiro PFL 
Luís Eduardo PDT 
Luiz Sérgio PT 
Mareio Fortes PSDB PSDB/PTB 
Mattos Nascimento PST PMDB/PST/PTN 
Milton Temer PT 
Miriam Reid PDT 
Miro Teixeira PDT 
Pastor Valdeci Paiva PSL PUPSL 
Paulo Baltazar PSB PSB/PCDOB 
Paulo de Almeida PPB PMDB/PST/PTN 
Paulo Feijó PSDB PSDB/PTB 
Roberto Jefferson PTB PSDB/PTB 
Rodrigo Maia PTB PSDB/PTB 
Ronaldo Cezar Coelho PSDB PSDB/PTB 
Rubem Medina PFL 
Simão Sessim PPB 
Vivaldo Barbosa PDT 
Wanderley Martins PDT 
Presentes do Rio de Janeiro : 42 

SÃO PAULO 

Alberto Goldman PSDB PSDB/PTB 
Alberto Mourão PMDB PMDB/PST/PTN 
Aldo Rebelo PCdoB PSB/PCDOB 
Aloizio Mercadante PT 
André Benassi PSDB PSDB/PTB 
Angela Guadagnin PT 
Antonio Carlos Pannunzi PSDB PSDB/PTB 
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Antonio Kandir PSOB PSOB/PTB Robson Tuma PFL 
Antonio Palocci PT Rubens FurJan PPS 
Arlindo Chinaglia PT Salvador Zimbaldi PSDB PSDB/PTB 
Arnaldo Madeira PSDB PSDB/PTB Sampaio Dória PSDB PSDB/PTB 
Ary Kara PPB Sílvio Torres PSDB PSDB/PTB 
Bispo Wanderval PL PL/PSL Teima de Souza PT 
Celso Giglio PTB PSDB/PTB Vadão Gomes PPB 
Celso Russomanno PPB Wagner Salustiano PPB 
Chico Sardelli PFL Xico Graziano PSDB PSDB/PTB 
Clovis Volpi PSDB PSDB/PTB Zulaiê Cobra PSDB PSDB/PTB 
Corauci Sobrinho PFL Presentes de São Paulo: 65 
Cunha Bueno PPB 
De Velasco PSL PLlPSL 

MATO GROSSO 

Delfim Netto PPB Celcita Pinheiro PFL 

Dr. Evilásio PSB PSB/PCDOB Murilo Domingos PTB PSDB/PTB 

Dr. Hélio PDT Oswaldo Soler PSDB PSDB/PTB 

Duilio Pisaneschi PTB PSDB/PTB Pedro Henry PSDB PSDB/PTB 

Edinho Araújo PPS Ricarte de Freitas PSOB PSDB/PTB 

Eduardo Jorge PT Rogério Silva PFL 

Emerson Kapaz PPS Teté Bezerra PMDB PMDB/PST/PTN 

Fernando Zuppo PDT Wilson Santos PMDB PMDB/PST/PTN 

Gilberto Kassab PFL Presentes de Mato Grosso: 8 
Iara Bernardi PT 

DISTRITO FEDERAL 
Jair Meneguelli PT 
João Herrmann Neto PPS Agnelo Queiroz PCdoB PSB/PCdoB 

João Paulo PT Alberto Fraga PMDB PMDB/PST/PTN 

Jorge Tadeu Mudalen PMDB PMDB/PST/PTN Geraldo Magela PT 

José Dirceu PT Jorge Pinheiro PMDB PMDB/PST/PTN 

José Genoíno PT Maria Abadia PSDB PSDB/PTB 

José Indio PMDB PMDB/PST/PTN Paulo Octávio PFL 

José Machado PT Pedro Celso PT 

José Roberto Batochio PDT Wigberto Tartuce PPB 

Julio Semeghini PSDB PSDB/PTB Presentes do Distrito Federal: 8 
Luiza Erundina PSB PSB/PCDOB GOIÁS 
Maluly Netto PFL 
Marcos Cintra PL PL/PSL Barbosa Neto PMDB PMDB/PST/PTN 

Medeiros PFL Euler Morais PMDB PMDB/PST/PTN 

Michel Temer PMDB PMDB/PST/PTN Geovan Freitas PMDB PMDB/PST/PTN 

Milton Monti PMDB PMDB/PST/PTN Jovair Arantes PSDB PSDB/PTB 

Moreira Ferreira PFL Juquinha PSDB PSDB/PTB 

Nelo Rodolfo PMDB PMDB/PST/PTN Udia Quinan PSDB PSDB/PTB 

Nelson MarquezelJi PTB PSDB/PTB Lúcia Vânia PSDB PSDB/PTB 

Neuton Lima PFL Luiz Bittencourt PMDB PMDB/PST/PTN 

Paulo Kobayashi PSDB PSDB/PTB Nair Xavier Lobo PMDB PMDB/PST/PTN 

Paulo Lima PMDB PMDB/PST/PTN Norberto Teixeira PMDB PMDB/PST/PTN 

Professor Luizinho PT Pedro Chaves PMDB PMDB/PST/PTN 

Ricardo Berzoini PT Pedro Wilson PT 

Ricardo Izar PMD8 PMD8/PST/PTN Ronaldo Caiado PFL 
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Vilmar Rocha PFL SANTA CATARINA 
Zê Gomes da Rocha PMDB PMDB/PST/PTN 

Presentes de Goiás: 15 Antônio Carlos Konder Reis PFL 

MATO GROSSO DO SUL 

Ben-Hur Ferreira 
Flávio Derzi 
João Grandão 

Marçal Filho 
Mansa Serrano 
Nelson Trad 
Pedro Pedrossian 
Waldemir Moka 

PT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PT 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PSDB PSDB/PTB 
PTB PSDB/PTB 
PFL 
PMDB PMDB/PST/PTN 

Presentes de Mato Grosso do Sul: 8 

Abelardo Lupion 
Affonso Camargo 
Airton Roveda 
Alex Canziani 
Chico da Princesa 
Dilceu Sperafico 
Dr. Rosinha 
FlávioArns 
Gustavo Fruet 
Hermes Parcianello 
íris Simões 
José Borba 
José Carlos Martinez 

José Janene 
Luiz Carlos Hauly 
Márcio Matos 
Moacir Micheletto 
Nelson Meurer 
Osmar Serraglio 
Padre Roque 
Rafael Greca 
Renato Silva 
Ricardo Barros 
Rubens Bueno 

PARANÁ 

PFL 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PSDB PSDB/PTB 
PSDB PSDB/PTB 
PPB 
PT 
PSDB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PTB PSDB/PTB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PTB PSDB/PTB 

PPB 
PSDB PSDB/PTB 
PT 
PMDB PMDB/PST/PTN 

PPB 
PMDB PMDB/PST/PTN 

PT 
PFL 
PSDB PSDB/PTB 
PPB 
PPS 

Santos Filho PFL 
Werner Wanderer PFL 
Presentes -do Paraná: 26--

Carlito Merss PT 
Edinho Bez 
Edison Andrino 
Fernando Coruja 
Gervásio Silva 
Hugo Biehl 
João Matos 
João Pizzolatti 
Luci Choinacki 
Pedro Bittencourt 

PMDB PMDB/PST/PTN 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PDT 
PFL 
PPB 
PMDB PMDB/PST/PTN 
PPB 
PT 
PFL 

Renato Vianna PMOB PMOB/PST/PTN 
Serafim Venzon PDT 
Vicente Caropreso PSDB IPTB 
Presentes de Santa Catarina: 14 

RIO GRANDE DO SUL 

Adão Pretto PT 

Airton Dipp POT 
Augusto Nardes PPB 
Cezar Schirmer PMDB PMDB/PST/PTN 

Darclsio Perondi PMDB PMDB/PST/PTN 

Edir Oliveira PTB PSDB/PTB 

Enio Bacci POT 
Esther Grossi PT 
Fernando Marroni PT 
Fetter Júnior PPB 

Germano Rigotto PMDB PMOB/PST/PTN 
Henrique Fontana PT 
Luis Carlos Heinze PPB 

Luiz Mainardi PT 
Marcos Rolim PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PMDB/PST/PTN 

Nelson Marchezan PSDB/PTB 

Nelson Proença PMDB PMDB/PST/PTN 

Osvaldo Biolchi PMDB PMDB/PST/PTN 

Paulo José Gouvêa PLPUPSL 
Paulo Paim PT 

Pompeo de Mattos POT 
Roberto Argenta PHS 
Synval Guazzelli PMDB PMDB/PST/PTN 

Telmo Kirst PPB 
Valdeci Oliveira PT 

Watdir Schmidt PMDB PMDB/PST/PTN 
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Waldomiro Fioravante PT 

Veda Crusius PSDB PSDB/PTB 
Presentes do Rio Grande do Sul: 29 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - As listas de presença acusam o compare­
cimento de 80 Srs. Senadores e 435 Srs. Deputados. 
Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sobre a Mesa, Mensagens do Senhor Presiden­
te da República, que passo a ler. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N° 578, DE 2000-CN 
(N° 821/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 2° do art. 5° da Lei nO 9.969, de 
"11 de maio de 2000 submeto à deliberação de Vossas 
Excelências a Exposição de Motivos nO 21, de 6 de ju­
nho de 2000, do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, com esclarecimentos sobre as medidas 
saneadoras adotadas em projetos de responsabilida­
de da Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU, Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 
e Companhia Docas do Rio Grande do Norte -
CODERN. 

Brasília, 13 de junho de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N° 21/MT 

Brasflia, 6 de junho de 2000 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
o § 1° do art. 5° da Lei nO 9.969, de 11 de maio de 
2000, que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o c:on'entE:rexercício financeiro;-vedou-a-exeeul?ão­
orçamentária das dotações consignadas nos subtítu­
los constantes do Quadro /11 da mencionada lei, até 
autorização em contrário da Comissão Mista de que 
trata o art. 166 da Constituição. 

2. Nessas condições, encaminho a Vossa Exce­
lência os anexos expedientes que formalizam as me­
didas saneadoras adotadas pela Companhia Brasilei­
ra de Trens Urbanos - CBTU, Companhia Docas do 

Rio de Janeiro - CDRJ e Companhia Docas do Rio 
Grande do Norte - CODERN, bem como a manifesta­
ção do Assessor Especial de Controle Interno deste 
Ministério, acerca das obras de Implantação do Siste­
ma de Trens Urbanos de Recife, Trecho Recife-Caju­
eiro Seco, com melhoramentos na linha Sul e Trecho 
Tip-Timbi, Construção do Terminal de Minério, Gusa 
e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba - RJ e 
Recuperação e Melhoramento da Infra-Estrutura Por­
tuária do Terminal Salineiro de Areia Branca - RN. 

3. Considerando a necessária continuidade das 
obras relativas aos mencionados projetos, solicito a 
Vossa Excelência que, nos termos do § 2°, art. 5° da 
Lei de Meios, sejam submetidas ao Congresso Nacio­
nal as medidas saneadoras adotadas, para fins de 
deliberação pela Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização daquela Casa. 

Respeitosamente, - Eliseu Padilha, Ministro de 
Estado dos Transportes. 

ANEXO A EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

N° 21, DE JUNHO DE 2000 

1. Síntese do problema ou da situação que 
reclama providências: 

A Mensagem visa excluir ~s restrições cons­
tantes do art. 5° da Lei n° 9.969/2000, que veda a 
execução de obras cuja gestão apresenta indícios de 
irregularidades indicadas pelo Tribunal de Contas da 
União. 

2. Soluções e providências contidas no a~to 
normativo ou na medida proposta: 

Deliberação pela Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional. 

3. Alternativas existente-s às medidas pro_­
postas: 

Não há alternativa. 

4. Custos: 

A paralisação das obras acarretará ônus à po­
pulação e à unidade responsável pela execução do 
projeto. 
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5. Conformidade com o disposto na Lei 
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000: (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) 

Não aplicável. 

6. Razões que justificam a urgência: (a ser 
preenchido somente se o ato proposto ser medida 
provisória ou projeto de lei que deva tramitar em re­
gime de urgência) 

Não aplicável. 

7. Impacto sobre o meio ambiente: (sempre 
que o ato ou medida proposta possa vir a tê-lo) 

Não aplicável. 

8. Alterações propostas: (a ser preenchido 
somente no caso de alteração de medidas provisó­
rias) 

Texto Atual 
Não aplicável 

Texto Proposto 
Não aplicável. 

9. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

Brasília - DF, 31 de maio de 2000 

Memo Aeci/MTIN° 42/2000 
Do: Assessor Especial de Controle Interno 
Ao: Sr. Secretário Executivo/MT 
Assunto: Encaminhamento de Informações 

Encaminhp a V. sa as Informações nOs 1, 2 e 3, 
referentes às Empresas CBTU, CDRJ e Codem, ob-

( H ____ _ ______________ ~ _________ _ 

I SUBPROJETO 

1

I Classificação Funcional j Título 
, Programática : 

jeto de análise, para fins de encaminhamento ao 
Congresso Nacional, nos termos do § 2°, art. 5° da 
Lei n° 9.969, de 11 de maio de 2000. 

Atenciosamente, - Hercílio Moreira, Aeci/MT. 

INFORMAÇÃO AECIIMT. N° 1/2000 
Assunto: Proibição de execução de subprojetos da 
Lei Orçamentária 
Interessado: Companhia Brasileira de Trens Urba­
nos- CBTU. 

Senhor Secretário-Executivo, 
O § 1°, Art. 5°, da Lei n09.969, de 11 de maio de 

2000 (Lei Orçamentária) estabelece: 

"Art. 5° ................................................ .. 
§ 1 ° É vedada a execução orçamentá­

ria das dotações consignadas nos subtítulos 
constantes do quadro 111, em anexo, que in­
tegra esta Lei, relativos a obras e serviços 
cuja gestão apresente indícios de irregulari­
dades apontados pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do Art. 92, incisos I e 
11, da Lei nO 9.811, de 28 de julho de 1999, 
até deliberação em contrário da Comissão 
Mista, prevista no Art. 166, § 1°, da Consti­
tuição Federal e do Congresso Nacional." 

Dentre as obras e serviços constantes do ane­
xo citado, encontram-se os subprojetos cuja execu­
ção está a cargo da Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU. 

----r---- -- -- - - - ---------- - - ------ ------ -
I DOTAC_ÃO ORCAMENTÁRIA 2000 

I Fonte de Recursos * Valor 
I 

I 
126.783.0222.5754.0001 
I 

1 ,! 
, I I 

!30.150.000 

I 
i 
126.783.0222.5754.0003 
I 

; Implantação do Sistema de Trens Urbanosl 
: de Recife - do Metro - trecho Reci::[ 
: fe-Cajueiro Seco, com melhoramentos na I 
!Iinha sul. I 
!lmPlantação do Sistema de Trens Urbanos [I 

i de Recife - trecho Tip - Timbi 

* Fontes constantes do orçamento aprovado. 

148 

115,148 
175, 176 

I 

I 
125.450.000 
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o objetivo da presente análise e conseqüente 
informação diz respeito à providências adotadas pe­
los dirigentes do órgão responsável na execução de 
obras e serviços que apresentaram indícios de irregu­
laridades, apontados pelo Egrégio Tribunal de Contas 
da União, nos termos do Art. 92, incisos I e 11, da Lei n° 
9.811, de 1999, e que será objeto de comunicação 
formal do Congresso Nacional, em observância ao 
que dispõe o § 2", Art. 5", da Lei nO 9.969, de 11 de 
maio de 2000. 

I - Da representacão da equipe de auditoria 
do Tribunal âe Contas i:Ia Uniâo 

"Processo n" 9.634/1999-1-Representação 
- Conclusão. 

Em vista da possibilidade de prejuízo 
ao Erário em decorrência do contrato cele­
brado entre a Cnmpanhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU e a procenge Con­
sultores Ltda. e, considerando o valor já 
pago à contratada, num total de 
R$142.519,97 (ver quadro às fls. 274, anexo 
I), propomos, nos termos do art. 24 da 
INITCU. nO 9/95, seja feita Audiência do Sr. 
Luiz Otávio Mota Valadares, Dire­
tor-Presidente da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU, para que se 
pronuncie, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
acerca da celebração do contrato nO 
26-98/DT. e respectivo Termo Aditivo n° 1 
com a Procenge Consultores Ltda., garan­
tindo à contratada o reajuste dos pagamen­
tos com base na variação cambial do dólar 
norte-americano, em frontal desacordo ao 
preceituado no inciso I, do Parágrafo único, 
do art. 1", da atual Medida Provisória nO 
1875-5211, de 29 de junho de 1999. 

SecexlPE, em 27-7-1999." 

Acolhida a respresentação da SecexlPE, o Mi­
nistro Walton Alencar Rodrigues, Relator, determi­
nou, em Despacho prolatado a realização de au­
diência por parte da Secex-PE (Ofício nO 182/00) e 
que foi atendida pela Carta CRT/14-2000/DT, de 
13-4-2000 e juntados documentos (nO 1/5) requeri­
dos para comprovar a regularidade do processo. 

Diligenciado, assim, o Diretor-Presidente da 
CBTU, por meio do Ofício nO 182/00-TCU, de 
4-4-2000, com vistas aos seguintes esclareci­
mentos: 

"a) cópia da 1 a Ordem de Serviço, com 
o respectivo aceite, que deu eficácia ao 
Contrato nO 26/98-DT, e outros documentos 
que permitam averiguar a regularidade da 
prorrogação de prazo levada a efeito por 
meio do Termo de Alteração nO 2, de 
15-1-1999, esclarecendo-se a data inicial 
em que se iniciou a contagem do prazo con­
tratual originário de 180 (cento e oitenta) 
dias (itens 2.1 e 2.3 do Contrato); 

b) documentos que comprovem a en­
treg~ -ª _ag'ªtação dos produtosltar.efas- rela­
cionadas no Cronograma Físico, demons­
trando a compatibilidade entre os pagamen­
tos efetuados à empresa Procenge Consul­
tores Ltda. e a execução dos serviços con­
tratados, tal como previsto no item 6 do 
Contrato acima; e 

c) os motivos que, segundo o Crono­
grama Contratual integrante do Termo de 
Alteração n° 2 (folha 270 do Anexo I - cópia 
Anexa), ocasionaram a paralisação da pres­
tação de serviços a partir de setembro de 
1998." 

Em atenção ao expediente acima, a CBTU, 
através da Carta CRT/14-2000/DT, de 13-4-2000, 
prestou os esclarecimentos requeridos pela Se­
cexlPE. 

11 - Da aprecia cão técnica do Tribunal de 
Contas da União 

Recebidas as informações prestadas pela 
CBTU, a AFCE Ana Cristina Melo de Pontes, conclui 
o seu Parecer nos seguintes termos: 

"21. Vencidas as questões suscitadas 
na diligência efetuada pot- meio do Ofício 
SecexlPE nO 182/00, resta-nos salientar 
que, no que diz respeito à utilização do regi­
me de administração contratada sem funda­
mento legal, entende-se deva ser mantida 
na proposta de encaminhamento para que a 
CBTU não mais adote a citada prática. 

22. Diante do exposto, submetemos 
os autos à consideração superior, para 
posterior encaminhamento ao MPITCU e 
em seguida ao Gabinete do Ministro-Relator 
deste processo, Exmo Sr. Walton Alencar 
Rodrigues, propondo: 

I - seja conhecida a presente Repre­
sentação, formulada por Equipe da 
SecexlPE, tendo em vista que preenche os 
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requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 209 do RIITCU e no art. 37-A, inciso V, 
da Resolução - TCU nO 77/96, para, no mé­
rito, considerá-Ia improcedente, ante o que 
restou apurado; 

11 - seja determinado à Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU que 
descontinue a prática de previsão em editais 
de licitação de pagamento de despesas re­
embolsáveis ao contratado, acrescidas de 
taxa de adminstração, tendo em vista que o 
art. 5°, inciso VIII, allnea c da Lei nO 8.666/93, 
que tratava da execução indireta sob regime 
de administração contratada, foi vetado." 

Conclusão 

Diante de todo o exposto, e considerando a con­
clusão a que chegou a SecexlPE, no sentido de que a 
Representação em causa foi considerada improceden­
te, restou como providência administrativa, por parte da 
CBTU, a de excluir dos editais de licitação a previsão de 
pagamento de despesas reembolsáveis ao contratado, 
acrescidas de taxa de administração, por falta de ampa­
ro legal (Lei nO 8.666/93, com as alterações introduzidas 
pela Lei nO 8.883, de 8 de junho de 1994). 

A consideração do Senhor Secretá-
rio-Executivo, para fins de encaminhamento ao 
Congresso Nacional, nos termos do § 2°, Art. 5°, 
da Lei nO 9.969/00. 

Brasflia - DF, 31 de maio de 2000. - Hercílio 
Moreira, Assessor Especial de Controle Interno. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

MEMORANDO N° 98/2000-SPO 

Brasflia, 11 de maio de 2000 

Ao: Assessor Especial de Controle Interno do 
Ministério dos Transportes 

Senhor Assessor, 
Em aditamento. ao Memo nO 93/2000, de 

9-5-2000, encaminho a Vossa Senhoria o anexo pa­
recer da Secretaria de Controle Externo no Estado de 
Pernambuco, para subsidiar a análise dessa Asses­
soria. 

Atenciosamente, - Leonia Franco Vilela, Sub­
secretária'çle Planejamento e Orçamento. 

MEMORANDO N° 93/2000-SPO 

Brasflia, em 29 de maio de 2000 

Ao: Assessor Especial de Controle Interno do Minis­
tério dos Transportes 

Senhor Assessor, 
Encaminho a Vossa Senhoria para análise e 

manifestaç~o a anexa CRT/a1-2000/P, de 2S-de-abFiI--­
de 2000, proveniente da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU, contendo esclarecimentos 
acerca das obras de Implantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife - Do Metrô - trecho Recife­
Cajueiro Seco com melhoramentos na Linha Sul e tre­
cho Tip - Timbi. 

Vale ressaltar que o posicionamento dessa 
Assessoria a respeito das providências adotadas pela 
CBTU será objeto de Comunicação formal ao Con­
gresso Nacional, para fins de deliberação pela Co­
missão Mista, nos termos do § 2°, Art. 5° do Substituti­
vo ao Projeto de Lei n° 20, de 1999-CN. 

Atenciosamente, - Leonia Franco Vilela, Sub­
secretária de Planejamento e Orçamento. 

CRT/81-2000/P 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2000 

lima Senhora 
D~ LEONIA FRANCO VILELA 
M.D. Subsecretária de Planejamento e Orçamento 
Ministério dos Transportes 
Brasília - DF 

Senhora Subsecretária, 
Em atenção ao Ofrcio n° 124/2000-SPO, de 

19-4-2000, servimo-nos da presente para encami­
nhar a V. sa cópia dos documentos abaixo relaciona­
dos, por intermédio dos quais a Secretaria de Contro­
le Externo do Tribunal de Contas no Estado de Per­
nambuco solicitou e a CBTU apresentou, os esclare­
cimentos necessários ao deslinde da questão. 

- OFICIO N° 466/99 - PROCESSO 9.634-1, de 
5-8-1999 

- CRT/250-1999/P, de 23-8-1999 
- OFICIO N° 182/00 - PROCESSO 9.634-1, de 

4-4-2000 
- CRT/14-1999/DT, de 13-4-2000. 
Aproveitamos a oportunidade para apresentar a 

V. S8 protestos de consideração e apreço. 
Atenciosamente, - Luiz Otávio Mota Valada­

res, Diretor-Presidente. 



16178 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

Te - 9.634/99-1 
Natureza: Representação de Equipe de Auditoria 
Entidade: Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
-CBTU 
Interessado: Tribunal de Contas da União 
Assunto: Indlcios de ilegalidade na estipulação do 
contrato de prestação de serviços em dólar. 

I - Introdução 
Cuidam os autos de Representação elaborada 

por Equipe de Auditoria (Portaria nO 33, de 16-6-99), a 
respeito de ilegalidade em Cláusula do Contrato de 
Prestação de Serviços nO 26-98/DT, firmado entre a 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e a 
Procenge Consultores Ltda., contrato esse que tinha 
por objeto avaliar "alternativas de modelos institucio­
nais considerando a parceria com a iniciativa privada 
para o metropolitano do Recife." 

11 - Dos questionamentos objeto da repre­
sentação 

2. Inicialmente, a Equipe de Auditoria questio­
nou que a contratação sob enfoque mostrava-se, irre­
gular por não se coadunar com as disposições conti­
das no inciso I, do Parágrafo Único do art. 1° da então 
Medida Provisória nO 1.875-52, de 29-6-99 (originaria­
mente MP n01.053, D.O.U. de 1-7-95), que assim dis­
punha, in verbis: 

"Art. 1° ................................................. . 
Parágrafo Único. São vedadas, sob 

pena de nulidade, quaisquer estipulações de: 
I - pagamentos expressas em, ou vin­

culadas a ouro ou moeda estrangeira, res­
salvado o disposto nos arts. 2° e 3° do 
Decreto-Lei nO 857, de 11 de setembro de 1969, 
e na parte final do art. 6° da Lei nO 8.880, de 27 
de maio de 1994." 

3. Dentre outras considerações, a equipe res­
salta que: "é luz da legislação vigente, pois, a CSTU 
não poderia aceitar proposta, firmada em dólares 
americanos, de uma empresa brasileira cujos custos 
associados é prestação de serviços são precipua­
mente vinculados à moeda nacional (real)." 

4. Terminada, por fim, propondo a Audiência do 
Diretor-Presidente da CBTU, a (ilegfvel) respectivo 
Termo Aditivo, os quais garantiram é contratada os 
re8ju~teB dos pagamentos com base na variação 
cambiai do dólar norte-americano, em desconfor­

. midade com o que preconizava o inciso I, do Parágrafo 
Único, do art. 1° da então Medida Provisória nO 1.875-52, 
de 29-6-99. 

5. Tendo sido acatada a proposta de audiência, 
foram juntadas aos autos as razões de justificativa de 
fls. 14 a 35, as quais foram analisadas por meio da 
instrução de fls. 36 a 53. Ressalte-se que o Diretor da 
18 Divisão Técnica, divergiu da proposta do analista, 
propondo, com a anuência da Secretária desta Uni­
dade Técnica, o que se segue, in litteris: 

"a) conhecer da presente representa­
ção formulada por Equipe da SecexlPE, 
com fulcro no art. 37 -A, inciso V, da Resolu­
ção TCU nO 77/96 c/c o art. 209 do Regi­
mento Interno desta Corte, para, no mérito, 
considerá-Ia improcedente; 

b) determinar é CBTU que desconti­
nue a prática de previsão em editais de lici­
tação de pagamento de despesas reembol­
sáveis ao contratado, acrescidas de taxa de 
administração, tendo em vista que o art. 5°, 
inciso VIII, alfnea c da Lei nO 8.666/93, que 
tratava da execução indireta sob regime de 
administração contratada, foi vetado." 

6. É importante acrescentar que a proposta 
acima transcrita foi apresentada em razão das con­
siderações que passaremos a transcrever abaixo, 
sinteticamente: 

- Como o art. 6° da Lei nO 8.880/94 prevê que "é 
nula de pleno direito a contratação de reajuste vincula­
do é variação cambial, exceto quandp expressamen­
te autorizado por lei federaL", o fato de existir a Lei 
Federal n° 8.666/93 que, em seu art. 42, §§ 1° e 2°, 
autoriza a celebração de contrato de reajuste vincula­
do à variação cambial, faz com que não haja afronta à 
então Medida Provisória n° 1.875-54, de 26-8-99. Ou­
trossim, estará sendo observado o princIpio da iso­
nomia, segundo o qual não pode haver tratamento 
diferenciado entre os licitantes (art. 3°, § 1° da Lei 
nO 8.666/93). Destarte, se foi permitido ao licitante 
estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igual­
mente, poderá fazê-lo o licitante brasileiro, como de 
fato ocorreu. 

- Quanto ao reequillbrio econômico-financeiro 
do contrato, considera que estando o objeto do con­
trato relacionado é elaboração de um projeto técnico 
por consultores residentes em Pernambuco, pode-se 
inferir que os custos da prestação de serviços estão 
vinculados é moeda nacional. No entanto, a despeito 
dessas considerações, pondera: 

"Em primeiro lugar, se o contratado fosse alienf­
gena, não se pOderia cogitar de redução do preço do 
contrato em dólares (ou manutenção do preço em 
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reais, que é a mesma coisa), tendo em vista que seus 
custos estariam atrelados ao dólar. O consultor ame­
ricano, p. ex., teria as mesmas despesas em dólares 
para pagar. Logo, se o contratado não fosse nacional, 
o aumento em reais do preço do contrato seria legíti­
mo e legal. 

(OMISSOS) 
...................... (ilegível) .................... , após a des-

valorização, do real, está recebendo mais reais para a 
execução do projeto na mesma medida em que está 
pagando mais reais ao contratado. Sua posição, de 
per si, não foi afetada. 

Em terceiro lugar, a desvalorização cambial 
(álea econômica) é um fato estranho ao contrato, que 
não foi causado pelas partes, e que se mostra impre­
visível e inevitável. Não obrou o contratado para o 
surgimento da situação de favorecimento. Pelo con­
trário, operou de boa-fé. 

Ademais, conforme se verifica do contrato (fi. 262 
do Vol. I), o mesmo foi firmado em 11-5-98 por um pra­
zo de 180 (cento e oitenta) dias (fi. 56 do Vol. I). Des­
tarte, se não houvesse atraso na sua execução, teria 
havido o pagamento do mesmo valor em dólares ao 
contratado. 

Em quarto lugar, a afirmação de que os custos 
do contratado são em reais baseia-se em presun­
ções, tendo em conta que não se dispõe de uma dis­
criminação dos custos do contrato para aferir a pro­
porção que é vinculada à variação cambial. 

Por últirrl.o, e não menos importante, temos que 
uma alteração nos Termos de um contrato sempre im­
porta a fragilização do princípio constitucional da se­
gurança jurídica, considerando que se trata de ato ju­
rídico perfeito.~O contratado se veria sujeito a uma al­
teração unilateral dos termos do contrato em decor­
rência de desàcertos da política econômica formula­
da, em certa rrledida pela própria administração. Veri­
fica-se, aliás, que a cotação da moeda estrangeira 
varia diariamente ao sabor das especulações finan­
ceiras internacionais. Tal fato não pode ser imputado 
ao contratado." 

7. Ademais, duas outras questões foram levan­
tadas pelo Analista instrutor: 

a) utilização do regime de administra­
ção contratada sem fundamentação legal -
quanto a esse ponto o Diretor concordou 
com a constatação, acrescentando que, 
sendo o limite contratual de apenas 
US$32.000,00, (trinta e dois mil dólares -
fI., 262 do Vol. I) destinado ao pagamento de 
de~pesas reembolsáveis, o que daria ensejo 

ao pagamento de taxa de administração de 
10%, que resulta em US$3.200,00 (três mil 
e duzentos dólares), proporia determinação 
para que a CBTU descontinuasse tal prática; 

b) acréscimo dos desembolsos efetua­
dos haja vista a prorrogação ilegal do con­
trato - essa questão foi rechaçada de pron­
to pelo Diretor, por considerar que se o ser­
viço foi contratado por etapas do serviço, a 
prorrogação do prazo contratual não afeta o 
preço a ser pago. 

8. Em assim sendo, à vista das considerações 
expendidas e da proposta de encaminhamento feita 
pelo Sr. Diretor, descrita no item 5 desta instrução, o 
Ministro-Relator solicitou audiência do Ministério PÚ­
blico (fi. 59). 

9. No que concerne A formalização do contrato em 
moeda estrangeira, o Ministério Público manifestou-se 
pela sua legalidade, em consonância com a apreciação 
expendida pelo Sr. Diretor da 1301: No entanto, quanto à 
celebração do Termo de Alteração nO 2 do Contrato nO 
26-98/DT., o parquet especializado entendeu, a princí­
pio, que tal termo foi celebrado justamente à época em 
que o Banco Central do Brasil desvalorizou significativa­
mente a moeda nacional em relação ao dólar nor­
te-americano. Em assim sendo, manifestou-se por que 
fossem tomadas as providências necessárias no sentido 
de trazer aos autos maiores informações sobre o Contra­
to nO 26-98/DT e suas alterações. 

10. Dessa forma, em Despacho de fi. 63, o Minis­
tro-Relator destes autos, Exmo Sr. Walton Alencar Ro­
drigues, determinou fossem apuradas as questões sus­
citadas pelo Ministério Público, autorizando desde logo 
a realização de inspeção, caso houvesse necessidade. 
A SecexlPE, por sua vez, providenciou Diligência (Ofí­
cio nO 182/00) solicitando o seguinte, verbis: 

lia) cópia da 13 Ordem de Serviço, com 
o respectivo aceite, que deu eficácia ao Con­
trato nO 26-98/DT, e outros documentos que 
permitam averiguar a regularidade da prorro­
gação de prazo levada a efeito por meio do 
Termo de Alteração nO 2, de 15-1-99, esclare­
cendo-se a data inicial em que se iniciou a 
contagem do prazo contratual originário de 
180 (cento e oitenta) dias (itens 2.1 e 2.3 do 
Contrato); 

b) documentos que comprovem a en­
trega e aceitação dos produtos/tarefas rela­
cionadas no Cronograma Físico, demons­
trando a compatibilidade entre os pagamen-
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tos efetuados à empresa Procenge Consul­
tores Ltda. e a execução dos serviços con­
tratados, tal como previsto no item 6 do 
Contrato acima; e 

c) os motivos que, segundo o Crono­
grama Contratual integrante do Termo de 
Alteração nO 2 (fi. 270 do Anexo I - cópia 
anexa), ocasionaram a paralisação da pres­
tação de serviços a partir de setembro de 
1998." 

111 - Da apreciação técnica 
11. Inicialmente, no que concerne à formaliza­

ção do contrato sob comento em moeda estrangeira, 
entendemos ser o procedimento legal, por isso adota­
mos a mesma linha do entendimento esposado pelo 
Diretor da 1a DT. da SecexlPE e pelo representante 
do Ministério Público, que com pertinência bem anali­
saram a questão, à luz dos normativos legais que re­
gem a matéria. 

12. Cabe ressaltar, que os esclarecimentos re­
lativos a Diligência acima referida estão inseridos às 
fls. 67 a 71 e vêm acompanhados dos documentos de 
fls. 72 a 84. 

13. Quanto à questão suscitada na letra a do 
item 10, o responsável juntou cópia da primeira 
Ordem de Serviço (fi. 73), na qual consta que o con­
tratado emitiu aceite em 15-7-98. Como o primeiro pe­
rlodo de vigência expirou em 14-1-99, e ante a neces­
sidade de prorrogação do prazo, foi assinado, em 
15-1-99, o Termo de Alteração nO 2/99. Saliente-se que o 
contratado, por intermédio da Carta PC nO 98/98 (fi. 75), 
fez uma exposição de motivos por meio da qual ten­
tou demonstrar a necessidade de ampliação do prazo 
do contrato, alegando, em especial, que como a pri­
meira fase dos trabalhos foi concluída em 2 (dois) me­
ses, não era adequado iniciar a segunda fase dos tra­
balhos (prevista para mais quatro meses) ainda no 
exercício de 1998, ante a instalação do novo Governo 
Estadual. 

14. Tendo em vista que o questionamento levan­
tado na letra c do item 10 tem correlação com as infor­
mações solicitadas na letra a, traremos à baila, por 
pertinente, excertos da resposta àquela letra. 

"Para o cumprimento do escopo do trabalho, 
cíJntratado, Anexos 11 e 111 do Contrato, resumido no 
cronograma financeiro da Cláusula Sexta (Doc n° 3), 
ê fundamental a participação dos órgãos de planeja­
mento e gerenciamento de transportes do Estado de 
Pernambuco, principalmente por intermédio de sua 
Secretaria de Infra-Estrutura, e dos Órgãos represen-

tativos das cidades de Recife, Jaboatão dos Guarara­
pes e Camaragibe, na identificação e definição das 
alternativas de modelos institucionais, considerando 
a parceria com a iniciativa privada, para o Metropolita­
no de Recife (METROREC)." 

"Dessa forma, o avanço do serviço contratado 
depende do desenvolvimento dado pela CBTU e seus 
parceiros ao projeto, não tendo ocorrido paralisação 
do Contrato e sim a complementação de parte do ser­
viço executado, com a análise e estabelecimento de 
definições, por parte da CBTU, Estado de Pernambu­
co e municípios, permanecendo a contratada aguar­
dando seu acionamento para desenvolvimento dos 
produtos seguintes, conforme especificados no Con­
trato (Cláusula Sexta)." 

"... devido ao envolvimento dos diversos 
Órgãos, verificou-se a necessidade inicial de nivela­
mento das informações e de identificação e integra­
ção de todos os desejos e propostas que foram apre­
sentadas, procurando adequá-los às realidades de 
prazos e custos. Estas atividades provocaram dilata­
ção nos prazos originais de algumas atividades do 
projeto." 

"No entanto, a Contratada concluiu o primeiro 
Produto em agosto de 1998, com a emissão do docu­
mento 'Definição Preliminar de Critérios e Padrões de 
Operação' e, em setembro, entregou o segundo pro­
duto 'Diagnóstico e Propostas Preliminares', que à 
análise da CBTU e aos demais parceiros, só foi consi­
derado aprovado em janeiro de 1999. Esta demora na 
aprovação deveu-se principalmente à alterações que 
ocorreram nos órgãos do Estado de Pernambuco no 
último trimestre do ano, em função da mudança do 
Governo, que ocorreu em janeiro de 1999." 

"Tendo assumido o novo Governo, foi solicitado 
à CBTU pela Secretaria de Infra-Estrutura do Estadc· 
que se aguardasse a formação de novas equipes e~ 
nova rodada de nivelamento das informações para 
que se pudesse dar continuidade ao projeto, o que só 
foi concluído pelo Estado em julho de 1999, liberando 
a realização da primeira atividade do Produto nO 3, 
'Seminário Inicial da Segunda Etapa', que foi coorde­
nado pela contratada, tendo como documento base o 
Relatório elaborado como Produto nO 2." 

" ... o contrato foi paralisado, aguardando o julga­
mento da questão colocada pela SecexlPE, visando 
resguardar os interesses da União, representada pela 
CBTU, e da Contratada, situação esta que permane­
ce até o momento." 

15. Tendo sido a prestação de serviços contrata­
da de acordo com etapas de projeto, a alteração do 
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prazo contratual, por si s6, não implica mudança no 
preço a ser pago. O que acarretará o incremento da 
prestação pecuniária a que se obriga o contratante é 
a variação cambial, que, como vimos, com relação ao 
contrato sob enfoque, está em consonância com o 
que dispõe a Lei nO 8.666/93 (art. 42, § 1°), uma vez 
que esta permite ao licitante brasileiro, em concorrên­
cias internacionais, cotar preços em moeda estrange­
ira, desde que o faça também o licitante estrangeiro. 

16. Não vislumbramos irregularidade na dilação 
do prazo contratual, nem tampouco na paralisação da 
prestação de serviços a partir de setembro de 1998, 
por entendermos que nesse tipo de prestação de 
serviço pode ocorrer atrasos e paralisações, em es­
pecial, por existir a necessidade de participação inte­
grada de vários 6rgãos visando à obtenção de um ob­
jetivo comum. Assim, problemas quanto a prazo não 
'são incomuns,. máxime quando se tenta adequar, de 
acordo com as conclusões da Consultoria, os prazos 
e custos envolvidos em determinado projeto. Acres­
cente-se que, a mudança de governo é outro fato que 
pode perfeitamente retardar a execução de um con­
trato, haja vista as alterações substanciais que acon­
tecem no âmbito da Administração Estadual. 

17. Assim, com a prorrogação do prazo de exe­
cução do contrato sobreveio para a contratante uma 
álea econômica, ante a desvalorização cambial. To­
davia, a partir do momento em que foi firmado o Con­
trato as partes tinham conhecimento de que qualquer 
alteração nas taxas de câmbio traria aumento do va­
lor a ser pago à contratada. Por outro lado, como os 
valores são pagos com recursos do Bird ao mesmo 
tempo em que o valor devido sofre incremento, o va­
lor a ser recebido pelo contratante para o pagamento 
dos seus compromissos também aumenta proporcio­
nalmente. A vista disso, diante dos elementos conti­
dos nos autos, ao nosso ver, não é prudente presumir 
situação de favorecimento á contratada decorrente 
da dilatação do prazo contratual. 

18. Não é demais ponderar que quando da for­
malização de contratos administrativos é legal a 
existência de cláusula prevendo reajuste. Portanto, 
mesmo que a cotação de preços tivesse sido feita 
em moeda nacional, há índices que permitem o rea­
juste para que se restaure administrativamente a 
composição inicial estabelecida pelas partes, a fim de 
que seja mantido o equílíbrio econômico-financeiro. 

19. Complementarmente, convém destacar que 
em resposta à questão posta na letra c da Diligência, 
o Diretor Técnico da CBTU assim se pronunciou, in 
litteris: 

"O Contrato prevê pagamento em sua Cláusula 
Sexta, ao fim da execução de cada um dos seis pro­
dutos ali definidos (Doc. nO 3). A contratada executou 
para a CBTU os produtos definidos como 1 e 2, con­
cretizados pela emissão do documento 'Diagnóstico e 
Propostas Preliminares', última atividade prevista no 
produto 2. 

Assim sendo, a CBTU já remunerou o corres­
pondente aos produtos 1 e 2, entregues pela Contra­
tada em outubro de 1998 e janeiro de 1999, respecti­
vamente. Os demais produtos, 3 a 6, ainda não foram 
finalizados, razão pela qual não foram apresentadas 
cobranças e por conseguinte não foram pagos. Em 
anexo são encontrados o Propag nO 98.004204-6, 
que apresenta a Nota Fiscal nO 00003 (Doc. nO 4), 
devidamente atestado pelo Gestor do Contrato e o 
Propag n° 98/005392-7, apresentando a Nota Fiscal 
n° 00006 (Doc. nO 5), referente à conclusão do segun­
do produto, igualmente atestado pelo Gestor do Con­
trato." 

20. No que concerne ao questionamento levan­
tado no item anterior, entendemos, à vista dos es­
clarecimentos trazidos aos autos e da análise dos 
documentos de fls. 77 a 84, que foi devidamente de­
monstrada a compatibilidade entre os pagamentos 
efetuados à empresa Procenge Consultores Ltda. e a 
execução dos serviços contratados, tal como previsto 
no item 6 do Contrato nO 026-98/DT. 

21. Vencidas as questões suscitadas na Diligên­
cia efetuada por meio do Oficio SecexlPE nO 182/2000, 
resta-nos salientar que no que diz respeito à utiliza­
ção do regime de administração contratada sem fun­
damentação legal, entendemos deva ser mantida na 
proposta de encaminhamento determinação para que 
a CBTU não mais adote a citada prática. 

IV - Conclusão 
22. Diante do exposto, submetemos os autos à 

consideração superior, para posterior encaminha­
mento ao MPfTCU e em seguida ao Gabinete do Mi­
nistro-Relator deste processo, Exmo Sr. Walton Alen­
car Rodrigues, propondo: 

I - seja conhecida a presente Representação, 
formulada por Equipe da SecexlPE, tendo em vista 
que preenche os requisitos de admissibilidade previs­
tos no art. 209 do RI/TCU e no art. 37 -A, inciso V, da 
Resolução TCU nO 77/96, para, no mérito, conside­
rá-Ia improcedente, ante o que restou apurado; 

11- seja determinado à Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos,- CBTU que descontinue a prática de 
previsão em editais de licitação de pagamento de 
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despesas reembolsâvei~ ao G'Di1tr8~~do, acrescidas 
de taxa de administração, tendo em vista que o art. 5°, 
inciso vm, alinea c~ da Le~ iloB.666!Q)3, que tratava da 
execução indireta sob fegime d~ é)1r;lministração con­
tratada, foi vetado. 

Sf.ceivPE, 28 dE] abril de 2000. ~ Ana Cristina 
Melo de Pontes, AFGE ~ M~ü>. 348~)-4 

C RTIO O 14-2000/DT 

Rio de ,Jalleim, 13 de abril de 2000 

Um}'i Senhor~ 
D,.a IIdê Ramos Rodrigues 
M. D. Secretária de Controle Externo Tribunal de 
Contas da Uni~o 
Recife c_ PE 

Senhora Secreiária, . 
Em atenção ao Ofício N° 182/2000 ~ SecexlPer­

nambuco - Processo n° 009.634/1999-1, de 4 abro 
2000, servimo-nos da presente para prestar a V. S3 os 
esclarecimentos a seguir: 

a) cópia da 1a Ordem de Serviço, com 
(I respectivo aceite, que deu eficácia ao 
Contrato nO 26~98!DT, e outros documentos 
que permitam averiguar a regularidade da 
prorrogaçao do r:mE!zo levada a efeito por 
meio do Termo de Alteração nO 2, de 
'15-1-99, esclareeendo-se a data inicial em 
que se iniciou a (;'Jrltagem do prazo contra­
tual Clriginário de 180 (cento e oitenta) dias 
(itens 2.1 e 2.3 do Contrato); 

Esclarec;~m03nto - A contagem de 180 
dias de prazo de eficácia a que se refere o 
Contrato n° 26-98/D1, item 2.3, tem inicio no 
dia '15 juL 1998. da'(ia do aceite pela Con­
tratada da primeim Ordem de Serviço, de 
nO 007 JDere.cJ98, (DolC. nO 1) conforme é de­
terminado no item 2. i do mesmo Contrato. 

Desta forma QI Contrato teve seu pri­
meiro perlodo de vigência com ve!1(!jm~!ito 
em 14 jarl. 1999. (; Terál10 de Ali:el'a9~0 ri~'3 2, 
assinado em '15 jan. 'i 999, proiTOsou 8S('~ 
prazo, ©onfom19 tiS íi'lotivClf§ q1 j~ eiflt'l cl8i;;J­

Ihadamente informadas fiO it.iBm e <B G6:Dt~iI', 
dos quais a Contratada e ~ CB1U ~1~(J ~I'\f®­
ram diretamente ingetêm;;j<i,1, 

O processCD formado P~Ig] ~ @nú;;3;;;§l(j) 

do Termo Aciiti~fo ~ío :2 aiCl COfl!fa~(j, '~oij i\l~d­

ado em 30 dúz. 'I 998, defj~ro do iJfQ;;;:o 
v!gencia. a partir clt) feo®bimerll'o da (;'2r;';o1 

n° PC-98/98, d©i Contratada, de 22 dez. 
1998 (Doc. nl)) 2); 

b) documentos que comprovem a em­
trega e aceitaçao dos Produto/tarefas rela­
cionados no Cronograma Físico, demons­
trando a compatibilidade enire os pagamen­
tos efetuados à empresa Procenge Consul­
tores Ltda. e a execução dos serviços con­
tratados, tal como previsto no item 6 do 
Contrato em teia; 

Esclarecimento ~ O Contrato prevê pa­
gamentos em sua Cláusula Séxta, ao fim da 
execução de cada um dos seis produtos ali 
definidos (Doc. rI@ 3). A Contratada execu­
tou para a CBTU os produtos definidos como 
1 e 2, concretizados pela emissão do docu­
mento "Diagnóstico e Propostas Prelimina­
res", última atividade prevista DO Produto 2. 

Assim semeio, a CBTU já remunerou o 
correspondente aos Produtos 1 e 2, en­
tregues pela Contratada em outubro de 
1998 e janeiro de 1999, respectivamente. 
Os demais Produtos, 3 la 6, ainda nao foram 
finalizados, razão pela qual não foram apre­
sentadas cobranças e por conseguinte não 
foram pagos. Em anexo são encontrados o 
Propag nO 98/004204-6, que apresenta a 
Nota Fiscal nO 00003 (Doc. nO 4), referente à 
conclusão do primeiro produto, devidamente 
atestado pelo Gestor do Contrato e o Pro­
pag nO 98/005392-7, apresentando a Nota 
Fiscal nO 00006 (Doc. n° 5), referente à con­
clusão do segundo produto, igualmente 
atestado pela Gestor do Contrato. 

Chamamos a atenção que o Relatório 
emitido com o 'Diagnóstico e Propostas Pre­
liminares', que proporcionou o pagamento 
do Produto 2, descreve todos os passos das 
análises, estimativas, adequações e simula­
ções, que foram desenvolvidas como ativi­
dades dos Produtos 1 e 2, conforme discri­
minado na Cláusula Sexta do Contrato 
(Doc. nO 3); 

c) os motivos que, segundo o Crono­
grama Contratual integrante do Termo de 
Alteração n° 2 (folha 270 do Anexo I - cópia 
anexa), ocasionaram a paralisação da pres­
t",ção de serviços a partir de setembro de 
1998. 

Esclarecimento ~ Para o cumprimento 
do escopo do trabaHlo contratado, Anexos 11 
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e 111 do Contrato, resumido no Cronograma 
financeiro da Cláusula Sexta (Doc. nº 3), é 
fundamental a participação dos órgãos de 
planejamento e gerenciamento de transpor­
te do Estado de Pernambuco, principal­
mente por intermédio de sua Secretaria de 
Infra-Estrutura, e dos órgãos representati­
vos das cidades de Recife, Jaboatão dos 
Guararapes e Camaragibe, na identifica­
ção e definição das alternativas de modelos 
institucionais, considerando a parceria com 
a iniciativa privada, para o Metropolitano de 
Recife (METROREC). Ou seja, os órgãos 
locais é que vão definir o modelo de parce­
ria que desejam, com a assessoria técnica 
da consultora contratada e sob gestão da 
CeT., já que o trabalho faz parte de um con­
junto de atividades do Projeto de Descentra­
lização da CeTU para o Metrorec, que obje­
tiva passar o controle e gestão do sistema 
para a esfera estadual/municipal. 

Desta forma, o avanço do serviço con­
tratado depende do desenvolvimento dado 
pela CeTU e seus parceiros ao projeto, não 
tendo ocorrido paralisação do Contrato e 
sim a complementação de parte do serviço 
executado, com a análise e estabeleci­
mento de definições, por parte da CBTU, 
Estado de Pernambuco e Municípios, per­
manecendo a Contratada aguardando seu 
acionamento para desenvolvimento dos 
produtos seguintes, conforme especifica­
dos no Contrato (Cláusula Sexta). ,Assim, 
permaneceu a Contratada prestando seus 
serviços de assessoria/consultoria, duran­
te todo o período de vigência do Contrato, 
até que enviou à CBTU a carta PC-98/98 
(Doc. nQ 5), que iniciou a tramitação do 
processo para emissão do Termo de Alte­
ração n2 2. 

Explica-se que, devido ao envolvimen­
to dos diversos órgãos, verificou-se a ne­
cessidade inicial de nivelamento das infor­
mações e de identificação e integração de 
todos os desejos e propostas que foram 
apresentadas, procurando adequá-los às re­
alidades de prazos e custos. Estas ativida-

des provocaram dilatação nos prazos origi­
nais de algumas atividades do projeto. 

No entanto, a Contratada concluiu o 
primeiro Produto em agosto de 1998, com a 
emissão do documento "Definição Prelimi­
nar de Critérios e Padrões de Operação" e, 
em setembro, entregou o segundo Produto 
"Diagnóstico e Propostas Preliminares", 
que, submetido à análise da CBTU e aos 
demais parceiros, só foi considerado apro­
vado em janeiro de 1999. Esta demora na 
aprovação deveu-se principalmente à altera­
ções que ocorreram nos órgãos do Estado 
de Pernambuco, no último trimestre do ano, 
em função da mudança do Governo, que 
ocorreu em janeiro de 1999. 

Tendo assumido o novo Governo, foi 
solicitado à CBTU pela Secretaria de 
Infra-Estrutura do estado que se aguardasse 
a formação de novas equipes e nova rodada 
de nivelamento das informações para que se 
pudesse dar continuidade ao projeto, o que 
s6 foi concluído pelo estado em julho de 
1999, liberando a realização da primeira ati­
vidade do Produto n2 3, "Seminário Inicial da 
Segunda Etapa", que foi coordenado pela 
Contratada, tendo como documento base o 
Relatório elaborado como Produto nQ 2. 

Paralelamente, com o conhecimento da 
CBTU do questionamento do Levantamento 
de Auditoria realizado na CBTU/STU - Reci­
fe, Portaria n2 33/Secex-PE, de 16-6-99, 
quanto à legalidade do Contrato nQ 26-98/DT 
e seu Termo de Alteração n2 1, devido à for­
malização do Contrato com equivalência à 
moeda estrangeira, objeto da presente Repre­
sentação que estamos respondendo, o Con­
trato foi paralisado, aguardando o julgamento 
da questão colocada pela Secex-PE, visando 
resguardar os interesses da União, represen­
tada pela CBTU, e da Contratada, situação 
esta que permanece até o momento. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar 
a V. SI! protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, - Ramiro Abrantes Lopes 
Ribeiro, Diretor Técnico. 
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DOCUMENTO N° 1 
ORDEM DE SERViÇO N° 007/DEREC/98 

.-----------------ESCOPO OOCOUTflATO--·--------------. 
MO";":O(llõlGm~ciQnais. plll'Ceria com a iniciatl'lt;' pri'la:la 

.-----------~---~-'!aRVIÇOS AurORIZACCS- ---,..---------.....;.-. 

er~~ca~lo de Serviços de assessoria para alternacivas de mcdeL~~ in$e!~ucionais considerando 
a Fi/rceri.a com a lniclaelva privat:!.J para IJ Mecropolieallc de !lo(!;; (e 

-------------- r!M --------------
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DOCUMENTO N° 2 
CARTA N° PC.-98/98 DA CONTRATADA 

Carta PC.-98/98 

Recife, 22 de dezembro de 1998 

IIm8 SrB 
Eng8 FÁTIMA SOBRAL FERNANDES 
Gestora do Contrato nO 026-98/DT. 
DepetlSuepo/DT 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. 
Estrada Velha d.a Tijuca, 77 - sala 505 
Rio de Janeiro - RJ. 

Prezada Senhora, 
Vimos com a presente correspondência solicitar 

que seja providenciada a prorrogação do prazo do con­
trato nO 026/98/DT, relativo aos trabalhos que estamos 
realizando de consultoria para Alternativas de Modelos 
Institucionais considerando a Parceria com a Iniciativa 
Privada para o Metropolitano do Recife. 

Como é do conhecimento dessa CBTU/AC., referi­
dos trabalhos se iniciaram em 14 de julho de 1998, 
com prazo previsto de 6 (seis) meses para sua reali­
zação. Sucede que, conclufda no prazo original­
mente previsto (2 meses) a entrega do produto da 
18 etapa dos trabalhos - Relatório Diagnóstico e Propos­
tas Preliminares, foram feitas no referido produto 2 (duas) 
revisões, concluindo-se a última em 11 de dezembro 
p/passado, época coincidente com o término do periodo 
administrativo do atual Govemo de Pemambuco. 

Assim sendo, não se tornava adequado iniciar a 
28 fase dos trabalhos, prevista para 4 (quatro) meses 
de execução pelo cronograma original, o que deverá 
ocorrer após a instalação do novo governo estadual a 
partir do dia 1° de janeiro de 1999. 

Por esses motivos, torna-se necessário ampliar 
o prazo do contrato. Julgamos que uma ampliação do 
prazo por 6 (seis) meses seria adequada, uma vez 
que precisamos considerar periodos entre as entre­
gas e revisões dos relatórios, originalmente não esti­
madas, no Termo de Referência dos trabalhos. 

Considerando a proximidade do vencimento do 
prazo atual do contrato referido; solicitamos V. S8 a gen­
tileza de considerar nosso pedido, promovendo as ne­
cessárias gestões na CBTU.lAC. para celebração do 
respectivo Termo Aditivo. 

Ficando desde já à disposição de V. 58 para 
quaisquer esclarecimentos, firmamo-nos 

Atenciosamente, - Emerson M. Emerenciano, 
Diretor. 

DOCUMENTO N° 3 
CLÁUSULA SEXTA DO CONTRATO 

CRONOGRAMA FINANCEIRO 

Os pagamentos mensais discriminados no Cro­
nograma Financeiro a seguir, estão vinculados à evo­
lução dos trabalhos e à entrega e aceitação dos produ­
tos/tarefas relacionados no Cronograma Ffsico da Pro­
posta Técnica da CONSULTORA (Anexo" do Contra­
to). A evolução dos trabalhos será objeto dos relatórios 
mensais de andamento que, igualmente, serão sub­
metidos à aprovação da CBTU. As aprovações desses 
produtos/tarefas servirão como pontos intermediários 
de controle de andamento dos trabalhos. 

CRONOGRAMA FINANCEIRO 

PRODUTO ATIVIDADE I USS) 
I~o e ~JUSles da Pro~ de irabalho 
lwUse da _o F'1S!c; e Operadonal 
~ Otganizaçia e r..mc!onamenlo da SnJlREC 
AnâJise dos êleüvas de P!SSQal e da Estadua!izaçãQ 

1 AniBs! da SRuaçio EcarWmica e rl/lanceira 6i,S67.9lJ 
Análise da Siluição e F~endal para êxpIoraçãe Comercial 
Eslimativa da Oemanda Fotencial do Sistema 
OeIinicão ?teRminaráe C.U e ?adrdes de Oceracão 
lWise do Projeto de Rec:rpr.çio e Am~i;ção 
Adequação da orerta Futur. e Fropostas de Ajustas 
Desenho da Opem!or; em Regime de Eficiência 

2 Alternativas Organiuciona~ e Institucionais 61,96i.90 
~o Financeira da Exploração 
0iiQnóstic0 e PlODOStas Preliminares 
Seminário Iniclil da i! E!apa. 
Anál'1S8 Sucinta de éxper.lntemacionais de Participo Privada 

3 Análisa da Atritividide Me!cGdológica 61,96i.9O 
Avaliação das Irnplicaç5e$ Institucionais L.ogais 
AIIematívis de ianr.cáo. Sub5idios e Parliciaacáo CCi 
Allemali'Ias de Participação Frivada r.o Me!rólRedfe 

4 SinRlIatão I A~!iaçio Allemativ"cS cama 'Froiec: Finance' 51.96i.90 
Seminário de Apresentaç:o e ~Iha das Alternativas 

5 , OetaDlamento dos Insullmenlos de Udtação 61,96i.9O 
OeIaB1amenlo da Esltatégia de Lançamento 

6 Fonnuf;ção do Plano Es:r.tégico de Implantação 77,459.87 
Relatório Filiai e Sumirio Exeeutlvo 

TOTAL 387.299.37 

Havendo necessidade de serviços eventuais, 
respeitado o item 3.12.1, será apropriado para efeito 
de pagamento o disposto no item b.1) a seguir 
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DOCUMENTO N°4 
PROPAG N° 98/004204-6 

PRODUTO 1 

c N -~() \ -.3 J ! i. : . 
PROCESSO DE APROVAÇÃO E DE PAGAMENTO DE DOCUMENTO DE COBRANÇA 

PRCPAO 

Junho de 2000 

:::::::::::::-::3:::-::::':':ili8::;lf~::::::::::::::~~~: 
.:.:;::::::: '~::;:;' :.:. 

""~~I'H4A~C"~ 

prxr: .JE..!I.." e /'-3:2 
V6J c.r-, o2.l C:~ 19"2 

'UAD"C CI 

P/.lC-':~Iv..t::"\I;rt: l-I ~$) IC )'Yi' -;;>- 3:; "7-Sl-,S't' oe ltc I c) é-:> ;; ~ 'i 2.1-t:1r. e; 
., 9 ,:i ~ c)o?r: 

tt;..~ ~6 fr{~ 
~ • .., F ~.~ "f" ::::: 

:;:;:;:: 

::t-i~:;l ';:-:; 
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l' 
I, 

NOTA ASCAL DE. SERV'IÇOS 

, : 

4.- VIA - Série U N 

Imposto sobre 0~MÇOS 
de QuaJqlJer Nal.ureza " 

• f 
-~ 

f''' •• , .... 

Nome'da "'I~~~..s...t.:~!!-,~~,+~~-':::::';";':'':':'':'=:;';':''-='':~w::.;.~r.....!ié~::!..:.:::~ __ ~ ____ "",:",_ 

~d;r~;::_a..:;:..::::..:...;:.=~.;;...::.-.;...;......:..:.:-...;....;..;:..;..=~~=~..:.-______ -;-___ NR~1t~_:.-
àai~ô;"" ... .-:....... CEP .? Cidade: .' Est.: 'PJ i 

'" .~. 4 <{ ... ~.; ~ ''''O \- " . .:;~ 
CGClCPF ~.~S' "to ~'G> . .1 0,:0 "Il) -.. , . -- -.- Josc. Municipal:,_" ____________ _ 

Natu~ez~:d~ ÕP~;;~~ PReS+À~õ:ôésEiMços:-, -::"'(..;:.1l;..;.~J;...~.-;I;.:..l1;.;:.';:;:.:.c..;;;.~,;;;:1_':.:.:..l •. -'---------:-:-------:0..---­
Em:' 14 de :" A~t~1 O ' •..• o •• de 19 G-t .. ·· . . Condições de Pagamento: _t .... I_/4_p_~_~ .... * Y-f ....... -..N_1_"'_S .... "_ ... ~_' __ 

...... --_ .. ----- --_. __ ...... ~_. __ 4_ .. 

~~uant" u~iét: 
,-_ ........ - ---

PREÇOS ~ 
OISCRIMiNAÇÃO DE SERViÇOS' .-

Unitário Tota I. -.... __ .-.. _-------.. -~ ... 

"r- r -
~----4------+-------------------------------------~---r--+--=-r----r-~ 

O~~. o vAloL bt 1 SS- ~ a~ U.Tt~-c ~J" ~n,,-'~ rt:'~' k~~-
'--__ .. _ .. ...l.-·_· .. _ .. -.J.tt;.=::; .. ~J.;...V~-~:.::..:;I",""~·_.:..~.;..:~~.,,::;.~.I..}$.;..:.I,.;..;.'.:::..:Ü~.,._:.O __ ... e·"....;..r_!i~·,. ..... _cI....;..l" ... · ... ~ ......... !), ... ~l_1._' ... =~._{; .... ~ ____ . _ .... 1-_. ~LL--

( I.s.s:~% RS \~v~~ ) . 
Valor dos Serviços . RS ___ ....,;:::. ___ --'-_ 

NÃO TEM VAL.OR COMO REC1BO ' 

___ .-..... ___ .. _~ . .,. ...... ~,_: -- ~-~-...---_···,_·_,·-~'···1·-t-°--····---~'--f··f--·--_·_-

Recebí(emos} da. PROCENGE CONSULTORES l:.TOA .. o~ serViços ':onstante; da prel$4nt:Ei"mrnr--t--_...J 

I 

_dEl ______ de19_ 
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DOCUMENTO N° 5 
PROPAG N°98/005392-7 

PRODUTO 2 

PROC.ESSO ce APROVAÇAq E ce PAGÂMENTO OE DOCUMENTO DE COBRANÇA 
",.CPAI: 

COC/Ct'f' 

Junho de 2000 

026-98/DT PROCENGE CONSULTORES LTDA 08.161.416/0001-01 

~ , 

~o Parcela 2,do Contrato 
Relatório da la. Etapa - Diagnóstico e Propostas_ 

OêS7O<'t 

FATIMA SOBRAL' F 

_. RSDF1906 .-.- ~--"'. ---- , o •• 

<TO 

- - Ou.a.tlJlO S 
: •••• : ••.• :0'. •••• .' .APROV"'ÇAO DO caCUMI!IHTO DI![ COI!\RAHI;:A •• '.: ••••••• '. 

aUAORO o 

,.. ";;};:ri 1~;~l~:·'t;~··· ·:,~:·~;~j~~~rl?:~l;~~··;·~~:··?~:;( 
.. F~ ••• _ ••• o .... oo ••• o •••• o' •• '''.'_._'.CIII'IIIC.QIIt •••••••• • ........... o.o-t4 •• • ... 0 .............. . 

,.V\~ "':0--""" COC1..-.e>l'lO t'!! C~"'Ç4 F.Pc'G;C ~ i li II-i J ~ 
~'aJC .. ! .29hz) ~' . 
O~·; 1$1/01 /CJ!:J -> ~::~.6.5'!,71 
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.. / 
PROCENGE~ 
CONSULTORES tfDA 

Rua Gomes Coutinho, 321 - Tamarineira - Recife - PE 
Fone: (081) 268.8308 - CEP 52051-130 

C.G.C 08.161.416/0001-01-/nsc. Mun. 092.357-5 

NomedaFirma: Uiu . .~ .~~ 
Endereço: f. ~1. .. (.f.. ~ \ ~A. :A.~ Ti' lP'f+'-

CONTROLE! 

NOTA FlSCAL DE SERVIÇOS 

4,& VIA - Série -A" 

Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza 

8airro: UM \,~ CEP CIdade: Est:-.&.. 

'. -CGc/CPF ",~ ~ S ~ .ll~ ~I oor \ .,~ h f- fSC. Municipal: ____ ~ __________ _ 

Natureza de OP'lliIção. P!=IESTAÇÃO- De-SEfMÇOS:~~~;...::-r::J~-: ..:.C"..:..'\';..r.fl..s.... _____ -; ___ .,...-:--r-____ _ 

'. ~~:- --f.1. de M'\e ~ d~ 19 91 CondIções de Pagamento: H~ 

f Quant. Unido DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS 
PREÇOS 

Unitário To t a I 

Po.-d à.. A ~ I ~ 'h!!. O tl,-e18 Jffi .v:O~-
~~'1~ k. .l.4 ~WWJ k -f- ~T~~\ .. 
DtM".Mça t. r~' ~. f~~' Ae~ 
~r;:J !t !c.~~ ~~ Miii\~~ 
1~(~.~-....... ~~ ~ ~"",,- rJi,; A ~;~ 
~. l~~~ fJti~ ~'~ Mi~"::J).H:"' 
dA ~h (~~~ '~ Ji .a .. .on.J_ l~ 11.'1 Dl 
~' '4 

( 1.5.5. S 0/. FlS 11\)(.1 \l ~ O )-

Valor dos Serviços RS _---!_..:.-_..l-.:.....:. 

NÃO TEM VALOR COMO RECI80 

______ - RS_-.. ....... -.-__ _ 

TOTAL DESTA NOTA AS _-lj_~_=.~~:..~::..9..:...:... O,;...' t~ 

.• ~ ........................................... _ ........ _.n ................... _ ............... _ .................... _ •• _ ••••.. _ ........ _ ................ ___ •• ____ • ___ .. _ .• ________ ...... _ ... _ 

Recebi(emos) da PROCENGE CONSULTORES t.TOA., os serviços constantes da presente nota. 
I , 

__ de ____ --:;._de 19_ 
Assinatura 
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Senhor Diretor, 
Objetivando o saneamento do processo acima 

indicado com fulcro no art. 10, § 1 º, da Lei nº 8.443/92 
e tendo em vista a delegação de competência do Exmº 
Sr. Ministro-Relator Walton Alencar Rodrigues, solicito 
a V. Sª que adote providências no sentido de encami~ 
nhar a esta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento deste Ofício, o seguinte: 

a) cópia da 1 ª Ordem de Serviço com o 
respectivo aceite que deu eficácia ao Contrato 
nº 26-98/DT, e outros documentos que permi­
tam averiguar a regularidade da prorrogação 
de prazo levada a efeito por meio do Termo de 
Alteração nº 2, de 15-1-1999, esclarecendo-se 
a data inicial em que se iniciou a contagem do 
prazo contratual originário de 180 (cento e oi­
tenta) dias (itens 2.1 e 2.3 do Contrato); 

b) documentos que comprovem a entre­
ga e aceitação dos produtos/tarefas relaciona­
das no Cronograma Físico, demonstrando a 
compatibilidade entre os pagamentos efetua­
dos à empresa procenge Consultores Ltda. e 
a execução dos serviços contratados, tal 
como previsto no item 6 do Contrato acima; e 

c) os motivos que, segundo o Cronogra­
ma Contratual integrante do Termo de Altera­
ção nº 2 (folha 270 do anexo I - cópia Ane­
xa), ocasionaram a paralisação da prestação 
de serviços a partir de setembro de 1998. 

2. Informo que o não atendimento à diligência 
do TCU no prazo fixado, sem causa justificada, sujei­
ta o responsável à cominação da multa prevista no 
art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92 cle art. 220, inciso 
IV, do Regimento Interno deste Tribunal. 

3. Solicito, ainda, providências no sentido de 
que a 2ª via que acompanha o presente ofício seja 
restituída a esta Secretaria tão logo aposto o "ciente" 
de V. Sª no local indicado. 

Atenciosamente, ~ IIdê Ramos Rodrigues, Se­
cretária de Controle Externo. 

CRT./250-1999/P 
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1999 

IImª Senhora 
Drª MARTA FABIANA DE MELO ARAGÃO 
M. D. Secretária de Controle Externo 
Tribunal de Contas da União 
Recife- PE 

Senhora Secretária, 
Em atenção ao OFÍCIO Nº 466/99 ~ PROCESSO 

9.634-1, de 5-8-1999, servimo-nos da presente para 
apresentar os esclarecimentos necessários. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a 
V. Sª protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, - Luiz Otavio Mota Valada~ 
res, Diretor-Presidente. 

PARECER Nº 194-99/S
c

etap/Dejur/P 

Rio, 19-8-1999 

Ass: Processo de Representação nº 9.634/1999-1 
Ofício nº 466/99, datado de 5-8-1999, do TCU 
Ref: Contrato nº 26-98/DT 
PROCENGE CONSULTORES L TDA. 

Sr. Dejur, 
Veio-nos por intermédio do Ofício nº466/99, da­

tado de 5-8-99, referente ao Processo de Represen­
tação nº 9.634/1999-1, do Tribunal de Contas da 
União/Secretaria de Controle Externo, audiência para 
que no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do seu 
recebimento, manifestarmo-nos pronunciamento 
acerca da celebração do Contrato nº 26-98/DT e res­
pectivo Termo Aditivo nº 1, com a empresa Procenge 
Consultores Ltda. 

O assunto em questão parte da premissa de 
que garantido à contratada o reajuste dos pagamen­
tos com base na variação cambial do dólar nor­
te-americano, em frontal desacordo ao preceituado 
no inciso I, do Parágrafo Único, do art. 1º, da atual 
Medida Provisória nº 1.875-52, de 29 de junho de 
1999. 

Antes, contudo, de adentrarmos no exame do 
mérito da questão, entendo cabíveis, também, vislum­
brar breves relatos sobre o Procedimento Licitatório e 
a Contratação, ora sob a representação formulada. 

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU, em atendimento à Lei n!:!8.693, de 3-8-93, que 
dif:lpõe sobre a descentralização dos serviços de 
transporte urbano de passageiros da União para os 
Estados e Municípios; e visando dar prosseguimento 
ao processo de transferência do sistema operado 
pela CBTU na Região Metropolitana do Recife, firmou 
contrato de financiamento em moeda estrangeira 
com o Banco Mundial- BIRD, no valor de US$102 mi­
lhões, devidamente aprovado pelo Senado Federal. 

Com base no Programa de Implantação do 
Projeto, a CBTU deflagrou a Licitação nº RE 37/97, 
cujo objeto era a contratação dos serviços de consul­
toria para elaboração Alternativas de Modelos Insti­
tucionais Considerando a Parceria com a Iniciativa 
Privada para o Metropolitano de Recife, como parte 
do Programa de Descentralização dos Trens Metro­
politanos da CBTU para Recife. 
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o processo Iicitatório mencionado, do tipo me­
Ihortécnica, foi realizado para acorrer tanto empresas 
nacionais como estrangeiras, tendo como preço total 
máximo a quantia de US$420,OOO.00 (quatrocentos e 
vinte mil dólares americanos). 

Conforme Ata de Julgamento, a Comissão de­
clarou como sendo a proponente vencedora a empre­
sa de consultoria PROCENGE CONSULTORES 
LTDA., com sede na cidade de Recife, estado de 
Pernambuco, resultando a celebração do Contrato 
n° 26-98/DT, firmado em 11-5-98, no valor total de 
US$419,883.87 (quatrocentos e dezenove mil, oitocen­
tos e oitenta e tres dólares e oitenta e sete centavos). 

Ademais, as modificações efetuadas na reda­
ção da Cláusula Décima Segunda do contrato origi­
nai, ratifICadas conforme o Termo de Alteração nO 1, 
datado de 8-1-99, foram resultantes de apurações 
constatadas e demonstradas mediante respectivo 
processo administrativo, no qual estão expostas as 
justificativas e razões da necessidade da compatibili­
zação dos valores grafados em dólares americanos 
no contrato original às diretrizes e regras impostas 
pela legislação regente das licitações e contratações 
da Administração Pública e pelo Sistema Monetário 
Nacional, oferecidas nestes termos: 

"cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
VALOR DO CONTRATO 

1.1. As partes dão ao presente contra­
to o valor global estimado de R$470.563,85 
(quatrocentos e setenta mil, quinhentos e 
sessenta e três reais e oitenta e cinco cen­
tavos), sendo R$434.046,40 (quatrocentos e 
trinta e quatro mil, quarenta e seis reais e 
quarenta centavos) relativos aos serviços e 
R$36.517,45 (trinta e seis mil, quinhentos e 
dezessete reais e quarenta e cinco centa­
vos) relativos às despesas reembolsáveis, 
equivalentes aos valores cotados em dóla­
res americanos de US$419,883.87 (quatro­
centos e dezenove mil, oitocentos e oitenta 
e três dólares americanos e oitenta e sete 
centavos), sendo US$387,299.37 (trezentos 
e oitenta e sete mil, duzentos e noventa e 
nove dólares americanos e trinta e sete cen­
tavos) relativos aos serviços e US$32,584,50 
(trinta e dois mil, qUinhentos e oitenta e qua­
tro dólares americanos e cinqüenta centa­
vos) relativos às despesas reembolsáveis. 

1.2. Nos termos da legislação vigente, 
o valor global estimado em real constante 
deste termo de alteração contratual foi obti-

do pela aplicação da taxa de conversão do 
dólar americano comercial-venda sobre o 
preço da proposta da CONTRATADA, ou 
seja, pela aplicação da taxa de câmbio de 
21-1-98. 

1.3. Os pagamentos da 
CONTRATADA relacionados aos eventos 
constantes do cronograma financeiro, con­
forme item 6.1 da Cláusula 6 do Contrato -
Condições de Pagamento serão realizados 
em real, convertidos à taxa de câmbio vi­
gente no dia útil imediatamente anterior à 
data do efetivo pagamento." 

Após estas informações, o fulcro da questão 
da presente representação consiste propriamente 
quanto à legalidade da contratação em tela, ante o 
alegado: 

• .. A contratação em tela, firmada em 
moeda estrangeira, mostra-se, a nosso ver, 
irregular, com infração ao inciso 1, do Pará­
grafo único, do art. 1, da atual medida Provi­
sória no 1875-52 de 29 de junho de 1999, 
verbis: 

" Art. 1 ° As estipulações de pagamento 
de obrigações pecuniárias exeqüíveis no 
território nacional deverão ser feitas em 
REAL, pelo seu valor nominal. 

Parágrafo Único. São vedadas, sob 
pena de nulidade, quaisquer estipulações de: 

I - pagamento expressas em, ou vin­
culadas a ouro ou moeda estrangeira res­
salvado o disposto nos arts. 2° e 3° do De­
creto-Lei nO 857, de 11 de setembro de 
1969, e na parte final do art. 6° da Lei 
n08.880, de 27 de maio de 1994; 

11 - reajuste ou correção monetária ex­
pressas em, ou vinculadas a unidade mone­
tária de conta de qualquer natureza; 

111 - correção monetária ou de reajuste 
por índices de preço gerais, setoriais ou que 
reflitam a variação dos custos de produção 
ou dos insumos utilizados, ressalvado o dis­
posto no artigo seguinte. (grifo nosso) 

O citado instrumento legal, ao tratar 
de pagamentos expressos ou vinculados a 
moeda estrangeira, excepciona o disposto 
nos arts. 2° e 3° do Decreto-Lei nO 857, de 
11 de setembro de 1969, e na parte final do 
art. 6° da Lei nO 8.880, de 27 de maio de 
1994, adiante transcritos: 
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"Decreto-Lei n° 857 - de 11 de setem­
bro de 1969 

Art. 2° Não se aplicam as disposições 
do artigo anterior: 

I - aos contratos e títulos referentes a 
importação e exportação de mercadorias; 

11 - aos contratos de financiamento ou 
de prestação de garantias relativos ás ope­
rações de exportação de bens de produção 
nacional, vendidos a crédito para o exterior; 

111 - aos contratos de compra e venda 
de câmbio em geral; 

IV - aos empréstimos e quaisquer ou­
tras obrigações cujo credor ou devedor seja 
pessoa residente ou domiciliada no exterior, 
excetuados os contratos de locação de imó­
veis situados no território nacional; aos con­
tratos que tenham por objeto a cessão, 
transferência, delegação, assunção ou mo­
dificação das obrigações referidas no item 
anterior, ainda que ambas as partes contra­
tantes sejam pessoas residentes ou domici­
liadas no pais. 

Parágrafo único. Os contratos de loca­
ção de bens móveis que estipulem paga­
mentos em moeda estrangeira ficam sujei­
tos, para sua validade, a registro prévio no 
Banco Central do Brasil. 

Art. 3° No caso de rescisão judicial ou 
extrajudicial de contratos a que-se refere o 
item I do artigo 2° deste Decreto-lei, os pa­
gamentos decorrentes do acervo entre as 
partes, ou de execução de sentença judicial, 
subordinam-se aos postulados da legislação 
de câmbio vigente. 

Lei nO 8.880, de 27 de maio de 1994 .... 

Art. 6° É nula de pleno direito a contra­
tação de reajuste vinculado à variação cam­
biai, exceto quando expressamente autoriza­
do por lei federal e nos contratos de arrenda­
mento mercantil celebrados entre residentes 
e domiciliados no Pais, com base em capta­
ção de recursos provenientes do exterior. 

A luz da legislação vigente, pois, a 
CBTU não poderia aceitar proposta, firmada 
em dólares americanos, de uma empresa 

brasileira cujos custos associados à presta­
ção dos serviços1são precipuamente vincula­
dos à moeda nacional (Real). 

Os custos associados aos serviços de 
consultoria sob. comento, como podemos 
concluir de uma simples observação à pro­
posta de preços apresentada pela licitante 
vencedora (fls., 220/226, anexo I), além dos 
encargos sociais, tributários e despesas ad­
ministrativas, consistem basicamente da 
remuneração de consultores residentes 
no Brasil (ver item V - Equipe Técnica, 
fls. 171/218, anexo I),cujos contratos de 
trabalho/prestação de serviços, por força do 
mesmo diploma legal já citado MP nO 1.875-52), 
devem ser firmado em Real. 

Assim, não vemos legitimidade nem 
respaldo legal para a Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos - CBTU remunerar uma 
empresa nacional, em dólares americanos, 
por serviços prestados sem vínculo ou risco 
cambial. Ressalte-se, ainda, a recente des­
valorização do Real perante a moeda nor­
te-americana, representando atualmente, 
um ônus adicional ao referido contrato de 
62,43%, conforme demonstrado a seguir: 

----------
Valor original do contrato US$419,883.87 

Taxa de câmbio R$1,120700 
Valor original equivalente a 470.563,85 

(cotação pl venda 
em 21-1-98) 

Taxa de câmbio R$1,820300 (cotação pl venca 
_~9l.Q!:!g!~~uiva~I!!:~_..1§4.3J1'§1_em 26-7-99.-<----1 

Diferença a ser paga R$293.750,76 (62,43% de 
- _______________ acréscimo) 

É aludida, ainda na referida representação, afir­
mativa dos efeitos decorrentes dos devidos acertos 
dos valores grafados no contrato original, formaliza­
dos por intermédio do Termo de Alteração n° 1 , a qual, 
que para aferir a transcrevemos: 

"Como podemos observar, o item 1.3 
da cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA do con­
trato, com a redação dada pelo Termo de 
Aditivo nO 1, serviu apenas para garantir à 
empresa contratada a prerrogativa de rea­
justar sua faturas com base na variação 
cambial da moeda norte-americana. ratifi­
cando, assim, a contratação original no va­
Iar de US$419,883.87 (quatrocentos e deze-
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nove mil, oitocentos:e oitenta e três dólares 
e oitenta e sete centavos). "(grifo nosso) 

Preliminarmente, faz-se mister tecer alguns 
conceitos sobre duas situaç6es que, muito embora 
pareçam guardar similitude, detêm sentido e resulta-
dos distintos, ou seja, o . , 

Reajustamento e a Conversão. 
Vejamos os seus significádos segundo De Plá­

cido e Silva, em seu Vocabulário Jurídico - 6a ed., Fo­
rense, 1980: 

"Reajustamento. De reajustar (ajustar 
de novo ou fazer novo aj~ste), entende-se o 
ato por que se estabelecem n0v.as condi­
ções ou novas situações, acerca de certos 
fatos, para que se equilibrem ou tomem um 
nova forma. 

Dessa forma, reajustamento pode tra­
zer significação equivalente a enquadra­
mento, reorganização, readaptação, remo­
delação ou composição de nova ordem. 

E se pode apresentar num caráter ad­
ministrativo, como em aspecto econômico. 

Aliás, o reajustamento, seja a respeito 
de coisas, de fatos ou de pessoas, geral­
mente traz consigo o sentido de uma nova 
ordem econômica, instituída para que se re­
equilibrem certos fatos econômicos, ~ue 
não se mostravam eqüitativos ou normais. 

Destarte, vem harmonizar, regulariz~r 
fatos ou coisas em desacertos ou desigual­
dades. Assemelha-se à perequação, quan­
do tende a igualar. " 

Diante dessa explicativa, vale a pena acres­
centar que o reajustamento de preços, reflete a va­
riação dos custos dos insumos durante a execução 
de um contrato, em função da legislação em vigor, e 
sua aplicação com intervalo de 12 meses. O rea~ 
juste retrata a variação efetiva do custo de produção,' 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais 
(conforme inciso XI do artigo 400

, da lei nO 8.666/93) 
que reflitam a variação dos preços, desqe a data da 
proposta (ou orçamento a que essa s~ referir) até a 
data do adimplemento de cada parcela.·~ . 

Já conceitua a segunda situação~. que ora é a 
que nos interessa contemplar como o q~so vertente, 
da seguinte forma: 

"Conversão. Derivado do,r'latim con­
versio, de convertere (mudar, :àlterar, dar 
outra forma)" em sentido geral'-::ê aplicado 

para indicar toda mudança ou transforma­
ção de uma coisa em outra. 

Na terminologia jurídica, não é outro o 
sentido em que é tido: explica sempre a 
substituição que se possa fazer de uma coi­
sa por outra. Ou a transformação ou mudan­
ça admitida entre um fato e outro. 

Assim, diz-se conversão a venda de 
certos bens e imediata aplicação do produto 
dessa venda em outros bens. Houve a 
substituição, a mudança, a transformação, 
de uma coisa em outra. E estes são carac­
teres da conversão. 

Mas, semelhante mudança ou substi­
tuição, em verdade, afeta simplesmente a 
coisa em si, pois que uma se substitui ou se 
transforma em outra. Mas, não afeta o valor, 
que se mostrava na coisa convertida em ou­
tra. A nova coisa ou coisa em que se opera 
a conversão deve ter o mesmo valor da coi­
sa anterior. 

Desse modo, na conversão entre coi­
sas, entre dívidas, entre obrigações, embora 
se opere uma substituição, não perdem as 
coisas substituídas a equivalência do valor. 

Mesmo quando se converte a prestação 
em perdas e danos, estes se apresentam na 
mesma equivalência do valor da prestação, 
para que; realmente, ocorra a conversão. 

Assim, a conversão tem o mérito de 
operar simplesmente a forma do valor, mas 

~ ~-<> " ~. 

não o altera em essência, desde que a coisa 
substituinte vem tomar o lugar da coisa subs­
tituída com o mesmo valor, em que era tida. <I 

Não se confunde então Reajustamento com 
Conversão, pois aquele retroage e esta' produz efei­
tos para o futuro. A Conversão implica a substituição. 

Da lei nO 8.666/93, que institui normas para a 
licitação e contratos da Administração Pública, des­
tacamos o artigo 30, que traz a definição prevista na 
atual legislação para o termo licitação: 

"Art. 30 A licitação destina-se a garantir 
a'observância do princípio constitucional da 
isonomia e selecionar a proposta mais van­
tajosa à administraç,ão e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os 
princípios 'básicos da legalidade, da impes­
soalidade, da moralidade, da igualdade. da 
publicidade, . da propriedade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, 
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do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos". (grifo nosso) 

Cabe salientar, que a igualdade entre as licitan­
tes (ou isonomia, como também é chamada) é um 
dos mais importantes princípios licitatórios. Este prin­
cípio está previsto na Constituição Federal de 1988, 
no artigo 5°, da seguinte forma: 

"§ 5° Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garan­
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabiffdade do direi­
to à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran­
ça e à propriedade, nos termos seguintes:" 

Esse principio da igualdade também aparece no 
inciso XXI, no artigo 37 da Constituição: 

"XXI - ressalvados os casos especifi­
cados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes ..... 

Ora bem, é exatamente o princípio da isonomia 
que proíbe ao administrador incluir cláusulas que 
comprometam, restrinjam, ou frustem o caráter com­
petitivo do procedimento licitatório, ou ainda estabele­
çam preferências ou distinções em razão da natura­
lidade, da sede ou do domicilio das licitantes, confor­
me conta nos incisos I e 1\ do § 1° do artigo 3° da Lei 
nO 8.666/93. 

"§ 1 ° É vedado aos agentes públicos: 
J - admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas ou con­
dições que comprometam, restrinjam ou 
frustem o seu caráter competitivo e estabe­
leçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos li­
citantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especffico 
objeto do contrato; 

1\ - estabelecer tratamento diferencia­
do de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre em­
presas brasileiras e estrangeiras. inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmos quando en­
volvidos financiamentos de agências inter­
nacionais, ressalvado o disposto no pará­
grafo seguinte e no art. 3° da Lei n° 8.248, 
de 23 de outubro de 1991." (grifo nosso) 

Por certo, no caso de licitações internacionais, 
o edital deverá prever condições equivalentes de 
pagamento para as empresas brasileiras e para as 
estrangeiras, conforme determina o inciso IX do ar­
tigo 4, da Lei nO 8.666/93, in verbis: 

"IX - condições equivalentes de paga­
mento entre empresas brasileiras e estran­
geiras, no caso de licitações internacionais;" 

Outras características próprias das licitações in­
ternacionais estão-dispostas no artigo 42,--Et1:1e·trata do­
julgamento das propostas, das condições das ofertas 
da moeda, inclusive, da garantia de pagamento à con­
tratada. Nessas licitações é permitido à licitante brasilei­
ra apresentar a sua proposta em moeda estrangeira, tal 
como acontece com as licitantes estrangeiras. Também 
é concedido as mesmas garantias de pagamento. 

Em sendo esta, uma licitação internacional com 
recurso externo, segue as normas do seu agente fi­
nanciador, o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - Bird. Nesse caso, o procedi­
mento é bastante diferente das licitações nacionais. A 
forma do certame segue as determinações do banco, 
que variam caso a caso, dependendo do tipo de acor­
do e do valor do contrato, além de outras característi­
cas que lhes são próprias. Essa condição, de haver 
um procedimento especIfico, bem diferenciado da­
quele que é normal para as licitações em geral, esta 
previsto na Lei das Licitações, estando autorizado 
pelo artigo 42, § 5°, que tem a seguinte redação: 

u§ 50 Para realização de obras, presta­
ção de serviços ou aquisição de bens com 
recursos provenientes de financiamento ou 
doação oriundos de agência oficial de coo­
peração estrangeira ou organismo financei­
ro multilateral de que o Brasil seja parte, po­
derão ser admitidas, na respectiva licitação, 
as condições decorrentes de acordos, proto­
colos, convenções ou tratados internaciona­
is aprovados pelo Congresso Nacional, bem 
como as normas e procedimentos daquelas 
entidades, inclusive quanto ao critério de se­
leção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, o qual poderá contemplar, 
além do preço, outros fatores de avaliação 
desde que por elas exigidos para a obten­
ção do financiamento ou da doação, e que 
também não conflitem com o princípio do 
julgamento objetivo e sejam objeto de des­
pacho motivado do órgão executor do con­
trato, despacho esse ratificado pela autori­
dade imediatamente superior." 
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A Lei n° 8.666/93 trata das licitações internacio­
nais, sem diferenciá-Ias, no artigo 42, com a seguinte 
redação: 

"Art. 42. Nas concorrências de âmbito 
internacional o edital deverá ajustar-se às 
diretrizes da política monetária e do comér­
cio exterior e atender às exigências dos ór­
gãos competentes. ' 

§ 1 ° Quando for permitido ao licitantE? 
estrangeiro cotar preço em moeda estrange­
ira, igualmente o poderá fazer o licitante 
brasileiro. 

§ 20 O pagamento, feito ao licitante bra­
sileiro eventualmente contratado em virtude 
da licitação de que trata o parágrafo anterior 
será efetuado em moeda brasileira à taxa 
de câmbio vigente no dia útil imediatamente 
anterior a data do efetivo pagamento. 

§ 30 As garantias de pagamento ao li­
citante brasileiro serão equivalentes àquelas 
oferecidas ao licitante estrangeiro. 

§ 40 Para fins de julgamento da licita­
ção, as propostas apresentadas por licitan­
tes estrangeiros serão acrescidas dos gra­
vames conseqüentes dos mesmos tributos 
que oneram exclusivamente os licitantes bra­
sileiros quanto à operação final de venda." 

§ 60 As cotações de todos os licitantes 
serão para entrega no mesmo local de des­
tino." (grifo nosso) 

Sobre licitação internacional foi assim publica­
do o entendimento de Petrônio Braz (Processo de li­
citação contrato administrativo e sanções penais. 
Leme - SP.: Editora de Direito, 1995, p. 104): 

"Nas concorrências de âmbito interna­
cional, o edital deverá ajustar-se às diretri­
zes da política monetária e do comércio ex­
terior e atender às exigências dos órgãos 
competentes. ' 

As regras do edital deverão estar de 
acordo, além das normas da Lei nO 8.666/93, 
com as regras impostas pela -política nacio­
nal de comércio exterior. Se o edital permitir 
a cotação desses preços em moeda estran­
geira, também'ao licitante brasileiro fica as­
segurado esse direito, porém o ,pagamento 

será efetuado em moeda nacional, à taxa 
de câmbio vigente na data do efetivo paga­
mento. 

Essa norma visa obedecer ao princí­
pio constitucional da isonomia. A conver­
são do pagamento em moeda nacional, 
para os licitantes brasileiros, não fere o 
princípio da isonomia. Definido o vencedor 
da licitaç!0...Lafastados ficam os_demais do 
processo, individualizando-se o tratamento 
contratual." 

Importante também é lembrar a lição de Milton 
A. de Brito Nobre (Inovações da lei de licitações e 
contratos da administração pública. Belém: CEJUP, 
1994, p. 85 e 86) sobre a isonomia entre a licitante 
nacional e a estrangeira para ofertar em moeda es­
trangeira: 

"Quando o licitante estrangeiro puder 
cotar em moeda estrangeira, o brasileiro 
também poderá fazé-Io, conforme admite o 
§ 1 ° do art. 42 da nova lei. Não obstante, o 
pagamento que for devido ao licitante brasi­
leiro, nessa hipótese, será efetuado em mo­
eda corrente nacional, à taxa de câmbio 
vigente, segundo estipula o § 20 desse 
mesmo artigo, com redação dada pela Lei 
nO 8.883/94, no dia útil imediatamente ante­
rior à data do efetivo pagamento. 

Essa inovação, embora faça referência 
ao princípio da isonomia e seja favorável 
aos interessados brasileiros, poderá suscitar 
dúvidas quanto a sua constitucionalidade, 
pois mesmo sendo aplicável às licitações in­
ternacionais aparenta permitir que os paga­
mentos devido aos estrangeiros eventual­
mente contratados seja feito em moeda es­
trangeira, dentro do território nacional. 

Louve-se, porém, os §§ 30 e 40 do 
art. 42 por assegurarem que as garantias 
de pagamento ao licitante brasileiro serão 
equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro, bem como que, para fins de jul­
gamento do certame, as propostas apresen­
tadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames conseqüentes dos 
mesmos tributos que oneram exclusivamen­
te os licitantes brasileiros quanto à operação 
final de venda." 
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Nesse sentido, os ensinamentos de Marçal 
Justen Filho: 

"Mesmo que as propostas sejam for­
muladas em moeda estrangeira, o contra­
tante estabelecido no Brasil receberá pa­
gamento em moeda nacional. A Lei deter­
mina que a contratação será efetivada em 
moeda nacional, mas os reajustes se farão 
segundo a variação cambial. Ou seja, os 
valores da proposta, formulada em moeda 
estrangeira, serão convertidos para a mo­
eda nacional, segundo o câmbio vigente 
no último dia anterior (alteração introduzi­
da pela Lei nO 8.833)" (em Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrati­
vos, 5° ed. Dialética, São Paulo, 1998, p. 
389).; 

Em resumo do exposto, manifestamo-nos no 
sentido de que as propostas podem ser cotadas 
em moeda estrangeira. As disposições inseridas 
no inciso 1, do Parágrafo Único, do art. I, da atual 
Medida Provisória nO 1875-52, de 29 de junho de 
1999, devem ser observadas à época da efetiva 
contratação, não devendo, por conseguinte, ser 
celebrado o contrato com valores fixados em mo­
eda estrangeira, ou seja, quando da adjudicação 
dos contratos, deve o mesmo ser assinado em 
moeda corrente nacional, devendo quando do pa­
gamento, ser convertidos os respectivos valores, 
para a moeda nacional, segundo o câmbio vigen­
te do dia útil imediatamente anterior à data do 
efetivo pagamento. 

Ressaltamos, que tal procedimento foi obje­
to do Termo de Alteração nO 01, que visou esta­
belecer o valor do contrato em Reais e definir a 
taxa de câmbio a ser utilizada para garantir as 
condições ofertadas quando da apresentação da 
proposta da contratada em dólares americanos. 

Entretanto, se ainda assim, não for este o en­
tendimento do TCU, esclarecemos que as faturas 
devidas à contratada estão retidas nesta CBTU, 
desde 8-3-99, em virtude das nossas restrições 
orçamentárias, o que, portanto, permite quaisquer 
acertos de contas que aquela Corte julgar perti­
nentes. 

Submetemos à apreciação superior solicitan­
do, se de acordo, deliberar as providências cabíveis. 
- Nara Eni Pacheco de Siqueira, Chefe do Setor 
de Advocacia Preventiva. 

Senhor Diretor, 
Consoante despacho prolatado pelo ExmO Sr. 

Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues, no 
processo de Representação (cópia anexa) acima in­
dicado, foi,determinada, com fulcro no art. 11 da Lei 
nO 8.443/92, a audiência de V. sa, para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados do recebimento deste ofi­
cio, pronunciar-se acerca da celebração do Contrato 
nO 26-98/DT e respectivo Termo Aditivo n01 com a Pro­
cenge Consultores Ltda., garantindo à contratada o 
reajuste dos pagamentos com base na variação 
cambial do dólar norte-americano, em frontal desa­
cordo ao preceituado no inciso I, do Parágrafo único, 
do art. 1°, da atual Medida Provisória nO 1.875-52, de 
29 de junho de 1999. 

2. Informo que, em conformidade com o art. 
220, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 58, 
inciso I, da Lei nO 8.443/92, a rejeição das razões 
de justificativa pelo Tribunal poderá ensejar a apli­
cação de multa. 

3. Informo também que o não-atendimento 
desta audiência no prazo acima estabelecido, impli­
cará ser V. sa considerado revel pelo Tribunal para 
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao pro­
cesso nos termos no § 3° do ar. 12 da Lei nO 
8.443/92. 

4. Esclareço que, em respeito ao princípio da 
ampla defesa, o Tribunal, por meio desta Secretaria 
de Controle Externo, coloca-se à disposição de V. 
sa para prestar esclarecimentos e/ou para conces­
são de vista dos autos, caso requerida. 

5. Solicito, ainda, providências no sentido de 
que a 28 via que acompanha o presente oficio seja 
restitufda a esta Secretaria tão logo aposto o "cien­
te" de V. sa no local indicado. 

Atenciosamente, Marta Fabiana de Aragão, 
Secretária de Controle Externo Substituta. 

TC n° 009.634/99-1 
Natureza: Representação de equipe de auditoria 
Unidade: Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU 
Interessado: Tribunal de Contas da União 

Despacho 

Determino a realização da audiência proposta 
pela unidade técnica, encaminhando-se responsável 
cópia da representação, com fundamento no art. 11 da 
Lei nO 8.443/92, sem prejulzo de que dada ciência da 
presente representação à 1 a Secex, na forma proposta 
pela Sr Secretária de Controle Externo Substituta. 
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À SecexlPE para adoção das providências. 
Brasília - DF, 4 de agosto de 1999. - Walton 

Alencar Rodrigues, Ministro-Relator. 

TC nO 009.634/99-1 
Entidade: Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU 
Tipo: Representação 

Acompanhando a proposição consignada no 
item 6 da instrução de fls. 66/67, somos pelo enca­
minhamento dos autos ao Gabinete do Exmo Sr. Mi­
nistro-Relator Walton Alencar Rodrigues (LUJ nO 7 -
biênio 1999/2000), nos termos do art. 209 do 
RI/TCU, propondo, ainda, que seja dado conheci­
mento do teor da presente Representação à 1 a Se­
cex, em razão de a Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos estar inserida na clientela daquela Unidade 
do Tribunal. 

SecexlPE, 29 de julho de 1999. - Marta Fabi­
ana de Melo Aragão, Secretária Substituta. 

ÀS~ 

PROCESSO N° 009.634/99-1 
Representação 

Secretária de Controle Externo em Pernambuco 

Fábio Moreno de Andrade Almeida, AFCE mat. 
nO 2937/8 e Luiz Geraldo Santos 

Wolmer, AFCE mat. 3503/3, designados p~ra 
realizar Levantamento de Auditoria na Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU através da Por­
taria/Secex-PE nO 33, de 16-6-99 (fi. 1), vêm repre­
sentar a V. sa, nos termos do art. 24 na IN/TCUn° 
9/95. 

I - Da situação encontrada e descrição dos 
fatos 

Em 1997, dando seqOência ao Programa de 
Descentralização do Trem Metropolitano, a CBTU 
deflagrou a Concorrência nO RE-37/97, tendo por 
objeto a contratação de serviços de consultoria 
para avaliar alternativas de modelos institucionais 
considerando a parceria com a iniciativa privada 
para o metropolitano de Recife. (Edital às fls. 1/81, 
anexo I). ' 

O processo licitatório mencionadq, ,do tipo me­
lhor técnica, foi aberto para empresa~, nacionais e 
estrangeiras, tendo como preço totaJ, máximo a 
quantia de US$420,OOO.00 (Quatrocentos. e vinte mil 

dólares americanos). Às licitantes, consoante item 
5.1 do Edital, era permitida a cotação de preços na 
moeda do paIs de origem ou em dólares america­
nos. 

Como resultado do citado procedimento, desti­
nado à escolha da melhor empresa de consultoria, 
restou vencedora a Procenge Consultores Ltda., com 
sede na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, 
consoante proposta de fls. 82/226 (anexo I) e Contra­
to nO 26-98/DT, celebrado em 11-5-98 (fls. 228/262, 
anexo I), no valor total de US$419,883.87 (quatrocen­
tos e dezenove mil, oitocentos e oitenta e três dólares 
e oitenta e sete centavos). O referido termo contratual 
foi aditado em 8-1-99 (TA nO 1, fls. 263/267, anexo I), 
passando a Cláusula Décima Segunda do contrato 
original a ter a seguinte redação: 

cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
VALOR DO CONTRATO 

1.1 As partes dão ao presente contra­
to o valor global estimado de 
R$470.563,85 (quatrocentos e setenta mil, 
quinhentos e sessenta e três reais e oiten­
ta e cinco centavos), sendo R$434.046,40 
(quatrocentos e trinta e quatro mil, quaren­
ta e seis reais e quarenta centavos) relati­
vos aos serviços e de R$36.517,45 (trinta 
e seis mil, quinhentos e dezessete reais e 
quarenta e cinco centavos) relativos às 
despesas reembolsáveis, equivalentes 
aos valores cotados em dólares america­
nos de US$419,883.87 (quatrocentos e 
dezenove mil, oitocentos e oitenta e três 
dólares e oitenta e sete centavos), sendo 
US$387,299.37 (trezentos e oitenta e sete 
mil, duzentos e noventa e nove dólares 
americanos e trinta e sete centavos) relati­
vos aos serviços e US$32,584,50 (trinta e 
dois mil, quinhentos e oitenta e quatro dó­
lares americanos e cinqüenta centavos) 
relativos às despesas reembolsáveis. 

1.2 Nos termos da legislação vigente, 
o valor global estimado em Real constante 
deste termo de alteração contratual foi ob­
tido pela aplicação da taxa de conversão 
do dólar americano comercial - venda so­
bre o preço da proposta da Contratada, ou 
seja, pela aplicação da taxa de câmbio de 
21-1-98. 

1.3 Os pagamentos da Contratada re­
lacionados aos eventos constantes do cro­
nograma financeiro, conforme item 6.1 da 
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Cláusula 6 do Contrato ~ Condições de Pa~ 
gamento serão realizadas em Real, conver~ 
tidos à taxa de câmbio vigente no dia útil 
imediatamente anterior à data do efetivo pa­
gamento. 

Como podemos observar, o item 1.3 da Cláu~ 
sula Décima Segunda do contrato, com a redação 
dada pelo Termo Aditivo n° 'i, serviu apenas para 
garantir à empresa contratada a prerrogativa de rea­
justar suas faturas com base na variação cambial da 
moeda norte-americana, ratificando, assim, a con­
tratação original no valor de US$419,883.87 (quatro­
centos e dezenove mil, oitocentos e oitenta e três 
dólares e oitenta e sete centavos). 

11 - DAS CONSIDERAÇÕES 
QUANTO À LEGAliDADE 

A contratação em tela, firmada em moeda es­
trangeira, mostra~se, a nosso ver, irregular, com infra­
ção ao inciso I, do Parágrafo único, do art. 1(», da atual 
Medida Provisória n° 1.875~52\ de 29 de junho de 
1999, verbis: 

"Art. 1° As estipulações de pagamento 
de obrigações pecuniárias exeqüiveis no 
território nacional deverão ser feitas em 
Reai, peio seu valor nominal. 

Parágrafo único. São vedadas, sob 
pena de nulidade. quaisquer estipulacões 
de: 

~ ~ pagamento expressas em, ou vin­
culadas a ouro ou moeda estrangeira 
ressalvado o disposto nos arts. 2° e 3° do 
Decreto-Lei n° 857, de 11 de setembro de 
1969, e na parte fina! do art. 5° da Lei nO 
8.880, de 27 de maio de 1994; 

li ~ reajuste ou correção monetária ex­
pressas em, ou vinculadas a unidade mone~ 
~ária de conta de qualquer natureza; 

liI ~ correção monetária ou de reajuste 
por índices de preço gerais, setoriais ou que 
reflitam a variação dos custos de produção 
ou dos insumos utilizados, ressalvado o dis­
posto no artigo seguinte." (grifo nosso) 

O citado instrumento lega~, ao tratar de paga­
mentos expressos ou vinculados a moeda estrangei­
ra, excepciona o disposto nos arts. 2° e 3° do Decre­
to-Lei n° 857, de 11 de setembro de 1969, e na parte 
final do art. 6° da lei nO 8.880, da 27 de maio de 
1994, adiante transcritos: 

" Decreto-Lei nO 857 - de 11 de setem­
bro de 1969. 

Art. 2° Não se aplicam as disposições 
do artigo anterior: 

I ~ aos contratos e títulos referentes a 
importação e exportação de mercadorias; 

11 ~ aos contratos de financiamento ou 
de prestação de garantias relativos às ope­
rações de exportação de bens de produção 
nacional, vendidos a crédito para o exterior; 

I(originariamente MP nO 1.053, DOU de 1°-7-95) 

111 - aos contratos de compra e venda 
de cãmbio em geral; 

IV - aos empréstimos e quaisquer ou­
tras obrigações cujo credor ou devedor seja 
pessoa residente ou domiciliada no exterior, 
excetuados os contratos de locação de imó­
veis situados no território nacional; 

V - aos contratos que tenham por ob­
jeto a cessão, transferência, delegação, as­
sunção ou modificação das obrigações refe­
ridas no item anterior, ainda que ambas as 
partes contratantes sejam pessoas residen­
tes ou domiciliadas no país. 

Parágrafo único. Os contratos de loca­
ção de bens móveis que estipulem paga­
mentos em moeda estrangeira ficam sujei­
tos, para sua validade, a registro prévio no 
Banco Central do Brasil. 

Art. 3° No caso de rescisão judicial ou 
extrajudicial de contratos a que se refere .0 

item I do artigo 2° deste Decreto-lei, os pa­
gamentos decorrentes do acerto entre as 
partes, ou de execução de sentença judicial, 
subordinam-se aos postulados da legislação 
de câmbio vigente. 

Lei nO 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Art. 6° E nula de pleno direito a contra­
tação de reajuste vinculado à variação cam­
biai, exceto quando expressamente autori­
zado por lei federal e nos contratos de ar­
rendamento mercantil celebrados entre pes­
soas residentes e domiciliadas no País, com 
base em captação de recursos provenientes 
do exterior. 
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A luz da legislação vigente, pois, a CBTU não 
poderia aceitar proposta, firmada em dólares ameri­
canos, de uma empresa brasileira cujos custos as­
sociados à prestação dos serviços são precipua­
mente vinculados à moeda nacional (Real). 

Os custos associados aos serviços de consul­
toria sob comento, como podemos concluir de uma 
simples observação à proposta de preços apresen­
tada pela licitante vencedora (fls. 220/226, anexo I), 
além dos encargos sociais, tributários e despesas 
administrativas, consistem basicamente da remune­
ração de consultores residentes no Brasil (ver item 
V - Equipe Técnica, fls. 171/218, anexo I), cujos 
contratos de trabalho/prestação de serviços, por for­
ça do mesmo diploma legal já citado (MP nO 
1.875-52), devem ser firmados em Real. 

Assim, não vemos legitimidade nem respaldo 
legal para a Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
- CBTU remunerar uma empresa nacional, em dóla­
res americanos, por serviços prestados sem vInculo 
ou risco cambial. Ressalte-se, ainda, a recente des­
valorização do Real perante a moeda nor­
te-americacana, representando, atualmente, um 
ônus adicional ao referido contrato de 62,43%, con­
forme demonstrado a seguir: 

Valor original do contrato 

Taxa de câmbio 

Valor original equivalente a 

Taxa de câmbio 

Valor original eqUivalente a 

Diferença a ser paga 

US$419.883.87 

1 , 120700 (cotação p/venda 
21-1-98) 

R$470.563,85 

1,820300 (cotação p/venda 
26-7-99) 

R$764.314,61 

R$293.750,76 (62,43% de 
acréscimo) 

111 - DAS CONCLUSÕES 

Em vista da possibilidade de prejufzo ao Erário 
em decorrência do contrato celebrado entre a Com­
panhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e a Pro­
cenge Consultores Ltda. e, considerando o valor já 
pago à contratada, num total de R$142.519,97 (ver 
quadro às fls. 274, anexo I), propomos, nos termos do 
art. 24 da INITCU nO 9/95, seja feita Audiência do Sr. 
Luiz Otávio Mata Valadares, Diretor-Presidente da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, 
para que se pronuncie, no prazo de 5 (cinco) dias úte­
is, acerca da celebração do contrato nO 026-98/DT e 
respectivo Termo Aditivo nO 1 com a procenge Con-

sultores Ltda., garantindo à contratada o reajuste dos 
pagamentos com base na variação cambial do dólar 
norte-americano, em frontal desacordo ao preceitua­
do no inciso I, do Parágrafo único, do art. 1°, da atual 
Medida Provisória n° 1.875-5211

, de 29 de junho de 
1999. 

SECEXlPE,27-7-1999. 
A consideração superior, 
Fábio Moreno de A. Almeida, AFCE - AN, 

FINANÇAS - Mat. 2937-8, - Luiz Geraldo Santos 
Wolmer - Mat. TCU nO 3503-3. 

-
1I=(O""'ri,-.,gi;-na-r;-ia-m-en--:-te-·MP nO 1.053, DOU de 1°-7-95) 

PORTARIA N° 33, DE 16 DE JUNHO DE 1999 

A Secretária de Controle Externo Estado de 
Pernambuco, no uso de suas atribuições regula­
mentares, resolve: 

1 - Designar os Analistas de Finanças e 
Controle Externo, Fábio Moreno de Andrade Alme­
ida (Mat. TCU nO 2937-8) e Luiz Geraldo Santos 
Wolmer (Mat. TCU nO 3503-3), lotados na 
SECEXlPE, para, sob a coordenação do primeiro, 
realizarem, no perfodo de 21-6-99 a 9-7-99, levan­
tamento de Auditoria (Registro SPA nO 
030008/1999-1/00019) na Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos/PE, a fim de prestar informa­
ções ao Congresso Nacional acerca da situação 
da obra relacionada ao Programa de Trabalho n° 
16.091.0572.1212.0002 - Complementação da 
Implantação do Sistema de Recife, em cumpri­
mento à Decisão nO 261/99 - TCU/Plenário. 

2 - Definir o seguinte cronograma para a reali­
zação dos trabalhos: 

I~-:'''''' ;;- ---::- -""--- ~ -- --- ~--."..- -- ::.=" --

i I 

l !=~~ c;lo !ra1?~J!1~_ _ º'ª-~ _deJl1fclC?_ Da!é!_!i.~ªI __ _!?_I,I.@~~~---
i 
f Planejamento 21-6-99 23-6-99 3 dias úteis 
I 

; Execução 25-6-99 2-7-99 6 dias úteis 
I 
[Relatório 5-7-99 9-7-99 _5diasúte~ 

(assinou o original) 
IIdê'Ramos Rodrigues, Secretária de Controle 

Externo. 



~ijfp) 
Tlibuual de Contas da União 'l1'\)711~ I~ g 
Sistema de InfOl mações sobre Unidades Jurisdicionadas ao TeU Página: j 

' ... ~/ Ordenação - Alfab~!ll 
Relação da Unida dos Jurisdicionadas àSECEX-1 

C,1Í\hgu 

TCU 

71 <I.I':i 

7!<lJJ 

71534 

Codigo 

SIAFJ Nome 

BEM INSURANCE COMPANV l TO. 

IJRASOll AllIANCE COMPANY 
. - --..... _- ------------- - ------ ------ . 

BRASOll BOLIV!A S.A .• BRASBOL 

71394 BRASOll SIlfPPING COMPAN'f 
• -. __________________ • __ .... _. H ___ _ •• ____ '+_ 

1020 220044 BRASPETRO AlGERlE S/A 

7íJ:JJ BRASPETRO Oll SERVICES COMPANY·BRASOIL 

Sigla 

Ble 

Natureza 

Jurldica 

Subsidiária 

Vinculação lIsla r 

PE-MME C 

OAC SubsIdiária PE-MME C 
... ------ --- ._- ---- ...... -._--_.- . __ .. ". - ---------

BRASBOl Subsidiária PE-MME C 

asc SubsIdiária PE-MME c 
BRASPETRO Coolfolada PE-MME C 

BRASOIL Canfralada PE-MME c 
• - -__ ____ _ _________ - ._ _ __ > __ .". __ ._.___ ____ _ ••• -o • ___ • _____ • ________ .. __ ..__ ___________ • ___ • ~ ________ . 

71'102 CATlEIA Oll COMPANY coe Subsidiária PE-MME C 
M_ ... _ .... _ •• _ •• __ • _______ h~ __ • __ _ _. __________ ,, ___ ~ ______ • __ • ____ ... ___ • __ • _____ ~ __ _ 

87:D 910000 CENTRAIS El~TRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS 

/3100 9100c& CENTRAIS El~TRlCÂS -ÕONORTE DÕSRÃsiLS.A. - ELETRONORTE 

71366 CENTRO DE PESQUISA DE ENERGIA EL~TRICA. CEI'EL 

IOCQJ 27SOO!l COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS· CDTU 

IOCQ'J 4ff.51l3 COMPANIIIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS (RJ) 

7m!i 

7U17Ci 

70174 

àÜI 

71007 

71003 

70773 

71041 

7100ü 

71040 

71C65 

19'"..m 

70774 

71üJ.1 

CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÕES. Me 

COflSElIlO NACIONAL DE IMIGRAÇAo • MTD 
. - .. -. - ---- . 

CONSElIlO NACIONAL DO TRA8ALHO· MTB - -- _. --.- ~------_.-_ ... -. -.. - .".. -- .. -. 
CONSELHO REGIONAL DE BIOlOGIA-DF/4A REGI~O --.--_.- ----------_ .... -~-- ----... 
cor ISE.Ul0S REGIONAIS DE ADMINISTRAÇAo 

CONSELHOS REGtONAIS DE BIBliOTECONOMIA 

CONSELHOS REGIONAIS DE BIOLOGIA 

CONSELHOS REGIONAIS DE ENFERMAGEM 

CONSELHOS REGIONAIS DE ESTATlSTlCA 

CONSEUIOS REGIONAIS DE FONOAUDIOLOGIA 
--- _._----_._----_._-~- - ~- ~ .~~-- ... 

CONSELHOS REGIONAIS DE MEDICINA 
- ---~~.-~-----._-----_.- .. --_.-- --- .. -. -. - -

CONSELHOS REGIONAIS DE MEDICINA VETERINÁRIA 
,"--- ---._-_ ... _-----_ .. _---------~ ----. _._ .. --- -

CONSElI10S REGIONAIS DE ODONTOLOGIA 
•• > ••• <--.------_._._--- .. --- -_ ... - ._-- - .- . ---- ------ ---

CotlSElHOS REGIONAIS DE PROFISSIONAIS DE RElAçDes PUBLICAS 

ELETROBRÁS Economia Mísla PE·MME C 

ELETRONORTE Controlada PE·MME· C 
.. -. ----_._- .... _--_._- ----.--- .. _---_... .... --- ... ----

CEPEL Fundação PE-MME C 

CBTU 

CPRM/RJ 

Economia Mista 

Empresa PúblIca 

Administração Direta 

Admlnlalração Ohela 

Administração Dlrela 

Aularquia 

PE-MT c 
PE-MME c 

- -- -.-- -. - ... _........ ._--_ ....... _-_ .. _------_. ------
Autarquia 

Autarquia 

AularQuia 

Autarquia 

Autarquia 

Autarquia 
. -- - ---...,.---~._. __ .-----_.~--- -_ .... --._-----

Autarqufa 

CRMV Autarquia _. - - -~-~ ------------------_ .. -------- - - -- ~-------
Autarquia 

Autarquia 

.0 ,. 
~ 
~o 

t.;> 
\O 

t::1 §, 
O 
t::1 
O 
() 

~ 
fJ 
CI.l 
CI.l 
O 

~ 
~ 
~ 

J 
iS' 
\:5 o o 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 16201 

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

INFORMAÇÃO AECI/MT N202/2000 
ASSUNTO: PROIBiÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
SUBPROJETOS DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
INTERESSADO: COMPANHIA DOCAS DO RIO DE 
JANEIRO - CDRJ 

Senhor Secretário-Executivo, 
O § 12, art. 52, da Lei n29.969, de 11 de maio de 

2000 (Lei Orçamentária) estabelece: 

"Art. 52 

§ 12 É vedada a execuçãoão orçamen­
tária das dotações consignadas nos subtítu­
los constantes do quadro 111, em anexo, que 
integra esta lei, relativos a obras e serviços 
cuja gestão apresente indícios de irregulari­
dades apontados pelo Tribunal de Contas dá 
União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, dá 
Lei n2 9.811, de 28 de julho de 1999, até deli­
beração em contrário da Comissão Mista, 
prevista no art. 166, § 12, da Constituição Fe­
deral e do Congresso Nacional." 

Dentre as obras e serviços constantes do ane­
xo citado, encontram-se os subprojetos cuja execu­
ção está a cargo dá Companhia Docas do Rio de 
Janeiro - CDRJ. 

SUBPROJETO DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 2000 
Classificação Funcional I 

! 
Prcp$ca Trtulo Fonte de RecuISOS ' ; Valor 

i 
26.7&4.0230.0520000\ llartIClpaçW da União no ~ : 

Capital- C.ia Docas do i ~, 

Rio de Janeiro - CoostruIAo do 175 1500.000 OOO! 
Terminal de Minério, Gusa e I I 

Produtos Siderúrgicos no Porto 
i de Sepetiba - Rio de Janeiro. -

* foote cons1an!e do orÇ3lOOltO aprovado. 

o objetivo da presente análise e conseqüente 
informação diz respeito à providências adotadas pe-' 
los dirigentes do órgão responsável r)J~ execução de 'C 

obras e serviços que apresentaram indícios de irregu- ,'. 
laridades, apontados pelo Egrégio Tribunal de Con­
tas dá União, nos termos do art. 92, incisos 1 e 11, da 
Lei n2 9.811, de 1999, e que será objeto de comunica­
ção formal do Congresso Nacional, em observância 

ao que dispõe o § 22, art. 52, da Lei nº9.969, de 11 de 
maio de 2000. 

Apesar da regularidade na execução físi­
co-financeira das obras de construção do Terminal de 
Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de 
Sepetiba, bem assim a autorização para executar a 
dotação orçamentária do Orçamento Fiscal da União 
para 1999, referido projeto foi incluído no Quadro 111, 
cujos subtítulos que integram a Lei n29.969, de 11 de 
maio de 2000, na condição de vedado sua execução 
no corrente exercício. (grifo nosso) 

1- DA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA 

Decreto Legislativo n24, de 1999-CN, de 16 de 
setembro de 1999, (DOU de 17-9-1999), autorizou a 
execução orçamentária da dotação consignada no 
Orçamento Fiscal da União para 1999, no Programa 
de Trabalho 16.090.0563.1700.0151 - Companhia 
Docas do Rio de Janeiro - Construção do Terminal 
de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto 
de Sepetiba. 

Recomendou, ainda, ao Tribunal de Contas da 
União o acompanhamento fisico-financeiro da exe­
cução orçamentária, encaminhando ao Congresso 
Nacional relatórios até 31 de outubro e 30 de de­
zembro do exercício financeiro de 1999. 

11- DO ACOMPANHAMENTO DO TCU 

Através da Decisão n2 077/2000-TCU-Plenário, 
de 16 de fevereiro de 2000 (Anexo VI), o Tribunal Ple­
no atendeu à recomendação do Congresso Nacional, 
deu-lhe ciência, e assim decidiu, verbis: 

"8.1. considerar regular a execução físi­
co-financeira das obras de construção do Terminal 
de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto 
de Sepetiba, objeto da dotação no valor de R$ 
29.800.000,00 (vinte e nove milhões e oitocentos mil 
reais) consignada no Orçamento Fiscal da União 
para o programa de trabalho 
16.090.0563.1700.0151 - Companhia Docas do Rio 
de Janeiro, que se refere às medições relativas ao 
período de novembro e dezembro de 1999, confor­
me verificado na 2 fase do acompanhamento deter­
minado pelo Congresso Nacional no art. 22 do De­
creto Legislativo n2 4, de 1999-CN (DOU Seção I de 
17-9-99); 

8.2 enviar cópia desta Decisão, bem como do 
Relatório e Voto que a fundamentam e da instrução 
fls. 98/100, ao presidente do Congresso Nacional, 
nos termos do art. 22, in fine, do referido Decreto 
Legislativo;" 



16202 Quinta-feira 29 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

CONCLUSÃO 

A decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de 
Contas da União, Sessão de 16 de fevereiro de 2000, 
com efeito, não ocorreu em tempo hábil capaz de per­
mitir que referido projeto fosse excluído da vedação 
do § 1°, art. 5°, da Lei n09.969, de 11 de maio de 2000, 
razão pela qual se retoma ao mesmo trâmite formal 
para que o Congresso Nacional autorize a execução 
orçamentária da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal do corrente ano. 

A consideração do Senhor Secretá-
rio-Executivo. 

Brasília-DF, 31 de maio de 2000. - Hercílio 
Moreira, Assessor Especial de Controle Interno. 

CARTA-DIRPRE N° 5.444/2000 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2000 

lima S~ 
Leonia Franco Vilela 
Subsecretária de Planejamento e Orçamento do MT 

Prezada Senhora, 

Com relação ao Oficio nO 133/2000 - SPO, da­
tado de 27 de abril de 2000, temos a informar: 

Por ocasião da edição da Lei nO 9.789, de 23 
de fevereiro de 1999, esta Companhia foi incluída 
no Quadro 11, nos termos do art. 5°, § 2°, conforme 
transcrito a seguir: 

uÉ vedada a execução orçamentária 
das dotações consignados nos subprojetos 
e subatividades constantes do Quadro 11, 
anexo, que integra esta Lei, relativos a 
obras e serviços cuja gestão possui irregula­
ridades apontadas em processos já aprecia­
dos pelo Tribunal de Contas da União, até 
autorização em contrário da Comissão Mista 
de que trata o afl. 166 da Constituição." 

A referida vedação atingiria a execução orça­
mentária da Companhia Docas do Rio de Janeiro -
CDU para o exercício de 1999 - Construção do Termi­
nal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Por­
to de Sepetiba - Programa de Trabalho 
16.090.0563.1700.0151 do Ministério dos Transpor­
tes (Anexo 1). 

A apresentação de novos elementos/justificati­
vas permitiram que a vedação fosse superada, atra­
vés da Decisão nO 379/1999 - TCU - Plenário (Anexo 
11), resultando no Parecer n° 19 de 1999 - CN, da Co-

missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização do Congresso Nacional (Anexo III), que 
possibilitou a edição do Decreto Legislativo nO 4, de 

·16-9-99, publicada no DOU de 17-9-1999 (Anexo IV). 
Cabe destacar, que no supramencionado Pare­

cer ficou consignado a Decisão do TCU no sentido de 
efetuar o acompanhamento semestral da execução 
físico-financeira do Contrato nO 88047/00, relativo às 
obras do Porto de Sepetiba. . 

Através do Ofício n° 140 SGS-TCU, de 18 de 
fevereiro de 2000 (Anexo V), que encaminha a 
Decisão nO 77/2000 - TCU - Plenário (Anexo VI) 
foi considerada regular a execução físi­
co-financeira das obras de construção do Terminal 
de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Por­
to de Sepetiba. 

Conseqüentemente, e, com base na documen­
tação anexa, entendemos que as inadimplências 
apontadas para a nossa inclussão no Quadro 111 do 
substitutivo ao Projeto de Lei nO 20, de 2000 (Projeto 
de Lei do Orçamento da União para 2000), estejam 
devidamente sanadas e em condições de serem co­
municadas ao Congresso Nacional. 

Outrossim, nos colocamos ao seu inteiro dis­
por para quaisquer esclarecimentos complementa­
res que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, - Francisco J. R. Pinto, Di­
retor-Presidente 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N° 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999 (*) 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
1999. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 
Das Disposições Comuns 

Art. 1 ° Esta Lei estima a Receita e fixa a Despe­
sa da União para o exercício financeiro de 1999, com­
preendendo: 

I - o Orçamento Fiscal referente aos Pode­
res da União, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Federal direta e indireta, inclusive 
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fundações instituídas e mantidas pelo Poder PÚ­
blico; 

11 - o Orçamento da Seguridade Social, abran­
gendo todas as entidades e órgãos a ele vinculados, 
da Administração Federal direta e indireta, bem 
como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo Poder Público; 

111 - o Orçamento de Investimento das empre­
sas em que a União, direta ou indiretamente, detém a 
maioria do capital social com direito a voto. 

TíTULO 11 
Dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social 

CAPíTULO I 
Da Estimativa da Receita 

da Receita Total 

Art. 2º A Receita Orçamentária é estimada em 
R$545.903.187.097,OO (quinhentos e quarenta e 
cinco bilhões, novecentos e três milhões, cento e oi­
tenta e sete mil e noventa e sete reais), sendo, nos 
termos do art. 47, § 1º, da lei nº 9.692, de 27 de ju­
lho de 1998, desdobrada em: 

I - R$175.395.649.766,OO (cento e setenta e 
cinco bilhões, trezentos e noventa e cinco milhões, 
seiscentos e quarenta e nove mil e setecentos e ses­
senta e seis reais) do Orçamento Fiscal, excluídas as 
receitas de que trata o inciso 111; 

11 - R$115.134.104.823,OO (cento e quinze bi­
lhões, cento e trinta e quatro milhões, cento e quatro 
mil e oitocentos e vinte e três reais) do Orçamento da 
Seguridade Social; 

111 - R$255.373.432.508,OO (duzentos e cin­
qüenta e cinco bilhões, trezentos e setenta e três mi­
lhões, quatrocentos e trinta e dois mil, quinhentos e 
oito reais), correspondentes à emissão de títulos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional, destinados 
ao refinanciamento da dívida pública (federal, interna 
e externa, inclusive mobiliária). ' 

Art. 3º As receitas decorrentes da arrecada­
ção de tributos, contribuições e de outras receitas 
correntes e de capital, previstas na legislação vi­
gente, discriminadas na Parte 11, em anexo a esta 
lei, são estimadas com o seguinte de~dobramento: 

Eespecificação 

1 - Receitas do Tesouro 

1 .1 - Receitas Correntes 

Receita Tributária 

Receita de Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

1.2 - Receitas de Capital 

Operaçães de Crédito Internas 

Valor (R$1,00) 

283.473.687.964 

210.719.426.160 

63.907.894.655 

114.888.266.609 

9.726.534.136 

10.930.648 

72.125328 

12.912.721.084 

69.284.579 

9,131.669.121 

72.754.261.804 

35.430.291.102 

Operações de Crédito Externas 2.380.666.389 

Alienação de Bens 19.515.002.344 

Amortização de Empréstimos 7.999.109.685 

Outras Receitas de Capital 7.429.192.284 

2 - Receitas de Outras Fontes de Enti­
dades da Administração Indireta, 
Inclusive Fundos e Fundações Públi- 7.056.066.625 
cas 

2.1 - Receitas Correntes 4.629.408.942 

2.2 - Receitas de C~ital 2.426.657.683 

I Subtotal 290.529.754.589 

3 - Refinanciamento da Dívida Pública 255.373.432.508 
Federal 

Operações de Crédito Internas 255.373.432.508 

Títulos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional - Refinanciamento da Dívida 
Pública Federal 255.373.432.508 

I Total 545.903.187.097 

CAPíTULO 11 
Da Fixação da Despesa 

Seção I 
Da Despesa Total 

Art. 4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da 
Receita Orçamentária, é fixada em R$545.903.187.097,OO 
(quinhentos e quarenta e cinco bilhões, novecentos 
e três milhões, cento e oitenta e sete mil e noventa e 
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sete reais), desdobrada, nos termos do art. 47, § 1º, da lei 
nº 9.692/98, nos seguintes agregados: 

I - R$176.056.078.196,OO (cento e setenta e 
seis bilhões, cinqüenta e seis milhões, setenta e oito 
mil, cento e noventa e seis reais) do Orçamento Fis­
cal, excluídas as despesas de que trata o inciso 111, 
alínea a; 

11 - R$114.473.676.393,00 (cento e catorze 
bihões, quatrocentos e setenta e três milhões, se­
iscentos e setenta e seis mil, trezentos e noventa 
e três reais), do Orçamento da Seguridade Social, 
excluídas as despesas de que trata o inciso 111, alí­
neab; 

111 - R$255.373.432.508,00 (duzentos e cin­
qüenta e cinco bilhões, trezentos e setenta e três 
milhões, quatrocentos e trinta e dois mil, quinhentos 
e oito reais), correspondentes ao refinanciamento 
da dívida pública federal, interna e externa, inclusive 
mobiliária, sendo: 

a) R$255.202.601.347,00 (duzentos e cinqüen­
ta e cinco bilhões, duzentos e dois milhõe seiscen­
centos e um mil, trezentos e quarenta e sete rais), 
constantes do Orçamento Fiscal; 

b) R$170.831.161,00 (cento e setenta milhões, 
oitocentos e trinta e um mil, cento e sessenta e um 
reais) constantes do Orçamento da Seguridade So­
cial. 

Parágrafo único. Do montante fixado no inciso 1 
para o Orçamento Fiscal, parcela de 
R$489.597.269,OO (quatrocentos e oitenta e nove mi­
lhões, quinhentos e noventa e sete mil e duzentos e 
sessenta e nove reais) será custeada com recursos 
transferidos do Orçamento da Seguridade Social. 

Seção 11 
Da Distribuição da Despesa por Órgãos 

Art. 5º A despesa fixada à conta dos recursos 
previstos no presente Título, observada a programa­
ção constante da Parte I, em anexo, apresenta, por 
órgão, o desdobramento e respectivos percentuais 
de distribuição discriminados no Quadro I, anexo a 
esta Lei. 

§ 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a rema­
nejar, transpor, transferir ou utilizar as dotações or­
çamentárias constantes desta lei, em favor dos ór­
gãos extintos, transformados, transferidos, incor­
porados ou desmembrados por força da Medida 
Provisória nº 1.795, de 1 º de janeiro de 1999, man-

tida a mesma classificação funcional-programática, 
expressa por categoria de programação em seu me­
nor nível, conforme definida no art. 6º, § 1º, da Lei 
nº 9.692, de 27 de julho de 1998, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos assim como o respec­
tivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos 
de despesa, fontes de recursos, modalidades de 
aplicação e identificadores de uso. 

§ 2º É vedada a execução orçamentária das 
dotações consignadas nos subprojetos e 
sub-atividades constantes do Quadro 11, anexo, que 
integra esta lei, relativos a obras e serviços cuja 
gestão possui irregularidades apontadas em proces­
sos já apreciados pelo Tribunal de Contas da União, 
até autorização em contrário da Comissão Mista de 
que trata o art. 166 da Constituição. 

§ 3º A deliberação de que trata o parágrafo an­
terior será tomada pela Comissão após comunica­
ção formal, pelo Poder Executivo, das medidas sa­
neadoras das irregularidades levantadas. 

§ 4º A Comissão antes referida poderá deter­
minar ao Tribunal de Contas da União o exame dos 
elementos encaminhados nos termos do parágrafo 
anterior. 

CAPíTULO 111 
Da Autorização para Abertura de 

Créditos Suplementares 

Art. 6º Desde que publicado e mantido em vi­
gor o cronograma de que trata o art. 66 da Lei nº 
9.692/98, é o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares: 

I - para cada sub-atividade, até o limite de vin­
te por cento de seu valor, e para cada subprojeto, 
até o limite de dez por cento de seu valor, mediante 
a utilização de recursos provenientes: 

a) da anulação parcial de dotações orçamen­
tárias autorizadas por lei, desde que esta não ultra­
passe o equivalente a vinte por cento do valor total 
de cada sub-atividade ou a dez por cento do valor 
total de cada subprojeto objetos da anulação, nos 
termos do art. 43, § 1º, inciso 111, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964; 

b) da Reserva de Contingência; 

11 - até quarenta por cento do valor total das 
dotações consignadas aos grupos de despesas "ou­
tras despesas correntes", "investimentos" e "inver-
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sões financeiras", constantes do subprojeto ou 
sub-atividade objeto da suplementação, mediante a 
utilização de recursos oriundos da anulação de do­
tações consignadas aos mencionados grupos de 
despesas, no âmbito do mesmo subprojeto ou 
sub-atividade; 

111 - com o objetivo de atender ao pagamento 
de: 

a) despesas com o cumprimento de sentenças 
judiciais transitadas em julgado, mediante a utiliza­
ção de recursos provenientes da anulação de dota­
ções consignadas a grupos de despesas no âmbito 
das mesmas sub-atividades; 

b) amortização e encargos da dívida, até o va­
lor total das respectivas sub-atividades mediante a 
utilização de recursos provenientes da anulação de 
dotações consignadas a grupos de despesas no 
âmbito das mesmas sub-atividades; 

IV - mediante a utilização de recursos decor­
rentes de: 

a) variaçáo monetária ou cambial das opera­
ções de crédito previstas nesta Lei, desde que para 
alocação nos mesmos subprojetos ou subatividades 
em que os recursos dessa fonte foram originalmente 
programados; 

b) superávit financeiro dos fundos e os recur­
sos ressalvados na Lei nº 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997, alterada pela Medida Provisória nº 1.634, 
de 12 de dezembro de 1997, e reedições subse­
qüentes, apurados em balanço patrimonial do 
exercício anterior, nos termos do art. 43, § 2º, da 
Lei nº 4.320/64, respeitadas as categorias de pro­
gramação em seu menor nivel, conforme definido 
no art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.692/98, e respectivos 
saldos das dotações orçamentárias aprovadas no 
exercicio anterior; 

c) operações de crédito decorrentes de contra­
tos aprovados pelo Senado Federal, nos termos do 
art. 43, § 1º, inciso IV, da Lei nº 4.320/64, e altera­
ções posteriores; 

d) doações; 

V - com o objetivo de reforçar dotações desti­
nadas ao cumprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setem­
bro de 1996, mediante a utilizaçio de recursos de­
correntes da emissão de títulos de responsabilidade 
do Tesouro Nacional; 

VI - para atender as despesas com "pessoal e 
encargos sociais", mediante a utilizaçãQ,de recursos 

oriundos da anulaçio de dotaçôes consignadas ao 
mesmo grupo de d~spesa, desde que seja mantido 
o valor total aprovàdo para esse grupo de despesa 
no âmbito de cada Poder; 

VII - para atender a despesas com a amortiza­
ção da dívida pública federal, mediante a utilização: 

a) de excesso de arrecadação de receita do 
Tesouro Nacional decorrente do pagamento de par­
ticipações e dividendos pelas entidades integrantes 
da Admmistração pública federal indireta, inclusive 
os relativos a lucros acumulados em exercícios an­
teriores; 

b) de superávit financeiro da União, apurado 
no balanço patrimonial do exercício de 1998, nos 
termos do art. 43, § 2º, da Lei nº 4.320/64; 

c) de superávit financeiro dos fundos, exceto 
os mencionados na alínea b do inciso IV, das autar­
quias e das fundações integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, apurado no balanço 
patrimonial do exercício dc 1998, nos termos do art. 
43, § 22, da Lei nº 4.320/64; 

d) de excesso de arrecadação das receitas de 
que tratam o art. 85 da Lei nº 8.981, de 20 de janei­
ro de 1995, e o art. 40 da Lei nº 9.069, de 29 de ju~ 
nho de 1995; 

VIII- destinado ao remanejamento entre suba­
tividades ou unidades orçamentárias, de recursos 
alocados para o desenvolvimento de sistemas infor­
matizados setoriais; 

IX - até o limite dos cancelamentos das do­
tações constantes desta Lei à conta de fonte de 
recurso condicionada à aprovação da Contribui­
ção Provisória Sobre Movimentação ou Transmis­
são de Valores e de Créditos e Direitos de Natu­
reza Financeira - -CPMF, --efetuados nos termos 
do art. 60, § 2º, da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 
1998, mediante a utilização de recursos de ex­
cesso de arrecadação da referida Contribuição, 
após aprovada a sua cobrança, do Imposto Sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou Rela­
tivas à Títulos ou Valores Mobiliàrios - IOF, da 
Contribuiçio Social Sobre o lucro das Pessoas 
Jurídicas e de Outorga dos Serviços de Teleco­
municações. 

§ 12 Não poderão ser utilizados, para os fins 
do inciso VII, os valores integrantes do superávit 
financeiro de que trata a alínea b do mesmo inciso, 
correspondentes a vmculações constitucionais, 
bem como, no caso do orçamento da seguridade 
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social, a vincuiaçôes legais, no periodo de 1995 a 
1998. 

§ 22 A autorização de que trata o inciso VII, b, 
fica condicionada à prévia demonstração da exclusão 
dos valores de que trata o parágrafo anterior, na apu­
ração do saldo a ser utilizado para a amortizaçio da 
dívida. 

Art. 72 É o Poder Executivo autorizado a abrir cré­
ditos suplementares à conta de recursos de excesso de 
arrecadação nos termos do art. 43, § 12, inciso 11, e §§ 32 

e 42, da lei nº 4.320/64, destinados: 

a) as transferências constitucionais aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Municipios, nos casos 
em que a lei determina a entrega dos recursos de for­
ma. automática; 

b) aos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos termos da 
Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989; 

c) a.o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
mediante a utilização de recursos originários das con­
tribuições para o Programa de Integração Social -
PIS e o de Formação do Patrimônio do Servidor Públi­
co - PASEP, inclusive da parcela destinada nos ter­
mos elo § 1 Q do art. 239 da Constituição. 

CAPíTULO IV 
DíIl A.utorização para Contratação 

de Operações de Crédito 

Art. 82 É o Poder Executivo autorizado a: 
I - contratar operaçôes de crédito, por anteci­

pação de receita, até o limite de dez por cento das 
receitas correntes estimadas nesta lei, as quais de­
verão ser liquidadas até trinta dias após o encerra­
mento do exercício; 

11- emitir até 14.465.000 Títulos da Divida Agrá­
ria, vedada a emissio com prazos decorridos ou inferi­
ores a cinco anos, para atender ao programa de Re­
forma Agrária no exercício, nos termos do que dispõe 
o art. 184 da Constituição. 

CAPíTULO V 
Do Resultado Primário 

Art. 9º O superávit primário implícito nos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social constantes 

desta lei, no montante de R$16.342.800.000,OO (de­
zesseis bilhões, trezentos e quarenta e dois milhões e 
oitocentos mil reais), deverá ser o resultado mínimo 
verificado ao final da execução orçamentária do exer­
cício financeiro de 1999 .. . 

§ 1 º O Poder Executivo tomará as providênci­
as necessárias para o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, mediante ajuste do cronograma 
de desembolso financeiro, bem como dos limites 
para movimentação e empenho, de que trata o art. 
66 da lei n2 9.692/98, observado o que dispõe o 
respectivo parágrafo único. 

§ 2º O Decreto do Poder Executivo que esta­
belecer ou modificar o cronograma de que trata o 
parágrafo anterior conterá demonstrativo de que a 
programação atende ao disposto no caput deste ar­
tigo. 

§ 3º O Poder Executivo encaminhará ao Con­
gresso Nacional, no prazo de quinze dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório de avalia­
ção do cumprimento da meta do exercício, acompa­
nhado da metodologia utilizada para a apuracão do 
resultado primário, bem assim da justificação de 
eventuais desvios, com indicação das medidas cor­
retivas. 

§ 4º A Comissão Mista de que trata o art. 166, 
§ 12 , da Constituição acompanhará a evolução do 
resultado primário dos orçamentos fiscal e da segu­
ridade social durante sua execução e apreciará os 
relatórios mencionados no parágrafo anterior. 

TíTULO 111 
Do Orçamento de Investimento 

CAPíTULO I 
Da Fixação da Despesa 

Art. 10. A despesa do Orçamento de Investi­
mento, observada a programação constante da Par­
te 111, em anexó a esta lei, não computadas as enti­
dades cuja programação consta integralmente dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, é fixada 
em R$8.281.742.198,00 (oito bilhões, duzentos e oi­
tenta e um milhões, setecentos e quarenta e dois 
mil, cento e' noventa e oito reais), com os seguintes 
desdobramentos: 
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ESPECIFICAÇÃO VALOR (RS 1,00) 

MINISTERIO DA 
" 

AERONÁUTICA 50.000.000 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E DO ABASTECIMENTO 4.497.000 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 1.210.901 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 1.027.279.749 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 2.675.611 

MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA 6.741.673.495 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL 18.000.000 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 10.825.886 

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES 112.054.000 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 300.000.000 

MINISTÉRIO DO ORÇAMENTO 
EGESrÃO 13.525.556 

TOTAL 8.281.742.198 

CAPíTULO 11 
Das Fontes de Financiamento 

Art. 11. As fontes de receita, para cobertura da 
despesa fixada no artigo anterior, decorrentes da 
geração de recursos próprios, de recursos destina­
dos ao aumento do patrimônio líquido e de opera­
ções de crédito, internas e externas, vedado o endi­
vidamento junto a empreiteiras, fornecedores ou ins­
tituições financeiras para compensar frustração de 
receita, são estimadas com o seguinte desdobra­
mento: 

ESPECIFICACÃO VALOR IR: 1.00) 

RECURSOS PRÓPRIOS 4.532.017.371 

Geração Própria 4.532.017.371 

RECURSOS PARA AUMENTO DO 
PATRIMÔNIO LíQUIDO 386.858.340 

Tesouro 92.895.611 

Controladora 243.138.184 

Outras Fontes 50.824.545 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO DE 
LONGO PRAZO 2.185.699.465 

Internas 206.739.812 

Externas 1.978.959.653 

OUTROS RECURSOS DE LONGO 1.177.167.022 
PRAZO 

Controladora 1.007.272.301 

Outras Fontes 169.894.721 

ESPECIFICACÃO VALOR IR: 1.00) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO DE 
LONGO PRAZO 2.185.699.465 

Internas 206.739.812 

Externas 1.978.959.653 

OUTROS RECURSOS DE LONGO 1.177.167.022 
PRAZO 

Controladora 1.007.272.301 

Outras Fontes 169.894.721 

TOTAL 8.281.742.198 

CAPITULO 111 
Da Autorização Para Abertura 

de Créditos Suplementares 

Art. 12. É o Poder Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos suplementares para cada sub­

projeto ou subatividade, até o limite de vinte por cento 
do respectivo valor, mediante geração adicional de 
recursos ou anulação parcial de dotacões orçamentá­
rias da mesma empresa; 

11 - realizar as correspondentes alterações no 
Orçamento de Investimento, quando a abertura de 
créditos suplementares ou especiais aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social estiver relacionada 
com empresas estatais, previstas nesta lei. 

CAPíTULO IV 
Do Resultado Primário 

Art. 13. O Orcamento de Investimento das em­
presas estatais federais guardará compatibilidade 
com o superávit primário de, no mínimo, 
R$3.650.000.000,OO (três bilhôes, seiscentos e cin­
qüenta milhões de reais), que deverá ser observado 
na elaboração e execução do Programa de Dispêndi­
os Globais dessas empresas no exercício de 1999. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do dis­
posto no caput, o Poder Executivo baixará ato fixan­
do o resultado primário a ser obtido por cada uma das 
referidas empresas. 

TíTULO IV 
Das Disposições Finais 

Art. 14. (VETADO) 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasilia, 23 de fevereiro de 1999; 178º da Inde­
pendência e 111 º da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO, Paulo Paiva. 

(*)N. da DIJOF: Esta lei e seus anexos serão publicados em Su­
plemento à presente edição. 
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QUADRO 11 

PROJETOS CUJA EXECUÇÃO É VEDADA NOS TERMOS DO ARTIGO S·, § 1-

CODtCONO 
SlST'IMA SP AlTCU 

Tribunal SuprnOT do 02.0\)4.0025.1003.2375 Constn\çAo de No.o EdiCieio-Sede do 0301 031t 998-2JOOOO8 
Trab&lho TribunAl Superior do Trabalho 

TribunAl Regional do 02.004.0025.1003.0009 CoM1JUç!o do Forum Trahl1lhi.~ da 030016/1998·2/00007 
Trtbelho da 1'. RegiAo Primeira lns1Ancia da Cidade de São 

Paulo-SP 
Mini,ttério dos 16.090.0563.1560.0016 Recuperaç40 do.' Molhes do POl1o de 0300 19/1998·1I00009 
T ...... ..,.... ...... Rio Grande - RS 

Mini.rtério dos 16.090.0563.1700.0043 Companhia Oocss do Estado de SAo 0300 16/1998·lIOOO12 
Trwmportes raulo • AmplÚlç!o do Tenn. Contéinere.s 

M~cm~~doPmWde~~s 
Ministério dos 16.090.0563. 1700.01 S1 Cotnt'ftnhia Docas do Rio de Janeiro - 030015/1998·2JOOO24 
T~ Ccmstr. do TenniMl de Minerio. Ou.u e 

Prad. Sid='o no Porto de S~ba 
Oepmamento NIICiOMi 16.088.0537.1204.0023 
de E:rtradu de Roducm 

BR..Q80/GO - Uruaçu. Padre Bemm:lo 03002111998.2IJlOOO9 

Departamento Nacional 16.088.0S37.1204.0174 
de Estradas de RodaRem 

BR-3641 AC • ruo Branco - Cruzeiro do 030026/1998-2J00006 
Sul 

nq,tutamento Nacional 16.088.0537.1204.0662 
de Estradas de Rodaaem 

BR-3421MG - AraçUAl - SaÜJW 0300 1211998·2I00008 

[)q.wtamento Nacional 
de Estrada de Rodaacm 

ec.npanru. Breileira de 
Trens Urbanos 

16.0KS.OS31.1204.0684 BR-174/RR- DiTÍsa AMIRR - Mlrco 
BV-8 

16.088.0537.1204.0721 BR-40llMA - Rosario -Divisa MAlPI 

16.088.0537.1204.1616 BR..Q70/GO -lt.quari - Iblbctai 

16.088.0537.1296.7500 BR-393/116/RJ -Contorno Rodoviário 
de Volta Redonda 

16.088.0539.1205.0129 BR·3931RJ - DiYi.1a MGIRJ - Volta 
Redonda - Entroncamento BR-1 16 

16.091.0572.1212.0004 Implantaç!o do Sistema de Beto 
Horizonte - Tl'l:I;ho Calafatc - Bart'eiro 

Mi.aisterio do Meio 04.054.0077.1235.00.30 Ampliação do Projeto de Irrigação 
Jsçarccica. em ltabaiena - SE Ambiente:, dos RccW"!os 

Hidrico. e da Amazonia 
~a) 

Oepart.amento Nacional 04.054.0077.1238.0004 
de Obras Contra as Seea.s 

Ministcrio do Meio 13.054.0447.1269.0062 
Ambiente, dos Reanos 
Hidricos e da Amazorúa 

L.euJ 

PcrimeU'o de lnipç!o Tabuleiros 
Litoranc:os - PI 
Construçio da Adutora T l1Iin - RN 

030021/199&.2100005 

030003/1998-2I00005 

03001 l/I 998·1n)OOO8 

030015/1998-2100022 

0300 1 Sl1998-2JOOO23 

03001211998-2I00005 

030004/1998-2100004 

030oo6l1998-lIOOOO9 

Oepartarrte!1to Nacional 04.054.0291.1267.0075 Con.ruuç!o da Bam~em PednI 030004/1998-lIOOOO6 
de Obras Contra as Secas Redonda.. no Município de Conceição de 

Caninde- PI 
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Levantamento de Auditoria. CDRJ. Obra Públi­
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previsto na Lei de Licitações. Determinação à SECEX 
RJ. Juntada às contas. 
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Grupo 11 - CLASSE V - Plenário 

Processo 
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Relatório de Levantamento de Auditoria 

Interessados/Responsáveis 
RESPONSÁVEL: Mauro Orofino Campos 

Entidade, Órgão ou Unidade 
Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro 

-CDRJ 

Ministro Relator 
HUMBERTO SOUTO 

Unidade Técnica 
SECEX-RJ 

Quorum 
Ministros presentes: Iram Saraiva (Presidente), 

Adhemar Paladini Ghisi, Humberto Guimar~es Souto 
(Relator), Bento José Bugarin, Valmir Campelo, 
Atlylson Motta, Walton Alencar Rodrigues e os Minis­
tros-Substitutos José Antonio Barreto de Macedo e 
Lincoln Magalhães da Rocha. 
Dados Complementares 

DOU de 2-7-1999 
c/4 volumes 
TC 005.549/99-0 Ountado) 

Assunto 
V - Relatório de Levantamento de Auditoria 

Decisão 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas 

peio Relator, DECIDE: 
8.1. determinar que a SECEXlRJ efetue o 

acompanhamento semestral da execução físi­
co-financeira do Contrato nll 88/047/00, relativo às 
obras do Porto de Sepetiba, até a sua efetiva conclu­
são, informando a este Tribunal os resultados; 

8.2. encaminhar à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional cópias desta decisão, acompanhada do 
Relatório e Voto que a fundamentaram, salientando 
que a obra examinada neste processo se encontra 
relacionada entre as 18 obras públicas constantes do 
Quadro 11 anexo à Lei nll 9.789/99, que especifica os 
projetos cuja execução é vedada nos termos do art. 
5° da referida lei e informando que: 

a) a situação atual da obra, que apresenta 95% 
de execução ffsico-financeira completada, torna sua 
paralisação e a realização de novo certame Iicitatório 
extremamente gravosa em termos financeiros para o 
Erário e prejudicial ao interesse público; 

b) as alterações empreendidas, embora subs­
tanciais, não inviabilizaram a conclusão do empreen­
dimento; 

c) há elementos nos autos demonstrando a 
compatibilidade dos custos do empreendimento com 
os praticados no mercado, bem como sua diminuição 
em função do aumento dos quantitativos; 

8.3. remeter cópia da presente Decisão, Relató­
rio e Voto, ao Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes para fins de supervisão ministerial e ao 
Diretor-Presidente da Companhia Docas do Rio de 
Janeiro; 

8.4. juntar o presente processo às contas da re­
ferida entidade, relativas ao exercício de 1998. 

Ementa 
Relatório de levantamento de auditoria. Acrésci­

mos contratuais em percentual superior ao previsto 
no art. 65, §§ 1° e 2° da Lei n° 8.666/93. Audiência do 
responsável. Existência de Decisão anterior deste 
Tribunal. Obra praticamente concluída. Inexistência 
de indícios de dano ao Erário. Rejeitada parcialmente 
defesa do responsável. Não observância à determi­
nação deste Tribunal. Multa. 

Envio de informações e de cópia da Decisão, 
Relatório e Voto à Comissão Mista de que trata o art. 
166 da Constituição Federal. Juntada às contas. 

Relatório do Ministro Relator 
Trata o presente processo de relatório de levan­

tamento de auditoria originário da Decisão n2 512/98 
- Plenário, de 5-8-1998, que determinou a realização 
de trabalhos em diversas obras, para atendimento ao 
art. 79, inciso 11 da Lei n1l 9.692, de 27-7-1998 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1999). 

No presente caso, os trabalhos evidenciaram 
acréscimos de serviços no contrato referente à obra 
de construção do terminal de minério, gusa e carvão 
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do Porto de Sepetiba acima do limite de 25% estabe­
lecido no art. 65, §§ 1° e 2° da Lei n° 8.666/93. 

Segundo a SECEXlRJ, já havia sido apontado 
no processo TC 575.864/96-6 um aumento de 50% 
em termos contratuais quando da celebração do Ter­
mo Aditivo 

C-DEP-JUR NE 140/96, ao passo que hoje, 
comparando-se o valor presente do contrato com o 
originalmente pactuado, verifica-se um aumento da 
ordem de 710%. 

No relatório estão listadas também as seguin­
tes falhas e impropriedades: 

a) ausência de acompanhamento da fiscaliza­
ção da obra por parte do Departamento de Auditoria 
Interna - DEPAUD, órgão de controle interno da 
CDRJ, o que indica uma fragilidade do controle nesta 
área; 

b) existência de aditivos contratuais informando 
preço global contratado em moeda corrente inexis­
tente no mês e ano usados como referência; 

c) aditivo C-DEPJUR-N° 047/94 informando 
preço global apenas em URV, sem identificar o cor­
respondente valor em cruzeiros reais e a data de refe­
rência. 

Diante das ocorrências citadas, determinei a re­
alização de audiência do Diretor da CDRJ, cujas justi­
ficativas foram analisadas pela Unidade Técnica da 
seguinte forma: 

Irregularidades: a assinatura de termos contra­
tuais extrapolando o limite legal de 25% do valor 
inicial atualizado para as obras de modernização 
do Porto de Sepetiba, contrariando o disposto na 
Lei nO 8.666/93, art. 65, § 2°. , 

Justificativas Apresentadas: O responsável as­
segura, às fls. 166, que os acréscimos contratuais a 
que se refere a audiência foram todos de natureza qua­
litativa e que o limite estabelecido pela Lei nO 8.666793 
diz respeito apenas a modificações quantitativ9~. 
Apresenta, em suporte à sua tese, o Parecer 
DICCON/DEPJUR nO 076/98 (fls. 169 a 174). Tal pa­
recer sustenta, invocando respaldo de célebres dou.: 
trinadores, que os limites fixados no § 1° do art. 65 
aplicam-se apenas às alterações quantitativas previs: 
tas na alínea b do inciso I do mesmo artigo, não ha-'­
vendo quaisquer restrições à alterações nas especifi- \ 
cações do projeto ou 'qualitativas' de'que cuida a alí­
nea a do inciso I daquele dispositivo ... 

Análise/Fundamentação: Primeiramente, regis­
tre-se que a Entidade já fora comunicada, pelo Ofício 
nO 1.320/97 (fls. 134) de Decisão da 2a Câmara do 

TCU (TC 575.864/96-6), em Sessão de 30-10-1997, 
que determinou-lhe: 'nos termos dos §§ 1° e 2°, de 
seu art. 65 (da Lei nO 8.666/93), não efetue qualquer 
acréscimo superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado dos contratos existentes'. 

Malgrado a citação, no Parecer apresentado, 
de tão excelsos mestres das letras jurídicas, nosso 
entendimento é de que é taxativo o texto do § 2° do 
mesmo art. 65: 

'Art. 65 Os contratos regidos por esta lei pode­
rão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou 
das especificações, para melhor adequação técnica 
aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminui­
ção quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta lei; 

11 - ... (omissis). 
§ 1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e no caso particular de 
reforma de ediffcio ou de equipamento até o limite de 
50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2° Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder os limites estabelecidos no parágrafo anteri­
or.' (sublinhamos) 

Parece-nos cristalino que o § 2° estende a to-
__ c!a~ ~ _alt~raçõe~contratuais-a..-.vigência dos limites 

fixados no § 1°, não admitindo nenhuma exceção. ~ 
nesse sentido o entendimento de JESSÉ TORRES 
PEREIRA JÚNIOR que leciona: 

'Não que sejam irremediáveis os erros ou su­
perveniente necessidade de modificar projeto ou es­
pecificações, bem assim aumentar ou reduzir quanti­
dades, no mesmo contrato. Serão sanáveis, porém 
apenas se contiverem-se nos limites demarcados, de 
modo intransponível no art. 65, §§ 1° e 2°.' 

'Os limites de 25% e de 50% referem-se tanto à 
hipótese da alínea a quanto à da alínea b do inciso 1'. 

Raciocínio semelhante consta de Voto proferi­
do pelo Excelentfssimo Senhor Ministro-Relator 
IRAM SARAIVA, nos autos do TC n° 700.054/96-0 
(Decisão nO 149/98 - Plenário, Ata nO 11/98): 

'As principais distorções detectadas nos autos 
originaram-se quando da celebração do 3° Termo Adi-



16212 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

tivo ao contrato Fepasa/Constran, que, em função de 
modificações efetuadas pela necessidade de revisão 
e atualização do projeto executivo elaborado pelo 
DNER, provocaram um acréscimo nos custos da obra 
de cerca de 85,73% (US$ 180 milhões), extrapolan­
do em muito o limite de 25% imposto pelo Decre­
to-Lei nO 2.300/86 vigente à época.' 

Opinamos pela rejeição das justificativas do 
responsável e pela aplicação da multa prevista no in­
ciso 11 do art. 220 do Regimento Interno do TCU ele o 
inciso 11 do art. 58 da Lei nO 8.443/92, no valor médio, 
isto é, vinte e cinco por cento de 17.973,60 Unidades 
Fiscais de Referência - UFIR, equivalentes em maio 
de 1999 a R$17.560,20 - ou seja, R$4.493,40 (quatro 
mil, quatrocentos e noventa e três reais e quarenta 
centavos). Opinamos igualmente para que seja reite­
rada a determinação constante do OfIcio nO 1.320/97 
e para que o presente processo seja juntado às con­
tas da entidade do exercfcio de 1998 (última altera­
ção contratual) para exame em conjunto e confronto. 

Outros Esclarecimentos: O referido OfIcio soli­
citava ainda esclarecimentos quanto às seguintes fa­
lhas formais detectadas nos termos aditivos iniciados 
pelo Termo Aditivo C-DEPJUR-N° 185/91: 

a) aditivos contratuais informando preço global 
contratado em moeda corrente inexistente no mês e ano 
usados como referência (por exemplo, no aditivo 
C-DEPJUR-N° 6/98, o preço global é informado em Rea­
is, referenciados a abril/94, porém em abril de 1994 a 
unidade monetária vigente era o Cruzeiro Real); 

b) aditivo C-DEPJUR-N° 047/94 informando 
preço global apenas em URV (Cláusula Primeira), 
sem identificar o correspondente valor em Cruzeiro 
Reais e sem identificar a data (dia, mês e ano) de re­
ferência. 

Segundo o responsável (fls. 167), o fato descri­
to na letra a ocorreu em virtude da aplicação do dispo­
sitivo legal que estabelecia a periodicidade de um 
ano para o reajustamento, tendo os valores sido con­
vertidos para URV, unidade legalmente instituída 
como padrão de valor monetário. 

Quanto ao aditivo mencionado na letra b, supra, a 
explicação apresentada é de que a informação foi apre­
sentada em URV em virtude da Lei nO 8.880/94. 

Entendemos que ambos esclarecimentos po­
dem ser aceitos." 

Concluindo a SECEXlRJ propõe que: 
"a) sejam rejeitadas as razões de justificativa 

apresentadas quanto à irregularidade descrita no 
item 2.1.5 desta instrução, aplicando-se ao responsá­
vel, Sr. Mauro Orofino Campos, a multa prevista no in-

ciso 11 do art. 220 do Regimento Interno do TCU c/c o 
Inciso " do art. 58 da Lei nO 8.443/92, fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para comprovar, perante esse Tribunal, o recolhimen­
to da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacio­
n,al; 

b) seja o presente processo juntado às contas 
da entidade do exercfcio de 1998, para exame em 
conjunto e em confronto; e 

c) seja reiterada a determinaç~q_~C..9mpanhia 
Docas do Riô-cfe Janeiro, com fulcro no art. 43, in­
ciso I da Lei nO 8.443/92, para que, nos termos dos §§ 1 ° 
e 2°, do art. 65 da Lei nO 8.666/93, não efetue qualquer 
acréscimo superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado dos contratos existentes." 

TC 005.549/99-0 
Após a elaboração dessa proposta, estando os 

autos já em meu gabinete determinei a juntada, aos 
presentes autos, do TC 005.549/99-0, que trata de 
solicitação encaminhada pelo Deputado Federal 
Alberto Goldman, na qualidade de relator, na Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, da Mensagem nE 312/99-CN (originalmente 
421/99 do Poder Executivo), referente aos indfcios de 
irregularidades constatadas na construção do termi­
nal do Porto de Sepetiba, no sentido de que este Tri­
bunal examine os elementos originalmente enviados 
pelo Ministério dos Transportes. 

No processo acima mencionado a Unidade 
Técnica, após breve relato dos fatos, apresenta as 
seguintes considerações: 

"- Parecer de Eros Roberto Grau, Professor Ti­
tular da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (fls. 036 a 052); 

- Parecer DICCON nO 106/96 (fls. 065 a 075); 
- 'Limites à alterabilidade do contrato de obra 

pública', artigo de Adilson Abreu Dallari, Professor Ti­
tular de Direito Administrativo da PUC-SP, publicado 
no Boletim de Licitações e Contratos de outubro de 
1996 (fls. 076 a 082); e 

- cópia da Instrução do AFCE Virgilius de 
Albuquerque nos autos do TC 575.864/96-6 (fls. 192 
a 208). 

Os três primeiros documentos citados corrobo­
ram a interpretação adotada pela direção da Compa­
nhia Docas. O erudito parecer do professor Grau apre­
senta um instigante exemplo de acréscimo na quanti­
dade de obras sem a correspondente alteração na di­
mensão do objeto, distinção que lhe permite afirmar 
que os limites fixados no § 1° do art. 65, em exame, 
referem-se 'exclusivamente aos acréscimos que im-
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portem aumento na dimensão do objeto', terminando 
por admitir uma alteração contratual superior a 25%, 
desde que embasada em suporte fático adequado. A 
manifestação do Chefe da DICCON, após transcrever 
em 11 páginas texto do professor Antonio Carlos Cin­
tra do Amaral, conclui por opinar favoravelmente a 
uma tal alteração, condicionando-a à demonstração 
de que as modificações introduzidas no projeto da 
obra, tiveram por finalidade única o atendimento do 
interesse coletivo primário. Gintra-do Amaral, no men­
cionado texto, afirma que 'nada impede, juridicamen­
te, que tais modificações acarretem extensões con­
tratuais superiores ao limite legal de 25% (vinte e cin­
co por cento), desde que configurada situação su­
perveniente, imprevisível e excepcional ... '(sublinha­
mos). O artigo do professor Dallari conclui que a lei 
não fixa limites qualitativos para a modificação con­
tratual, ressaltando, todavia, que não se pode transfi­
gurar o objeto licitado em outro qualitativamente dis­
tinto, excluindo explicitamente quaisquer obras novas 
que sejam estranhas ao objeto do contrato. 

Já a Instrução do AFCE Virgilius de Albuquer­
que refuta esses entendimentos, demonstrando que 
os serviços adicionais de dragagem, que já estavam 
contemplados no projeto original, corresponderam a 
69,4% dos recursos adicionais, tendo sido, inclusive, 
objeto de subcontratação com firma estrangeira. 
Assim, a alteração teria sido 'quantitativa', não tendo 
sido observado, senão o § 2°, objeto da presente con­
trovérsia, sequer o § 1° do art. 65 da lei n° 8.666/93. 
O analista concluiu que teria sido necessária a reali­
zação de certame licitatório tendo como objeto os ser­
viços adicionais de dragagem. 

A proposta do referido AFCE foi endossada por 
esta Corte, que em Sessão da 28 Câmara, de 
30-10-1997 decidiu determinar à entidade que: 

'1.1 toda contratação de serviços de dragagem 
adicional àquela contida no 7° Termo de ReRatifi.c­
çaão do Contrato C-DEPJUR nO 185/91, necessária 
para conclusão das obras de expansão do porto de 
Sepetiba, seja precedida de licitação; 

1.2 nos termos dos §§ 1 ° e 2°, de seu art. 65 (da 
Lei n° 8.666/93), não efetue qualquer acréscimo su­
perior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado dos contratos existentes' (conforme Ofício 
nO 1.320/97 da SECEX-RJ, cópia às fls. 017).' 

Cumpre, no entanto, assinalar que, na mencio­
nada Instrução, o AFCE VirgiJius de Albuquerque re­
gistrou que os preços praticados encontravam-se em 
conformidade com parâmetros de mercado (fls. 200). 
Tampouco no Relatório de Levantamento de Auditoria 

(TC 575.503/1998-0, cópias às fls. 159 a 174), encon­
tram-se registros de superfaturamento ou outras irre­
gularidades que justificassem, nos termos do art. 45 
da Lei nO 8.443/92, proposta de sustação do contrato. 

As fls. 015 e 016, consta a resposta formal do 
Diretor Presidente da Entidade à solicitação feita às 
fls. 220. A análise do Controle Interno, às fls. 009 a 
014, sublinha que, posteriormente ao exame efetua­
do nos autos do TC 575.864/96-6, foram celebrados 
novos Aditivos (8°, 9° e 10°, constantes, respectiva­
mente, de fls. 112 a 129, 130 a 136, e 137 a 154). Re­
gistre-se que a assinatura do 10° Termo Aditivo ocor­
reu posteriormente ao recebimento pela Entidade do 
Oficio nO 1.320/97 da SECEX-RJ, datado de 18.11.97. 
Esses Termos Aditivos fundamentaram-se nos mes­
mos argumentos jurídicos anteriormente refutados, 
sendo que o 10° representou um aumento de 
R$12.206.182,28, incluindo um aumento de 503.830 
m3 de dragagem." 

Alegações de defesa complementare;;, 
Também nesse perrodo a CDRJ enviou a Carta 

)lRPRE NE 6409/1999, de 24 de maio do corrente, 
juntamente com os elementos que constituem o volu­
me 111 dos presentes autos, a trtulo de memorial infor­
mativo complementar pelo qual manifesta o entendi­
mento de que são permitidas alterações qualitativas 
acima dos limites estabelecidos no estatuto das licita­
ções, desde que presentes razões de interesse públi­
co relevante, utilizando como base de argumentação 
a Decisão Plenária TCU nll. 215/99, de 12-5-99, que 
disciplinou, em caráter normativo, a promoção de al­
terações qualitativas em contratos regidos pela lei 
nO 8.666/93. 

Resumidamente, as explanações apresenta­
das foram as seguintes: 

"I - A decisão da CDRJ de aditar o contrato em 
tela, ocasionando as alterações listadas abaixo, não 
onerou seu orçamento com encargos maiores que os 
que resultariam da rescisão do contrato em vigor." 

Alterações Básicas - novo canal de acesso ma­
rítimo (de 18,70 m de profundidade) que possibilita 
sua inserção no cenário mundial como porto concen­
trador (hub port) do Atlântico Sul; 

- substituição do solo do retroporto mediante 
aterro hidráulico (conjugou-se a dragagem com o lan­
çamento de aterro na retroárea); 

- redimensionamento das áreas pavimentadas 
do retroporto; . 

- aumento do volume de enrocamento de con­
tenção do aterro; 

- adequação das linhas férreas de ligação; 
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. - aprofundamento da bacia de evolução (dra-
gagf~m adicional); 

- refúfços estruturais; 

- aumento do comprimento das estacas de fun-
dação em função da resistência do solo registrada em 
provas de carga dinâmica, durante a obra. 

Utilizando o ano de 1996 como marco inicial, a 
CDRJ argumenta que a assinatura do 611. Termo Aditi­
vo, que procedeu à atualização do terminal de uso 
m(lItiplo de Sepetiba aos padrões internacionais, bem 
como os posteriores aditamentos, configuraram a op­
ção mais acertada, em razão dos custos diretos e in­
diretos de rescisão e promoção de uma nova licita­
ção, entre os quais cita: 

- o retardamento na execução da obra; 

- a desmobilização da contratada; 

- a mobilização de uma nova contratada; 

- a apropriação e pagamento de trabalhos fi-
nais da empresa com contrato sob rescisão; 

- o pagamento de direitos legais e materiais es­
tocados no canteiro; 

- perda da qualificação e especialização até 
então já alcançadas; 

- custos de nova mobilização do equipamento 
de dragagem em regime de alto desempenho, estima­
dos, somente esses, em um total de R$5,O milhões; 

- custo de interrupção da obra, que deve levar 
em conta o custo dos financiamentos contraídos. 

Continua, chamando a atenção para o fato de 
que os preços finais praticados situam-se no nível ou 
menores que os valores unitários de mercado corres­
pondentes e apresenta tabela demonstrativa cujos 
itens cobrem 71.,1% dos custos da obra (os 28,9% 
restantes dizem respeito a uma multiplicidade de 
itens de pequena relevância no contexto geral da 
obra, executados em sua maioria no início dos traba­
lhos), onde destaca-se a significativa redução nos 
custos correspondentes à dragagem. 

"11- As dec:sões adotadas levaram em conside­
ração a necessidade de assegurar-:se boa e correta 
execução contratual em projeto ~e indiscutlvel e reie­
vante interesse nacional." 

"111- Todas as alterações e acréscimos decorre­
ram de fatos novos e supervenientes que se traduzi­
ram em dificuldades imprevistas e, sobretudo impre­
visfveis ao instante da contratação." 

A CDRJ busca contextualizar as decisões ado­
tadas dentro da mudança de cenário 

entre a contratação inicial da obra e os atuais 
anos 90, período no qual o empreendimento ganhou 
importância reconhecida para o País, como se segue: 

liA implantação do Porto de Sepetiba é projeto 
que já beira a casa dos dez anos. É fácil imaginar, a 
partir desse dado, todas as circunstâncias que impu­
seram a adequação e sobretudo, atualização de pro­
jetos e especificações, seja para introduzir inovações 
tecnológicas, seja para adequá-lo às necessidades 
que o desenvolvimento nacionat pôs em evidência. n 

Assim, segundo o responsável, por força das 
circunstâncias, foi necessário adaptar, justificada­
mente e com a indispepsável cobertura de pareceres 
jurídicos, o projeto e suas especificações, em etapas 
sucessivas, devidamente caracterizadas e documen­
tadas, para atender a'situações impositivas decorren­
tes fundamentalmente da instalação do terminal, den­
tro do objetivo da competitividade, princípio básico da 
modernização dos portos, levando-se em conta que o 
administràdor portuário tem que comportar-se na 
mais estrita consonância com os ditames da política 
nacional para o desenvolvimento, sem perder de vista 
a finalidade para que erigido o segmento portuário, 
suas finalidades e, sobretudo, à necessidade de ir in­
corporando tecnologias e avanços científicos, até 
porque se um porto é um bem público nacional, para 
satisfazer os interesses e necessidades nacionais, 
faz, na verdade, parte de uma cadeia de interesses 
internacionais das quais é apenas um elo. Esclarece 
que a escolha de Sepetiba como símbolo da moderni­
zaç~o portuária decorre da sua excepcional disposi-

'ção geo-econômica e de suas facilidades logísticas, 
dotafldo-o de condições para decuplicar a atual movi­
mentação de carga no prazo aproximado de uma dé­
cada, fato que o qualifica como opção fundamental 
para o novo ciclo de desenvolvimento nacional, em 
façe da urgência de ampliação do comércio exterior 
Qr9sileiro na economia globalizada do mundo atual. 

':1 I O processo de desestatização aplicado ao campo 
portuário e o rápi~o crescimento do Mercosul estabele­
ceram também condicionantes importantes para levar o 

'programa de obras inicialmente estabelecido para o 
novo terminal do Porto de Sepetiba à configuração final, 
sem perder suas características de origem, mas ade­
quando-se às circunstâncias e criando condições que fa­
vorecessem a implementação de investimentos priva­
dos, até que s~.pudesse completar seu processo de ar­
rendamento à.iniciativa proposta. 

São citados ainda como indicativos da urgência 
de implementação e importância do projeto, além de 
sua inclusão no Programa Nacional de Desestatiza-
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sua inclusão no Programa Nacional de Desestatiza­
ção - PND, com um cronograma de arrendamento a 
ser cumprido, a sua inserção no Projeto Brasil em 
Ação e a assinatura de contrato de financiamento 
com o BNDES, com o objetivo de assegurar o rigoro­
so cumprimento do cronograma, verificando-se, in­
clusive, a edição de Medida Provisória excepcionali­
zando a CDRJ para enquadrar-se nas exigências do 
Banco para a tomada de recursos. 

Com efeito, segundo o responsável, não havia 
como interromper o contrato vigente, por sua resci­
são, e promover nova licitação, diante da urgência em 
realizar as obras de cais e de aterro hidráulico, intrin­
secamente associadas, sem trazer grandes riscos de 
descumprimento dos compromissos assumidos, que 
envolviam em conjunto os terminais de contêineres e 
de minério. 

Nesse item a CDRJ também faz menção explí­
cita à decisão proferida na apreciação do TC 
575.864/96-6, que teria levado à convicção dos prin­
cípios jurídicos que sustentavam os aditamentos. 

Sustenta ainda que o aumento da obra alcan­
çou o percentual de 142% até 0102. 

Termo Aditivo, percentual esse que irá alcançar 
167% até o seu término, e não os 710 % aventados 
pela SECEXlRJ. 

"IV - Nenhum dos aditivos modificou ou desfi­
gurou o objeto inicialmente contratado." 

"V - Os aditamentos introduzidos não alteraram 
a configuração do Objeto. 

Inicial, e se tornaram indispensáveis em razão 
das necessidades programáticas ditadas pelas di­
retrizes governamentais para o Setor de Transpor­
tes e, sobretudo, como resultado de necessidades 
primárias do interesse da coletividade." 

"VI- O caráter emergencial resultou das neces­
sidades de cumprir cronogramas de ação governa­
mental com o claro objetivo de atender necessidades 
públicas que, de outro modo seriam retardadas ou in­
suficientemente atendidas. Proceder a nova licitação 
e nova contratação significaria, por tudo que já se dis­
se e documentou, em insuportável sacrifício do inte­
resse coletivo." 

O responsável ressalta que as alterações con­
tratuais praticadas, mantiveram, ao longo de todo o 
histórico de execução das obras, as características 
originalmente contratadas (540m de cais acostável 
contínuo, retroárea compatível, e acessos terrestres 
e aquaviários) e que as mesmas objetivaram adequar 
as especificações e parâmetros qualitativos da obra aos 
seguintes condicionantes efetivos de sua execução: 

- condições efetivas do terreno; 

- características técnicas exigidas pela oferta a 
mercado das instalações a serem licitadas; 

- viabilização técnico-econômica dos contratos 
de arrendamento; 

- enquadramento no zoneamento do Porto apro­
vado pelo Conselho da Autoridade Portuária - CAP. 

Os esclarecimentos procuram caracterizar o 
ganho para o interesse público advindo da acelera­
ção do cronograma de execução e conseqüente inau­
guração (ainda que ainda parcialmente completada) 
em prazo antecipado, após o decurso de um ciclo ini­
ciai de irregularidade no aporte de recursos. 

São registrados também os seguintes fatores 
que caracterizam o projeto como estratégico para o 
desenvolvimento nacional, em especial na integração 
da economia brasileira com os demais blocos econô­
micos do mundo, mediante ação imediata em prol do 
incremento de nosso comércio exterior. 

- projeções sobre a movimentação, em 2.020, 
de um total de 100.000 ton/ano, 

equivalente a um terço do que opera o Porto de 
Rotterdan, paradigma internacional único, o maior 
porto do mundo atual. Além disso poderá estar movi­
mentando 6,0 milhões de conteineres, mais que o tri­
plo do que hoje movimenta todo o País; 

- redução do custo da movimentação de cargas 
e conseqüentemente do "Custo Brasil"; , 

- capacidade de geração e manutenção de mí­
nimo de 12.500 novos empregos (diretos e indiretos); 

- indução de atividades de alcance econômico 
e social em toda a área de influência do porto; 

- atração de investimentos privados para os 
portos de Sepetiba, Rio de Janeiro e Angra dos Reis 
hoje estimados em mais de R$500 milhões, por conta 
do programa de arrendamento de áreas e instalações 
portuárias. 

O responsável finaliza, aduzindo que as decisões 
adotadas relativas aos aditamentos, sempre devida­
mente justificadas técnica e juridicamente, levaram em 
conta a experiência na realização de procedimentos Iici­
tatórios em situações corretatas ao caso em tela, que 
demonstra a evidência de riscos de turbulência e perda 
de prazos críticos, que, muitas vezes impossibilitam a 
conclusão de obras importantes e de interesse público, 
dos quais são citados como exemplos: 

- licitações para arrendamento de terminais de 
contêineres no Porto do Rio de Janeiro, interrompidas 
por medidas judiciais concessivas de mandatos limi­
nares, no período de janeiro/97 a fevereiro/98; 
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~ Hdi:ação para executar a etapa final de draga­
gem 0101 novo canal de acesso ao Pono de Sepetiba, 
interrompida por liminar até a presente data, em virtu­
de de questionamentos ambientais que estão acarre­
tando impedimentos nocivos ao interesse público. 

Solicitação do Congresso 
Por ú!timo, recebi em meu Gabinete soUcitação 

do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacio­
nal, mediante Ofício nE P-054/99-CMPOF, no sentido 
de que este Tribunal examine os elementos enviados 
pelo Poder Executivo em relação à obra do Porto de 
Sepetiba, conforme dispõe o art. 5@, §§ 3° e 4° da lei 
11° 9.789/99. 

Como a documentação enviada era rigorosa­
mente a mesma contida no Te 005.549/99-0, deter­
minei §ua anexação ao referido processo. 

É o Relatório. 

Voto do Ministro Relator 

A ocorrência a ser analisada nos presentes 
autos cinge-se aos acréscimos verificados no Con­
trato N° 88/047100, cujo objeto consiste na constru­
ção do terminal portuário de Sepetiba, implementa­
dos por diversos termos aditivos, desde o exercício 
de 1996. 

A SECEXlRJ, após quai1~ificar lO total dos 
acréscimos, apresenta análise interpretativa restritiva 
do art. 65 da Lei nE 8.666/93 no sentido de que não 
são admisslveis quaisquer alterações, qualitativas ou 
quantitativas, acima dos limites estabelecidos por 
aquele dispositivo legal. 

São acrescentadas ainda considerações sobre 
a anterior decisão desta Corte quanto ao mesmo con­
trato (Te 575.864/96-6), que, a partir do 7E Termo de 

ReRatificação do Contrato C-DEPJUR N° 185/91 
(1), condicionou o acréscimo de 110VOS serviços de 
dragagem ã realização de licitação e determinou à 
Companhia 

Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, que não reali­
zasse quaisquer acréscimos contratuais superiores 
ao limite de 25% do valor inicial atualizado. 

(1) NOTA DE RODAPÉ 

É utilizado como referencial inicial pam efeito da Deliberação 
proferid1'll nos autoo do Te 575.864/96-6, o Termo Aditivo 
r.-DEPJUR nO H!5!91, que foi Q primeiro celebrado pela CDRJ 

;:lÓS a cessão de direitos 8 obrigações pela extinta 
'ORTOBRÁS. 

A Unidade Técnica finaliza a instruçao do pro­
cesso limitando-se a propor a aplicação de multa ao 
responsável e juntada às cOI1~a§ respectiv81s. 

O responsável, por sua vez, apresenta longo 
arrazoado em que sustenta o caráter qualitativo das 
alterações, e, tomando clOmo referencial teórico a 
Decisão 

- Plenário n° 215/99, de 12.05.1999, tece diver­
sas considerações sobre os aspectos circunstanciais, 
técnicos, jurfdicos, econômico-financeiros e de estru­
tura de custos que nortearam a condução do empre­
endimento e, conseqüentemente, as alterações ora 
analisadas, tentando demonstrar o enquadramento 
das situações aos pressupostos contidos na referida 
decisão. 

Nesse ponto é preciso abrir um parêntese para 
explicar que a Decisão nO 215/99 

- Plenário, abaixo reproduzida para melhor 
compreensão da matéria, foi proferida quando da 
apreciação do Te 930.039/98-0, que tratava de con­
sulta dirigida a este Tribunal pelo Ministério do Meio 
Ambiente, e tendo caráter normativo, nos termos do 
art. 1°, XVII, § 2° da Lei nO 8.443/92, esclareceu a apli­
cação do art. 65, §§ 1 ° e 2° da Lei nO 8.666/93, particu­
larmente no que se refere às alterações quantitativas 
e qualitativas dos contratos administrativos e seus li­
mites. 

DECISÃO N1l215/99 - Plenário 

"8.1. com fundamento no art. 1°, inciso XVII, § 2°, 
da Lei nO 8.443/92, e no art. 216, inciso li, do Re­
gimento Interno deste Tribunal, responder à Consul­
ta formulada pelo ex-Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le­
gai, Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho, nos se­
guintes termos: 

a) tanto as alterações contratuais quantitativas 
- que modificam a dimensão do objeto - quanto as 
unilaterais qualitativas - que mantêm intangível o ob­
jeto, em natureza e em dimensão, estão sujeitas aos 
limites preestabelecidos nos §§ 1 ° e 2° do art. 65 da 
Lei n° 8.666/93, em face do respeito aos direitos do 
contratado, prescrito no art. 58, I, da mesma Lei, do 
principio da proporcionalidade e da necessidade de 
esses limites serem obrigatoriamente fixados em lei; 

b) nas hipóteses de alterações contratuais con­
sensuais, qualitativas e excepcionalfssimas de con­
tratos de obras e serviços, é facultado à Administra­
ção ultrapassar os limites aludidos no item anterior, 
observados os princfpios da finalidad,e, da razoabili­
dade e da proporcionalidade, além dos direitos patri-
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moniais do contratante privado, desde que satisfeitos 
cumulativamente os seguintes pressupostos: 

I - não acarretar para a Administração encar­
gos contratuais superiores aos oriundos de uma 
eventual rescisão contratual por razões de interesse 
público, acrescidos aos custos da elaboração de um 
novo procedimento licitatório; 

11 - não possibilitar a inexecução contratual, à 
vista do nível de capacidade técnica e econômi­
co-financeira do contratado; 

111- decorrer de fatos supervenientes que impli­
quem em dificuldades não previstas ou imprevisíveis 
por ocasião da contratação inicial; 

IV - não ocasionar a transfiguração do objeto 
originalmente contratado em outro de natureza e pro­
pósito diversos; 

V - ser necessária à completa execução do ob­
jeto original do contrato, à otimização do cronograma 
de execução e à antecipação dos benefícios sociais e 
econômicos decorrentes; 

VI - demonstrar-se - na motivação do ato que 
autorizar o aditamento contratual que extrapole os li­
mites legais mencionados na alínea a, supra - que as 
conseqüências da outra alternativa (a rescisão con­
tratual, seguida de nova licitação e contratação) im­
portam sacrifício insuportável ao interesse público pri­
mário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou 
serviço, ou seja gravíssimas a esse interesse; inclusi­
ve quanto à sua urgência e emergência. 

8.2 encaminhar à autoridade consulente cópia 
do inteiro teor desta Decisão, bem como dos Relatóri­
os e Votos que a fundamentaram; 

8.3 determinar o arquivamento do presente pro­
cesso. 1I 

Preliminarmente à discussão de mérito propria­
mente dita, é necessário esclarecer o real percentual 
de reajuste do Contrato n!2 88/047/00, uma vez que a 
Unidade Técnica quantifica um percentual de 710% 
enquanto que a CDRJ sustenta que o percentual foi 
de 142%. Ao analisar a tabela demonstrativa do au­
mento elaborada pela Unidade Técnica às fls. 207 do 
Volume 111, percebe-se um lapso metodológico, de­
corrente da comparação do valor atual do pontrato 
com o valor inicial atualizado pelo sistema de atuali­
zação monetária e cálculo de débitos deste Tribunal 
até a data de 30-6-94, uma vez que não foram utiliza­
dos os índices contratuais pactuados. 

Mesmo se considerássemos válido tal procedi­
mento, que distorce sobremaneira os preços relativos 
ao período anterior a 1994, verifica-se que a atualiza-

ção monetária referente ao período de 30-6-94 à 
20-2-98 também não foi considerada. 

Para suprir essa falha recorri ao trabalho de­
senvolvido pela mesma Unidade Técnica quando da 
análise do TC 575.864/96-6, que utilizou como refe­
rencial o Termo Aditivo C-DEPJUR n!2 033/96, que 
marca a mudança da concepção técnica do projeto e 
portanto é responsável pelas alterações mais signifi­
cativas até então realizadas. 

Tal metodologia, embora não seja tão exata 
quanto a utilização dos índices contratuais, minimiza 
as distorções provenientes do período inflacionário 
anterior a 1994. 

Na época, encontrou-se um percentual de au­
mento de cerca de 50%, como demonstrado abaixo. 
ADITIVO VALOR - R$ PERCENTUAL RELATIVO 

C-DEPJUR N'I 033/96 

C-DEPJUR NII 140/96 

90.293.170,58 

142.296.027.46 
100% 

157.59% 
AUMENTO 52.002.856.88 57.59% 

Atualmente, empregando-se o mesmo método, 
encontramos um percentual de cerca de 153%, mais 
próximo dos 142% alegados pelo responsável. 
ADITIVO VALOR - R$ 

C-DEPJUR NII 033/96 

C-DEPJUR N° 06/98 

PERCENTUAL DE AUMENTO 
90.293.170,58100% 

229.235.267,95253,88% 

AUMENTO 138.942.097,37 153,88% 

O certo é que, calculando-se de uma forma ou 
de outra, constata-se que houve extrapolação do limi­
te de 25% estabelecido na Lei de Licitações. 

Uma vez que o responsável, em todas as oca­
siões, alega que as alterações efetuadas no contrato 
foram de natureza qualitativa, faz-se necessário de­
terminar se tal afirmativa tem realmente procedência, 
o que exige um breve relato dos fatos. 

Originalmente, o Terminal Portuário de Sepeti­
ba foi projetado em meados dos anos oitenta, sem 
que as suas especificações técnicas contemplassem 
a movimentação de contêineres. Com a modificação 
do cenário de comércio exterior provocada pela glo­
balização e a intensificação do uso de contêineres em 
larga escala surgiu a necessidade de criação de um 
hub port, ou seja, um porto arregimentador e concen­
trador de cargas que centraliza os embarques/des­
cargas de mercadorias. 

Nesse sistema, os contêineres são consolida­
dos, a partir de portos regionais, por navios alimenta­
dores (feeders) menores, que os transportam para o 
porto de transbordo (transshipment) de grande porte, 
que, por sua vez, é servido por linhas principais com 
embarcações de grande porte. 
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Essa logística encontra-se fundamentada no 
transporte marítimo executado por grandes linhas de 
navegação comercial, para as quais o desempenho 
operacional das atividades portuárias, juntamente 
com a disponibilidade de cargas é essencial para que 
se obtenha um regular fluxo de comércio transoceâni­
co e baixos fretes marítimos. 

A excelente disposição geográfico-econômica 
de Sepetiba, suas facilidades logísticas e de acesso 
marítimo fizeram com que a escolha recaísse sobre o 
Porto, cujas obras haviam sido retardadas em virtude 
de contingenciamentos orçamentários. 

Assim, a análise dos aditivos contratuais cons­
tantes dos autos denota que é justamente essa modi­
ficação de especificação técnica no Terminal Portuá­
rio de Sepetiba, com a inclusão do manuseio de con­
têineres entre suas comPE!tências, até então limitadas 
a ferro, carvão e gusa, que ocasionou a maioria dos 
acréscimos contratuais verificados no âmbito do con­
trato em análise. 

A questão que se apresenta é a seguinte: cor­
respondem essas alterações à definição do conceito 
de alterações qualitativas? Conceitualmente, pode­
mos caracterizar as alterações qualitativas como 
aquelas decorrentes de modificações de projeto ou 
de especificações, para melhor adequação técnica 
aos objetivos da Administração, entendidos como a 
satisfação do interesse público. 

Com efeito, segundo Carlos Ari Sunfeld, as al­
terações qualitativas correspondem a uma alteração 
de circunstâncias fáticas levadas em consideração 
por ocasião da avença. (SUNFELD, Carlos Ari. Con­
tratos Administrativos) 

Para Marçal Justen Filho, "a melhor adequa­
ção técnica supõe a descoberta ou a revelação de 
circunstâncias desconhecidas acerca da execução 
da prestação ou a constatação de que a solução téc­
nica anteriormente adotada não era a mais adequa­
da. Os contratos de longo prazo ou de grande espe­
cialização são mais suscetíveis a essa modalidade 
de alteração." (FILHO, Marçal Justen. Comentários 
a Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 1995, 
pg.395) 

Percebe-se que há uma certa correspondência 
entre as concepções teóricas de alterações qualitati­
vas e as modificações contratuais verificadas nos 
presentes autos, sendo extremamente difícil chegar a 
uma conclusão definitiva em função da complexidade 
técnica da obra. 

Pode-se até afirmar que, analisando-se a obra 
de forma global, os itens da citada Decisão nE 215/99, 
estariam atendidos. 

Entretanto, sobressai dos autos a questão da 
alteração relativa à dragagem, que, no relatório de 
acompanhamento da obra realizado em maio de 
1997, objeto do TC 575.864/96-6, foi apontada como 
de natureza quantitativa e principal razão para a ex­
trapolação do limite de 25% estabelecido no art. 65, 
§§ 12 e 22 da Lei n2 8.666/93 constatado à época. 

Em função dessas constatações, o TCU limi­
tou-se a determinar (a) que toda contratação de servi­
ços de dragagem, adicional àquela contida no 7E Ter­
mo de Re-Ratificação do Contrato C-DEPJUR n.2 
185/91, necessária para conclusão das obras de ex­
pansão do Porto de Sepetiba fosse precedida de lici­
tação; e (b) que, nos termos dos §§ 1.2 e 2.2 do art. 65 
da Lei nl! 8.666/93 não efetuasse qualquer acréscimo 
superior a 25% do valor inicial atualizado do contrato 
existente. 

Pessoalmente, acho que a matéria deveria ter 
sido decidida com mais rigor, uma vez que em 
Re-Ratificação ao Contrato C-DEPJUR n2 185/91 ou­
tubro de 1997, data em que foi apreciado o referido 
relatório de acompanhamento, caberia a suspensão 
do contrato e realização de novo certame licitatório, 
como aliás vem decidindo este Tribunal em proces­
sos semelhantes, como por exemplo no TC 
700.280/97-9, relativo às obras de ampliação do Ter­
mina/ de Contêineres do Porto de Santos e no TC 
925.724/98-0, relativo às obras de ampliação dos mo­
lhes do Porto de Rio Grande/RS. 

Hoje, entretanto, com a obra praticamente con­
cluída, pois segundo o relatório de levantamento de 
auditoria, em agosto de 1998, já se encontrava com 
93% realizada, podendo-se inferir que esteja presen­
temente restando apenas de 2% a 3% para conclu­
são, uma decisão mais radical, determinando a sus­
pensão da obra e nova licitação, seria altamente 
gravosa em termos financeiros para a CDRJ e da­
nosa ao interesse público, principalmente se consi­
derarmos o adiamento dos benefícios sociais ad­
vindos de sua iminente conclusão e o risco de gera­
ção de mais uma obra não-acabada. 

Nesse contexto, a importância da obra é indiscu­
tível, pois, além das características aduzidas pelo res­
ponsável, que demonstram sua importância, nunca é 
demais lembrar que, com base em projeções nos pa­
râmetros do Banco Mundial e do BNDES, estima-se 
que o Porto de Sepetiba, único com capacidade para 
receber navios com porte bruto acima de 130 mil to­
neladas, será o maior concentrado r de cargas da 
América Latina e do Hemisfério Sul em 2.020, com 
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fluxo de 100 milhões de toneladas ao ano, o que lhe 
dá amplas perspectivas deJornar-se o principal polo 
de entrada e saída de cargas no Mercosul. 

Dessa forma, o Terminal Portuário de Sepetiba, 
em curto espaço de tempo,~ propiciará o aumento da 
participação do comércio exterior no Produto Interno 

Bruto - PIB, a diminuição do "Custo Brasil", um 
potencial atrativo de instalação de novas empresas 
na região e a geração de 12 'í)1i1 novos empregos dire-

. tos e indiretos, circunstânda~ que, conjuntamente, 
permitem asseverar que se trata de um dos maiores 
projetos de desenvolvimentó.~egional e nacional em 
execução. .. 

Acrescente-se que, segundo consta dos autos, 
todos os terminais incluídos n09bjeto do contrato ora 
analisado já foram arrendados à iniciativa privada. 

É necessário dizer que as 'considerações sobre 
a deliberação anterior deste ' 

Tribunal devem ser entendidas como constata­
ções diante da realidade presente e não críticas à sua 
atuação, que entendo seriam injListas, uma vez que 
existem outras circunstâncias a serem levadas em 
consideração, sobre as quais passo a discorrer: 

- os limites do art. 65 da Lei de Licitações, des­
de sua edição, sempre tiveram um caráter polêmico, 
havendo posições conflitantes de diversos doutrina­
dores no que se refere a sua aplicabilidade relativa-
mente às alterações qualitativas; . '. ' 

- no âmbito desse Tribunal, a questão somente 
foi pacificada em sua plenitude no presente exercício, 
com o advento da Decisão n2 215/99 - Plenário, que 
esclareceu a questão em caráter normativo; 

- a complexidade técnica da obra e as circl,lOs­
tâncias excepcionalíssimas pelas quais se deram 
suas modificações são inegáveis e atuam no sentido 
de tornar bastante tênue a linha que divide as alter.a-
ções qualitativas das quantitativas; . . 

- na instrução relativa ao TC .. 575.864/96-6~·a 
Unidade Técnica realizou análise comparativa dos 
preços praticados pela CDRJ relativamente a outras 
obras semelhantes, chegando à conclusão de que 
estava obedecido o preceito da eco!,\omicidade; 

- presentemente, o responsáy~1 . 1caminhou 
elementos dem.onstrando que os preços praticados 
sofreram reduções proporcionais ao..; ~eu aumento 
quantitativo dos itens, com fortes ind,igativos de que 
os mesmos acompanharam os preçol3,~9~ mercado; 

- as alterações empreendidas,'embora consi­
deráveis, não inviabilizaram a conclusão;do empreen­
dimento como denota, seu estágio de conclusão; 

Assim, reafirmo que (a) se a obra estivesse ina­
cabada e não semi-concluída, ou (b) se houvesse in­
dícios de superfaturamento, ou (c) se os preços não 
tivessem sofrido redução proporcional ao seu aumen­
to quantitativo, ou (d) se não fossem as circunstânci­
as que motivaram as alterações contratuais tão ex­
cepcionais e complexas, à ponto de dificultar a carac­
terização das alterações contratuais, não teria dúvi­
das não somente em acat~r a proposta. da J,Jnidade 
Técnica, como determinar a paralisação da obra e a 
realização de nova licitação. 

Entretanto, uma vez que os elementos constan­
tes dos autos demonstram a inexistência de indícios 
de que a ocorrência em questão tenha ocasionado 
qualquer tipo de prejuízo ao Erário, entendo que a 
atuação deste Tribunal deva ser direcionada para o 
acompanhamento da execução físico-financeira do 
Contrato até o seu término definitivo, razão pela qual 
estou incluindo determinação à SECEXlRJ nesse 
sentido. 

Uma vez que a Unidade Técnica finaliza sua 
análise propondo a aplicação de multa ao dirigente da 
CDRJ, faz-se necessário analisar a questão da res­
ponsabilidade pelos fatos a ele imputados, a partir da 
deliberação anterior deste Tribunal, referente ao TC 
575.864/96-6 que, para idêntica ocorrência, expediu 
determinações de caráter corretivo. 

Em função de todo o exposto, a principal ques­
tão a ser analisada diz respeito aos serviços de dra­
gagem, uma vez que o Tribunal, na ocasião, determi­
nou especificamente que serviços adicionais aos re­
gistrados até o 79. Termo Aditivo ao contrato de exe­
cução das obras deveriam ser é}xec!Jtado~ por inter­
médio de procedimento licitatójio. 

Diante da referida deliberação e de todas as cir­
cunstâncias . excepcionais anteriOMlents expostas, 
entendo que o responsável responda apenas pela 
eventual inclusão de serviços de dragagem posterio­
res à efetiva ciência da determinação deste Tribunal, 
que segundo consta dos autos, somente se deu pos­
teriormente à celebração do 92 Termo Aditivo. 

Ocorre que no 1()2 Termo Aditivo foram incluí­
dos 503.830 m3 em serviços de dragagem adicionais, 
o que denota expressamente a não-observância de 
ieterminação deste Tribunal. 

Assim, entendo que, diante dessa constatação, 
deva ser aplicada ao responsável a multa prevista no 
art. 58, § 1!! da lei nSl 8.443/92. 

Por fim, considerando que (a) a obra examina­
da neste processo se encontra relacionada entre as 
18 obras públicas constantes do Quadro 11 anexo à 
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lei níl. 9.789/99, que especifica os projetos cuja exe­
cução é vedada nos termos do art. 50. da referida Lei e 
(tl) que roi solicitado pronunciamento desta Corte 
acercEI dos esclarecimentos prestados pelo Poder 
Executivo, faz-se necessário encaminhar à Comissão 
Mista de Pianos, Orçamen'i:os Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional cópias da Decisão a ser pro­
ferida, acompanhada do Relatório e Voto que a fun­
damentaram. 

Estou propondo a mesma providência em rela­
ção ao Senhor Ministro de Estado dos Transportes, 
para fins de supervisão ministerial, e ao Diretor Presi­
dente da Companhia da Docas do Rio de Janeiro. 

Diante do exposto, Voto por que o Tribunal ado­
te a Decisão e o Acórdão que ora submeto à conside­
ração deste Egrégio Plenário. 

Sessão 
TCU, Sala de Sessões, em 23 de junho de 1999 

PARECER N° 19, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre 
autorização de execução orçamentaria 
do subprojeto "16.090.0563.1700.0151 -
Construção do Terminal de Minério, Gusa 
e Produtos Siderúrgicos no Porto de Se­
petiba", listado no Quadro 11 anexo à Lei 
nO 9.789. de 23 de fevereiro de 1999. 

I - Relatório 

Nos termos do § 2° da Lei nO 9.789, de 23 de fe­
vereiro de 1999 "é vedada a execução das dotações 
consignadas nos subprojetos e subatividades cons­
tantes do Quadro 11, anexo, que integra esta lei, relati­
vos a obras e serviços cuja gestão possui irregulari­
dades apontadas em processos já apreciados pelo 
Tribunal de Contas da União, até autorização em con­
trário da Comissão Mista de que trata o art. 166 da 
Constituição" . 

Consta do referido quaclro o subprojeto 
16.090.0563.1700.0151 - Construção do Terminal de 
Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de Se­
petiba", na programação da Unidade Orçamentaria 
39.101 - Ministério dos "Transportes, que foi apontado 
no Relatório do Comitê Técnico de Auxilio ao Congres­
so Nacional, do Tribunal de Contas da União, como 
apresentando indícios de irregularidades graves. 

Estes indícios foram apontados no Relatório do 
TCU como sendo: 

" Houve acréscimos de serviços e es­
tes não se mantiveram dentro dos limites de 

25% do nvaior inicial atualizado para obras 
(Lei nO 8.666/93, art. 65, § 2°). Conforme já 
apontado no processo TC 575.86496-6, 
item 4.4.2. às fls. 31, com termo Aditivo 
C-DEPJUR-N° 140 96 de outubro 96, ocor­
reu aumento contratual da ordem de 50% 
em relação ao valor fixado no aditivo anteri­
or, superando o limite permitido por Lei. 
Comparando o valor original do contrato 
(CZ$3.809.953.455,OO em outubro 87) com 
o valor atual (R$229. 235.267,95 em valores 
de abril 94, correspondendo ao aditivo de 
fevereiro de 98), encontramos acréscimo da 
ordem de 710% utilizando como corretores 
monetários as unidades fiscais vigentes." 

Foram, ainda, constatados, como indícios de 
outras irregularidades: 

fi A execução das obras do Porto de 
Sepetiba está sendo fiscalizada pela Comis­
são de Fiscalização de Obras - (COFlOB, 
subordinada à Divisão de Infraestrutura 
DINFRE. Entretanto, o Departamento de 
Auditoria Interna - DEPAUD, órgão de con­
trole interno da CDRJ, não acompanha a fis­
calização das obras, o que demostra a fis­
calização das obras, o que demonstra fragi­
lidade deste órgão de controle nesta área." 

Foram apontados como indícios de falhas ou 
impropriedades: 

"Aditivos contratuais informando preço 
global contratado em moeda corrente inexis­
tente no mês e ano usados como referência 
(por exemplo, no aditivo C-DEPJUR-no0698, 
o preço global e informado em Reais, refe­
renciados a abril 94, porém em abril de 
1994 a unidade monetária vigente era o 
Cruzeiro Real). 

Aditivo C-DEPJUR-N° 047 94 infor­
mando preço global apenas em URVs (Clá­
sula Primeira, sem identificar o correspon­
dente valor em Cruzeiros Reais e sem iden­
tificar a data (dia, mês e ano) de referência." 

A Companhia Docas do Estado do Rio de Janeiro 
- CDRJ justificou as irregularidades e impropriedades 
apontadas com os argumentos a seguir descritos: 

1. Acréscimos de Serviços, ultrapassando 25% 
do valor inicial previsto - Os limites estabelecidos na 
aHnea b do inciso I do art. 65 da Lei nO 8.666/93 refe­
rem-se a notificaões de natureza quantitativa, com Ii-
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mites impostos pela lei. Como as modificações que 
decorreram de alteração do projeto de natureza quali­
tativa, é de se aplicar, no caso, o disposto na alínea b 
do mesmo inciso, do mesmo artigo mencionado, pois 
as alterações qualitativas não sofrem limitação legal. 

Em 17-10-96 foi assinado o Termo Aditivo, pelo 
qual a Companhia Docas do Estado do Rio de Janeiro 
alterou o projeto original com referência ao comprimen­
to e à largura da ponte ferroviaria e à suas fundações, 
como decorrência da alteração da norma brasileira em 
valor, o Plano de Cargas Ferroviárias, em função do 
qual o trem-tipo passou de TB-32 para TB-36, e tam­
bém da constatação da existência de enrocamento nos 
blocos do encontro, o que exigiu o aumento do vão para 
viabilizar a execução das fundações. 

Houve também aumento da dragagem e aterro. 
O aterro foi acrescido devido à diferença de perfil geo­
técnico detectado através da execução de 44 sonda­
gens na retroárea, pelo que o aterro passou de 
1.300.000 m3 para 2.400.000 m3, com redução do 
preço unitário de 42%. Relativamente à dragagem, 
houve acréscimo do volume originalmente contratado 
devido ao detalhamento do projeto executivo associ­
ado à retificação de parte do canal de acesso alterna­
tivo. com redução do valor unitário de 70%. 

Com estas modificações, o valor do projeto pas­
sou de R$94.870.855,OO (noventa e quatro milhões, 
oitocentos e setenta mil. oitocentos e cinquenta e cin­
co reais) para R$142.296.027,OO (cento e quarenta e 
dois milhões, duzentos e noventa e seis mil e vinte e 

sete reais), representando um aumento da or­
dem de 50% (cinqüenta por cento), que é o dobro do 
permitido pelo § 1° do art. 65 da Lei nO 8.666/93. 

Apenas a modificação decorrente da dragagem 
e aterro ou a decorrente das modificações da ponte 
ferroviária resultariam em acréscimo de 25%, situan­
do-se nos limites do permissivo legal. 

Parecer jurídico incluso na documentação enca­
minhada pela CDRJ justificou a modificação do projeto 
e o aumento do escopo do serviço com os argumentos 
de que se tratam de aumentos qualitativos, não haven­
do acréscimo quantitativo no objeto do contrato. 

Com relação à modificação do projeto e o con­
seqüente aumento na remuneração do contratado, a 
contratante tinha o dever de proceder a estas modifi­
cações de projeto para atender ao interesse público. 
A alteração não foi quantitativa, mas qualitativa, pois 
não houve acréscimo quantitativo do objeto do con­
trato. não estando estas alterações sujeitas à limita­
ção do § 2° do art. 65 da Lei nO 8.666/9. 

O TC 575.864/96-6 foi julgado pelo TCU (Rela­
ção no 077/97-TCU, Ata n° 35/97) tendo aquela Corte 
determinado o arquivamento do processo, sem preju­
izo das medidas ou determinações propostas, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

Em Comunicação Processual à CDRJ o TCU in­
formou ao Presidente da CDRJ: 

"Comunico a V. sa que este Tribunal em Sessão 
2a Câmara de 30-10-97, ao apreciar o processo de 
Acompanhamento de Obras do Porto de Sepitiba, de­
cidiu determinar a essa Unidade: 

1. o cumprimento das disposições estatuídas na 
lei nO 8.666/93 e, em especial, que: 

1.1 toda contratação de serviços de dragagem, 
adicional àquela contida no 7° Termo de 
Re-Ratificação do Contrato C-DEPJUR nO 185.91, 
necessária para conclusão das obras de expansão do 
Porto de Sepetiba, seja precedida de licitação: 

1.2 nos termos dos §§ 1 ° e 2°, de seu art. 65, 
não efetue qualquer acréscimo superior a 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos con­
tratos existentes; 

1.3. as alterações, para a manuntenção do equi­
líbrio econômico-financeiro, do valor inicial de contra­
tos só ocorram ante as hipóteses previstas na alínea 
d, inciso li, do art. 65 dessa lei; 

2. com fundamento na Lei nO 1.898/91, do Esta­
do do Rio de Janeiro, realize auditores ambientes 
com periodicidade anual; 

3. nos próximos editais de concorrência para ar­
rendamento de instalações portuárias, inclua cláusu­
la contratual prevendo que a entidade arrendatária 
deverá implantar um sistema de gestão ambiental, de 
acordo com os padrões da ISO série 14.000, assim 
como obter a certificação correspondente: 

4. manter entendimentos com o Ministério do 
Planejamento e Orçamento com vistas a possibilitar o 
acesso, para leitura do sistema de acompanhamento 
e monitoramneto desenvolvido para acompanhar a 
execução dos 42 projetos componentes do plano fe­
deral"Brasil em Ação". 

Informo, outossim, que o Tribunal, conforme le­
gislação aplicável, poderá julgar irregulares as contas 
no caso de reincidência no descumprimento de deter­
minação feita no processo de tomada e prestação de 
contas (cf. art. 16, § 1°, da Lei nO 8.443/92). 

Com a relação ao aumento correspondente ao 
Termo Aditivo de fevereiro de 1998, a CDRJ afirma 
que este não foi de 710% conforme menciona o rela­
tório do TCU, mas de 141 % sobre o valor base contra­
tual. 



16222 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 200U 

2. O órgão de controle interno da CDRJ não 
acompanha a fiscalização das obras - A CDRJ não 
se pronunciou especificamente sobre esta irregulari­
dade e, porém em resposta à providências que o TCU 
determinou que fossem tomadas pela empresa, es­
clareceu que "Todo o controle das obras do Porto de 
Sepetiba é sistematicamente acompanhado pelo MT 
(através da Secretaria de Desenvolvimento e do De­
partamento de Portos), pelo MPO e pelo BNDES, 
com elaboração mensal de relatório ffsico-financeiro 
de apuração (previsto X reaiizadc.) " 

3. Aditivos contratuais informando preço global 
contratado em moeda corrente inexistente no mês e 
ano usados como referência - A CDRJ informou que 
o fato decorreu da aplicação do art. 28 caput da Lei nO 
9.069/95, que determinou que a periodicidade de um 
ano para o reajustamento deveria ser contada na for­
ma do § 3'\ inciso 11 do mesmo artigo, a partir da "con­
versão ou contratação em URV, no caso das obriga­
ções expressas em URV até 27-5-94". Os preços fo­
ram convertidos em URV em 1°-4-94, da! a base ter 
sido fixada em Abrill94. 

4. Aditivo informando preço global apenas em 
URV, sem identificar o correspondente valor em Cruzei­
ros Reais e sem identificar a data de referência - Justifi­
cou a CDRJ que o preço global constante no Aditivo 
C-DEPJUR nO 47/94 foi informado em URV por força da 
Lei n° 8.880/94. O reajustamento teve, no referido aditi­
vo, sua aplicação suspensa pelo prazo de um ano, em 
conformidade com os artigos 11, 13 e 15 do § 2° do inci­
so 11, da citada Lei. O valor global não identifica data de 
referência, pois a própria URV, como indexador, corrigia 
diariamente seu valor em cruzeiros reais. 

No intuito de obter esclarecimentos mais defini­
tivos sobre as irregularidades apontadas, este relator 
enviou correspondência ao Tribunal de Contas da 
União, solicitando a esta Corte o exame das justificati­
vas originalmente enviadas pelo Ministério dos Trans­
portes. 

Em 23 de junho de 1999 foram julgados os TC 
575.503:98-0 e 005.549/99~O que tratam do subpro­
jeto sub examen nesta Comissão Mista. No Relatório 
é Voto do Munistro-Relator Humberto Souto anexo a 
este Parecer sendo dele parte integrante. consta que: 

"( ... ) No presente caso, os trabalhos evidencia­
ram acréscimos de serviços no contrato referente à 
obra de construção do terminal de minério, gusa e 
carvão do Porto de Sepetiba acima do limite de 25% 
estabelecido no art. 65 §§ 1° e 2° da lei nO 8.666/93 

Segundo a SECEX RJ, já havia sido apontado 
no processo TC 575.86496-6 um aumento de 50% 

em termos contato quando da celebração do Termo 
Aditivo C-DEP-JUR n° 140/96, ao passo que hOJe 
comparando-se o valor presente do contrato com o 
originalmente pactuado, verifica-se um aumento da 
ordem de 710%. 

( ... ) Diante das occorrências criadas, determinei 
a realização de audiência do Diretor da CDRJ, cujas 
justificativas foram analisadas pela Unidade Técnica 
da seguinte forma: 

Irregularidades: a assinatura de termos contra­
tuais extrapolam o limite legal de 25% do valor inicial 
atualizado para as obras de modernização do Porto 
de Sepetiba, contrariando o disposto na Lei nO 
8.666/93, art. 65 § 2011

• 

Justificativas apresentadas: O responsável as­
segura, às fls. 166, que os acréscimos contratuais a 
que se refere a audiência foram todos de natureza 
qualitativa e que o limite estabelecido pela Lei nO 
8.666/93 diz respeito apenas a modificações quanti­
tativas. Apresenta, em suporte a sua tese, o Parecer 
DICCON DEJUR nO 076/98 (fls. 169 a 174). Tal pare­
cer sustenta, invocando respaldo de célebres doutri­
nadares, que os limites fixados no § 1° do art. 65 apli­
cam-se às alterações quantitativas previstas na alínea 
b, do incido J do mesmo artigo, não havendo quais­
quer restrições à alterações nas especificações do 
projeto ou 'qualitativas' de que cuida a alínea a, do in­
ciso J daquele dispositivo. 

Análise/Fundamentação: Primeiramente, regis­
tre-se que a Entidade já fora cpmunicada pelo Ofício 
nO 1.320/97 (fls. 134) de Decisão da 23 Câmara do 
TCU eTC 575.864/96-6), em Sessão de 30-10-97, 
que determinou-lhe: , 

nos termos dos §§ 1° e 2° de seu art. 65 (da lei 
n° 8.666/93), não efetue qualquer acréscimo superior 
a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali­
zado dos contratos existentes. 

( ... )Parece-nos cristalino que o § 2° estende a 
todas as alterações contratuais a vigência dos limites 
fixados no § 1°, não admitindo nenhuma exceção 

Outros Esclarecimentos: O referido Ofício solici­
tava ainda esclarecimentos quanto às seguintes fa­
lhas formais detectadas nos termos aditivos iniciados 
pelo Termo Aditivo C-DEP JU R n° 185/91: 

a) aditivos contratuais informando pre­
ço global contratado em moeda corrente 
inexistente no mês e ano usados como refe­
rência (por exemplo, no aditivo C-DEPJUR 
nO 06/98, o preço global é informado em Re­
ais, referenciados a abrill94, porém em abril 
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de 1994 unidade monetária vigente era o 
Cruzeiro Real); 

b} aditivo C-DEJUR nO 047/94 infor­
mando preço global apenas em URV (Cláu­
sula Primeira), sem identificar o correspon­
dente valor em Cruzeiros Reais e sem iden­
tificar a data (dia, mês e ano) de referência: 

Segundo o responsável (fls. 167), o fato descrito 
na letra a, ocorreu me virtude da aplicação do disposi­
tivo legal que estabelecia a periodicidade de um ano 
para o reajustamdento, tendo os valores sido conver­
tidos, para URV unidade legalmente instruída como 
padrão de valor monetário. 

Quanto ao aditvo mencionado na letra b, supra, 
a explicação apresentada é de que a informação foi 
apresentada em URV em virtude da Lei nO 8.880/94. 

Entendemos que ambos esclarecimentos po­
dem ser aceitos 

Concluindo a SECEX RJ propõe que: 

a} sejam rejeitadas as razões de justifi­
cativa apresentadas quanto à irregularidade 
descrita no item 2.1.5 desta instrução, apli­
cando-se ao responsável, Sr. Mauro Orofino 
Campos, a multa prevista no inciso 11 do art. 
220 do Regimento Interno_do TCU e o inciso 
11 do art. 58 da Lei nO 8.443/92, fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notifi­
cação, para comprovar, perante esse Tribu­
nal, o recolhimento da referida quantia aos 
cofres do Tesouro Nacional: 

b} seja presente processo juntado às 
contas da entidade do exercício de 1998, 
para exame em conjunto e em confronto: e 

c) seja reiterada a determinação à Com­
panhia Docas do Rio de Janeiro, com fulcro 
no art. 43, inciso I da Lei nO 8.443/92, para 
que, nos termos dos §§ 1° 2°, do art. 65 da 
Lei n° 8.666193, não define acréscimo superi­
or a 25% (vinte e cinco por cento) do valor ini­
ciaI atualizado dos contratos existentes. 

Após a elaboração dessa proposta, estando os 
autos já em meu gabinete determinei a juntada, aos 
presentes autos, do TC 005.549/99-0, que trata de 
solicitação encaminhada pelo Deputado Federal 
Alberto Goldman, na qualidade de relator, na Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, da Mensagem nO 312/99-CN (originalmente 
421/99 do Poder Executivo), referente aos indícios de 
irregularidades constatadas na construção do termi­
nal do Porto de Sepetiva, no sentido de que este Tri-

bunal examine os elementos originalmente enviados 
pelo Ministério dos Transportes 

No processo acima mencionado a Unidade Téc­
nica, após breve relato dos fatos, apresenta as se­
guintes considerações: 

( ... ) Os três primeiros documentos criados cor­
roboram a interpretação adotada pela direção da 
Companhia Docas. O erudito parecer do professor 
Grau apresenta um instigante exemplo de acréscimo 
na quantidade de obras sem a correspondente altera­
ção da dimensão do objeto, que lhe permite afirmar 
que os limites fixados no § 1 ° do art. 65, em exame, 
referem-se exclusivamente aos acréscimos que im­
portem aumento na dimensão do objeto, terminando 
por admitir uma alteração contratual superior a 25%, 
desde que embasada em suporte fático adequado. A 
manifestação do Chefe da DICCON, após transcrever 
em 11 páginas texto do professor Antônio Carlos Cin­
tra do Amaral, conclui por opinar favoravelmente a 
uma tal alteração, condicionando-se a demonstração 
de que as modificações introdduzidas no projeto da 
obra, tiveram por finalidade única o atendimento do 
interesse coletivo primário. Cintra do Amaral, no men­
cionado texto, afirma que nada impede juridicamente, 
que tais modificações acarretem extensões contratu­
ais superiores ao limite legal de 25% (vinte e cinco por 
cento), desde que configurada situação supervenien­
te, imprevisível e excepcional. (grifo no original). ( ... ) 

Já a Instrução do AFCE Virgilus de Albuquerque 
refuta esses entendimentos, demonstrando que os 
serviços adicionais de dragagem, que já estavam 
contempladas no projeto original, corresponderam a 
69,4% dos recursos adicionais, tendo sido, inclusive, 
objeto de subcontratação com firma estrangeira. 
Assim, a alteração teria sido 'quantitativa, não tendo 
sido observado, senão o § 2°; objeto da presente con­
trovérsia, se quer § 1 ~do art 65 da Lei n° 8.666/93. O 
analista concluiu que teria sido necessária a realiza­
ção de certame Iiciatório tendo como objeto os servi­
ços adicionais de dragagem. 

A proposta do AFCE, foi endossada por esta 
Corte, que em Sessão da 2a Câmara de 30-10-97, de­
cidiu determinar à entidade que: 

1.1 toda contratação de serviços de 
dragagem adicional àquela contida no Ter­
mo de Rerratificação do Contrato 
(C-DEPJUR nO 185/91, necessária para 
conclusão das obras de expansão do porto 
de Sepetiba, seja precedida de licitação: 

1.2 nos termos do §§ 1 ° e 2° de seu 
art. 65 (da Lei nO 8.666/93), não define qual-
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quer acréscitTlo superior a 25% (vinte e cin­
co por cento) do valor inicial atualizado dos 
contratos existentes (conforme Ofício nO 
1.320/97 da SECEX-RJ, cópia às fls. 17) 

Cumpre, no entanto, assinalar que, na mencio­
nada instrsução, o AFCE Virgílius de Albuquerque re­
gistrou que os preços praticados encontravam-se em 
conformidade com parâmetros de mercado (fls. 200). 
Tampouco no Relatório de Levantamento de Auditoria 
(TC 575.503/1998-0. cópias às fis. 159 a 174), encon­
tram-se registros de superfaturamento ou outras irre­
gularidades que justificassem, nos termos do art. 45 
da Lei nO 8.443/92, proposta de sustação do contrato. 

( ... ) Também nesse período a CDRJ enviou a 
Carta DIRPRE nO 6409 1999, de 24 de maio do cor­
rente, juntamente com os elementos que constituem 
o volume 111 dos presentes autos, a título de memorial 
informativo complementar pelo qual manifesta o en­
tendimento de que são permitidas alterações qualita­
tivas acima dos limites estabelecidos no estatuto das 
licitações, desde que presentes razões de interesse 
público relevante( ... ) Resumidamente, as explana­
ções apresentadas foram as seguintes: 

I - A decisão da CDRJ de aditar o contrato em 
tela, ocasionando as alterações listadas abaixo, não 
onerou seu orçamento com encargos maiores que os 
que resultariam da rescisão do contrato em vigor.( ... ) 

11 ~ As decisões adotadas levaram em conside­
ração a necessidade de assegurar-se boa e correta 
execução contratual em projeto de indiscutível e rele­
vante interesse nacional. 

111- Todas as alterações e acréscimos decorre­
ram de fatos novos e supervenientes que se traduzi­
ram em dificuldades imprevistas e, sobretudo impre­
visíveis ao instante da contratação." (grifo no origi­
naI.) 

A CDRJ busca contextualizar as decisões ado­
tadas dentro da mudança de cenário entre a contrata­
ção inicial da obra e os atuais anos 90, período no 
qual o empreendimento ganhou importância reconhe­
cida para o Pais, como se segue: 

liA implantação do Porto de Sepetiba é projeto 
que já beira a casa dos dez anos. É fácil imaginar, a 
partir desse dado, todas as circunstâncias que impu­
seram a adquação e, sobretudo, atualização de proje­
tos e especificações, seja para introduzir inovações 
tecnológicas, seja para adequá-lo às necessidades 
que o desenvolvimento nacional pôs em evidência." 

( ... ) Com efeito, segundo o responsável, não ha­
via como interromper o contrato vigente, por sua res­
cisão, e promover nova licitação, diante da urgência 

em realizar as obras de cais e de aterro hidráulico, in­
trinsecamente associadas, sem trazer grandes riscos 
de descumprimento dos compromissos assumidos, 
que envolviam em conjunto os terminais de contêine­
res e de minério. 

( ... ) Sustenta ainda que o aumento da obra al­
cançou o percentual de 142% até o 10° Termo Aditi­
vio, percentual este que irá alcançar 167% até o seu 
término e não os 710% aventados pela SECEXRJ. 

IV - Nenhum dos aditivos modificou ou desfigu­
rou o objeto inicialmente contratado. 

V - Os aditamentos introduzidos não alteraram a 
configuração do Objeto Inicial, e se tornaram indispen­
sáveis em razão das necessidades programáticas di­
tadas pelas diretrizes governamentais para o Setor de 
Transportes e, sobretudo, como resultado de necessi­
dades primárias do interesse da coletetividade. 

VI - O caráter emergencial resultou das neces­
sidades de cumprir cronogramas de ação governa­
mental com o claro objetivo de atender necessidades 
públicas que, de outro modo seriam retardadas ou in­
suficientemente atendidadas. Proceder a nova licita­
ção e nova contratação significaria, por tudo que já se 
disse e documentou, em insuportável sacrifício do in­
teresse coletivo. 

( ... ) O responsável finaliza, aduzindo que as de­
cisões adotadas relativas aos aditamentos, sempre 
devidamente justificadas técnica e rudicamente, leva­
ram em conta a experiência na realização de procedi­
mentos Iicitatórios em situações correlatas ao caso 
em tela, que demonstra a evidência de riscos de tur­
bulência e perda de prazos críticos, que, muitas ve­
zes impossibilitam a conclusão de obras importantes 
e de interesse público, dos quais são citados como 
exemplos: 

- Licitações para arrendamento de terminais de 
contêineres no porto do Rio de Janeiro, interrompidas 
por medidas judiciais concessivas de mandatos limi­
nares, no período de janeiro de 97 a fevereiro de 98; 

- Licitação para executar a etapa final de draga­
gem do novo canal de acesso ao porto de Sepetiba, 
interrompida por liminar até a presente data, em virtu­
de de questionamentos ambientais que estão acarre­
tando impedimentos nocivos ao interesse público. 

Por último, recebi em meu gabinete solicitação 
do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacio­
nal, mediante Ofício n° P-054/99 CMPOFD, no senti­
do de que este Tribunal examine os elementos envia­
dos pelo Poder Executivo em relação à obra do porto 
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de Sepetiba, conforme dispõe o art. 5°, §§ 3° e 4°, da 
Lei nO 9.789/99. 

Em seu voto, o eminente Ministro-Relator fez 
constar que: 

"A ocorrência a ser analisada nos presentes au­
tos cinge-se aos acréscimos verificados no Contrato 
nO 88.047/00, cujo objeto consiste na construção do 
terminal portuário de Sepetiba, implementados por di­
versos termos aditivos, desde o exercício de 1996. 

A SISEXRJ, após quantificar o total dos acréscimos, 
aprsenta análise interpretativa restritiva do art. 65 da Lei nO 
8.666/93, no sentido de que não são admissíveis quais­
quer alterações, qualitativas ou quantitativas, acima dos li­
mites estabelecidos por aquele dispositivo legal. 

( ... ) a Unidade Técnica finaliza a instrução do 
processo limitando-se a propor a aplicação de multa 
ao responsável e juntada às contas respectivas. (Gri­
fo no original.) 

O responsável, por sua vez, apresenta longo arra­
zoado em que sustenta o caráter qualitativo das altera­
ções, e, tomando como referencial teórico a Decisão Ple­
nário nO 215/99-Plenário, abaixo reproduzida para melhor 
compreensão da matéria, foi proferida quando da aprecia­
ção do TC 930.039/98-0, que tratava de consulta dirigida a 
este Tribunal pelo Ministério do Meio Ambiente, e tendo 
caráter normativo, nos termos do art. 1°, XVII, § 2° da Lei 
nO 8.443/92, esclareceu a aplicação do art. 65, §§ 1 ° e 2° 
da Lei nO 8.666/93, particularamente no que se refere as 
alterações qualitativas e quantitativas dos contratos admi­
nistrativos e seus limites. 

( ... ) Preliminarmenté à discussão de mérito propria­
mente dita, é necessário esclarecer o real percentual de 
reajuste do Contrato nO 88.047/00, uma vez que a Unida­
de Técnica quantifica um percentual de 710%, enquanto a 
CDRJ sustenta que o percentual foi de 142%. 

Ao analisar a tabela demonstrativa do aumento ela­
borado pela Unidade Técnica, às fls. 207 do Volume 111, 
percebe-se um lapso metológico decorrente da compara­
ção do valor atual do contrato com o valor inicial atualizado 
pelo sistema de atualização monetária e cálculo de débi­
tos deste Tribunal até a data de 30-6-94, uma vez que não 
foram utilizados os índices contratuais pactuados. 

( ... ) Para suprir essa falha, recorri ao trabalho desen­
volvido pela mesma Unidade Técnica quando' da análise 
do TC 575.864/96-6, que utilizou como referencial o Ter­
mo Aditivo C-DEPJUR n° 33/96, que marca a mudança 
da concepção técnica do projeto e portanto é responsável 
pelas alteraões mais significativas até então realizadas. 

( ... ) Atualmente, empregando-se o mesmo método; 
encontramos um percentual de cerca de 153% mais pró­
ximo dos 142% alegados pelo responsável. 

( ... ) Uma vez que o responsável, em todas as oca­
siões, alega que as alterações efetuadas no contrato fo­
ram de natureza qualitativa, faz-se necessário determinar 
se tal afirmativa tem realmente procedência, o que exige 
um breve relato dos fatos. 

( ... ) Assim, a análise dos aditivos contratuais cons­
tantes dos autos denota que é justamente essa modifica­
ção de especificação técnica no Terminal Portuário de Se­
petiba, com a inclusão do manuseio de contêineres entre 
suas competências, até então limitadas a ferro, carvão e 
gusa, que acasionou a maioria dos acréscimos contratua­
is verificados no âmbito do contrato em análise. 

A questão que se apresenta e a seguinte: corres­
pondem essas alterações à definição do conceito de alte­
rações qualitativas? 

Conceitualmente podemos caracterizar as altera­
ções qualitativas corno aquelas decorrentes de modifica­
ções de projeto ou de especificações, para melhor ade­
quação técnica aos objetivos da Administração, entendi­
dos como a satisfação do interesse público. 

( ... )Percebe-se que há uma certa correspondência 
entre as concepções teóricas de alterações qualificativas 
e as modificações contratuais verificadas nos presentes 
autos, sendo extremamente difícil chegar a uma conclu­
são definitiva em função da complexidade técnica da obra. 

Pode-se até afirmar que, analisando-se a obra de 
forma global, os itens da citada Decisão nO 215/99, estari­
am atendidos. 

Então, sobressai dos autos a questão da alteração 
relativa à drenagem, que, no relatório de acompanhamen­
to da obra realizado em maio de 1997, objeto do TC 
575.86496-6, foi apontada como de natureza quantitativa 
e principal razão para a extrapolação do limite de 25% es­
tabelecido no art. 65 §§ 1° e 2° da Lei nO 8.666/93 consta­
tado à época. 

Em função dessas constatações, o TCU limitou-se a 
determinar (a) que toda contratação de serviços de draga­
gem, adicional àquela contida no 7° Termo de Rerratifica­
ção do Contrato C-DEPJUR n° 185/91, necessária para 
conclusão das obras de expansão do Porto de Sepetiba 
fosse precedida de licitação: e (b) que, nos termos dos §§ 
1° e 2° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 não efetuasse qual­
quer acréscimo superior a 25% do valor inicial atualizado 
no contrato existente. 

Pessoalmente, acho que a matéria deveria ter sido 
decidida com mais rigor, uma vez que em Rerratificação 
ao Contrato C-DEPJUR nO 185/91, outubro de 1997, data 
em que foi apreciado o referido relatório de acompanha­
mento, caberia a suspensão do contrato e realização de 
novo certame Iicitatório, como aliás vem decidindo este 
Tribunal em processos semelhantes, como por exemplo 
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no Te 700.280/97-9, relativo às obras de ampliação do 
terminal de Contêineres do Porto de Santos e no TC 
925.724/98-0, relativo às obras de ampliação dos molhes 
do Porto de Rio Grande - RS. 

Hoje, entretanto, com a obra praticamente concluí­
da, pois segundo o relatório de levantamento de auditoria, 
em agosto de 1998, já se encontrava com 93% realizada, 
podendo-se inferir que esteja presentemente restando 
apenas de 2% a 3% para conclusão, uma decisão mais 
radical, determinando a suspensão da obra e nova licita­
ção, seria altamente gravosa em termos financeiros para 
a CDRJ e danosa ao interesse público, principalmente se 
considerarmos o adiamento dos benefícios sociais advin­
dos de sua iminente conclusão e o risco de geração de 
mais uma obra não-acabada. 

( ... )Assim, reafirmo que (a) se a obra estivesse ina­
cabada e não semi-conclufda, ou (b) se houvesse indícios 
de superfaturamento, ou (c) se os preços não estivessem 
sofrido redução proporcional ao seu aumento quantitativo, 
ou (d) se não fossem as circunstâncias que motivaram as 
alterações contratuais, não teria dúvidas não-somente em 
acabar a proposta da Unidade Técnica, como determinar 
a paralisação da obra e a realização de nova licitação. 

Entretanto, uma vez que os elementos constantes 
dos autos demonstram a inexistência de indícios de que a 
ocorrência em questão tenha ocasionado qualquer tipo de 
prejuízo ao Erário, entendo que a atuação deste Tribunal 
deva ser direcionada para o acompanhamento da execu­
ção físico-financeira do Contrato até o seu término definiti­
vo, razão pela qual estou incluindo determinação à 
SECEXRJ nesse sentido. 

Uma vez que a Unidade Técnica finaliza sua análise 
propondo a aplicação de multa ao dirigente da CDRJ, 
faz-se necessário analisar a questão da responsabilidade 
pelos fatos a ele imputados, a partir da deliberação anteri­
or deste Tribunal, referente ao TC 575.86496-6 que, para 
idêntica ocorrência, expediu determinações de caráter 
corretivo. 

Em função de todo o exposto, a principal questão a 
ser analisada diz respeito aos seNiços de dragagem, uma 
vez que o Tribunal, na ocasião, determinou especificamen­
te que seNiços adicionais aos registrados até o 7° Termo 
Aditivo ao contrato de execução das obras deveriam ser 
executados por intermédio de procedimento licitatório. 

Diante da referida deliberação e de todas as cir­
cunstâncias excepcionais anteriormente expostas, enten­
do que o responsável responda apenas pela eventual in­
clusão de seNiços de dragagem posteriores a efetiva 
ciência da determinação deste Tribunal, que, segundo 
consta dos autos, somente se deu posteriormente a cele­
bração do 9° Termo Aditivo. 

Ocorre que no 10° Termo Aditivo foram incluídos 
503.830m3 em seNiços de dragagem adicionais, o que 
denota expressamente a não-obseNância de determina­
çãô deste Tribunal. 

Assim el1tendo que, diante dessa constatação, deva 
ser aplicada ao responsável a multa prevista no art. 58, § 
1 E da Lei nO 8.443/92. 

( ... )Diante do exposto. Voto porque o Tribunal adote 
a Decisão e o Acórdão que ora submeto à consideração 
deste Egrégio Plenário. 

Na Decisão submetida ao Plenário do TCU, o Minis­
tro-Relator propôs que: 

U( ... )8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões 
expostas pelo Relator, decide: 

8.1 determinar que a SECEXRJ efetue o acompa­
nhamento semestral da execução físico-financeira do 
Contrato nO 88.047/00, relativo às obras do Porto de Sepe­
tiba, até a sua efetiva conclusão, informando a este Tribu­
nal os resultados; 

8.2 encaminhar à Comissão Mista de Planos Orça­
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional 
cópias desta Decisão, acompanhada do Relatório de Voto 
que a fundamentaram, salientando que a obra examinada 
neste processo se encontra relacionada entre as 18 obras 
públicas constantes do Quadro 11 anexo à Lei nO 9.789/99, 
que especifica os projetos cuja execução é vedada nos 
termos do art. 5° da referida Lei e informando que: 

a) a situação atual da obra, que apresenta 95% de 
execução físico-financeira completada, toma sua paralisa­
ção e a realização de novo certame licitatório extrema­
mente gravosa em termos financeiros para o Erário, e pre­
judicial ao interesse público; 

b) as alterações empreendidas, embora substancia­
is, não inviabilizaram a conclusão do empreendimento; 

c) há elementos nos autos demonstrando a compa­
tibilidade dos custos do empreendimento com os pratica­
dos no mercado, bem como sua diminuição em função do 
aumento dos quantitativos( ... )" 

No Acórdão, decidiu o Plenário do TCU que: 
U( ... ) Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão Plenária em: 
8.1 rejeitar parcialmente as alegações de defesa 

apresentadas pelo Sr. Mauro Orofino Campos, tendo em 
vista que as justificativas apresentadas não conseguiram 
justificar o descumprimento da Decisão proferida nos au­
tos do TC 575.86496-6, em 30-10-1997; 

8.2 aplicar em conseqüência ao aludido responsá­
vel, a multa prevista no art. 58, § 1° da Lei nO 8.443/92, no 
valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) ( ... )" 
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Em resumo, o Tribunal de Contas da União enten­
deu e decidiu que a irregularidade apontada pela Unidade 
Técnica, em face das justificativas apresentadas, foi razão 
para aplicação de multa ao gestor da obra, mas não justifi­
caria a paralisação da mesma, o que, se assim fosse deci­
dido, traria gravames ao Erário e seria prejudicial ao inte­
resse público. 

Asseverou a Corte de Contas que não foram de­
tectados indícios de superfaturamento, que os preços 
sofreram redução proporcional ao aumento do quanti­
tativo da obra e que não houve qualquer prejuízo ao 
Erário. 

11- VOTO DO RELATOR 
Analisando detidamente as justificativas apre­

sentadas pelo Ministério dos Transportes e pela Com­
panhia Docas do Estado do Rio de Janeiro sobre as 
irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas da 
União a respeito da execução do Programa de Traba­
lho 16.090.0563.1700.0151 - Construção do Termi­
nal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Por­
to de Sepetiba, e, em especial, fundamentado pela 
minuciosa análise e decisão emanada do Tribunal de 
Contas da União a respeito do subprojeto em exame, 
Voto pela autorização da execução dos créditos orça­
mentários da dotação orçamentária consignada no 
Orçamento da União de 1999 no Programa de Traba­
lho 16.090.0563.1700.0151 - Companhia Docas do 
Rio de Janeiro - Construção do Terminal de Minério, 
Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba, 
na Unidade Orçamen~ária 39.101 - Ministério dos 
Transportes, no valor de R$29.800.000,OO (vinte e 
nove milhões e oitocentos mil reais), na forma do pro­
jeto de decreto legislativo anexo. 

Sala das Sessões, de junho de 1999. - Deputado 
ALBERTO GOLDMAN, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, na Sexta Reunião Ordinária, em 18 de 
agosto de 1999, aprovou contra os votos dos Deputados 
João Coser, Sérgio Miranda, Nilson Mourão e Senador 
lião Viana, o Relatório do Deputado Alberto Goldman, 
que nos termos do Projeto de Decreto Legislativo autoriza 
a execução orçamentária da dotação consignada no 
Orçamento Fiscal da União para 1999 no programa de 
trabalho 16.090.0563.1700.0151 - Companhia Docas do 
Rio de Janeiro - Construção do Terminal de Minério, Gusa 
e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba, da Unida­
de Orçamentária 39101 - Ministério dos Transportes, no 
valor de R$29.800.000,OO (vinte e nove milhões e oitocen­
tos mil reais),:- parte integrante da Mensagem nO 

312199-CN. Ao Projeto de Decreto Legislativo no período 
de 19 a 25 de agosto de 1999, não foram apresentadas 
emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Jovair 
Arantes, Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro 
Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto Goldman, Antônio 
Carlos Konder Reis, Antonio Palocci, Aracely de Paula, 
Armando Abílio, B. Sá, Ben-hur Ferreira, Carlos Melles, 
César Bandeira, Clementino Coelho, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Fátima Pelaes, Félix Mendonça, João 
Fassarella, João Henrique, João Ribeiro, João Tota, Jorge 
Khoury, José Borba, José Carlos Elias, José Lourenço, 
José Melo, Júlio Semeghini, Lael Varella, Laura Cameiro, 
Lídia Quinan, Lincoln Portela, Luís Barbosa, Márcio Rei­
naldo Moreira, Marcus Vicente, Nelson Meurer, Neuton 
Lima, Nilson Mourão, Osvaldo Reis, Paes Landim, Paulo 
Braga. Paulo Feijó, Paulo Marinho, Paulo Mourão, Pedro 
Chaves, Pedro Henry, Philemon Rodrigues, Renato Vi­
anna, Renildo Leal, Ricardo Noronha, Rommel Feijó, 
Santos Filho, Sérgio Barcellos, Sérgio Miranda, Silas 
Brasileiro, Waldemir Moka e Wilson Braga; e Senado­
res Gilberto Mestrinho, Presidente, Gilvan Borges, 
José Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Otávio, Luiz Pon­
tes, Marluce Pinto, Moreira Mendes, Mozarildo Caval­
canti, Nabor Junior, Paulo Hartung, lião Viana, Wel­
lington Roberto. 

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 1999. - Senador 
Gilberto Mestrinho, Presidente, Deputado Alberto 
Goldman Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 4, DE 1999-CN 

(Mensagem nO 312, de 1999-CN) 

O Congresso Nacional decreta: 

M 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a executar 
a dotação consignada no Orçamento Fiscal da União para 
1999 (Lei n09.789, de 23 de fevereiro de 1999), no progra­
ma de trabalho 16.090.0563.1700.0151-Companhia Do­
cas do Rio de Janeiro - Construção do Terminal de Miné­
rio, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba, 
da Unidade Orçamentária 39101 - Ministério dos Trans­
portes, no valor de R$29.800.000,OO (vinte e nove milhões 
e oitocentos mil reais). 

M 2° O Tribunal de Contas da União fará o acom­
panhamento físico-financeiro da execução orçamentária, 
na dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
para o programa de trabalho 16.090.0563.1700.0151 -
Companhia Docas do Rio de Janeiro - Construção do 
Terminal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no 
Porto de Sepetiba, encaminhando ao Congresso Nacio-
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nal relatórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercício financeiro. 

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 1999. - Senador 
Gilberto Mestrinho Presidente, Deputado Alberto Gold­
man, Relator. Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Publicado no Diário do Congresso Nacional, de 2-9-99. 
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~ .................................. _..................... ................... 12 
• ·lIItrio do Minu • EDerJla .......................................... 14 
~.wiJI&Io das ~ ............................................ 14 
•• 'lIIbIo da Cl!ftcia c1'caloloila .................................... 1 S 
.. .JWII! do CooIII da UIÚIO ................. .... ...................... I S 
" • ... lodlcürio .. " ..... _ ................................................. _. 16 
~ ..., tlde cadmoollloocldlGmco 

cr==~o·&~~J~99 -, FA~ ubcr guc o Conpel!O Naciona1 aprovou, e eu. Antonio 

.. ~o "l~. ~1~'::; <t=-=o "&~:"';':;'7;' ~ :: ,..-

(or. EI. .' 54199) 

em", J.7=.r~~F.~ .. ~~~=·~~: tJ:" Ilnico do UI. 52 do Re._ ~ promul .. o .... 

DECRETO LEGlSLATlVO 
N' S. OS 1999-CN 

Autoriza o Poder Executivo a envill' ~ 
das F«ç.u Armodu bnDIeúu p<rIl .... 
.....", • força mulllnl<:1ooa1 di ~ 

~::~ !,:z=U;°no'1frn: 
~~~·-d=~~'f~~r.!; 
~~~~:=~racililar" 

~rE~~'ée:o~i'~~~~S lemIOI d. Lei n- 2.953, de 
'17 de novembro do 1956. e do dlsposiÇÕCI constl ... i ..... e ... 
5i_lIi. "",,ioenla. autorizado • enviar pclollo .. rlHÇll!lo do 11' 

~~~,I:,,~t'~~.:-N=elú:.::"' ... ~~ 
110 no 1lmor Leste. 

rQfÇII ma~..,t,P;j'~·:g;",* J:1it:.a: ~ 0:.,-=:: 
1lníor LeI ... 

Ar\, 3' Este Dectel'l LqWa(lvo ...... em vi.., OI data.do 
lUa P?i'lleaçIo. 

(Dr. El. n' 55199) 

F~ laber ~ o Con~ Nacional.provou, e eu, Anlonlo 

~r::H::URt~'f,,:.!~~r::';.';'""::""'" do m_ 

DECRETO LEGISLAUVO 
N' 10, DE Im 

SECRETARIA.D.E·.QIRElTO. .'. 
Departamento de Prote9io fl Defesa Econílmica 't:~: 

DESPACHO 00 O_R - ,,;;::-

Em15do_do!m '.:.:. 

. ~~4 ÃB~ ==l"~I~OW"a.!.r::-~ Rqxa:;::' .. :: . 
_lida: C_dva d. Cocsumo C<1opcocIca l:Ida. Adn>pdo: lia- .;: .. 
Ioni. Carl .. UonçalVel. 1nJimo. ... ~ pua que ~ .':'; .., 
:... docume.ollÇlo ~a 111 __ ... _ DO pruo di 05 ~~;..;:,;~ 

CAlO MÁRIo DA Sn.VA f2RJl1RA, NErO ~. ~<: 
(OL EI. Q'lí&'99) -': rç-:; 

SECRETARIA NACIONAL. DE JUSTIÇA']~i;~ 
Departamento de Classific:ação' Indic:ali~ . L": 

DESPACHO DO DlRBTOR '1 :::" 
·EmI6do_dolm .' •••.. 

O DlRBTOR DO DEPARI'AMEm'O DI! a..ASS1PlCA::'::J: 
c.J.o fNDlCAllVA. no uso d<I _ 1In~ • .-.. vi.sIa o '.' • 
disllOllo nos ..u1Ol 21. Inciso xvr .• ZlO, $ 3", _ I. da C-- • . 
dlUlçlo Federal e ..u •• 74 da Lei 8.069. ele 13 do~ cio 1990...... • 
~u":.~~~~·1~9.:x~J:,!l;,.~=..=:- . 
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Extra-Pauta 

(Matérias aprovadas na Comissão Mista de PIa­
nos e Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

PDL 

I ' 
PDL nO [ Ementa : Relator 
-- -- - - - ---- --------------------r 

Autoriza a execução orçamen-! 
tária da dotação consignada! 
no Orçamento Fiscal da União I 
para 1999 no programa de tra-I 
balho 13.054.0447.1269.0062 -! 
Construção da Adutora Trairi -I Parecer 

3/99 RN na Unidade Orçamentária I nO 17/99-CN 
20.115 - Secretaria Especial I 
de Políticas Regionais, no valor I 

4/99 

de R$5.000.000,OO (cinco mi- I 

Ihões de reais) 

Autoriza a execução orçamen-I 
tária da dotação consignada I 
no Orçamento Fiscal da União! 
para 1999 no programa de tra- ! 
balho 16.090.0563.1700.0151 
- Companhia Docas do Rio de 
Janeiro - Construção do Ter- Parecer 
minai de Minério, Gusa e Pro- nO 19/99-CN 
dutos Siderúrgicos no Porto de 
Sepetiba, da Unidade Orça-
mentária 39101 - Ministério 
dos Transportes, no valor de 
R$29.800.000,OO (vinte e nove 
milhões e oitocentos mil reais) 

PLN"s 

PLN ~~- I Ementa - -- r- --R~;~~~~ -- -[ 

I Abre ao Orçamento da seguri-II I 
dade Social da União, em fa- I i 
vor do Ministério da Saúde, I Parecer I 

7/99 crédito suplementar no valor nO 20/99-CN ! 

8/99 

I 
de R$50.107.683,OO, para re-I 
forço de dotação consignada I 
no vigente orçamento. 

Abre ao Orçamento da Seguri­
dade Social da União, em fa­
vor do Ministério da Previdên­
cia e Assistência Soéial, crédi­
to suplementar no valor de 
R$84.097.645,OO, para reforço 

I de dotações consignadas no 
[ vigente orçamento. 

Parecer 
n021/99-CN I' 

I 

PLN nO Ementa Relator 

Abre ao Orçamento Fiscal da Parecer 
10/99 União, em favor do Senado nO 22199-CN Federal, crédito especial no 

valor de R$190.000,OO, para 
os fins que especifica. 

Ofício nO 140-SGS-TCU 

Brasília - DF, 18 de fevereiro de 2000 

Senhor Diretor-Presidente, 
Encaminho a Vossa Senhoria, para conheci­

mento, cópia da Decisão número 077/2000, adotada 
pelo Tribunal de Contas da União na Sessão Ordiná­
ria do Plenário de 16-2-2000 (TC nO 014.062/99-2). 

Atenciosamente - Denise Mendes da Silva 
Machado, Secretária do Plenário, Substituta. 

DECISÃO N° 77/2000-TCU - PLENÁRIO 

1. Processo nO TC-014.062/1999-2 
2. Classe de Assunto: V - Acompanhamento de­

corrente de Decreto Legislativo do Congresso Nacional. 
3. Interessado: Congresso Nacional. 
4. Entidade: Companhia Docas do Rio de Janei-

ro-CDRJ. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Não atuou. 
7. Unidade Técnica: SecexlRJ. 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões 

expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1°, 
inciso li, e 38, inciso I, da Lei nO 8.443/92, Decide: 

8.1. considerar regular a execução físi­
co-financeira das obras de construção do Terminal de 
Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de 
Sepetiba, objeto da dotação no valor de 
R$29.800.000,OO (vinte e nove milhões e oitocentos 
mil reais) consignada no Orçamento Fiscal da União 
para o programa de trabalho 16.090.0563.1700.0151 
- Companhia Docas do Rio de Janeiro, no que se re­
fere às medições relativas ao período de novembro e 
dezembro de 1999, conforme verificado na 2a fase do 
acompanhamento determinado pelo Congresso Naci­
onal no art. 20 do Decreto Legislativo nO 4, de 
1999-CN (DOU Seção 1 de 17-9-99); 

8.2. enviar cópia desta Decisão, bem como do 
Relatório e Voto que a fundamentam e da instrução fls. 
98/1 ao, ao presidente do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 20, in fine, do referido Decreto Legislativo; 

8.3. dar ciência desta Decisão à CDRJ; e 
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8A. juntar o presente processo ao 11.1. Ministros presentes: Iram Saraiva (Presi­
dente), Adhemar Paladini Ghisi, Marcos Vinícios Ro­
drigues Vilaça, Humberto Guimarães Souto, Valmir 
Campelo, Walton Alencar Rodrigues (Relator), Gui­
lherme Palmeira e o Ministro-Substituto Lincoln Ma­
galhães da Rocha. 

Te-Oi 0.538/1999-2, que trata da Prestação de Cem­
tas, exercício de 

1998, da Companhia Docas do Rio de Janei:' 
ro/RJ. 

9. Ata 6/2000 - Plenário 
10. Data da Sessão: 16-2-2000 - Ordinária 
11. Especificação do quamm: 

Iram Saraiva, Presidente - Walton Alencar 
Rodrigues, Ministro-Relator. 

8.8.4. Ifa.:zff cofiWl.f du al5:l da j .. 1igmm:iVO t:l.:is t1roíR\.1t~, 
t~ ü Ju.;Wfk.alJv.u pala .;u dlrttmÇ~ da p:m(UlIÇ5a. GfiW'.l lU! 
1I~~Bl.. no que ~ ru~io .. md.OdolOlhi '8 Of&~io da. tr.i.~ 

- 8':>""" .. ,. ""'"" ,...... OW"". "-'" como do Rebu'"" c 
~o qtla ~ ,~ QIO ~Wi mdJearlo no Hem.3 1:l.\pta, 

~~ ... ft~ 
SO~~da~:l~-O~ 

U~ ~[~~UG=Q! rtM'i SUlUVIi\ (Plu:il$etue~. iftdl'i$­
~ Pc1t:..ill.rtl OblWo %'0'1.2."1:<}I: VinJa!). PctJnc-..Ja 'Vi1<1~ ~ RC:.o!flti'}. 
Humberto Gu~ Souto. V6lrrur Cumpt!t{). Wói.Jtt'i1l Ater.l!Itl' R&> 
dlirt~ CuUhefmll. PalJneiqr, t:\I" ti Mín~umt!tuto ~ r,,1~ .. C""..."'_ 

~.rMA.rtM'\!,,~ 
~ 

.M.ARC~~iW<.ç.~ 

(lRm-", i - C!.ASSEl V - PLENÁRl.o 
TC-3I •• 0&1I1~~ da:em-nUl 00 ~:J Lc .. 

['-lt~ .. D .N~ 

~~~n!Y~d:lj'a:c~tur 

EMEH1"Â: J\comp~ da '2f' f~lJ d.u OOms d::J ~i!~O 
ri. SepeUb:úlU~ ~m eonioninc:i:s CfJm IiJIter1Dt" ~ Lej,idW:h'O do 
Congrt!Slo NliCl~. Reauluntlade da e:o:~5a IWc&-fm.alwm1t. RG 

~u: ~tl~~ ~U:=~=~~u~~~N.::hmai 
Ttnl ... "e ,f.., -::" fa~ .k~ t.et·mlf.tlút,J."~lO mfl:n.-fin~lu __ hu tb 

C1l:e~50 'Õ1"Ç'"'..n.eftcln.I, fiCl dOU..,«a con'ugnathi "OI Qrça.'lII!tl.'" [Ol:u:1l! 
dSiI UmilG p.uc (31 r-rorllill:l d~ If!'lb:uho 16mQJ)S63 170001.51 ~ 

~~l~= ~ns!'~ ~~:o~~~;.o~~tp~~o ~~:-
peub2. rux termol propo5toa pelo Congl'ttlQ N:scu;m~ Conforme (3 

CJ1I. Z- do ~o Lt:gb;lat.!.vo ft- ... de i~ (O O.~. St::J;!o I df.! 

1"H9.99 :..~ .. "'l~ da ~Illputh,:unent(;. rull~ per. S:xuipJ. foi 
Q~ rill 6'.6Sslo amwrdlrnúi. da PlGl'UinG de S.l2.W. 'CiCóUlOO f!m 
q,ce (Ol! comlcl~ rexu1!i.t õ! el!lI!euÇ'i\o n)l!Ctl~fiH~~ du f~rflt'fd3:J 
ouros. no qUO !:e re!-e~ :u medtç&, ~hti\fu 00 ~r(otlo de J::!llelrn a 
a&tnil:t tle. &999. Fo~ téUUbêm. tklennuu:.du qt.."e Xl Seco:JlU' (rn:>mc~ 
v~ illHgêncToa; ,JUmlj h C:oru~ r.2..."'3 oblei'lÇ~o rJm t!1!1Crl;JlJ do" .. ,.er. 
Vé\ji'n qu~ ~<,;;mrn ~nl.E;ln (i() D~amer.lg) dZl «u~m= q~e rllüt t:tt!".l!:",iawm 
C:!tnta C:DireS~;ndl:I1CI3 cruo ..l1 meth'-t'16 cmu!.:mtes w.:. Ih 7tH 
(~~ QI3/1tn)-,TCU4Jlen:m11 - í1, ... n~. 

PC~'-7"anne:nt~ ::] S~VRJ dc'u ~o.t.lm11d .. v!e ::!=' C~lmp::\· 
",lmmemo. em t:..m Z'· f • .J:n. CUJ-U Io.'1"l1'lclust\oes e31ilo "fllJ!!J~!I~ n:iI 
ifi~!nlÇ!U I1J. 9RJtOO. ab:t~o troJlt.c:fita. com <l ~ St;: m:l.mfC3:tc-l,! ilil 
~rJG ti S~3 dB 4Ãi1U'de E'!L:.'TlD tllJ l"....!J da J:m;=~ 

;~n~~ ~ OeU~i;'1 lKt:t3Ia1il'O (J-I/99/CN • fd ff!fltl d 
SJtil~ liUPr'ÇlJ& de CSCOifrpatih4IffeIfllJ dos Gbras d.7 POi'P dt!! ~!'. 
pet.lx4 da CUl1ip4IfJ1Ja Dlx.tU ou RiD de Ji:l.lIEUt'I. a {'..affll' d.:J POIT<Ut8 

~2RJrJ::...d ~~e qu.r em J~iho .111 IW" JeJ IKõ\"~ sw". f'EuIJ~p 
J'fitall.al:ft; (t'diJaIl", de 'ilf!I'(jfeffv1n do ~lfdü1'fu!.Rm &u afJrlt:l do P/u'''oO 

~~I!:C~Z::;: p~nt:' é~a,:,'J~t;~fr:n:d: I~~{;:~r:,:!z~~:~:~e;:l;-::-
aCHUJJ~ ~~rlPcDçiM e$la que ror e.. ... -n:rtllUlU (ta procf.'UC Te 
1Ji.J'..:45;),J11J9f}·V. !:_ e: C ... ··IIO iU l.u"\.o < df' f'i'''lIe;J.J d pi'"r,tC' tf'€3 mO' 
p~ ~;'jj r:.UjUlUf' ;/U3Xadfh. J<.I. '!'11m base • .v D~IYUJ ú.P,ldaJ.~"fJ 
:rt;~'1r6dfOd:J. lunia l.,..mQ l~uxw dz puH:.du pxo o pntsiVJJ!S' Cr;jl:cl'.o da 
dC~t::mie'f.iL· 

• 3. O ,robalho ck J.dltD de 1999. C<.IJ.J3 cOnt:lusdes (lnals <? 

r.t[:Í:1ms 4i1! {nfD""uçoUJ mnIhJl.Úl$ I!<.l'/nQm dD P"'!IlfRt~ Fret'flUO. jOJ 
(.....Jv.:a li'(mdufJD p«t6 ~u!.idade de uliJC ... t,,11o de n.?1."f'S rc:t.-c.-sro'1 at7 
,o;nM,cinml rrnrCJ (J "hr"'_ a ql..R /(11 rm.lcrialJ::a..!o Cl r.l5't!.? J!~ O'-'Cff .. fl 
Úel..'{WIfUO'f8 ~'1CWJJ..Jdt' no IIU!," I. fl'-''''' o'üJ ..... 01 ~I ... ., l delmrit:U3l-.J 
a ntiLr.t'!Jt6fO '!~$tt;.J$ d~ 1Ti .. ~I'f"(".,(j's de aC..JlTfj::tlr.>;..:;mnl.<3 

.1Ir~~ d.u wf~.s 
4 CUllibrrrw f'fRftm O' t:fix,...'fiz .. to cfD S(.,.lh«;l'i!u:m:a de p{;J~ 

nep:t.wCl'lta li? On;am~lItn dn S~.cI'ffI .. ·rUJ EUa.l'/HJ da ,Y"'i'>f.nTJ ela'! 
r~f'ii!s. otn [as: rUj:...J Q}laO. do rmc1 Ó3 aS Z9J/{)O,e'OCUJO pR" 
ttsfc;j" (kIm i!l~("fft;ún no DKfflD I...t.?~UlmIVO ai.::W.:J an·In:."Ume'lrie.;;~l 
Meehh!n em 2WJa-w n ..tI'AJJJN:14 pmc,/.o ti,. 11$ J1'iJJU.21J7.tJO. m~ 
t4Hi:rallUVido co~ 4 prll'if~int, já l.b~rddlI omn. ~ R$ 12..U$.:1PJ.OO 

o f,p:uJ dS Ã~clo*,fo~Uí"<U rt1.~OS li -t:mpUftdro n:rrPn:ld;..d • 

~~Se~[$:9.~~7~?~c::;';~=!~ ~ 1:~=~:a{:= 
RS 29H1HJfJO(}f1f1 Uht'Mrlil'r, F~1'il' Jljt'f?ii(i:J dnpW'!"f;'''' f.r f' {Wilt' 'ier 
t.r;:edi~ Q \"",fJu~." o;"''rI: ("f1nf4 1"U m".nfJffff1,>.LJU$ ~':!''''' !~rtJr .. 'i1..'" 

/l. EfJt IW;'~ vistld nu ",cc' <Im tJbi"il3 }orn_ fl.."duS 4i$ .r.~~ 
ri"f.!;-afi'5 muXWT 'jl,p f'lilHirwlf fi fV'uiu,kJ.1<i dmr ..fCl"llil,V)'. f!l .fI€t1ll1' na 
n.a.:.ra Qtal;açiil?, CC1"Tl!5Pfmdnri fld'ftlEr-fll C-1 5,.;v{çvS (re;/rel,,!! 

7. '-'4h ffualtnr qu" (1., lIubalho MUno,. da JulIm de<;Ja 
c.r...o. Jt1. 1l$<.t11 .!:.k JelectrJda Wfta U'il!t1bv..ç.1o Jw sef'viC'fi'i i>ll.t .r;m. 
[l;-eMm a:JJdiJ l"U1o IN'KO, <J .. roca. qta fõNUi $filo q .. JlI~ <'im 
::arll r1Js {.KUT<U fC/lUOftmctoFlJ:ii;/:u. õ .que rambifR fCJ lU'~a am .. 

~=4 C~~aI~J~tfr~~;i1%J:~f"~:I i;~J::'TN::;::S!I~)":: 
f('TÍrlr tiO {$"StttfZ'. em flJllubm de 1999. #n!J.a. ~14n d€6~i.."illdtJ uma 
dJfcw .. ;;a <,RIre {7.i1 t.>;:.!io"p'f paR,OS 1.i'~!1 ,{f'n,lÇtJ:3 medld,,~, (bf~~ tl'tia 
aJ!t~nt r,,>s41~N'Clda dhml., da ~6a;'Vflf~ €iitr.: w forlJru.J e as Su-..iÇf1S 
fl!itll ~'unmJe Ufa 'iUI"çdn. 

8. Se!fL,Z 'UJ"-l Wft'..XD o C'fpnnf?f'4O'fW /f,ç/cr:;·JjiftvSClP'lr.. ff...71Sl O"W­
;;:::as aonda fl'I'II <r:':iI'.c'U(dn fUt PdYft:y, a q'...Id1 CfliY.W'll que (J c"nsln.t,l fr <!@ 
lJ.m fIUUÚltCI cfl .:re,no d' ~ mdtwilblo ti a ~rllfl<'J que tWl f m:f 
c!.s-~ Ilb.:~açdo {oJIUFn tÚ' A'CU~03 a7"0m~Ridfins d.!J U, J!3 (> 

SuinW!!J' Ú .;:m;iI1!:~ tK..t!e H" rlcn:m!3 o exame «11 2~ f.:ll:c do 

~~~~~:~:!n';~~ ,h0="::e ~~~.:~::: r~=~~ 
Rm l.Ie J:Ull:i.mo con(ol'frie o nrt. '!~ lia Decreto lA~u;l.:tuvo n'" 4, tlc 
!t)!J9..CN, 

N:s afts~n ~aI"'...:1tb. fIEl.! SeeeviUo em ~n1sto de 199? 
\oentLt.'1!·1.8 3 fiel eo~pontJ.ancl:l cnln: ns snvtÇOll medklos e O. 
c·I!H ... ~nte re::U.,.....K1o,. c"nh.tnK" QS (f'ln~ Ib~ 41'h. 

QtuntP Cu; d,vef'tl!n~t:1..' ell,l&Iet\16 11u<o p:lg,:UUC1UU\C tb.~ f~~ 
et!la~ rcllK"(all ulq ia /t_ ")/20 crl1 cmnp.,'i~ con~ :u: ~pe:uVlL1l 
l"I'edl,..~. ob~\..u ",t,): Ü:l.Crnltu.~.4"" ,i. t,uhl.,Útu.ial aO loublll.m li;': .ü 
O~ 91yt9!l9-TCU-Ph:nmQ, I"'armo. tJ SttexiRl Lluc:l ~l~i\o 
(OI dcVt!.l.ullenle !!3C.Inl'({:ttb. f'i1!,U;l, ~ r.:l...~. mf!'r:h:lltle n f.:unlmUtu enua 
üSo f:u:unts e as 3UVlÇOS 1!J1.IIvdlfU'S.~ r>J.:l.lo pd:s. qu.:d • Lbb,enca rO) 
dcslleCeu.'itb 

Cumpre t'e':SU1iM' qtl(': li procesSI.'! Tc·n09 45K119tNA tlt.enll 
ch in..<;U'UÇJoI. f'l!lo.IlIvo .j, fi~i7~:Io 1'C,h?:UJ,a ~rn Ihlhu do 1l)t}Q. nu 
ohr:a dQ t"mtH 'In SCIJct,b~ (oi lum:uio ao Te OIl1.S3RJI~ .. 1.. que 
ir:ll~ di ~.sl~Çil.fJ de Cunl..!$, t...:tcref1,.U,de 199e:. dA CUInpõKlhia DOI,';:I.S 
~J lU!.'> dI'! lJl\t!lhslRJ. do tlu;J -.nu Icuollmcme Rl!l3.Wr~ 

• ~1m.. a!..lstnto oi rfO~lil const..mto tio :1ft.. ::- do F.1CC1'e1o 
L"'t\lxt.1ti"G nO> 4. de l<JtJQ-CN •• ..culho u ~l' tl.3 un~ lL.cnl(:~ e 
W::rro {Ri, t(ll'~ (j 'TI"làun.U adem: :s OeCtSAO que orn $.UOu .. to ~ 
qm;;-::I:V~ilU d~l6 ~l~I'I..lti;J. 

;;~ dr...:Jl S:=ss,ú,.,. em U, do (C\Ctt:l!u e..!c ~f.kXJ 

\\I'ltll...l11 ~,.~t:~Lo:;,,~ RtKln-;rJIS 
~1/it::.rro"Rel.ucg" 

DECtSÃO W-On~TCU .. PLafÁRJ.o 

I. t~rucu...., ,,- TC....fII4 062J'~-2 
2. rCb.~ de A!l..wnto: V - Ac..mnpanlunh .... nlo ~ttJ de ~ 
!!~,q;lxJI}.ivu t..!() 'C<lngl'tl!l:'O NtiGJ1ttl;ü. 
'3. Imt:teu...tdu C:ongrea..w ~tun .. d. 
4 ~~nd.I.me.· CmTlp:uthl:s 00t."<U tI" Rta de lnrn!lro-CURJ. 
5' RclalCU Ministro W .. ltan f\ItU\Cu.r RtlltnttUC"l 
fi. kcp~lttnu!: dD Mimlletln f'ubltt."ll· Nitll .uIJuU. 
7. tJnul~ 1tt:tllt .. ":i' !:!a.~~ 
~ Oct:t~Q O Tr,bon::!1 Plcn<t ~h.m.to;: ~ r.u..J<..!s (,lJtpt'~ pc:[o Rd:lt»", 
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INFORMAÇÃO AECIIMT N° 3/2000 
Assunto: Proibição de Execução de Subprojetos da 
Lei Orçamentária 
Interessado: Companhia Docas do Rio Grande do Norte 

Senhor Secretário-Executivo, 
O § 1°, art. 50, da Lei n09.969, de 11 de maio de 

2000 (Lei Orçamentária) 
estabelece: 

"Art. 5° .................................................. . 
§ 1° É vedada a execução orçamentá­

ria das dotações consignadas nos subtftulos 
constantes do quadro 111, em anexo, que in-

~ullprojeto ___ _ 

Classificação Funcional Título 
Programática 

tegra esta lei, relativos a obras e serviços 
cuja gestão apresente indícios de irregulari­
dades apontados pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 
11, da Lei nO 9.811, de 28 de julho de 1999, 
até deliberação em contrário da Comissão 
Mista, prevista no art. 166, § 1° da Constitui­
ção Federal e do Congresso Nacional." 

Dentre as obras e s~rviços constantes do an~ 
xo citado, encontra-se o subprojeto cuja execução 
está a cargo da Companhia Docas do Rio Grande 
do Norte - CODERN. 

____ I:!otação Orçam~r1tá!~a 2000 

Fonte de Recursos * Valor 

Participação da União no capital - Com­
panhia Docas do Rio Grande do Norte - 115 

e 
175 

26.784.0235.0496.0001 Recuperação e melhoramento da in­
fra-estrutura portuária do terminal salinei­
ro de Areia Branca - Rio Grande do Nor-

1.000.000,00 i , 

te. ------------------------- ------------------------------------ ------ -- --------------------- -------------------
* Fonte constante do orçamento aprovado. 

O objetivo da presente análise e conseqUente 
informação diz respeito á providências adotadas pe­
los dirigentes do órgão responsável na execução de 
obras e serviços que apresentaram indícios de irregu­
laridades, apontados pelo Egrégio Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, da Lei nO 
9.811, de 1999, e que será objeto de comunicação 
formal, do Congresso Nacional, em observância ao 
que dispõe o § 2°, art. 5°, da Lei nO 9.969, de 11 de 
maio de 2000. 

I - da Auditoria do Tribunal de Contas da 
União 

- Auditoria realizada na Companhia Docas do 
Rio Grande do Norte - CODERN, em cumprimento á 
Decisão nO 261/99 - Plenário, para exame dos contra­
tos 13/96, 5/97 e 13/97 e respectivos Termos Aditivos. 

Segundo o que consta da Decisão nO 
255/1999-TCU-1 a Câmara, a Equipe de Auditoria en­
controu irregularidades graves nos pagamentos rela­
tivos ao Contrato nO 13/97 e seu Termo Aditivo. Referi­
do contrato foi assinado entre a CODERN e a empre­
sa Vipetro - Vil mar Pereira Construções e Montagens 
Petrollferas Ltda., tendo por objetivo a recuperação 
dos equipamentos portuários carregador de navios 

(CN) e mesa de rotação (turntable), localizados no 
Porto-Ilha (Terminal Salineiro de Areia Branca). 

A irregularidade grave consistiu no cálculo incor­
reto do valor do BD/- Benefício de Despesas Indiretas. 

11 - Da Decisão do TCU 

O Tribunal de Contas da União - 1a Câmara, 
através da Decisão nO 255/1999, de 16-11-1999, deci­
diu converter o processo de auditoria em Tomada de 
Contas Especial, citando os responsáveis a apresen­
tar alegações de defesa ou recolher aos cofres da 
CODERN os valores considerados como pagamen­
tos indevidos por parte dos responsáveis citados. 

111 - Da Defesa dos Responsáveis Citados 

Tempestivamente, o Diretor-Presidente da 
CODERN, Sr. Carlos 1van, da Câmara Ferreira de 
Melo, e o Diretor-técnico da firma Vipetro, Sr. Lázaro 
Mangabeira de Góis Dantas apresentaram defesa pe­
rante a ,a Câmara do Tribunal de Contas da União, 
fundamentando: 

"Eminente Relator, não poderia a CODERN dei­
xar de adjudicar vencedora uma empresa que, tendo 
ofertado o menor preço, frise-se, em licitação de me­
nor preço, sob pena de ser responsabilizada inclusi­
ve por essa Colenda Corte. Estando o preço ofertado 
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dentro do previsto no orçamento da contratante, não 
há qualquer ilegalidade no BOI apresentado pela ven­
cedora e aceito por esta Companhia, pois o contrato 
em evidência foi celebrado de acordo com a proposta 
mais vantajosa para a Administração." (grifos do origi­
nai) 

IV - Da decisão do TCU pela regularidade 
das contas 

Através do Ofício nO 322/2000, de 9-5-2000, o 
Secretário de Controle Externo TCU, SECEXlRN, co­
munica ao Sr. Lázaro Mangabeira de Góis, que o Tri­
bunal, em sessão da 1a Câmara, de 2-5-2000, decidiu 
julgar regulares, com ressalvas, as presentes contas, 
dando-se quitação aos responsáveis. 

Da mesma decisão, foi determinado aos Admi­
nistradores da CODERN: 

"IV) ....................................................... . 

a) que nos próximos editais de licita­
ção de obras da Companhia faça constar 
que o BOI deverá ser demonstrado como 
percentual sobre os custos diretos e não so­
bre os custos totais; 

b) que no detalhamento do BOI de 
cada nova licitação seja verificado se a taxa 
de lucro projetada pela firma contratada é 
compatível com as especificidades contratu­
ais, para efeito, inclusive, do contido no art. 
48, da Lei nO 8.666/93." 

Conclusão 

A controvérsia em torno do BOI foi esclarecida, 
com fundamento na própria legislação em vigor, inci­
so I, § 1°, art. 45, da Lei n08.666/93, com as alterações 
introduzidas pela Lei nO 8.883, de 1994. Logo de iní­
cio, a Equipe de Auditoria do Tribunal de Contas da 
união considerou o cálculo do valor do BOI incorreto, 
quando da apuração do custo final das obras. 

Aproveitando do direito de defesa, a COOERN 
ponderou que o BOI, no caso da modalidade de licita­
ção pelo menor preço, é uma variável excludente, isto 
é, apesar de fazer parte da composição do custo, não 
pOde ser considerado para efeito competitivo/classifi­
catório, conforme ensinamento da Editora Pini Ltda, 
verbis: "cada empresa, em função de seu desempe­
nho técnico, econômico e administrativo, deve definir 
um BOI próprio, que é o relacionamento entre as des­
pesas operacionais e o faturamento alcançado." 

Finalmente, com o exame e decisão proferida 
pela la Câmara do Tribunal de Contas da União, ses-

são de 2-5-2000, a tese defendida pela COOERN foi 
acatada, sendo a Tomada de Contas Especial julga­
da regular, com ressalvas. 

À consideração do Senhor Socretá-
rio-Executivo, para fins de encaminhamento ao Con­
gresso Nacion<;il, nos termos do § 2°, art. 5°, da Lei n° 
9.969/00. 

Brasília-DF, 31 de maio de 2000. - Hercílio Mo­
reira, - Assessor Especial de Controle Interno. 

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

CARTA OP N° 145/00 

Natal, 9 de maio de 2000 

Prezada Senhora, 
Em atenção ao ofício nO 130/2000-SPO, de 27 

de abril do ano em curso, e em complementação a 
Carta OP nO 137/00, de 3 de maio do ano vertente, 
Informamos a v.sa que, em 2 de maio p.p., foi julgado 
regular com ressalvas o Processo nO 006.793/99-1, 
em Sessão da 1a da Câmara (Relação n028/2000, Ata 
nO 14/2000 - Ministro Walton Alencar Rodrigues), cuja 
cópia vai acostada. 

Por oportuno, encaminhamos cópias do ofício 
nO 672/99 - SecexlRN e da defesa desta empresa, 
para conhecimento de V.Sa., na certeza de termos 
prestado as informações necessárias, coloca­
mo-nos ao inteiro dispor de V.Sa para prestar qual­
quer outro esclarecimento que venha a ser julgado 
necessário. 

Atenciosamente, 
Aldir Leite de Araújo Júnior - P/Dire­

tor -Presidente. 

Tribunal de Contas da União 
Comunicações Processuais 

Ofício nO 322/2000 
Secex- RN 

Data: 9-5-2000 

Processo TC nO 006.793/99-1 
Natureza: Comunicação/Contas Regulares C/Res­
salva Nome do Responsilvel ou Interessado: 

Sr. Lázaro Mangabeira de Góis 

Prezado Senhor, 
Comunico a Vossa Senhoria que este Tribunal, 

em Sessão da 1 a Câmara de 2-5-2000 (Relação nO 
28/2000, Ata nO 14/2000 - Ministro-Relator Walton 
Alencar Rodrigues), ao apreciar o processo em epí­
grafe (Relatório de Auditoria realizada na Codern, 
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posteriormente transformado em Tomada de Contas 
Especial), decidiu, nos termos dos arts. 1°, inciso I; 16, 
inciso 11; 18 e 23, inciso 11 da Lei nO 8.443/92, c/c os 
arts. 70, inciso IV, 73 e 79, § 1° do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução Administrativa nO 15/93 e 
alterado pelas Resoluções nOs 5/93, 11/94, 17/94, 
28/95,30/95, 35/95, 68/96 e 79/77, em julgar regula­
res, com ressalva, as presentes contas, dando-se 
quitação aos responsáveis, fazendo-se as seguintes 
determinações: 

I - sejam acatadas parcialmente as alegações 
de defesa dos responsáveis citados, nos termos do 
art. 11 da Lei nO 8.443/92; 

11 - seja a presente Tomada de Contas Especial 
julgada regular, com ressalva, nos termos do art. 1°, § 
1°, c/c art. 16, li, da mesma lei; 

111- seja dado aos responsáveis arrolados quita­
ção com determinação, nos termos do art. 18 c/c art. 
23, da mesma lei; 

IV - seja determinado à Codern, na figura dos 
administradores arrolados e de quem vier a suce­
dê-los, nos termos do art. 18, da mesma lei: 

a) que nos próximos editais de licita­
ção de obras da Companhia faça constar 
que o BDI deverá ser demonstrado como 
percentual sobre os custos diretos e não so­
bre os custos totais; 

b) que no detalhamento do BDI de 
cada nova licitação seja verificado se a taxa 
de lucro projetada pela firma contratada é 
compatível com as especificidades contratu­
ais, para efeito, inclusive, do contido no art. 
48 da Lei nO 8.666/93. 

Informo, outrossim, que o Tribunal, conforme 
legislação aplicável, poderá julgar irregulares as 
contas no caso de reincidência no descumprimento 
de determinação feita nos processos de tomada e 
prestação de contas (cf. art. 16, § 1° da Lei n° 
8.443/92). 

Atenciosamente, - Marcos Valério de Araújo, 
Secretário de Controle Externo. 

Dados do Destinatário 

Nome: Lázaro Mangabeira de Góis 
CPF: 

Endereço: Av. Hildebrando de Góis, 220 
Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal 
CEP: 59010-700 UF: RN 

Observação: Quando do atendimento do presente 
ofício, solicito referenciar, com o devido destaque, 
as informações do cabeçalho. 

CODERN - COMPANHIA DOCAS 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

CARTA DP N° 137/2000 

Natal, 3 de maio de 2000 

A Senhora 
Leõnia Franco Vilela 
Subsecretária de Planejamento e Orçamento 
Brasília - DF 

Prezada Senhora, 
Em atenção ao Ofício nO 130/2000-SPO, de 27 

de abril do ano em curso, informamos a V. sa que, 
em 7 de dezembro p.p., apresentamos defesa ao 
Tribunal de Contas da União, Secretaria de Contro­
le Externo no Rio Grande do Norte, em resposta ao 
Ofício nO 672/99 - Secex-RN, de 29-11-99, referen­
te à Decisão nO 255/99-TCU - 1 a Câmara, prolatada 
em Sessão de 16-11-99, ao apreciar o Processo nO 
006.793/99-1. 

Informamos, ainda, que a defesa foi acatada, 
tendo recebido parecer favorável da Secretaria de 
Controle Externo no Estado do Rio Grande do Norte e 
do Representante do Ministério Público junto ao Tri­
bunal de Contas da União, estando o processo, no 
momento, em pauta para julgamento. 

Finalmente, informamos que nos foi comunica­
do verbalmente que o processo entrará em pauta 
para julgamento hoje, pelo Tribunal de Contas da 
União, em Brasília. 

Certos de havermos prestado as informações 
necessárias, colocamo-nos ao inteiro dispor de V. sa, 
para prestar qualquer outro esclarecimento que ve­
nha a ser julgado necessário. 

Atenciosamente, - Carlos Ivan da Câmara 
Ferreira de Melo, Diretor-Presidente. 

ExmO Sr. Ministro Relator da 1a Câmara do Tribunal 
de Contas da União. 

Referente Processo nO TC-006.793/1999-1 
Carlos Ivan da Câmara Ferreira de Melo e Láza­

ro Mangabeira de Góis Dantas, o primeiro Dire­
tor-Presidente e o segundo Diretor-Técnico da Com­
panhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN, 
vêm diante de V. Exa, tempestivamente apresentar 
defesa, perante essa ilustrada Câmara de Contas, 
Processo nO TC-006.793/1999-1, pelos fundamentos 
fáticos e de direito assim aduzidos: 
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Breves Considerações 

O processo acima citado tem como nascedou­
ro a auditoria realizada nesta Companhia, no perío­
do compreendido entre 31 de maio a 30 de junho do 
ano vertente que, segundo a equipe de auditagem, 
foram encontradas irregularidades graves no Con­
trato nO 13/97 e respectivo termo aditivo, firmado 
com a Vipetro Vilmar Pereira Construções e Monta­
gens Petrolíferas Ltda. 

A irregularidade, segundo a equipe suso referi­
da, é no que diz respeito ao cálculo procedido no va­
Iar do BOI, o chamado Benefício e Despesas Indire­
tas, quando da apuração final do custo da obra audi­
tada. 

Prosseguindo, os ilustres auditores citam uma 
fórmula de cálculo do BOI, que, segundo eles, é a 
consagrada no mercado, contrariando o modo como 
o licitante vencedor calculou o benefício em comento, 
aceito por esta empresa, e conclui asseverando que 
"na verdade, a equipe de auditoria constatou que o 
BOI praticado pela firma Vipetro para a obra em co­
mento foi de 71,23% (setenta e um ponto percentuais 
e vinte e três centésimos), quando a sua proposta de 
preço apresentava o valor de 38% (trinta e oito pontos 
percentuais)." 

Em determinado trecho do relatório os ilustra­
dos profissionais afirmam que "tal manobra, resultou 
em um sobrepreço de R$635.325,60 (seiscentos e 
trinta e cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais e ses­
senta centavos)." A manobra referida pelos laborio­
sos servidores refere-se ao cálculo do BOI sob ver­
gasta. 

Consideracões Preliminares 

Antes de adentrar no mérito da vexata questio, 
os requerentes, em nome das garantias individuais 
consubstanciadas na Carta Política Federal, estra­
nham a maneira como os ilustres auditores, em ver­
dadeiro pré-julgamento, grafaram as palavras irregu­
laridade, manobra e sobrepreço, sem sequer se utili­
zar do termo indício, bem mais apropriado para o mo­
mento, posto que o processo encontra-se em sede de 
defesa. 

A Constituição Cidadã, assim chamada pelo sa­
udoso Ulisses Guimarães, em seu art 5°, LV, consa­
grou os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
quando gizou que "aos litigantes, em processo judici­
alou administrativo, e aos acusados em geral são as­
segurados o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes." 

Os princípios supratranscritos, como um céu de 
brigadeiro, consagram o estado de direito duramente 
conseguido por nossa sociedade depois de anos de 
arbítrio, quando cidadãos eram acusados sem sequer 
terem direito a defesa, muitas das vezes incomunicá­
veis, sem saber qual delito que haviam cometido. Fe­
lizmente isso é página virada. 

As considerações discorridas em linhas pretéri­
tas são tão-somente para dizer que é cedo para os 
zelosos auditores enquadrarem os requerentes como 
culpados, haja vista, só agora as suas defesas come­
çam a ser produzidas. 

Ilustre Relator, é de bom alvitre transcrever , 
o início do V. Exa, razão pela qual os requerentes pe-
dem vênia para tal: 

"00 exame dos autos, extrai-se, desde 
logo, a conclusão de que se o cálculo do 
BOI - Benefício e Oespesas Indiretas - ti­
vesse sido feito nos exatos termos das cláu­
sulas do contrato 13/97, celebrado entre a 
Companhia Oocas do RN e a empresa Vipe­
tro, a entidade pública teria pago exatamen­
te quinhentos e nove mil, seiscentos e no­
venta e cinco reais e oitenta e seis centavos 
a menos, valor indevidamente auferido pela 
empresa Vipetro Ltda." 

Vê-se, de plano, que V. Exa entendeu que o BOI 
sob açoite naõ foi calculado de acordo com o instru­
mento contratual, com a máxima data vênia, entendi­
mento este que os Requerentes discordam, posto 
que incorreu em engano, conforme ficará demonstra­
do no decorrer deste peritório. 

O contrato examinado pelos auditores dantes 
citados tem como objetivo a execução por parte da 
VIPETRO - Vilmar Pereira Construções e Montagens 
Petrolíferas Ltda., das obras de recuperação da Pon­
te do Transportador e Torre de Transferência (Drive 
House) do Terminal Salineiro de Areia Branca, oriun­
do do processo licitatório de nO 013/97-Codern/con­
corrência, tipo menor preço, em regime de empreita­
da por preços unitários.(doc.OI). 

Em seu relatório os servidores dessa Colen­
da Corte de Contas, por engano, afirmaram que o 
objetivo do contrato supra é a recuperação dos 
equipamentos portuários "carregador de navios 
(CN)"e "mesa de rotação (turntable)", localizados 
no Porto Ilha. 

O ponto nodal da questao diz respeito ao cálculo 
do Benefício e Oespesas Indiretas elaborado pela Vipe­
tro, que estaria, segundo o ilustre Relator, indo de testi­
lha aos cálculos da auditoria, uma vez que foi incluindo 



Júnho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 16235 

os impostos e incidência sobre o próprio BOI, causan­
do, via de consequência, imenso prejuízo á Codern. 

Levada ao Plenário da 1 a Câmara dessa Egré­
gia Corte, o respeitável voto de V. Exa foi aprovado no 
sentido dos Requerentes apresentarem defesa, ou 
recolher aos cofres da Codem os valores de 
R$509.695,86 (quinhentos e nove mil, seiscentos e 
noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos), e, 
ainda, ajustar o BOI, tomando-se por base 
tão-somente os custos da obra ou serviço. 

Como já dito em linhas anteriores C' processo Ii­
citatório em epígrafe, é do tipo menor preço, tendo 
esta Companhia estabelecido no instrumento editalí­
cio que o orçamento básico estimado era de R$ 
1.851.430,35 (hum milhão, oitocentos e cinqüenta e 
um mil, quatrocentos e trinta reais e trinta e cinco cen­
tavos). (doc.02). 

Abertas as propostas, conferidos os preços, a 
Comissao declarou vencedora a firma Vipetro que 
cotou a importância de R$1.986.954,30 (hum mi­
lhão, novecentos e oitenta e seis mil, novecentos e 
cinqüenta e quatro reais e trinta centavos), valor 
este dentro dos parâmetros, pois é superior ao pre­
ço da Codern no percentual de apenas 7%. 
(doc.03). 

Impende salientar, á guisa de oportunidade, 
que a segunda colocada, a firma Coname Indútria 
Comércio Ltda, teve sua proposta orçada em 
R$2.196.527,33 (dois milhões, cento e noventa e 
seis mil, quinhentos e vinte e sete reais e trinta e 
três centavos), superior á da licitante vencedora 
em R$209.5.73,03 (duzentos e nove mil, quinhen­
tos e setenta e três reais e três centavos), repre­
sentado um percentual de 10,55% a maior. 
(doc.04). 

Eminente Relator, não poderia a Codem deixar 
de adjudicar vencedora uma empresa que, tendo 
ofertado o Menor Preço, frise-se, em licitaçao de me­
nor preço, sob pena de ser responsabilizada inclusive 
por essa Colenda Corte. 

Estando o preço ofertado dentro do previsto no 
orçamento da Contratante, não há qualquer ilegalida­
de no BOJ apresentado pela vencedora e aceito por 
esta Companhia, pois o contrato em evidência foi ce­
lebrado de acordo com a proposta mais vantajosa 
para a Administração. 

Discutir a fórmula da composiçao do BOI dos 
concorrentes, do certame licitatório, no nosso enten­
der não é tarefa da Administração que deve ter sem­
pre' em-mente contratar pelo menor preço, aceitar a 

melhor proposta e de melhores condições para o Erá­
rio público. 

Não deve a Administração preocupar-se em 
identificar como foi calculado o BOI desta ou da­
quela empresa. O que deve a Administração bus­
car, repetimos, é a melhor e mais vantajosa pro­
posta, no sentido global, e que ela esteja dentro do 
preço orçado. 

O ponto guerreado por essa Colenda Câma­
ra, in casu, repita-se, o BOI, não é referido por ne­
nhum doutrinador pátrio, nem tampouco pela juris­
prudência hodierna, pelo simples fato de que este 
item varia de cálculo de empresa para empresa, fi­
cando a critério delas a sua elaboração. Cabe á 
Administração, aí sim, verificar se a proposta glo­
bal de preço atende aos anseios do setor público, 
sobretudo nos processos licitatórios na modalida­
de de menor preço. 

O chamado BOI, inobstante não fazer parte do 
acervo doutrinário dos nossos administrativistas, e 
também da nossa jurisprudência, foi alvo de comen­
tário no TCPO - Tabela de Composições de Preços 
Para Orçamentos, verdadeiro ponto de referência 
para cálculo das propostas dos orçamentos nas licita­
ções públicas, em sua oitava edição, Editora Pini 
Ltda., assevera que "cada empresa, em função de 
seu desempenho técnico, econômico e administrati­
vo, deve definir um BOI próprio, que é o relaciona­
mento entre as despesas operacionais e o faturamen­
to alcançado". Vê-se, a mancheias, que não existe 
fórmula para se calcular o Beneficio ora guerreado, 
até pela sua subjetividade. 

Douto Relator, o que fez a empresa Vipetro foi 
apresentar o seu BOI, na composiçao de sua propos­
ta de preço, e, ficando esta dentro do orçamento con­
tido no instrumento editalício, não há que se falar em 
sobrepreço na apuração do Boletim em referência. 
Ao revés, a proposta da empresa em comento foi, 
sem laivo de dúvida, a de m!3I1or PleçQt-conforme já 
demonstrado anteriormente. 

Uma análise perfunctória não deixa dúvidas 
quanto á lisura do certame sob berlinda e que a pro­
posta vencedora atendeu ás exigências do edital, 
estando dentro dos limites do orçamento previsto 
pela equipe técnica da Codern. Ademais disso, 
mais uma vez, vale ressaltar que a licitação sob ver­
gasta é de menor preço, não fazendo qualquer sen­
tido tentar desclassificar uma empresa por ter ofer­
tado o menor preço. Seria, in casu, subverter a or­
dem legal das coisas, ferindo de morte a lei licitató­
ria brasileira. 
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A doutrina hodierna é vasta no que se refere a 
modalidade de licitação tipo menor preço, senão ve­
jamos: 

"Na concorrência o menor preço (art. 45 
§ 10 10) é a regra; os demais tipos constituem 
exceções. Na concorrência de menor preço, o 
que a administração procura é simplesmente 
a vantagem econômica na obtenção da obra, 
dos serviços ou da compra, uma vez que seu 
objeto é de rotina, a técnica é uniforme e a 
qualidade é conhecida ou padronizada. Para 
esse tipo de concorrência, o menor preço é o 
fator decisivo do julgamento, por mínima que 
seja a concorrência. 

Na concorrência de menor preço a ad­
ministração não dá prevalência a qualquer 
outro fator para O julgamento das propostas, 
pelo que só leva em consideração as vanta­
gens econômicas das ofertas, desde que 
satisfaçam ao pedido no edital."1 

De clareza solar, o esc6lio doutrinário do 
pranteado mestre, por si só, já poderia encerrar 
este petitório. Entretanto, outros estudiosos da 
matéria, todos da mais alta envergadura, vêm se 
pronunciando, em miríades oportunidades, a res­
peito da modalidade Iicitatória tipo menor preço, 
como se seguem: 

"O § 10, I, do art. 45 dedica singela 
definição ao tipo de licitação de menor preço, 
o que bem denota a perspectiva sob a qual 
há de ser julgado. Só há dois itens relevantes 
no julgamento desse tipo de licitação. Será 
mais vantajosa a proposta que: (a) atender as 
especificações do ato convocatório; (b) ofertar 
o menor preço."2 

Não poderiam os Requerentes, Administrado­
res Públicos, sob pena de total irresponsabilidade, 
desclassificar um licitante que ofertou o menor preço, 
apenas por lapso da equipe de auditoria que confun­
diu um item da proposta vencedora, sem levar em 
consideração a proposta global. 

1 Hely Lopes Meirelles - Licitação e Contrato Administrativo - 11 3 

Edição - MALHEIROS EDITORES, pág. 74. 
2 Jessé Torres Pereira - Comentários à Lei de Licitações e Con­
tratações da Administração Pública - RENOVAR ~ 3a Edição -
pág.288. 

Oiuturnamente assistimos os meios de comuni­
cação divulgar denúncias de irregularidades em pro­
cessos licitatórios, quando empresas que ofertaram a 
maior proposta, em licitação de menor preço, aca­
bam saindo vencedoras, deixando os Administra­
dores Públicos em total descrédito, e emaranhados 
nas suas prestações de contas perante essa Egré­
gia Corte de Contas, Ministério Público e órgãos as­
semelhados. 

A onda de moralismo que se espalha por este 
Brasil afora, aliás de muito louvor, deve ser encarada 
com muita parcimônia, com o fito de não se condenar 
previamente pessoas ainda erl1 sede de indícios, e o 
que é pior, que ainda não produziram suas defesas, 
com os recursos a elas inerentes. 

O cálculo do BOI, que essa Co lenda Câmara 
tenta inquinar de ilegal, e prejudicial aos cofres da 
Codern não maculou qualquer dispositivo legal. O 
Benefício ora guerreado representa 38% da pro­
posta global apresentada pela Vipetro, frise-se, 
aceito por esta empresa, por ir ao encontro aos 
preços praticados no mercado. 

Em nenhum momento a Vipetro informou que 
o BOI nos percentuais de 38 e 25% incidiram sobre 
o somatório dos preços de custos. Ao contrário, tan­
to no demonstrativo de preços como na composi­
ção do vergastado BOI, ficou claro que este repre­
sentou, é bom que se repita, 38% do valor total da 
proposta, os quais integram a planilha de quantitati­
vos e preços, aceitos e contratada por esta empre­
sa, por ser medida da mais lidima legalidade. 
(doc.05). 

Permissa Vênia, a assertiva dessa Egrégia 
Câmara de Contas em constatar que o BOI propos­
to pela Vipetro de 38% sobre o preço total da pro­
posta, representa 71,23% do preço do custo direto 
de cada item, não merece prosperar, pois apenas 
parte do BOI é lucro, sendo o restante despesas in­
diretas. 

Ora, ficando o BOI a critério de cada empresa, 
tal fato não pode ser entendido por essa Egrégia Câ­
mara como irregularidade contratual. A aplicação do 
percentual de 38% referido alhures, seja ele sobre o 
custo direto ou sobre o custo final, tem fincas na práti­
ca comercial e administrativa dos licitantes que pres­
tam serviços aos Governos em seus três níveis, nâo 
se constituindo qualquer ilegalidade, como vislum­
brou os insignes auditores. 
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COMPANlIIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE - CODERN 

o raciocinio de que está havendo sobrepreço" que no nosso 
entendimento é sinônimo de superfaturameuto, nio espellia a realidade dos 
fatos,. pelo motivo muito singelo de que a licitação tantas vezes referida no 
decorrer deste arrazoado é de MENOR PREÇO, razão pela qual a ótica a ser 
dada é da proposta global, deixando-se de lado itens isolados. 

À guisa de ilustração, é de bom alvitre esclarecer que a 
empresa segundo colocada no certame licita tório em apreço~ Coname Indústria 
e Comércio Ltda., além de ter apresentado um percentual de BDI superior a da 
primeira coloc~ (doc. 06), em momento algum questionou a proposta 
apresentada pela licitante vencedora, numa prova cristalina da lisura do certame 
em destaque. 

No nosso modesto entendimento, existe superfaturamento em 
qualquer obra, se os preços dos insumos básicos tiverem suas cotações acima 
daqueles praticados pelo mercado, ou se existiu lucro excessivo. No caso 
vertente nenhuma dessas hipóteses aconte~eram. A uma porque os preços 
cotados foram todos eles baseados no preços praticados pelo mercado, e o lucro 
da empresa foi de 160/0, há mil anos luz longe de superfaturarnemo. A duas 
porque a proposta global foi a de menor preço e a mais vanugosa para a 
Administração. A três porque o contrato assinado entre esta empresa e a Vipetro 
continua em plena execução, com todas as etapas insertas no cronograma flsico .. 
fmanceiro sendo cumpridas. (doc. 07). 

Douto Relator, caso a licitante vencedora sofresse um 
decréscimo de 635.325,60 (seiscentos e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e 
cinco reais, e vinte e cinco centavos) do valor contratual assinado entre as 
partes~ a proposta da Vipetro cairia para R$ 1.351.628,70 (hum milhão, trezentos 
e cinqüenta e um m.iJ, seiscentos e vinte e oito reais e setenta centavos), o que 
nos permite dizer, estrenu: de dúvida que seria uma proposta inexeqüível, 
deixando esta companhia sob a mira de um serviço a ser executado sem 
qualquer qualificação, sem contar com a nossa responsabilidade solidária, caso a 
licitante vencedora viesse desonrar seus compromisso perante aos órgãos fiscais. 

Se não bastasse, eminente Relator, caso a empresa venha a 
ser compelida em devolver a importância apurada por essa CoJenda ·C~ 
com certeza a obra sofrerá solução de continuidade, deixando a CODERN em 
situação vexatória perante o Ministério dos Transportes, além de ficar 
vulnerável perante os usuários do Porto de Areia Branca que poderão acionar 
judicialmente esta companhia pelos prejuizos que venham. a sofrer em 
decorrência da paralisação em evidência . 

• - • 4 
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\Dl)r~ANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE - CODERN 

Preclaro Relator~ os requerentes, comprometidos única e 
exclusivamente com o desenvolvimento das unidades portuárias sob suas 
responsabilidades vê~ não de agora, fazendo um ingente esforço para, dentro 
do programa de modernizaçâo dos portos implantado pelo Govemo Federal, 
viabilizar o escoamento da produção do Estado do Rio Grande do Norte via 
marítima, tentando contribuir para tirar a nossa combalida ecoriomia do estágio 
de estagnação~ que tanto a população p~tigUar anseia. 

Por Í1Dl, os requerentes destacam. que a prestação, de contas 
d~ &~:el'if;;icio de 1997" ano da assinatura do contrato objeto da auditoria realizada 
~sta companhia, foi aprovada por essa Colenda Corte de Contas, o que 
df.>i!:'\.m:lSt1."a, mais uma vez, a transparência na execução do instrumento sob 
be~lb1l.da. 

Ademais, ao contrário do que aÍlImaram os ilustres auditores 
de~g~ Corte, o que induziu Vossa Excelê~cia a ter o mesmo pensamento, o 
te;W.l!.tl;íl contratual citado alhures vem sendo cumprido pelas partes em todas as 
3J~ .cláusulas, via de consequênci~ sem qualquer menoscabo à legislação 
Htb:.h:at~ú'lja. 

Pelo exposto, espermn e confiam, os Suplicantes, a total 
g».rocedência deste arrazoado e, no lIDaI, essa Egrégia Corte ref"orme a decisão 
Eceo7l:lhecendo a legalidade do certame licita tório e que não houve 
!;,;;u~e:rí1U:uramento, posto que a empresa vencedora foi aquela que ofertou a 
l\Í'~@lli{Ji[~ pl~oposta para Administração, consoante o certame em comento ter sido 
IQ,; d~ ~~NOR PREÇO, por ser medida de acrisolada JUSTIÇA. 

Term.os em que pede e espera 

DEFERIMENTO 
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~ ~ Tribunal de Contas da lUnllo COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

. - Oll1clo N.- 858188 SECEX - RN I DATA: 30111118 T PROCESSO TC N.· 
005.193199 .. 1 

NATUREZA 'li:·: ··.iY~1:.dâ:'" - NOME DO RESPON~VEL OU INTERESSADO 
• ;,' : :=ÇÃ'" .".' ';:~~;K",:;l' CAlU.OSIVANDACÂMAltAFERREIRADBMELO(eoutros) 

ClJ'A O:"r .~,:' .. Diretor-Presidente da CODERN 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento à Decido nO 255199, exarada pela 1· Câmara deste Tribunal em Sessão de 16.11.99, 
no processo do Relatório de Auditoria da Companhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN, fica V.S· citado 
lolidariamente com O Sr. Lázaro Manpbcira de Góis Dàntas e a finna VlPBTRO - Vilmar Pen:ira Construções e 
Montagens PetroJffcras Ltda. para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar alegações do dofeta ou recolher aos cofres 
da CODERN, as quantias abai.'W discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de .iuros de: mora calculados a 
partir daa datas indicadas, na fanna da legislação em vigor: . 

DATA DO PAGAMENTO 
04.09.97 
06.11.97 
03.12.97 
1.5.01.97 

.. 06.03.98 
17.03.98 
08.04.98 
07.05.98 
12.06.98 
14.07.98 
10.08.98 
10.09.98 
14.10.98 
06.11.98 

11.12.98 
13.01.99 
05.04.99 
06.04.99 
06.04.99 
18.05.99 

21.06.99 
07.07.99 
05.08.99 
08.09.99 

, 
PRAZO PARA ATENDIMENTO \ CIENTE 

15 dias I 

DADOS DO DESTINATARIO 
Nome: CARLOS IVAN DA CAMARA FERREIRA DE MELO 
Endereço: Av. Hildebrando de Góis, 220 
Cidade: Nlltal 

VALOR 
31.120,99 
21.399,18 
30.96S,07 
21.801,50 
34.239,3' 
21.879,33 
'28 . .510.24 
36.019,20 
24.833,08 
15.936,89 
18.275,52 
17.835,36 
11.389,31 
15.593.95 
13.232,21 
19.785,64 
18.088,36 
15.468,77 
17.838.97 
19.174,33 
16.395.16 
17.850,97 
19.552,63 
22.509,79 

I CPF: 
1 Bairro: Ribeira 
~I CEP: 59010-700 

. 

I UF:RN 

OBSERVACÃO: Quando do atendimento do presente ofid,o.lOlic:ito referenciar~ com o devido destaqu.~ as 
lnfonnaç4Jes do cabeçalho. . 
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Infonno, ainda, que o não atendimento desta citaçlo, no prazo om fixado, implicará em -que V.S· será 
considerado revel pelo Trib. pam todoa os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do f 3° do art. 12 
da Lei n° 8,443/92. 

O débito é decorrente de irregularidade no cálculo do valor do BOI os &neffcio e Despesas Indiretas, na 
apuração afinal do custo da obra objeto do Contrato nO 13/97 e seu termo aditivo, uma vez que o percentual do BOI 
incidiu) também, sobre os impostos e sobre o próprio BOI. 

Outrossim, reconhecida pelo Tribunal a boa·fé, de acordo com as alegações de defesa apresentadas, a 
UquidaçAo templtiva do débito atualizado monetariamente IM o processo, somente 10 nIa houver lido oblcrvada 
outra irregularidade nu eontu, eonsoanto disposto no art, 12, S 1°, da Lei n~ 8.443/92. 

Esclareço quel em respeito ao principio da ampla defesa, o Tribunal, por meid desta Secretaria, 
coloca-e i disposiçlo de V,Sa, para prestar esclarecimentos elou para concesslo de vista dos autos, caso 
requerida. 

Atenciosamentej 

JA-Â-t­
Ir~l~"- 7 
JOEL MARTINS BRASIL 

Secretário de Controle ExteIbo Subt 
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--em Tribunal de Contas da União ,------
.. ~ 1.. ~ 

COMUNICAÇOES PROCESSUAIS 

;OF1CIO N.- 672111 

NATUREZA.·<'~.<':~*;\;, ':i\i··,a,.· 
COMUNICÁ~o"F 

SECEX- RN I DATAr 21111118 

NOME DO RESPON~AVEL OU INTERESSADO 
CAlU.OS IVAN DA CÂMARA FERREIRA DE MELO 
Diretor-Presidente da CODERN 

Senhor Diretor-Presidente, 

I PROCESSO Te N.­
OOI.78318tM 

Consoante a Decisão nO 25S/99-TCU-I- Câmara, prolatada Am Sessão de 16.11.1999, ao 
apreciar o processo nO 006.793/99-1, comunicamos a Vossa Senhoria que este Tribunal, com fulcro no art. 
71, IX, da CQnmtui9io Federal e no 8ft. 45, "caput". da L.i St443/0a. 010 d..-t. 195 do nó •• a a.gitilento 
Interno, detenninou que, no prazo de l~ (quinze) dias, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso n 
do art. 58 da mencionada Lei, sejam adotadas as providências necessárias para que o valor do BOI _ 

I Beneficio e Despesas Indiretas - relativo ao Contrato n° 13/9" e seu termo aditivo, celebrado com a 
VlPETRO - Vilmar Pereira Construções e Montagens Petroliferas Ltda .. seja apurado tomando~se por base 
de cálculo tão-somente os custos diretos da obra ou serviços. 

I 

Atenciosamente, 

/<' ~L~ 
JOEL MARTINS BRASI [ 

Secretário de Controle Extt'lDo ::mi··:ie 

\ PRAZOPAIIAATI:l~I1""~ I CIENTE 

I DADOS DO DESTINATÁRÍO 
I Nome: CARLOS IVAN CAMARA FERREIRA DE MELO I CPF: 

Endereço: Av. Hildebrando de Góis , Baino: Ribeira 
I UF:RN =C::id;:a::de;::;::=N::::;atal;;::;=::;::::;:==;;==::;:==::;:::;;;:=;;:;;:::=-=::: I CEP: 59010-700 

9BSERVACÁO: Quando do atendimento do presente oficio, solicito refere~clar9 tO~o devido destaque, as 
infonnaçGu do cabeçalho. _ 
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Identificação do Documento 
DECISÃO N° 255/1999 - TCU - la Câmara 

Número do Documento 
DC-0255-39/99-1 

Resumo 

Junho de 2000 

Audi~oria. Companhia Docas do Rio Grande do Norte.- Ârea de contratos. 
Irregularidade no cálculo de Beneficio e Despesas Indiretas na apuração ~~n 
do custo da obra. Conversão do processo em Tomada de Contas Especial. Citaç 
Fixação de prazo para correção do cálculo do BDI. 

Grupo, Classe e Colegiado 
Grupo I - CLASSE lI! - 1 8 Câmara 

Processo 
006.793/1999-1 

Natureza 
Relatório de auditoria. 

Interessados/Responsáveis 
RESPONSÁVEIS: Carlos Ivan da Câmara Ferreira de Melo, Diretor-Presidente, e 
Lázaro Mangabeira de Góis Dantas, Diretor-Técnico. 

Entidacle, Órgão ou Unidade 
En~idade: Companhia Docas do Rio Grande do Norte - Cadem. 

Ministro Relator 
WALTON ALENCAR 

Unidade Técnica 
SECEJ{-RN 

Quorum 
Ministros presentes: Humberto Guimarães Souto (Presidente), Marcos Vinicios 
Rodrigues Vilaça, Walton Alencar Rodrigues (Relator) e Guilherme Palmeira. 

Dados Complementares 
DOU de 26/11/1999 

Assunto 
III - Relatório de auditoria. 

Oecisão 
O Tribunal de Contas da União, em sessão da Primeira Câmara, diante das ra 

expçstas pelo Relator, DECIDE: 
8.1. com fundamento no art. 47 da Lei nO 8.443/92 c/c o art. 197 do Regimen 
Interno do TCU, converter o presente processo em tomada de contas especial 
determinar a citação dos responsáveis solidários Carlos Ivan da Câmara Ferr 
de Melo e Lázaro Mangabeira de G6is Dantas, respectivamente, Diretor-Presid 
e Diretor-Técnico da Companhia Docas do Rio Grande do Norte - Codem - e do 
representante legal da empresa Vipetro - Vilmar Pereira Construções e Monta 
Petrolíferas Ltda. para, no prazo de quinze dias, apresentar alegações de 
defesa ou recolher aos cofres da Companhia Docas do Rio Grande do Norte -
Codem - as importâncias abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas de juros de mora a partir das datas indicadas, nos termos da 
legislação vigente: 
Data do pagamento Valor (R$) 
4.9.97 31.120,99 
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6.11.97 21.399,18 
3.12.97 30.965,07 
15.1.97 21.801,50 
6.3.98 34.239,35 
17.3.96 21.879,33 
8.4.98 28.510,24 
7.5.98 36.019,20 
12.6.98 24.833,08 
14.7.98 15.936,89 
10.8.98 18.275,52 
10.9.98 17.835,36 
14.10.98 11.389,31 
6.11.98 15.593,95 
11.12.98 13.232,27 
13.1.99 19.785,64 
5.4.99 18.088,36 
6.4.99 15.468,77 
6.4.99 17.838,97 
18.5.99 19.174,33 
21.6.99 16.395,16 
7.7.99 17.850,97 
5.8.99 19.552,63 
8.9.99 22.509,79 
8.2. assinar o prazo de quinze dias, com base no art. 71, IX, da Constituiç 
Federal e no art. 45, "caput", da Lei 8.443/92, c/c o art. 195 do Regimento 
Interno, sob pena de aplicação da multa prev~sta no inciso II do art. 58 da 
mencionada lei, para o Diretor-Presidente da Companhia Docas do Rio Grande 
Norte - Codem - adotar as providências necessárias para que o valor do BDI 
Benefício e Despesas Indiretas - relativo ao Contrato n e 13/97 e seus termo 
aditivos, celebrado entre a referida companhia e a empresa Vipetro - Vilmar 
Pereira Construções e ~ontagen5 ~etrolifer&5 Lt~&., seju ap~~aüo tomanóo-se 
base de cálculo tão-somente os custos diretos da obra ou serviço; 
8.3. determinar à Secex/RN o acompanhamento da implementação da medida 
determinada no sub~tem 8.2 acima. 

Ementa 
Relatório de auditoria. Code~. Obras públicas executadas com recursos do 
Otçamento Geral da União. Irregularidades no cálculo do valor do BD! -
8enefíc~o e Despesas Indiretas. Quant2ficação do débito e identificação dos 
responsáveis solidários. Conversão da processo em tomada de contaS especial 
Citação 

~elató~~o do Min~stro ~elator 
Trata-se de relatório de auditoria realizada na Companhia Docas da Rio Gran 
do Norte - Codem, em cumprimento à Dec2são 261/99-TCU-Plenário, no período 
31.5 a 30.6.99, sendo examinados os contratos 13/96, 5/97 e 13/97 e os 
respectivos termos adit~vos (fls. 6/9). 
A equipe de auditoria encontrou irregularidades graves nos pagamentos relat 
ao contrato 13/97 e seu termo aditivo, celebrados, respectivamente, em 16.7 
e 11.11.98, entre a referida companhia e a empresa Vipetro - Vilmar Pereira 
Construções e Montagens Petrolíferas Ltda., cUJo objeto é a recuperação dos 
equipamentos portuários "carregador de navios (CN)" e "mesa de rotação 
(turntable)", localizados no Porto-Ilha. 

A irregularidade consiste no cálculo incorreto do valor do BDI - Beneficio 
Despesas Indiretas, na apuração final do custo da obra auditada, relatada n 
seguinteS termos (fI. 8): 
"O BOI .- Beneficio e Despesas Indiretas utilizado pela f~rma para a apuraçã 
custo final da obra, de 38% para o contrato inicial (discri~nado às fl$. 
19/21), e de 25% para o aditivo (discriminados à f1. 12), ambos foram 
calculados de forma indevida, uma ve~ que ele inc~diu sobre o custo total d 
cada preSo unitário de serviço const"mte da plal).ilha de preços de tIs. 15/2 
quando o correto deveria incidir sobre os custos diretos (mãO-de-obra, 
materiais e equipamentos). Tal manobra, resultou em um sobrepreço de R$ 
635.325,60 (seisçentos e trinta e ci~co mil, trezentos e v~nte e cinco reai 
sessenta centavos). Para melhor escl~rec~mento do fato, mostramos nos anexo 
e 11 (flS. 13 e 14, respectivamente) a memória de cálculo desse valor, com 
indicação do débito apurado. 
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Em tempo: a metodologia consagrada no mercado para o cálculo do preço final 
um determinado serviço de engenharia é: 
CT CD+(CD x BDI%)+I, enquanto a fórmula utilizada pela firma contratada f 
CT = CD+(CT x BDI%)+I, onde: 
CT = preço final de um serviço de engenharia, 
CD = custo direto de um serviço de engenharia, compreendendo os custos com 
mão-de-obra, materiais e equipamentos, 
BDI = beneficio e despesas indiretas: índice percentual praticado pela firm 
contratada relativo à obra, 
I = impostos (ICMS, COINS, PIS, ISS, etc.), índice percentual em função do 
preço final. 
2) Na verdade, a equipe de auditoria constacou que o BDI praticado pela fir 
Vipetro para a obra em comento foi de 71,23% (setenta e um pontos percentua 
vinte e três centésimos), quando na sua proposta de preço apresentava o vaI 
de 38% (trinta e oito pontos percentuais)." 
Por essa razão, a unidade técnica propôs a citação do Diretor-Presidente e 
Diretor-Técnico da Cedam, srs. Carlos Ivan da Câmara Ferreira de Melo e Lá 
Mangabeira de Góis Dantas, respectivamente, e dos s6cios da empresa Vipetro 
srs. Francisco Vilmar Pereira, Francisco Pereira da Costa e Rosana Melo da 
Costa Pereira, para recolherem, solidariamente, a importância de R$ 635.325 
(seiscentos e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessent 
centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, nos term 
da legislação vigente (fl. 8). 
Como a unidade técnica, na determinação do débito, tomou por base de cálcul 
valor total do contrato, ainda nào concluido, determinei, mediante o despac 
fls. 33/4, a apuração dos valores efetivamente pagos, relativamente ao cont 
13/97, com a aplicação do critério de cálculo considerado irregular pela eq 
de auditoria. 
A unidade cécnica, em inspeção realizada na Cedem (fI. 36), levantou as 
diferenças entre os valores pagos e os que seriam devidos se o percentual d 
BOI tivesse incidido exclusivamente sobre os custos diretos das obras 
realizadas. Essas informações estão contidas na tabela abaixo: 
QUADRO DEMONSTRATIVO DO DÉBITO 
Boletim de Medição N° 
(R$) (*) 

Valor Pago (R$) Reajuste (R$) Data do Pagamento 

001/97, de 17/7 a 24/8/97 129.240,00 
002/97, de 25/8 a 24/10/97 88.867,02 
003/97, de 25/10 a 25/11/97 128.592,48 
004/97, de 26/11 a 24/12/97 90.537,80 
005/97, de 25/12 a 25/01/98 142.190,00 
006/98, de 2~/01 a 25/02/98 90.861,00 
007/98, de 26/02 a 25/03/98 118.398,00 
008/98, de 27/03 a 26/04/98 149.581,40 
009/98, de 27/04 a 26/05/98 103.127,40 
010/98, de 27/05 a 24/06/98 66.183,10 
011/98, de 25/0~ a 24/07/98 72.411,30 
012/98, de 25/07 a 24/08/98 70.314,90 
013/98, de 25/08 a 24/09/98 44.818,40 
014/98, de 25/09 a 24/10/98 61.380,30 
015/98, de 25/10 a 24/11/98 52.148,10 
016/98, de 25/11 a 24/12/98 77.944,00 
017/98, de 25/12 a 24/01/99 71.161,20 
018/99, de 25/01 a 24/02/99 60.855,50 
019/99, de 25/02 a 24/03/99 70.180,10 
020/99, de 25/03 a 25/04/99 75.433,50 
021/99, de 26/04 a 25/05/99 64.500,00 
022/99, de 26/05 a 24/06/99 70.227,30 
023/99, de 25/06 a 24/07/99 72.850,00, 
024/99, de 25/07 a 25/08/99 84.162,80 
TOTAL 2.055.965,60 61.120,66 
(*) considerar a memória de cálculo fls. 13 e 
É o relatório. 

Voto do Ministre Relator 

04/09/1997 31. 
06/11/1997 21. 
03/12/1997 30. 
15/01/1998 21. 
06/03/1998 34. 
17/03/1998 21. 
08/04/1998 28. 
07/05/1998 36. 
12/06/1998 24. 
14/07/1998 15. 

3.483,72 10/08/1998 
3.752,23 10/09/1998 
2.479,39 14/10/1998 
3.378,64 06/11/1998 
2.803,17 11/12/1998 
4.222,26 13/01/1999 
3.956,56 05/04/1999 
3.383,57 06/04/199 
3.902,01 06/04/1999 
4.194.10 18/05/1999 
3.586,20 21/06/1999 
3.904,64 07/07/1999 
8.348,61 05/08/1999 
9.725,56 Oa/09/1999 
509.695,86 

14 para cada boletim de mediç 

Do exame dos autos, extrai-se, desde logo, a conclusão de que se o cálculo 
BDI - Beneficio e Despesas Indiretas - tivesse sido feito nos exatos ter,mos 
cláusulas do contrato 13/97, celebrado entre a Companhiéj. .!;l.ocas do RN e a 
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empresa Vipetro, a entidade pública teria pago exatamente quinhentos e nove 
mil, seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos a menos, 
valor indevidamente auferido pela empresa Vipetro Ltda. 
Por isso, propôs a unidade técnica a transformação destes autos em tomada d 
contas especial, com fundamento no art. 47 da Lei 8.~3/92, c/c o art. 31, 
da Instrução Normativa TCU 9/95 e a citação solidária do Diretor-Presidente 
do Diretor-Técnico da Codern. srs. Carlos Ivan da Câmara Ferreira de Melo e 
Lázaro Mangabeira de Góis Dantas, respectivamente, e dos sócios da empresa 
Vipetro, srs. Francisco Vilmar Pereira, Francisco Pereira da Costa e Rosana 
Melo da Costa Pereira, para apresentarem alegações de defesa ou recolherem 
importância acima indicada. 
Conceitualmente, o BDI é definido como "um percentual aplicado sobre o cust 
direto para se chegar ao preço de venda a ser'apresentado ao cliente e tem 
seguinte fórmula:' PV=PC x (l+BDI), sendo PV=Preço de Venda e PC=Custo Diret 
O valor do BDI é, portanto, apresentado como uma fração do custo direto ... " 
(Maçahico Tisaka, Revista do TCMG, jan/mar 1996). 
Os custos diretos são os gastos feitos diretamente na obra ou serviço. São 
despesas com insumos, materiais de construção, mão-de-obra utilizada, leis 
sociais e subempreiteiros. 
Fica, então, evidente que o método de apuração do valor do BOI, apresentado 
pela empresa Vipetro (fI. 9) e aceito pela Codern, para a realização dos 
pagamentos, está incorreto. É que o percentual do BDI incidiu, também, sobr 
impostos e sobre o próprio BDI, como se pode verificar na memória de cálcul 
fls. 13/4. 
Esse artificio, incorretamente utilizado na apuração do custo final da obra 
causou imenso prejuizo à codem, impondo-se a reparação desse dano pelos 
responsáveis. 
Tendo em vista que o contrato está em execução e novos pagamentos serão fei 
entendo necessário e oportuno que, além da conversão do processo em tomada 
contas especial, seja assinado prazo, nos termos do art. 71, IX, da 
Constituição Federal e no art. 45, "caput", da Lei 8.443/92 c/c o art. 195 
Regimento Interno, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso 11 do 
58 da mencionada lei, para o Diretor-Presidente da Codern adotar as 
providências necessárias para que o valor do BOI seja apurado tomando-se po 
base de cálculo tão-somente os custos diretos da obra ou serviço. 
Além disso, deve o Diretor-Presidente da Codern efetuar a compensação do va 
indevidamente pago a maior com as próximas faturaS, de molde que as finança 
entidade sejam recompostas, o quanto antes, e reduzido o valor objeto da To 
de Contas Especial. ' , 
Sobre a citação dos sócios da empresa Vipetro, discordo da unidad~ técnica. 
importâncias indevidamente pagas foram recebidas por aquela empresa, a quem 
cabe a obrigação do ressarcimento. Por isso,'é a pessoa juridica Vipetro Lt 
que deve ser citada, na pessoa de seu' representante legal, ,(art. 12, VI, do 
CPC) • 
Por essas razões voto por que o,Tribunal de ,Contas da União adote a DECISÃO 
ora submeto a esta Primeira Câmara. ' 
Sala das Sessões, 16 de novembro de 1999. 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 
Ministro-Re~ator 

Sessão 
T.C.U., Sala de Sessões, em 16 de novembro de 1999 
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11 1 Mmi'illtl'i rre .. ",·mc __ • lIumberto GuUll.lr:i&. ... ~nultl tUJ 
Prc.\hJêI1Cla}. A,IIIt!lIl.lr P.tlo.kIlhI (j11l'l1. M.1tculI VIIIIClQ'I Rtldllgue~ 
VII~u, Homem SJlltu' (RcIJlur" Bento Ju,~ Uugann. Ad)J.,'\II M(II. 
lu. Wn!ltln AlenCJf RIKlngues c o Minl'ttm-Subsululn l.il~tdn Mn· 
Sltl~ t1n Roch.1. 

HUM8ERI'O CUIMARÃES SOUTO 
NJ Pre"dênclll 

IIOMLRO SANTOS 
Mlnl'l.lru·RcI.:!.tar 

I . RI'lATÓRIO 

GRUPO I • Cla". ~ 11 • Plenll"a 
TC- U07 ('7'1/9~·n (S.g.h .... ) 
Naturcl.ol. l)enunt.l.:!. 
Inle ... ""do· I"".ud"'" i'rc'>Ctvod.l (an. 55. I 1-, da Le, o' 8.443192 
clc Ct tU1 .:l'i. ~ .f'. Incl';U 11. da R~luçãoIfCU n- 77196, 

Ementa: Denúncl' acen::n da dcscstrulumç50 do Sislema NacIOnal de 
Audltona • SNA e eano;cqllcnte. dc!K.ontrolc IQhrc 11 Ilphcaçüo dos 
recuBO\ desl1n.ld()i ao Sim:ensa Umco de Sotúde ~ SUS. Proce&:nc .... 
parcial. Inrol1l13Çào a{) rnteressado de que este Tnburull cs~ acom­
panhando o assunto Rtme.'Lu' de CÓ(ua das [)ecio;õcs de."itn Corte 
ncera. da milttna e da dehbcraçio ora adotoda uo rnt~sntfo. De· 
Icmunaçila l Unid:lde Ticnica. Relinda d. chancela de "B11a dos 
autOl. Arquivamento. 

CUIlLlm M aulll~ de denLlRci. rcl.uiv'l tA tkscstruturuç30 do 
SisterM NucfOnal du Audnooa • SNA: ao desmonIC da iUKhtum 
médica; e ao I.Onscqilentc descontrole sobre a apJlcaçio dI» rccunos 
rcdcra\s de:<tinad.cllf- tlU SI~tclI~ Único de SII6dc ~ 5US. 

2. Rcmcu,k, o pmcc:t'tO l4- &.'t.'CX ptuU cxame. rUi I'ClIhyJlda 
~diaenclll 00 Muuslcno llu. SlUlde. Ahlilutu. limlcttlo os p4.\Rtu~ de· 
nU!lcud'J:lI. a fC"I"",ln ti" Mlni'llbin dil Saúde: e _ Qltáll~ da Umd.kJe 
TÓl.1IÍCl. 

s~~ ~ 1!~I~n~'f~~ ~~~s~CJ9r iõr. 7J!~~~~~~~i 
tk:tcmllnu\'il ql,c r~\I! lItlb1.JOO n prujctn de rcC$llUtur~:ao ptC\>I'ta 
nu ano 13 d.J lei n" 8.(189,.93. que t:unlcrnptava ti iD)(dcl1Ient:l~o do 
Sl.Sfcnw Nuclou:1l de Authturi .. no Wllbtto do Mlnilofénll da Sudde. 
"ncullndo .. l SCC .... "'. de Conlrulc InICJn<>fCISETIM~ 

·MS: o SNA rol .. ""'1"""0 pelu Ilecmn n' 1.6~ 11'1". cm· 
bora sem vmcul.4-fo ao cnnlrole inLemo, que está Updl' aD Mmlo;léno 
da rw.endJ, pM\lKlEnclll que liturUl daquda pas~ li. mdl"ipen.~l1vcl 
supc",i~o de SU:L'l atl~idJdes. eSlando em ImplemenlaçJo Q.' di\­
po'1IÇÕClS do rcreritlo I:k.'Cn!to. vi"lllndo melhor rdcqu:u' (') :>iNA aos 
mand .. ne ..... <1.. Lei n' 8.689193 e .. LeI! n' !.CJ8jti9(J e 8 142J90. 

- Sete"': o ncnmpanbamento da. obedi&lcia H de\tTml~ões 
con\lll1les da iJcclW S76193·P roi detcrmUIl.da pelo Clem 8 6 d. 
iJccuila r(' 71()J9f>.TCU·PleoWio. e .... Izada po< Inlerméd'D <I<> pro­
....., de Rc.,..,....I"'i50 (TC.oo1 381/97.0). o quai deu ori,em l De· 
cisila n' t321'18·Plco4rIo. fO<Oltl ... h_ .. I't1ncip:IÍS dorl<iancius 
da ,iltema. ~Io que nClWI ocasiJo fOI recomendado ao MInistro de 
EoIado da S.oIdc ~ue oduI .... prov!db.:Ú15 no ICIIIida de prover O 
SNA. no alvol rcoleral. de =- m:w:riais • hu ...... _os 
ao dtumpcnho de suas ru~: de elaborar PI;mo de Cargos e 
S.I.IrioIo plUll 0.' uudJlOlOS da """ de saúde; aitm de eelr'" dc· 
lenninoçlles reltUl\IA.'I i drea de auditoria c controle. Entende que e.ue 
item da denúncia 6 pmccdCflte. mas dJ~pen!l qualquer oul101 pro­
Yld!oola quanto 00 l.1{$unto. já que efite Tnbunlll tem conhecimento cb 
r"lI. de imple"","\IIl;iIo InlOgrai do 110m 8,1.3 do De<.ldo.- .s76/113· 
P. c tCRI JUkJtDdn II)cchdu no 'lenltdo de .:umpanhar <;eU ,--umpn­
mento 

2.2- Demillcia' desmonte polulatino da nudltnrill médl'" nas 
Nrrc"ien~rlC-" rcglUnal'l du MS. c:unfinuoo .. pela reduç30 tlceJUunda. 
do número dr .nuthlW'C5 médtCOS. M:ndo que 90% desse" pzufisljiclnlllS 
cstnriam com C:tf1!!11 dl'na de .. (quttrn) bora", Incamp:aUvel com ~u ... 
IlIvHiMfe.1. 

-MS: rc:.metcu informações sol\etladas pela. 4- Sece.~ rclntivas 
ao quantitativo de l1udilOf'CS médk.os. ducnminados por carp horiria. 
em atividade no eltuslo INAMPS e potaeriarmeMe no MS. no pc. 
rloda de 1992. 1995. 

- Sccex.: 00 Imlh .• llr os nlÍmcms enviados conclui que de r.aIO" 
houve queda "" .. I""" do número de IUdil .... midÍCO'l. ehcg",do • 
menos de 22,16% em 1997. com relaçJa a 1992. 1'10100, IImbém. que 
• fJi1lPO'II.l de csbUluraçIa da =ira (n •• 12OI121j 1"""& uma Q1 •• n· 
lidade .indo menor dcsses prorwionala. Entretnnto. aPÇ$1r de$A rc-' 
duçlo nurmrica. COflfI;I:IJ:OU que 0.1 auditOR:S m6Ik:oH pc:rnwnecmam 
em maiori.(S4.52%). le bem que em _1uIl men .. ex_I", do 
que '" 13,39'10 do .na de 1992. Escl_ linda, que: 

"5,2.2 Um. das causu para • n:duç5o da número de lU· 
dllula mfdl, ... [ai. !nc:oq>onçln de prorlSlioa ... de ao,... "" 
pccilllidodcs .0 ~ori:c de .ndU .... em subot.lU",iIo ... mo!dico. e 
tn~ ... (o::'''' ""'",, .. ., tro.IÇio de 198 em 1992 para.s7 em 1997. 
... ·71.:111<. Vi!\< fu. 1'1~ N. , •• hdndc. .n'.I997 j4 huvi. 201 prullu_. das "' .. , vuiuJo:. c.'I""iaiklad". _ ,imaçAo IBURI· 
utetm. a ~!l.i t:!e ~olÇJo flJ'e\'e um ndrnero (atol de lU­
cIi'""", muZo .. ...:""' .. "" ",Üll."'k: em Im ri""" I.U8o;{, I11III,). 
CUf1ttido rudu;r. em 24l~',!! o tontln~ de tnl!d"iCOI que 1mV1. zm. 
quolo-. 

5.2.3 Qln:llll ~ ""'Ii" hurm .. "",.1"''''' que o I""",nlllll de 
9&'Ió do .... 1i'.= ir.ó:Iio"" etiI n:glme d. 20 bom til foi lIIin"do em 
pcdodo JlO'lOlÍllt .., c lorollocl" ao conlnirio do infunnnda pela 
~ tl<YA-",,,,,,,,",.Mic:aacom cmp boIlfriade40 h""" na 
... "l!o<b 0<IlJ'1?'''' oc;. ~ de 2D hora. "'lo ..". ClUq de 11· 
",l~, Iqrciló _'" do ~ de lllbllho desses profissionaiJ. 
F.l .. ~ fol ... ",~a [\'!lI Lei rr 9.436197. de 05m.91. que 
~ Id.>:n 4 Jo=d;! Ú<I trdWbo de mldicos da Adlllillmraçlo 
1'ôN'" ~ 0;"", t:$~ia, o plJoo do ostmIlIrIÇio da 

.... llrelrJ dl' .Imbltll j.í prc\ê a '!.IlIJlh.lç~n d .• carga IInr.1I1:1 tk· tndlJ'i CIO; 
m~lccK pllfa "Oh r-f.'1n.1I\:lL" (11\ 121) • 

"i 2.1 Me\mu .mle :a um'ola\alrJII de n'llu,,:iu dI' 111I.ldru de 
oIulhlnrc. .. llte ... K.W. nlu há pruvldênLt<J.'ô [Kl'> nutu"i que \,um>burcm 11 
dl..II\í1lll.ill dI.! de\munlC d:s nudlluri.1 médn:J. Oh ...... r\'.III~' .. 'Iim uma 
lIIudllnça til! cnroqtlt: doS aUlhltM'Ia. tlue IUl1luu~!IoC lIIufUch",.pluLlr. COIU 
t)r~ju{l.l) l.mlu JY.lTU iil C'.a!t:~on.l pmfi ...... lun .. \ de mEd\Cn q\'~Il\O p;lta :l 
de cunlntlurC't'· 

2.3· 1)cllliocIIC (l SNA c. .. t.tnJ. CU/II pUUl.'a all't'idJIIc de JU­
dllnn.1. enlre OUlrct" 1II111IVa~. por f.dla de rcc:u~1!'õ IIIJlcn.\I" (\dL'Ulu"i 
e dubla~) 

~ MS cmJllunhou IIlfnnn lI,fJt.'" "!lhm U\ Ir,lh:tlhll ... CXl.f.,"U­
Ildll'o j1L'ln SNA nu. .. C1(en.rCIl)1oo de 1l}!J4 c )tN5. 1l1 .... wIlIllJndn pur 
UuidJ.dc de FcdcroM,-iu o eventu COIll "Ud ..JoIta de inCt.iu c de lI':rlllll1o: 
número de Ullld.ldc. .. quc forum obJetu Ü!! vl.ntiLaç:io !fi I", u. númcrn 
dI! uudllull:"o 1IIéd1Lt" c c.ontül.JCI" }.'Ur Cllulpc: lotn\ tlc dl.mas um­
cedulu. .. oi .wduun.., rnédil..:u:'1, em dl.lli e Ul IRJi. no. .. excn..k.tu.' di! 191)4 
cl995. qu.mhtJtivu de veículul> em COOOII,õc.<i de uw cm 1.'Ulb um do' 
E-.cnllinu .. ~c Rcprc!Clltaçüo do MS no:. rcrcmJo. .. cx.eU.ICIOS! c wbrc 
() qu:mUld.t,~u de qUilômetros f..m qrn: ve{culns (icanlm ;1. dl'tposiçJo 
di ItKhtona médJC;l, em c3da CloCnlurio de n:pn:.~nWç5o • 

·Scccx: ali dJdD! CD\llatlOS pelo MS aponllUn unta queda de 
64 p:ua .59 vcí"ulos dlo;.ponf\'cis CIO :,uas rC!IUnJl5, c n:duçlo de 
286900 Km rododos e .. 1994 posa 66S66 Km em 1995. uma d,· 
mmuiç30 de 76.8t'fl. -.endo que oIlguntil!~ rc&l0"'u~ ~"quC'r (lU'iSucm 
~1.uUras (AP, Ml: PE. RS) ou, se as pt.KSuem. n50 :lS nli1i7.am (RA. 
MG. PR). Rc ... n •• Secretaria Tic .. c.· 

1'62.1 No cuo de U Oerêncil.Iii Regionais do MS optarem 
pur Icn:einZlU' o sct"tÇO, de ~nspol1e. o indicador referente: 11 dJ.inns 
sena ... is adcqUildu !W:' reOeOr o nlvel de iIImdade do SNA. Nesse 
sentido, 1.0; inronnaçõel enViadas apontam pam un\n dlminuiçJo do 
numero de dlári •• P.i" de IOA35 panI 4.443. O que ,..,ultou em 
rt.'11uçJu reu\ tem UI:JRl de 69.28~ do Yalor dcx",.'mJloo Ctn ~ CIIIU 
reloçia.9oI. 

6 2.2 N,k, abrtllmtc. cJcvemo.'l rc.uullat que ." inrllmlllçnc.-. 
nlai"! rtt.eulCll: dio;.punrvcv. 11Cll.l ~ UKlk:nm que nl' l)cfKKlu de 
lJuclro ti. outubro de 1991 o gasto lOtn{ com di.triu chegou li. 826.281 
tJFJR~ ,,,Iile ÇiiJ'lõl p&tCiaJ da relatóno de. nllVldrulc.'l do CXCfl!JCio de 
1997 às 11 ... 1281112) r.u:cntlo-sc uRlólpmpclf'Ç"lo. ul.lil.:UlCluU1 wuln" 
di' Q&~rtl I. ChL:j,!ô1fi.tnlt.1:t 11 UH&.'! C\tilllJlI\lU d.&!c dl.íria." L"O'K."Cdldus liI 
IUI;(hco de 514 194 UFIRs, SS.5H'l1 supc:nor no 811..\11' c.'f11 199'. 1tIu.'C 
41r;t. inrl:rior DO dClopcnwoo em J994. 

6 2 3 O númern de Irob:Ilhao "",liNdos pcln SNA rederel 
IIKt.'Ilra·se um Indlcndor unida m;!s Idequado do que a qu.mtidtulc de 
dlárlu conccdlda.'i,. roi'l pode refletir vllnaç6e1 de crtcti!nc::ia. !;C Ic­
\/íln'OO.'i em cuntu a ratão o- de trnb21bos1galto com dlúri~, lnfe· 
117.mcrlle o MS nlo cl)ÇJmmOOu ns prumelidu.'I inform3(Ões COlt.'U)­
hdad.L". Sendo o.uim. rttremu.1 noUOl análl1re tornRndo um.! :nnG:'ilm de 
Unid.odcs da rederJÇliu. Lemproado os dados de R" 132 com aqucies 
do vol 1 dos p....: ..... auto<. 
Qwidro 11 - Tr.ohalhos de aud.t .... <I<> SNA rcderol- 1994 a 1997. 

• Janeiro a outubro. I 

6.24 A an:ih .. <I<> número do ou,liIorias toneluides pelo 
SNA. federal. pur elCtCCCto. de ptr ~f nitH5Crul suficienle pJ3 I!.~ 
rJetcn1J1f o ant!feclmcntCl dI.1 nuvjd~ de ;auditoria tendI) em vNa 
O~ QJpcclos de cumprc"tdadc c ex.lçmw d~ troihalho," Entn:lanln. a 
cnlljunçio de informnçõcs que compmvam ta queda dtt número de: 
uUt'uurc..;. cfll qualllullnrc dc CXAntclS UI 111m (dlmlUu~) de diárlll." c 
du U~ de vckulM) e de trahaUKlIII coocJurdml IIle'Ctam I reduç-Jo da 
",i!odo SNA • 

6 2.$ É impurt2nLe rettlçur que U c\JldancltlS de que o Cl.cr· 
erCIO de 1997 testCI1IWlflOU um aumenlo de Intensidade no lralr.dho de 
aulhtoriR, o que IiUlcrc a cxtslênci. de UtlUl ação nneadora dOJ 
problenw que JlC'n.llitlom I\0Il llnOi anlcnOl'C1. 

62.6 FimdmenlC. vale noW que o Tnbunlll está ciente dessa 
oscilação na atuaçDo do SNA. bem como di cw-encltl de rçcursos 
m.lerioia noIictada pelo de,,"nc..,ne. Neue senll<l<>. """ Coc<e ~. 
ccnlcmcnte rccomendoo ao Ministro dtt Saúdo que udotas.'oC fKOvi­
d!oo.. no senOda de prover o SNA com .... """"">1 (OccisJa n' 
132J9B·P. il ... 4 2.9 supra). Sendo assim, I ClCcmplO da que roi dolo 
sobre a nutrem de <fcflCiência de recurws humanos no SNA. cn· 
tcndcmos que esla Cone-podcria encnminhar ao intcrcuado CÓJ1ia da 
iJccldo n' 132J9S-TCU·Pienbia. ~ da Rclat6<ia e \1>10 
que • rundô1menL:lnlm. ante • similitude d. m.ll.t&i. em apreço e o 
objeIo da menoiOlUld.a dolibcraçio." 

2.4 • Denúncla: faiUl de trch1lm .... tc> .. pcclllco ""'" ... 
dilateS ~icooç.. 

• MS: a S<:cn:Iaria Eucutiva do MS Inrannou. em 0_ 
dimc:nla aos """" ,000<:I1ados pel. 4' SccClC. que. dc>de a ill>l.luiçio 
do SNA pclll Lei n' 8 óli9l93. roi n:oiizado &pco ... o 'Curso de 
':Ormaçlo e C.apxIIDÇito cJc Té'cnictl'C do SWenlO1 NachtnnJ de Au· 
diloria·. no periodo de 24.10 • 04.11.94. "um • puniclp","" d. ulO 
audllOI' midico c de um cuolilHl po< ElcnIOOu de R~3u. 
mais 20 autlikN'C1o nk.i)R, .... c (.() CCln1IUtCL'C da C'ClunknR\:K, O!!r.tl Ctll 
BwlIhI, "om duruçio de 84h • 30 IIIin. obJetivandn romco:er un .. 
vÍllO alobol da SUS. para pasl.nnr complcmentaçio com outros 
CWJCI CIpcclfi ... vali_ para I IlIvldade indIviduo! do.< IIIId,larcs 
(P.......tCAUDUSEiMS n' 02/9S. de 13.1l9.95. n.. 8118Z e 95). 

- Sceea: L ........ que • n:spoIla do MS nio dei .. dllvidu 
.. Im: • _idade da af"1II1I3Çio do dcnulIciaoIe. _. cscJa. 
...... que pouula.informaçGes mzis ........ (lIs. 1341135) que c0m­
provam • ailCnÇlO _ quadra. coma ...-.; I tnos=ver: 

"7.2.1 O <I:monsIraI1Yo coolldo l\I) RcIIu6ria G=no:iol. da 
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b) vedoçlo de qualquer vInculo funclooal ou hie~1eo com 
I ... dminisuaçlo Pllblica; • 

cl IInbulçlo do _trole du Olivi_ filllllCdros • ac!. 
mlnlllraliv .. 10. SCIIJ pn!pnoI6rJb inlemOl: 

d) obripçlo de Clt ....... 1hM '"IionIi. pro __ lu ... 

coruelbo fcdcnl da re>pcCllva proIl ..... e ..... _ "" .... 11000 .... 
glotWL 

3.Seriam IjXeICIItadol. CIII IUbAUtuiçlo 10 R.lal6rlo de "'U· 
dlIOO .. ao Cenlficado de "'uditori .. 10 pronlUlCllllroenlo do diriJlCllte 
do ór&1O de ConIlOIc Intemo e do MinllllO de Emdo a que ao 
r.retem OI arts. 18. 24 • 25 !Ia INrrcU. O ",1116rio e \l'II=f d. 
nuditooo, emitldoo pelol Ó/Jllo inlCmOl de controle dct coo .. 1IooI. e 
por ...,.."uçiIo do col.,IAdo c:ompeteote com a m",,,restooçlo can· 
c1uliv. lObrc u contu. 

4. De acan10 cam o IR. 74 da Colldituíçlo Fedctal .. 
Pode ... Lcgisla~vo. Executivo • Judocilrio 1lWIIerIo. de fonno In· 
tegrada. smcma de controle: interno com a finaJiW&de de. enue outras. 
'comprovar • 1.,llulllde .... liar OI n:su1bd0l. quanto a .n..sci •• 
• r",!tncia. da ~ ~ lin ..... i ... e palrÍIlIOflÍoI .... «-
ali ... e enlldades da admlnistnoçllo f<denl, .... e_ tIn apIJea(Ia 
d ....... .- púlollaoo por CtIIItIttdet d. dlrál. pr/fado" (íncl<o 11) 
• ".poior O conlrole cllemo no uen:klo de sua mi"" iMlituclllClll" 
\i.<i.oIV). 

5. O lIl\. 9" da Ui OrzInlca do Tribunll (Lei nO 8.443192) 
el ..... os elementos que com~ o proceao de lomada ou pralaçIo 
de cootu das eatidades jOOsdicionoodu, c:clllilnando _ I""i .... JlI • 
IV I> ,,",,'ntel peça, """""i_te: re!at6rio e certificado de 
auditoria. cam Q porecer do dirilCftle do 6'110 de "","",Ie miemo c 
pronu"",ameoolo do M,ni_ de llItado ~ da _ 011 da 
aulClridade de nrvol hoerátqwco equivalcnle. 

6. Nott. autos do TC~I 18B191..1). 0Ildc. M:. C1>\Uoou õctla 

Ih.mente • OIIvidl!de de c:onlrolo .. temo exercido pelu TrilHonal O<­

I.uvamenl ..... c:o ... lboI de fiscaJieaçio da pro/lnaes regolamen· 
tadu, em vllla da< dispooolções contidas n. Medid. Pmvio6ri. n' 
1.549. cunvertlda n. I..t:i ft' 9.649/98. ccnclui.· .. '1". ao cansei"'" 
c.,UIo obrilllll<. a prestar COIUIS ao Tribunol lendo cou vitla que 
lerem ""um .. JMlblic:os (parar"""i.). DIsc:uliu· .. l.mMm ,oboe I 
n.lul'c:ll jutldica dOI r.reridos ...... lhOl, alo rellando. cooludo. "'. 
rimtúa I conlrovEnla. nA que JC rcs.~hlJ' que a mmma ata sendo 
Clb ..... de ."!II. pelo SUpt'OtllO TnlHonal Fcd ... ~ em vi'ta das AçiIcs 
Di ..... do InCt"",~ueion.11dado de n's 1.117-6 • 1 ... 7.8. questio-
n.uodo <11111. 58 ..... panlsn.foo da lei n' 9649/98. _ .. 
.ub ,lUdlco n"'l",,1a Corte. 

7. Qu:tnto à quCKtIâ da COOlrOle interno nUu mtU'- aprecill' 
rcrc:ridu~ ",nc:C'l'W5 em VWA da ~1Iincu'nÇão (k~ C'nrmclhC'15 da Ad~ 
l11inl!ttl"~au Puhln:a M:dt.-raI. u Mhu~lru I.Ílx:uln MlIg"lhJ~ ti .. Roch", 
co .. iBnou em lua Dcelaraçlo de Voto. 001 aulOS do TC-IlOl.288198-
~. que "00 que twtp; ao controle interno nada lenha ti. opor •• ua 
fCluitltidudc e c:xeqlhbdldDdc". Oestuca enl !CU Vofo u purc:cer ore­
":cido pelo Sul>t>ro<urador·a. .. 1 Dr. Jatlr BatlWo d.I Cunha""" DUIOI 
do TC·~25.13:m7.1I. do qUII IrJnllClCVo u .. suintc In:cho: 

"EIII 'r.I .... Ct"" .. tIltc:raçilcs tlllrOOUlltdc • .,.k, u"lso 58 da 
l.cl 00' 9 MWIJB, "" 0<1"",,1""" de li",olI7.açilo das proli .. ilc:. re~u· 
IJrnCJKudu~ pcnmtneccm "ub • jUriMliçálo du TnblmaJ de CUJII:U da 
Unlllo por fOfÇI do poonIB"'fu Ilnlco do ao1iao 711 ela C,,,,.lilulç~o 
F«kr.1 c do lIrtir.u 5'. lnelllO V. d. Lei n' 8.4431'12: pomuo""""m 
'fUieiC01 11 prc"laçiSo de contas Wluubc, 'Ctn'urlne (lfCví'lln nu .. art;gm' (f 
c 7' du Lei n' 8 .u:w2, • d ........ 11;_. de tIllU .. modo. à 
Admlnllllraçll .. d. r.rm ....... billbor quo o 8100 .... de CIllllr<IIo 
1"'«00 .tl'ldlie o OmtnM Externo cau.rUf'WM 1Jl't!:visto no lU1Iao 
74. 1_ IV, da C-Ultdçie Fede ..... " (,rifo n"""',. 

8.T .... "'1'CV0 .inda • ...mo do parcçcr do .ntio Subprocu. 
rador Gemi. n eminente. Or. Luca., Rocha furtado MJhrc 11 IIUlléril. 
\:i,,~du nu Votu em qucoUlo. COIU o lejui.ntc teor: "For ~I • .uem 
1q ..... nI. ohtfpdoo l preoIIçiIo de conl ... n ......... _ 
d ... rito IIpNoe. d. aia ......... l Admlnlllraçlo. ... rUl'llltl • 
..... JlJlllIU qw o SIIIetaII do COIIlroIe Inl ........ cumprindo lua 
IlnlÇlo ..-1_ d • .".,. ... c._ 11. ........ da_ o 
.. 1ac.irio • o _ de ........... rd'emIleIll prestaçies de 
......... ao'" 0IIaIIIIÚIIIelI .. TCU", (plb do oo ..... ~ 

9. Como NO v!!. ~ pocrlicu no 1mbI!o'do 'nilHoul c do 
Mlnlr.láio Público junto .... Cone, que o Control. IntenIO tem o 
de .... c:onlllllllCiantll de "I"'lar o ~ 1llIemo. hem comu com­
P"'" o IcBalldado •• va1ioor a. resuIJaoIcoo. qulOlto 1 eficlIcil • eli· 
c~neia. inclu.ive. da aplicaçlo de """'~ púIoIicco por emldadc. de 
di",ko pnvado. 

10. No _o, COlI_ os "'lIU_"" _nlAdos 
pela Secretaria Fcdenol de CcOllrOIc a ..., Trobunol em ván .. opor. 
lunldades. no _\Ido de qllC ..... In.lituiçiico< otdminl ....... valorco. 
em companoçilo com os n:<1IrMII movirneouado<o pelo MinÍJIl1tio do 
Tt:oIIolho. de opotllll'llo, •• 181 ..... ""'_ cen:a de 8Il'1o do lmlJlO 
do trabalbo ela equipe de oudHnria c:ncaroelada da ,ntllo ....... uni-
dodooo do MTb. pomo ........ .,...... _prional .... ,., " ...... Q 

contm1c mt~11'KJ de ell00iDr o relDtórln e ccniftcadn de nudilur1a. bem 
"1\1" cn,;"''<i!<1 d" para:ct <lu dirillC'l'" <lu ~I de t'<llIIn,le 10M_' c 
culher o prronunciamento do MIni",,,, de s.todo do TnoIoalho • Em-
1"""" 114 que ...... em mente que talll1CdldJ Ie"" em _oidmçllo 
" inl""' .... pllbllco. que ... ldc "" racI<m.lIl11Ç1o de prucedlmc: ...... 
a (lri .. ri7~çll" de eoforçoo. A_ate ... o illlO que. lO odaIIda • 
d .. il'itl .. r. (I"'P"'ua. o Tribunol poderi ",\'6.la • qualquer tempo em 
vitla de ullettlÇlo dos ein: ..... Gno:iIII atUllI. 

11. COllfnnne dctlllClllo pelo Grupo de Tmbnlloo. objeto ela, 
TC-OOI.2Il8I9!1J1, o clllllrolo .. etdtIo ""lo Tribunal e .... 1. Socn:Iraii~ 
de Contmk: hllcrm du Minhetmo do Tnlbdlbo MJbrc a. cnthJadeA em 
qUCJIllloo I .. n re....,...m .... , clcvad .. ""*'" .......... of .... da Unlio. 

Com .. laçIo 10' Ctll"'" Incorridoo pelo TrilHonol. o _ conclUIU 
JIRIIl<lOdo medida que ohjdiva _uma tcduçIo lIÍI"lflClllnno 
tIIbalho tuIizada por .. ta CO"". a ser eumi ..... pel. Pmid.!nciL 
Qullllo 10 Coootro/e lJHemo do Mln!Jlúio do Tnbodho e l!mfoIqo, 
entendo qltC • proptIIII& oCen:cida pela SOOECEX pennitlrf "'" • 
CIllSTIM1b cllllCOllln: .... esforç<>o em _ de DscaJiuçID era 
.... priorilXiu para o Oovemo. bem como "'IIICIM quo adInit!itb:om 
volume de ......- compaII •• 1 com o .... to da flacaIlJaçio. 

13. Nilo oIoot .... o coroInoIo inIenIo tu por de_ """'. 
lÍIucionool IIUlIlIiIr o con1rolc ... cnoo, acmIiIo "'" li IIlvldadco dcII& 
CorIc, no cuo em queodo, 0110 ...... ~d"""'c:om IlUIlncia de 
.UI maniCo:stIIÇlO. poi. o 'nibuoal de 100 .. data tem convivido com li 
IimitllÇ&:s c diliculdadeoo da ClSSTIM110 cm .. ecO!lr a audllOO .. 
'oboe OI 1101 de ......... respootJI.velJ pel .. di ...... c:oaseIboI 
espIlloadoo pelo p.rs. ... pdIlca tem dernaasuwIo ...... na maiori& das 
v .... o reIat6rio de oudiloril. certlficado do cmItldoo '0"'.'''. com 
bale "'" documo:n'OI <OICIDlIohadoa pelo. pnlprioI COIISeibol, lIllII 
vez que o 6<810 de C<lIIInoIe Iolte"'O 0lIo displlc de ....-J OIIIIlclcnle 
pua -.. Q InoIoaIbn I" loco • 

14 Rocordc· .. que II1II o advento da IMI!UÇIo NDnIlIIiv. 
TCU n' O!i/9oC, publICada !lO DOU de 14.06.94, li contas .... COIt. 
selhos ",,11lrIIis de li....neaçio du pnoIl.oIIeoo ," .. 1omcntocIu entrl 
opI'tIClIIooIás 10 Tribuaal. de fontlll _lidado. sem reltoI6riD ...... 
6foc:ado de ""'ilOOa ..... o l""ftU'IÇiamclllO do diripllo do drsIIo 
de controle IntenIO. como lambim d. manlrOll&Çio do MllliSllO de 
E<Iado, ....-delemtl"," a Reroluçio ri' ISZ, d. 22.10.74, que 
dl .... nha .. 1ft li pn:oIIÇftoI de ........... ......- de lIaeaIIuçIo 
de poofialIeo l,bcnlL 

.,. ReconIo-meIa_ qu. QlIIOdoo Tribunal diAcipllnou I 
II(II'CIOIIIIÇIo de ~ de co .... de ",yalllc. e de portid .. po­
Iftlooo """ .. i!i~ • ' .. I .... das ~ em qUClllo, coornnnc Rc-
• oI~ TeU ri' 229. d. 27.10.17,. R .... hoçlo n' 1S2..dc 07.12.76. 
aJtendl pell de n' ISSn6. respectivamente. 

16. Ressalto que • allcrlçlo da IIISInIÇIo _, .. n' 12i96 
o ... projl<WI& aplica-.. a. _tIS .... c .... lhos d. lioclliUÇlo do 
•• "",reio pmfi<sio'" JI ponlt do .xerer.:w de 1997. Inclulive. lendo 
em vma que. com I ediçlo da Lei n' 9.649. de 07.0.5.98. toouv. mulll 
""",mvmia _ I ohripltlriedadc das cntlcladel c:ontinuarem .,.. .. 
bndo COftl .. 10 Tribunal ftOI mntdc.1. amenores. o que: provocou 
11 ...... na ... ..,....ntllÇlo • ., .. CorIo. 

11. Com .. laça0 I JlRIIIOIIIa contido "" iOll:l ... 11 ilem 26 do 
Reloit6rio ide que .. COIIM:lboo nllo CIIlIo OIljeilOl As IM.,.'" h:pioo c 
.. r.ulamc ...... "I'ldvcÍJI .... á!p.1oI • Cnlidtodco inl ..... IIIC. da M· 
oninblnlçio Pdbllca Fedmll. '" que 10 levar ... C<IIII. 'lU" OI .... 
c","", Fidoto por ...... nlldoodelo """ JMlbllcoo. devendo, Jll"tlrllo. 
~ utib7.3lk", f:nJ c.untltml.llM:ill CllnI , .. princrpi'lIl ,cra1" de dln-ill' 
fl\IbI",,' • 1OOtU1id>adc, • illlptl .... 11dodc. o ilualdade • a1"'b1icldade. 
As.",m, IRdepcndcntetncnk: cb nlltuteza jurldiaa que venha I pre .. 
vulecer (d. dIreIto fl\Ibllca .... do dlreitu privado) (l1l'I ...... entldodc •• 
penso.que se deva dor o n~ 1,.. ..... 10 di.p:n .. "" .... Serviços 
Saci ... Aul_. que I .. eamm o del\C!lllnada .. Si ....... 5", ob-
jelivOlxl1l .... ,""" • ""'''' entidades nutlar ulIIOnIIfIIiu de se.lao 
orçnmen~ria, finoUlCclnl. upcracionaJ e de rcc~ ItUnUlllWC, ehrni .. 
numlo rature" rc.!lIrllivOI A 'WIlIIUaçl$n itnIJlucfnnll). tendo rln v;~. u 
peculluridoder. de lai ... lei. 

la. No col .. ln, con.ld<ttuado que rui _elldu Rolllnr "OSI .. 
IIU(U5 pilnI #pI'CCiar (iu-"nmeftU: a altcraçln ckIln~ruçik' Nnf1JlutivlI n· 
12/96. deixu de tecer. ne<1I opoOlUnldoodo. malomo c .... idcnlçi!e$ .... 
bfe a mcdMla !.uzuldsL Penso \Od.~ia. etI1 wta d; rdc.vA11C'a da 
oomoérloo, que • pm(lllOla pndo:ri .... dlllCtllldtl por ..... ('(llc,,,,oI .. em 
proce .... CliptClrOCII. 

19. Oboctvo que a .Ileroçao que ora .uhlllClo lO Ple",rio 
obedece b dmmr.u .on .. lI!It .. da Lei CompIClllCllIII< ... 95. d. 
26 02.98. "". d"pi'" .oImo • eluboraçllo. redaçlIo. o IIIICft1Ç11o c a 
consoliduçlo du leb. princ:ipalmcnle. no que li.,. • $CU Ir!. 12. 
i.c1 .. m. ulroe> "b". '1" •• "abek:cc que "no lICIbcimo do di.po­
.ill.." l\O'IIlII .. Ire JI'tC1'Ílos ICIJII' em vJJOO'. ~ YC1hJd .. mOlllllO _ • 
do ~vel. qualquer rentflllCfDÇ!u. deveMIJ KÇr utlliudtt o 
IllC!lIIIO ndmcro do di'l'O"ilivo imedilllmelJla IItllCliul', aeguldo de 
lei"" ... loIoo<:ull>. em ordem Ilrllbttlca, _ quJIltao Coo:om IItn· 
cienIoo ..... ldcnlir .... OI ...mei""",'. 

20. Auinalo; por fun. que o pn:ICftI" prIICC .... Coi .. hmctlolo 

7. Unidade To!atica: SEOEcex 
8. Doo:isSo: O Tribuoal PI ..... diante das _ CSJIOSIIS pelo Rclot· 
IlIlCIDB: 

8.1) ljIIOYII' o Ptojclo de IDoIrUÇlo NonnatI •• _ • 

~lk~r:..~~-podJnlolOl~"" IB.2· 

UI enoanlnhor OS 1X" ...... 1II101. Pn:o!d!ncia. em vitla 
popoIII delltcrllÇlo da l'<xIooia n' 161)'97. 
,. Ala .' I"" • 1'IedIW. 

10. Data da SeuIo! 1'MI5/I999 • Exrr-dlnlria de cariter .... 
vicio. 
11. P .... lflclÇilo do~: 

11.1. MlnI_ ptelCllteo: l1am SoaaIva (PRaidenlO). Adt 
mar i'IIa<Itd Ohià (RebI«~ M...,. V'UIÍCIOS RotJricueo VUaça. h 
mero &IlIor, HumberID Gulnwiel Sou ... Benlo JcK BUpIln. Ad' 
lOtI Motta, WIIlon .......... Rodri .... e o Mlnl ...... SubslilrtlO Unel 
Maplhlea da Rocba. 

IRAM SARAJV ... 
Prcsldcnte 

ADHEMAR PALADINI GH/SI 
Mlnltlm-Relator 

INmuç1.o NORM ... 1W ...... 029/99 - TCU 

Displlcl lObno ocr9címo de panfsn.fOl a .. ~F 
18. 24 e 25 da IIIJInIÇIo NonnKIva TCU 
12196. 

O TRIBUNAL Da CONTAS D'" UNIÃ.O. no "'" de .. 
atribuiçlles o:aotIIlltuaonoil C !c11llS. n:sa!vc: 

Ar!. I'. Os 1rIt10l 18, 24 c 25 dalnstruçlo Normativa Te 
n' 12i96 focam IICIOICidos dct .... , .... panlsnof .. : 

'li ... IR , • 
I I' No ......... Ctlnselhos de fi",",i1.:lçIn do .. "",f, 

prolluional, o Certificado. o Relatório d. Audllon .. hem eUfIXI 
...,..,... do dlriJlCllIC do ÓfIIIo de Cc.lmIc Inlerno. que .... rerem , In""'" 111 • X deste 111;1". _ IIIhll1Iulolo. pnr relO116no c P"'" 
de aKlilnria, Ctlnlf:ftdn no rmllima os elcmauM enumcmdol no inc\ 
111, otnlliduo pelUl .... ti ..... ....,.,.. d. canlrol •• conform. d 
......... .. lIOmIIII doi ... pc:cttv .. cOOlSCIhM f_ 

I r P;,. creho do prununci41ncntD prcvbtu no inça .. o 
dco<lC tUtiJO. an .. Imltllldo 00. "" ... 11111/\ de li<coIi1'1i1o do "', 
cicio "",n .. inonl. COonlptll'i o pn..,..., A Rc<oluçOO ,kl ""1""lu. 
COIu,eh.'fttc t'Olll u numitCJlaçAtt cuneJUJivtl snbrr :1" C'ClllIaIC " 

"1\01. 24 .... 
I I' No o:atn d< .. """",lhos de li"oIi7.aç1ll' du •• c",i<. 

pronoinn.l. p Certificado. o ReloolÓrio de Audltori .. bem COOIU 
JIIIn:<:c:t do Dlriltnlo do óraao. de Conlmle Interno. que .e rcfcrt' 
... 1_ IV • V 01" ... anl"". 'lCr3Il .ub."illIf<Im, pur ",1"00" 
purccct' de audlloria.. Ct'nl~ftdc.1 nu ut{nh\\t\ QJ. ct~mcnlu" cnutllcrJ.C.l 
no Inc1", IV, emllidnH rclDJ !lCwr Óf!Ík~ interne,,; de c.nulmll!. cc 
rORne dlKflucrcln u rKm11SUI do5 rcspcctlVUJ' cult~lhOlC rcdcrm~. 

t r Para .f.llo do pronunelamento proVi'lo no inoi"" 
dcmc \1fiiAO. C"\ \I\e tnUmdo <k-& cnnrelhU5 de (hcuh7a~:lo da e~\ 
eleio proli!llllunlJL cotnpor.i u f'rucc:u" .a Rc"oluçiIo ,lu udCl1tI 
cOmpcleNC com • manirmlÇlo conclUJivl sobre: WI: cnnuvr." 

"An.25 .... 
Puní,yafu dntco. Nu c .... 'U\ da« cun~tJyJ,. de (bC;1I11.2l,ÜU 

ellClCk:io pndiJsional. A alrlbuiç50 cslôlbckcJdQ ~fc Qrtí~1) c:dw. 
lOIl """",lho< rcd<ntl ...... .....,...,tiVll.' pmli",ic.',' 

Ar!. '1!' .... plicam ..... ' dlspoolçlies de,l. 1n.'l!rUÇiIo NUl'RIIlt' 
1llt pt'Ol<IIÇÜClI de contas" pa/Ilr de cxcn:reio de 1'197. 1 .. 1.,lIvo. 

Ar!. 3'. Eota ' ... ruçlo Nnmlllliva entr:t em vl~or na daln 
... JlUbllo:ooçl ... 

Sllfa du S~ Minl'lm l.u<:mnQ Pmntfüo AIVcJII de Sou 
em 19 de maio de 1999 

l apn:cIaçlo deste Co1eslJdo ... Scsdo exlr!!!<dl..l1IIri. dc 0tmIt:r.­
Relenado de 12.0.5.99, OPO""'1datlc em que o Minlstro-Subllituto 
Unc:oIn M ... 1IaIos da Rocha formulou pedido de vi" ..... 1IIIôI. _ 
_ do 111. 50 do Resi_l ....... do TCU. 

c: IRAM SAR ... IVII 
Presidctote 

- -- - --
TC.004.11!9I99-O 
Nllturcza: Administmtivo 
Ólllo: Tribumtl de Cun"" ela Uniao 
Intcreosado: Scerotaril de Auditoria • InsfICÇõe.' Ante o ",-0, e con • ...-que li Minl ...... ReviJor ...... 

ICOOC ... DceIIllllÇilo de Voto .... indo inte,,",_ • propotIla deste 
ReI .... r IpteICIIllIda naquela opoIIUDidadc. VOTO no llOIIIido de que o 
Tribullll adote • dcllloefaçlo ...... ora Illbmeto 10 Calcaiado. 

Sal. dai 5 ...... Mi.L_ Luca 8 ...... 110 ... 1 ... de Souza. 
em 19 de .-de 1999 

ADHBMAR p ... LADINr OHI51 
MI.loot .... R.llkor 

D E C I 5 A O N' 259/99-TCU • P1en1rio 

I. Processo Te n'1JXI.144I99-1 
2. ti""", de ......... 0: VII • Mminktr.Uvo 
3. Inl .......... : SEOEC'EX 
4. ÓlBBo: Tribunal de C ..... ela Unilo 
5 Rebolor: MINISTRO ADIIBMAR " ... LADINI OIllSI. 
Rcvbor: Mlnl"m-Stl&.l~.I. Unco!n Mapll1lic$ do R""ha 
6. Repn: ... ntlllte do Mlnlstlrio PolIolIeo: nIo li ... 

S ... UDI 

" ....... Ropre.enttoÇio fonnulada pel. S ... UDI , 
cumpri_ ao Ílom R 6 da Dcelllllo n' 639191! 
Plen4rlo. "'urun%lÇilo pur.t que .cju reoIiz"d .. PI. 
t:.pedal de "'uditoria """ ohroII flÚhlk: ••• Auto 
7.IÇio l S ... UDI ........ &.IMuir oh".. nlIo inIclad. 
Dctcnnlnuçln l. 5F.cEX. JIUI'II cubglr Inrnnll&Çi 
_ """'" cllm Indlcioll de irre'ulllridllli<. ... ( 
"""'"-çIIo dos !rIIbaIhac a CIJKO da SEClECEX r:t 

o apolo doi S"'UDI. Rccomcndaçno ..... au'ulIÇlo 
prot:CIIOUII espco:/r", ... Publicoçllu do Relat6rio, \\ 
• Dc<i .... no aI. do S","", Ordiniria. 

TnoI .... de Rcpre.'lCntooçilu ronnuboda pela Smctllri. de A 
dltoM c hnpcçik:a .... SAUDl em l:t1Jnpnmcnto 11M tcrma~ do hcm • 
do DceIlIIIo fi' 6.~·:rcu·l'Iortlrio. 

1'a!O a II1IIlIC/'CYer • aepir o inteiro lear da cllllllu ~ 
ptelClllaÇl1o. 



<lO 7fitrJl!J:!J1, fC .... l::!JJ em gí?-:..~{0 t!.r;:rf~wu''':.1f/'!3 c:? c:fi:C7 
R:iCi'.Z:Ô» da SO.G:J.t'J (lll::J:JD,:rr~ r/' (}$f!fJJ, {lo IJtJ;í)m, ei1 c!.;~ 
(If'is~r m[,.f? os r.Jfut'c:dfiS df'S (e~amafr.enlrs mJ'hr,-fjç~')'JS c de 
lMJHiN'ta,rr vc.:1k.Gdíi1 ç,~ Qr,fm ('f]t ~1U"dimenfl' o1.!f'~ cc.mr'.! c:1'] (131. 79 
êa Úi tt' !J61'}2fiJP'. de(~l1HIl;.m.j q!.l2 a Sec~,{!lriJj dE Jlf:i,'nn'l e 
!nVo1(41'?l' .... 9/iJJ'ni arw."f.7/li3u, r...~ (,[dl) dé'Ç,/;P úf<fi, f2ra (hli-
1I~·n.r;~:íP dif I~lf'i'/..bid. ;<r.JJ'.hlfl di! (f.'L\J1í!.l!f r:Ji"':iíw; dE! t! /'!. !fIa (';1 

g)nr.1'i púbJfras eor.."1:mr:;; ,h ({1/fl1fiU'nI," GfM c'!.1 UmiJi~ {tem .n 
,'U"fi'flUI ri;> {(Jt}!J, UlrJ ~r~(a] Ú l)',luJ{iIo C.iii Sf .... útiliiJn c'~ !"1f:1' r!) 
e''ien:í't:2n. li r;~2 pnJs;,IzUJIl1nQ o m.rmeqt~ do r"Jm;:-í.-J dI' iJstcll;;';1~if~[:, 
f';1'i~:rii:nd.~. C!SSIí'7j ndl,?ii' aici:ú,~:tU{J <!Í<i C67.1;ó7 .. m {.hd~r:.J'. 

2. Ar.J(>'3'. f'l'y/n. e.,'c"' cp.c'i?nrt'f G rmjY'';f.] ~!!' feH[1,"U., '1iH3'.J"I 

d,," c'icld;'oMr'7 (1 ali (;'i{!tf!w.J!mci!:J ([ti {tw--.J pr:'l.::I-:s::7!d Ti.:1 r::-.fi'I'i:.".J 
1}(~1[i1~ t'J0 íí5'1fXVírCU·1?8rr4ú1I", CCf4,lJl'ffifT1 fi;:!ill~f>"'1j~. f"ro '-j,!l 

nfr._',~ 1f""prce.7.r;[J,J Ô)'J la,'::;, jJ1Ui' Ufa {iZ11-;'7;J'i..r~<íi,1 e.}, :Vt:·liífiC7,.'" 

(J"~ c?"-"_'1 01..,li1rio ~Jr.l r;,Ct'L'2à11 fW 2r!f:i!f3 G~.J Vn~:jiv1. 
2. G A ji"reh:c;Cf.J ~;l:l?mjlj~a dE q .. ;ra}] pibJirO'l /:[1.7'"1';'-:':::1 

{in lO~unei1l'o \Ü~MN ê!J IlJro.1ilo ft'1fl r=i.~ n<ll.'i[,,~tJ..Jro. {lQ Ó ,111m (1:'VtJ 

CH'flJ Ií::> Ül"3W9 fJ F:;;5!? , .. h fCq'.'CIIIJf'Li"M lJ rt: ,71~\:;t!P d:J Fh­
«",dh.r.~ã, fWCri:le!ng c ('cfi1fn.l~.a dE) CWn~m tas [{)~t~"1!JiG:;,?:. fl3W tjt.:? 

r(2~:;e rKCift!;:!r!u I~Lar'"J~::,-::;;w,"1 Ç';Qijl;' Ô cr.}:t)r;,"{íJ ~ní? r.ir;Çj'1 rCí.:1~ 
b' ::tf:;:; Íl3 Nc!=;Wn Nmrl.z<1IJ E.'!.<'c Ri]Jú:fVí1n"W j'd aJ'7CrlaJ~ R:l S!J::­
<;r.':IJ th' 2<W5.9'; ílJ<fd:ir-!J Ele ::'(J:;flJS~ílCU~N~ít;r.'f'. Alt.l 2ir..'SP. t,!.J· 

'H';.' cn qll:' 'J ílnj'-s:..nu2 d,;;dJiu, dCii1r;: f,/ ~mJ f"'il,'.ê;n'ilt't'í, d:3r:/i'­
r lIi";...J? fJ/...~ os &C~ClZJtB f>e·!ttüi<.<;<!üz wfi,mmr;l'r'J Si,;Jii? arô,j!tlif"/ J~ 
n'lli.::rd"; *lI) ,1',zf--l"p deJ .!:'"..!O e.llClt!õ:~O, ~'('b1!J<fr;~~íc Ô e"~:;2ên 1[.1 J':? 
(}!,;-m; f.!l1fúU"::!dY; t! m~t'<.l;X'1t!o:. n<l Rtnii10 J~·'trJ.'Si:e. (! ce ,~7rci-;if::r;· 
'íl<:"Wi.l, pr;:r r.em fi" n"j1q~l;;,.s. ~'nm U\,ÍIiW;,1óük<; ~i!.l .. ,!cm,ôlJc!l Cli' 

f7,1,,;.:n12 em ç,t;mfu >? ri1 fjl. óíU; a IJIrCnJl. 1$ lr;cpl.Jrlt,I:b; " (] piiJ9 

j,~f:=.w~ fi(ilI2l'"",(r.~. i'~14 c~::e;;w' {V1.r1/1 cl'rJ..l.,,< .1,11.:'11 >l.,1~'1'l GC1 ç:!cj1nr:; 
tLv;;-.<..5JlfrJ.rJ ,p ap5i!Jf,,~.....',-,I,~.l./J t,.'fl"i ImIiúfh·~. ~n i/Jfl :;·:::d ... '! n'H'dC":: 

('tNt:~::Iif<!$('"::.-;"l pm[onJ:ra cf~ plano dê li .. <!flt,·:;t:J.. 
2.1.1 Cm,f l',fQA" m rmwFo.~ t:" ~ c.mmH~d,:J,."l c'r; N!Íili~f,d(J<;. 

11 i'n1j'I1CtIJ f.'tl €!pt;rrJdf~ p!o Thlillf'....:JJ na 8.00, Ij/J ICJ,C/JfJS a! .. ~ 
U~11n 'l" PJ7fi)J~lCU4PI~wJru'. 11M 3?,/'VS}, aI1l1e,mi!jrt" em tido 
,,, .tf';:;;;<.l, Q<; ~·Mlf'l(fr;; .. <; c1i~ R,dIJr.-s ... '-:':3IU'. S~ (.:m:~ff.j~ C!JlUO$; 
A1UA Âtmm,§ nA .lrmJ.t~L o Cq:~~ f.L~ (r:, f,f",' r:Jc~'I.'''õ"U1 d<:fí.'iT'lml'" a 
1l''f:<'lN,,"Çc:r', Fdf!..'C L'i'Jr~"'tJi.Jdr., (f1.':'wmlmJ'ih1I.' l/{tM/l:fIc;;íh'S. d,; (tI' 

f,W,~!3'j c.~e ai ',MS f/Sf" , t..Jl"i L'!': ... HZâ,J (j ~I jlrt..tat~ dar; (,I"'''~, r?:íifJi· 
/h'qrlll d,ço; qi!lf{ Wit;fílth c 1Í/1,.JJ'fdl{f,{~r{~ d,'fi dj:I!;1S .. ~ 1ft,1 ({,'o'iu:é'fl43 .'m) 
iql.~'!:!J'm,L'i r! rr~::.» fJimn n ;II~ Ulr. ... IJd"', a ,t.l~ ,,"J4í,;,}~ ... m: • ..!.1I"IJln ~l~· 
IvnCl lif;'r Itaflp l/i «1 j?f.J'r(,'f$t·,[ cjf:F.5J1J;, /1.' ..... • ".l .. 1 (rra!u/'n. r.'i 
.f.:'~.7m;or.'411~. &flfl"si.>J. C;'i::! (!S Um :".ir,: íl1'l f1jr'QO:; bll tjl":.~t f!, q el,1 &4.;" 
" r:i R>!{/1.7N Il/mdf:"ile rr-.ti,;!ú,'~""~"<.!m (i J/'fWIFJ.i.ll"l..l[[ .... 'Ió{(1 t'.l1 .r:!hf..t'l ~~'1i' 
':f'!:"IJlP f? d~' mJIRl..~ tJ';~ fU .. H,,-m rJe..:.jit ... • ~;:; fi,'O:; t.f"<;';'.l'j H""f,(v1i''i 
r~'7a n fi ... d.1 (;,:;d;.ÜJP dI? :; .. h~7 P'7st'<..I~~,,"-;''<-!t..~ • .:;.'' :;::I!: ... 'U'J .... un. 

'Z,6.1.1 r}>r~-;l"flni7-::; .. '''. ME (J'":1'lbi;alr 4' ll('ll.i:JI,m F~ UII C!J 
(Q " 1':.<;,1;; r"mpp;,sn!1 $i7,'fM!.''"diJ 111) Sa/1f.J Fe-J,""ml J1.Nl; fJ (,f:iClnP d:J 
·f,hCljf:r.sr m Oi,rLl.l t;'~n ~\'1,.r;t.i'dm. r<1Sfô-J .. !.s r.,'a I!Jfmi.l" C.11 
~';:prl'.JJ QI'!1.'1Jl~ €<tJ «'pí.tfJ!91,n.'iuJ.,Utm ,/{ff.J~ IJ TnhnJrJ. flr; Snt{J,J.l:t 
12.12. ns (J!~""d<''IflI {lo 6f4jvS~TCU·rkr;úm'. ,~U~ Sl.·JD5'. {:,>E,"rr.tn;:mJ II 

(j,f,s~.Jn d~' dn",r",o:; ritr'~.di.tl.".l'1 htrjJiÍ!:.r <Í'~ 6fl,-,r:l.;;i-;.If~J da.'? rc· 
«,;/,,'.r'.!Jfjilç8 fom .. u!tr:::u a ,,-r.:.) C!me Fl~ r.:nMj'.j I['n';;II"lo;-iW. dez .. 
ltUt''7"":Í>~('"~. ffr.iU1i" dm. a (wwn:'''t~l(9 {t. ;m'í .. 'd j ô .'bHJ/flJ f.aJi;} €'!~~. 
Iltm) q,fillp,rnsl'u ~''"F, rtw9 d.! tllldllm·WI "n~ ~!:).r~{; ~';"i.jl!.L>nlíl1~ flri']­
n!ân'?.7 Que aJw~u "la (u'/'flm slQ'{Jfi'W..::l!t;:.q!a.- a ~'::~tfótii' .. J ul!.,rt.,':2 
ç:l~m~,"dtl d,~ ne'1 de? ji!'"' jjm de> 19~!-1. 1» Gf ..!Ct!P,il fl.,l);:ruJ~n di' L)l~ 
d:wr;;:llf'wJÍ4'J lf!,lu mJ/~'!l.WJ '0 UIJ rt('-~'J) c' m!E.rJ~,{)n:!7 fmJfi;;,c,'.tf'; 
flll' Zõ {g1f.;ê!!flS dc!1li'c.:!tm",&~ e (l!J ID:!"Jr~!i fe,:ói;'C!. Up1 ~'llI[r.m~"7..'1 
jimlJ; I?nro;uufl'lcfl:J €W C~1i1gr,;{."';~ Nll~NFUj/. 

2.i! f.!a S!'s.:i!1.J de 12 12,!J(j U)<!I;~S:::a rl' :;W?~,1~íf'<C1lJ9rlJ. 
~,ln./' A.rQ sIm;;,. o 7flabr.,1:!2. a..~ 411'~!:'fjr as, r,e1n'irú~f'1;''l da C:v. 
rms';ii(~ MiC'f[l ée ffJl_íi.iiS, Ot"ÇW'..5UVS P{;NlI":~,J (J I; t.<:r"Gr·~~d~ do 
·~J7çtú'<:t,""J Nt..í:dr~ff u·WFi:!r.Je,' c!{'J 7JC:; $f" OM.71Jf"J1·j (J 

H Uít'Nt...tJ. resflft'cd Ct'4'C.ifltrtfL:i" dÚ Pr.:údti<5.e c!cq'.dm Cflm~:;"5:LJ) 
q!.') (;i:!<"l..f!t:dJt3 d<! flr;!.."Gfii.~~f1é:8 éfl .. "ídl1À:JS, €< J su}'/,nsjfó(U e 'Il.!L2U~ 
t'id .... !::r; .r4f1.~r2·lt:J" ÓJ pmji.'iâ cf~ l!5i I~J.1:~::.ta~dtlJ fiRS.:.J f<!itl V 
(i'l)"rrr:ib1> (,":] J9'7. IJ.tlaJ~.;fluc,J g~. na • ,,"r"fillJddJ1e. n~ ft'zG""11(! 6fJ 

1.-[-"1 C;;J etj"[l<;lf'. t.~';j r.f5t-1 t.:i:e na rd .. u;l{(] (..,tT"~ C'<,o!.J CW'4r? Ó 
a:fr~;J!1 e ~, C4ma;;?~t{J fk:í'rM1d, t'fm:;;:,qíi~'-"';.:? n 1;'1..J WI1.:.:..1J .1l.!r~ 
f"",:!;';!O (."0 ín"it':rD! Ç:""7i>1i3 c: J f;m.!t.llf'ar."lJ de e,1foffi.{.JGtlJJ GSf.;::~ 
,fjh:a.,<; tr' ... e cJ;~'l F.Jblu ax. C.F;} ô fim C'f] ,'i.Jtl;:dJai' o;ca"tfifl.q8lJ c".1 
fr.:tlr::J c'7 !LI tfJ;;\,) ... ,::..r"...s<tifrl::J !trocaP, 

2.3 f.Z.':t:J r'""5"l-',"] f.lltif'imrtLlft'nlrJ S~dtiT.:JlJf/i,.J,,:;a cem () c.1r.,';,1!9 

6 ki n° 0,4iJI()7 (!'...t:J de lJlfi!lril~rs OF'I;"YOfetUtinas r":;fa a a::xc[c{::; 
di.' q~Jtlm. U,fi)'I1ífi'..3 t.[? wtiflca peliü C!ÇJ.1'úfil7tS C,1flS~j@ aO f::(l 

('nl'ga ~? fr1 ta;.}!: 
·A~ (.~{ @ThbW"íli2 de ~f'Jlia."! da /fJiil3tJ eiJt.ur.;:1 a I!c"'iLcr!.!9 

n!!:!il r;:::m-S-'!Ci"i!7 pffi7''ifO rm '? ,~ da a;t. 165 da €À,fi!ilíUú'ÇM Fc~ 
ã .. nti. G3.) _~O de ait'ii:hm clt? IW7' 

H ~ rc--r:;;Jo i!i11J m ... 7Wl em ar.8:liqBo C5I1"1 r.!C'Jfi.:/H GJU,:r.cl!'3 dcsJ 
([",íÇãtt~j{.[,,; !i11!t;e! c iliI P.egUM:Wa 8üClll~ da Unlõoo fi51 q1!!d~ cen!r:iIü 
rido IikruJllct11!O!J imlkiõ< ru l",gullri&J .. em ."" t;J!lÕ/). aJurlJ 
l~.lC 6'- rÀ!C~iCi !;:~ en[~-rern em lnmiiluçr.o. ittclu!!l1."5 ou nU~ n:::l 
r~ 1!J;~mr.;.':!.i::J. buJemdJl <2 c;ft..~'iI!:&;.lliJ ki-n!'...,?;!tr.:J9 Q fef/i­
dol'tll.prot::r-w"l"'.á1te8 do W~.Jfm 00 $u'lnlwiIbd3 C<1i1Uflt!it!1~::!. o 
tí7glta eJ!.C:t!!a.st'3~ a CamU~ dia aIw~ &â fndieius: t'erlflz:!d,t1 o 
ootrOi dd~M itl~gláoo re~m\tt' 'P'lli W~ ~:'1ih. "ÇJ::t8 GtrD"~k~ 
o,1W: 

U e rí1fcm1~Ee& gercud~ ,,~~ Q c:;.<:~:.') ~'~C'S-fi.u.xi!iC 
é'e'l r3Lpro;3r,n W"t.!3b ref.e;;iil1t!;}9 e{;.fI~..cfl!Gl dan OrçLiT.~jjÍi!1 IIki;[j e 
d'l ç.cgurl&:'Ib ~h~. r:~k:.:i.{J":l.tlke.. e'i.V..QA~fi".e\\.\.1, c:;. 'C!!.mio C;r.<;1 

cntmoi'J qlJ3 levi;1i1 mu o:;ulsit!zr""...ç5a -O Vd01 Uqtl{cillrlI3 fm G;{ç:p~tHJ é3 
qg% e o rn!.GJL~~n e-m R!i91. u ,,~gi.a"rJ~"E[::;tCl-iG 8:::::-'. CStl. rmjllE::>.lJ\ 
Ó.:I caltcl~E:.:J do <CQ.~g;,.!gt'J Nadí'ifl2ll • 

DIÁ.'lUO DO CONGRESSO NACIONAL 

'!,,3.NJ:':;f:'4!'c.."7 .. ~) e..::J' Qf:t"::tr.;::;ilfO ca f7ffr!r.HCdo di.Vfil"f .. 
cito bCiJJ, a [;J1tl}J!]f, í' ct-:JIZ'j>::"7i o 1t" c .. tcri/'. u eP(l(:(!. de ICh· 
(jrd.:n~c7n. 'Geral do Cfinii1~ Q'icniciJ de i~!1Jr1T{5 CC! Congruso AiJ.· 
(Ii/Sial. aú;&~ rd!1 P6r1Gfí'tj n" 42/97, e!é<JltJ.1 c.u.;dv desllNUJf~ a 
c!~fl~!r a r.z!aJilo de 6diVS a SElilM jiscallti11o.f. d qrf3i dlmlW1U a 
tf[:rdf'lte mc .. ;tn'n(:Jj;tiJ,' 

L"Xgg; IJ ., liWJwTlHC4.;io. hO 06.r;uli1ffGl91, MJS fixO&XA· 
paIJ M mJDI.lUSto r~H.\t:iONAnnç .t aUA...'i: cimrldrfaifdtp quI' fi Qua~ 
dn, ("'", iJt:(td, .!i'm(" .. ~f· r1::J (lJ.?,"'r~~:1 ("'if.:fíCflí'(! dO e.t~«i':r(l Jr! /W'l 
0fRreitiat8 W;1 fr,tG! de 25 3$1 (lilifiC e em::o mIl. qI1l1.htllJl'.' e 
.!"1;-;~.;itU ..: t.u;~g r;i~g(tifm:t a & vH"fa da Jt1jit.l;lIl'/a d.7 litnddn ot' .. 
~t'-'~iI!.rfW t.[.n fi? (~IUf' rrP,? p'31S1Uf tJ,HUlj:Cúr. foJI' r.1~la da if'fa.'i· 
,W{il:r: .. ";:·( er;('~!;ffi!..(', tlâcs Cli ol:ra.f eJulnhUt!iar> e, OlfUJo. Õ4 I»f~ 
rrrçf'~fl,d{ICJ·.~ d1 [ir' t'J!:.njicar. um ti um .. 11~ i'tRifllf1t fOml(fn1~~ tia mLTc 
de e!r..:'r'i t1'rtgm::~ jfJtilm ::.eleclmwtloJ .af}lltJzs eM tUjo descnçàtJ 
e!J;''''u;s.'iC çzb ilttlW~ km dns sZjfumleS rdlcau: CONST (cmut1U~ 
flV. <rI"mlo ".>:.!: Sr.: CONTOP,NO; OSIIA; lEMa /_lDhoroçnc, 
eLl..tmr. ClU: J. coue!. fCimdtt!;.41. cmfcJl.~r; (11;'.); PORTO: USINA; 
E.P.Jl"i1'3F (çP:slfi)l~r\i1o. d2iqfi(;[jp' er.c.); aDIFle i!-diflrorilc, ,dJ.~ 
jkc," e't.); llMlIlAGEM: AÇUDE: PlillfMCI1IO, ANEL: RE:iFOf!, 
MA; lI'lPs... ffrr.;r1tr-W,JJJliiLl. uflJiltif.lmCi.f. (tc.): AMPL famplraçiilJ, 
(Õ?7\rír!iC; ele.' (J ftECUI1ftR fret:uptraçá'r;. fel1ijJffOr. f'ft',), lilJ pm­
edlna;;p ç;:;'l~Jlfy..J ~UI "lemi/fcari!{' di! .. l~31 (trJ.-: wil, seisceHJOJ e 
H'l'1f,s] (J t.R' k!,gi'lfrtn qtl' ciftiam t1!$pd~ ao ooras elfl ,~al dWfr.taS 

.!m;,""-iJ'] c t;,"J r~i'"W'ltaL'a.". ~m tnlUJ121! de nrcuruJ", R$ 
., ~m3 Sti...J,f.3S.Q.f] frei!! é1Uuiet:, fiGVt'Ctltto!: e ot:ii!€IWI e! 'ri .. mUlule!!', 
rjuJ·- F.i.1Ui1 (! 8i''1.ter.fi1 a qmum mrl q! teifi:ffllaS f' in.nta e dttro 
fG'fih) 

h~1.'Jf: 2 <> AGRVíli~fJüVD P,M dpiiJ,"t: aMà li f.;rnl1de dt'if'l(J­
r, .. 1",6' C"lfit ai: ill .. i.J!; (] .<JlW .. ': WTllllcft1iltü.5 (wnam!~' dr!~de rr:ll't; de 
e~hrr'i1JJi€ioW "~!llrd.W cri v ~ tmsm.u,ud de u"il'los Il'f'lfmrltilncdd. {} 
me ........ ]f.l o,-,m;r.<J puro (J pece7.w:!.-:.dfJ cf::! !;? a~rupai' tl)f: I'mR1Whll.i 
u!~1'irj~rçd.", Ih: a'I/Ul c,Jlfermr t!I1l daJ."Ni de Imm1fa.f. l'.rpUrnt1ndf~ 
ti,,' .. 1F;''l q,.," na" fljlll's .. lf'Jií ,<;Cf' €Iil1flpdJU<:. E·f ..... 1 ItIl'du/a. o/Im clt 
fa·tmlff3r lJ:lQ r.u;{hr.r jllfr,;gl'r.l lU! delelW1lrtt.~;:,y da lJmo~trQ, pur~ 
<;~Ml~rmJ I!.r,'IJ 1·'I.'i~fIí' c!tfini'47(' éWJ pfj'!ú?dlm~nt(Js & jitt'illt'au;ào 
cri. ,!L'l!'j Qu:f,.,r; (;'q .. rri~S de (i.:WllOlla. Dt',~,<;'ilfat~ refhlinll a ttltflJtJ dI 
fS.:t'l (Nrl ~; qumhi nfm (! mirra t!! rifle) 11#JrlLr. 

B·Ja.~C? 3 ., !)hTi'JI~rJ.Y.(tl,'AO IM AUlJ.~M'A Hi'..11: !Pt'lmn,J .~ flli 

wu:: .. '~r~,t'.rZt' (JfU" qS 11ri!"!wlll ni?i9 dffl' ... n:I,J tle jf:l(., ih: {IU/mllllf 
"UJH !('Ut fMf~l U j1"'<J!lõ'!Iili!ü d,~ qlli111fifa!H'O li" (Iflra,; If'Slllftll/lf' ihJ 

fC!..tr! 2 .kr "'2h(f'~, «Sitr'"í1 esraJ;{'!,:('.dns atltrltlf dI' /ilmJJ1é'/fl. denrl1l 
lI" [;1.,11'. uJ .... d,c;t,ua'i'"" Jio:Jnf;.li~.1."3 dt,>; fmb:1I!w:! pdt!.~ .'1HIHarms 
i!" ü,mmi~' CVCi'ifjt rlm tiv/(u!,!''', df' l;rfl,kI a M'f' ojfml'l:lliultl ti 
4 dJ'lU I(P,,</,> a,U'rc.!J uml'§ el.· ~'dt!J Sf:cnx,' dtJJ,'iJflr:(f~i1U Anc clm Im~ 
f,.flNJ""7!1..'l c!;> tmbal'm ~~~le~If",.t.d(!..t t. il'm T/JW2'l a /d.!wldh'ot; Iftl IimhlM 
f'..! q'hrr&!llJ li!:? t',da &r:-ilfU71n, as t)]J.úf; t'iNÚllt!t'lri11ftt:nlõ' n!plJ!~ 
S~",Jt;:J'ikJ.r; cn 1::;;;2,1'; tI.'" ~alm·. G:.,t::.,,-;.'tJU'J i!:; b1mhluJli'f pl1J',sr do 
Clr~lJ;;t;'i,] N"':l.·ldilal. em li rMl~ a lJixUH,'i pff}~mlffa:..' muilrçf' dll:i 
r;::u~, de' tJ.'7. a €l ""W.:'~" a e::mtJkl de jlrograr.UJ.lI ijllf~ tm1wm Si! 
rc..rcn~s;;11 d r"~fL;r. tnl'fltm "Cl:blifn dmafl1l!'f ~rn mifrnç fim; ia: 
cç;U!'::1~.7."p dJ' r;ijulr~,,·rnr.JJ"~ 

Z:.l.U.8 A rltur:1 de ~ttfí1íWAÇ& {Uiitlílll<il l!rJ'i I{.nflftifl'~ ad(f-o 
{uJ,m qm i 'i~ ô.r.~~<' 3 da s .. :e~iJ!1" lif'glm'.:.,"·s/ q,{í;" a a'Urta ABC tI r.dnd 

el-Jllt:J rHíier.r}iJ F~lfd ~..!5:.\ifitG.çi1t1 d( ffl!Utrutl$ e f:fJH,üle. de (nw.a 
[;í;HÜr;fi\J, cn 'ilirflfljrr:<i? (J$ pns.!.UM fW rc;:ik, &'7iiúJ dI! ,(( us ~'dla~"i 
c fi.J "(Jí'~1., üHh'i""S<1 J!! atun ql«'mldmit'.:t. € iHÚ,,",mt!() &.. fJ<lrd aqutf<:"~ 
Uf i1 rfi"ft" td'w nda!l •• t. n {Iara tUi.scf2S CI",1 valor reldU'.t, iti~ 
f:!m~_u1.~fill (1 r..-: f'úra (f1 f,f'i;c:nt?~, F>!IWS as de'i'J.dJS ndaplilç&s tia 
(f<!....llClJ (12ftJ o ~ üf ,p EFl ceM. füram êl"..;$::1jitfláot t~omn Â 11$ P"U t:..'IIJn 

~"pp.];tno C'lW<!fPIIltDeiíSe a iOfc é~) valar l!)ltd rtnW1lvuJn,' !'o!Jmn II (a3 
d:1 tf!'fr.CMrw cljuJWllenft." a 20% dn "'ü!/Jr lmm ç «mna c.. Q~ de 
'-'D'131'Jrl,fZ> c''"i.JJt.Jfenfe a !(J% ea irra! lrn1 fndJS Oi f..(j$IJ!; {nruJ1jftiras 
cf!.!:,; e:h:si.JS!.'lilrc"}r,'f, c..::1:1 ~f'~~·;!!J .. wdlJ o tilJnrd9 pm~ru11ll1 em seu 
rn~ipfn [!&fI[i1 (3 a C"útm ~ML .. ft!tfDI'Ú:) (! valm? ela pmgrt:m..1 en 
reM;;&? 61~ f.mai an.:~ U.S3'llftgif1!fJ.J tf1WJiunm. 

-:itJ.2lJn ó!1ffr~,{"' des.w iiftWt!Dll1gll1 SoIl'K'd a amns3ro jifld 
G'e 69 (rer;sema f] ffiJvlj f1mkr~mas d seM'" í'1JU1IIlJl!rn, (l qual pm.~ 
<""lfJl/iff'i~. t'lN1:i. m )~-~t4mIF'i fo!!f1l1lan{Jt: dc.>:!tH-'lJ[VlIftf'lIfn til f1Il{tJd~ 
rrt1,":lfUJ d~ €rcb.Jflut; a!l'ant~ d? ct."C!! de :U,I7'h di' ~'illN' "li· 
:;11".Jn::.,:.!m~ 1!1Wi~fj,i:l" (RS/.698 bllhiM em R$7.!I8J hlll,,1~~J pelrJ 
jlSXif(J1Ç&» de tl[U:l1a.f 1.90% ml:i f':rJSruma.'1 .,.r!sft:mIJ (61) ~nt 

$.iH!;, ckm'glncra naC'ifJifiJl .... ""ificllfil<g: • ullltfJlçM de trl. 
q!n.lJ dJ)t(;vo fMn:J t$cclluJ da amoJlro ti ,,~r lrahalluJda. 

:"JJ lhve se!! f,f}iUignaJo q..e, aMn ó.'as 69 (seflítntl1 e 
r:!Jv-?p CJJmspNfdlffltS li d1ItD.flm t'tsullalfle d4 NlodtUnKIU li/dItada, 
jaf"'" iIIcIuldnr na I'I\1{1OSI<2 di flsca/kof4n OUIIFIl 21 Ivim. e s"<) 
JIi' UI/M/';' qlldllf>1 p""rollft1f Cll/Urmu .. dor QuadmJ li. /11 da 
Ui Orçl1lfU!nldrla"" ex<lt'(clo ti. 1991 (LtlII' P.4JlW7). IfflalitlllUli, 
1'11 (."."'''' • 3th) ohr", " .. re .. nbJtrn d. IlUliJWM. O. 7 ("") 
/V,f{áifNS. {uSa fl.ia iflllUl'tlA 0lI fklr IIreM (JaS.fildo f't'I" fttaf1itl1ÇÕU 
«c .. '<'fiiee. nao Jiü11JiCl1ftUfl 141M audiJr1rla '" IH". 

:V.4AtJ i1I',""w" •. fludn HllItcilllllllW /fIIlUblllJ/l 2.3.1 d,,· 
f:l Ri'ij7i?U.l.fú('ào. np1t!,wJ1adn tiO E. Pl~lfrJrU, pel1)~. Sr. Mbtisll'r1 
lit'RlS!'fiW GUIMARÃes SOlJTO, ... """U'aJ. d. 111111> S"",r­
"ist}"r-lS.:üd ti? ~fnid/) Cmnl" Tlcnfco de A~", ." em.'~"1tI 
f.!(i!I;';u). {J Trlbtma,. Im Se.u4n F..x:raMÚittdritJ di C'aldll!r R,iflr. 
v..ui.~ ,of1 2."iJ.(j'j.97 fAhl rio 211'll - PknárlOJ, deildiu. c/rnrR' flUlm, 
c!::dd:u. cble-lnfllSiii' a rr.-riw;fJ; no piaM di tIlMÚloritJ pQr4 fi ItluMô 
rer.,:j'.'igi".:! ~~ 8%1 df''j 91) (tmí'e1tfG e se15J tlVa1itaffltftfO! de tuulittlril.1 
pi<!p,;':;ífJS. CI fli1rem Dt:ifl,Wo.'f. em cardler I'fÍtJmdrin. pew Srt~. 
mrro:1 0..'::: Címt"nl~ E-uenw. Ha.t: uêl! prlmt!(f4!I: Ufi14traJ: do mil: d~ 
erCS!iJ áo.t;)2Je!e llM, ~at'm!l(J êJ SEGECEX, wm li tJpi'in da SltUDl, 
B ("õWíi'tíc.1"Ç.w di1,. tt'aoolh...,§ t! a rCaMalidiUjào dO! mfnrTMÇd't.t. De 
Cfaf:,.':J. {i,~ com a cifatla <h1ibttaç80. ClUD fos,um dtleCUJdo& 
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8íUJ'!Í:U''''i d~ Efi'"':;Cu!!11l:::.11à~t (.J:JwH!:n sei? car,srm:rcn plrtCo?ssm é5" 

([(i}in;;') Q !2$t"r..l c::cc..'~1rd1'3 t:!~S P.ebQfi!s ~\[1 c;;;ca i! . .!.st{j d. 
Um!!!:J.:::; JfJrldl!.·{fl7:!:.h.'"'. t:C.WfJ qaiJ. em (Çku;<1fJ 0#'1 cmpn:cmft 
r.;;:;r<Ws q~ ,r:! CN''if<Y.'!!::!I'iZ 6 pWtt:'s.."ifJ~ em Jrr;j?uwçáp no TnhW'.a1. ~ 
éJfô11P!O 6s If'!JFC;;; l.ecccl!c:d::::.í"o as cp.farno!:Çifet; qU2 lr1!iic(!!:.'f{fM m 

du:[q"l d2 ul';1iRz...!m;tfi'dr:: dn.l'nr-ra ['[l7 C"MJ.r'.t""'l (!In f1!<;p~~'lh'ii" em 

2. v.5É C1rr.?ltJ.IO "'n~:;,mf"" ql.K', ~ dhf11,"viíts 1.'1I'u}as nr 
dl,r/uM c}; dfc.do OS.7fifil. ,mn a p:1f"i;J:lpa,.:Ja. (M:!a.mr:. d~ Il'miw1 

da CfiiiU,(rrI;.n Mtt;[:J dJ PIc..."1!1::, OrçcrnERlos 'JiblH.1'1 (! F.w. ahwçãt 
do Conl?lfi',tr"7 Nadfl.1al. fq; àcfinld;J crua b,;ue di! dcdm fV:MIi!lUh.o..1 

ekmmfos CtJ'1ruJero.1~ç de mll.m' rfi2fsrrel1;U:HJ fitiru u Jra!runtF."n 
cempamln{) dlu fiJ.llIlle!Ü1..7 cp. n:d.!)'l. Er.':.:J bQsi'1 de eJ..ul:1.'i renniiJZl, 
lomnlm. (] Ciprmumfff~mo dm eCi.J1li!1rifa~rl)S: de e:IUdllrma a a \-e 

.njictJfillJ .. mfnr»t~ ths tJb.m:; iJtJ.:!llf1d!.!s. cmsumr.Jl1Ildp mfiiJ1r.t!fÍks 
pMMltlwda.r. Itnu e (uw!J~. ,Q saber. 

.i:!EtiJJiCl1;tJO t:d71plt!/13 6J IJbra (rt.dJgo e c!cnDmmofáo r1'n 
LIa. damj1c:areb funaon:Jl pmnromálu:.a. lutafi:wçc1u. fle~rnt;]n t! 

lmpnnhncUJ sdz:itHCfJlU1m!f:a do mrpreendmsentllJ: 
.. j'fi!i.!Ili hthir.n (t.rUferu:la. tU."ifO e JtJfa de dQ.hftro~duj: 
.. Ji:'1r~s. dt r(('fmrfl~ (UtJtàD~ E. .. rLUlo. IJLftrUo '·'ed('retl. MIJ 

l'ilr{pin e ~1J;,qf..'m e..Utntll f1U prn-ttda) : 
- t.{mdiçlj~s clt, CUfUrQ]i) (ii1'JjtúJ ccmlmf:mfe. erlprr:,<;a Cfi1&­

[MIaM. rem1wçd'B fJ~ nilo de lit:lfaçãn. va[nr do cmtlrdla. \lJluw de 
serviço oontratodo, custa urUldrin. ,lmtrr.n pmi~ftJ, mndlffTe;; d~ 
reaj/.fSle. lanwt Malt'O'i ~ :eilU!t'v-'Õ!1 COlt.!rawal fl1tall: 

• e.ut.'tIçi1n Jl!ica (t!olfl da L'l.tt .. ma. umPfI tçltm!idl) ti" t.'ôrt:­
dw'i1u. «!lJ'i'ifiltnl etfilllllt!/j ~ {}rt'lN,'!iI. t!s.lÚnit, trllUll dll '11m,. n.;r.. 
dt~iI{j (ia u.~'" dIU fIU[1i1S tl1n,-Im'dar •• tlluoçda da abra • rcln Inrn.w. 
Ct"tnr:lllfda. (Iurolnntla Im em mr.lUr'i"'nJln): 

, - t'l:C'I'l.If'w fiJ1llHt.*I',mlllr~'ílJtlt'nrúrilJ· pl'f? i."nlddIIHtJ:lk tlIf'"MÇ· 

tnllnw. \'t,llJr tn,~,f PlJ~(j por úl]:i1n jitlUJrcJtJÚnr (UniI1rl. f:""im(" D15~ 
rn(rl .fà!dl!!ral. MHld~fpio ~ 'nslIllUfi1l) etlt!17Ia IJ" pnwd!J}. taftlf .rlll p 

PTeRaJo IUI Ulwtf e*fnrÚ'i" I'1fW'lf(e1f/~ da., Urlu!tfth,t; di' h dl'l"úftio: 

• "laUltdtIde J.~ "I"!dlJsflfJ do t$11'f'UlldllllFflftl t: IVllur ffr­
N'ndrílJ paTa a f'lmdu.ruu. 

2 • .1 tMléln dtl.i in(f1i7ffii(J"1ff r'l(miida~ /In rJitWt {tlfrmltl IkU~ di! 
dt:Jw;, (tI; ltlrtlrptrrudlt {lU'> J'ro(dtlflltitlmô dfl i111!JIlllnu ult1tlirm li ... 
((Ign(fit ti, fI quul 1'11l7Jllt" {mUI i'icltl ft'III. n11f1/'/,'lfI ~ (1((1111 ;/a qe 
tlWrJlf dI! Hzt!a fll1m. ilU'luirullJ eli'Mt'ntos t'fIlUlnlllun, in..,rU'tffiJ.", ~ 
~qtl1ptit1f'nftlf: WJu(/ir'CIri!'tlf. J'NfliS m{~rm;JK e t'f(~míl" ('f,' 

2.J.7R, ,,11:.adwí m k'~d1i1antenw't de all!flfOY·UU (, t mtv.die 

d,fi!m I~S fi,;\l..Jmu.'I't. fui o IlriU'6..r;.7 aprt'C"ltulo p~ln Ihhuncrlllll ,f('{"­
xii,) di! 17.01)97 (I)~rh.iin 61" 62Sfi.)7~1CU·"I~nártt' Ara J(tflJ1). 11l/flY9 

1(J1Iu1tJd~ t!rif que I' CIJ/e/:iad{J. (1t'iJJItt!Jfdll os t;Dlfl ;usij~s (lI} Rl'lfUIN; 
r:.xt1fn. Sr Afmi.ttro HIJUIJERíO GUlMi\RAf-.5 somo. ti~, IdlU, ÚlIt­

ffre fJ..:m~!' prmw1inl1m, OlJ1!m!jJ1' a rrmnw~ iJ Pffflr/inrlD mJ Co­
»1:#ttiú> Mnw J'(,Tl'l'WHMle d4) Cr.-'tJ:f't1W Nm:iu$1ul 11n'Vhlu fU' ur1 

J(.tj da CrJn'itJJIII(iJIJ red~TiJl. dlJf; n·çulltld/lf clJlJudm n"" teVlIlf' 
f!L'lItfilf'J .. de IHfarm.w;.les i de' tlu..1rtnrúl rdatclm a tlhi"'lIf plÍblu.tu. 
eJl&m tf" dI;'Et!ô?1IW.1r ~ SI;GI.CF..x qUi."' IJtlCm.J.'I../U' rn .~t,'4 l'/'I/ITIl!!; ck 
Conrmle f.xcemu Clrerrll da "Ylont!ude a fltr datln rnt Inurm;ii/I d.-u 
firm,,, .. ttn wd,mw'tlu .. 'i II-U n'itlk'l1i1f ti rumr dll'l 1(1,'lI1ll1nf'1l1(1.,~ til' 
ar.:J!i,m·:J rea/li'.!Ulru., t'ftaIJ"If't'í1,tse ltlem,i'iÍ\jffll'f ('~[ii'('Jit ,I<; tlura 
m~!mjUlniUl1íit'1l'f) t!~S"t.'f Jlrif{"t'ssm li! rmtUltte t'fllt-!II<; c mil t,;"ftlt tI 
~.J':"'UI" flfe(.o.ll1~'m2tS"l (lpnlfll'lII'/W' qUf' ~rm,lissrm fl[:n'gar l'iI(JmT 

{,,Jlílfi/J/ldtJlJdl' E.' .fJ~lIltkJde m's lf!l'U1lftlmm((J'C de' ülftmtrl1t fi ......... I~ura 
(JE,:;,.:MF :wlidt:1çl!e" 'it:7fftllwrnes &qll~l(j ,nt:lufda fIO ti!t'l.(n t dtl art. 
69 d. Lzi .' 9.47.11')7. 

2.4 De igual I,mdn t.'nmn Ol.Drrida no ~.i(!n'fcf(1 de' 1997. (J 

lea fll"" 969mB (Lei di' I)JfI=inlf>.s Orçaml!nldnas rara 11 exen..kw dI' 
f9W) dif/uls ('m seu afilRt1 79. In vl'Thf.s: 

'Art. 79. Q 1hmnwr dt COJUas dn fJmilrJ em'mrd a (wmlnlin 
nÚ'!l pytt'uta flJJ art. /66 da CiJlu,rmu~ÜtI Fed~idi. aM Inl1lQ tluu 
aptij fi t'ticmti/rihalHtftro da pmpmrn flrçlJ1fU'lIfdria ~lfI Pmlt'r Eu· 

J - refaç.1o OQ!1 atri4.S em creoJçlín cnm recur>l\. oriundM 
dl1 .. 1 (ljrfSUii~ot~l'. fr~1 e d.J st'gUfIdtde wc:tnl. nru; quni'í (enh::au .;Klo 
Idcr-tifk!dn::. il1t!rl~w. d~ n.lJl'1l JlrntfCldo& com gmvi} infrllÇÜo a nurtrn1 
11!~d Q.!1 i'CJ;tsfuiUo."""ftUú de nt:llUro.z.a cofiUffsil. linrutcclr..i. otÇt.fmenr:fncr. 
operscionllt c: patrimonill. incluCdm;; ou n30 na -pupos!& Of"ÇOll"'nOllW. 
lndlcomlo • clwrf«:"'i&> l'<litucialcl • rUncl''''''"I''''graml1iea do 
.ubprojew ou .. b1uividnóe ~ .. te. Õ!i,i\a .,..otuIOf •• 1_­
IIZDÇ1u da obra • .,. incffci .. fCri~ e aulm< dado. ju'gado< "'­
'eVII!1ei ""'" "". ap!<Oloçlio. ""la comiss!l>: 

/I - ,.fl1l!!laÇilu r","""rti • .."". •• ~~ /i.d",,·finm­
ceira dil' !Ubprojetoo IMis rclCVJl\tes. ... _tos do. CIfÇ."""u;,. li .. 
clll e da "'Ilurldadc ...,illl • .. kclonadru, e<p<t:lllc:lmcn'" de .,,,.00 
com entEri", qoe , .. " .. em """'l<Jmr;io o valOf Ilquidndo \lU •• er­
cfcio de 1997. o lixado.m 1!I98. " n:gionV,1.ll\'1lo do glHro. "'oI 
.... julzo da, wlicita;&:l do Congte>!<l NlClllftnl.· 

2.4.IU lf{13 '",INJ/hel m/llum", _ /9911 pmromtl-V IM· 
PrúHí,. JftallW rjirii1u:J1:I P ofJ;tllwdcult a, VtrlfiLa~s, f!1fi t\fH!clal 
flW'M at Pm1ltUlft/1.f Iltl/JmdIJ!I e MS nbjtllVfU (1111f~JtJd(1f. Panr 
rD"fP. /til tk$,JfWJlvldo pela SAUDI. com o apot:n 1{,,"iNJ da. Se· 
crrlarln d~ '"rtJmtát,ra " SE/NR n Smf!t7ftt dI! Flsra/iznrül' de Ohrt1...f 
- FISC081/i1.~. cr",,,,,do Ji'''''.1dno .1<1r""1ca dlSfI<IRrbrll1Jldl' "" 
RiM IIn 1'rlbuM1. .h1bt,rDJIn o ... "",Idt .• dtt t,rperlhrrio .In ano 
cUUtrittr, pnriM emn dldCMrJtaç6u n«~udrittrr ti tnmd·lo matf claro, 
ollltll .... de !dell .llIIldfIlo, p,mUl.""n, ,mil /«", o •• vI. de m· 
ftmtfa~~, CUfft fftail ogrUdtult t "l'tn~ ",Idl SB.CEX, f1f\VJ/l"ál1f. 

ai," \I1,'DJ tiO pleno allndllfltllln ao- diJptJ.ffD ttn ano 79 da ui n'" 
9.69mB • d nrl"'14rnn .... ""da tft2 f)te/II. n' 62'~1·TCU·PI.· 
ntIno, 
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M.2Qu<w<J à .,tleçiIP "'" pro,_, ti. Il'<IIHúhos a ",..m 
puaClddos. dtKrA! OI 3.761 (frite tnll. U'l«mt(ll ~ uUCfttQ e msnJ 
n/.,.nu, a ob ..... _In dn Ol'ÇDIIt</IIo.l"""" amu:/dM ouJ_ 
rrlr'rlm """". por ~urrrpIn. ti _" 1'/'f1je/M ',lIanla-dru"," 
ou "''11_1_ .• a .,...IVi""f'lD "'" l'T.r ........ JMIl .. 'IfI/IutI;IIo 
do wlria, I.""", (mtriç.'" "'''''' •• ''' ... "-"' .. 1998, ""'I" 
rlfl<l4 ou _ d. fiscoll1P'.'&' em 1997. com a mdlCllÇilo .."". • .. "tI .. l. "" lIlIo de /NI(ci", d. Im,lIIarIdGdnJ, Dt.Ut! ""' .. fU. 
"'_ aporrIado' 1/0 (Cftlla • d4.I P"'I"""'" dt _ ... ,.... 
ji,calluldo. (2.92" '" ........ iltIc/alJ, 4'" __ R$ 
1.979.401.//9.00 (49.72" '" ""'" ioicialJ, " que rrpru<lllol< ... 
acri.CÜM de /5 ... (qu!1IU por CtIIID' IOf re/4r1lD "" .. ;".,.. "". 
dl'Mo,.,"""a ... riot: 

M.3Na $<_ " OS.ot.!18 (lhcUIID MmIMl.<tM/l", .' 
S/219/1.I'I.lIárlo. A'" 31M). o 1HbuM~ tItl Itr pres"" • • me.· 
e,onaJa Pl'OpO.Jta d • .lkm1JtJlÇllo ~~ IH'" UIa SCCrttorla #! 

arollttlldn as oom:l •• il .. do Rtlmoo ElrlllD. Sr. IotilliJlm HUMIIEIITO 
GUIMA.RÃES SOIlTO. tl.cldlv "",,,rI,,,,,.u S<c .. _" Co.'",'" 
Ex/~ntD qu~ ~Ntnrc IewmIIZIfktfID de htf()~6 para DUtI­
dllff~lftu dtJ tll.tpiAfttl 110 lJtdm I da flrt 79 da Lei 11· 9.692J'J8: 
l.cI •• 110 Piei"" de AvdllMlds".... o 2' ....... ,. ti. /998 ti. ... 
,,,,.1 de 110 (""",o. d .. ' _" _'oria. objellVGNio o 
CIJJff{mJm!.'o IH> d"pni<IO IN' me,," 1/ '" .n. 79 do Ld n' 9.69219!; 
•• M".", de ,.,.,.nso ''''I'''cl/ico para ardil ob1D jbaJJllJJda. a Itr 
upontuSClmt'ftr~ ~'IC4Dt""" «os w.rpecl'Íwu Ifdam",s para ddnç40 
d .. lIIttiul .. r:ahI ... ". 

Z,4.4Enctm1dox n.r ItMtllD",ttIIM dt 'nfot'lllnf&x r dI! tfU­
mlorlo e t'l»twll4aJI,,, os ,.nd/lJdos pela SIIVOI. "10 CDN tk C""· 
I<U • ... $<uila Extraal'din4ria d. caltlter ""''''''', d. 30.09.9B (Dt­
",110 n' 65W9R-TCV·PltntlritJ. Ala 41V!18). tUa.,. d;u rm>l<. "'. 
fIIlS/a. 1"'/0 Rflellllr. F.xJtII1 Sr. MÚllllm HUMBERTO GUIMAfIl{ES 
• çmmJ. drJ "nu. rknl'" 0IIIrrz., ""dul ... cnc'alllÚlhar ....... /IIIdIJ.. d,,. I",lrallra, à l',.,iditocia da ÜlmIu40 MldJZ 1'.,.".",./11. do C .. -
&,.,.~,,, Nachll1u/I'Ir'VÍXla n" art. I"'" d. Cmwu..rl1" FnkmJ ~ df' 
Imninar • SAUDI qut' .1tJhonJm: _,. d. '""",umtnI .. tk 
awtJilrmn em nbrru pJlhllau cnn.tlQlftr 410 Ol'f4Jffftftll Otnd tia U.,4c_ G .. r ,""'<tldo a cl<U&tRJÇ<I<J da I'I,Mrio. <WHrtJn • ,. ..... 
crumaçiTn tias tJUl!,1lJI'im ~r ~rfot/rJ rtJQu In/f8" d~ I'M­

h«lfdn, Óf' mrlÓl' ti $( tlhkr .IUtI ~n "O ruJ1ftl!nI d~ flsMl'lt'lçik~ 
., f'tlr ttmu,ulllt~, tIt~/""r tltnuJ" à$ K1u;citQÇ6t$ dn Pnrlo1lfl!fltn. 

2.4.5A pmpá,.II~ de ... P"""""",'ila do Thh .... , d, (w. v<' 
ma", apnMlH'rlr t' tll~lfduttnrlD 4' d~mlmtl{l.' dlt Ctmgrr!s.rn NatitHJlJl, 
rl.fI1tllJl tlt.''tf!IIWJh'C'N r:mldilf llat;l"rJ$ fllljt',lwmtlnjimff41'1dIt MIK'O 
(li' clacltlX in"',,","f,Mdl •• ha.~ "IH Infimtul\'clt'~ 111"C'~fjIJtI.t pt'lfJ:C 
"~fJI ... I!t 111'" ,I/mu fflI Urtrlltlnt'ltlll, rm rfp«lql quunIa à Xl1IIUrrln 
f/tiNI. jú''''''''''rtl r ,'nnlnuunl, AIIUIIJn.t tllutlos l"fIIttt tlprrriad"s 
p.ln Thlllmnl • • a .~ .. <il<, de '9.011.93 (DtnJ<lt, .' 56.111998·Plon4rlo. 
Ala JJI98J. (J( asld(l f!1tI qflf! d COrk. uoJ(hmJn pMp(lxta da Ildalol;. 
I!rrrr" Sr. Alimslm HUMBERTO GUI"'AllAr~ SOUTO. dl'lllI'P (Jfllrtl.f 
",rJrdtu. aUlmrJn4 ,sfQ S~C ".kUitl ti ;mplOff/n,. C'xpt'ribu"Ia·",ImI1. 
",relteuut' " A'1fk!''t.~ Je" d'squt·lt~ "IH,'nHl" n 1''''-''rmtUI unl'U'tll'" 
$nlt'ltul J~ /n!nnrld"iSts ti,. Obras di, Otrmnt'lfln tia Umiln - S/OR e 
,. I'r'fJ'ft1il'" ""'lfual tI~ I'IWIU"'ímnttn. por In/f!nnlJm JII C"mtlmlt 
1"lttrltJ. fi lurt Imo' Je 81 lUfidadt .. ""'dMt'1t/dn4' Wllj"ttu, ~ 
n ... :poncIutm. ~m ,'~kt, por "'" ftWHIklnlt' dr 6117 dlftft'IHtl 
IHmu. 

J. F,.11rJ tUI' IJIlfÚrú'tl JiU I'mvrdht~/4t I Irahe"", .. '}tI tm­
f,ltlfwuad'Jl Sllbrr tI ttmll m mil'" nnltri'H'tI. l1U.r,rnmtAf a~"ra ti 
111,,.,,rn,,,r "' "m1IJto'd\'Ot$ n rtJ~irf) IM Pl"JPf'1JII dt' ji:u nlllJ1ÇQn di 
,Ibrt.u ",sbllt'lLf C'lHUlanlt6 do 0rromtlfto Gtral tia U,.ido rtlal,WJ Gil 
.x.rr:felo de 1999. ,_ O fim " do, ClUllf'rrmmlo ao c,lIIItIIIdo <mI. 

,''''' "" .rubi_ 8.6 da Dtcis4o.'IIJW98·TCV·PI,""no 
,3.1 Dtw ur a.\lIJ1atado. d, ".(dn. iplr. pata f) pn:,te1ff~ 

trtrr:lcl". ftu ulllltAlla. t3#ltdallMrtk. ti Iftttntll flfmKitll",.,,, /d C'x­
(Wnmelllllh no.' r#~kIos IJIfttnttl?$, dt ltkntJftCdT tlnt'" "Idos os 
plTJltrtlJlkl, fk ITdbrtlht, COIUlmttu do nrrammtr) tlqu,'ts ",t~"le,f d 

(HH'tI<:, dcuR,jit:á-lm pda &ua matukúuJalk, pnr"'~11I da mtva ARe 
t' JiTtrlbu{-lm U/:1UJÚl) o ttrn{JtI dispnrt/lli'l pmu f~ Irubdllll1J ~ de 
"wn/r, «"". " 'dpaddtklt nptrtl';WI dI' l"tllla SF.CF.X ,.".,/I/lIda nm 
r"".fn, 

J,2 8wt/*.I~. U/davltz. iHtfJnmlr. Kd ~~ltçiln da1ô (lhraI q~ 
Jt'wtrl11 .uI' o"Jdf' tI~ alHÚlOrra. a prmtllSll dn ClHU(utttt' apnttfn.. 
TOI'IfCllk' d~ua Ullvtindt, ob;tl,wmàn ntJo só o at('12dun~IfM n C(1tla 

"lItu ;', Inllfl'~·õr.r do C"",IYJf,tn NadaMI, ma.r lnnrblm (I aptr­
,i\'tICUfll'IIto cin..t tft«UltÍUftM « C(1ff.trolt: a carro do 1HbUlfQL C'M'I 
tU~ in/lUlI' /lIram tul,eltWJios, « ,1smrtJI1Cd (llJt~rinr. OUllm pro­
mmwntn.. , crillrli1.l Jt u/~ç6D cntUúltrtJlÚJ$ rrkwrntn. (''OIPI "'''tU 
n tnnrar OI trabtDhnJ NU aImm&ftUU, co/Uultntt.r ~ u1tlfomrn. 

l.2./A prilnlU'CI fMlIIIaJcçcr .I1,n(fk'miva IP, rJr~It:C~r uma 
plflX""""fIIr> no ptrln4J """,1011'0 fldra os tmIN!/hM" c""'f'tl, o, 
IlUtÚJ tJflao pmtiMos PtJI'd UI'PI ,.tllltlJdM 11(1 prrlndo tk lM,n ti 
julltn tio ,,,ntnU GM • .tpOflfo os rtsptCrivo.. rtl1llJados se' am­
mlidIId<n. 1'</. SAUDlo 110 //li.'" ~"'.,o Mlul.,.. aptJ.. O 11"' mdo 
JMMwttda. à coosld.",~ do 1ItId"'r. fldrajÚII d. tJf1mcÚljilo do E. 
PI..., ..... E<.tIJ ... dldo pnrJibilll ... • • ..,,/I"fIo ~ 2/l'ib do VIIi ... ,.. 
de obN.. a ...... JI""" .......... rrief'lD "" .... ,..{do d. 1991I • .... 
J"'" ctN7fI'RrntWQIfIMI~ cnM 1'197. 

J.2.2P"""''''''· ... ,-' IIIll1vzr de ""'''''' crltlrlos com' 
pl-.-_". ...... Ic""," obnu, ct1/UlslfIIl" 11/1 I'tnjicaçdo do 
.:tJsJIrt</. dc JUc«lÍUIt;ID _rio!: .sp<c/GÚrI<ft ......... r<fd ... cI< 
/997. 19'>11 • • _ "'" ú/~. p .... rlds. p<1n Thhunal "'" 
... !'«Ii"" pmcr"'", aY", do ~ das "'formoçtlt, ohlldos. 
".rtir ti. Lei O,,""""ria A-' ...... da4<n j6 duportJbIlitllJlN 
1'<'" SI"."", " 1./~ " Obnu P4bl/cas - SIOII. 

3.1.2.1 A/IIda c,""" crillritJ compl ....... ,or 1ft .. Itçik> d .. 
obN.. IJ ..,.", OWlkIdtu. foi foI'" " fII'N/In:tf'lD ",lIr o ruI ... m de 
A~CElr ItlIOdo .... radrt SECEX. a ~c de 00""'1M.1ltAJ.u 
00 &1. Obt..,,· ... """ /un. ..... dutribolf'lD " "'n/ .. """, 
..... _14 ... rlllII a. cnndirIJ<. daI V.Idodt. TIctIk4, _dtJ.~ 
l'tIII{orIM ,"""rudo M qvlllfm " u,rdr. 

VP /li! -::.:.:" VI' ~ ":!!:::..!" 
JlC B -I 
.1.1. ... 
~ ~T 3 
Jo.P R , 
lIA lU I 
~E_ ." -I 
DF M 

_ES R 
CO ~ 11~ 

_5111_ S -.r -I 
MG In .... J 
M~ j O" R 
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J.2.J FortJ1H ".cllÚlÜU. taJnbhr. IJD rol dt obra., a s~~m 
F_1kP<l<u. _leis COIUI<IIf/t. tio Quadm 1/ do A .. xo A ui .' 
9.74&'l.1l1 lLeI O>r ....... l<lr/a A • ..,I • ... ",klo de 19991 ".,. fi .. d. 
.,:""""''''""'''''', locl." .. q ...... a ... ilicaçiIP d •• ".",l1<li ,.".. 
1IJÇiID " r«1i,.."t para f<IU obtur. COtUuItnmdn a "'MçM """"do 
,.,,,,,79o'5~da_uL 

3.2.4'IOCluI"""· ... fWIdrI. '"' .. ÚIj'ilo d. 00..... •.• ,_ fls· 
caU:ad<u, obl'JU "'.rmlo. a 1tWt<u das BR< ... lO'. 376 • 376 
COIrIpt1neIJI~s da Condor tIo Merco=l. tM CWtIpnnttlllO MS lermM 
do ""'ti,," 8.1 do Dtcis40 n' 090J99.TCV-Plcndnn. ti. 17.0J.99. 

3.2.s0lll", ""dJda dc ,rand. lmponAllcia qu. foi odolada 
«HUm' .. 1'",«"""" " CtJf1tJdl<lfilo ... AWlIOria • ... Obra! ru· 
blrau. 0fI1TIV<uIo fWlo 1'".Idtttk. ElrINo Sr. MUI",m IRIIM SARIIIVA. 
Ms 1~I1fft'N da PONariD 11- J7199. ('tmt fi tJbjttlllt' tlt f.dponfar Itr­
vl4nrr~ ti aJ&lQl'l'm 1'10' lmhalhns lk auJ,'nna na ÓJ?D. ~tptaallfftlft~ 
oqueIas ckltUJtttlaJal Jk"fu CtHt,srn.w NacUJllaL O tnt'lICulftddo Pm~ 
trama. troUtodo ",,~ 'mrltu" $<1%<1/./10 em .. - ISC .m Mot· 
d,1II1{do , ... a SAUDlo ool"'nOOo d. 05 d 23.04.99. fill ,",,,'ai" o .. 
f/UlIIm 114/NU, di fonNl (J CIf/JI1t:iuJ, O~ 6trvllMwl d~ IIcdnJo CIHfJ tU 
~dd4kJ dtu nbnu fi ItIWft fttCdlltJJda.t. autfOr"fM (t ugNir _10. 

Pm'l'lUM dt Cqpm"",,M em Arylitttriar de Ilhr4t PuhUrat 
I • ftt,mdJlçón à I\udu"rla de Obrm PJlblit-a:c 
2 - ObrtU IlmltWldno.t 
J . Ol",a lIidnJullt"tlS 
4 . Snr,."", NmifHftJl 11,. ""9111111 ti,. ("U\fl"~ t' I"tlu I'f tia 

CatUll1l~d" Civil - SUUJ/K 
J 2,6C,,,,,11 rrsultnJ" daf p"'udimtlltn.t , rnllrim dt! S,.· 

Itfilo aJllladl1S para o ptr'Pfl.wo dor lrtlbtllhos J, nutllJono o o;I'r 
utt!'ltmnlJmIG HI) c"rn:n'1I!l t'Xt'n'fLlu. f) .mivt'~ d~ fJh7'tm ti 3,.rtm 
jh,'ali;aJlIx pas.rmI de 110 II/mu, Qudllmlus 1'111 /998, PllfU IJ2. 
pmpm/itS {HJra 1999, dI' (I('fltr/" ('m,. a rtlaçàn ClJtIS/QJflt ti" Anl"orn /. 
,.", Nm.tllltIJ"rld. pnlt, ('Ottf a dl1rtm:. ',a{'tIda 1tI' slIlJIlt!m H..~ ela 
lletilik' ft· 6SlJtV8-TCU,/'ltHd,,"I. J\ rr/rrrJo dp,.,ttlttlJda. fiM" dr 
'nmrr n tiPlJ da tlhra I' li IIlfllhlllt IJt'fomnlldria rrS/'lHf,I:l("t'I, IIIlímlfu 
s~ a fHmJ cnIf,tllHl JrJ QUDt/m 11 JIJ AIU".UJ à 1.11 OI1;tJItII'nldna Anllal 
para n ~;rt>1ricltl dt 1999. f(> Im flw1,tada t:m 1997 t'1'HI J9W} ~. 
aUtela, 11' fi'''''''1 ',(!nuatadn,t illdfdol J~ in~~"lurnludt. Crmstam Idm· 
Mw OIJ pnN't'JJl'. (IOra uma mtllllJr I'lJ'tldlild(ik1 tkn IIll1"df s(/(­
"/Maduf, lU I1111',u,1/1 r /lI. Qprrs~nlAlllJ.t pt1r untdaJe f"~'lUnelf,dna 
e pmt1WllO ti. lro/ral/w • por unldod. da f<Jtrnçik> • pmKmm. d. 
I",lral"'" ""'-"'"""'",''',, 

3.3 "G: O/I<ln.,., I.t>tbmr. por ouJlfI "'do. o /WU/hllltllldt ti. 
qll' pan~ dtu nbr4f fnclJl(das 110 I~WlIfIamelllo, II"tadamrllte OI nt .. 
\'af, lfiIn tnrhu slJo m,,:iadlJ aI; tl ~poca tia ~altzaf40 JflS Irabalhru. 
IwJa "'-«o. lIk:lu.dw'. f) confltr autonzaUm do Ot'ÇW'l'ltJlfn, CI)"o;i­
durzNln, I,HH,Vuz. as drj1ruh.InMs dI' 1J~lfllf1ca,.u. ptrVltlmt''''r I' "11M 

ti u'"um~tI tlt't~jtN/a. por 11fl'1t, rim ltU'Canwnot dlv"m(V('lf, at 
"bras alMa nlit' u"(luJa~ nlltlfdentnf npnnUIfI) quI' " SAUDl ""jlJ 
auumr.atld, ttttdlmú't' prtn>tK.açdo dar SF.C":X$ ~ llpmvavJn prc"YCR dei 
Rt'IUlI'r. a pnk,l'IIt'r à 'UhXllluI,,7n 11m "bnn qrlt', d '111.", d(l.f II'fJ· 
ba/llm l'1n (.QlffJ1(J. naa It"ham s,Jo Irrir'Íadar. IIU,)/anJ". puro t'r:~ 
r~ # mt'lmO mtIIHhHOK,a ilJiffvufo na Itlt\'I1D dat nb,u., ,ltl'4' pura 
jI"",/iltJÇilo. 

J., Rt~(Slrt·:sl', que n Tnbursal PÚnd, no acolht'r pmpils'tI 
filTl, .. Iod. 1'<'" Elrmo Sr Mlnálm VALMIR CAMI'ELO f" s .. silo 
F:."NJmÚIn4ri. d. Cordr<r R.se"'" (A •• A' 06. d, 03i1JJI99). ti.· 
l~mt,tIdII que $e dI COMecbrlmlO pril'in. tIfI RtmlOr d~ cDll4lb1a Ih 
U.,dada JurIJá/cI(HIDIf ... do 1II10ftl0 tias obrru jisco/IuJIIIu • d", 
/adid .. d, 1".t"1aridadu COIIJII1Iadas. 

3.5 Dtw ur J'eJ.'abtufo, lOmhim. qtU o TnbunaI. dIJ Gp1'D\l(fr 
~ I~ tJ rmballao tle levanlamntto:s Ih oUiÜlona em obrru 
pdblicru COIUtIInles Jn 01'ftJlMfflo aeral tIIz U,"do para tJ rxerr:fd,. 
d~ J999. tn1.'f propom, ot$latd biSo ,t6 oprinNJn:JIJdo o leu n:1odb­
IlQJnenw com (J CClftg~.t.(Q Nadrwd • OI pnJprlmc me-cCJllÍ.nJtlJl tk 
c01llml,. COIftrJ ]d a.s.rIMlaáo "1f~1'JtJnrtt"'t. mas. umthitn, OIJltcl· 
('lQIJdo-lt GOl [111m, na 1Mdid4 rm que lU dttnlJtlda.r d"'l"tla CtJ:ca 
PDrlmtt.t7tId,. rm Irl"{ün 1Ji) 111M W)I('Jft #lMr t'Vlflll td4iJu ÓD ui J~ 
1J,,~rit#1 O~ttII4rl(l' pam n tl'trr{cut dt 2000. emno ttm aCf.· 
ltddD IIOIIIIfDl IllllenoNI. 

30S IN.na ... _ linha ti. "",lacl.1o. •• ,.ai,,,,,,, ,,"por­
WUI.", fi. paror dn ImsittOltlrmlo tMl~ rm 1993, ~JOIff obtidlJl. 
nor pmu.uo~ IIJI/~ lfn TnlNPkzl. ~ 3(,gtr ar alnrtr fttI 
~.ucIlÇ4a ct1ftI teC1lnDS ptrwnllDfltl dd.t 0'fG1"tlf'OJ JlI('al t do u­
llUidode -Ia/, ,"""Ido! .. IIÕD .. "'f- d. 1999. 114' _ 
,,_ .. do hIt"(flt:IIIfo. IIId(nJ>.t d. 1 ... ,.,.rnIDdt, K ..... ' ... ti< 
tIaItos on Enfrio Nt!u$ t'4JM. dnmt ser ~f ti elawfl~o 
Ituri/llclorlal. Jimt:"'naI·pmlff11llfdUÇff da subpmjtlO o. :rI<lratuidalk 
t..'IInrspúltlknte, o d~ t.zrcUltJr. " loca1iz:tJçr"In dd nbru. os l1tdú.ltl.f 
CO/UISIado.<, pllwldlllclels adotadas /lOS I"'.:t."",' , ,,"Im. dodt" 
Jul~ ,..1.l'tlIIItf para • tJf1,..';"çilo do ComLr.r4<I 

3.6 CDbto os.rÚUJltu: tI,M.a. (lil til' s,.ClYlllnas dI' COnlmlt 
Exumo fo- orlfllllJd<u. por _ .to. P--'IOS de .IeI-

/ 

botr2ç4ln dn PlmIo dt AIJlIUorl"d ",~rmu a ~sU 8nn~n~. a manter 
n!Sfrvct ticllir:o, em tc:nnos Ih rtCiU'IdS '''C,"MM, dt'lInada d tUtndfr 
aos Imbalhos "ltl1llittodol 110 subi"'" 8.6 do Dtcllilo n' 6SIW8· 
TCU·Pkn4rio. .. qtMIU ~ o P_ a1IJ _nu" (M •• 
............·Cfl'Cllldr .' 411YB-S11UDl~ 

311'0(' fifff. paruc-4lO! 00IIVllIimU!' que u (J1ltftt~ cu Uni­
dodt. TicttiCM .... lftdo,t qtIOJI/o llO -w.:m.1Il~ dos "'fUll4Ido. 
tias .mbal1w rrlatlWJ' ao 1'_ ti< """"."" pmposlO .. sra opo,­
... idad •• ;.'P«/al"'/II. ,., q .. di: "'I'<íIO h 10l'lll<lllVl\ào d. pro· 
Ctl:f.Ol. Nt.ut .l:ttttulo. ~s. que Gf.lJent ser crnt.o;(u"ldos pro. 
ÇI!SSOl tJptcfjieol somm'e no.r ctUOS em que lomn tons/mudos ma 
d(cIos de ImXrdarltladn ,""". /lU ti< dDaas ao En1rlo q •• PD'Wlt 
... ~r. nfptClí..""..,.. a tJf1llcof'lD ti. mulla • ti impuJDfilo de 
tllblllJ tJM ll'!pOIUdwu. &n. conuqUittda Ma dcvl! lU COfUlltU(do 
p1r1(~.tstl 11M C4fM em que lfiJo foNIIt eo~ Ja1Jw ou ir­
",ulandadt. e. /JJIIIbim, qlkWlo fomo delecladas /In,.,.",ri.dados 
pc.utve~ de Jtrtm com,!HfaJ medÜJ12le dtttntUnação. 

J.7.IEna ..- I1ItntI .. " """. "". tlD prou:/pio da m· 
dOludidDtle dIlnti1li.flnUIVD. wt qui IMIÚO na Cdt!JlIIul,àQ dI' pro­
c~nn.r dptlflU 1fM CQ.1N qNe delftlJlldlm " contrrwUladt de pro,,; .. 
Jlftdas santadora.r. cvirartthNt. COIft Luo O!Mmr o Trtbwsal cmn ., 
cUSt#J rú flJmt6htJJ{dtJ, uut""rdo. e Jul&l1mmlO dI' proct!tSf11 I'I!fro­
nnltS iJqwlu C4SlJ.J CJÚIU I'l'tWldblcJIIS pnDmn .'Ir at/oIJJdas no 
pmprio pmul/SD COIUDIidado. slmpU}íatlllfo. com '''0. o COIIlrol. ti. 
t-.1dÇIIn • o ~rn " irtjlJ_ç6tr "" Cn.~rt<,n Na. 
clt'Jftflf. 

4. DltlJtt~ dt: lodo o ~xpo.'ln.. tm cumpnmtnto am I~rmns do 
.ul>il"" 8.6 do Dtchilo .' 6591!18·TCU·PI<lldria e do d",nttUt4flJo 
do 'lIiIHmul CDIlsrarut do .1.'" /l' 06. d. (JJtf}1I99. ..bm<",,",-, • 
p~UIflt! R~prrst'ffIQçiJD d McmariD Geral de ContlOl~ Exumo _ 
SEGECF.x. pa'" do'Ih<",Ção deI Pltná"" ml 7lilnmal. a q.al rr .. -
311b.'1lmr1D d prtlpO.lIa ár lIwm,nmnuns Jt Audll"rw fttI nltTat pá .. 
bllCllS ClIIUltlfttel tlt.1 a~o Gf!rtll da lAtiàt' para (J turdri<1 d~ 
1999. ",,,..Iada lO" 8eKOUlf .. lermos' 

I - '~;a CIIlnriTAtIcJ d nall1Jlçdo tk um Plano Bsptuul dt 
Aud"nnn ('iJ}flempllUtdD 132 I,.tl'DftlomtftftU de ArlUJlnria nas obrtz.c 
públlc4, ~/lH.'UJfttJdtu M Alftm I. lH'Jwrda.t til' Orçtmk'lflf' Gl'tal da 
Unido rt!t:1'tlUt o n~rr:Ic/(J dt 1999, a srmn unplm"mltldnr fU'/(1t 
Stcl-tln,lo,f dr COIIfmk Entmo. "" ~tfmln tle maio ti jul"" dtl 
("Or~Jt anrl. tICJOJ mulrgrIM dtw". St,. àmttnuladn.1 ,,*'0 Stt're­
luno d~ Audl/1111lI f! 1,,~~Jrf - $AVDI. tiO (J'rlndn dI' 1)1 Q 11 111' 

axmlp xubtt'qUr,,'r: 
11 - ~,.ja a SltUDI flUlonllllfn. mttr,Dm,. pnnvN'Urt1() ,11I.f 

.\1:"CF.Xt ~ IJI,mvu"t1I) prhia di' R~lt,wr. (I pmt "de r ti fll.hfllltll"Rl' da'!' 
tl/mn qu~. tW1ltualmtntt', lklu 'ruIm", 1100 "",'wJtlt rm ,('m/lrJ h,U"I. 
MOlIJJlàtl, para eut filn, tI "'~U'1If mrlnJo(fI/tia ,,,,Uur'/a nn ,ft'l"çiln 
daJ OOM.t ~ttlla'f puro jist'dl.UJçdn: 

111_ 'tl'ja a SAUDIIIU-wrrhu!tz tk dar C'tllthe"lmmlll p"vm, 
tU' R,./altll' d~ (.'tIJa Uilll de U"idod~$ Jun,wlLwnatlm. dil l'dtl(iirl 
das ohm., ji.,ralJ'/Alhu ~ do, '"tI{tú~ Jr J1"Rldtmtlndl'~ Nmttala­
J",: 

IV - ,tt']a ádentllllDÚ" d ('tm'lIrui~'i1(1, ptln,t &, rtlllTUn de 
Cnntmlr E.tltnm mmrrrxadll.r dar t,aba/h"t, de pltKl'fflU t'!~~. 
«Oil,.f1, ... no .. nt,"'1$ f'm quI' Jflrtm (.dn.. .. ,aJtld~JS utdt, lU.'; ú~ Ull'J:ulu. 
"d,llIf6 ~ravn ou de danol ao Enfrh, qUt ptJS'((.U7I I'IIU'JUr. ~$. 
pt'("n'UHJrlllt. tl rtuttinrN.'iltJ dI' multa,. Q tl11pltltf(tll1 Jt dr/mll tIlJ.f 

n:.tptJlfsd''tiJ, dC'wlkllJ, ntUtl.r lupr"tttf, St'mrt '" t1MI(Jf /fuhm""d", 
dUf Il':fptrrh"n$ R .. tatnl'tJ' 

V ~ RIa Jt'ltmfirtaJa. uhllh. à.r Unufdt!t's Ttlt1';Cln ('/J1'iJI· 
l'idaf qUt, a panlr dil leWlIIIQtrlCnln I'tdlrZUJO em /998, ultntifiqut, 
li"" pmct~$tn mmMlJn: no 1hbuna', illfnmraçrJ~$ rnb~ ," Ilbmr ~m 
t'tea.wroo CI»'2: 1l'tur.stU p1'rWtJJJt»lt.J 11m "l'.f1J1Itt1JIo., lht'nl ~ óa l~­
grlrlJml~ 6(JC'ial. il1Cl"(dtJJ nu 1IiJn 110 t'n,amt"lflo d~ /099. ruJ.r qua", 
ttnftmn xitln idtltllfiCCldos UIt/(do., dt I~RuÜJnJmh, Rl'Cllrt IIU II~ 
dtznn$ 110 ErdnIJ. dt'1,ttrdo. MS,rt.r CtlJnS. ~rtm i"ã'UJdn:r ti t.lOI­
sifit:ttçi1r1 ÜLUlfWflOnol t JKftcinna.f·pro~raJttdfÍ(a do 1IJhpm)ttn fi,. SUo 

balmtJoJe tYJ,",pntJtlmll'. n tJfRlJn t.t«UIm: n Im'oh"'(iJo do obm, 
tn lMli'ws f.'tHr.ftoladf/J, prrwltlllfClct.~ Qt/,,,oDn..t nor: pmc:t'f,U/C t tlUfnlf 

dado.,. JNl"::R~e;::;:;:'~r., ptJm lJ oprrcInrdn da Ct'mtmuJ .. 

VOTO 

o Tribul1ll. no extn:Ccio de ~tJa rOl5oo;1o consUIUClOnaI lem 
procurado descmpcnru.r com .rlhCO e ~ricdDdc: loda" aJO atllhuiçücs 
que lho do conferidas, lIlOI1I1CIll<: "'lucia> OTÍundu de nom, .. le8"'. 
em que ".,. li Ilmitoçilca de IOCUIlIOS hu""""" _aiJ • 0'­
çamenWico. 

/ls .. flSCAlizaçio que ota esIJ ,."lIIa _ra t emhlemátlca 
_ .i\uaçIo. pois. dcJdc 1995. o Tnbuoa/ nio I.m poopado ... 
fOl'ÇOI pIII'II bem desincIImbu'-IC da "",ra queo anua/_o lhe 6 
cDlllWda pela ui de DI_ 0rç,tmM/inQ, medll''''' o ClInllnuo 
IpcrfelÇOlll1Cnto de mtIodoI C proc:eduncnlOl do lr.Ibolho. O que per. 
mite, • cada QSIO, o inaemt:mll da mimero de 00ri., • serem 1\1 .. 
diUodao. 

COIIl cose obJdlvoo _ dn DccWio Plcmúi. n' 6S91'l8 
CTC.oo5.6'lO/9s.t>. A/4 ~ 4llI9Il). em ... II.UI 8.6. I qUinto di· 
temI: 

"klrr""1tt1r à SltUOI que M in(C"' dn prd.rimo ~nJl.I·'ul 
ap~Mt'e pua tklJlwrar6D tio Plmárin lima pmpoRla fk 1~\lant(J· 
fM1IttU • dlldJlMhf "" obnu pdhhcar (:OtJS(Qff/Q dn Ol'{dmntln 
Gtl'<l/ do VtuiIo. obj,ti\Wllda a áil.1çilo das I.ref .. ... (IIn~o tio 
rx#tdclD. o qut ptr'Ipld4rrl. o DIUrIaID dD ~1fJ tk fLJt:abZll.çiJtf t. 
tsPtClabturtk. 11M ~1JtOr IIttnt/tlflnlln .lr UJlklloçiJl't do COnlFl"tfo 
Nadmar. 

Observ .... que to! dln:lriz 1roUx. lIltIIl lnovaçllo ao pro­
cedamenw anlcr'ionueftae .doQdu, lIOUl va que. anleS. .gUlll'dava-.;.e Q 

cdlÇlo da LOO pull usim dnr· .. Inicio IDO Irub4JIHlo. o que cnusava 
cert~ bansh1mOtl. COIÚcrme mcnciooadn no Rela1.6rio e Velo eJ.u· 
rndoJ 110 cillldo "..,..... (/IJ. 59 • 62 da rr:fcric/n Ara n' oI(V98). anr. 
o ...,...., tempo ...,. pbnejomelllo. exoeuçlo e conoolidaçlo de< 
lrIbolhoo (co ..... de 4S diu). 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N2 579, DE 2000-CN 
(N2 840/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 22 do art. 5' da Lei n2 9.969, de 
11 de maio de 2000, submeto à deliberação de Vos­
sas Excelências a Exposição de Motivos nº 22, de 15 
de junho de 2000, do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, com esclarecimentos sobre as medidas 
saneadoras adotadas em subprojeto sob responsabi­
lidade da Companhia Docas do Estado de São Paulo 
- CODESP, acerca das obras de Construção do Ter­
minal de Contêineres - TECON nº 2 no Porto de San­
tos ~ São Paulo. 

Brasília, 21 de junho de 2000.- Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM Nº 22/MT 

Brasília, 15 de julho de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o 

§ 1 º do art. 5º da Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000, 
que estima a receita e fixa a despesa da União para o 
corrente exercício financeiro, vedou a execução orça­
mentária das dotações consignadas nos subprojetos e 
subatividades constantes do Quadro 111 da mencionada 
lei, até autorização em contrário da Comissão Mista de 
que trata o art. 166 da Constituição. 

2. Nessas condições, encaminho a Vossa Exce­
lência 05 anexos expedientes que formalizam as me­
didas saneadoras adotadas pela Companhia Docas 
do Estado de São Paulo - CODESp, bem como a ma­
nifestação do Assessor Especial de Controle Interno 
deste Ministério, acerca das obras de Construção do 
Terminal de Contêineres - TECON nº 2 no Porto de 
Santos - São Paulo. 

3. Considerando a necessária continuidade das 
obras relativas ao mencionado projeto, solicito a Vos­
sa Excelência que, nos termos do § 2º, art. 5º da Lei 
de Meios, sejam submetidas ao Congresso Nacional 
as medidas saneadoras adotadas, para fins de deli­
beração pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização daquela Casa. 

Respeitosamente - Eliseu Padilha, Ministro de 
Estado dos Transportes. 

INFORMAÇÃO AECIIMT N204/2000 

Assunto: Proibição de Execução de Subprojetos da 
Lei Orçamentária 

Interessado: Companhia Docas do Estado de São 
Paulo - CODESP 
Referência: Processo TCU006676/1999-5 

Senhor Secretário-Executivo, 
O § 1º, art. 5º, da Lei nº 9.969, de 11 de maio de 

2000 (Lei Orçamentária) 

"Art. 5º ................................................. . 
§ 1 º É vedada a execução orçamentária 

das dotações consignadas nos subtítulos 
constantes do quadro '1/1, em anexo, que inte­
gra esta Lei, relativos a obras e serviços cuja 
gestão apresente indícios de irregularidades 
apontados pelo Tribunal de Contas da União, 
nos termos do art. 92, incisos I e 11, da Lei nº 
9.811, de 28 de jUlho de 1999, até delibera­
ção em contrário da Comissão Mista, previs­
ta no art. 166, § 1 º, da Constituição Federal e 
do Congresso Nacional." 

Dentre as obras e serviços constantes do ane­
xo citado, encontram-se os subprojetos cuja execu­
ção está a cargo da Companhia Docas do Estado 
de São Paulo - CODESP. 

i SUBPROJETO DOTAÇÃO ORÇAMENTARlA 2000 

Fonte de Recursos * ! Valor 

I 

ClasSificação Funcional , 

Prograrnatlca Título : 

26.784.0231.05240001 PartICipação da União no I 

Capltal- Companhia Docas do 
I 

Estado de São Paulo ., 175 2.000.00u : 

Construção do TcmuII31 de ! 

Contêineres - TECON 2 no I I 

Porto de Santos - São Paulo. 
i 

* Fonte constante do orçamento aprovado. 

2. O objetivo da presente análise e conseqüente 
informação diz respeito às providências adotadas pe­
los dirigentes do órgão responsável na execução de 
obras e serviços que apresentaram indícios de irregu­
laridades, apontados pelo Egrégio Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, da Lei n9 

9.811, de 1999, e que será objeto de comunicação 
formal ao Congresso Nacional, em observância ao 
que dispõe o § 2º, art. 5º, da Lei n9 9.969, de 11 de 
maio de 2000. 

3. Decisão nº 135/99-TCU-Plenário, de 7 de abril 
de 1999, fixou prazo de 15 dias para que a CODESP 
adotasse providências necessárias à anulação do 9º 
Termo Aditivo ao Contrato nº 88/048/00, firmado com 
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a Construtora Andrade Gutierrez para execução das 
obras de ampliação do Terminal de Contêineres do 
Porto de Santos - TECON-2. 

Pela mesma decisão o Tribunal de Contas da 
União determinou fossem prontamente concluídos ou 
executados os serviços emergenciais nas áreas com 
risco de colapso, ou mesmo para a preservação de 
estruturas já concluídas ou em andamento e sujeitas 
a instabilidades. 

4. Decisão nº 217/1999-TCU-Plenário, de 12 de 
maio de 1999, o Tribunal de Contas da União negou 
provimento, em virtude da inexistência de contradi­
ções alegadas, aos embargos de declaração apostos 
contra a Decisão Plenária nº 135/99, impetrado pelo 
ex-Direto r-Presidente da CODESP, Dr. Marcelo de 
Azeredo. . 

5. Adiante, a nova diretoria da CODESP acatou 
plenamente à determinação do Tribunal de Contas da 
União, adotando, então, as medidas necessárias para 
cumprir os exatos termos da referida decisão (Deci­
são DIREXE nº 269.99, de 1º de outubro de 1999), 
procedendo-se, então, a anulação do 9º Termo Aditi­
vo ao Contrato nº 88/048/00, firmado com a Constru­
tora Andrade Gutierrez. 

6. Através da Resolução da Presidência nº 
118.99, de 4 de outubro de 1999, O Dire­
tor-Presidente, Dr. Wagner Rossi, anulou referido Ter­
mo Aditivo bem como comprometeu-se, no sentido de 
serem prontamente concluídos ou executados os ser­
viços emergenciais nas áreas com risco de colapso, 
ou mesmo para a preservação de estruturas já con­
cluídas ou em andamento e sujeitas a instabilidades 
(item 8.2 da Decisão nº 135/99). 

Ato contínuo, a Direção da CODESP procedeu à 
contratação das obras emergenciais, conforme notici­
ado o Tribunal de Contas da União pelos expedientes 
nºs 221 e 219.99 (anexos). 

7. O Ministério Público, ao tomar corihecimento da 
matéria publicada no jornal "A Tribuna", edição de 
9-10-99, a respeito da contratação de obras no Termina! 
de Contêineres 2 - TECON-2, no Porto de Santos, pelo 
valor de R$26.274,33, com a Construtora Andrade Guti­
errez, por dispensa de licitação (art. 24, inciso IV, da Lei 
nº 8.666/93, emergência), houve por bem < ferecer Re­
presentação ao Tribunal de Contas da União. 

8. Decorrente da representação acima, equipe 
de Auditoria do Tribunal de Contas da União esteve 
na CODESP examinando os procedimentos de que 
tratamos no item 7, apresentando relatório ao Minis­
tro-Relator W.alton Alencar Rodrigues, ql!!3 concluÍ.u 
seu voto, verbi$: 

t4.·· .. 

"Assim realizado o acompanhamento da 
execução do Contrato emergencial, nos ter­
mos requerido pelo Ministério Público na re­
presentação, fls. 1/2, e implementada, pela 
CODESp, a determinação contida nos itens 
8.1 e 8.2 da decisão 135/99-TCU-Plenário, 
acompanhando a proposição de determina­
ç~o, apresentada pela unidade técnica, com 
as adequações necessárias, excluindo a rela­
tiva ao cumprimento do alt. 65, § 12, da Lei nº 
8.666/93, por estar fundada em mera hipótese 
de ocorrência e não em caso concreto:' 

9. Finalmente, mediante Decisão nº 
219/2000-TCU-Plenário, de 5-4-2000, o Tribunal de 
Contas da União, adotando o voto do Minis­
tro-Relator, decidiu, verbís: 

"8.1 - conhecer da presente represen­
tação para, no mérito, considerá-Ia parcial­
mente procedente; 

8.2 - determinar à Companhia Docas 
do Estado de São Paulo - CODESp, que, 
nas contratações de obras e serviços, em 
caráter emergencial, observe estritamente o 
disposto no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93; 

8.3 ...................................................... " 

Conclusão 

Por todo o exposto, e considerando que as pro­
vidências adotadas pela Administração da CODESP 
no sentido de cumprir as recomendações do Egrégio 
Tribunal de Contas da União, ensejando a conclusão 
das obras do Terminal de Contêineres nº 2 -
TECON-2, foram julgadas regulares, reBtando, dora­
vante, a observância do contido no item 8.2, da Deci­
são acima transcrita. 

À consideração do Senhor Secretá-
rio-Executivo, para encaminhamento ao Congresso 
Nacional, nos termos do § 2º, art. 52, da Lei nº 
9.969/2000. 

Brasília - DF, 8 de junho de 2000. - Hercílio 
Moreira, Assessor Estado de Interno. 

MEMORANDO Nº 106/2000 - SPO 

Brasília, 24 de maio de 2000 

Ao: Assessor Especial de Controle Interno do 
Ministério dos Transportes 

Senhór Assessor. 

Encaminho a Vossa Senhoria para análise e 
manifestação a anexa Carta nº DP-GD/87/2000, de 
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15 de maio de 2000, proveniente da Companhia Do­
cas do Estado de São Paulo - CODESP I contendo 
esclarecimentos acerca das obras de Construção do 
Terminal de Contêineres - Tecon 2 no porto de San­
tos - São Paulo. 

Vale ressaltar que o posicionamento dessa 
Assessoria a respeito das providências adotadas pela 
Codesp será objeto de comunicação formal ao Con­
gresso Nacional, para fins de deliberação pela Comis­
são Mista, nos termos do § 1 º, art. 59 da Lei n9 9.969, 
de 11-5-2000. 

Atenciosamente, ~ Leonia Franco Vilela, Sub­
secretária de Planejamento e Orçamento. 

DP-GD/87/2000 

Santos, 15 de maio de 2000 

IImªSrª 
Drª Leonia Franco Vilela 
M.D. Subsecretária de Planejamento e Orçamento da 
Secretaria Executiva do Ministério dos Transportes 
Brasília - DF 

Prezada senhora, 

Respondendo ao Ofício nº 132/2000 - SPO des­
sa Secretaria Executiva, datado de 27-4-2000, esta­
mos encaminhando, em anexo cópia dos documentos 
que informam sobre as providências saneadoras ado­
tadas, relativas às obras de construção do Terminal 
de Contêineres - Tecon 2, no Porto de Santos. 

Atenciosamente, - Milton Elias Ortolan, Supe­
rintendente Chefe de Gabinete e Secretaria-Geral. 
Anexo: Como citado. 

OFíCIO Nº 632-SGS-TCU 

Brasília - DF, 7 de abril de 2000 

A Sua Senhoria, o Senhor 
Dr. Wagner Rossi 
Diretor-Presidente da Companhia Docas do Estado 
de São Paulo - CODESP 
Av. Rodrigues Alves S/NQ - Macuco 
1'1015-900 - Santos - SP 

Senhor Diretor-Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria, para conheci­
mento e adoção das providênc!as indicadas no item 

8.2, cópia da Decisão n9 219/2000, adotada pelo Tri­
bunal de Contas da União na Sessão Ordinária do 
Plenário de 5-4-2000, bem como dos respectivos Re­
latório e Voto que a fundamentam (TC n9 

013.550/99-3). 

Atenciosamente, - Elenir T. G. dos Santos, Se­
cretária do Plenário. 

DECISÃO N9 219/2000 - TCU - PLENÁRIO 

1. Processo: TC-013.550/1999-3. 

2. Classe de Assunto: V - Representação. 

3. Interessado: Ministério Público. 

4. Unidade: Companhia Docas do Estado de 
São Paulo - CODESP. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: não 
atuou. 

7. Unidade Técnica: SecexlSP. 

8. Decisão: o Tribunal Pleno, diante das razões 
expostas pelo Relator e com fundamento no art. 
37A, VII, da Resolução TCU nº 77/96, com a reda­
ção dada pela Resolução TCU nQ 110/98 e art. 43, I, 
da Lei nº 8.443/92, 

Decide: 

8.1. conhecer da presente representação para, 
no mérito, considerá-Ia parcialmente procedente. 

8.2. determinar à Companhia Docas do Estado 
de São Paulo - CODESP que, nas contratações 
obras e serviços, em caráter emergencial, observe 
estritamente 'o disposto no art. 24, IV, da Lei nº 
8.666/92. 

8.3. determinar a juntada deste processo às 
contas anuais da COdesp, relativas a 1999, para 
subsidiar o seu exame. 

9. Ata n9 12/2000 - Plenário. 

10. Data da Sessão: 5-4-2000 - Ordinária. 

11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Iram Saraiva (Presi­
dente), Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, Humberto 
Guimarães Souto, Bento José Bugarin, Valmir Cam­
peio, Adylson Motta, Walton Alencar Rodrigues, (Re­
lator), Guilherme Palmeira e o Ministro-Substituto 
Lincoln Magalhães da Rocha. 

Iram Saraiva, Presidente - Walton Alencar 
Rodrigues, Ministro-Relator. 
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Tribunal de Contas da União 

GRUPO I - CLASSE V - PLENÁRIO 

TC-OI3.550/1999-3 

NATUREZA: Representação 
ENTIDADE' Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp 
RESPONSÁVEL: Wagner Gonçalves Rossi, Presidente . 
INTERESSADO. Ministério Público 

EMENT A: Representação. Codesp. Contratação de obras mediante 
dispensa de licitação. Inspeção. Regularidade das ações empreendidas. 
Determinação. Juntada do processo às contas do exercício de 1999. 

Adoto como relatório as instruções fls 85/96 e 108/18, elaborado pelos AFCEs Luis 
Hatajima e José Eduardo do Bomfim, da SecexlSP, com cujas conclusões se manifestam de acordo o 
Diretor da 2" Divisão Técnica e o Secretário de Controle Externo (tIs. 120/1): 

"[ - INTRODUÇÃO 

Tratam os autos de Representação oferecida pelo Mmistério Público ]",110 ao Teu, com 
fundamento 110 art. 81, il1Ciso I. da Lei 11° 8.-f.lj/92 e 1/0 art. 37-A, inciso VII. da Resolllção 77t96 -
Teu, em razão de contrataçifo de obras 110 Terminal de Contêilleres 2 - TECON 2 no ParI<> de 
Salltos, pelo valor de R$ 26.27-/.109,33 com a COl1stnftora Andrade Gutierrez pela Companhia Doca.v 
do Estado de São Palllo - CODESP com dispensa de licitação fundamentada no art. 2-1, inciso n: da 
Lei 8.666/93 (emergência), conforme matéria publicada no jornal santista ~ Tribuna', do dia 9.10.99. 

Atendendo a referida representação, o Ermo. Sr. Ministro-Relator Humberto Guimarães 
Soulo, determinou à SECEX/SP a promoçelo de l11speção il1 loco lia CODESP com o objetiva da 
análise circunstanciada das seguintes questões; 

a) , se existe prq;eto técnico para as obras e serviços determinados pelo item 8.2 da 
Decisão Plenária nO 135/99 e, em caso qfirmativo, se está circunscrito aos limites da referida 
determinação; 

h) se o co11lrato para execução das obras e serviços acima citados, caso tenha sido 
,firmado, está de acordo com as indicações técnicas que definiram quais deveriam ser realizados: 

c) se os preços contratados são compatíveis com os praticados no mercado para 
execução de obras e serviços similares ~jllstificativa de preços (art. 26, parágrafo único, inciso 111. da 
Lei ,,°8.666/93); 

di se estão devidamente jUlldameíltadas as razões da escol há âa empresa contratada para 
a realização das obras e sen'iços (art. 26, parágrafo lÍnico, i11tiSO 11, da Lei n° 8.666/93). 

ANÁLISE DAS QUESTÕES CONFORME DEJERMINAÇÃO: 

A equipe de auditoria constatoll qUI! a CODESP firmou o Contrato PRES/019.99 com a 
Construtora Andrade Gutierrez para execução das obras e serviços emergenciais l1a área do terminal 
de cOl1têineres ~ TECON 2, na margem esquerda do Porto de Santos, em 22/10/99, pelo valor global 
estimado de R$ 26.27-/.109,55, que a nosso ver contempla também a condição mínima de sitio padrão 
com vistas à futura privatização. . 

Cabe ressaltar que equipe de auditoria desta SECEX. em trabalho de Levantamento de 
Auditoria de Obras Públicas incluídas no Orçamento da União refe,.ente ao ano de 1999, conforme 
autorização constante da Decisão ,,°261/99 - Plenário, ,.elativamente à Ampliação do Terminal de 
COlltêilleres - TECON 2 (PT 16090056317000000), já havia se pronunciado com rtiferência aos 
estudos da CODESP para a.~ obras e .~erviço.v emergenciais determinados pelo item 8.2 da Decisão 11" 

13j/99 - TeU - Plel1ário, C(}11S0anle se" Parecer/Proposta e Anexo - CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
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ESTUDO ELABORADO PELA CODESP PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS EMERGENCIAIS EM 
1999 E CONDIÇ'ÃO MÍNIMA DE SÍTIO PADRÃO ~ (TC 0-06.676/1999-5 fls. J.I e fls.15:'16), 
transcritos a seguir: 

'Parecer/Proposta: Decisões n fl 135/99 e 217 199 - Plenário. Tendo em vista o exposto nas 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO ELABORADO PELA ('ODESP PARA CONCLUSÃO DAS 
OBRAS EMERGENCIAIS EM /999 E CONDIÇÃO MÍNIMA DE SÍTIO PADRÃo e considerando o 
art. 5~ §2o. da Lei n" 9.789/99 e os itens 8.1, 8.2 e 8.3 da Decisão 11° 135/99 - TeU - PlenúnQ, 
ratificada pela Decisão 11" 217/99 - Plellario. somos de parecer que estão autorizadas apenas as 
medidas iudispellsáveis 110 sentido de que sejam prontamente concluídos ou executados os .... serl'iço ... 
emergenciais nas areas de rrsco de colapso, 011 mesmo para preservação de estruturas já conclllídas 
011 em andamelllo e sl!ieitas a instabilidades. Na hipótese de o Ministério dos Transportes, em 
conjunto com a CODESP, viahi/rzcrr o re.spaldo para a execução das obras emergenciais e das 
l1eces.'iánas para a condição mínima de sitio padrão do TECOM 2 (ao valor de RS 26.300.000,00) a 
contratação de tais obras deveria llecessariame11le ser precedida de novo procedimento licitatório, o 
que tem os inconvenientes, segundo a própria CODESP, de que a garantia das obras ja efetuadas e a 
responsabilidade civil. por eve11luais problema.'i relativos à obra ficarem indefi1lida,; caso outra 
empresa vença o certame licitalório, além do prazo de conclusão mais extenso do que os 7 meses 
previstos. o que 1I0S leva a crer qlle a intenção da ElItidade é continuar as obras com a atl/al 
contratada. Dessa forma, consideramos que a melhor opção é a realização das obras estritamente 
emergenciais (ao valor de R$ 2.059.063,23) em cumprimellto ao já determinado pela Decisão 11" 

135/99'. 
1) Irregularidades verificadas: 'tendo em vista a irregularidade relativa à extrapolação 

orçamentaria ocorrida 110 ano de 1998 (com relação às demars irregularidades, reportar-se ao tópico 
'Observações Complementares'), submetemos os autos à consideração superior, propondo que seja o 
presente processo juntado às colltas daquele exercício (1998) para exame em .. conjunto e em 
confronto. ' 

Observações Complementares: 

As irregularidades constatadas no presente levantamento de auditoria - com exceção da 
relativa à extrapolaç,io orçamentária ocorrida no ano de 1998 -foram as mesmas já identificadas nas 
auditorias anteriormente realizadas 'na obra (Te 700.28011997-9 e processo juntado ao Te 
700.218/1998~0), as quais jáforam objeto de deliberação por parte deste Tribunal, que, por meio da 
Decisão n" 135/99 - Plenário, determinou que a Entidade adotasse as providências necessárias à 
anulação do 9° Termo Aditivo ao Contrato nO 88/0./8/00, bem como as medidas indispensáveis 110 

sentido de que fossem prontamente concluídos ou execuiados os serviços emergenciais nas áreas com 
risco de colapso, ou mesmo para preservação das estrllturas já concluídas ou em andamento e 
sujeitas a instabilidades. 1llcoriformada, a Entidade interpôs embargo de declaração, que fOi 
apreciado por meio da Decisão n° 2/7/99 - Plenário, em que o TeU resolveu conhecer do embargo 
para, 110 mérito, negar-lhe provimento em virtude da inexistência das colltradições alegadas. 
Posteriormente, a Entidade formulou pedido de reexame, o qual ainda não foi julgado pelo Tribunal. 
Nos termos do § 2° do 01'1. 34 da Lei nO 8 . ./43/92, os embargos de declaração suspendem os prazos 
para cumprimento da decisão embargada, e nos termos do art. -18 da mesma lei. o pedido de reexame 
tem efeito suspensivo, razão pela qual a Entidade mantém a obra em andamento, lendo sido 
realizados 110S meses de abril e maio de 1999 os montantes de R$ 499.949,87 e R$ -199.987,57, 
respectivamente. 

I) Conforme itiformações verbais prestadas pela Presidência da, CODESP. os recursos 
necessários aos investimentos previstos 110 'estudo para conclusão das obras emergenciais em 1999 e 
condição mínima de sitio padrão do TECOM 2', apresentado por aquela Entidade, seriam 
remanejados do Programa de Trabalho 16090056315600028 (Ampliação e Melhoramentos 'do Porto 
de Santos - SP). alvo de Levalllamento de Auditoria também efetllaao por esta e4/,ipe (Te 
006.680//999-2). 
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'CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO ELABORADO PELA CODESP PARA CONCLUSÃO DAS 
OBRAS EMERGENCIAIS EM 1999 E CONDIÇÃO MÍNIMA DE SÍTIO PADRÃO 

Tendo em vista o item 8.2 da Decisão ,,0 135 99 - TCU - Plenário, a E1ltidade elahorou 
'estudo para conclusão das obras emergenciais em 1999 e condição mínima de sitio padrão do 
rECOM 2', conforme segue: 

Serviços Umdade ()"antidades Valor (RS) 
I - Manutenção de call1elro Vh. 07 J. 080. 3li8,53 
II - Cais 
Aterro com material depo.\"ltado lia área 1 mJ 30.000 
COllclusão do ellrOllcamento m' 500 86. 275,(JO 
Estl1lturas (vigas, pestanas, pavimento e - 356.606,88 
.fixação dejel1sas) 
lI! - Area I (ven'iços preliminare.\~ 
A terro até a cota 3,00 m com material de mJ 30.000 -1.118.565,00 
jazida "lagoa" 
Drenos.fibro- m' 260.327 7.26-1.073,10 
Lançamento de brita m' 3.036,91 -177.6-15,30 
Filtro de pedra sob as pestanas mJ 1.300 2-16.7-16,50 
IV - 1 ti Fase de pré-carref!amellto da área 1 
A terro com remanejamento da área 2 mJ 66.33-1,37 831.-168,13 
Aterro com remanejamento da área 3 m' 83.5-16,29 1.0-17.210,9-1 
Aterro com material de jazida m' 35.620,30 -1.890.150,70 
V - Início da 2 afase de pré-carregamento da 
área 1 
Aterro com material dejazlda mJ 27.831,56 3.820.000,00 
VI - Obras do novo acesso ao TECOM 2 Vb. - 2.080.000,00 
Total 26.300.000,00 

~ 

Tabela 1: estudo para cOllclllsao das obras emergencIOls em /999 e condição mlmma de sitio padrão 
do TECOM2 

2. O referido estudo engloba as obras emergenciais e as necessárias para, segundo li CODESP. 
lornar o empreendimento interessante para os prováveis arrendatários, ./ustificando que os 
inve.flimentos a serem efetuados terão retomo com o maIOr valor a ser conseguido lia privatização. 
3. Com base nas Informações prestadas pela Entidade, esta equipe de auditoria considera que as 
obras genllinamellle emergenciais são as abaixo relacIOnadas: 

Serviços Unidade Ouantidades Valor (R$) 
1- Manllten.S.ão de canteiro vo:í11(!S 0-1 617.36-1,87 
/l- Cais 
Aterro com material remalle.J.ado da área 1 m~ 30.000 376.03-1,99 
Conclusão do ellrOllcamenlo m" 500 86.275,00 
E'itmtllras(vigas, pestanas, pavimento e - - 356.606,88 
fixação defensas) 
llI- Area 1 (sen'ifosJ!f'eliminares) 
Aterro até a cota 3,OOm com material m' 30.000 376.03-1,99 
remanejado da área 2 
Filtro de pedra sob as pestanas mJ 1.300 2-16.7-16,50 

Total 2.059.063,23 
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4. Como pode-se observar comparando as duas 
alternativas acima, os investimentos a serem realizados 
para se atingir a condição mínima de sítio padrão do Te­
com 2 conforme estudo apresentado pela COdesp, só se 
justificariam se o valor a maior a ser conseguido na priva­
tização fosse superior à diferença entre as alternativas 
(R$24.240.936,77), além do fato dos serviços emergen­
ciais poderem ser executados prazo de 4 meses em con­
traposição aos 7 meses previstos pelo estudo realizado 
pela entidade - prazo estimado considerando a hipótese 
de que não houvesse nova licitação. 

5. Cabe ressaltar que as obras do Tecom 2 fo­
ram contempladas, no ano de 1999, com a dotação 
orçamentária de R$14.600.000,00, dos quaiS foram 
realizados até maio de 1999 o montante de 
R$9.705.537,82, que somados à extrapolação orça­
mentária ocorrida no ano de 1998 (R$2.918.567,42) 
totaJizam R$12.624.1 05,24. Dessa forma, o saldo da 
dotação orçamentária de 1999 (R$1.975.894,76) 
quase seria suficiente para realização das obras 
emergenciais conforme tabela 2. 

6. Conforme informações verbais prestadas 
pela Presidência da COdesp, os recursos necessários 
aos investimentos previstos no estudo apresentado 
por aquela entidade seriam remanejados do Progra­
ma de Trabalho 16090056315600028 (ampliação e 
melhoramentos do Porto de Santos - SP), alvo de le­
vantamento de auditoria também efetuado por esta 
equipe (TC 006.680/1999-2) 

Conclusão 

7. Tendo em vista o acima exposto e cONsiderando 
o art. 5º, § 2º, da Lei nº 7.789/99 e os itens 8.1, 8.2 e 8.3 
da Decisãonº 135/99 - TCU - Plenário, ratificada pela 
Decisão nº 217/99 - TCU - Plenário, somos de parecer 
que estão autorizadas apenas as medidas indispensáve­
is no sentido de que sejam prontamente concluídos ou 
executados os serviços emergenciais nas áreas de risco 
de colapso, ou mesmo para preservação de estruturas já 
concluídas ou em andamento e sujeitas a instabilidades. 
Na hipótese de o Ministério dos Transportes, em conjun­
to com a Codesp, viabilizarem o respaldo para a execu­
ção das obras emergenciais e das necessárias para a 
condição mínima de sítio padrão do Tecom 2 (conforme 
tabela 1) a contratação de tais obras deverá necessaria­
mente ser precedida de novo procedimento Iicitatório, o 
que tem o inconveniente, segundo a Codesp, de que a 
garantia das obras já efetuadas e a responsabilidade ci­
vil por eventuais problemas relativos à obra poderiam fi­
car indefinidas caso outra empresa vença o certame Iici­
tatório. 

8. Dessa forma, consideramos que a melhor op­
ção é a realização das obras estritamente emergenci­
ais (conforme tabela 2), em cumprimento ao já deter­
minado pela Decisão nº 135/99.' 

Observa-se que o valor da atual contratação 
está baseado naquele estudo, e conforme verifica­
mos, a Codesp solicitou à contratada o início dos ser­
viços até o limite de R$26,3 milhões, a serem execu­
tados no período até dez.l1999 .. 

Quanto às questões a ser objeto de análise cir­
cunstanciada conforme despacho do Relator, temos 
as'seguintes considerações: 

a) se existe projeto técnico para as obras e ser­
viços determinados pelo item 8.2 da Decisão Plenária 
no 135/99 e, em caso afirmativo, se está circunscrito 
aos limites da referida determinação; 

b) se o contrato para execução das obras e ser­
viços acima citados, caso tenha sido firmado, está de 
acordo com as indicações técnicas que definiram 
quais deveriam ser realizados; 

Consoante já comentado acima, relativamente ao 
item a, constatamos que o projeto existente para execu­
ção das obras e serviços 'emergenciais', agora contrata­
dos, são os mesmos do projeto executivo da Ampliação 
do Terminal de Contêineres - TECON 2, só que revisa­
dos (revisão geral de 26-8-99 (6 plantas) e de 26-9-99 (1 
planta», e embora leve em consideração o parecer técni­
co - providências mínimas necessárias para a eventual 
interrupção da implantação do projeto TECON 11 - Con­
sultores: Prof. Dr. Carlos Eduardo Moreira Maffei e Prof. 
Dr. Victor Froilano Bachmann de Mello (fls. 13 a 59), não 
está circunscrito aos limites da referida determinação, 
pois consideramos que inclui itens com vistas à configu­
ração de sítio padrão do Terminal objetivando a pronta li­
citação para privatização (fls. 6 a 12). 

Referente ao item b o contrato firmado (fls. 60 a 
71), para a execução de obras e serviços emergenci­
ais, está de acordo com as indicações técnicas que 
definiram quais deveriam ser realizadas. 

c) se os preços contratados são compatíveis 
com os praticados no mercado para execução de 
obras e serviços similares - 'justificativa de preços 
(art. 26, parágrafo único, inciso III! da Lei nº 8.666/93). 

Neste particular, verificamos que em razão da 
contratada para as obras e serviços emergenciais ser 
a mesma executora das obras do TECON 2 desde o 
início, os preços praticados são os mesmos, corrigi­
dos conforme índices oficiais acordados. 

Verificamos na planilha de preços e quantida­
des de serviços conforme proposta da contratada 
para a execução das obras e serviços emergenciais 
que os itens mais significativos são por ordem decres­
cente de valor: 
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Discriminação 
Unidade! Preço I Quantidade Total I %Do Valor 

: Unit. ! ; i Contratado 1--------------------+------+------------------------1------

I_T_ra_n __ s_p._R_O_d_. M_at_A __ te __ rr_o ~._D_i_st_. 4_0_a_6_0_K_m---.+: _M_K_~ __ X_-!-_2_,4_6 __ II. ___ 4_.3_9_7 ~~:? :~_ I 10.818.040,24 I 41,2 

I m 26,42 I 255.000,00 i 6.737.100,00 Drenos Fibro-Quimicos 

t ~- -- - - ---- - -- --, 

25,6 

i 
105.457,49 i 3.104.668,51 ,_1 __ 1,8 __ .. Retirada de jazida e lançamento I m3 I 29,44 : 

m3 4,45 : 346.350,15: 1.541.258,17 ~_ 5,9 

m3 I 
_Rem~~j~..r:ne.!:!!~ de sobre~a!.9~ _____ .. ~ ______ ---~!.~L- __ 240~~~2,6.§_-L_~.:..~Z:~?~!~~ __ 1 _ ~?_- -

89,2 : Total i 23.448.890,90]1 
--------------------_._------------- ------------ ------'--------------- - __ o 

o valor mais significativo refere-se ao transpor­
te rodoviário de material de aterro (areia) retirado de 
jazida licenciada pelo órgão fiscalizador de questões 
ambientais, no Município de Itanhaém/SP, distante 
69km da sede da Codesp, conforme pudemos verifi­
car em visita efetuada no dia 17-11-99 (fotos anexas 
fls. 78/79). No valor calculado deste item, a construto­
ra não está utilizando a quilometragem real (cerca de 
80km da jazida até o TECON 2), pois o valor indicado 
na planilha foi calculado utilizando-se a distância de 
41,7km, que segundo informações da Codesp, era a 
média de distância de jazida anteriormente utilizada 
(Samarita). Futuramente, conforme a própria Codesp, 
este fator poderá ser rQotivo para a construtora con­
tratada solicitar reajuste para equilíbrio econômi-
co-financeiro, conforme segue: ' 

(*)Retirada de jazida (m3) x distância da jazida 
(km) = (*)quantidade de material de jazida transporta­
do (m3/km). 

(*) 105.457,49 m3 x 41, 7km = (*) 4.397.577,33 
m31*km (*}quantidade indicadas na tabela acima con­
siderando uma distância de 80km, somente para efei­
to de comparação, temos: 

105.457,49 m3 x 80,Okm = 8.436.599,20 m3/km 

Transp. Rod. Mat. Aterro - Oist. 80Km = 
8.436.599,20 x 2,46 = R$20.754.034,03, ou seja, uma 
diferença de R$9.935.993,79 com relação ao valor in­
dicado na tabela (R$1 0.818.040;24) somente com a 
alteração de distância de 41 ,7km para 80Km. 

Verificamos que na tabel;:t de Preços de Materi: 
ais de Construção - São Paulo/SP - Fonte PINI, de 
17-11-1999, o preço da areia cpmum lavada,utilizada 
em construções é de R$25,31 o m3 (fls. 106). No caso 
do TECON 2, o'preço da areia colocada na obra é 
composto do t"rànsporte (41,7km x R$2,46 m3/km) 
R$102,58m3, mais o valor de R$29,44m3, totalizando 

R$132,02/m3, muito além de qualquer parâmetro de 
mercado. Ocorre que, segundo a Codesp, são preços 
praticados desde o início da obra, somente reajusta­
dos de acordo com índices acordados em contrato, e 
decorrem de vários fatores tais como: as especifica­
ções relativas à composição e à granulometria da are­
ia; à dificuldade de obtenção do material em jazida li­
cenciada pelos órgãos controladores de questões 
ambientais; ao volume de material necessário ao em­
preendimento e à distância da jazida. Deixamos de 
tecer maiores considerações relativamente à justifi­
cativa de preços devido à impossibilidade de obter 
parâmetros adequados para comparação em razão 
da especificidade da obra. 

Em visita efetuada ao local em 16-11-99, cons­
tatamos um significativo avanço das obras e serviços 
do TEC0N 2, que conforme intenção manifestada 
pela Presidência da Codesp, deve estar concluída em 
dez.l99. 

Pode-se comparar as situações nas fotografias 
tiradas da-obra quando do levantamento da auditoria 
realizada em 6-99 e fotos atuais (11-99), constatan­
do-se que o aterro sob o cais já está concluído, res­
tando apenas aterrar uma pequena porção da área 1 
contígua do cais, deixando propositalmente para acu­
mular sedimentos (vaza) que foram acumulados no 
decorrer do tempo na piscina então existente, e que 
deve ser retirado através de dragagem antes da con­
clusão do aterro da área 1 (fotos 01-02- relatório foto­
gráfico) (fls. 75). 

, Na área 1 aterrada está sendo concluída a insta­
lação dos drenos fibro-químicos, que recebe em se­
guida uma camada de brita, ficando, então, pronta 
para receber material de aterro existente em outras 
áreas' já compactadas (remanejamento) até atingir a 
cota prevista. Foram concluídas as instalação de de-
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tensas no cais, aplicação das pestanas pré-moldadas 
e está em andamento a instalação do piso intertrava­
do na superfície do cais (fotos 3-7 - Relatório fotográ­
fico) (fls. 79). 

Cabe ressaltar que as obras do TECON 2 foram 
contempladas, no ano de 1999, com dotação orça­
mentária de R$14.600.000,00, dos quais foram reali­
zados até maio de 1999 o montante de 
R$9.705.537,82, que somados à extrapolação orça­
mentária ocorrida no ano de 1998 (R$2.918.567,42) 
totalizam R$12.624.1 05,24 e ainda não saldados em 
razão da paralisação do repasse de recursos determi­
nados pelo Congresso. 

Relativamente às obras e serviços agora contra­
tados (Contrato PRES-019/99) conforme Fatura de 
Controle TCS - 206/99 de 12-11-99 (fls. 86) -Iª Medi­
ção, o montante a ser faturado é de R$1 0.838.486,93, 
relativamente próximo ao cronograma para execução 
de serviços emergenciais propostos pela contratada 
(fls. 93). 

Segundo a Codesp para poder cumprir as deter­
minações do TCU e pagar as faturas emitidas e venci­
das, referentes aos serviços já executados até 
31-5-1999, necessita que a Comissão Mista autorize 
o Ministério dos Transportes a liberação de recursos 
da ordem de R$38,9 milhões. 

d) se estão devidamente fundamentadas as ra­
zões da escolha da empresa contratada para realiza­
ção das obras e serviços (art. 26, parágrafo único, in­
ciso 11, da Lei n!! 8 666/934). 

Conforme parecer elaborado pela Superinten­
dência Jurídica da Codesp a contratação da própria 
Construtora Andrade Gutierrez para execução das 
obras emergenciais além de atender a fator principal 
caracterizado pela urgência de se preservar as obras 
já executadas, mostra-se benéfica em virtude do co­
nhecimento total da obra acumulado no acervo técni­
co da construtora, incluindo detalhamento dos servi­
ços que necessitam ser realizados em caráter emer­
gencial. Por outro lado alerta para a dificuldade, na hi­
pótese da retomada dos serviços por outra empresa 
contratada, de responsabilizar civilmente os executo­
res quanto ao aparecimento de vícios de construção 
ou mesmo risco de colapso (fls. 97 a 102). 

Segue o supracitado parecer considerando que 
a prévia manifestação do Tribunal de Contas da União 
na Decisão n!! 135/99 - TCU - Plenário, ratificada pela 
Decisão nº 217/99 - TCU - Plenário, bem como as ra­
zões expostas pela Diretoria de Infra-Estrutura e Ser­
viços, configuram a situação emergencial preconiza-

da pelos arts. 24, IV e parágrafo único, do art. 26 da 
Lei n!! 8.666/93. 

A equipe pondera que os serviços relacionados 
no relatório constante no Te 006.676/1999 Levanta­
mento de Auditoria da Obra de Ampliação do Terminal 
de Contêineres, foram levantadas com base nas infor­
mações disponibilizadas à época, e diferem em al­
guns pontos dos serviços atualmente contratados, 
em razão de refinamentos/alternativas técnicas volta­
das para melhor aproveitamento da obra. Como 
exemplos podemos citar que no estudo anterior esta­
va previsto o item VI - Obras do novo acesso ao 
TECON 2 (R$2.080.000,00), suprimidas no contrato 
atual tendo em vista que considerando-se que a loca­
lização e execução deste acesso deverá ficar a cargo 
da empresa vencedora da privatização do Terminal e 
optou-se por utilizar o valor referente à supressão do 
acesso pode aumentar a cota de sobrecarga de 3,0 m 
para cota de sobrecarga de 6,0 m na área 1, com a 
conseqüente alteração de quantidade de material de 
jazida, remanejamentos, etc., com vista a melhorar a 
segurança e a estabilidade da obra. 

De acordo com o parecer técnico - providências 
mínimas necessárias para a eventual interrupção da 
implantação do projeto tecon U - Consultores: Prof. 
Dr. Carlos Eduardo Moreira Maffei e Prof. Dr. Victor 
Froilano 8achmann de Mello, agora disponibilizado, 
as obras e serviços emergenCiais tais áreas com risco 
de colapso, ou mesmo para preservação das estrutu­
ras já concluídas ou em andamento e sujeitas a insta­
bilidades, seriam as indicadas itens 5.2 e 5.3 do cita­
do Parecer Técnico. Estes dois itens englobam o ater·· 
ro sob o cais, drenos fibro-químicos e sobrecargas 
sobre o aterro de plataforma referentes ao cais e à re .. 
troárea da Área 1 (ítem 5.2) e execução do enroca­
mento lateral de estabilização e proteção, lateralmen­
te ao cais, junto ao mangue na chamada Área Leste 
da obra (ítem 5.3). Dessa forma, obras e serviços 
constantes do atual contrato tais como: Colocação de 
Defesas (RS 36.667,95) e Fornecimento e Assent.3-
mento de Piso Intertravado (RS181.463,78), pouco 
relevantes do ponto de vista de valor (0,8% do valor 
do contrato), não poderiam ser considerados emer­
genciais. 

Concordamos com o Parecer da Superinten­
dência Jurídica da Codesp quanto aos inconvenien­
tes de se contratar outra empresa para dar continui­
dade à obra, tendo em vista a possibilidade futura de 
aparecimento de eventuais vícios de construção ou 
mesmo de risco de colapso de algum segmento dos 
trabalhos interrompidos e, eventualmente retomados 
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por terceiros no tocante a apuração da responsabili­
dade civil. 

CONCLUSÃO 

Considerando que até o encerramento dos nos­
sos trabalhos conclusão da colocação de defensas no 
cais, e, estavam praticamente concluídas, a draga­
gem para remoção da 'vaza' sedimentada sob o cais; 
a execução do aterro contíguo ao caís de modo a es­
tabelecer a ligação física com a retroárea, ' a execução 
dos drenos fibro-químicos na área contígua ao cais e 
a colocação das pestanas e do piso intertravado na 
superfície ainda sem acabamento do cais; podemos 
estimar que as obras serão concluídas até o próximo 
mês de Dezembro, conforme previsto no cronograma 
físico, o que torna estéril qualquer discussão a respei­
to de outras soluções que poderiam ser adotadas 
para salvaguardar as obras anteriormente executa­
das de risco de colapso. Entretanto, entendemos que 
restou configurado tanto no parecer técnico quanto 
no parecer jurídico, bem como em entrevistas com o 
próprio Presidente da Codesp e técnicos envolvidos 
no projeto, que as obras e serviços que estão sendo 
executadas objetivam atingir a condição de sitio pa­
drão com vistas a licitação para privatização. 

I 

Especificamente, quanto às questões formula-
das pelo ExmQ Sr. Ministro-Relator Humberto Souto 
em seu Despacho de 2~-1 0-1999, entendemos resu­
midamente que o projeto existente para execução das 
obras e serviços emergenciais, agora contratados, 
são os mesmos do projeto executivo da Ampliação do 
Terminal de Contêineres - TECON 2, revisados, e 
que consideramos atender o determinado pela Deci­
são Plenária n'135/99; o contrato firmado para a exe­
cução de obras e serviços emergenciais está de acor­
do com as indicações técnicas que definiram quais 
deveriam ser realizadas, somente que inclui obras e 
serviços que não poderiam ser classificados de emer­
genciais; os preços praticados são os mesmos do 
contrato original, corrigidos conforme índices oficiais 
acordados, mas sem condições de verificação se são 
compatíveis com os preços de mercado devido à es­
pecificidade do empreendimento e considerando os 
riscos que poderiam advir da contratação de outra 
empresa para a conclusão das obras, em tese pode­
mos concluir que estão devidàmente fundamentadas 
as razões da escolha da empresa contratada para a 
realização das obras e serviços emergenciais (art. 26, 
parágrafo único, inciso 11, da Lei Nº 8.666/934). , 

Um fato bé3:~tante preocupante é que a Codesp 
assumiu o risco de terminar aS,obras sem ter os re-

"I,.;, r ' 

cursos disponíveis para sequer saldar as faturas já 
emitidas e vencidas, referente aos serviços já execu­
tados até 31-5-1999, assim como as referentes ao 
atual contrato para execução das obras emergenciais 
com conclusão prevista para 12/99, em desacordo 
com as disposições da Lei nº 4.320, de 17-3-64. A en­
tidade conta com a liberação de recursos pela Comis­
são Mista de Orçamento ao Ministério dos Transpor­
tes da ordem de 38,9 milhões de reais para saldar 
seus compromissos. 

Outra questão que pode se apresentar, futura­
mente, é a Construtora Andrade Gutierrez exigir seus 
direitos com relação ao valor relativo ao transporte do 
material de aterro, em razão da distância real da jazi­
da (Irtanhaém/SP - TECON 2), conforme já comenta­
do neste relatório, que na forma contratada atual, 
caso ocorra, haverá a necessidade de termo aditivo 
para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
e aporte de recursos extras da ordem de R$ 
10.000.000,00, que excederá limite permitido nos §§ 
1 º e 2º do art. 65 da Lei nº 8. 666/93. 

Pelo exposto, submetemos à deliberação supe­
rior proposta no sentido de que seja determinada à 
Codesp: 

a) que se atenha ao restrito cumprimento da De­
cisão nº 135/99 - TCU - Plenário, visto que contrato 
firmado para obras e serviços emergenciais constam 
itens que não podem ser considerado emergenciais; 

b) que efetue estudos e adote providências téc­
nico-administrativas no sentido de evitar e minimizar 
a possibilidade de termo aditivo, considerando dimi­
nuir material de aterro transportado substituindo-o, 
caso possível, por material remanejado já existente 
no local; 

c) que, caso haja incontornável necessidade de 
aditivo 710 contrato-firmacla-para obras serviços 
emergenciais, sejam obedecidas as disposições da 
Lei nº 8.666/93." 

É o relatório. 

VOTO 

Conheço da representação, nos termos do art. 
37-A, VII, da Resolução TCU 77/96, com redação 
dada pela Resolução TCU 110/98. 

Na sessão de 7-4-1999, o Tribunal, entre outras 
providências, decidiu (Decisão 135/99 TCU - Plená­
rio): 

"8.1. fixar, com fundamento no inciso IX do art. 
71 da 'Constituição Federal c/c o art. da Lei nº 8 
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443/92 e com o art. 195 do Regimento Interno, o pra­
zo de 15 (quinze) dias, para que Presidente da Com­
panhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp ado­
te as providências necessárias à anulação do 9º Ter­
mo Aditivo ao Contrato nº 88/048/00, firmado com a 
Construtora Andrade Gutierrez para execução das 
obras de ampliação do Terminal de Contêineres do 
Porto Santos - TECON 2, em razão de terem sido fei­
tas alterações contratuais decorrentes de acréscimos 
limite superior ao estabelecido no § 1 º do art 65 da Lei 
nº 8.666/93, sem estar devidamente comprovado que 
a rescisão contratual, seguida de nova licitação e 
contratação, afetaria gravemente interesse público; 

8.2. determinar ao Presidente da Codesp que 
adote medidas indispensáveis no sentido de que se­
jam prontamente cancluídos ou executados os servi­
ços emergenciais nas áreas com risco colapso, ou 
mesmo para a preservação de estruturas já concluí­
das ou em andamento e sujeita.instabilidades;" 

Em 9-10-99, o jornal A Tribuna, da cidade de 
Santos/SP, noticiou que a Code? contratou a empre­
sa Construtora Andrade Gutierrez, por via de dispen­
sa de licitação, fundamentada art. 24, IV, da Lei 
8.666/93, para executar obras emergenciais, no valor 
de R$ 26.274.109,33 (fls. 3/4). 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União, mesmo considerando que contratação em 
caráter emergencial aparentemente atendia ao deter­
minado pelo Tribunal, entendeu que materialidade 
dos recursos envolvidos justificaria um acompanha­
mento do contrato celebrado e, por isso requereu, 
com fundamento no art. 81, I, da Lei nº 8.443/92, a re­
alização de inspeção, com o objetivo verificar a legali­
dade, a legitimidade e a economicidade da contrata­
ção direta, em caráter emergencial, Construtora 
Andrade Gutierres pela Codesp. 

Autorizada e realizada a inspeção (fls. 5 e 
108/20), a Secex/SP considerou regulares ações em­
preendidas pela Codesp, em cumprimento ao item 
8.2 da Decisão 135/99 - TCU - Plenário, com exce­
ção da inclusão, no contrato emergencial, de obras e 
serviços que poderiam ser submetido processo licita­
tório regular. No entanto, como esses itens são pouco 
relevantes - representam apenas 0,8% do valor con­
tratado - entendeu suficiente propor determinações à 
entidade. 

Segundo informação prestada à equipe de ins­
peção pela presidência da Codesp, em 16-11-99, as 
obras e serviços objeto do contrato emergencial em 
análise seriam concluídas até dez/99. 

Assim, realizado o acompanhamento da execu­
ção do contrato emergencial, nos termos requeridos 
pelo Ministério Público na representação fls. 1/2, e im­
plementada, pela Codesp, a determinação contida 
nos itens 8.1 e 8.2 da Decisão 135/99 - TCU - Plená­
rio, acompanho a proposição de determinação, apre­
sentada pela unidade técnica, com as adequações 
necessárias, excluindo a relativa ao cumprimento do 
art. 65, § Iº, da Lei nº 8.666/93, por estar fundada em 
mera hipótese de ocorrência e não em caso concreto. 

Este processo deverá ser juntado às contas 
anuais da Codesp, relativas ao exercício de 1999, 
para subsidiar o seu exame. 

Dessa forma, voto por que Tribunal de Contas 
da União adote a decisão que ora submeto ao Plená-
rio. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 2000. 
Walton Alencar Rodrigues, Ministro-Relator 

AVISO Nº 1045 - SGS-TCU 

Brasília ~ DF 14 de outubro de 1999 

Senhor Presidente: 
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci­

mento, cópia das novas informações prestadas pela 
Codesp, relativas ao cumprimento da Decisão Plená­
ria nº 135/99 - TC 700.280/97-9, encaminhadas a 
este Tribunal. 

Atenciosamente - Iram Saraiva, Presidente. 

Senhor Presidente. 
Senhores Ministros. 
Senhor Procurador-Geral. 
Na Sessão realizada no dia 7 de abril do corren­

te ano submeti à consideração deste Plenário o TC 
700.280/97-9 relativo a levantamento de auditoria fei­
to na Companhia Docas do Estado de São Paulo -
CODESP, com vistas ao atendimento do disposto no 
artigo 69, inciso li, da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 1993. Na oportunidade, o Tribunal 
proferiu a Decisão nº 135/99, cujo inteiro teor repro­
duzo a seguir. 

"O Tribunal Pleno, diante das razões apresenta­
das pelo Relator, decide: 

8.1. fixar, com fundamento no inciso IX do art. 71 
da Constituição Federal c/c o art. 45 da Lei nº 443/92 
e com o art. 195 do Regimento Interno, o prazo de 15 
(quinze) dias, para que o Presidente da Companhia 
Docas do Estado dé São Paulo - CODESP adote as 
providências necessárias à anulaçã6'do Termo Aditi-
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vo ao Contrato nº 88/048/00, firmado com a Constru­
tora Andrade Gutierrez para execução da obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON-2, em razão de terem sido feitas al­
terações contratuais decorrentes de acréscimos em 
limite superior ao estabelecido no § 1 º do art. 6 da Lei 
nº 8.666/93, sem estar devidamente comprovado que 
a rescisão contratual, seguida de nova licitação e 
contratação, afetaria gravemente o interesse público: 

8.2. determinar ao Presidente da Codesp que 
adote medidas indispensáveis no sentido de que se­
jam prontamente concluídos ou executados os servi­
ços emergenciais nas áreas com risco de colapso, ou 
mesmo para a preservação de estruturas já concluí­
das ou em andamento e sujeitas a instabilidades: 

8.3. recomendar ao Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes que determine ao órgão competente 
na estrutura do Ministério a reavaliação, em conjunto 
com a Codesp, do projeto de execução das obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON-2, de modo que a continuidade da 
obras esteja condicionada a efetiva comprovação do 
atendimento ao princípio da economicidade, devendo 
ser dado conhecimento ao Tribunal das medidas ado­
tadas: 

8.4. determinar à Secretaria de Controle Exter­
no no Estado de São Paulo que adote providências no 
sentido de promover à audiência dos demais mem­
bros da Diretoria-Executiva da Codesp que participa­
ram da 843ª Reunião realizada em 21 de maio de 
1997, para que, no prazo de 15 (quinze) dias conta­
dos de ciência, apresentem razões de justificativa 
para o fato de terem sido feitas alterações contratuais, 
mediante aditamento ao Contrato nº 88/048/00, extra­
polando o limite fixado no § 1 º do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, quanto a não rescisão do contrato original, 
com a conseqüente abertura de novo procedimento Ii­
ciatório: 

8.5. encaminhar à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional cópias desta Decisão, acompanhada do Re­
latório e Voto que a fundamentaram salientando que a 
obra examinada neste processo se encontra relacio­
nada entre as 18 obras pública~ constantes do Qua­
dro I anexo à Lei nº 9.789/99, que especifica os proje­
tos cuja execução é vedada nos termos do art. 5º, § 
2º, da referida lei: 

8.6. remeter cópias desta· Decisão, bem como 
do Relatório e Voto, ao Senhor Ministro do Estado do 

\ < • 

Transportes par~,- fins de supervisão ministerial e 

como subsídio às providências indicadas no item 8, 
supra, bem como ao Presidente da Codesp: 

8.7. enviar, ainda, cópias das peças supramen­
cionadas aos Senhores Presidentes do Senado Fe­
deral, de Câmara dos Deputados e das Comissõe-s de 
Fiscalização e Controle do Senado Federal e, de Fis­
calização Financeira e Controle da Câmara dos De­
putados, para conhecimento". 

Agora, Senhor Presidente, cumpre informar que 
recebi da Presidência da Companhia Docas do Esta­
do de São Paulo - CODESP expediente, datado de 
30 de setembro do corrente ano comunicando-me 
que aquela Companhia estava endereçando requeri­
mento ao Ministro Walton Alencar Rodrigues, solici­
tando a desistência do recurso que havia interposto, 
por ter resolvido dar cumprimento a decisão deste Tri­
bunal. 

Recentemente, o Diretor-Presidente da Co­
desp, Dr. Wagner Rossi, enviou-me o expediente 
DP-GD/219, datado de 4 de outubro último, cujo texto 
transcrevo a seguir: 

"A Companhia Docas do Estado de São Paulo -
CODESP, em atendimento ao determinado, na respe­
itável Decisão nº 135 - Plenário, da qual V. Exa. foi 
Relalor, tem a honra de comumicar ao Egrégio Tribu­
nal de Contas da União que, por decisão de sua Dire­
toria, em Iº de outubro de 1999, Decisão DlREXE nº 
269.99, a Presidência baixou a Resolução 118.99, 
pela qual declarou nulo 9º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 88/048/00, firmado pela COdesp com a Construto­
ra Andrade Gutierrez, para execução das obras de 
Amplia ção do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON-2. 

Pede licença para informar também que comu­
nicou nesta data, a providência ao Exmo. Senhor Mi­
nistro Presidente do Tribunal e solicitou que desse 
ciência à Comissão mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização do Congresso Nacional para fins 
de liberação dos recursos necessários pura o cabal 
cumprimento do item 8.2 daquela Decisão ou seja, a 
conclusão e execução de serviços emergenciais nas 
áreas com risco de colapso ou mesmo para a preser­
vação de estruturas já concluídas ou em andamento e 
sujeitas a instabilidades." 

Entendo que o Tribunal deva levar ao conheci­
mento da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional as 
novas ininformações prestadas pela Codesp, relati­
vas ao cumprimento da Decisão Plenária nº 135/99, 
remetendo cópias dos expedientes a mim dirigidos na 
qualidade de Relator da matéria. 
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Senhor Presidente, essa é a proposição que tra~ 
go à deliberação deste Plenário. 

TCU, Sala das Sessões, Ministro Luciano Bran­
dão Alves de Souza, 13 de outubro de 1999. ~ Hum~ 
berto Guimarães Souto, Ministro. 

DECISÃO DIREXE Nº 269.99 

A Diretoria-executiva da Companhia Docas do 
Estado de São Paulo ~ CODESP, em sua 958ª Reu­
nião (Ordinária) realizada em 1º~10~99, e no uso da 
competência que lhe confere o artigo 17 do Estatuto, 
decide, em atendimento à respeitável Decisão nº 
135/99 - TCU-Plenário, da qual foi Relator o Ministro 
Humberto Guimarães Souto, autorizar o Presidente a 
declarar nulo o 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00, firmado com a Construtora Andrade Guti~ 
errez, para execução das obras de ampliação do Ter­
minal de Contêineres do Porto de Santos - TECON 2; 
decide, ainda, para dar cabal cumprimento à referida 
Decisão, autorizar "a conclusão e execução de servi­
ços emergenciais nas áreas de risco de colapso ou 
mesmo para preservação de estruturas já concluídas 
ou em andamento e sujeitas a instabilidades", bem 
como, acatar a recomendação constante do Relatório 
do TCU que instrui a mencionada Decisão da Egrégia 
Corte Federal de Contas, de que "sejam levantados e 
quitados ou recuperados os valores ainda devidos ou 
antecipados àquela Contratada, se houver, tendo em 
vista os serviços efetivamente executados até a data 
do ato". 

Wagner Rossi, Diretor-Presidente. 

RESOLUÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
Nº 118.99, DE 4 DE OUTUBRO DE 1999 

o Diretor-Presidente da Companhia Docas do 
Estado de São Paulo ~ CODESP, no uso das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo inciso I do artigo 18 
do Estatuto, considerando à respeitável Decisão nº 
135/99 - TCU ~ Plenário, da qual foi Relator o Minis­
tro Humberto Guimarães Souto; considerando a Deci­
são DIREXE nº 269.99, resolve: 

Deciarar nulo o 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00, firmado com a Construtora Andrade Guti­
errez, para execução das obras de Ampliação do Ter­
minal de Contêineres do Porto de S12'ltos - TECON 2. 

Wagner Rossi, Diretor-Presidente. 

DP-GD/236.99 

Exmo.Sr. 
Ministro Iram de Almeida Saraiva 
DD. Presidente do Tribunal de Contas da União 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de submeter a V. Exª, as informa­

ções abaixo sobre as providências saneadoras toma­
das pela nova Diretoria da empresa, que foi empossa-­
da em 26 de abril do corrente e que mudaram radical­
mente a situação da empresa com referência à obra 
do Terminal para Contêineres - TECON 2, do Porto 
de Santos. 

Poucos dias antes da posse da atual Diretoria 
da Codesp o Egrégio Tribunal de Contas da União em 
sua Decisão Plenário nº 135/99 considerou irregular o 
9º Aditivo celebrado pela Diretoria anterior da empre­
sa com a Construtora Andrade Gutierrez S/A relativo 
à essa obra, de cuja decisão,transcrevemos os itens 
principais e as providências respectivas encetadas a 
partir de então pela atual Diretoria: 

8.1 fixar, com fundamento no inciso IX 
do art. 71 da Constituição Federal c/c o art. 
45 da Lei nº 8.443/92 e com o art. 195 do 
Regimento Interno o prazo de 15 (quinze) 
dias, para que o Presidente da Companhia 
Docas do Estado de São Paulo - CODESP 
adote as providências necessárias à anula­
ção do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00 firmado com a Construtora 
Andrade Gutierrez para execução das obras 
de Ampliação do Terminal de Contêineres 
do Porto de Santos - TECON-2, em razão 
de terem sido feitas alterações contratuais 
decorrentes de acréscimos em limite superi­
or ao estabelecido no § 1 º do art. 6º da Lei 
nº 8.666/93, sem estar devidamente com­
provado que a rescisão contratual, seguida 
de nova licitação e contratação, afetaria gra­
vemente o interesse público. 

Em atenção à decisão, em especial ao item 8.1 , 
a Diretoria-Executiva da Codesp, em 1 º de outubro de 
1999, através da Decisão DIREXE nº 269.99, deter­
minou a anulação do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00, objetivando a execução de obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON 2. 

Desse fato deu ciência ao TCU àtravés da Carta 
DP-GD/220.99, de 4~10-99. 
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8.2 determinar ao Presidente da Co­
desp que adote medidas indispensáveis no 
sentido de que sejam prontamente concluí­
dos ou executados os serviços emergencia­
is nas áreas com risco de colapso, ou mes­
mo para a preservação de estruturas já con­
cluídas ou em andamento e sujeitas a insta­
bilidades. 

Em atenção ao item 8.2, a Diretoria determinou 
que fossem prontamente executados os serviços 
emergenciais nas áreas de risco de colapso ou mes­
mo para a preservação de estruturas já concluídas ou 
em andamento e sujeitas a instabilidades, para o que 
decidiu celebrar Contrato Emergencial para realiza­
ção daquelas obras atendendo determinação do Tri­
bunal. 

As obras necessárias já haviam sido identifica­
das em estudo dos professores Victor de Mello e Car­
los Eduardo Maifei, e atl!alizado pelos técnicos da Su­
perintendência de Engenharia da Codesp, tendo sido 
orçadas em 26,3 milhões de reais e sua execução 
permitiria que a obra fosse entregue até 31 de dezem­
bro do corrente exercício em condições de ser coloca­
da imediatamente em licitação, na modalidade de Lei­
lão Público, a ser realizado na Bolsa de Valores de 
São Paulo. 

As razões de sua imprescindibilidade e as justifi­
cativas técnicas, jurídicas e econômicas referentes à 
modalidade da contratação foram consubstanciadas 
em alentados estudos técnicos e parecer jurídico 
competente. 

8.3 recomendar ao Senhor Ministro de 
Estado dos Transportes que determine ao 
órgão competente na estrutura do Ministério 
a reavaliação, em conjunto com a Codesp, 
do projeto de execução das obras de Ampli­
ação do Terminal de Contêineres do Porto 
de Santos - Tecon 2, de modo que a conti­
nuidade da obra esteja condicionada à efeti­
va comprovação do atendimento ao princí­
pio da economicidade, devendo ser dado 
conhecimento ao Tribunal das medidas ado­
tadas. 

Com relação ao item 8.3 da decisão a Codesp 
em conjunto com o Ministério dos Transportes reavali­
ou as condições da obra considerando que a realiza­
ção dos serviços emergenciais, conforme determina­
ção pelo TCU, permitiriam a finalização da obra em 
condições econômicas adequadas à sua imediata pri­
vatização. 

Os benefícios dessas providências podem ser 
avaliados se levarmos em conta que com o aditivo 
anulado a empresa que realiza a obra teria ainda a 
executar cerca de R$132 milhões para sua conclusão. 
Através da solução adotada a Codesp dispenderá 
apenas 26,3 milhões e encerrará a obra, podendo ra­
pidamente ressarcir-se de todo o investimento reali­
zado, pois estará em condições de abrir a licitação 
para privatização do novo terminal. Adicione-se a isso 
que o valor acima referido que será gasto para a exe­
cução dos serviços emergenciais referidos, objeto da 
nova contratação, é pouco mais de 10% (dez por cen­
to) do já aplicado na obra, e permitirá a recuperação 
de todo o investimento feito. 

Todas as medidas adotadas pela Codesp foram 
pautadas pelos inúmeros contatos com o TCU em 
busca da melhor orientação possível e, no seu con­
junto, constituíram-se no melhor caminho encontrado 
para sanar as irregularidades já encontradas pela 
nova Diretoria da empresa, conforme apontado pelo 
Tribunal. 

8.5 encaminhar à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional cópia desta Deci­
são, acompanhada do Relatório e Voto que 
a fundamentaram, salientando que a obra 
examinada neste processo se encontra rela­
cionada entre as 18 obras públicas constan­
tes do Quadro I anexo à Lei n2 9.789/99, 
que especifica os projetos cuja execução é 
vedada nos termos do art. 52, § 22, da referi­
da lei. 

Através de todas as medidas tomadas a Codesp 
atendeu às determinações do Tribunal de Contas da 
União na decisão referida e regularizou a obra, com 
vistas a poder concluí-Ia. 

A Codesp encaminhou informação das provi­
dências tomadas a V. Ex!!, e ao Relator Ministro Hum­
berto Guimarães Souto, através dos Expedientes n's 
221 e 219/99, respectivamente. Por isso encontra-se 
agora em plenas condições de requerer a V. Ex!! o en­
caminhamento à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacio­
nal e, bem assim, ao Ministério dos Transportes, da 
exclusão da obra do Tecon 2, da relação de obras pú­
blicas constantes do Quadro I anexo à Lei nº 
9.789/99, que especifica os projetos cuja execução é 
vedada nos termos do art. 5º, § 2º da referida lei, con­
forme item 8.5 da citada decisão do Tribunal, porque 
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agora ela já está regularizada pelo cumprimento da 
Decisão pela COdesp, sob orientação do TCU. 

Além disso, tendo em vista o Aviso nº 
969-GPfTCU enviado por V. Exª ao Ministro dos 
Transportes, a Codesp tem a informar que quando da 
Decisão do TCU, já existiam serviços anteriormente 
realizados na obra e cujas faturas não haviam sido 
pagas no valor de R$12.6 milhões. Sobre essa pen­
dência o Relatório que embasou a decisão do TCU, já 
havia incluído a necessidade de apuração dos débi­
tos a serem pagos oportunamente (item 4.6, alínea b 
do Relatório). 

Pondera ainda a COdesp, Sr. Presidente, que 
acatando também a Decisão do TCU, está realizando 
as obras emergenciais referidas no item 8.2, cuja exe­
cução conforme exposto acima demandará o valor de 
R$26.3 milhões. 

Como esses valores deverão ser pagos oportu­
namente, solicitamos a V. Exª a revisão do referido 
Aviso nº 969/GPITCU, que certamente contemplaria 
a situação anterior à regularização, pela Codesp junto 
ao Tribunal, da obra do Tecon 2, mas não pode sub­
sistir agora, sob pena de invalidar os esforços para 
conclusão da mesma. 

Somente com estas providências de V. Exª o 
processo de regularização e conclusão da referida 
obra se completará com pleno atendimento ao deter­
minado pelo Egrégio Tribunal de Contas da União -
TCU e na mais completa defesa do interesse público, 
que de outra forma, com a descontinuidade da obra e 
eventual perda do já realizado ficaria de todo desa­
tendido. Em virtude do exercício se encontrar em seu 
final, instamos, respeitosamente, V. Exª a tomar as 
providências necessárias, de imediato, de modo a 
propiciar condições de exeqüibilidade efetiva às 
ações necessárias para a conclusão da obra. 

Respeitosamente, ~ Wagner Rossi, Dire­
tor-Presidente. 

EM nº 39/MT 

Brasília, 12 de novembro de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
o § 2º do art. 5Q da Lei nº 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999, que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o corrente exercício financeiro, vedou a execu­
ção orçamentária das dotações consignadas nos 
subprojetos e subatividades constantes do Quadro 11 
da mencionada lei, até autorização em contrário da 

Comissão Mista de que trata o art. 166 da Constitui­
ção. 

2. Entre os projetos cuja execução encontra-se 
suspensa, inclui-se o da Ampliação do Terminal de 
Contêineres na Margem Esquerda do Porto de San­
tos, sob responsabilidade da Companhia Docas do 
Estado de São Paulo - CODESP, empresa vinculada 
a este Ministério. 

3. Havendo a Codesp e o Ministério dos Trans­
portes adotado as medidas saneadoras das irregula­
ridades apontadas pelo Tribunal de Contas da União 
com relação à execução do projeto, encaminho a Vos­
sa Excelência os anexos expedientes que formalizam 
as referidas medidas, bem como as manifestações da 
Secretaria de Controle Interno - CISET, deste Minis­
tério, acerca das providencias adotadas. 

4. Considerando a necessária continuidade das 
obras relativas ao mencionado projeto, solicito a Vos­
sa Excelência, que, nos termos do § 3º, art. 5º da Lei 
de Meios, sejam submetidas,ao Congresso Nacional 

1 

as medidas saneadoras adotadas, para fins de deli-
beração pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização daquela Casa. 

Respeitosamente, - Eliseu Padilha, Ministro de 
Estado dos Transportes. 

DP-GD/265.99 
Exmo Sr. 

PORTO DE SANTOS 

Santos, 7 de dezembro de 1999 

Senador Romero Jucá Filho 
Brasília - DF 

Senhor Relator, 
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa. para seu 

perfeito acompanhamento das ações da Codesp, em 
relação à obra do Tecon 2 no Porto de Santos, as in­
formações abaixo sobre as providências saneadoras 
tomadas pela nova Diretoria da empresa, que foi em­
possada em 26 de abril do corrente e que mudaram 
radicalmente a situação da empresa com referência à 
obra do Terminal para Contêineres - TECON 2, do 
Porto de Santos. 

Poucos dias antes da posse da atual Diretoria 
da Codesp o Egrégio Tribunal de Contas da União em 
sua Decisão Plenário nº 135/99 considerou irregular o 
9º Aditivo celebrado pela Diretoria anterior da empre­
sa com a Construtora Andrade Gutierrez S.A. relativo 
à essa obra, de cuja decisão transcrevemos os itens 
principais e as providências respectivas encetadas a 
partir de então pela atual Diretoria: , 
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8.1 fixar, com fundamento no inciso IX 
do art. 71 da Constituição Federal c/c o art. 
45 da Lei nº 8.443/92 e com o art. 195 do 
Regimento Interno, o prazo de 15 (quinze) 
dias, para que o Presidente da Companhia 
Docas do Estado de São Paulo - CODESP, 
adote as providências necessárias à anula­
ção do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00 firmado com a Construtora 
Andrade Gutierrez para execução das obras 
de Ampliação do Terminal de Contêineres 
do Porto de Santos - TECON 2, em razão 
de terem sido feitas alterações contratuais 
decorrentes de acréscimos em limite superi­
or ao estabelecido no § 1 º do art. 6º da Lei 
nº 8.666/93, sem estar devidamente com­
provado que a rescisão contratual, seguida 
de nova licitação e contratação, afetaria gra­
vemente o inte,resse público. 

Em atenção à decisão, em especial ao item 8.1 , 
a Diretoria-Executiva da Codesp, em 1 º de outubro de 
1999, por meio da Decisão Direxe'nº269.99, determi­
nou a anulação do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00, objetivando a execução de obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON 2 (Anexo). 

Desse fato deu ciência ao TCU por meio da Car­
ta DP-GD/220.99, de 4-10-99 (Anexo). 

8.2 determinar ao Presidente da Co­
desp que adote medidas indispensáveis no 
sentido de que sejam prontamente concluí­
dos ou executados os serviços emergencia­
is nas áreas com risco de colapso, ou mes­
mo para a preservação de estruturas já con­
cluídas ou em andamento e sujeitas a insta­
bilidades. 

Em atenção ao item 8.2, a Diretoria determinou 
que fossem prontamente executados os serviços 
emergenciais nas áreas de risco de colapso ou mes­
mo para a preservação de estruturas já concluídas ou 
em andamento e sujeitas a instabilidades, para o que 
decidiu celebrar Contrato Emergencial para realiza­
ção daquelas obras atendendo determinação do Tri­
bunal. 

As obras necessárias já haviam sido identifica­
das em estudo dos professores Victor de Mello e Car­
los Eduardo Maffei, e atualizado pelos técnicos da 
Superintendência de Engenhària da Codesp, tendo 
sido orçadas em 26,3 milhões 'de reais e sua execu­
ção permitiria que a obra fosse'entregue até 31 de de-

zembro do corrente exercício em condições de ser 
colocada imediatamente em licitação, na modalidade 
de Leilão Público, a ser realizado na Bolsa de Valores 
de São Paulo. 

As razões de sua imprescindibilidade e as justifi­
cativas técnicas, jurídicas e econômicas referentes à 
modalidade da contratação foram consubstanciadas 
em alentados estudos técnicos e parecer jurídico 
competente. 

8.3 encomendar ao Senhor Ministro de 
Estado dos Transportes que determine ao 
órgio competente na estrutura do Ministério 
a reavaliação, em conjunto com a Codesp, 
do projeto de execução das obras de Ampli­
ação do Terminal de Contêineres do Porto 
de Santos - TECON 2, de modo que a con­
tinuidade da obra esteja condicionada a efe­
tiva comprovação do atendimento ao princi­
pio da economicidade, devendo ser dado 
conhecimento ao Tribunal das medidas ado­
tadas. 

Com relação ao item da decisão a Codesp em 
conjunto com o Ministério dos Transportes reavaliou 
as condições da obra considerando que a realização 
dos serviços emergenciais, conforme determinação 
pelo TCU, permitiriam a finalização da obra em condi­
ções econômicas adequadas à sua imediata privati­
zação. 

Os benefícios dessas providências podem ser 
avaliados se levarmos em conta que com o aditivo 
anulado a empresa que realiza a obra teria ainda a 
executar cerca de R$132 milhões para sua conclusão. 
Por meio da solução adotada a Codesp dispenderá 
apenas 26,3 milhões e encerrará a obra, podendo ra­
pidamente ressarcir-se de todo o investimento reali­
zado, pois estará em condições de abrir a licitação 
para privatização do novo terminal. Adicione-se a isso 
que o valor acima referido que será gasto para a exe­
cução dos serviços emergenciais referidos, objeto da 
nova contratação, é pouco mais de 10% (dez por cen­
to) do já aplicado na obra, e permitirá a recuperação 
de todo o investimento feito. 

, Todas as medidas adotadas pela Codesp foram 
pautadas pelos inúmeros contatos com o TCU em 
busca da melhor orientação possível e, no seu con­
junto, constituíram-se no melhor caminho encontrado 
para sanar·as irregularidades já encontradas pela 
nova Diretoria da empresa, conforme apontado pelo 
Tribunal. 
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8.5 encaminhar à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional cópia desta Deci­
são, acompanhada do Relatório e voto que 
a fundamentam, salientando que a obra 
examinada neste processo se encontra rela­
cionada entre as 18 obras públicas constan­
tes do Quadro I anexo à Lei nº 9.789/99, 
que especifica os projetos cuja execução é 
vedada nos termos do art. 5º, § 2º, da referi­
da lei. 

Através de todas as medidas tomadas a Codesp 
atendeu às determinações do Tribunal de Contas da 
União na decisão referida e re~ularizou a obra, com 
vistas a poder concluí-Ia. 

A Codesp encaminhou informação das provi­
dências tomadas ao TCU, ao Relator Ministro Hum­
berto Guimarães Souto, através dos expedientes nºs 
221 e 219.99 (Anexos), respectivamente. Por isso en­
contra-se agora em plenas condições de dar a V.Exa. 
as informações que permitirão o encaminhamento na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do congresso Nacional da exclusão da 
obra do TECON 2, da relação de obras públicas 
constantes do Quadro I anexo à Lei nº9.789/99, que 
especifica os projetos cuja execução é vedada nos 
termos do art. 5º, § 2º da referida lei, conforme item 
8.5 da citada Decisão do Tribunal porque agora ela já 
está regularizada pelo cumprimento da Decisão pela 
Codesp, sob orientação do TCU. Documento nesse 
sentido já foi expedido também pelo Ministério dos 
Transportes ao Exmo. Sr. Presidente da República 
(Anexo). 

Tomamos todas as providências e sanadas as 
irregularidades indicadas pelo TCU, a Codesp se en­
contra em condições de finalizar a obra até 31 de de­
zembro corrente e colocar o Terminal em licitação já 
no mês de janeiro próximo com o que não apenas re­
gulariza a situação anteriormente problemática, 
como propicia pleno atendimento ao mais alto inte­
resse público ao ensejar a recuperação dos recursos 
públicos aplicados na obra e a colocação em opera­
ção de importante terminal que ampliará a capacida­
de operacional do Porto de Santos. 

Para complementar esse procedimento, em vir­
tude do exercício se encontrar em seu final, instamos, 
respeitosamente, V.Exa, a tomar as providências ne­
cessárias, de.imediato junto a Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con­
gresso Nacional, de modo a propiciar condições de 

exeqüibilidade efetiva às ações necessárias para a 
conclusão da obra. 

Respeitosamente - Wagner Rossi, Dire­
tor-Presidente. 

DP - GD/001.200 

Santos, 5 de janeiro de 2000 

Exmo. Sr. 
Dr. Eliseu Lemos Padilha 
DD. Ministro de Estado dos Transportes 
Brasília - DF 

Senhor Ministro, 
Tenho a honra de encaminhar a V.Exa. para seu 

perfeito acompanhamento das ações da Codesp, em 
relação à obra do TECON 2 no Porto de Santos, as in­
formações abaixo sobre as providências saneadoras 
tomadas pela nova Diretoria d~ empresa, que foi em­
possada em 26 de abril do corrente e que mudaram 
radicalmente a situação da empresa com referência à 
obra do Terminal para Contêineres - TECON 2, do 
Porto de Santos, até seu estágio atual de perfeita re­
gularização. 

Poucos dias antes da posse da atual Diretoria 
da CODESP o Egrégio Tribunal de Contas da União 
em sua Decisão Plenária nº 135/99, considerou irre­
gular o 9º Aditivo celebrado pela Diretoria anterior da 
empresa com a Construtora Andrade Gutierrez S/A 
relativo à essa obra, de cuja decisão transcrevemos 
os itens principais e as providências respectivas en­
cetadas a partir de então pela atual Diretoria: 

8.1 fixar, com fundamento no inciso IX 
do art. 71 da Constituição Federal c/c o art. 
45 da Lei nº 8.443/92 e com o art. 195 do 
Regimento Interno, o prazo de 15 (quinze) 
dias, para que o Presidente da Companhia 
Docas do Estado de São Paulo - CODESP 
adote as providências necessárias à anula­
ção do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 
88/048/00 firmado com a Construtora 
Andrade Gutierrez para execução das obras 
de Ampliação do Terminal de Contêineres 
do Porto de Santos - TECON-2, em razão 
de terem sido feitas alterações contratuais 
decorrentes de acréscimos em limite superi­
or ao estabelecido no § 1 º do art. 6 da Lei nQ 

8.666/93, sem estar devidamente comprova­
do que a rescisão contratual, seguida de 
nova licitação e contratação, afetaria grave o 
Interesse público. 
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Em atenção à decisão, em especial ao item 8.1 , 
a Diretoria-Executiva da CODESP, em 1 º de outubro 
de 1999, através da Decisão DIREXE nº 269.99, de­
terminou a anulação do 9º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 88/048/00, objetivando a execução de obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON 2. 

8.2 determinar ao Presidente da 
CODESP que adote medidas indispensáve­
is no sentido de que sejam prontamente 
concluídos ou executados os serviços emer­
genciais nas áreas com risco de colapso, ou 
mesmo para a preservação de estruturas já 
concluídas ou em andamento e sujeitas a 
instabilidades. 

Em atenção ao item 8.2, a Diretoria determinou 
que fossem prontamente executados os serviços 
emergenciais nas áreas de risco de colapso ou mes­
mo para a preservaçãb de estruturas já concluídas ou 
em andamento e sujeitas a instabilidades, para o que 
decidiu celebrar Contrato Emergencial para realiza­
ção daquelas obras atendendo determinação do Tri­
bunal. 

As obras necessárias já haviam sido identifica­
das em estudo dos professores Victor de Mello e Car­
los Eduardo Maffei, e atualizado pelos técnicos da 
Superintendência de Engenharia da Codesp, tendo 
sido orçadas em 26,3 milhões de reais e sua execu­
ção permitiria que a obra fosse entregue até 31 de de­
zembro do corrente exercício em condições de ser co­
locada imediatamente em licitação, na modalidade de 
Leilão Público, a ser realizado na Bolsa de Valores de 
São Paulo. 

As razões de sua imprescindibilidade e as justifi­
cativas técnicas, jurídicas e econômicas referentes à 
modalidade da contratação foram consubstanciadas 
em alentados estudos técnicos e parecer jurídico 
competente. Salienta-se, Sr. Ministro que essas obras 
que ensejaram o término do investimento público no 
Terminal correspondem a menos de 15% do total e 
que a contratação da mesma Empresa, para execu­
tá-Ias, deveu-se ao princípio da integralidade da res­
ponsabilidade pela obra, além de razões de natureza 
econômica e operacional. 

8.3 encomendar ao Senhor Ministro de 
Estado dos Transportes que determine ao 
órgão competente na estrutura do Ministério 
a reavaliação, em conjunto com a Codesp, 
do projeto de execução das obras de Ampli­
ação do Terminal de Contêineres do Porto 

de Santos - TECON 2, de modo que a con­
tinuidade da obra esteja condicionada a efe­
tiva comprovação do atendimento ao princí­
pio da economicidade, devendo ser dado 
conhecimento ao Tribunal das medidas ado­
tadas. 

Com relação ao item da decisão a Codesp em 
conjunto com o Ministério dos Transportes reavaliou 
as condições da obra considerando que a realização 
dos serviços emergenciais, conforme determinação 
pelo TCU, permitiriam a finalização da obra em condi­
ções econômicas adequadas à sua imediata privati­
zação. 

Os benefícios dessas providências podem ser 
avaliados se levarmos em conta que com o aditivo 
anulado a empresa que realiza a obra teria ainda a 
executar cerca de R$132 milhões para sua conclusão. 
Através da solução adotada a Codesp dispenderá 
apenas R$26,3 milhões e encerrará a obra, podendo 
rapidamente ressarcir-se de todo o investimento reali­
zado, pois estará em condições de abrir a licitação 
para privatização do novo terminal. Adicione-se a isso 
que o valor acima referido que será gasto para a exe­
cução dos serviços emergenciais referidos, objeto da 
nova contratação, é pouco mais de 10% (dez por cen­
to) do já aplicado na obra, e permitirá a recuperação 
de todo o investimento feito. 

Todas as medidas adotadas pela Codesp foram 
pautadas pelos inúmeros contatos com o TCU em 
busca da melhor orientação possível e, no seu con­
junto, constituíram-se no melhor caminho encontrado 
para sanar as irregularidades já encontradas pela 
nova Diretoria da empresa, conforme apontado pelo 
Tribunal. 

8.5 encaminhar à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional cópia desta Deci­
são, acompanhada do Relatório e voto que 
a fundamentam, salientando que a obra 
examinada neste processo se encontra rela­
cionada entre as 18 obras públicas constan­
tes do Quadro I anexo à Lei nº 9.789/99, 
que especifica os projetos cuja execução é 
vedada nos termos do art 5º, § 2º, da referi­
da lei. 

Através de todas as medidas tomadas a Codesp 
atendeu às determinações do Tribunal de Contas da 
União na decisão referida e regularizou a obra, com 
vistas a poder concluí-Ia. De todos os passos, deu 
ciência ao TCU e ao Ministério dos Transportes. 
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Finalmente, como V. Exª pode constatar, pode­
mos dizer que a obra, tal como redefinida pela Direto­
ria da Codesp encontra-se praticamente pronta, de­
pendendo apenas do tempo para estabilização do ter­
reno que já se encontra com aterro de sobrecarga e 
drenos fibroquímicos como necessário na área por­
tuária de Santos. 

Em síntese, Sr. Ministro, podemos afirmar: 
1 - Foram atendidas as determinações do TCU 

quanto à anulação do Aditivo e realização das obras 
emergenciais, estando hoje regularizada a situação; 

2 - A solução encontrada foi altamente econô­
mica para a Codesp, com economia de mais de 100 
milhões de reais, e permitiu a conclusão da obra que 
se encontra pronta para ser licitada, através de leilão 
na Bovespa (a preparação está na fase de realização 
da avaliação); 

3 - A Codesp espera colocar em licitação o ar­
rendamento em fevereiro próximo e criar maior atrati­
vidade através do conceito de multi-uso, tendo por ob­
jetivo atingir um preço que permita a total recupera­
ção do investimento público feito na obra, ficando os 
serviços complementares para serem feitos pelo futu­
ro arrendatário de acordo com as exigências do mer­
cado. 

Anexamos informações técnicas, quantitativas e 
referentes às datas e números dos respectivos pro­
cessos. 

Respeitosamente, - Wagner Rossi, Dire­
tor-Presidente. 

Identificação do Documento 
DECISÃO Nº 217/1999 - TeU - Plenário 

Número do Documento 
DC-0217 -18/99-P 

Resumo 
Levantamento de Auditoria. Companhia Docas 

do Estado de São Paulo. Obras de ampliação do Ter­
minal de Contêineres de Santos. Embargos de decla­
ração contra decisão que determinou a anulação do 
termo aditivo ao contrato celebrado com construtora 
em razão de alteração contratual em limite superior ao 
permitido em lei de licitações. Inexistência das contra­
dições alegadas. Conhecimento. Nega provimento. 

Grupo, Classe e Colegiado 

Grupo 11 - CLASSE 1 - Plenário 

Processo 
700.280/1997 -9 

Natureza 
Embargos de declaração 

Interessados/Responsáveis 
INTERESSADOS: CODESP e Marcelo de Aze­

redo (ex-Presidente) 

Entidade, Órgão ou Unidade 
Entidade: Companhia Docas do Estado de São 

Paulo - CODESP 

Ministro Relator 
HUMBERTO SOUTO 

Quorum 
Ministros presentes: Iram Saraiva (Presidente), 

Adhemar Paladini Ghisi, Marcos Vinicios Rodrigues 
Vilaça, Homero Santos, Humberto Guimarães Souto 
(Relator) 

Bento José Bugarin, Adylson Motta, Walton 
Alencar Rodrigues e o Ministro-Substituto Lincoln 
Magalhães da Rocha. 

Dados Complementares 
DOU de 21-5-1999 c/06 volumes 
APENSO: TC nº 700.218/98-0 

Assunto 
1 - Embargos de declaração 

Decisão 
O Tribunal Pleno, diante das razões apresenta­

das pelo Relator, DECIDE: 

8.1. conhecer dos embargos de declaração 
opostos contra a Decisão Plenária nº 135/99 (arts. 
32, 11, e 34 da Lei nº 8.443/92), para, no mérito, ne­
gar-lhe provimento em virtude da inexistência das 
contradições alegadas; 

8.2. dar ciência desta Decisão aos interessados; 
8.3. enviar cópia desta Decisão, bem como do 

Relatório e Voto que a fundamentaram, à Comissão 
Mista de Planos e Orçamentos Públicos do Congres­
so Nacional. 

Ementa 
Embargos de declaração. Decisão Plenária nº 

135/99. Requisitos de admissibilidade preenchidos. 
Conhecimento. Inexistência das contradições alega­
das. Provimento negado. Ciência aos interessados. 
Remessa de cópias da Decisão, Relatório e Voto à 
comissão mista de que trata o art. 166 da Constituição 
Federal. 
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Relatório do Ministro Relator 
Trata-se de embargos de declaração interpos­

tos pela atual Presidência da Companhia Docas do 
Estado de São Paulo - CODESp, e pelo Sr. Marcelo 
de Azere, ex-Presidente, contra a Decisão Plenária nº 
135/99, proferida na Sessão realizada no dia 7 de 
abril último. Na oportunidade, o Tribunal, por unanimi­
dade, decidiu: 

"8.1. fixar, com fundamento no inciso IX do art. 
71 da Constituição Federal, o art. 195 do Regimento 
Interno, o prazo de 15 (quinze) dias, para que o Presi­
dente da Companhia Docas do Estado de São Paulo 
- CODESP, adote as providências necessárias à anu­
lação do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 88/048/00, 
firmado com a Construtora Andrade Gutierrez para 
execução das obras de Ampliação do Terminal de 
Contêineres do Porto de Santos - TECON - 2, em ra­
zão de terem sido feitas alterações contratuais decor­
rentes de acréscimos do limite superior ao estabeleci­
do no § 1 º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem estar de­
vidamente comprovado que a rescisão contratual, se­
guida de nova licitação e contratação, afetaria grave­
mente o interesse público; 

8.2. determinar ao Presidente da Codesp que 
adote medidas indispensáveis no sentido de que se­
jam prontamente concluídos ou executados os servi­
ços emergenciais nas áreas com risco de colapso, ou 
mesmo para a preservação de estruturas já concluí­
das ou em andamento e sujeitas a instabilidades; 

8.3. recomendar ao Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes que determine órgão competente na 
estrutura do Ministério a reavaliação, em conjunto 
com a Codesp, do projeto de execução das obras de 
Ampliação do Terminal de Contêineres do Porto de 
Santos - TECON - 2, de modo que a continuidade 
das obras esteja condicionada a efetiva comprovação 
do atendimento ao princípio da economicidade, de­
vendo ser dado conhecimento ao Tribunal das medi­
das adotadas; 

8.4. determinar à Secretaria de Controle Exter­
no no Estado de São Paulo que adote providências no 
sentido de promover a audiência dos demais mem­
bros da Diretoria Executiva da Codesp que participa­
ram da 843ª Reunião-realizada em de maio de 1997, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
ciência, apresentem razões de justificativa para o fato 
de terem sido feitas alterações contratuais, mediante 
aditamento ao Contrato nº 88/048/00, extrapolando o 
limite fixado no § 1 º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, e 
quanto à não-rescisão do contrato original, com a 

conseqüente abertura de novo procedimento Iicitató­
rio; 

8.5. encaminhar à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional cópias desta Decisão, acompanhada do Re­
latório e Voto que a fundamentaram, salientando que 
a obra examinada neste processo se encontra relaci­
onada entre as 18 obras públicas constantes do Qua­
dro \I anexo à Lei nº 9.789/99, que especifica os proje­
tos cuja execução é vedada nos termos do art. 5º, § 
2º, da referida lei; 

8.6. remeter cópias desta Decisão, bem como 
do Relatório e Voto, ao Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes para fins de supervisão ministerial e com 
subsídio às providências indicadas no item 8.3 supra, 
bem como ao Presidente da CODESP; 

8.7. enviar, ainda, cópias das peças supramen­
cio nadas aos Senhores Presidentes do Senado Fe­
deral, da Câmara dos Deputados, e das Comissões 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal e de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados, para conhecimento. 

O representante legal do Sr. Macedo de Azere­
do, ex-Presidente da CODESp, alega que a Decisão 
nº 135/99 incorreu em contradição ao determinar, no 
item 8.1, anulação de termo aditivo ao contrato cele­
brado entre a Codesp e a Construtora Andrade Guti­
errez S/A e em outro item 8.4 mandar ouvir os mem­
bros da Diretoria Executiva para que apresentem "ra­
zões de justificativa". Como fundamentação da alega­
da contradição, acrescenta que: 

"3. Em face do que dispõe o inciso 8.4, é certo 
que a fase de instrução do processo em exame ainda 
não se encerrou. Isto porque não foram ouvidos, até 
agora, os membros da Diretoria Executiva da Codesp 
que participaram da 843ª Reunião que autorizou a 
formalização do Aditivo. No caso, trata-se de compe­
tência decisória coletiva da Diretoria da Codesp e não 
individual de seu Presidente - o único ouvido até ago­
ra. 

Vale dizer, somente após realização da mencio­
nada audiência, pOderá a Egrégia Corte concluir a 
respeito da legalidade. ou não, do mencionado Aditi­
vo. Até novos elementos de prova poderão ser trazi­
dos ao processo, os quais moldará juízo definitivo do 
E. Tribunal. 

É oportuno salientar que pronunciamento dos 
Diretores Executivos da Codesp referirá a matéria de 
prova, tendo em vista que o objetivo da audiência é 'o 
fato de terem sido feitas alterações contratuais, medi­
ante aditamento ao Contrato nº 88/048/00, extrapo-
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lando O limite fixado no § Iº do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, e quanto à não-rescisão do contrato origi­
nai, com a conseqüente abertura de novo procedi­
mento licitatório'. 

No entanto, pelo teor do inciso 8.1, já estaria 
provada a infração legal e determinada a anulação do 
Aditivo. A contradição é, com todo respeito, óbvio. 
Pois, se a Co lenda Corte já concluiu pela ilegalidade 
do termo aditivo, a audiência dos Diretores da Co­
desp será inútil, porque destituída de sentido prático 
ou jurídico. Alternativamente, se os Diretores não fo­
ram ouvidos no cu rso do Levantamento de Auditoria­
providência processual elementar nesta modalidade 
de procedimento - não poderia o órgão julgador con­
cluir, de forma final, pela ocorrência de ilegalidade, 
sob pena de violação do princípio constitucional do 
devido processo legal. 

Evidenciada a contradição, são cabíveis embar­
gos de acordo com o art. 34 da Lei Orgânica do Tribu­
nal de Contas da União: 

'cabem embargos de declaração para corrigir 
obscuridade, omissão ou contradição de decisão re­
corrida'. 

Filiando-se o art. 34 à sistemática do Código de 
Processo Civil, em matéria de embargos declaratóri­
os, urge aplicar na hipótese a ampla experiência dou­
trinária e jurisprudencial a respeito desse instituto. É 
assente. que cabe embargos de declaração sempre 
que, havendo contradição no dictum do julgado não 
se sabe ao certo o que dele consta. 

De PONTES DE MIRANDA: 

Os embargos de declaração afirmam e têm de 
provar que a sentença, como está, não satisfaz as exi­
gências de prestação jurisdicional, pois não se sabe, 
ao certo, de que consta( ... ) 

Os juízes e tribunais devem atender, com lar­
guez aos pedidos de declaração, tanto mais quanto 
pode haver subtileza que influa na eficácia da decisão 
e o juiz ou tribunal não 'conheça o interesse das par­
tes em eliminá-Ia ou fazê-Ia explícita. A impertinência 
do embargante só se manifesta quando o seu fito pro­
telatório; não o sendo, é de todo interesse, ainda para 
ajustiça, que se declare o conteúdo das sentenças ... ) . 

'o meio próprio para se obter a interpretação da 
sentença, se obscura, omissão ou contradição, são 
os embargos de declaração. . 

(Comentários ao Código de Processo Civil, 
Tomo XII, p. 112 e seguintes, 2ª Edição, Revista Fo­
rense.) 

De THEOTÔNIO NEGRÃO: 

'Os embargos declaratórios não consubstanci­
am crítica ao ofício judicante, servem-lhe ao aprimo­
ramento. Ao apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com es­
pírito de compreensão, atentando para o fato de con­
substanciarem verdadeira contribuição da parte em 
prol do devido processo legal' (STF - 2º Turma, AI 
163.047 -5-PR-AgRg-EDcl, relator Min. Marco Aurélio, 
j. 18.12.95) [p.558] 

'O STF sempre adimitiu embargos de declara­
ção com maior amplitude que os outros tribunais (v. 
RISTF 337, nota 3). Hoje esse maior elatério do recur­
so vai se tornando pacífico nas demais Cortes judiciá­
rias do País' [p.560]. 

'Os embargos declaratórios são admissíveis 
para a correção de premissa equivocada de que haja 
partido a decisão embargada, atribuindo-se-Ihes efei­
to modificativo quando tal premissa seja influinte no 
resultado do julgamento' (STF - 1 ª Turma, RE 
207.928-6-S0, reI. Min. Sepúlveda Pertence, j. 
14.4.98) [560] 

(in 'Código de Processo Civil', 30ª edição, Sarai-
va) 

Verificada, como demonstrado, contradição en­
tre os incisos 8.1 e 8.4 da douta Decisão nº 135/99, 
cabem embargos de declaração com o fito de eliminar 
tal contradição. -:; 

Assim sendo, o peticionário requer sejam aco­
lhidos os embargos presentes, de forma a que se su­
prima ou se modifique a redação do referido inciso 
8.1, tornando-o compatível com o dictum do inciso 
8.4." 

Já os embargos interpostos pela Codesp ata­
cam dois pontos da Decisão, sendo deles coincidente 
com os do recurso do Sr. Macedo de Azeredo, ou seja 
questina os itens 8.1 e 8.4. Com referência a esses 
itens, o Gerente Jurídico da COD oferece as seguin­
tes alegações: 

"Portanto, afigura-se evidente, por força do que 
determinou o inciso 8.4 da Decisão embargada que, 
do ponto de vista instrutório, a Auditoria não terminou, 
posto que os membros da Diretoria Executiva da Co­
desp ainda poderão apresentar razões de justificativa 
para a formalização do Nono Aditivo objeto de análise 
feita pelo TCU. . 

Em outras palaWâs, somente após tal audiência 
poderá a Egrégia Corte formar seu juízo definitivo a 
respeito da legalidadé, ou não, do mencionado Aditi­
vo. Até porque, assinala-se, a competência decisória, 
no caso, era coletiva da Diretoria da Codesp\e não i~­
dividual de seu Presidente - o único'6~vido até agora. _ _ _ 1 
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Assim sendo, é manifesta a contradição entre o 
inciso 8.1, que considera provada a infração legal e 
determina a anulação do Aditivo, e o inciso 8.4, man­
da a Secex proceder à audiência dos membros da Di­
retoria Executiva da Codesp que participaram da sua 
843ª Reunião. 

Note-se, em reforço do alegado, que o pronun­
ciamento dos Diretores Executivos da Codesp se 
refere à matéria de prova ('o fato de terem sido fei­
tas alterações contratuais, mediante o Contrato nº 
88/048/00, extrapolando o limite fixado no § 1 º do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93, e quanto à não-rescisão 
do contrato original, com a conseqüente abertura 
de novo procedimento licitatório'). É, pois, perfeita­
mente plausível que, diante dos novos esclareci­
mentos, a decisão constante do inciso 8.1 seja alte­
rada. 

Diante da evidente contradição, devem os pre­
sentes embargos ser acolhidos para o fim de que se 
altere ou se suprima o inciso 8.1 de forma a refletir o 
não-esgotamento da fase instrutória e, por conse­
guinte, que não se determine, de logo, a anulação do 
contrato. 

Com relação à outra contradição alegada, o re­
presentante da Codesp afirma que "Idêntica contradi­
ção subsiste entre o conteúdo do inciso 8.1 da Deci­
são embargada e o que dispõe o seu inciso 8.2, ver­
bis: 

'8.2. determinar ao Presidente da Codesp que 
adote medidas indispensáveis no sentido de que 
sejam prontamente concluídos ou executados os 
serviços emergenciais nas áreas com risco de co­
lapso, ou mesmo para a preservação de estruturas 
já concluídas ou em andamento e sujeitas a instabi­
lidades;' 

Ora, o cumprimento desta parte da decisão da 
Egrégia Corte se tornaria impossível, caso ocorresse 
o imediato cancelamento do Aditivo sob exame, tendo 
em vista que, de sua anulação, decorreria necessari~ 
amente a perda dos elementos econômicos, técnicos 
e materiais imprescindíveis à continuidade da execu­
ção dos serviços emergenciais. 

Mais uma vez, a contradição resulta, data vê­
nia, do caráter de juízo definitivo da determinação 
constante do inciso 8.1. da Decisão embargada. 
Resta, portanto, aqui também, sejam acolhidos os 
presentes embargos de declaração para que altere 
ou suprima o referido inciso, posto que inconsisten­
te com a ordem constante do inciso 8.2, da mesma 
Decisão". 

É o Relatprio. 

Voto do Ministro Relator 
Os embargos de declaração formulados pela 

Companhia Docas do Estado de São Paulo -
CODESP, e por seu ex-Presidente, Sr. Marcelo Azere­
do foram interpostos tempestivamente, devendo, 
pois, serem conhecidos por este Tribunal. Quanto ao 
mérito, os recursos não têm condições de prosperar 
uma vez que as alegadas contradições inexistem. 

O ponto comum nos dois embargos de declara­
ção foi o fato de o Tribunal ter fixado, em um dos itens 
da Decisão, prazo para desconstituição de um ato ad­
ministrativo concretizado com infringência a dispositi­
vo legal, e em outro item ter determinado a audiência 
dos demais membros da Diretoria Executiva que não 
participaram da reunião em que o questionado ato foi 
aprovado. 

No entendimento defendido pelos representan­
tes legais da Codesp e do seu ex-Presidente, o Tribu­
nal só poderia concluir a respeito da legalidade, após 
realização das mencionadas audiências. Tal assertiva 
não é verdadeira, porquanto as duas medidas adota­
das não têm a interdependência pretendida, a. rigor,_ 
elas são distintas. 

A fixação de prazo, para que responsável adote 
providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, visa à correção da ilegalidade já constatada pelo 
Tribunal, bastando para tanto que os elementos acos­
tados aos autos sejam considerados suficientes para 
firmar a convicção sobre a ocorrência da ilegalidade, 
não existindo, e não poderia ser de outra forma, qual­
quer dispositivo legal que impeça a pronta e indispen­
sável intervenção desta Corte de Contas de modo a 
coibir que um ato ilegal continue a produzir efeitos. Já 
a audiência dos responsáveis é um procedimento 
prévio previsto na Lei Orgânica do Tribunal para a de­
finição de responsabilidades com vistas à aplicação 
de multa. 

A fundamentação para a adoção dessas provi­
dências decorre da Constituição Federal que nos in­
cisos VIII e IX do art. 71 prescreve: 

"Art. 71. O controle externo, a cargo do Congres­
so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: 

VII - aplicar aos responsáveis, em caso de ile­
galidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre ou­
tras cominações, multa proporcional ao dano causa-
do ao erário; . 
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IX ~ assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri­
mento da lei, se verificada ilegalidade;" 

De acordo com o texto constitucional, o Tribunal, 
ao verificar ilegalidade, o poder-dever de prontamente fi­
xar prazo para correção da ilegalidade, independente­
mente da adoção de outras providências que entender 
necessárias. Assim não há qualquer contradição entre os 
itens 8.1 e 8.4 da Decisão Plenário nº 135/99. 

Cumpre salientar que, no presente caso, após a 
realização do levantamento da auditoria que apontou 
a existência de termo aditivo alterando o valor do con­
trato em mais de 140º, representando um acréscimo 
de mais de R$144 milhões, determinei, preliminar­
mente, uma diligência para que a Codesp se pronun­
cie sobre a matéria, não havendo a Companhia logra­
do êxito, com os novos esclarecimentos remetidos ao 
Tribunal, em demonstrar a inexistência da ilegalidade 
apontada pelos auditores, qual seja a realização de 
alterações contratuais decorrentes de acréscimos em 
limite superior ao estabelecido no § 1 º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, sem estar devidamente comprovado 
que a rescisão contratual, seguida de nova licitação e 
contratação, afetaria gravemente o interesse público. 

Assim, reunidos elementos suficientes para fir­
mar a convicção da ilegalidade cometida, cumpria ao 
Tribunal a aplicação imediata do disposto no inciso IX 
da Constituição Federal e a adoção da medida preli­
minar caracterizada como a audiência dos responsá­
veis apenas para a definição de responsabilidade 
com vista à aplicação de multa. 

Quanto à outra contradição alegada pelo Gerente 
Jurídico da Codesp de que o cumprimento da determina­
ção contida no item 8.2 da Decisão embargada li ... se tor­
naria impossível, caso ocorresse o imediato cancelamen­
to do Aditivo sob exame .. :', a mesma não se verifica. A de­
terminação feita pelo Tribunal visa a alertar o responsável 
da imprescindibilidade de serem adotadas as medidas in­
dispensáveis à preservação de estruturas já concluídas 
ou em andamento e sujeitas a instabilidades. Tendo em 
vista que a execução de tais serviços não constitui objeto 
do 9º Termo Aditivo ao Contrato nº 88/048/00, a anulação 
do aditivo não tem o condão de impossibilitar a execução 
dos serviços emergenciais julgados necessários para evi­
tar perdas das obras já realizadas, inexistindo também, 
nesse caso a contradição alegada. 

Isso posto, Voto por que o Tribunal adote a Deci-
88.0 que ora submeto à consideração deste Plenário. 

Sessão 
TeU, Sala de essões, 12 de maio de 1999. 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - As mensagens lidas vão à publicação e se­
rão remetidas à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO 
CONGRESSO NACIONAL N2 1, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 1, de 2000-CN, que "Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei Orça­
mentária para o exercício de 2001 e dá ou­
tras providências". 

Ao projeto foram apresentadas duas mil, duzen­
tas e dezenove emendas. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 19, de 
2000-CN, concluiu pela apresentação de substitutivo. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP) - Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Tem V. Ex§ a palavra. 
Cada Parlamentar disporá de cinco minutos 

para discutir, levando-se em conta a exigüidade do 
tempo. 

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
estava inscrito para o pinga-fogo, mas como passare­
mos diretamente à discussão da matéria, há uma ori­
entação do nosso núcleo para que não a discutamos. 
Faremos, então, o encaminhamento, inclusive serei 
substituído pelo Deputado Virgílio Guimarães. Sou o 
primeiro da lista, mas o Deputado Virgílio Guimarães 
fará o encaminhamento em meu lugar. Vamos abrir 
mão da discussão e fazemos essa proposta a todos 
os partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Todos os partidos concordam em não discutir 
e apenas encaminhar a votação? (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
O SR. VIRGíLIO GUIMARÃES (PT - MG) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª dispõe de cinco minutos. 

O SR. VIRGíLIO GUIMARÃES (PT - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Congressistas, há pouco, na 
Comissão de Orçamento, concluímos a discussão e a 
votação do Projeto de Diretrizes Orçamentárias, que 
coroou intensos debates. Houve, também, um acordo 
em torno de algumas questões centrais. Em nome de 
meu partido, quero cumprimentar a Comissão pelo 
trabalho que realizou, bem como seu Presidente, Se­
nador Gilberto Mestrinho; o Relator, Deputado Sérgio 
Guerra; o Vice-Presidente e nosso coordenador da 
Bancada do PT, Deputado João Coser. Todos os pon­
tos abordados foram importantes. 

Sr. Presidente, antes de descrevê-los, quero es­
clarecer que o acordo feito refere-se exclusivamente 
·a ~ontos polêmicos que não alteram a essência des--­
se projeto de lei, que continua merecendo nossa intei­
ra discordância. Temos uma divergência com o proje­
to em sua orientação central. Ele reproduz todo o 
ideá rio, toda a estratégia neoliberal do Governo Fede­
ral, que tem levado o Brasil, um País rico e com imen­
sas potencialidades, a ser o País campeão da fome e 
da miséria, um País que não tem alcançado suas po­
tencialidades. . 

O Brasil mergulhou, de uma maneira submissa, 
na ciranda financeira globalizada, pagando juros em 
lugar de promover o desenvolvimento. Essa Lei de Di­
retrizes Orçamentárias - LDO, reproduz inteiramente 
essa lei de bronze perversa, que é tudo para o capital 
financeiro, não contendo uma única diretriz para a re­
distribuição da renda e da retomada do desenvolvi­
mento. Pelo contrário, prevê superávit primário de 
R$32 bilhões a R$33 bilhões, acatando de maneira 
subordinada as diretrizes do Fundo Monetário Inter­
nacional. 

A LDO não coloca a reversão da entrega que o 
Brasil faz de mais de R$70 bilhões de juros aos ban­
queiros internacionais. Portanto, essa LDO indica um 
futuro Orçamento, que vai continuar mantendo o Bra­
sil na mesma situação de estagnação econômi­
co-social em que vive até hoje. 

Sr. Presidente, ao ter essa visão estruturalmen­
te contrária a este projeto - essa é a posição do Parti­
do dos Trabalhadores -, queríamos um outro projeto, 
um outro modelo econômico, uma outra diretriz e até 
outro governo. Sabemos, todavia, também que não 
temos a maioria da Casa, não temos um Governo di­
ferente deste. que está aí. Não queremos também pa­
ralisar o BraqH, deixar o Brasil sem uma lei de orça-

mento para que, mesmo que mal e parcamente, pos­
sa executar algumas despesas na área social, algu­
mas obras e alguns investimentos. 

Nesse sentido, uma vez superadas algumas 
aber-rações que haviam neste projeto, concordamos 
com a sua tramitação. O acordo que temos colo­
ca-nos na condição de aceitar sua tramitação, seu 
prosseguimento, para que o Brasil possa, em tempo 
hábil, receber aqui também um Projeto de Lei do 
Orçamento anual para 2001. 

Quais foram esses avanços, Sr. Presidente? É 
importante aqui acentuar a postura que adotamos, 
tanto de crítica ao projeto aqui enviado como de apoio 
ao movimento dos servidores públicos, forçando a 
que pelo menos as portas se entreabrissem nessa 
LDO, porque elas estavam fechadas. Não havia qual­
quer previsão para reajuste, quaisquer que fossem os 
servidores públicos; não havia·prevfsão·para um rea­
juste do salário mínimo; não havia previsão para um 
desafogo, pequeno que fosse, para os aposentados 
brasileiros, para a Previdência Social. 

Assumimos a posição de manter um bloqueio, 
uma obstrução a esse projeto, de nos manter firmes 
nas negociações. Contamos também com a compre­
ensão do Relator e dos Membros da Comissão, dos 
outros Partidos da Oposição, do Deputado Sérgio Mi­
randa, outros companheiros da bancada, como o De­
putado João Fassarella, que teve, junto com o Depu­
tado João Coser, um papel relevante na representa­
ção do nosso partido. Conseguimos ali esses avan­
ços importantes, abrir um janela, uma porta. 

Sr. Presidente, esses três pontos, no que se re­
fere aos servidores públicos, não significam uma vitó­
ria, pois o movimento deles é que vai obtê-Ia. Mas 
pelo menos não fiquem bloqueadas na LDO essa 
possibilidade. Portanto, a esperança está aberta ao 
se conseguir introduzir na LDO essa possibilidade 
para o salário mínimo e também para a Previdência 
Social. 

Conseguimos algum avanço na Saúde, incluin­
do a garantia de um reajuste integral dos recursos de 
1999 para o próximo ano igual à inflação, acrescido 
de mais 5%. Conseguimos também uma vitória - par­
cial, mas importante -, ao delegar ao Congresso Na­
cional a apreciação das políticas do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, dos bancos 
de fomento, para que possamos apreciar aqui tam­
bém os recursos vultosos que têm sido colocados em 
diversos programas. 

Por isso, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em 
que temos essa divergência central, estrutural, estra-
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tégica com o que foi enviado, reconhecemos avanços 
obtidos em pontos importantes e por isso votaremos 
contrariamente para demonstrar nossa posição inte­
graI. Mas, em nosso entendimento, achamos que de­
vemos deixar o projeto prosperar para que o Brasil te­
nha, em tempo hábil, a possibilidade de discutir aqui o 
Orçamento de 2001. 

Sr. Presidente, votaremos contrariamente, mas 
não iremos obstruir, reconhecendo alguns avanços 
pontuais importantes, mas que não alteram nossa vi­
são geral, contrária ao projeto, por ser subordinado 
ao projeto neoliberal ao qual nos opúsemos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) ~ Concedo a palavra ao Deputado Sérgio Mi­
randa. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PSDB -
SP) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex!!. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na minha opinião, deveria falar um parlamentar 
a favor e outro contra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O encaminhamento da votação será feito por 
partido. Logo depois, falará, por V. Ex!!, o Líder Depu­
tado Arthur Virgílio. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PSDB -
SP) - Falarei depois, então? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não! V. Ex!! não! Falará o Deputado Arthur 
Virgílio, que considero seu Líder também. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PSDB -
SP) ~ É o meu líder, mas S. Ex!! pediu que eu o substi­
tuísse porque está sem voz, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães)'- V. Exª, então, falará pelo Deputado ArthurVir­
gílio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) ~ Concedo a palavra ao Deputado Sérgio Mi­
randa. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoB - MG. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Congressistas, hoje se vi­
venciou na Casa uma etapa importante do chamado 
ciclo orçamentário. A Lei de Diretrizes Orçamentárias 
alcançou, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, um 
status superior porque ela deveria se transformar no 

instrumento maior de definição de todas as finanças 
públicas. 

Infelizmente, não se conseguiu ainda, talvez até 
um pouco por falta de mais audácia do próprio Con­
gresso, determinar que a lei cumprisse de fato essa 
destinação que lhe compete pela responsabilidade 
fiscal. 

Tivemos um debate razoável na Comissão Mis­
ta de Orçamento. Apenas nos debruçamos sobre o 
texto da lei, mas o aspecto mais importante da lei não 
ef:itá no texto; está no chamado Anexo das Metas Fis­
cais. 

O Congresso não se preocupa em se dedicar ao 
debate desse Anexo, porque no Anexo das Metas Fis­
cais estão incluídas todas as metas macroeconômi­
cas que o Governo tem compromissos com organis­
mos internacionais. 

Do ponto de vista da lei, como todas as Leis 
Orçamentárias e de Diretrizes que passam por esta 
Casa, não tenho a menor dúvida de afirmar que o 
Congresso melhorou a lei. Melhorou nos seguintes 
aspectos: havia uma manobra no projeto de lei envia­
do para o Congresso que, praticamente, extinguia o 
chamado Orçamento da Seguridade Social. Todas as 
LDO, depois de 88, sempre incluíram uma seção es­
pecífica sobre as diretrizes para o Orçamento da Se­
guridade Social. Este ano não veio. O Congresso reto­
mou. 

O Orçamento da Seguridade Social sempre me­
receu uma Reserva de Contingência própria. A Re­
serva de Contingência que veio na Proposta de Lei 
Orçamentária era única para o Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social. O Congresso, porém, melhorou 
esse aspecto. Hoje, existe apenas uma Reserva de 
Contingência composta básica ou exclusivamente 
por recursos fiscais. Assim, não teremos recursos da 
Seguridade Social para alimentar a Reserva de Con­
tingência. O Congresso avançou nesse sentido e o 
mérito mais importante é do Relator, Deputado Sérgio 
Guerra. O Governo enviou no Anexo das Metas a pro­
posta de que a margem de ampliação dos gastos 
obrigatórios de caráter continuado seria nula, signifi­
cando, na prática, zero de aumento real para o salário 
mínimo, zero de aumento real para a tabela do SUS, 
zero para todas as despesas da Seguridade Social, e 
zero de aumento para o servidor público. 

Sabiamente, o Relator, Deputado Sérgio Guer­
ra, impediu que isso acontecesse. Não fez o que tal­
vez a Oposição teria feito, se estivesse na Relatoria, 
ou seja, determinar explicitamente qual seria essa 
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meta. Contudo, transferiu isso para a Proposta de Lei 
Orçamentária. 

Por último, nobres Parlamentares, saliento que 
o trabalho na Comissão gerou um acordo. Correta­
mente, deveríamos aqui talvez apoiar o projeto acor­
dado. Todavia, já avisamos de antemão ao Relator e 
ao Presidente que vamos votar contrariamente à ma­
téria, não por causa do acordo, merecedor do nosso 
apoio. A Oposição soube trabalhar corretamente e 
qonquistou avanços. Mas a essência do projeto é o 
Anexo das Metas Fiscais, que prevê um superávit pri­
mário de R$32 bilhões. Imagem V. Exªs que há dois 
anos atrás a LDO previa um superávit de R$16 bi­
lhões, em dois anos dobramos a necessidade de su­
perávit. 

Encerro, Sr. Presidente. O voto da Oposição 
será "não", mas sabendo que fizemos um bom traba­
lho em conjunto, não só com os Deputados da Base 
do Governo que representaram na Comissão de Ne­
gociação, mas incluo também - não o incluiria no de­
bate anterior da Lei Orçamentária, mas no debate da 
LDO - o próprio Líder do Governo, o Deputado Alber­
to Goldman e também quero reforçar os méritos de 
abertura para o diálogo demonstrado pelo Deputado 
Sérgio Guerra. 

AvançamQs na lei, mas infelizmente o Anexo 
das Metas, a geração de superávit primário e nomi­
nal, todas as limitações que se encontram no Anexo 
das Metas Fiscais, impossibilitam que nós do PCdoB 
votemos favoravelmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Alber­
to Goldman que falará pelo nobre Deputado Arthur 
Virgílio. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Congressistas, há 
uma imensa evolução na Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias que acabamos de votar na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e que, 
agora, estamos votando aqui no plenário. Foi um tra­
balho executado com muita competência pelo Depu­
tado Sérgio Guerra, com uma participação efetiva e 
inteligente, que ajudou muito na solução de vários 
problemas-dos Deputados da Oposição, como os De­
putados Sérgio Miranda, Joãõ Coser, João Fassarel­
la, Giovanni Queiroz, enfim, SI da própria Base do Go­
verno que se mostrou muito firme e presente, dando 
condições pará que levássemos esse trabalho final­
mente a um resultado positivo. 

Quero lembrar alguns elementos da LDO que 
considero extremamente importantes. Em primeiro lu­
gar, não existe mais a questão dos 1/12 avos para ja­
neiro, para fevereiro etc, se o projeto não for aprovado 
até o final do ano. Se o Orçamento não for aprovado 
até o final deste ano, não existirá mais aquele espaço 
de tempo de que usamos e até abusamos, para que o 
Governo tivesse condições de, com 1/12 avos, poder 
realizar suas despesas. Vamos ter de votar o projeto, 
de fato, até o final do ano. 

Em segundo lugar, introduzimos na LDO prati­
camente a repetição de uma emenda constitucional, 
a da área da saúde, vinculando recursos para a saú­
de. É praticamente o texto da emenda constitucional 
adaptada ao momento, mas exatamente com aquela 
filosofia que todos têm defendido aqui: a vinculação a 
recursos da saúde enquanto a emenda não for apro­
vada pelo Senado Federal. Nós incluímos isso na 
LDO, como obrigação pelo menos da área federal. O 
Governo Federal vai ser obrigado a cumprir aquelas 
determinações que estão na emenda. : 

Em terceiro lugar, quero dizer que poucas vezes 
vi - talvez nunca tenha visto - uma LDO com tal trans­
parência, um conjunto de informações detalhadas, 
agregadas e desagregadas de todas as formas possí­
veis para que se possa ter a êlara visão do que vamos 
votar e trabalhar em cima da proposta orçamentária. 

Em quarto lugar, quero ressaltar que consta cla­
ramente desta LDO o desejo desta Casa, que é o de­
sejo da sociedade, do aumento real do salário míni­
mo. Não pudemos e não será possível estabelecer ín­
dices. Não vai ser possível estabelecer, na própria 
proposta do Governo, um índice de aumento de salá­
rio mínimo. A proposta do Governo deverá vir para 
esta Casa em agosto, mas já estabelecemos esse 
princípio básico. Durante a discussão da proposta or­
çamentária nesta Casa teremos a obrigação de dis­
cutir 'a alocação de recursos para o pagamento da 
Previdência, principalmente para aqueles que ga­
nham salário mínimo. 

O Congresso Nacional não vai escapulir agora 
desta discussão, não vai mais poder ficar apenas na 
discussão dos seus \interesses específicos. São inte­
resses justificados, compreendidos, mas é necessá­
rio que se discuta a alocação de recursos. 

Em último lugar, quero destacar a grande dife­
rença que há em relação à Oposição. A Oposição in­
siste sistematicamente em dizer que a manutenção 
de um súperávit primário contrai a economia e não 
permite a sua evolução. 
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A nossa visão é oposta. Consideramos que a di­
minuição da dívida pública permitirá a queda da taxa 
de juros. A diminuição da proporção da relação entre 
dívida e PIB permite a queda da taxa de juros, que 
proporcionará o desenvolvimento sustentado que 
tanto almejamos. 

A partir desse ponto, teremos o crescimento 
econômico e os investimentos privados. Temos a ab­
soluta convicção de que o País precisa de investimen­
tos públicos, mas a economia depende basicamente 
de investimentos privados para gerar renda, riqueza, 
mão-de-obra, salários, e, portanto, gerar os empre­
gos que tanto necessitamos. 

Na nossa visão, essa é a forma correta de agir 
macroeconomicamente. O País vai na direção corre­
ta. Admito que, em um determinado momento, é per­
feitamente válido e plausível que se discuta nesta 
Casa o valor de 2,6% do PIB. Neste ano, houve 32 bi­
lhões de superávit primário. Se são 32, 34, 40 ou 20, 
trata-se talvez de um número um pouco cabalístico. 
Entretanto, não chegamos a nos aprofundar nesse 
assunto. O Congresso deve procurar se aprofundar 
nessa questão, para ter plena consciência e seguran­
ça da aprovação de um superávit primário nessas 
condições, a fim de que o País possa retomar o seu 
desenvolvimento econômico. 

Meus parabéns a todos que trabalharam na ela­
boração desse projeto. 

Meus parabéns ao Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Falará agora o último orador, o Deputado Gi­
ovanni Queiroz. Posteriormente, por poucos minutos, 
falatão os dois Líderes, respectivamente, da Oposi­
ção e do Governo. 

Concedo a palavra ao Deputado Giovanni Quei-
roz. 

o SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do Orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Congressistas, apesar da rou­
quidão, vou esforçar-me para falar acerca da LDO. Em 
sua primeira eleição, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso visitou o Estado do Pará e a cidade de Santa­
rém. Do palanque, na presença de mais de 15 mil pes­
soas, prometeu que, em seu primeiro Governo, faria o 
asfaltamento das Rodovias Cuiabá-Santarém e Tran­
samazônica. Terminou o' seu primeiro mandato e ele 
conseguiu asfaltar 10km dos 1.000Km da Rodovia Cui­
abá-Santarém. Quanto à Rodovia Transamazônica, 
nenhum metro foi asfaltado. 

Mas ele voltou ao Pará -para buscar sua reelei­
r:f.ín A nrnmt:!tAII nllP r.nntinll~nrln nn r,m/Arnn f~ri~ n 

asfaltamento, o qual ainda não se realizara em virtu­
de das dificuldades econômicas. O povo do Pará 
acreditou mais uma vez no Presidente e novamente 
votou nele. 

Agora, meu ilustre Presidente, ele apresenta um 
Plano de Metas anexo à LDO e propõe asfaltar 30km 
dos 1.300km da Transamazônica - a promessa era 
de asfaltar toda a rodovia. 

Além disso, o Presidente da República também 
propõe asfaltar a Rodovia Cuiabá-Santarém nesse 
segundo mandato. São mil quilômetros, e o Plano de 
Metas traz apenas 30km. Então, o Presidente da Re­
pública, Deputado José Inocêncio Oliveira, promete e 
não cumpre, promete para não cumprir, promete para 
enganar, para levar o voto. Age como os políticos levi­
anos que prometem para não cumprir - essa é a ver­
dade. 

Há mais do que isso. Isso é tão pequeno, meu 
nobre Deputado, perto do que o Governo faz de alar­
de com relação ao superávit primário. Fala de superá­
vit primário de R$32 bilhões para o ano que vem, bem 
como neste ano propõe o superávit primário em torno 
de R$30 bilhões. Ótimo! Entre receita e despesa, 
afastados os juros, vai haver um superávit primário de 
R$30 bilhões. Mas saca com a outra mão contra o ci­
dadão, contra a saúde, contra a eduqação, contra o 
emprego, contra o desenvolvimento, contra a in­
fra-estrutura, R$100 bilhões para pagar juros, numa 
política nojenta que sangra o País, que aumenta a 
marginalidade e obriga a tantos, àqueles que têm di­
nheiro, a mais grades colocarem nas casas, a mais se 
protegerem com os carros blindados para não serem 
assaltados por aqueles que passam fome e cujo últi­
mo recurso, para não morrerem de fome, é assaltar, 
matar, ameaçar a sociedade brasileira. 

Essa desesperança, Sr. Presidente, tem cresci· 
do em todo o Brasil. O nosso Partido, o PDT, resiste a 
isso e, portanto, vai votar contra a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Ressaltamos, entretanto, a boa vor.­
tade do Relator, Deputado Sérgio Guerra; destaca­
mos a decência e a atitude democrática do Presiden­
te da Comissão de Orçamento. Mas não corrigiram -
nem poderiam corrigir - as distorções grotescas de 
uma política econômica í:raçada pelo "Primeiro Minis­
tro" Pedro Malan e pelo "Presidente Fantoche" Fer­
nando Henrique. Essa é a verdade! Os outros são to­
dos Ministros de segundo escalão. Quem manda é o 
Sr. Pedro Malan. Não adianta criticar o ,Ministro José 
Serra. Ele não tem mai~ dinheiro, porque o Ministro 
fIA~l!'m nEin rl""iv!'l I\li:in !:lrli!'lnt!'l ,...riti,..~r n hnm flAinic:::trn 
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da reforma agrária, que não assenta mais colonos 
porque o Malan não deixa. 

Está no plano de metas uma proposta mentirosa 
e medíocre para o setor agrícola brasileiro, para o se­
tor de produção primária: que o Brasil deveria avançar 
para mais exportar, para mais divisas poder conceder 
para o País. Mas, na verdade, o plano de metas é mí­
nimo, irrisório e chega a ser vergonhoso. Por que vo­
tar em um plano de metas desses? Em uma LDO que 
traz em seu bojo um atraso para o País? 

Nós, do PDT, conscientes de tudo isso, temos 
que votar contra. Na verdade, houve um avanço na­
quilo que se prevê para a saúde, se o Sr. Malan depo­
is liberar o recurso, se o Sr. Malan não colocar na mão 
do Presidente a caneta. 

Concluo, agradecendo a boa vontade de V. Exª 
em me ceder a palavra nesta oportunidade. Declaro já 
que o PDT vota contra porque é a favor de um Brasil 
diferente, de um Brasil que não fique de joelhos, de 
cócoras para com o FMI. Queremos um Brasil inde­
pendente amanhã e com um Presidente que tenha 
coragem de virar a mesa, como fizeram alguns países 
asiáticos, e dizer não ao FMI e buscar seu próprio ca­
minho de desenvolvimento e de justiça social. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a'palavra o Deputado Aloizio Mercadan­
te. 

o SR. ALOIZIO MERCADANTE '(PT - SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Congressistas, fiz questão de 
poder intervir neste debate, em primeiro lugar, para 
afirmar que o processo de negociação entre a Oposi­
ção e o Governo foi facilitado pela competência não 
só dos Líderes que se envolveram nesta matéria, 
mas, sobretudo, pela atitude do Relator, Deputado 
Sérgio Guerra, que, desde o primeiro momento, este­
ve aberto a acolher sugestões, promover inovações e 
aperfeiçoar o processo da lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. 

É inegável que promovemos alguns avanços 
inéditos no papel da lDO no processo orçamentário. 
O primeiro avanço fundamental, que, a meu ver, não 
foi mencionado com a importância que tem, é a defini­
ção de diretrizes para as fontes de financiamento pú­
blico do País. Temos no Orçamento deste ano R$6,9 
bilhões para investimento. O BNDES tem R$24 bi­
lhões de finan~iamento público, para não falarmos no 
Basa, no Finor; no Finame, na Finep, na Caixa Econô­
mica Federal ~ no Banco do Brasil. 

O que a lDO inova? Pela primeira vez, ela defi­
ne diretrizes para as fontes de financiamento público. 
A primeira diretriz é a compatibilidade com as metas 
do PPA, com os programas de investimento, para 
atrair os investimentos privados e viabilizar as metas. 
Questionamos muitas daquelas metas, mas reconhe­
cemos que se trata de um aperfeiçoamento institucio­
nal o Congresso Nacional viabilizar aquilo que esta­
mos elegendo como planejamento estratégico de in­
vestimento para o País. 

Como também o financiamento, pelo BNDES, 
de equipamentos sociais na área da educação, da sa­
úde, do saneamento básico, do transporte público, 
além do financiamento a micro, pequenas e médias 
empresas, sobretudo, vedando-o à privatização de 
ativos existentes. 

O papel do BNDES é alavancéÍr novos investi­
mentos, e não continuar nesta política irresponsável 
que foi financiar programa de privatização, inclusive 
grupos estrangeiros que podem alavancar o financia­
mento com taxas de juros absolutamente desfavorá­
veis ao concorrente nacional. 

Esse é um avanço importante que tem que ser 
valorizado. Com um acréscimo: o BNDES e as dema­
is fontes de financiamento terão que vir ao Congresso 
Nacional, semestralmente, prestar conta da sua polí­
tica de finânciamento, se está ou não de acordo com 
aquilo que estamos definindo. Temos que romper com 
essa lógica de caixa preta que existe em relação aes­
sas instituições de financiamento público e projetar 
transparência, visibilidade, ao controle público e soci­
al. 

Creio que avançamos na questão do reajuste do 
salário do funcionalismo público. Por quê? Porque a 
concepção que tínhamos para os gastos de caráter 
continuado, de 0% na margem, como estava estabe­
lecido, era uma sinalização clara de que não haveria, 
mais uma vez, reajuste salarial. São cinco anos e 
meio em que 983 mil servidores não têm reajuste. 
EstaríamQs projetando sete anos de co,",g~lamento 
salarial. Agora, não. A massa salarial vai crescer. Não 
está definido ainda o quanto nem como, mas estão 
definidas as hipóteses, claramente apontando a pers­
pectiva de recomposição para o funcionalismo. 

O mesmo em relação ao salário mínimo. Haverá 
_ ~!Jl]lel1to real do .salário míoirnCl.em 2001. Isso é uma 
sinalização fundamental da lDO, para que o Governo 
não reSPonsabilize o Congresso Nacional por não ha­
ver reajúste no salário mínimo. Se não há recursos, 
vamos discutir como viabilizá-Ios. Agora, vamos pro-
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teger os 22 milnões de 8pô8Em~aclCls, rensionistas e 
servidores que depel1düm dessa decisão. 

Por último, Sr. Presidefiü;', quero registrar tam­
bém o avanço na questão da sBl!de pública, como 
uma prioridade estratégi'1J~o E os indicadores interna­
cionais mostram a pI'ecaí'i6dade d~:1 nossa política de 
saúde. 

Mas, apesar desses ;WéJnl~ô8" que quero credi­
tar à figura e à competGmda 010 Relator, que teve a 
construção coletiva de tsnto8 CF,Ui'('''3 membros da Co­
missão que SE) empenharam, tS5!tamos votando contra 
a matéria. Disl'lemos francamente: por que o faríamos. 
A verdadeira LDO deste País não é esse avanço me­
todológico que estamos estabelecendo, que é impor­
tante. que é relevantE), que é uma contribuição. ALDO 
é um acordo com o FMI. 

O que vai orientar o Orçamento do ano que vem 
são as metas fiscais, o superávit primário, o monitora­
mento que se fará a cada trimestre. Essa é a verdade­
ira regra de política orçamentária que temos neste 
momento. Como discordamos desse acordo, da políti­
ca econômica que conduziu o Brasii a esta situação. 
queremos mostrar à Nação e ao Congresso Nacional 
que a soberania da política econômica é um vaior ina­
lienável do País. 

Precisamos canaHzai a poiítica econômica para 
mudar esse modelo, repensar o Orçamento e fazer 
com que esses avanços se transformem em vida, em 
realidade, e não será com a carta de intenção do Fun­
do Monetário Internacional. 

Por isso, votamos contra. Mas registramos avan­
ços, aprimoramentos e inovações que certamente 
contribuirão para o futum do processo orçamentário 
do Pars e para o desempenho do Congresso Nacional 
na matéria fiscal orçamentária. 

Era o que tinha a. dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o último orador, Deputado 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR ViRGíuo (Bloco/PSDB - AM. 
Para encaminhar a vOtação.) ~ Sr. Pr6!aidente, 8r:'s e 
Srs. Congressistas, repito o Ud0ú", Depui81,jo P\~(jlzio 
Mercadante, quando regístf&1\ os exc®peiüna.i~ avan­
ços metodológicos contidos fl<& lei que rCL~v~ril ,3<?f '\1'0" 

tada dentro de minutos nesta C~S~t E ianÍ'(1 S. 
E~. insisto no registro de que o ConQF~,,1qo í ~3cion~1 
como um todo ~ claro que com a !J8rtiC~Pi:;GaO mai­
oria que dá sU8tentaç;ão ao Presiole!1{@ F~'\YI2.ndo 
Henrique Cardoso e às propOStas qt~® Pé!!,?> Sue, 
Excelência encaminha e que por aqui íl'<EWI81~Oili, ~ t(~íI1 

a preocupação com ganhos reais para o salário míni­
mo e com a recomposição do salário de servidor pú­
blico. 

Creio então que, a discordar de S. Exª, eu teria 
poucos pontos. 

Mas um deles é o essencial: é a visão diversa 
que temos da realidade econômica do País. Eu não 
creio que o superávit primário deva ser visto como 
uma exigência do Fundo Monetário Internacional ou 
como uma alienação da soberania brasileira, porque 
o superávit primário é uma exigência primária que se 
faz a uma economia que pretenda o crescimento au­
to-sustentado. Gastar menos do que se arrecada é de 
bom-tom, é de lucidez. Isso separa o administrador de 
elite do administrador mais vulgar; isso separa o ad­
ministrador capaz do administrador que, por incom­
petência, não sabe dirigir o seu povo a um destino bri­
lhante. O que define a cor ideológica de um governo é 
o que ele faz com os excedentes econômicos criados 
a partir das políticas econômico-financeiras que ele 
próprio implanta ao longo de uma trGljetória. Se ele 
tem sensibilidade social, age de um jeito, se não tem, 
age de outro; se ele quer privilegiar elit,es, age de uma 
forma, se quer privilegiar maiorias, age de outra for­
ma; enfim, investe em transporte de massa ou não in­
veste em transporte de massa; investe maciçamente 
em educação, como faz este Governo brasileiro ou 
não investe, como alguns outros deixaram de fazer. 
Isso é que vai dar a cor ideológica. Mas, se temos 
essa visão divergente de mundo e essa visão diver­
gente entre nós dois da questão econômica brasileira 
e internacional, quero, por outro lado, registrar o es­
forço que fizeram os Deputados Aloizio Mercadante, 
Miro Teixeira, Alexandre Cardoso. O Deputado Sérgio 
Miranda fez, como de hábito, um trabalho excepcional 
como acompanhado!' das coisas do Orçamento, da 
mesma forma que os Líderes dos partidos da Base 
Governista, com uma menção muito especial para a 
lucidez do Relator Sérgio Guerra e para a capacidade 
de trabalho do Deputado Alberto Goldman, que tem 
representado o Governo na Comissão. 

Ainda há pouco, um colega me dizia que certo 
pensador francês considerava que a missão de fazer 
orçamentos não é a de quem quer realizar uma mis­
são impossível, porém sim a de lutar impassivelmente 
pelo orçamento possível. 

Registro o avanço metodológico. Registro - e aí 
pelo lado particularmente do Governo - que agora te­
mos os instrumentos para sustentar o crescimento: 
temos o Plano Plurianual, aprovado nesta Casa; este 
Orçamento, que para mim é o que mais se aproxima 
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da realidade econômica do País, e temos a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias, que já prevê o ano que vem. 

Tudo isso me dá ânimo e o otimismo para dizer 
que o Brasil haverá, sim, de sustentar o crescimento 
econômico com inflação baixa, com baixo crescimen­
to demográfico e, portanto, com excelente perspecti­
va de esse crescimento trazer embutido, no seu bojo, 
uma boa probabilidade de distribuição de riqueza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Relator, Deputado Sérgio 
Guerra. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (Bloco/PSDB - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Por indicação do Líder do meu Partido, Deputado 
Aécio Neves, tive a responsabilidade de relatar a LDO 
em um período curto. Trata-se de uma lei complexa. 
Tenho certeza de que realizamos um esforço positivo 
e de que este decorreu em um ambiente extrema­
mente construtivo entre os Deputados da Base do 
Governo e da Oposição. Há um grande esforço de um 
certo grupo do Congresso que deseja fazer prevale­
cer a verdade orçamentária. É impossível manter os 
níveis de descrédito que caracterizam as leis atuais. A 
aprovação ocorre hoje, e o contingenciamento, ama­
nhã. O que se decide aqui não vale depois. A LDO que 
aprovamos é à objeto de um acordo essencial que 
abre espaço para o caminho da verdade orçamentá­
ria. É um esforço de transparência. Todas as solicita­
ções julgadas racionais, que tinham por objetivo defi­
nir padrões esclarecedores para um acompanhamen­
to do Congresso, para a elucidação de seu papel, fo­
ram acatadas sem dificuldades pelo conjunto da Co­
missão e pelo Relator. 

Estabelecemos critérios restritivos na aprova­
ção de metas e prioridades. Seguramente, uma lei de 
diretrizes deveria fixar prioridades inferiores ao volu­
me de recursos que, seguramente, se transformarão 
em projetos e investimentos. Não conseguimos fazer 
como devíamos, mas conseguimos restringir bastan­
te essas metas de maneira que não excedem, em ne­
nhum momento, à capacidade de realização. 

Esse balizamento é fundamental para que não 
se reproduzam aqui aprovações além das possibilida­
des de execução, o que cria um ambiente de falta de 
confiança e de concentração de poder no Poder Exe­
cutivo de forma extremamente descaracterizadora 
para as instituições. 

Interviemos sobre áreas que antes não foram 
objeto de intervenção mais consistente como a área 

das políticas, das agências de fomento de maneira 
geral e do BNDES em particular. 

Enfrentamos a discussão sobre salários, que 
está nas ruas e que deve acontecer, sendo importan­
te que os Parlamentares a desenvolvam. Essa discus­
são não deve ficar por fora da LDO e muito menos da 
Lei de Orçamento. Quando aprovarmos os nossos 
projetos, os nossos investimentos, devemos também 
refletir sobre recursos para bancar a expansão de 
despesas com pessoal e para a melhoria salarial de 
setores que estão extremamente defasados. 

Atuamos sempre numa perspectiva de colabo­
ração e posso dizer que não há vencedores na cons­
trução dessa Lei. Nenhum grupo se impôs ao outro, 
ninguém foi verdadeiramente vitorioso. Houve, na ver­
dade, um entendimento construtivo porque o interes­
se de todos é transformar as peças de orçamento de 
uma maneira geral, a LDO em especial, em peças 
que sirvam ao aprimoramento das instituições demo­
cráticas no Brasil. 

Devido a erro na descrição da ação" - leio ape­
nas um projeto de "Construção e recuperação de obra 
de infra-estrutura hídrica: Adutora Três Barras no 
Estado de Goiás" - "estou submetendo ao Plenário o 
acolhimento da proposição como emenda de Relator 
alterando a ação para: 'Construção de obra de in­
fra-estrutura de irrigação de uso comum: Três Barras 
- GO', conforme consta no Plano Plurianual." 

Foi referência central em todo o conjunto de ati­
vidades dessa LDO, assim como a Lei de Responsa­
bilidade Fiscal recentemente aprovada. O Congresso, 
a Oposição, a Base do Governo, a assessoria da C?­
mara dos Deputados e a do Senado foram extrema­
mente positivas nesse esforço do Congresso que tive 
a honra de representar. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
RELATOR: 

Devido a erro na descrição da Ação, deixou de 
ser contemplada a ação: 

"construção e recuperação de obra de in­
fra-estrutura hídrica: adutora Três Barras no Estado 
de Goiás". 

Em razão disso, estou submetendo ao plenário 
o acolhimento da proposição como Emenda de Rela­
tor alterando a ação para: 

"construção de obra de infra-estrutura de irriga­
ção de uso comum: Três Barras - GO", conforme 
consta do PPA. 
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Brasília, 28 de junho de 2000. - Deputado Sérm 

glo Gueí'l'i'i, Relator da LDO/2001 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação, na Câmara dos Deputados, o 
substitutivo com o adendo, que tem preferência regi­
mental, nos termos do parecer da Comissão Mista. 

As Sr's e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
As SrO" e os 81's. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados o Substitutivo e o Adendo. Fica preju­

dicado o Projeto. 

O SR. PROFESSOR lUIZINHO (PT - SP) -
Gostaria de deixar deciarado o voto contrário do Parti­
do dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE lEI 
Nº 1, DE 2000 - CN 

!Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da iei orçamentária de 2001 e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
DISPOSiÇÃO PRELIMiNAR 

Art. 1 º São estabelecidas, em cumprimento ao 
disposto no art i 65, § 2º, da Constituição, as diretri­
zes orçamentárias da União para 2001, compreen­
dendo: 

I - as prioridades e metas da administração pú­
blica federal; 

11- a estrutura e organização dos orçamentos; 

Ui - as diretrizes para a elaboração e execução 
dos orçamentos da União e suas alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública fe­
deral; 

V - as disposições relativas às despesas da 
União com pessoal e encargos sociais; 

VI - a política de aplicação dos recursos das 
agências financeiras oficiais de fomento; 

Vii - as disposições sobre alterações na legisla­
I ão tributária da União; 

Vii! - as disposições gerais. 

CAPíTULO i 
Das Prioridades €'i Me~a$ ~a AíQlmirIlRsti'ê!çã© 

Pública Federal 

Art. 2º Em consonância com o art i 65, § 2º, da 
Constituição, as metas e as prioridades para o exercí­
cio financeiro de 2001 são as especificadas no Anexo 
de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais 
terão precedência na alocação de recursos na lei or­
çamentária não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos re­
lativos a programas sociais, será conferida prioridade 
às áreas de menor índice de Desenvolvimento Huma­
no. 

CAPITULO 11 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art. 3º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos ob­
jetivos pretendidos, sendo mensurado por indicado­
res estabelecidos no plano plurianual; 

11 - Atividade, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um progral!1a, envolvendo 
um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais res~lta um produto 
necessário à manutenção da ação de governo; 

111 - Projeto, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expan­
são ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - Operação Especial, as despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de gover­
no, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou servi­
ços. 

§ 1 º Cada programa identificará as ações ne­
cessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, espe­
cificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela reali­
zação da ação. 

§ 2º As atividades, projetos e operações especi­
ais serão desdobrados em subtítulos, especialmente 
para especificar sua localização física integral ou par­
cial, não podendo haver alteração das respectivas fi­
nalidades e da denominação das metas estabeleci­
das. 
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§ 3Q Cada atividade, projeto e operação especial 
identificará a função e a subfunção às quais se vincu­
lam. 

§ 4Q As categorias de programação de que trata 
esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamen­
tária por programas, atividades, projetos ou opera­
ções especiais, e respectivos subtítulos com indica­
ção de suas metas físicas. 

Art. 4Q OS orçamentos fiscal e da seguridade so­
cial discriminarão a despesa por unidade orçamentá­
ria, detalhada por categoria de programação em seu 
menor nível com suas respectivas dotações, especifi­
cando a esfera orçamentária, a modalidade de aplica­
ção, a fonte de recursos, o identificador de uso, e os 
grampos de despesa conforme a seguir discrimina­
dos: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da dívida; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos: 

5 - inversões financeiras, incluídas quaisquer 
despesas referentes à constituição ou aumento de 
capital de empresas; e 

6 - amortização da divida. 

Art. 5Q As metas físicas serão indicadas em nível 
de subtítulo e agregadas segundo os respectivos pro­
jetos e atividades e constarão do demonstrativo a que 
se refere o art. 82, § 12, inciso XIV, desta Lei. 

Art. 6Q OS orçamentos fiscal e da seguridade so­
cial compreenderão a programação dos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive es­
peciais, e fundações instituídas e mantidas pelo Po­
der Público, bem como das empresas públicas, socie­
dades de economia mista e demais entidades em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto e que dela rece­
bam recursos do Tesouro Nacional, devendo a cor­
respondente execução orçamentária e financeira ser 
registrada na modalidade total no Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal -
SIAFI. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste 
artigo as empresas que recebam recursos da União 
apenas sob a forma de: 

1 - participação acionária; 

1/ - pagamento pelo fornecimento de bens e 
pela prestação de serviços; 

1/1- pagamento de empréstimos e financiamen­
tos concedidos; e 

IV - transferências para aplicação em progra­
mas de financiamento nos termos do disposto nos 
arts. 159, inciso I, alínea e, e 239, § 1 Q, da Constitui­
ção. 

Art. 7Q A lei orçamentária discriminará em cate­
gorias de programação específicas as dotações des­
tinadas: 

I - às ações descentralizadas de saúde e assis­
tência social para cada Estado, para o Distrito Federal 
e para o conjunto dos Municípios de cada um dos 
Estados; 

1/ - ao pagamento de benefícios da Previdência, 
para cada categoria de benefício; 

1/1 - aos benefícios mensais às pessoas porta­
doras de deficiência e aos idosos, em cumprimento 
ao disposto no art. 203, inciso V, da Constituição; 

IV - ao conjunto de Municípios de cada Estado e 
ao Distrito Federal para o atendimento de ações de 
alimentação escolar; 

V - às despesas com auxílio-alimentação/refei­
ção, assistência pré-escolar e assistência médica e 
odontológica no âmbito dos Poderes Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário e do Ministério Público da União, 
inclusive das entidades da administração indireta que 
recebam recursos à conta dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

VI - à concessão de subvenções econômicas e 
subsídios; 

VII- à participação em constituição ou aumento 
de capital de empresas; 

VIII- ao atendimento das operações realizadas 
no âmbito da renegociação da divida dos Estados e 
Municípios, bem como aquelas relativas à redução da 
presença do setor público nas atividades bancária e 
financeira, autorizadas até 15 de abril de 2000; 

IX - ao pagamento de precatórios judiciários, 
que constarão das unidades orçamentárias respon­
sáveis pelos débitos; e 

X - as despesas com publicidade, propaganda 
e divulgação oficial. 

§ 1 Q O disposto no inciso V deste artigo apli­
ca-se, igualmente, aos órgãos e entidades que pres­
tem, total ou parcialmente, os referidos benefícios a 
seus servidores e dependentes, por intermédio de 
serviços próprios. 

§ 2Q A inclusão de recursos na lei orçamentária 
e em seus créditos adicionais para atender às despe­
sas de que trata o inciso V deste artigo fica condicio­
nada à informação do número de beneficiados nas 
respectivas metas. 
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Art. 8º O projeto de lei orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará ao Congresso Nacional e a 
respectiva lei serão constituídos de: 

i - texto da lei; 

11 - quadros orçamentários consolidados; 

111- anexo dos orçamentos fiscal e da segurida­
de social, discriminando a receita e a despesa na for­
ma definida nesta Lei; 

IV - anexo do orçamento de investimento a que 
se refere o art. 165, § 5º, inciso li, da Constituição, na 
forma definida nesta Lei; e 

V - discriminação da legislação da receita e da 
despesa, referente aos orçamentos fiscal e da seguri­
dade social. 

§ 1 º Os quadros orçamentários a que se refere o 
inciso /I deste artigo, incluindo os complementos refe­
renciados no art. 22, inciso 111, da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são os seguintes: 

i - evolução da receita do Tesouro Nacional, se­
gundo as categorias econômicas e seu desdobra­
mento em fontes, discriminando cada imposto e con­
tribuição de que trata o art. 195 da Constituição; 

fi - evolução da despesa do Tesouro Nacional, 
segundo as categorias econômicas e grupos de des­
pesa; 

111- resumo das receitas dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por 
categoria econômica e origem dos recursos; 

IV - resumo das despesas dos orçamentos fis­
cal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
por categoria econômica e origem dos recursos; 

V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, isolada e conjuntamente, se­
gundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da 
Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações; 

VI - receitas dos orçamentos fiscal e da seguri­
dade social, isolada e conjuntamente, de acordo com 
a classificação constante do Anexo 111 da Lei nº4.320, 
de 1964, e suas alterações; 

VII- despesas dos orçamentos fiscal e da segu­
ridade social, isolada e conjuntamente, segundo Po­
der e órgão, por grupo de despesa e fonte de recur­
sos; 

VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, isolada e conjuntamente, segundo a 
função, subfunção, programa, e grupo de despesa; 

IX - recursos do Tesouro Nacional, diretamente 
arrecadados, nos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, por órgão; 

X - programação referente à manutenção E1 ao 
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes e 
valores por categoria de programação; 

XI- recursos desti(lados à irrigação, nos termos 
do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT, por região; 

XII - resumo das fontes de financiamento e da 
despesa do orçamento de investimento, segundo ór­
gão, função, subfunção e programa; 

XIII - fontes de recursos por grupos de despe­
sas;e 

XIV - despesas dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social segundo os programas de governo, 
com os seus objetivos e indicadores para aferir os re­
sultados esperados,-detalhado por atividades, proje­
tos e operações especiais, com a identificação das 
metas, se for o caso, e unidades orçamentárias exe­
cutoras. 

§ 2º A mensagem que encaminhar o projeto de 
lei orçamentária conterá: 

I - análise da conjuntura econômica do País, 
atualizando as informações dE~ que trata o § 4º do art. 
4º da Lei Complementar nº 1 01 , de 4 de maio de 2000, 
com indicação do cenário macroeconômico para 
2001, e suas implicações sobre a proposta orçamen­
tária; 

11 - resumo da política econômica e social do 
Governo; 

111 - avaliação das necessidades de financia­
mento do governo central, explicitando receitas e deG­
pesas, bem como indicando os resultados primário e 
nominal implícitos no projeto de lei orçamentária para 
2001, os estimados para 2000 e os observados em 
1999, evidenciando a metodologia de cálculo de to­
dos os itens computados nas necessidades de finan­
ciamento e os parâmetros util!zados; 

IV - justificativa da estimativa e da fixação, ros­
pectivamente, dos principais agregados da receita e 
da despesa. 

§ 3º O Poder Executivo disponibilizará até quin­
ze dias após o encaminhamento do projeto de lei or­
çamentária, podendo ser por meios eletrônicos, de­
monstrativos contendo as seguintes informações 
complementares: 

1- as categorias de programação constantes da 
proposta orçamentária consideradas como despesa 
financeira para fins de cálculo do resultado primário; 

, II - os resultados correntes dos orçamentos fis-
cal e da seguridade social; 
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111 - os recursos destinados a eliminar o analfa­
betismo e universalizar o ensino fundamental, de for­
ma a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 
60 do ADCT, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nQ 14, de 1996, detalhando fontes e va­
lores por categoria de programação; 

IV - o detalhamento dos principais custos unitá­
rios médios utilizados na elaboração ias orçamentos, 
para os principais serviços e investimentos, justifican-
do os valores adotados; . 

V - a programação orçamentária, detalhada por 
operações especiais, relativa à concessão de quais­
quer empréstimos, destacando os respectivos subsí­
dios, quando houver, no âmbito dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social; 

VI - o detalhamento, por unidade orçamentária 
da administração pública federal que destine recursos 
para entidades de previdência fechada, do valor de 
suas contribuições a título de patrocinadores; 

VII - os gastos, por unidade da Federação, nas 
áreas de assistência social, educação, desporto, ha­
bitação, saúde, saneamento, transportes e irrigação, 
conforme informações dos órgãos setoriais, com indi­
cação dos critérios utilizados; 

VIII- a despesa com pessoal e encargos socia­
is, por Poder, órgão e total, executada nos últimos três 
anos, a execução provável em 2000 e o programado 
para 2001, com a indicação da representatividade 
percentual do total e por Poder em relação à receita 
corrente líquida, tal como definida na Lei Comple­
mentar nº 101, de 2000, demonstrando a memória de 
cálculo. 

IX - a memória de cálculo das estimativas: 
a) do resultado da previdência social geral, es­

pecificando receitas e despesas mensais e no exercí­
cio, explicitando as hipóteses quanto aos fatores que 
afetam o crescimento das receitas, o crescimento ve­
getativo das despesas com benefícios, os índices de 
reajuste dos benefícios vinculados ao salário mínimo 
e dos demais; 

b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por 
órgão, e no exercício, explicitando as hipóteses quan­
to ao crescimento vegetativo, Goncursos públicos, re­
estruturação de carreiras, reaj:lJstes gerai3 e específi­
cos e ao aumento ou diminuiç~o do número de servi­
dores; 

X - a memória de cálculo da estimativa das des­
pesas com amqrtização e com luros e encargos da dí­
vida pública mobiliária federal interna, separando p 
pagamento ao Banco Central ~.ào público, e externa 
em 2001, indicahdo os prazos 11)_~dios de vencimento, 

considerados para cada tipo e série de títulos e, sepa­
radamente, as despesas com juros, e respectivas ta­
xas, com deságios e com outros encargos; 

XI - a situação observada no exercício de 1999 
em relação aos limites e condições de que trata o art. 
167, inciso 111, da Constituição; 

XII- o efeito, por região, decorrente de isenções 
e de quaisquer outros benefícios tributá.rios, indican­
do, por tributo e por modalidade de benefício contido 
na legislação do tributo, a perda de receita que lhes 
possa ser atribuída, bem como os subsídios financei­
ros e creditícios concedidos por órgão ou entidade da 
administração direta e indireta com os respectivos va­
lores por espécie de benefício, identificada expressa­
mente a legislação autorizativa, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, § 6Q

, da Constituição, observado 
o disposto no § 1 º deste artigo; 

XIII- o demonstrativo da receita nos termos do 
art. 12 da Lei Complementar nº 10 1, de 2000, desta­
cando-se os principais itens de: 

a) impostos; 

b) contribuições sociais; 

c) taxas; 

d) concessões e permissões; e 

e) privatizações; 

XIV - a correspondência entre os valores das 
estimativas de cada item de receita, de acordo com o 
detalhamento a que se refere o inciso VI do § 1 Q deste 
artigo, e os valores das estimativas de cada fonte de 
recurso a qUê se refere o art. 41 desta Lei; 

XV - a evolução das receitas diretamente arre­
cadadas nos três últimos anos, por órgão e unidade 
orçamentária, a execução provável para 2000 e a es­
timada para 2001 , separando-sa, para estes dois últi­
mos anos, as de origem financeira daa de origem 
não-financeira, utilizadas no cálculo das necessida­
des de financiamento do setor público federal a que 
se refere o inciso 111 do § 2Q deste artigo; 

XVI- a memória de cálculo das estimativas mês 
a mês: 

a) das receitas prutas administradas pela Se­
cretaria da Receita Federal, destacando os efeitos da 
variação do' índice de preços, das alterações da legis­
lação e dos demais fatores que contribuam para as 
estimativas; e 

b) das receitas administradas pela Secretaria 
da Receita Federal, segundo as rubricas da lei orça­
mentária, calculadas a partir dos montantes estima­
dos na alínea anterior; 
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XVII - a metodologia e a memória de cálculo da 
receita corrente líquida prevista na proposta orça­
mentária; 

XVIII- o custo médio por beneficiário, por unidade 
orçamentária, por órgão e por Poder, dos gastos_ com: 

a) assistência médica e odontológica; 

b) auxilio-alimentação/refeição; e 

c) assistência pré-escolar; 
XIX - os pagamentos, por fonte de recursos, re­

lativos aos Grupos de Despesa "juros e encargos da 
dívida" e "amortização da divida", da dívida interna e 
externa, realizados nos últimos três anos, sua execu­
ção provável em 2000 e o programado para 2001 ; 

XX - o impacto em 1997, 1998 e 1999 e as esti­
mativas para 2000 e 2001, no âmbito do orçamento 
fiscal, das dívidas de Estados e Municípios assumi­
das pela União, discriminando por Estado e conjunto 
de Municípios; 

XXI- o estoque da dívida pública federal, inter­
na e externa junto ao mercado, distinguindo a de res­
ponsabilidade do Tesouro Nacional daquela do -Banco 
Central do Brasil, bem como a do Tesouro Nacional 
junto ao Banco Central do BrasU-em 31 de dezembro 
dos três últimos anos e em 30 de junho de 2000, e as 
previsões do estoque para 31 de dezembro de 2000 e 
2001, especificando-se para cada uma delas: 

a) mobiliária ou contratual; 

b) tipo e série de título, no caso da mobiliária; e 

c) prazos de emissão e vencimento; 
XXII- o impacto do programa de privatização na 

receita e na despesa da União de 1997 até 1999, com 
estimativas para 2000 e 2001, discriminando os cus­
tos de reestruturação prévia das empresas privatiza­
das e empréstimos realizados diretamente pela União 
ou por meio de instituição financeira pública federal; 

XXIII - o resultado do Banco Central do I;3rasíl 
realizado no exercício de 1999 e o realizado nos dois 
primeiros trimestres de'2000, especificando os princi­
pais elementos que contribuíram para esse resultado; 

XXIV - as fontes e a memória de cálculo dos re­
cursos destinados ao Fundo Especial de Desenvolvi­
mento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscali­
zação - FUNDAF; 

XXV - a memória de cálculo da reserva de con­
tingência e das transferências constitucionais para 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 

XXVI - a memória de cálculo da complementa­
ção da União ao Fundo de Manutenção do Ensino 
Fundamental e de Valorização' do Magistério -
FUNDEF, indicando-se o valor mínimo por aluno, nos 

termos do art. 69, §§ 19 e 29, da Lei nº9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, discriminando-se os recursos por 
unidade da Federação; 

XXVII - a memória de cálculo do montante de 
recursos para aplicação na manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, a que se refere o art. 212 da Consti­
tuição, e do montante de recursos para aplicação na 
erradicação do analfabetismo e na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino fundamental, previsto no 
art. 60 do ADCT; 

XXVIII- das despesas do Sistema Único de Sa­
úde - SUS, por Estado e Distrito Federal, indicando 
os critérios previstos no art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, e as respectivas parcelas; 

XXIX - os subtítulos de projeto em andamento, 
cuja execução financeira, até 30 de junho de 2000, ul­
trapasse vinte por cento do seu custo total estimado, 
informando o percentual de execução e o custo total, 
para fins do que estabelece o art. 25 desta Lei; 

XXX - o orçamento de investimento, indicando, 
por subtítulo, as fontes de financiamento, distinguindo 
os recursos o.riginários da empresa controladora e do 
Tesouro Nacional; 

XXXI - o impacto da assunção das obrigações 
decorrentes dos empréstimos _compulsório_s instituí­
dos pelo Decreto-Lei_nº2.288, de 23 de julho de 1986, 
conforme- determinação da Medida Provisória nº 
1.980-17, de 6 de abril de 2000; 

XXXII - a memória de cálculo do impacto orça­
mentário das renegociações das dívidas com o setor 
rural, no período 1997-1999, com estimativas para 
2000 e 2001, especificando o impacto de cada ano; 

XXXIII- a situação atual dos créditos do Progra­
ma de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento 
do Sistema Financeiro Nacional - PROER, contendo 
os recursos utilizados com os respectivos encargos e 
pagamentos efetuados, por instituição devedora;-

XXXIV - os dadQs relativos ao índice de desenvol­
vimento humano de que trata o parágrafo único do art. 
2º desta Lei, indicando, dentre outros, a instituição res­
ponsável-e a abrangência da -apuração, bem como os 
critérios utilizados para a escolha das áreas priorizadas; 
-- -XXXV - a relação das ações que constituem 

despesas obrigatórias de caráter continuado, de que 
trata o art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

XXXVI - os valores das aplicações das agências 
financeiras oficiais de fomento nos dois últimos anos, a 
execução provável para 2000 e as estimativas para 
2001 , consolidadas e por agência, região, estado, setor 
e fonte de recursos, evidenciando, ainda, a participação 
dos pequenos, médios e grandes tomadores. 
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§ 4º Os valores constantes dos demonstrativos 
previstos no parágrafo anterior serão elaborados a 
preços da proposta orçamentária, explicitada a meto­
dologia utilizada para sua atualização. 

§ 5º O Poder Executivo enviará ao Congresso 
Nacional os projetos de lei orçamentária e dos crédi­
tos adicionais em meio eletrônico com sua despesa 
regionalizada e discriminada, no caso do projeto de 
lei orçamentária, por elemento de despesa. 

§ 6º Os órgãos setoriais do sistema de planeja­
mento e orçamento encaminharão à Comissão de 
que trata o § 1 º do art. 166 da Constituição Federal, no 
mesmo prazo fixado no § 3º deste artigo, demonstrati­
vo contendo a relação das obras que constaram da 
proposta orçamentária e cujo valor ultrapasse 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), contendo: 

a) especificação do objeto da obra ou etapa da 
obra, identificando o respectivo subtítulo orçamentário; 

b) estágio em que se encontra; 
c) cronograma físico-financeiro para sua conclu­

são; e 
d) etapas a serem executadas com as dotações 

consignadas no projeto de lei orçamentária. 
§ 7º A Comissão Mista Permanente prevista no 

§ 12 do art. 166 da Constituição terá acesso a todos 
os dados utilizados na elaboração da proposta orça­
mentária, inclusive através do Sistema Integrado de 
Dados Orçamentários - SIDOR. 

§ 8º Os demonstrativos e informações comple­
mentares exigidos por esta Lei identificarão, logo aba­
ixo do respectivo titulo, o dispositivo a que se referem. 

§ 9º No demonstrativo de que trata o inciso V do § 
1 º deste artigo serão discriminadas, separadamente, as 
estimativas relativas às contribuições dos empregado­
res para a seguridade social, incidentes sobre a folha de 
salários, o faturamento, os lucros e a contribuição dos 
trabalhadores, estabelecidas, respectivamente, nos in­
cisos 1 e li do art. 195 da Constituição. 

§ 10. O demonstrativo a que se refere o inciso 
XII do § 3º deste artigo discriminará os valores refe­
rentes á renúncia fiscal do Regime Geral de Previdên­
cia Social relativa à contribuição dos empregadores e 
trabalhadores para a Seguridade Social das entida­
des beneficentes de assistência social que atendam 
aos requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, do segurado especial, do empregador 
doméstico, do empregador rural_ pessoa física e jurí­
dica _, das associações desportivas que mantêm 
equipe de futebol profissional e das empresas optan­
tes do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte _ SIMPLES, correspondentes à dife-

rença entre o valor que seria devido segundo o dis­
posto nos arts. 21 e 22, incisos 1 a IV, da mesma Lei e 
no art. 57, § 6º, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, conforme o caso, e o efetivamente devido. 

§ 11 . O projeto de lei orçamentária demonstrará 
a estimativa da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado para 2001 , em va­
lores correntes e em termos de percentual da receita 
corrente líquida, destacando-se pelo menos aquela 
relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais. 

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, 
os Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Públi­
co da União encaminharão ao Órgão Central do Sis­
tema de Planejamento Federal e de Orçamento, por 
meio do SIDOR, até 10 de agosto, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de consolidação 
do projeto de lei orçamentária. 

Art. 10. No projeto de lei orçamentária será atri­
buído a cada subtítulo, para fins de processamento, 
um código seqüencial que não constará da lei orça­
mentária. 

Parágrafo único. As modificações propostas nos 
termos do art. 166, § 5º, da Constituição, deverão pre­
servar os códigos seqüenciais da proposta original. 

Art. 11. Cada projeto constará somente de uma 
esfera orçamentária e de um programa. 

Parágrafo único. As atividades com a mesma fi­
nalidade de outras já existentes deverão observar o 
mesmo código, independentemente da unidade exe­
cutora. 

Art. 12. A modalidade de aplicação, referida no 
art. 4º desta Lei, destina-se a indicar se os recursos se­
rão aplicados diretamente pela unidade detentora do 
crédito orçamentário, ou transferidos, ainda que na for­
ma de descentralização, a outras esferas de governo, 
órgãos ou entidades, de acordo com a especificação 
estabelecida pela Secretaria de Orçamento Federal, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
observando-se, no mínimo, o seguinte detalhamento: 

I - governo estadual - 30; 
li - administração municipal - 40; 
111- entidade privada sem fins lucrativos - 50; 
IV - aplicação direta - 90; ou 
V - a ser definida - 99. 
§ 1 º Não se aplica a exigência estabelecida no 

inciso 11 do art. 41 desta Lei quando da definição de 
que trata o inciso V deste artigo. 

§ 2º É vedada a execução orçamentária com a 
modalidade de aplicação lia ser definida - 99". 

Art. 13. O identificador de uso, a que se refere o 
art. 4º desta Lei, destina-se a indicar se os recursos 
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compõem contrapartida nacional de empréstimos ou 
de doações, ou destinam-se a outras aplicações, 
constando da lei orçamentária e de seus créditos adi­
cionais pelos seguintes dígitos, que antecederão o 
código das fontes de recursos: 

1- recu rsos não destinados à contrapartida - O; 
11 ~ contrapartida de empréstimos do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
-BIRD-1 

111 - contrapartida de empréstimos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - SID - 2; ou 

IV - outras contrapartidas - 3. 
§ 1 º Os identificadores de uso incluídos na lei or­

çamentária ou nas leis de abertura de créditos adicio­
nais, observado o art. 27 desta Lei, poderão ser modi­
ficados exclusivamente pela Secretaria de Orçamen­
to Federal, do Ministério do Planejamento, Orçamen­
to e Gestão, mediante publicação de portaria no Diá­
rio Oficial da União, com a devida justificativa, para 
atender às necessidades de execução. 

§ 2º Observado o disposto no art. 27 desta Lei, a 
modificação a que se refere o parágrafo anterior po­
derá ocorrer, também, quando da abertura de crédi­
tos suplementares autorizados na lei orçamentária. 

Art. 14. A lei orçamentária poderá conter código 
classificador em todas as categorias de programação, 
que identificará se a despesa é de natureza financeira 
ou não-financeira, de acordo com a metodologia de cál­
culo das necessidades de financiamento, conforme de­
monstrativo previsto no art. aº, § 3º, I, desta Lei. 

Art. 15. As fontes de recursos que corresponde­
rem às receitas provenientes da concessão e permis­
são constarão na lei orçamentária com código próprio 
que as identifiquem conforme a origem da receita, 
discriminando-se durante a execução, no mínimo, 
aquelas decorrentes da ressarcimento pela fiscaliza­
ção de bens e serviços públicos e concessão ou per­
missão nas áreas de telecomunicações, transportes, 
petróleo e eletricidade. 

Art. 16. Os fundos de incentivos fiscais não inte­
grarão a lei orçamentária, figurando exclusivamente 
no projeto de lei, em conformidade com o disposto no 
art. 165, § 62, da Constituição. 

CAPITULO 111 
Das Diretrizes para Elaboração 

Dos Orçamentos da União e suas Alterações 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 17. A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária de 2001 deverão ser rea-

lizadas de modo a evidenciar a transparência da ges­
tão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Parágrafo único. Serão divulgados na Internet, 
ao menos: 

1-pelo Poder Executivo, informações relativas à 
elaboração do projeto de lei orçamentária: 

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 
12, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

b) os limites inicial e final fixados para cada Po­
der e órgão; 

c) a proposta de lei orçamentária, inclusive em 
versão simplificada, seus anexos, a programação 
constante do detalhamento das ações e as informa­
ções complementares; 

11 - pelo Poder Executivo, a lei orçamentária 
anual; e 

111 - pelo Congresso Nacional, o Parecer Preli­
minar, os relatórios setoriais e final e o Parecer da Co­
missão, com seus anexos. 

Art. 18. A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária de 2001 deverão levar 
em conta a obtenção de superávit primário conforme 
discriminado no Anexo de Metas Fiscais, nos orça­
mentos fiscal e da seguridade social, e de o equiva­
lente a 0,1% do PIS no programa de que trata o inciso 
IV do § 2º deste artigo. 

§ 1 º Durante a execução dos orçamentos menci­
onados no caput deste artigo, poderá haver compen­
sação de eventual frustração da meta dos orçamen­
tos fiscal e da seguridade social por excedente do re­
sultado apurado no programa de que trata o inciso IV 
do § 2º deste artigo. 

§ 2º A mensagem que encaminhar o projeto de 
lei orçamentária anual ao Congresso Nacional será 
acompanhada de: 

I - memória de cálculo do resultado primário no 
projeto dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
que considerará a diferença entre os montantes pre­
vistos no caput do art. 33 desta Lei e no seu § 1 º, 
como despesa não-financeira; 

11 - demonstrativo numérico, acompanhado das 
hipóteses quanto às variáveis relevantes para os cál­
culos, de que o resultado nominal no projeto dos orça­
mentos fiscal e déi' seguridade social é compatível 
com a meta de resultado nominal do governo central 
fixada no Anexo de Metas Fiscais; ; 
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111 - indicação dos órgãos que apurarão os re­
sultados primário e nominal, para fins de avaliação do 
cumprimento das metas; 

IV - demonstrativo sintético do Programa de 
Dispêndios Globais das empresas estatais que não 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, 
onde deverá estar consubstanCiado o resultado pri­
mário dessas empresas e a metodologia de apuração 
do resultado. 

§ 32 Sem prejuízo do disposto no art. 92 , § 42, da 
Lei Complementar n2 1 01, de 2000, o Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de 
trinta dias após o encerramento de cada quadrimes­
tre, e 15 (quinze) dias após o fechamento do Siafi, no 
encerramento do exercício, relatórios de avaliação do 
cumprimento da meta de superávit primário dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social e dos resultados 
de que trata o § 12 deste artigo, bem assim das justifi­
cações de eventuais desvios, com indicação das me­
didas corretivas. 

Art. 19. O projeto de lei orçamentária poderá in­
cluir a programação constante de propostas de altera­
ções do Plano Plurianual 2000-2003, que tenham 
sido objeto de projetos de lei específicos. 

Art. 20. Os Poderes Legislativo e Judiciário e o 
Ministério Público da União terão como limites de ou­
tras despesas correntes e de capital em 2001, para 
efeito de elaboração de suas respectivas propostas 
orçamentárias, o conjunto das dotações fixadas na lei 
orçamentária de 2000. 

§ 12 No cálculo dos limites a que se refere o ca­
put deste artigo, serão excluídas as dotações desti­
nadas ao pagamento de precatórios, construção ou 
aquisição de imóveis e modernização e coordenação 
do processo eleitoral do ano 2000. 

§ 22 Aos limites estabelecidos de acordo com o 
caput deste artigo e o parágrafo anterior, serão 
acrescidas as despesas da mesma espécie das men­
cionadas no referido parágrafo e pertinentes ao exer­
cício de 2001 e as de manutenção de novas instala­
ções em imóveis adquiridos ou concluídos nos exercí­
cios de 2000 e 2001. 

Art. 21. A alocação dos créditos orçamentários 
será feita diretamente à unidade orçamentária res­
ponsável pela execução das ações correspondentes, 
ficando proibida a consignação de recursos a título de 
transferência para unidades integrantes dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social. 

Parágrafo único. Desde qy~ observadas as ve­
dações contidas no art. 167, inciso VI, da Constitui­
ção, fica facultada a descentralização de créditos or-

çamentários para execução de ações de responsabi­
lidade da unidade descentralizadora. 

Art. 22. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 23. O Poder Judiciário, sem prejuízo do en­
vio das relações de dados cadastrais dos precatórios 
aos órgãos ou entidades devedores, encaminhará à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional e à Secretaria 
de Orçamento Federal, até sete dias após a publica­
ção desta Lei, inclusive em meio eletrônico, na forma 
de banco de dados, por intermédio dos seus respecti­
vos órgãos centrais de planejamento e orçamento, ou 
equivalentes, a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciários a serem incluídos na proposta 
orçamentária de 2001 , conforme determina o art. 100, 
§ 12, da Constituição, discriminada por órgão da ad­
ministração direta, autarquias e fundações, e por gru­
po de despesas, conforme detalhamento constante 
do art. 42 desta Lei, especificando: 

a) número da ação originária; 

b) número do precatório; 

c) tipo de causa julgada; 

d) data da autuação do precatório; 

e) nome do beneficiário; 

f) valor,do precatório a ser pago; e 

g) d~:lta do trânsito em julgado. 

§ 12 Os órgãos e entidades devedores, referidos 
no caput deste artigo, comunicarão à Secretaria de 
Orçamento Federal, no prazo máximo de cinco dias 
contados do recebimento da relação dos débitos, even­
tuais divergências verificadas entre a relação e os pro­
cessos que originaram os precatórios recebidos. 

§ 22 A relação dos débitos, de que trata o caput 
deste artigo, somente incluirá precatórios cujos pro­
cessos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exeqüenda e atendam a pelo menos uma das 
seguintes condições: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embar­
gos à execução; e 

11 - certidão de que não tenham sido opostos 
embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 
cálculos. 

Art. 24. Na programação da despesa não pode­
rão ser: 
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I - fixadas despesas sem que estejam definidas 
as respectivas fontes de recursos e legalmente insti­
tuídas as unidades executoras; 

11 - incluídos projetos com a mesma finalidade 
em mais de uma unidade orçamentária; 

111- incluídas despesas a título de Investimentos 
- Regime de Execução Especial, ressalvados os ca­
sos de calamidade pública formalmente reconheci­
dos, na forma do art. 167, § 3º, da Constituição; e 

IV ~ transferidos a outras unidades orçamentári­
as os recursos recebidos por transferência. 

Art 25. Além da observância das prioridades e 
metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei or­
çamentária e seus créditos adicionais, observado o 
disposto no art. 45 da Lei Complementar n2 101, de 
2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de pro­
jetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados 
todos os projetos e respectivos subtítulos em anda­
mento; e 

11 ~ os recursos alocados viabilizarem a conclu­
são de uma etapa ou a obtenção de uma unidade 
completa, considerando-se as contrapartidas de que 
trata o inciso 11 do caput do art. 35 desta Lei. 

§ 1 º Para fins de aplicação do disposto neste ar­
tigo, não serão considerados projetos com títulos ge­
néricos que tenham constado de leis orçamentárias 
anteriores. 

§ 2º Serão entendidos como projetos ou subtítu­
los de projetos em andamento aqueles cuja execução 
financeira, até 30 de junho de 2000, ultrapassar vinte 
por cento do seu custo total estimado, conforme indi­
cado no demonstrativo previsto no inciso XXIX do § 3º 
do art. 82 desta Lei. 

Art. 26. Não poderão ser destinados recursos 
para atender a despesas com: 

I - início de construção, ampliação, reforma vo­
luptuária ou útil, aquisição, novas locações ou arren­
damentos de imóveis residenciais; 

11 - aquisição de mobiliário e equipamento para 
unidades residenciais de representação funcional; 

111 - aquisições de automóveis de representa­
ção, ressalvadas aquelas referentes a automóveis de 
uso: 

a) do Presidente, Vice-Presidente e 
ex-Presidentes da República; 

b) dos Presidentes da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e dos Membros das Mesas Direto­
ras da Câmara dos Deputados e do Senado Federal; 

c) Presidentes dos Tribunais Superiores; 

d) dos Ministros de Estado e do Supremo Tribu­
nal Federal; 

e) do Procurador-Geral da República; 
f) do Advogado-Geral da União e dos Coman­

dantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 
IV - celebração, renovação e prorrogação de 

contratos de locação e arrendamento de quaisquer 
veículos para representação pessoal; 

V - ações de caráter sigiloso, salve quando rea­
lizadas por órgãos ou entidades cuja legislação que 
as criou estabeleça, entre suas competências, o de­
senvolvimento de atividades relativas à segurança da 
sociedade e do Estado e que tenham como precondi­
ção o sigilo, constando os valores correspondentes 
de categorias de programação específicas; 

VI - ações que não sejam de competência ex­
clusiva da União, comum à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou com ações em 
que a Constituição não estabeleça a obrigação da 
União em cooperar técnica e financeiramente; 

VII - clubes e associações de servidores ou 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas 
creches e escolas para o atendimE'nto pré-escolar; 

VIII- pagamento, a qualquer título, a servidor da 
administração pública ou empregado de empresa pú­
blica ou de sociedade de economia mista, por servi­
ços de consultoria ou assistência técnica, inclusive 
custeados com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firma­
dos com órgãos ou entidades de direito público ou pri­
vado, nacionais ou internacionais; e 

IX - compra de títulos públicos por parte de ór­
gãos da administração indireta federal, exceto para 
atividades legalmente atribuídas ao órgão. 

§ 1 º Desde que as despesas sejam especifica­
mente identificadas na lei orçamentária, excluem-se 
da vedação prevista: 

I - nos incisos I e 11 do caput deste artigo, as 
destinações para: 

a) unidades equipadas, essenciais à ação das 
organizações militares; 

b) as unidades necessárias à instalação de no­
vas representações diplomáticas no exterior; 

c) representações diplomáticas no exterior; 

d) residências funcionais dos Ministros de Esta­
do e dos membros do Poder Legislativo em Brasília; e 

e) as despesas dessa natureza, que sejam rela­
tivas às sedes oficiais das representações diplomáti­
cas no exterior e que sejam cobertas com recursos 
provenientes da renda consular; 
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11- no inciso 111 do capuf deste artigo, as aquisi­
ções com recursos oriundos da renda consular para 
atender às representações diplomáticas no exterior; 

111- no inciso VI do caput deste artigo, as des­
pesas para atender à assistência técnica aos Tribuna­
is de Contas estaduais, com vistas ao cumprimento 
das atribuições estipuladas na Lei Complementar nº 
101, de 2000, e para ações de segurançA. pública nos 
termos do caput do art. 144 da Constituição. 

§ 2º Os serviços de consultoria somente serão 
contratados para execução de atividades que compro­
vadamente não possam ser desempenhadas por ser­
vidores ou empregados da Administração Federal, pu­
blicando-se no Diário Oficial da União, além do extra­
to do contrato, a justificativa e a autorização da contra­
tação, no qual constará, necessariamente, quantitativo 
médio de consultores, custo total dos serviços, espe­
cificação dos serviços e prazo de conclusão. 

Art. 27. Os recursos para compor a contraparti­
da de empréstimos internos e externos e para o paga­
mento de sinal, amortização, juros e outros encargos, 
observados os cronogramas financeiros.das respecti­
vas operações, não poderão ter destinação diversa 
das referidas finalidades, exceto se comprovado do­
cumentadamente erro na alocação desses recursos. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste 
artigo a destinação, mediante a abertura de crédito 
adicional, com prévia autorização legislativa, de recur­
sos de contrapartida para a cobertura de despesas 
com pessoal e encargos sociais, ,sempre que for evi­
denciada a impossibilidade da, ,qua aplicação original. 

Art. 28. Somente poderão ser incluídas no proje­
to de lei orçamentária dotações relativas às opera­
ções de crédito contratadas ou aprovadas pelo Minis­
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão ou pelo 
Ministério da Fazenda, até 15 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste 
artigo a emissão de títulos da dívida pública federal. 

Art. 29. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 
8.020, de 12 de abril de 1990, somente poderão ser 
destinados recursos dos orçamentos fiscal e da segu­
ridade social, inclusive de receitas diretamente' arre­
cadadas dos órgãos e entidades da adminisfr~ção 
pública federal, para entidade de previdência fecl1ada 
ou congênere legalmente constitúída e em funciona-
mento até 10 de julho de 1989, 'désde que: ' 

I - não aumente a participação relativa da pàtro­
cinadora, em relação à contribuição dos seus partici-
pantes, verificada no exercício dé'!1-989; '. 

11- os recursos de cada patib'cinadora, destina-' 
dos a esta finalidade, não sejam· 'sUperiores àqueles " 

verificados no balanço de 1989, atualizados pelo Índi­
ce Geral de Preços - Disponibilidade Interna, da Fun­
dação Getúlio Vargas. 

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária 
e em seus créditos adicionais, de dotações a título de 
subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas 
a entidades privadas sem fins lucrativos, de ativida­
des de natureza continuada, que preencham uma das 
seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de 
forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde 
ou educação, e estejam registradas no Conselho Na­
cional de Assistência Social - CNAS; 

11- sejam vinculadas a organismos internacionais 
de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

111- atendam ao disposto no art. 204 da Consti­
tuição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993; ou 

IV - sejam vinculadas a missão diplomática ou 
repartição consular brasileira no exterior e tenham 
por objetivo a divulgação da cultura brasileira e do idi­
oma português falado no Brasil. 

§ 1 º Para habilitar-se ao recebimento de sub­
venções sociais, a entidade privada sem fins lucrati­
vos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos cinco anos, emitida no exercício 
de 2001 por três autoridades locais e comprovante de 
regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2º É vedada, ainda, a inclusão de dotação glo­
bal a título de subvenções sociais. 

Art,·-3-1-. É vedada a inclusão de dotações, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título 
de "auxílios" para entidades privadas, 'ressalvadas, as 
sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e 
voltadas para o ensino especial, ou representativas 
da comunidade escolar das escolas públicas estadu­
ais e municipais do ensino fundamentq.1 ou, ainda, 
unidades mantidas pela Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade - CNEC; 

" - cadastradas junto ao Ministério do Meio 
Ambiente, para recebimento de recursos oriundos de 
programas ambientais, doados por organismos inter­
nacionais ou agências 'governaméntais estran'geiras; 

111 - voltadas para as ações de saúde e de aten­
dimento direto e gratuito ao público, prestadas pelas 
Santas Casas de Misericórdia e outras entidaqes sem 
fins lucrativos, e qUe estejam registradas 'no Conselho 
Nacional de. Assistência Social - CNAS; 

-IV .-:. signatárias de contrato de gestão com a ad­
ministração pública federal, não qualificadas como or-
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ganizações sociais nos termos da Lei nº 9.637, de 15 
de maio de 1998; 

V ~ consórcios intermunicipais de saúde, consti­
tuídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 
instituídos e signatários de contrato de gestão com a 
administração pública federal, e que participem da 
execução de programas nacionais de saúde; ou 

VI - qualificadas como Organização da Socie­
dade Civil de Interesse Público, de acordo com a Lei 
nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância 
das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão 
de dotações na lei orçamentária e sua execução, de­
penderão, ainda, de: 

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas 
a serem observadas na concessão de auxílios, pre­
vendo-se cláusula de rever;=;ão no caso de desvio de 
finalidade; 

11 - destinação dos recursos exclusivamente 
para a ampliação, aquisição de equipamentos e sua 
instalação e de material permanente, exceto no caso 
do inciso IV do caput deste artigo; e 

111 ~ identificação do beneficiário e do valor 
transferido no respectivo convênio. 

Ari. 32. A execução das ações de que tratam os 
arts. 30 e 31 fica condicionada à autorização específi­
ca exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000. 

Art. 33. A proposta orçamentária conterá reserva 
de contingência, constituída exclusivamente com recur­
sos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no 
mínimo, dois por cento da receita corrente líquida. 

§ 1 º Na lei orçamentária, o percentual de que 
trata o caput deste artigo não será inferior a um por 
cento, com recursos do orçamento fiscal. 

Art. 34. Os investimentos programados no orça­
mento fiscal para construção e pavimentação de ro­
dovias não poderão exceder a vinte por cento do total 
destinado a rodovias federais. 

§ 1 º Não se incluem no limite fixado no caput des­
te artigo os investimentos em rodovias para eliminação 
de pontos críticos e adequação de capacidade das vias. 

§ 2º A alocação de recursos por unidade da Fe­
deração para "conservação preventiva, rotineira e 
emergencial" orientar-se-á pela proporção da malha 
rodoviária federal pavimentada e não pavimentada. 

§ 3º A alocação de recursos por unidade da Fe­
deração para "construção e pavimentação de rodovi­
as" orientar-se-á pela proporção da malha rodoviária 
federal não pavimentada. 

§ 4º A alocação de recursos por unidade da Fede­
ração para "restauração de rodovias" orientar-se-á pela 
proporção da malha rodoviária federal pavimentada. 

Art. 35. As transferências voluntárias de recur­
sos da União, consignadas na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, para Estados, Distrito Fede­
ralou Municípios, atítulo de cooperação, auxílios ou 
assistência financeira, dependerão da comprovação, 
por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatu­
ra do instrumento original, de que: 

I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os tri­
butos previstos nos arts. 155 e 156 da Constituição, res­
salvado o imposto previsto no art. 156, inciso 111, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº3, de 1993, 
quando comprovada a ausência do fato gerador; e 

11- atende ao disposto no art. 25 da Lei Comple­
mentar nº 1 01, de 2000; 

111 - existe previsão de contrapartida, que será 
estabelecida de modo compatível com a capacidade 
financeira da respectiva unidade beneficiada, tendo 
como limite mínimo e máximo: 

a) no caso dos Municípios: 

1. cinco e dez por cento, para Municípios com 
até 25.000 habitantes; 

2. dez e vinte por cento, nos demais Municípios 
localizados nas áreas da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE, da Superin­
tendência do Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM, e no Centro-Oeste; 

3. dez e quarenta por cento, para as transferências 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, excluídos 
os Municípios relacionados nas alíneas anteriores; 

4. vinte e quarenta por cento, para os demais; e 

b) no caso dos Estados e do Distrito Federal: 

1. dez e vinte por cento, se localizados nas áre­
as da Sudene e da Sudam e no Centro-Oeste; e 

2. vinte e quarenta por cento, para os demais. 

§ 1 º Os limites mínimos de contrapartida fixados 
no inciso 11 do caput deste artigo poderão ser reduzi­
dos quando os recursos transferidos pela União: 

I - forem oriundos de doações de organismos in­
ternacionais 0!-l de governos estrangeiros e de progra­
mas de conversão da dívida externa doada para fins 
ambientais, sociais, culturais e de segurança pública; 

11 - destinarem-se a Municípios que se encon­
trem em situação de' calamidade pública formalmente 
reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

111 - beneficiarem os Municípios, incluídos nos 
bolsões de pobreza identificados como áreas prioritá-
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rias no "Comunidade Solidá~ia" e no Programa "Co­
munidade Ativa"; ou 

IV - destinarem-se ao atendimento dos progra­
mas de educação fundamental. 

§ 2º Caberá ao órgão t.ransferidor: 
1-verificar a implementação das condições pre­

vistas neste artigo, exigindo, ainda, do Estado, Distrito 
Federal ou Município, que ateste o cumprimento des­
sas disposições, inclusive por intermédio dos balan­
ços contábeis de 2000 e dos exercícios anteriores, da 
lei orçamentária para 2001 e correspondentes docu-
mentos comprobatórios; e , . 

11- acompanhar a execução das atividades, pro­
jetos ou operações especiais, e respectivos subtítu­
los, desenvolvidos com os recursos transferidos. 

§ 3º A verificação das condições previstas nos 
incisos do caput deste artigo se dará unicamente no 
ato da assinatura do convênio, sendo que os docu­
mentos comprobatórios exigidos pelos órgãos trans­
feridores terão validade de no mínimo cento e oitenta 
dias a contar de sua apresentação. 

§ 4º Nenhuma liberação de recursos transferi­
dos nos termos deste artigo poderá ser efetuada sem 
o prévio registro no Subsistema de Convênio do Sis­
tema Integrado de Administração Financeira do Go­
verno Federal - SIAFI. 

§ 5º Não se consideram como transferências vo­
luntárias para fins do disposto neste artigo as descen­
tralizações de recursos a Estados, Distrito Federal e 
Municípios para realização de ações cuja competên­
cia seja exclusiva da União. 

Art. 36. Os empréstimos, financiamentos e refi­
nanciamentos, com recursos dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, observarão as seguintes condi­
ções, e, se for o caso, àqueles definidos em lei espe­
cífica de que trata o art. 27, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 1 01, de 2000: 

1 - na hipótese de operações com custo de cap­
tação identificado, os encargos financeiros não pode­
rão ser inferiores ao referido custo; e 

11 - na hipótese de operações com custo de cap­
tação não identificado, os e'lcargos financeiros não 
poderão ser inferiores à Taxa Referencial p'ro rata 
tempore. 

§ 1 º Serão de responsabiHaade do mutuário, além 
dos encargos financeiros previstos nos incisos 1 e 11 do 
caput deste artigo, eventuais comissões, taxas e outras 
despesas congêneres cobradas pelo agente financeiro. 

§ 2º Nos orçamentos fisca'-~'da seguridade social . , ' 
as categorias ~~ programação c.o~respondentes a em-

préstimos, financiamentos e refinanciamentos indica­
rão a lei que definiu encargo inferior ao custo de cap­
tação. 

§ 3º Acompanhará o projeto e a lei orçamentária 
demonstrativo do montante do subsídio decorrente 
de operações e prorrogações realizadas no exercício 
com recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, desdobrando-o, se for o caso, pelos exercícios 
durante os quais transcorrer a operação. 

Art. 37. As prorrogações e composições de dívi­
das decorrentes de empréstimos, financiamentos e 
refinanciamentos concedidos com recursos dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social somente pode­
rão ocorrer se vierem a ser expressamente autoriza­
das por lei específica. 

Art. 38. A destinação de recursos para equaliza­
ção de encargos financeiros ou de preços, pagamen­
to de bonificações a produtores e vendedores e ajuda 
financeira, a qualquer título, a empresa com fins lucra­
tivos, observará o disposto no art. 26 da Lei Comple­
mentar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Será mencionada na respecti­
va categoria de programação a legislação que autori­
zou o benefício. 

Art. 39. As transferências para entidades privadas 
sem fins lucrativos que firmarem contrato de gestão 
com a administração pública federal poderão ser agru­
padas em dotações orçamentárias de uma única cate­
goria de programação, conforme definida no art. 4º des­
ta Lei, classificada no grupo de despesa "outras despe­
sas correntes", incluindo-se as principais metas cons­
tantes do·contratd de gestão, desde que a execução or­
çamentária seja feita no Siafi, no detalhamento equiva­
lente ao da administração pública federal indireta. 

Art. 40. A programação a cargo da unidade orça­
mentária Operações Oficiais de Crédito - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda - conterá 
exclusivamente as dotações destinadas a atender a 
despesas com: 

I - refinanciamento da dívida externa garantida 
pela União, reestruturada nos termos das resoluções 
do Senado Federal vigentes, e da dívida interna ad­
quirida e refinanciada ao amparo da Lei nº8.727, de 5 
de novembro de 1993; 

11 - financiamento de programas de custeio e in­
vestimento agropecuário e de investimento agroin­
dustrial; 

111 - financiamento para a comercialização de 
produtos agropecuários. inclusive os agroecológicos, 
nos termos previstos no art. 4º do Decreto-Lei nº 79 
de 1966, financiamento de estoques previstos no art'. 
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31 da Lei nº 8.171, de 1991, e, também, financiamen­
to para aquisição de produtos agropecuários de que 
trata o art. 59, § 59, inciso IV, da Lei n99.138, de 29 de 
novembro de 1995; 

IV - financiamento de exportações, desde que 
tais operações estejam abrangidas pelo Proex; 

V ~ equalização de preços de comercialização 
de produtos agropecuários e equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, previstos em lei 
específica; 

VI - financiamento no âmbito do Recoop; e 
VII - contratos já celebrados relativos: 

a) ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados e dos Municípios; 

b) à redução da presença do setor público nas 
atividades bancária e financeira; 

c) ao financiamento aos Estados e ao Distrito 
Federal destinado a ações complementares à implan­
tação dos dispositivos da Lei n9 9.424, de 1996. 

§ 19 As despesas de que trata este artigo serão 
financiadas com recursos provenientes de: 

I - operações de crédito externas; 
11- emissão de títulos públicos federais, destina­

dos ao pagamento integral da equalização de taxas 
de juros dos financiamentos às exportações de bens 
e serviços nacionais e dos financiamentos à produ­
ção de bens destinados à exportação, nos termos do 
Proex; 

111- retorno de empréstimos, financiamentos e re­
financiamentos concedidos, a qualquer tempo, nas mo­
dalidades que, a partir de 1988, passaram a integrar as 
Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervi­
são do Ministério da Fazenda, observando-se que: 

a) o retorno do refinanciamento da dívida exter­
na do setor público, reestruturada nos termos das re­
soluções do Senado Federal, será aplicado, exclusi­
vamente, no resgate de amortizações, juros e outros 
encargos dos títulos do Tesouro Nacional emitidos 
para aquela finalidade; e 

b) o retorno dos créditos refinanciados ao am­
paro da Lei n9 8.727, de 1993, destinar-se-á, exclusi­
vamente, ao pagamento de amortizações, juros e ou­
tros encargos da dívida assumida pela União, nos ter­
mos da referida Lei; 

IV - prêmio relativo à venda, pelo Governo Fe­
deral, de contratos de opção de venda de produtos 
agropecuários; e 

V - emissão de títulos públicos federais, desti­
nados ao pagamento integral da liquidação das ope­
rações contratadas no âmbito do Recoop. 

§ 29 Os financiamentos de programas de custeio 
e investimentos agropecuários serão destinados, ex­
clusivamente, aos mini e pequenos produtores rurais 
e suas cooperativas e associações, ressalvados 
aqueles financiados por recursos externos. 

§ 39 Poderão ser financiados também com re­
cursos não previstos no § 19 deste artigo, obedecidos 
os limites e condições estabelecidos em lei: 

I - os empréstimos e financiamentos decorren­
tes de programas de custeio e investimentos agrope­
cuários destinados aos mini e pequenos produtores 
rurais e suas cooperativas e associações e à forma­
ção de estoques reguladores e estratégicos, determi­
nados pelo Conselho Monetário Nacional; 

11 - as despesas com equalização de preços na 
comercialização de produtos agropecuários e com 
equalizações de taxas de juros e outros encargos em 
operações de crédito rural; e 

111 - contratos já celebrados relativos: 

a) ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados e dos Municípios; 

b) à redução da presença do setor público nas 
atividades bancária e financeira; 

c) ao financiamento aos Estados e ao Distrito 
Federal destinado a ações complementares à implan­
tação dos dispositivos da Lei n!l9.424, de 1996. 

Art. 41. As fontes de recursos e as modalidades 
de aplicação aprovadas na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de 
execução se publicadas por meio de: 

I - portaria do Ministro do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, para as fontes, exceto as de que tra­
ta o § 2º do art. 67 desta Lei; 

1\ - portaria do dirigente máximo de cada órgão 
a que estiver subordinada a unidade orçamentária, 
para as modalidades de aplicação, desde que verifi­
cada a inviabilidade técnica, operacional ou econômi­
ca da execução do crédito na modalidade prevista na 
lei orçamentária. 

Art. 42. Os projetos de lei relativos a créditos adi­
cionais serão apresentados na forma e com o deta­
lhamento estabelecido na lei orçamentária anual. 

§ 19 Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstan­
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse­
qüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos e 
metas. 
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§ 2º Os decretos de abertura de créditos suple­
mentares autorizados na lei orçamentária serão sub­
metidos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão ao Presidente da República, acompanha­
dos de exposição de motivos que inclua a justificativa 
e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dota­
ções sobre execução das atividades, dos projetos, 
das operações especiais e dos respectivos subtítulos 
e metas. ' 

§ 3º Até cinco dias após a publicação dos decre­
tos de que trata o § 2º deste artigo o Poder Executivo 
encaminhará à Comissão Mista Permanente prevista 
no art. 166, § 1 º, da Constituição cópia dos referidos 
decretos e exposições de motivos. 

§ 4º Cada projeto de lei deverá restringir-se a 
um único tipo de crédito adicional. 

§ 5º Os créditos adicionais destinados a despe­
sas com pessoal e encargos sociais serão encami­
nhados ao Congresso Nacional por intermédio de 
projetos de lei específicos e exclusivamente para 
essa finalidade. 

§ 6º Os créditos adicionais aprovados pelo Con­
gresso Nacional serão considerados automaticamen­
te abertos com a sanção e publicação da respectiva 
lei. 

§ 7º Nos casos de créditos à conta de recursos 
de excesso de arrecadação, as exposições de moti­
vos de que tratam os §§ 1 º e 2º deste artigo conterão 
a atualização das estimativas de receitas para o exer­
cício, apresentadas de acordo com a classificação de 
que trata o art. 8º, § 1 º, inciso VI, desta Lei. 

§ 8º Quando a abertura de créditos adicionais 
implicar a alteração das metas constantes do de­
monstrativo referido no art. 8º, § 1 º, inciso XIV, desta 
Lei, este deverá ser objeto de atualização. 

Art. 43. Na lei orçamentária para o exercício de 
2001 serão destinados os recursos necessários: 

1-à complementação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Va­
lorização do Magistério- FUNDEF, nos termos do art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.424, de 1996; 

11 - ao atendimento do disposto no art. 42 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias; 

111- ao programa de renda mínima de que trata a 
Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997. 

Art. 44. A destinação de repursos para as ações 
de alimentação escolar obedep~rá ao princípio da 
descentralização e a distribuição será proporcional ao 
número de alunos matriculados ~~~ redes públicaS/ de 
ensino localizadas em cada Município, no ano ante ri-

, ,> ,I ~ 

oro 

Art. 45. Os recursos alocados na lei orçamentá­
ria, com a destinação prevista no inciso IX do art. 7º, 
desta Lei, somente poderão ser cancelados para a 
abertura de créditos adicionais com outra finalidade 
mediante autorização específica do Congresso Naci­
onal. 

Art. 46. A programação de investimento das uni­
dades orçamentárias pertencentes à administração 
indireta do Ministério da Integração Nacional levará 
em consideração, entre outros critérios, o tamanho da 
área assistida e a população beneficiada. 

Seção 11 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento 

da Seguridade Social 

Art. 47. O orçamento da seguridade social com­
preenderá as dotações destinadas a atender às 
ações de saúde, previdência e assistência social, 
obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 199, 
200,201,203,204 e 212, § 4º, da Constituição, e con­
tará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas na Cons­
tituição Federal, exceto a prevista no art. 212, § 5º, e 
as destinadas por lei às despesas do orçamento fis­
cal; 

11 - da contribuição para o plano de seguridade 
social do servidor, que será utilizada para despesas 
com encargos previdenciários da União; 

111- do orçamento fiscal; e 

IV - das demais receitas diretamente arrecada­
das pelos órgãos, fundos e entidades que integram, 
exclusivamente, este orçamento. 

§ 1 º A destinação de recursos para atender a 
despesas com ações e serviços públicos de saúde e 
de assistência social obedecerá ao princípio da des­
centralização. 

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições 
sociais de que trata o art. 195, I, a, e 11, no projeto e na 
lei orçamentária, não se sujeitarão a desvinculação e 
terão a destinação prevista no art. 167, XI, da Consti­
tuição. 

Art. 48. No exercício de 2001 serão aplicados 
em ações e serviços de saúde, no mínimo, recursos 
equivalentes aos fixados na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais no exercício financeiro de 
1999, acrescido da variação nominal do PIB prevista 
para o exercício de 2000, e mais 5% (cinco por cento). 

Parágrafo único. A distribuição dos recursos 
para custeio do SUS observará os critérios fixados no 
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art. 35 da Lei nº8.080, de 1990, combinado com o art. 
3º, § 1 º, da Lei nº 8.142, de 1990. 

Art. 49. A proposta orçamentária conterá a pre­
visão de aumento dos benefícios da seguridade soci­
al de forma a possibilitar o atendimento do disposto 
no art. 7º, IV, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao 
atendimento do aumento real do salário mínimo, caso 
as dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, 
serão objeto de crédito suplementar a ser aberto no 
exercício 2001. 

Seção 111 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento 

de Investimento 

Art. 50. O orçamento de investimento, previsto 
no art. 165, § 5º, inciso 11, da Constituição, será apre­
sentado, para cada empresa em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto. 

§ 1 º Para efeito de compatibilidade da progra­
mação orçamentária a que se refere este artigo com a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão con­
siderados investimentos as despesas com aquisição 
do ativo imobilizado, excetuadas as relativas à aquisi­
ção de bens para arrendamento mercantil. 

§ 2º A despesa será discriminada nos termos do 
art. 4º desta Lei, segundo a classificação funcional, 
expressa por categoria de programação em seu me­
nor nível, inclusive com as fontes previstas no pará­
grafo seguinte. 

§ 3º O detalhamento das fontes de financiamen­
to do investimento de cada entidade referida neste ar­
tigo será feito de forma a evidenciar os recursos: 

I - gerados pela empresa; 
1\ - decorrentes de participação acionária da 

União, diretamente ou por intermédio de empresa 
controladora; 

111 - oriundos de transferências da União, sob 
outras formas que não as compreendidas no inciso 
anterior; 

IV ~ oriundos de empréstimos da empresa con­
troladora; 

V - oriundos da empresa controladora, não 
compreendidos naqueles referidos nos incisos 11 e IV 
deste parágrafo; 

VI - decorrentes de participação acionária de 
outras entidades controladas, direta ou indiretamen­
te, pela União; 

VII- oriundos be operações de crédito externas; 

VIII- oriundos de operações de crédito internas, 
exclusive as referidas no inciso IV deste parágrafo; e 

IX - de outras origens. 
§ 4º A programação dos investimentos à conta 

de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, inclusive mediante participação acio­
nária, observará o valor e a destinação constantes do 
orçamento original. 

§ 5º As empresas cuja programação conste inte­
gralmente no orçamento fiscal ou no orçamento da 
seguridade social não integrarão o orçamento de in­
vestimento das estatais. 

Art. 51. A mensagem que encaminhar o projeto 
de lei orçamentária ao Congresso Nacional será 
acompanhada de demonstrativo sintético, por empre­
sa, do Programa de Dispêndios Globais, informando 
a origem dos recursos, com o detalhamento mínimo 
igual ao estabelecido no § 3º do artigo anterior, bem 
como a previsão da sua respectiva aplicação, por gru­
po de despesa. 

CAPíTULO IV 
Das Disposições Relativas à Divida 

Pública Federal 

Art. 52. A atualização monetária do principal da 
dívida mobiliária refinanciada da União não poderá 
superar, no exercício de 2001, a variação do índice 
Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação 
Getúlio Vargas. 

Art. 53. As despesas com o refinanciamento da 
dívida pública federal serão incluídas, na lei e em 
seus anexos, separadamente das demais despesas 
com o serviço da dívida e constarão de unidade orça­
mentária distinta da que contemple os encargos fi­
nanceiros da União. 

Parágrafo único. Entende-se por refinanciamen­
to o pagamento do principal, acrescido da 3.tualização 
monetária da dívida pública federal, realizado com re­
ceita proveniente da emissão de títulos. 

Art. 54. A lei orçamentária não poderá incluir es­
timativa de receita decorrente da emissão de títulos 
da dívida pública federal superior à necessidade de 
atendimento das despesas com: 

1-o refinanciamento, os juros e outros encargos 
da dívida, interna e externa, de responsabilidade dire­
ta ou indireta do Tesouro Nacional ou que venha a ser 
de responsabilidade da União nos termos de resolu­
ção do Senado Federal; 

11 - o aumentQ do capital de empresas e soei e- \ 
dades em que a União detenha, direta ou indireta­
mente, a maioria do capital social com direito a voto e 
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que não estejam incluídas no programa de desestati­
zação, devendo os títulos coqter cláusula de inaliena­
bilidade até o seu vencimento; 

111 - a desapropriação de imóveis rurais, para 
fins de reforma agrária, nos termos do art. 184, § 4º, 
da Constituição, no caso dos Títulos da Dívida Agrá­
ria, e para assentamentos de trabalhadores rurais, 
com outras modalidades de títulos; 

IV - a equalização de taxas de juros dos financi­
amentos às exportações de bens ou serviços nacio­
nais e dos financiamentos à produção de bens desti­
nados à exportação, no âmbito do Proex, devendo os 
títulos conter cláusulas de atualização cambial até o 
vencimento; 

V - a aquisição de garantias complementares 
aceitas no exterior, necessárias à renegociação da dí­
vida externa, de médio e longo prazos; 

VI- a entrega de recursos a unidades federadas 
e seus Municípios, na forma e condições detalhadas 
no anexo da Lei Complementar nº87, de 13 de setem­
bro de 1996; 

VII - contratos já celebrados no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados e dos Municípios, bem como aqueles re­
lativos à redução da presença do setor público nas 
atividades bancária e financeira, e ao financiamento 
aos Estados e ao Distrito Federal destinado a ações 
complementares à implantação dos dispositivos da 
Lei nº 9.424, de 1996; 

VIII - financiamentos no âmbito do Recoop; e 

IX - a cobertura de resultados negativos do 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. No caso de amortização, juros 
e encargos da dívida decorrente da extinção ou disso­
lução de entidades da administração pública federal, 
de acordo com a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, 
os títulos serão emitidos com prazo mínimo de resga­
te de dois anos, para o principal e juros. 

Art. 55. A receita decorrente da liberação das ga­
rantias prestadas pela União, na forma do disposto no 
Plano Brasileiro de Financiamento 1992, aprovados 
pelas Resoluções do Senado Federal nºs 98, de 23 de 
dezembro de 1992, e 90, de 4 de novembro de 1993, 
será destinada, exclusivamente, a àmortização, juros e 
outros encargos da dívida pública mobiliária federal, de 
responsabilidade do Tesouro Nacíbnal. ' 

: t " I' 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Relativas às Despesas da 

União com Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 56. O Poder Executivo, por intermédio do ór­
gão central do Sistema de Pessoal Civil- SIPEC, pu­
blicará, até 31 de agosto de 2000, a tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral 
de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de 
cargos ocupados por servidores estáveis e 
não-estáveis e de cargos vagos. 

§ 1 º Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim 
como o Ministério Público da União, observarão o 
cumprimento do disposto neste artigo, bem como no 
art. 8º, § 3º, inciso VI, desta Lei, mediante atos própri­
os dos dirigentes máximos de cada órgão, destacan­
do-se, inclusive, as entidades vinculadas da Adminis­
tração indireta. 

§ 2º Os cargos transformados após 31 de agos­
to de 2000, em decorrência de processo de racionali­
zação de planos de carreiras dos servidores públicos, 
serão incorporados à tabela referida neste artigo. 

Art. 57. Os Poderes Executivo, Legislativo e Ju­
diciário e o Ministério Público da União terão como li­
mites na elaboração de suas propostas orçamentári­
as, para pessoal e encargos sociais, observado o art. 
71 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a despesa 
da folha de pagamento de abril de 2000, projetada 
para o exercício, considerando os eventuais acrésci­
mos legais, alterações de planos de carreira, admis­
sões para preenchimento de cargos e revisão geral 
sem distinção de índices a serem concedidos aos 
servidores públicos federais, sem prejuízo do dispos­
to no art. 62 desta Lei. 

Parágrafo único. Os valores correspondentes ao 
reajuste geral de pessoal referido no caput constarão 
de previsão orçamentária específica, observado o li­
mite do art. 71 da Lei Complementar nº 1 01, de 2000. 

Art. 58. Para efeito de cálculo dos limites de 
despesa total com pessoal, por Poder e órgão, pre­
vistos na Lei Complementar nº 1 01 , de 2000, o Poder 
Executivo colocará à disposição do Tribunal de Con­
tas da União, conforme previsto no § 22 do art. 59, da 
citada Lei Complementar, até vinte e dois dias do en­
cerramento de cada bimestre, a metodologia e a me­
mória de cálculo da evolução da receita corrente lí­
quida. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
remeterá à Comissão Mista permanente prevista no § 
1 º do art. 166, da Constituição, relatório quadrimestral 
com as informações mencionadas no caput. 



16296 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

Art. 59. No exercício de 2001, observado o dis­
posto no art. 169 da Constituição, somente poderão 
ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos vagos a preencher, demons­
trados na tabela a que se refere o art. 56 desta Lei, 
considerados os cargos transformados, previstos no 
§ 2º do mesmo artigo; 

11 - houver vacância, após 31 de agosto de 
2000, dos cargos ocupados constantes da referida ta­
bela; 

111 - houver prévia dotação orçamentária sufici­
ente para o atendimento da despesa; e 

IV - for observado o limite previsto no artigo an­
terior. 

Art. 60. Os projetos de lei sobre transformação 
de cargos, a que se refere o § .2º do art. 56 desta Lei, 
bem como os relacionados a aumento de gastos com 
pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Exe­
cutivo, deverão ser acompanhados de manifestações 
da Secretaria de Recursos Humanos e da Secretaria 
de Orçamento Federal, ambas do Ministério do Pla­
nejamento, Orçamento e Gestão, em suas respecti­
vas áreas de competência. 

Parágrafo único. Os órgãos próprios do Poder 
Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Públi­
co da União assumirão em seus âmbitos as atribui­
ções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo. 

Art. 61. Aplicam-se aos militares das Forças 
Armadas, no que couber, as exigências estabelecidas 
neste Capítulo. 

Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto no 
art. 169, § 1º, li, da Constituição, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e fun­
ções, alterações de estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratações de pessoal a qualquer tí­
tulo, constantes de anexo específico do projeto de lei 
orçamentária, observado o disposto no art. 71 da Lei 
Complementar nº 1 01, de 2000. 

Parágrafo único. Para fins de elaboração do ane­
xo específico, os Poderes Legislativo e Judiciário e o 
Ministério Público informarão e os órgãos setoriais do 
Poder Executivo submeterão a relação das alterações 
de que trata o caput deste artigo ao órgão central de 
planejamento, orçamento e gestão do Poder Executi­
vo, junto com suas respectivas propostas orçamentá­
rias, demonstrando sua compatibilidade com o dis­
posto na Lei Complementar citada e com o projeto de 
lei orçamentária. 

Art. 63. No exercício de 2001, a realização de 
serviço extraordinário, quando a despesa houver ex­
trapolado noventa e cinco por cento dos limites referi­
dos no art. 57 desta Lei, exceto no caso previsto no 
art. 57, § 6º, inciso 11, da Constituição, somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos que ensejam situações emergenci­
ais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização 
de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Execu­
tivo, nas condições estabelecidas no caput deste arti­
go, é de exclusiva competência do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 64. O disposto no § 1 Q do art. 18 da Lei Com­
plementar nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente 
para fins de cálculo do limite da despesa total com 
pessoal, independentemente da legalidade ou valida­
de dos contratos. 

Parágrafo único. Não se considera como subs­
tituição de servidores e empregados públicos, para 
efeito do caput, os contratos de terceirização relati­
vos a execução indireta de atividades que, simulta­
neamente: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou comple­
mentares aos assuntos que constituem área de com­
petência legal do órgão ou entidade; 

11 ~ não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal 
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição le­
gai em contrário, ou quando se tratar de cargo ou ca­
tegoria extinto, total ou parcialmente. 

CAPÍTULO VI 
Da Política de Aplicação dos Recursos 

das Agências Financeiras Oficiais de Fomento 

Art. 65. As agências financeiras oficiais de fo­
mento, respeitadas suas especificidades, observarão 
as seguintes prioridades: 

1- para a Caixa Econômica Federal, redução do 
déficit habitacional e melhoria nas condições de vida 
das populações mais carentes, via financiamentos a 
projetos de investimentos em saneamento básico e 
desenvolvimento da infra-estrutura urbana; 

11 - para o Banco do Brasil S.A., aumento da 
oferta de alimentos para o mercado interno e da ofer­
ta de produtos agrícolas para exportação e intensifi­
cação das trocas internacionais do Brasil com seus 
parceiros comerciais; 

111 - para o Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
Banco da Amazônia S.A., Banco do Brasil S.A. e Cai­
xa Econômica Federal estímulo à criação de empre-
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gos e ampliação da oferta de produtos de consumo 
popular, mediante apoio à expansão e ao desenvolvi­
mento das micro, pequenas e médias empresas; 

IV - para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES: 

a) desenvolvimento das micro, pequenas e mé­
dias empresas direta e indiretamente, com recursos 
próprios ou repassados; como forma de ampliar a 
oferta de postos de trabalho e fortalecer sua capaci­
dade de exportação; 

b) financiamento dos projetos estruturantes de­
finidos no Plano Plurianual; 

c) reestruturação produtiva, com vistas a esti­
mular a competitividade interna e externa das empre­
sas nacionais; 

d) financiamento nas áreas de saúde, educação 
e infra-estrutura, incluindo o transporte urbano e os 
projetos do setor público, em complementação aos 
gastos de custeio; 

V - para a Financiadora de Estudos e Projetos e 
o BNDES, promoção do desenvolvimento da in­
fra-estrutura e da indústria, da agricultura e da agroin­
dústria, com ênfase no fomento à capacitação científi­
ca e tecnológica, à melhoria da competitividade da 
economia, à estruturação de unidades e sistemas 
produtivos orientados para o fortalecimento do Mer­
cosul e à geração de empregos; 

VI- para o Banco da Amazônia S.A., Banco do 
Nordeste do Brasil SA e Banco do Brasil S.A., redu­
ção das desigualdades sociais nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do País, mediante apoio a 
projetos voltados para o melhor aproveitamento das 
oportunidades de desenvolvimento econômico-social 
e maior eficiência dos instrumentos gerenciais dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte -
FNO, do Nordeste - FNE, e do Centro-Oeste - FCO. 

§ 1 º Os encargos dos empréstimos e financia­
mentos concedidos pelas agências não poderão ser 
inferiores aos respectivos custos de captação e de 
administração, ressalvado o previsto na lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989. 

§ 2º É vedada a concessão ou renovação de 
quaisquer empréstimos ou financiamentos pelas 
agências financeiras oficiais de fomento a: 

I - empresas e entidades do setor privado ou 
público, inclusive aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, bem como às suas entidades da ad­
ministração indireta, fundações,!empresas públicas e 
sociedades de economia mista e demais empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital com direito a voto, que estejam ina-

dimplentes com a União, seus órgãos e entidades 
das administrações direta e indireta e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço; 

11 - empresas com a finalidade de financiar a 
aquisição de ativos públicos incluídos no Plano Naci­
onal de Desestatização. 

§ 3º Em casos excepcionais, devidamente justi­
ficados, o BNDES poderá, no processo de privatiza­
ção, financiar o comprador, desde que para promover 
a isonomia entre as entidades participantes. 

§ 4º Integrará o relatório de que trata o § 3º do 
art. 165, da Constituição, demonstrativo dos emprés­
timos e financiamentos concedidos pelas agências 
oficiais de fomento, por região, setor de atividade e 
fonte de recursos. 

§ 5º O Poder Executivo demonstrará, em au­
diência pública perante a Comissão de que trata o art. 
166, § 1 º, da Constituição, em abril e setembro, a ade­
rência das aplicações dos recursos das agências fi­
nanceiras oficiais de fomento de que trata este artigo 
à política estipulada nesta lei. 

CAPíTULO VII 
Das Disposições sobre alterações 

na Legislação Tributária 

Art. 66. A lei ou medida provisória que conceda 
ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária 
só será aprovada ou editada se atendidas as exigênci­
as do art. 14 da lei Complementar nº 1 01, de 2000. 

Parágrafo único. Aplicam-se à lei ou medida pro­
visória que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza financeira as mesmas exigências referi­
das no caput, podendo a compensação, alternativa­
mente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo 
período, de despesas em valor equivalente. 

Art. 67. Na estimativa das receitas do projeto de 
lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos 
de propostas de alterações na legislação tributária e 
das contribuições que sejam objeto de projeto de lei 
ou de medida provisória que esteja em tramitação no 
Congresso Nacional. 

§ 1 º Se estimada a receita, na forma deste arti­
go, no projeto de lei orçamentária: 

I - serão identificadas as proposições de altera­
ções na legislação e especificada a receita adicional 
esperada, em decorrência de cada uma das propos­
tas e seus dispositivos; 

" - será apresentada programação especial de 
despesas condicionadas à aprovação das respecti­
vas alterações na legislação. 
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§ 2º Caso as alterações propostas não sejam 
aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o envio do 
projeto de lei orçamentária para sanção do Presiden­
te da República, de forma a não permitir a integraliza­
ção dos recursos esperados, as dotações à conta dos 
referidos recursos serão canceladas, mediante de­
creto, até trinta dias após a sanção presidencial à lei 
orçamentária, observados os critérios a seguir relaci­
onados, para aplicação seqüencial obrigatória e can­
celamento linear, até ser completado o valor necessá­
rio para cada fonte de receita: 

I - de até cem por cento das dotações relativas 
aos novos subtítulos de projetos; 

11- de até sessenta por cento das dotações rela­
tivas aos subtítulos de projetos em andamento; 

111- de até vinte e cinco por cento das dotações 
relativas às ações de manutenção; 

IV - dos restantes quarenta por cento das dota­
ções relativas aos subtítulos de projetos em anda­
mento; e 

V - dos restantes setenta e cinco por cento das 
dotações relativas às ações de manutenção. 

§ 3º O Poder Executivo procederá, mediante de­
creto, a ser publicado no prazo estabelecido no pará­
grafo anterior, a troca das fontes de recursos condici­
onadas constantes da lei orçamentária sancionada, 
cujas alterações na legislação foram aprovadas antes 
do encaminhamento do respectivo projeto de lei para 
sanção, pelas respectivas fontes definitivas. 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo às propos­
tas de alteração na vinculação das receitas. 

CAPíTULO VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 68. Os custos unitários de obras executadas 
com recursos dos orçamentos da União, relativas à 
construção de prédios públicos, saneamento básico e 
pavimentação, não poderão ser superiores ao valor 
do Custo Unitário Básico - CUB - por m2

, divulgado 
pelo Sindicato da Indústria da Construção, por Unida­
de da Federação, acrescido de até trinta por cento 
para cobrir custos não previstos no CUBo 

Parágrafo único. Somente em condições especi­
ais, devidamente justificadas, poderão os respectivos 
custos ultrapassar os limites fixados no caput deste 
artigo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de con­
trole interno e externo. 

Art. 69. O Poder Executivo deverá desenvolver 
sistema gerencial de apropriação de despesas, com o 
objetivo de demonstrar o custo de cada ação orça­
mentária. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, até 30 de ju­
nho de 2001, encaminhará à Comissão de que trata o § 
1º do art. 166, da Constituição, relatório circunstanciado 
sobre o desenvolvimento e perspectivas de implementa­
ção do sistema referido no caput deste artigo. 

Art. 70. Caso seja necessária limitação do empe­
nho das dotações orçamentárias e da movimentação fi­
nanceira para atingir a meta de resultado primário, nos 
termos do art. 9º da lei Complementar nº 101, de 2000, 
prevista no art. 18 desta Lei será fixado separadamente 
percentual de limitação para o conjunto de "projetos", 
"atividades" e "operações especiais" e calculada de for­
ma proporcional à participação dos Poderes e do Minis­
tério Público da União em cada um dos citados conjun­
tos, excluídas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal de execução. 

§ 1 º Na hipótese da ocorrência do disposto no 
caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará 
aos demais Poderes e ao Ministério Público da União, 
acompanhado da memória de cálculo, das premis­
sas, dos parâmetros e da justificação do ato, o mon­
tante que caberá a cada um na limitação do empenho 
e da movimentação financeira. 

§ 2º Os Poderes e o Ministério Público, com base 
na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publi­
carão ato estabelecendo os montantes que, calculados 
na forma do caput, caberão aos respectivos órgãos na 
limitação do empenho e movimentação financeira 

§ 3º O Poder Executivo demonstrará, em até 
quinze dias, perante o Congresso Nacional, em rela­
tório que será apreciado pela Comissão Mista de que 
trata o art. 166, § 1 º, da Constituição Federal, a ne­
cessidade da limitação de empenho e movimentação 
financeira nos percentuais e montantes decretados. 

Art. 71. Todas as receitas realizadas pelos ór­
gãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidamente classificadas e con­
tabilizadas no Siafi no mês em que ocorrer o respecti­
vo ingresso. 

Art. 72. Todos os atos e fatos relativos a paga­
mento ou transferência de recursos financeiros para 
outra esfera de governo ou entidade privada, registra­
dos no Siafi, conterão obrigatoriamente referência ao 
programa de trabalho correspondente ao respectivo 
crédito orçamentário no detalhamento existente na lei 
orçamentária. 

'Art. 73. Para os efeitos do art. 16 da lei Comple­
mentar nº 101 , de 2000: 

I - as especificélções nele contidas integrarão o 
processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 
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8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedi­
mentos de desapropriação de, imóveis urbanos a que 
se refere o § 3º do art. 182 da Constituição; 

11 - entende-se como despesas irrelevantes, 
para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, 
para bens e serviços, os limites dos incisos I e 11 do 
art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 74. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 
Complementar nº 1 01 , de 2000: 

I - considera-se contraída a obrigação no mo­
mento da formalização do contrato administrativo ou 
instrumento congênere; 

11 - no caso de despesas relativas a prestação 
de serviços já existentes e destinados a manutenção 
da administração pública, considera-se como com­
promissadas apenas as prestações cujo pagamento 
deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado; 

Parágrafo único. O disposto no art. 42 da Lei 
Complementar nº 1 01 , de 2000, não se aplica aos Po­
deres Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público. 

Art. 75. Os Poderes deverão elaborar e publicar, 
até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária 
de 2001, cronograma anual de desembolso mensal, 
por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da meta 
de resultado primário estabelecida nesta Lei 

§ 1 º Os atos de que trata o caput conterão cro­
nogramas de pagamentos mensais à conta de recur­
sos do Tesouro e de outras fontes, por órgão, contem­
plando limites para a execução de despesas não fi­
nanceiras. 

§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido 
no caput e os que o modificarem conterão: 

I - metas bimestrais de realização de receitas, 
conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte 
de receita e por fonte de recursos; 

11 - metas quadrimestrais para o resultado pri­
mário dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

111- demonstrativo de que a programação aten­
de a essas metas. 

§ 3º Excetuadas as despesas com pessoal e en­
cargos sociais, os cronogramas anuais de desembolso 
mensal os Poderes Legislativo e Judiciário e para o Mi­
nistério Público terão como referencial o repasse previsto 
no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos. 

Art. 76. À exceção do pagamento de eventuais 
reajustes gerais concedidos aos servidores públicos 
federais, despesas decorrentes de convocação extra­
ordinária do Congresso Nacional, ou de vantagens 

autorizadas por atos previstos no art. 59 da Constitui­
ção a partir de 10 de julho de 2000, a execução de 
despesas não previstas nos limites estabelecidos na 
forma do art. 57 desta Lei somente poderá ocorrer 
após a abertura de créditos adicionais para fazer face 
a tais despesas. 

Art. 77. Os projetos de lei de créditos adicionais te­
rão como prazo para encaminhamento ao Congresso Na­
cional a data, improrrogável, de 31 de outubro de 2001. 

Art. 78. São vedados quaisquer procedimentos 
pelos ordenadores de despesa que viabilizem a exe­
cução de despesas sem comprovada e suficiente dis­
ponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos 
e fatos relativos à gestão orçamentário-financeira efeti­
vamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 
e providencias derivadas da inobservância do caput 
deste artigo. 

Art. 79. Para fins de apreciação da proposta or­
çamentária, do acompanhamento e da fiscalização 
orçamentária a que se refere o art. 166, § Iº, inciso 11, 
da Constituição, será assegurado, ao órgão respon­
sável, o acesso irrestrito, para fins de consulta, ao: 

I - Sistema Integrado de Administração Finan­
ceira do Governo Federal- SIAFI; 

11 - Sistema Integrado de Dados Orçamentários 
-SIDOR; 

111- Sistema de Análise Gerencial de Arrecadação 
- ANGELA, respeitado o sigilo fiscal do contribuinte; 

IV - Sistemas de Gerenciamento da Receita e 
Despesa da Previdência Social; 

V - Sistema de Informação das Estatais - SIEST; e 
VI - Sistema de Informações Gerenciais e de 

Planejamento do Plano Plurianual- SIGPLAN. 
Art. 80. O Poder Executivo, por intermédio do 

seu órgão central do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento, deverá atender, no prazo máximo de dez 
dias úteis, contados da data de recebimento, as solici­
tações de informações encaminhadas pelo Presiden­
te da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização do Congresso Nacional, relativas a 
aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer ca­
tegoria de programação ou item de receita, incluindo 
eventuais desvios em relação aos valores da propos­
ta que venham a ser identificados posteriormente ao 
encaminhamento do projeto de lei. 

Art. 81. Se o projeto de lei orçamentária não for 
sancionado pelo Presidente da República até 31 de 
dezembro de 2000, a programação dele constante 
poderá ser executada para o atendimento das seguin­
tes despesas: 
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i - pessoal e encargos sociais; 

11 - pagamento de benefícios previdenciários e 
prestações de duração continuada a cargo do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social; 

111 ~ pagamento do serviço da dívida; e 

IV - transferências constitucionais e legais por 
repartição de receitas a Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 82. Até vinte e quatro horas após o encaminha­
mento à sanção presidencial dos autógrafos do projeto 
de lei orçamentária e dos projetos de lei de créditos adici­
onais, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, 
em meio magnético de processamento eletrônico, os da­
dos e informações relativos aos autógrafos, indicando: 

1- em relação a cada categoria de programação 
e grupo de despesa dos projetos originais, o total dos 
acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte, reali­
zados pelo Congresso Nacional; e 

11 - as novas categorias de programação e, em 
relação a estas, os detalhamentos fixados no art. 42 

desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas. 
Art. 83. As unidades responsáveis pela execu­

ção dos créditos orçamentários e adicionais aprova­
dos processarão o empenho da despesa, observados 
os limites fixados para cada categoria de programa­
ção e respectivos grupos de despesa, fontes de re­
cursos, modalidades de aplicação e identificadores 
de uso, especificando o elemento de despesa. 

Art. 84. A reabertura dos créditos especiais e ex­
traordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da 
Constituição, será efetivada mediante decreto do Pre­
sidente da República. 

Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o 
caput deste artigo, a fonte de recurso deverá ser 
identificada como saldos de exercícios anteriores, in­
dependentemente da receita à conta da qual os crédi­
tos foram abertos. 

Art. 85. Para fins de acompanhamento, controle 
e centralização, os órgãos da Administração pública 
federal direta e indireta submeterão os processos re­
ferentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Advocacia-Geral da União, antes do atendimento 
da requisição judicial, observadas as normas e orien­
tações a serem baixadas por aquela unidade. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no 
caput deste artigo, o Advogado-Geral da União pode­
rá incumbir os órgãos jurídicos das autarquias e fun­
dações públicas, que lhe são vinculados, do exame 
dos processos pertinentes aos precatórios devidos 
por essas entidades. 

Art. 86. O Tribunal de Contas da União enviará à 
Comissão Mista Permanente prevista no art. 166, § 1º, 
da Constituição Federal, até 30 dias após o encaminha­
mento da proposta orçamentária pelo Poder Executivo, 
informações recentes sobre a execução físico-financeira 
das obras constantes dos orçamentos fiscal e da seguri­
dade social, inclusive em meio magnético. 

§ 1 º Das informações referidas no caput consta­
rão, para cada obra fiscalizada: 

I - a classificação institucional, funcional e pro­
gramática, atualizada conforme o constante na pro­
posta orçamentária para 2001 ; 

11- sua localização e especificação, com as eta­
pas, os subtrechos ou as parcelas e seus respectivos 
contratos, conforme o caso, nos quais foram identifi­
cadas irregularidades; 

111 - a classificação dos eventuais indícios de irre­
gularidades identificados, de acordo com sua gravidade; 

IV - as providências já adotadas pelo Tribunal 
quanto às irregularidades; 

V - o percentual de execução físico-financeira; 
VI - a estimativa do valor necessário para con­

clusão; 
VII- outros dados considerados relevantes pelo 

Tribunal. 
§ 2º Quando não houver dotação consignada na 

proposta de lei orçamentária para a obra, o Tribunal 
poderá apresentar a classificação funcional e progra­
mática utilizada em exercícios anteriores, fazendo 
menção expressa ao fato. 

§ 3º No cumprimento do disposto no caput, o 
Tribunal envidará esforços no sentido de incrementar 
o universo objeto de procedimentos fiscalizatórios es­
pecíficos para subsidiar a apreciação da proposta or­
çamentária pelo Congresso Nacional, se possível, 
acrescendo o número de obras em vinte por cento em 
relação ao exercício de 2000. 

§ 4º A seleção das obras a serem fiscalizadas 
deve considerar, dentre outros fatores, o valor liquida­
do no exercício de 1999 e o fixado para 2000, a regio­
nalização do gasto e o histórico de irregularidades 
pendentes obtido a partir de fiscalizações anteriores 
do Tribunal, devendo dela fazer parte todas as obras 
contidas no Quadro 111 anexo da Lei nº9.969, de 2000, 
que não foram objeto de deliberação do Tribunal pela 
regularidade durante os doze meses anteriores à 
data da publicação desta Lei. 

§ 5º O Tribunal deverá, adicionalmente, no mes­
mo prazo previsto no caput, enviar informações sobre 
outras obras, nas quais tenham sido constatados indí­
cios de irregularidades graves em outros procedimen­
tos fiscalizatórios realizados nos últimos doze meses 
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contados da publicação desta Lei, com o mesmo grau 
de detalhamento definido no § 1 º deste artigo. 

§ 6º O Tribunal encaminhará à Comissão referi­
da no caput, sempre que necessário, relatórios de 
atualização das informações fornecidas. 

§ 7º A lei orçamentária anual poderá contemplar 
subtítulos relativos a obras com indícios de irregulari­
dades graves informados pelo Tribunal, cujas execu­
ções orçamentárias ficarão condicionaé.ls à adoção 
de medidas saneàdõras pelo órgão responsável, su­
jeitas à prévia deliberação do Congresso Nacional e 
da Comissão referida no caput. 

Art. 87. As entidades privadas beneficiadas com 
recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à 
fiscalização do Poder concedente com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos. 

Art. 88. O impacto e o custo fiscal das operações 
realizadas pelo Banco Central do Brasil serão de­
monstrados nas notas explicativas dos respectivos 
balanços e balancetes. 

Art. 89. Observado o cronograma de liberação 
no exercício, não será cancelado o empenho referen­
te a convênio, acordo, ajuste ou instrumento congê­
nere celebrado com outra esfera de governo se o con­
venente comprovar a existência de comprometimento 
à conta de recurso a ser transferido. 

Art. 90. A União não poderá comprometer mais 
que dez por cento do total de recursos de contraparti­
da de empréstimos externos com uma mesma unida.­
de da Federação. 

Art. 91 . Na el~boração da proposta orçamentá­
ria, a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios dará 
prioridade a implantação e descentralização dos Jui­
zados Especiais. 

Art. 92. O Poder Executivo enviará, no prazo de 
90 dias a contar da publicação desta lei, projeto de lei 
criando o Conselho de que trata o art. 67 da Lei Com­
plementar nº 101, de 2000. 

Art. 93. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, de de 2000; 179º da Independência e 
112º da República. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
--------j 

Metas e Projeções Fiscais 
(Artigo 42, § 12 da Lei Complementar no 101/2000) 

, ~ ~ ,, ____ M ___ • ______ ~ ___ H _ ___ _ 

2002 I 2003 I -------- -------~------I- ---- -Discriminação . ________ ?9_91 ________ _ 
____ ___ ______________ Valor O/OPIB Valor %PIB Valor i _ O/OPIB 

.:; ::~E~~:AT~~~~L ___ ,::::;9 __ 1:~:~:::L:_~: ,2:~8;:: L 19'1:Z" 

;::~.-;~~uEL~:~~J:~MÁRIO (1-11-)--- ------- - ;--~12~~9~~~Õ--· ---~~- -~;:~--;,!;-~~-I- ~;~a 
IV RESULTADO NOMINAL ! 355.600,0' 28,02 362.200,0 I 26,27 374.900,01 25,14 

Discriminação 2001 2002 2003 

Valor I %PIB Valor I %PIB Valor 1 %PIB 

I. RECEITA TOTAL 
231.166,8 . 19,56 : 242.898,3 I 

! I 
19,56 255.825,5 19,56 

200.439,1 16,96 
I 17,36 232.283,3 

11. DESPESA TOTAL 
215.578,41 17,76 

I 

/23.542,2 111. RESULTADO PRIMÁRIO (1-11) 
30.727,7 I 2,60 27.319,8 : 2,20 1,80 

I I 

IV RESULTADO NOMINAL 
-15.102,7, -1,28 i -3.845,9 1 -0,31 -4.701,1 -0,36 

! I 

337.769,3
1 I 

V. DíVIDA LÍQUIDA GOVERNO éENTRAL 
28,02 ! 331.665,1 ; 26,27 332.537,8 25,14 

j. 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação do cumprimento das metas 

relativas ao ano anterior 
(Artigo 42, § 22, inciso I, da Lei 
Complementar n2 101, de 2000) 

O Programa de Estabilidade Fiscal, proposto à 
Nação em outubro de 1998, consiste no marco orien­
tador do processo Cié- transfõrmação do regime fiscal 
brasileiro, composto por dois conjuntos de iniciati­
vas: medidas de natureza estrutural e institucional 
que objetivam promover o equilíbrio fiscal definitivo 
das contas públicas, na velocidade necessária para 
assegurar o crescimento econômico sustentado e a 
consolidação da estabilidade monetária, e um pro­
grama fiscal de curto prazo que visa a obtenção de 
superávits primários crescentes, e suficientes, para 
estabilizar, ao final do período, a relação entre a dívi­
da líquida consolidada do setor público e o Produto 
Interno Bruto no nível de 46,5% do PIS. 

Neste programa estabeleceram-se metas de 
superávit primário do setor público consolidado para 
o período 1999-2001 muito superiores aos resulta­
dos observados entre 1995 e 1998, e introduziu-se 
uma prática de compromissos com resultados fisca­
is até então inédita na história do País. 

A meta original estabelecida para o superávit pri­
mário do Governo Central em 1999, tal como fixada 
na lei orçamentária, era de R$16,2 bilhões. Com o 
agravamento da crise internacional, a acentuada insta­
bilidade dos mercados e a alteração do regime cambi­
ai no início de 1999, os critérios de desempenho fo­
ram ajustados ao novo contexto e às novas projeções 
para o desempenho da economia brasileira, mas não 
foi fixada uma nova meta específica para o Governo 
Central. O resultado obtido, de R$21,5 bilhões, supe­
rou largamente a meta original, contribuindo decisiva­
mente para a estabilização da dívida líquida como 
proporção do PIS. 

Merece menção o fato de que, em relação ao 
ano de 1998, o superávit primário do Governo Cen­
trai passou de 0,6% do PIS para 2,13% do PIS em 
decorrência das medidas associadas ao Programa 
de Estabilidade Fiscal, que proporcionaram grande 
reforço na receita (crescimento real de 2,0% em ra­
lação ao ano anterior) e queda na despesa (5,4% 
em termos reais). Este excelente resultado contri­
buiu para que o déficit nominal crescesse apenas 
1,1 ponto percentual do PIB na comparação com o 
ano de 1998, a despeito da elevação dos juros e da 

R$ milhões médios de 2000 

desvalorização da moeda nacional. Já a dívida in­
terna líquida do Governo Central permaneceu prati­
camente estável, em proporção do PIS, de modo 
que a elevação de 3,3 pontos percentuais do PIS 
observada na dívida líquida total do Governo Cen­
trai deve-se ao crescimento da dívida externa moti­
vado pela desvalorização média de 56% da moeda 
nacional. 

Em suma, o Governo Centrár vem-conduzindo 
com êxito o seu programa de ajuste fiscal. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Demonstrativo das metas anuais 
(Artigo 42, § 22, inciso (( da Lei Complementar 

nº 101, de 2000) 

A meta de superávit primário do Governo Cen­
trai proposta para 2001 é de 2,60% PIS, tal como 
apresentado no quadro anexo. Esta meta foi definida 
no âmbito do Programa de Estabilidade Fiscal 
(PEF), proposto inicialmente em outubro de 1998, in­
troduzindo mudanças fundamentais no regime fiscal 
do País. Conjuntamente com a Agenda de Trabalho­
medidas estruturais e mudanças institucionais que 
visam dar forma apropriada às decisões, procedi­
mentos e práticas fiscais no futuro -, estabeleceu-se 
o Plano de Ação 1999-2001 , onde foram fixadas me­
tas de superáVit primário do setor público consolida­
do em níveis compatíveis com a estabilização da re­
lação dívida/PIS no final do triênio. Em função deste 
objetivo, as metas para o triênio 1999-2001 são mais 
elevadas quando comparadas tanto aos resultados 
observados como às metas propostas para os anos 
anteriores, notadamente 1998. 

Para os anos de 2002 e 2003, as metas aqui 
definidas prevêem a manutenção do esforço fiscal, 
tradl,lzido na obtenção de superávits primários que 
permitam a estabilização da dívida pública como 
proporção do PIS. Dessa forma, as metas aqui pro­
postas foram fixadas em 2,2% e 1,8% do PIS, res­
pectivamente, para 2002 e 2003. Estes valores de­
vem ser vistos como indicativos, podendo ser revis­
tos em função da própria trajetória do endividamen­
to e das variáveis que. o determinam. 

Dado o superaJit' primário, a trajetória da rela­
ção dívida/PIS é basicamente determinada pela 
evolução da taxa de câmbio, da taxa de juros real e 
da taxa de crescimento real da economia. Para uma 
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dada taxa de câmbio, o crescimento da dívida será 
maior quanto maior for a taxa de juros real e menor 
a taxa de crescimento real da economia, para o 
mesmo resultado primário. Com um cenário de crise 
internacional e diminuição da credibilidade externa, 
a economia brasileira viveu, em 1998 e 1999, um 
período de taxa de juros reais elevadas e de baixa 
taxa de crescimento (em 1999, apesar de baixa, foi 
substancialmente maior que a maioria das previ· 
sões, mostrando uma excelente resposta da econo­
mia brasileira à mudança de regime cambial). Para 
os próximos anos, o cenário macroeconômico prevê 
continuidade da queda da taxa de juros e recupera­
ção sustentada do crescimento econômico, o que, 
em conjunto com o cumprimento das metas até 
2001, possibilitará estabelecer metas menores para 
2002 e 2003, sem comprometer a trajetória deseja­
da da razão dívida/PIS. É importante lembrar que a 
própria estabilização da dívida/PIS colabora para a 
redução dos juros reais necessários e posterior su­
perávit primário requerido. Assim, o esforço fiscal 
inicial realizado durante o triênio 1999-2001 terá 
sido fundamental para que possamos definir metas 
de menores superávits primários. 

Em relação aos níveis projetados de receitas 
e despesas, consideramos uma redução da recei­
ta em percentagem do PIS em 2001, devido a di­
minuição da arrecadação de alguns tributos, a 
exemplo da alíquota de CPMF (de 0,38% para 
0,30%) e redução da receita de concessões. Para 
2002 e 2003, projeta-se uma estabilidade da arre­
cadação como proporção do PIS. O nível de des­
pesas foi ajustado de forma a garantir a obtenção 
dos superávits primários propostos. 

As projeções para os resultados nominais, por 
sua vez, apontam para pequenos déficits: 1,28,0,31 
e 0,36% do PIS em 2001,2002 e 2003, respectiva­
mente. Ao mesmo tempo, a dívida líquida do Gover­
no Central apresenta uma pequena redução no pe­
ríodo: de 28,02% do PIS em 2001 para 25,14% do 
PIS em 2003. 

A dívida líquida do Governo Central é igual à 
sua dívida bruta (incluindo a base monetária), líquida 
de seus ativos financeiros. A dívida líquida total do 
Governo Central é medida pelo conceito de ·compe­
tência (incluindo juros vencidqs e não pagos) para a 
componente interna da dívida,=e pelo conceito de ju­
ros devidos (competência c09~ratual) para a compo-
nente externa da dívida. . 

Assim, a trajetória da dívida líquida nos mostra 
que as metas propostas para o resultado primário, 
conjuntamente com o cenário projetado, são suficien­
tes para impedir o crescimento da dívida, mantendo 
uma política fiscal responsável. 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE 
CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

(Artigo 4Q
, §?-;-incisnil, da Lei Complementar 

nQ 101, de 2000) 

Desde 1998, o objetivo explícito da política 
fiscal tem sido a estabilização da dívida pública. A 
interrupção na trajetória de crescimento da razão 
dívida/PIS é essencial para garantir a trajetória de­
crescente da taxa de juros, viabilizando a retoma­
da do crescimento econômico com estabilidade de 
preços. Este objetivo presidiu a fixação das metas 
fiscais para o período 1999-2001, no âmbito do 
Programa de Estabilidade Fiscal (PEF). As metas 
estabelecidas na LDO para o ano 2001-2003, tal 
como determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
são coerentes com estes objetivos. 

A meta de superávit primário do Governo 
Central proposta para 2001 foi fixada em 2,60% 
do PIS e definida no âmbito do PEF de outubro 
de 1998, o qual introduziu mudanças fundamen­
tais no regime fiscal do País. Naquela ocasião, 
conjuntamente com a Agenda de Trabalho - me­
didas estruturais e mudanças institucionais que 
visam dar forma apropriada às decisões, proce­
dimentos e práticas fiscais no futuro -, estabele­
ceu-se o Plano de Ação 1999-2001, onde foram 
fixadas metas de superávit primário do setor pú­
blico consolidado em níveis compatíveis com a 
estabilização da relação dívida/PIS no final do 
triênio. Em função deste objetivo, as metas para 
o triênio 1999-2001 são mais elevadas quando 
comparadas tanto aos resultados observados 
como às metas propostas para os anos anterio­
res, notadamente 1998. 

Para os anos de 2002 e 2003, as metas aqui 
definidas prevêem a manutenção do esforço fiscal, 
traduzido na obtenção de superávits primários que 
permitam a estaqilização da dívida pública como 
proporção do PIS. Dessa forma, as metas foram fi­
xadas em 2,2% e 1,8% do PIS, respectivamente, 
para 2092 e 2000. 
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Variáveis macroeconômicas utilizadas naprojec_ão 

2001 2002 2003 

Taxa de câmbio (R$/US$ - dez) 1 8 1 86 189 

Taxa de inflação (% a.a.) 4 35 3 

Taxa de juros nominalJ% a.aJ 1485 1232 11 25 

PIBJcrescimento real %) 45 5 5 

Reconhecimentos Passivos - PrivatizaçjoJR$ bilhões) -85 O O 

Dívida Líquida Governo Central (% PIB) 

Resultado Primário Governo Centra\j% PIBj 

Resultado Nominal Governo Central (% PIB) 

o resultado nominal foi estabelecido a partir das 
metas de superávit primária e das hipóteses de juros 
nominais e taxa de câmbio. As projeções para os resul­
tados nominais apontam para pequenos déficits: 0,95, 
0,40 e 0,46% do PIS em 2001 , 2002 e 2002, respectiva­
mente. Ao mesmo tempo, a dívida líquida do Governo 
Central apresenta uma redução no período: de 25,55% 
do PIS em 2001 para 22,79% do PIS em 2000. 

É importante ressaltar que tanto os valores de 
déficit nominal quanto os de dívida dependem direta­
mente das hipóteses macroeconômicas considera­
das. Uma variável crítica para a determinação ao es­
toque de dívida é a taxa de câmbio, dado que cerca 
de 40% da dívida bruta do setor público depende di­
retamente da mesma. Assim, uma eventual desvalo­
rização da taxa de câmbio pode representar uma ma­
ior nível de dívida para os próximos anos. Ademais, a 
discrepância entre o IGP-DI e o deflator implícito do 
PIS em 1999, em decorrência da mudança cambial, 
deverá redundar em uma elevação da dívida/PIB, 

2555 246 2279 

26 22 1 8 

0,95 0,4 0,46 

possivelmente em mais de um ponto percentual, 
quando o deflator implícito for divulgado, em agosto 
deste ano. Por fim, os diversos passivos contingen­
tes apresentados no Anexo de Riscos Fiscais po­
dem também contribuir para um aumento do esto­
que de dívida. Assim, embora o nosso cenário bási­
co contemple uma queda da razão dívida/PIS, a de­
finição das metas de superávit primário levou em 
conta a possibilidade de ocorrência dos vários fato­
res mencionados acima. 

Em relação aos níveis projetados de receitas e 
despesas, consideramos uma redução da receita em 
percentagem do PIS em 2001, devido à diminuição 
da arrecadação de alguns tributos, a exemplo da alí­
quota de CPMF (de 0,38% para 0,30%) e à redução 
da receita de concessões. Para 2002 e 2003, proje­
ta-se uma estabilidade da arrecadação como propor­
ção do PIS. O nível de despesas foi, então, ajustado 
de forma a garantir a obtenção dos superávites pri­
mários propostos. 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
Origem e Aplicação dos Recursos de Desestatizações 

(Artigo 4°, Parágrafo 2°, Inciso 111, da lei Complementar nO 101, de 2000) 

2.401.702 

8.188 
933.745 

1.077.559 

4.421.194 

124.928 

94.028 

1.665.910 
317.658 

82.930 
1.058 

13.511 
11.966 
56.599 

2.149.632 

29.183 

. 94.028 

.. 6.570.826 

, ·6.510.743 

.~I:\54.111 

I' 

3.587.043 
2.000 
5.234 

44.954 
638.841 

5.948 

12.246 

4.296.266 

2.214.477 
2.214.477 

Saldo de Exercícios Anteriores 

Sistema Telebrás - Remanejado da Fonte 163 
Amortizações de financiamentos das malhas ferroviárias 
desestatizadas 
Banda B (Áreas 2,3,4 e 6) 
Outras receitas 

Total ingressos 

Amortização da Dfvida Interna 
Justiça do Trabalho (Lei nO 9.789, de 23.2.99) 
MinIstério dos Transportes (Lei nO 9.789/99) 

Mlnlst. Minas e Energia (Lei nO 9.789/99) 
Ministério da SaCrde (Lei nO 9.789/99) 

R$mil 

Minist.Educação (Lei nO 9.789/99) - Cota Liberada pela Fonte 329 
ANATEL (Lei nO 9.789/99, Lei nO 9.472, de 16.7.97)­
Disponibilidade da ANATEL 

Total utilizado 

Saldo para o Exercfclo Seguinte 

Saldo de Exercfcios Anteriores 

Sistema Telebrás - Leilão/98 
Sistema Telebrás -Ofertas aos Empregados 
Gerasul - Ações remanescentes 
Gerasul - Oferta aos Empregados 
Participações minoritárias - Decreto 1.068/94 
Banco Meridional alienado em 1997 
Outras receItas 
Total ingressos 

Amortização da Divida Interna 
Total utilizado 

Saldo para o Exercício Seguinte 

SALDO DE EXERCiclOS ANTERIORES 

TOTAL DE INGRESSOS 

TOTAL UTILIZADO 

SALDO PARA O EXERClclO SEGUINTE 

.. Desestatizações ocorrid~s em 1999 e outros exercícios 
FONTE: SIAFI. STN/COAFI, STN/COFlN. 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo da estimativa da renúncia 

de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado 

(Artigo 4º, § 2º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 101 , de 2000) 

Quadro anexo contém a estimativa da renúncia 
de receita decorrente dos benefícios tributários para o 
ano de 2001. 

O demonstrativo da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado é objeto 
de artigo do texto da lei de diretrizes orçamentárias, 
que constará do projeto de lei orçamentária para 
2001. Entende-se por despesa obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medi­
da provisória ou ato administrativo normativo que fi­
xem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Consolidação dos Benefícios Tributários, por tipo de 
Receita para 2001 (Artigo 4!!, Parágrafo 2!!, Inciso V, da 

Lei Complementar n!! 101 , de 2000) 

Valor Estimado 
Participação 

Total dos Receita (mllhoes de R$) PIB beneficios 

l- Imposto sobre Importação 
1.047.0 0.08 5.7 

11. Imposto sore a Renda e Proventos de qualquer 
13.716,7 1,051 74.1 

natureza 
I I 

Il.a) Pessoa Física I 
0.813\ 61.6 11.403,5 I 

Pessoa Jurídica l 
Il.b) 

2.298,0 I o,1al 12.4 

Retido na Fonte 
, ! 

ll.c) 
15.3/ O.ooi 0, i 

m. imposto sobre Produtos Industrializados 
2.437,6 0,19 13,2 

li! aI Operaçóes Internas 
1.774,0 0.14 9.6 

!Il.b} Vinculada à Importação 
563,7 0,05 3.6 

IV. impostos osbre Operações Financeiras 
71.3 0,01 0.4 

V. Imposto sI Propriedade Territorial Rural 
18.7 0.00 0.1 

VI. Contribuição Social para o PIS·PASEP 
157.7 0,01 09 

VII. Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
56,9 0.00 0,3 

I 

VIII. Contribuição pl FinanCiamento da Seguridade 
0.071 Social 877,1 4.7 

i 
IX. Adicionai ao Frete pl Renovação da Marinha ( 

Mercante 121,3 0,01 0.7 

TOTAL DOS BENEFicIOS 18.504,3 1,42 100,0 

Fonte: Secretana da Receita Federal 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
(Artigo 42, § 32, da Lei Complementar 

n2 101, de 2000) 

O Brasil já avançou muito na direção de um regi­
me fiscal responsável. As mudanças institucionais, 
que visam tornar possível o alcance do equilíbrio fis­
cal do longo prazo, vêm ocorrendo há mais de uma 
década. A reforma da previdência e l aprovação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal estão entre os princi­
pais avanços recentes. Enquanto a primeira ataca 
uma das maiores fontes de desequilíbrio fiscal no 
Brasil, a segunda é um instrumento chave para permi­
tir a sustentabilidade do ajuste fiscal no longo prazo, 
através da definição de princípios, normas e limites 
que permitirão a consolidação definitiva da cultura da 
questão fiscal responsável no País. 

Além do avanço nas reformas estruturais, houve 
uma mudança de política fiscal introduzida pelo Progra­
ma de Estabilização Fiscal (PEF). As medidas de curto 
prazo incluídas no programa visavam o cumprimento de 
metas estabelecidas de superávit fiscal para os três 
anos subseqüentes, compatíveis com a estabilização 
da relação dívida/PIB no final do triênio. As metas de su­
perávit fiscal vêm sendo sistematicamente cumpridas, 
de forma que os resultados obtidos desde o último tri­
mestre de 1998 diferem em muito dos resultados de 
anos anteriores, mostrando um comprometimento com 
o ajuste fiscal jamais visto no País. 

Com o cumprimento de metas fiscais, a conse­
qüente estabilização da razão dívida/PIB e os avan­
ços na institucionalização do aju'ste fiscal já obtidos, 
poderíamos dizer que o País está em vias de conse­
guir sedimentar o equilíbrio fiscal. Existem, no entan­
to, riscos para a concretização deste cenário dentro 
do período esperado. Estes riscos estão concentra­
dos, principalmente, em passivos contingentes deri­
vados de uma série de ações judiciais que podem de­
terminar o aumento do estoque da dívida pública. 
Este aumento do estoque, caso ocorresse, teria de 
ser compensado por um aumento do esforço fiscal, 
de forma a impedir a elevação da relação dívida/PIB. 

É importante ressaltar que a listagem de passi­
vos contingentes explicitados a seguir não implica ou 
infere probabilidade de ocorrência, mas apenas 
aponta os passivos que, se reconhecidos, teriam um 
maior impacto sobre a política~fiscal. . -

Grande parte das ações contra a União se refe­
re ao controle de preços ou à aplicabilidade de índi­
ces de correção que se alegam expurgados. Dentre 
estes passivos, talvez o mais importante e com maior 

impacto potencial seja a correção do saldo do FGTS 
nos planos de estabilização passados. 

O FGTS é um fundo constitucional criado para 
garantir ao trabalhador uma indenização quando de­
mitido, sendo uma poupança forçada, cuja contribui­
ção é feita pelo empregador como uma porcentagem 
da folha salarial. As ações existentes pleiteiam a com­
pensação financeira por supostas perdas monetárias 
ocorridas durante quatro planos de estabilização 
ocorridos entre 1987 e 1991 . As atualizações monetá­
rias utilizadas na época estão de acordo com a legis­
lação vigente. Examina-se, neste momento, se esta é 
uma questão constitucional ou meramente legal e, 
naquilo em que se tratar de uma questão constitucio­
nal, se a legislação aplicada é compatível com a 
Constituição. A apreciação dessas questões constitu­
cionais encontra-se hoje no Supremo Tribunal Fede­
ral, sendo aguardada a conclusão do juigamento. 

Dois pontos devem ser ressaltados. Em primeiro 
lugar, se por acaso o governo vier a perder em algum 
dos planos, a perda financeira não ocorre de forma 
imediata, já que os depósitos dos trabalhadores junto 
ao FGTS só podem ser retirados em situações espe­
cíficas, como demissão, compra de casa própria, res­
peitando algumas condições. Assim, teríamos um au­
mento do estoque da dívida, mas o gasto financeiro 
não ocorreria imediatamente. Em segundo lugar, 
como dito acima, está hoje em julgamento se a defini­
ção do índice aplicável aos períodos correspondentes 
aos planos econômicos é ou não uma questão consti­
tucional e, em caso afirmativo, se a legislação correla­
ta compatibiliza-se com a Constituição. Caso o Supre­
mo Tribunal Federal entenda que essa matéria, total 
ou parcialmente, não constitui uma questão constitu­
cional, a Corte simplesmente deixará de proferir qual­
quer juízo sobre a mesma, remanescendo para os Tri­
bunais inferiores a definição dos índices de correção 
a serem utilizados. Ou seja, o julgamento do STF não 
implica a aplicação imediata dos índices sugeridos e, 
dependendo da decisão tomada, sequer a definição 
de quaisqul?r índices a serem aplicados. Dessa for­
ma, é muito' dificíl avaliar o impacto fiscal deste passi­
vo contingente. 

Outro passivo contingente relacionado ao ques­
tionamento de índice de reajuste utilizado para corre­
ção monetária refere-se à correção dos cruzados blo-

. queados pelo Plano Collor, em março de 1990. A cor­
reção aplicada pelos bancos foi o Bônus do Tesouro 
Nacional Fiscal (BTNF), de acordo com a Lei nQ 

8.024, de março de 1990. Os correntistas alegam que 
deveria ter sido aplicado o índice de Preços ao Con-
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sumidor, de acordo com a Lei nº7.730, de 1989. Até o 
momento, o Superior Tribunal da Justiça tem decidido 
a favor da correção pelo BTNF. Recentemente, os 
correntistas recorreram ao Superior Tribunal Federal 
(STF). É importante ressaltar que, neste caso, não foi 
decidido quem deverá arcar com o ônus de uma 
eventual mudança no índice de correção: os bancos 
privados ou o Banco Central. 

Há que se mencionar também um conjunto de 
ações relacionadas à responsabilidade civil do Esta­
do. Ações movidas por companhias de aviação e por 
empresas do setor sucroalcooleiro reivindicam per­
das derivadas dos reajustes de preços estipulados 
pelo setor público, do próprio controle de preços, as­
sim como do controle da comercialização e distribui­
ção do produto. 

Por fim, há que fazer referência às ações de na­
tureza trabalhista e tributária. Há aqui um amplo con­
junto de demandas, muitas delas já julgadas, das 
quais vale fazer referência, dentro do critério anterior­
mente estabelecido, à ação que questiona a constitu­
cionalidade do uso da taxa Selic na correção dos im­
postos atrasados. Cumpre lembrar que passivos des­
ta natureza já com sentença definitiva foram tratados 
como precatórios. 

Existe, no entanto, uma grande dificuldade em 
se estimar o valor destes passivos contingentes. O 
valor da causa não é uma boa estimativa do que será 
efetivamente pago pela União no caso de uma even­
tual perda. Isto não só porque o valor pode ser acres­
cido de multas e correção monetária, como porque o 
valor a ser pago pode ser alterado na sentença, de 
forma que o valor liquidado normalmente difere em 
muito do valor da causa. Assim, não é possível forne­
cer estimativa precisa do valor dos passivos contin­
gentes acima mencionados. 

Devemos considerar, ainda, como passivo con­
tingente as garantias concedidas pela União em ope­
rações de crédito. Uma grande parte destas garantias 
se refere a fianças e avais concedidos a empréstimos 
feitos por organismos internacionais. Neste caso, é 
importante lembrar que o valor pago tem sido muito 
pequeno em relação aos compromissos assumidos. 
Em 1999, por exemplo, a União foi obrigada a honrar 
apenas cerca de 3% da média dos compromissos ga­
rantidos para um determinado ano, o que representou 
um montante de U$73 milhões. Logo, apesar de esta­
rem sendo consideradas neste Anexo, as garantias 

concedidas não representam um alto risco para as 
contas fiscais, dado o histórico recente. 

A explicitação destes passiVOS contingentes 
neste anexo representa mais um passo importante 
rumo à transparência fiscal. No entanto, é importante 
ressaltar que as ações aqui citadas representam ape­
nas passivos contingentes. Ou seja, ainda estão em 
julgamento, não estando de forma alguma definido o 
seu reconhecimento pela União. Ao contrário, a União 
vem despendendo um grande esforço no sentido de 
defender a legalidade de seus atos passados. Além 
disso, caso a União perca algum destes julgamentos, 
isto representará um esforço maior em busca de um 
ajuste fiscal. Isto porque o principal objetivo da políti­
ca fiscal, qual seja,!J~~antir a solvência do setor públi­
co no longo prazo, se mantém. 

Além dos itens considerados acima, devemos 
considerar também os passivos da União ainda não 
contabilizados, mas que estão dentro do cronograma 
de reconhecimento futuro de passivos. Em 2001, es­
pera-se reconhecer passivos no montante de R$13,3 
bilhões compostos da seguinte forma: 

I Passivos a serem reconhecidos em 2001 (R$ milhões 

! FCVS 10.000 . 
I-------------~------- ------ --------- --- -- ---- .. 
i Dívidas originárias de extinção de entidades/órgãos 
I da administração pública _____________ 2.BOL 

I D!yl~?s -º-\~I?ta_l?___ _ _ __ _ _ __ 10 

I Dívidas originárias da criação de novos estados 455 

I To~~L ___________ . _ __ 13.27_?_. 

PARÂMETROS E PROJEÇÕES PARA 
OS PRINCIPAIS AGREGADOS E VARIÁVEIS 

DAS POLíTICAS MONETÁRIA, 
CREDITíCIA E CAMBIAL 

(Artigo 4º, § 4º, da Lei Complementar 
nº 101, de 2000) 

Em linhas gerais, o anexo à LDO encaminhado 
pelo Executivo explicitando os objetivos das políticas 
monetária, creditícia e cambial fornece o quadro da 
política econômica para os próximos anos. A grade de 
parâmetros adotada no estabelecimento das metas 
fiscais, reproduzida no quadro abaixo, fornece os pa­
râmetros básicos com que se está trabalhando para 
os próximos anos; principalmente no que se refere a 
hipóteses de taxa de câmbio e taxa de juros. 

I, ~ 
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.------------;------------~ 

! Parâmetros macroeconômicos t,ltilizados na projeç~o ___ J 
L ___ e _____________ ___ ~ __ L 20Q:Ll- 200~_l?003 _~ 

: Taxa de câmbio R$/US$ - dez ' - 1 ,8 : 1 ,86 1 ,89 ; 
I ' I J~~Q§1)n!I_!içãQ{r".?·?·l _ ___ _ i 1 __ ~,5 _1 ____ ~ ___ o: 

: Taxa de juros nominal (%a.a.) 14,85; 12,32 I' 11,25 i 
I " i PIS (crescimento real %) 4,5 I 5 5: 

É importante enfatizar que tratam-se de hipóte­
ses de trabalho ou cenários para os próximos anos, e 
não de objetivos ou compromissos da política econô­
mica. 

O anexo à LDO também explicitou o compromis­
so com a livre flutuação da taxa de câmbio. Não há, 
portanto, compromisso com a manutenção de qual­
quer-nível ou faixa de flutuaçãó ~ara a taxa de câm~ 
bio. 

Em relação à política monetária, mostrou-se 
que o Governo pretende continuar assegurando a 
consecução das metas inflacionárias. Em julho de 
1999, quando foi instituído o regime formal de metas 
de inflação, foram fixadas as metas anuais para o 
índice de Preços ao Consumidor (IPCA) em 8% para 
1999, 6% em 2000 e 4% em 2001, admitida a varia­
ção de dois pontos percentuais para cima e para bai­
xo, de forma a acomodar variaçôes sazonais ou epi­
sódicas. 

Quanto à política creditícia, o Anexo deixa claro 
qual é o objetivo da política futura: aumento do volu­
me de operaçôes de crédito e redução dos custos de 
intermediação financeira, de forma que se alcance 
uma elevação da relação crédito/PIB de forma sus­
tentada. Após o envio do Anexo já foram tomadas me­
didas que reforçam este objetivo, como a redução do 
recolhimento compulsório sobre depósitos a vista. As 
medidas a serem adotadas no futuro dependerão do 
resultado das já implantadas e citadas no Anexo, de 
forma que não é possível determinar com exatidão as 
futuras medidas e o momento em que serao tomadas. 
Ou seja, o nível de compulsório desejável no longo 
prazo vai depender da reação da economia às medi­
das já adotadas. O importante, aqui, é deixar claro o 
objetivo da pOlítica econômica, de forma que se saiba 
o sentido das novas medidas a serem adotadas. 

ANEXO À MENSAGEM 
Objetivos das políticas móhetária, creditíciae 
cambial (Artigo 4Q, § 4Q, da Lei Complementar 

nQ 101 , de 2(00) 

Os objetivos da política, econômica brasileira 
para os próximos anos seguem sendo a promoção do 

crescimento econômico com estabilidade de preços. 
A convergência das políticas fiscal, monetária, credití­
cia e cambial e a continuidade das reformas estrutu­
rais são essenciais para a consecução destes objeti­
vos. 

O ajuste das contas públicas, particularmente 
após 1998, representou um passo decisivo na cons­
trução de sólidos alicerces para a recuperação do 
crescimento. É este ajuste que garante, em última ins­
tância, a consolidação da estabilização monetária, 
base para o crescimento sustentado e para a melho­
ria progressiva das condições de vida da população 
brasileira. O cumprimento rigoroso das metas fiscais 
e as mudanças estruturais que vêm sendo obtidas 
com a indispensável participação do Congresso Naci­
-eAa1-são elementes-G9Glsívos- para -o ambiente..cIe-re,. 
tomada do desenvolvimento brasileiro que já come­
çou a se manifestar. Estes elementos afastam novas 
pressões especulativas contra o Real, favorecem a 
queda da taxa de juros doméstica e o aumento da 
poupança interna, através da redução da necessida­
de de financiamento do setor público. 

Na base do processo de convergência para uma 
situação de equilíbrio macroeconômico, com taxas 
expressivas de crescimento, está a bem-sucedida 
execução do Programa de Estabilidade Fiscal. Com 
efeito, o resultado primário do setor público consolida­
do de 1999 atingiu um superávit de 3,13% do PIB, 
cumprindo não só a meta fiscal estabelecida para o 
ano, como também garantindo o cumprimento das 
metas fiscais pelo quinto trimestre consecutivo. Com 
isso, foi dado o passo inicial para uma trajetória sus­
tentável da relação dívida líquida/PIS. Para o ano 
2000 a proposta orçamentária fixou um superávit pri­
mário de 2,6% do PIB para o Governo Central em 
conformidade qom o superávit primário de 3,25% do 
PIB estabelecido para o setor público consolidado. E 
para o exercício de 2001, a meta estabelecida neste 
anexo para o Governo Central segue sendo de 2,6% 
do PIB. 

A partir do início de 1999, o Brasil optou por um 
regime de livre flutuação da taxa de câmbio. A introdu­
ção deste regime permitiu remover restrições do ba­
lanço de pagamentos que se manifestaram com o 
agravamento das condições externas após a crise 
asiática. Os efe,itos positivos da mudança cambial fo­
ram logo sentidos em 1999: o déficit em conta corren­
te foi reduzido de US$33,6 bilhões em 1998 para 
US$24,4 bilhões em 1999. Além disso, este déficit foi 
amplam,ente coberto pela entrada do investimento ex­
terno direto, que atingiu o nível recorde de US$30 bi-
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Ihões em 1999. O déficit comercial em joze meses foi 
reduzido de US$6,6 bilhões ocorrido em 1998 para 
um patamar abaixo de US$400 milhões no final do 
primeiro trimestre de 2000, indicando que a desvalori­
zação cambial do ano passado e o crescimento da 
economia mundial estão surtindo o efeito desejado 
sobre as contas externas brasileiras. As exportações, 
beneficiadas com a mudança de preços relativos e os 
ganhos auferidos de competitividade, continuam sua 
trajetória de crescimento verificada desde o segundo 
semestre do ano passado, reduzindo nossa necessi­
dade externa de financiamento. 

Com a mudança no regime de câmbio, a política 
monetária ganhou maior liberdade, passando a orien­
tar-se pelos efeitos do nível de atividade e do câmbio 
sobre a taxa de inflação, em lugar de ser determina­
da, como no arranjo anterior, pela necessidade de vi­
abilizar o fluxo de recursos externos necessário à 
sustentação da taxa de câmbio. A política monetária 
tornou-se, assim, um elemento chave para a coorde­
nação de expectativas, sendo esta a razão funda­
mentai para a adoção do regime de metas inflacioná­
rias. 

Nos próximos anos, além do compromisso com 
a livre flutuação da taxa de câmbio, o Governo preten­
de continuar a orientar a política monetária para asse­
gurar a consecução das metas inflacionárias. Desde 
julho de 1999, foi instituído o regime formal de metas 
de inflação, tendo sido fixadas as metas anuais para o 
(ndice de Preços ao Consumidor (IPCA) em 8% para 
1999,6% em 2000 e 4% em 2001, admitida a varia­
ção de dois pontos percentuais para cima e para bai­
xo, de forma a acomodar variaçôes sazonais ou epi­
sódicas. Do ponto de vista formal, é parte integrante 
da nova sistemática de condução da política monetá­
ria que implica alcance, pelo Banco Central, da meta 
de inflação estabelecida pelo Governo. O regime 
constitui a estratégia mais adequada, no atual contex­
to, para a manutenção da estabilidade de preços, ao 
deixar claros os meios usados pelo Banco Central 
para atingir este objetivo. Ao mesmo tempo evidencia 
as restrições à operação da política monetária, au­
mentando o grau de comprometimento do Governo 
com o processo de estabilização de preços: 

O ajuste fiscal presente, as condições externas 
mais favoráveis e o novo regime cambia! viabilizam 
uma trajetória decrescente para a taxa de juros inter­
na; Nos próximos anos, pode-se esperar no~as que­
das das taxas reais de juros, dando continuidade ao 
movimento iniciado em março de 1999. Cab;e~ regis-

- , 

trar, a esse respeito, que a taxa básica de juros (Selic) 
reduziu-se, em termos reais, de 33,98% para 1-2,65% 
entre março de 1999 e márço de 2000, utilizando-se a 
inflação projetada para os doze meses seguintes. 

Em relação à política' de crédito, o objetivo do 
Governo tem sido a expansão do volume de opera­
ções creditícias, bem càmo a redução dos custos da 
intermediação financeira. Várias medidas foram ado­
tadas neste sentido, como redução do recolhimento 
compulsório sobre qepósitos a vista (duas reduções 
em seis meses), a eliminação dessa obrigatoriedade 
sobre depósitos a prazo, a redução da alíquota do 
IOF incidente sobre operações de crédito a pessoas 
físicas, além da criação da Cédula de Crédito Bancá­
rio, título decorrente de operação de crédito, de trâmi­
te judicial mais simples e eficaz. 

Como conseqüência das medidas tomadas e de 
uma melhor expectativa quanto ao cenário econômi­
co, já se observa um aumento do volume de crédito, 
além de uma diminuição do spread bancário. No en­
tanto, deve-se lembrar que os efeitos duradouros des­
sas medidas devem ocorrer no médio e longo prazos. 
Ainda, a elevação desejada da relação crédito/PIS 
deverá concretizar-se de forma sustentada, para que 
o crédito para o consumo acompanhe a expansão 
dos investimentos produtivos. Dessa forma, a manu­
tenção da expansão do crédito, bem como a diminui­
ção do custo de intermediação financeira continuarão 
a ser objetivo de política macroeconômica de forma a 
se tornar o crédito um canal importante de transmis­
são de política monetária, com papel fundamental 
para a retomada do crescimento econômico. 

Este panorama de ,retomada do crescimento 
sustenta:do é compatível com a convergência da traje­
tória decrescente da inflação brasileira para uma taxa 
equivalente na economia internacional. Embora a 
meta de inflação para 2002 ainda não esteja oficial­
mente fixada - para tanto será conveniente levar em 
conta o desempenho de 2000 -, é provável que seja 
mantida a trajetória decrescente apresentada nos pri­
meiros três anos, projetando-se uma taxa inferior à 
previst!'l para 2001, d~r40/0. 

, ; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer oferecendo a reda­
ção ,final ao Projeto_ .de Lei nº 1, de 2000-CN que 
passo a ler, o: 

É Iidó"6seguinte: 
JB!:---, 
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PARECER N!! 20, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, incumbi­
da de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 1, de 2000-CN, que "Dis­
põe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária para o exercício de 
2001 e dá outras providências". 

Relator: Deputado Sergio Guerra 
Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­

blicos e Fiscalização, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei nQ 1, de 2000-CN, que 
"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária para o exercício de 2001 e dá outras 
providências", apresenta, em anexo, o texto da Reda­
ção Final, da supramencionada proposição. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2000. - Gilber­
to Mestrinho, Presidente - Sergio Guerra, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
As S(-!! e os Srs. Deputados que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, na Câmara dos Depu­

tados. 
Em votação no Senado Federal. 
As S(-!! e os Srs. Senadores que aprovam a re-

dação final queiram sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O Sr. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT) - SP) -

Sr. Presidente, também no Senado, o PT vota contra­
riamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Existem sete ou oito projetos de decreto le­
gislativo, que têm parecer e que, se o Plenário permi­
tir, serão votados. 

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP) - Sr. 
Presidente, temos em mãos quatro e precisamos dos 
outros quatro. Temos os de número 3, 4, 5 e 6. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Projeto nQ 1 seria: '~Conclusão do Parecer 
da Comissão Mista de Orçamento Público e Fiscali­
zação. Parecer n!! 21, do Estado do Acre. 

O SR. PROFESSOR LUIz;INHO (PT - SP) - Sr. 
Presidente, gostaria de um esclarecimento. O que te-

mos no momento em mãos, além da LDO, mais uma 
pauta na qual constam de crédito suplementar. São 
quatro créditos. 

Há uma discussão na Mesa sobre a possibilida­
de de se acrescentar mais dois outros créditos sobre 
o metrô de Recife, sobre o que estão discutindo. 

Agora, V.EXª ... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Não é a esses que nos estamos referindo. 
Esses estão separados para, em outra oportunidade, 
serem votados. 

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP) - Sr. 
Presidente, não temos conhecimento de quais são os 
PDL. O nosso Líder está se dirigindo a V. Exª para ter­
mos uma noção mínima. Não foram distribuídos a ne­
nhum dos Partidos de Oposição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Trata-se de projeto relativo à construção de 
trechos rodoviários no corredor da fronteira norte, na 
BR-364, no Acre, cujo Governador é do PT 

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP) -
Está liberado. E os outros? Queremos saber sobre to­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - São três projetos da mesma forma. 

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT - SP) -
Precisamos ter conhecimento. Este já está liberado. 
Não há problema. 

O SR. PRESIDÊNTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa pareceres que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N!! 21, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre au­
torização de execução orçamentária do 
subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Constru­
ção de Anel Rodoviário no Corredor Fron­
teira-Norte -BR-3641AC - em Rio Branco, 
listado no Quadro 111 anexo à Lei n!! 9.9691, 
de 11 de maio de 2000. 

Relator: Senador Wellington Roberto 

I - Relatório 

Atendendo ao disposto no inciso I do art. 92 da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercí­
cio de 2000 (Lei n!! 9.811, de 28 de julho de 1999) o 
Tribunal de Contas da União - TCU enviou a esta Co­
missão relatório do Comitê Técnico de Auxilio ao Con-
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gresso Nacional com lista de "Empreendimentos com 
Indícios de Irregularidades Graves" do qual constava o 
Programa de Trabalho 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Fronteira-Norte 
- BR-364/AC - em Rio Branco, do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem - DNER. O Progra­
ma de Trabalho sub examen obteve R$2.628.500,00 
(dois milhões, seiscentos e vinte e oito mil e quinhen­
tos reais) de dotação orçamentária para esse exercí­
cio financeiro. 

Em decorrência da alteração na classificação 
funcional programática adotada a partir da lei orça­
mentária vigente, o trecho rodoviário está agora classifi­
cado com a nomenclatura 26.782.0238.5715.0001. 

Na aprovação do Projeto de Lei Orçamentária 
essa ação integrou o Quadro 111, consoante estatuído 
no § 10, do art. 50 da Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000: 

Na aprovação do Projeto de Lei Orçamentária 
essa ação integrou o Quadro 111, consoante estatuído no 
§ 1 º, do art. 5º da Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000. 

"§ 1 º É vedada a execução orçamentá­
ria das dotações consignadas nos subtítulos 
constantes do Quadro 111, em anexo que in­
tegra esta Lei, relativos a obras e serviços 
cuja gestão apresenta indícios de irregulari­
dades apontados pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 
11, da Lei nº 9.811, de 1999, até deliberação 
em contrário da Comissão Mista prevista no 
art. 166, § 1 º, da Constituição Federal e do 
Congresso Nacional:' 

Por sua vez, o § 20 do citado artigo regulamenta 
a forma de a Comissão Mista iniciar a tramitação so­
bre a suspensão ou manutenção da vedação aventa­
da: 

U§ 2º A deliberação da Comissão de 
que trata o parágrafo anterior será tomada 
com fundamento em informações prestadas, 
pelo órgão responsável, das medidas sane­
adoras das irregularidades levantadas, sem 
prejuízo do disposto no art. 92, § 2º, da Lei 
nº 9.811, de 1999." 

Desse modo, consoante Ofício nº P-47/2000 -
CMPOF, o Sr. Presidente da Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização desig­
nou-me Relator para apreciar as informações dos ór­
!; ~os responsáveis, atinentes ao trecho rodoviário em 
epígrafe. 

1.1 - Histórico 

O programa de trabalho em comento foi contem­
plado na lei orçamentária de 1999 com recursos orça­
mentários no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), mas, de forma análoga, sua execução estava 
comprometida devido a irregularidades indigitadas 
pelo Tribunal de Contas da União, em atendimento ao 
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias pretérita. 
O pleito ora em análise, é, portanto, conexo com o 
apreciado por esta Comissão Mista Permanente no 
exercício financeiro findo. Naquela oportunidade, a 
Comissão aprovou o Relatório do ilustre Senador Mo­
zarildo Cavalcanti, suspendendo a vedação sobre a 
execução orçamentária concernente ao exercício fi­
nanceiro de 1999, concluindo pela apresentação de 
um projeto de decreto legislativo, cuja tramitação ulti­
mou a aprovação do Decreto Legislativo nº9/99-CN, 
nos seguintes termos: 

"Art. 1 º. Fica o Poder Executivo autori­
zado a executar a dotação consignada no 
Orçamento Fiscal da União para 1999 (Lei 
nº9.7S9, de 23 de fevereiro de 1999), do sub 
projeto 16.088.05311204.0174 - BR-364-AC 
- Rio Branco-Cruzeiro do Sul, da Unidade 
Orçamentária 39.201-Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem - DNER, no valor 
de R$500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 22 O Tribunal de Contas da União 
acompanhará e fiscalizará a aplicação dos 
recursos liberados nos termos do artigo an­
terior; informando qualquer irregularidade à 
Comissão de que trata o art. 166, § 12, da 
Constituição Federal. 

Art 3º Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. " 

Além de suspender a vedação consoante o 
Decreto Legislativo supracitado, o Congresso Nacio­
nal aprovou solicitação de crédito suplementar no 
valor de R$5.000.000,OO. Consultando a execução 
orçamentária disponibilizada no SIAFI, constata-se 
que foram liquidados e pagos recursos no montante 
de R$5.000.000,00. 

As irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
C?~tas, no exercfcio financeiro de 1999, igualmente 
validas para o presente exercício, pois ainda não foi 
proferida decisão ter"!linativa sobre a matéria, foram 
as seguintes: 

- Sub-rogações'.;legais de vário~' contratos, fei­
tas pelos licitantes vencedores a tercéiros estranhos 
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ao processo licitatório ou sem observância da ordem 
classificatória do certame (Lei nº 8.666/93 art. 50), 
sem justificativa de força maior ou caso fortuito impe­
ditiva de continuidade da execução do objeto avença­
do, inclusive com empresas que não comprovaram a 
capacidade técnica exigida e até sem qualificação 
técnica junto ao CREA e sem regularidade com o 
INSS; 

- Alterações de projeto sem prévia autorização 
do ONER e execução do objeto conveniaao sem as 
devidas observações às Normas Técnicas do ONER, 
comprometendo-se a qualidade dos serviços e obras 
executados, com o aparecimento de vários defeitos 
construtivos; 

- Inexistência de efetiva fiscalização, tanto do 
executor (OERACRE), quanto do repassador 
(ONER); 

- Ação Cívi/ Pública ajuizada pelo MPU cumula­
tiva de improbidade administrativa contra o Governa­
dor Orlei Camelli, Diretor do DERACRE, membros da 
comissão de Licitação e familiares do governador os 
quais são proprietários de empresas envolvidas em 
operações comerciais com as obras e serviços da 
BR-364/AC. 

Pagamentos indevidos no total de 
R$7.741.513, 13, relativos a aquisição e transporte de 
materiais já inclusos na composição dos preços dos 
itens e subitens de pavimentação, drenagem e obras 
de arte correntes. 

Visando esclarecer as providências adotadas 
para sanar as irregularidades, o Poder Executivo en­
caminhou à esta Comissão Mista a Nota nº 19/99 -
COAUDI/CISET, com os esclarecimentos prestados 
pelo Departamento Nacional de Estradas e Rodagem 
e as providências adotadas sobre diversas ações sob 
a responsabilidade do Ministério dos Transportes, 
cuja execução fora vedada pela lei orçamentária de 
1999. Em alusão aos investimentos programados 
para o subtítulo em comento, as informações foram 
as seguintes: 

1) Instado o DNER a se pronunciar, foi apresen­
tada a justificativa abaixo: 

"O Departamento de Estradas e Roda­
gem do Acre, através de expedientes anexos 
por cópia informou a esta Autarquia que, obje­
tivando apurar possíveis irregularidades ocor­
ridas na execução das. obras pertinentes ao 
Programa em foco, expediu Portaria nº 42/99, 
datada de 15.03.99, puçlicada no Diário Ofi­
ciai do ~cre, em 19.03.99, cópia anexa, cons-

tituindo comissão de sindicância que investi­
gará a execução dos contratos e termos aditi­
vos às obras da BR-364, trecho Rio Branco -
Cruzeiro do Sul." 

2) Em análise preliminar a Secretaria Federal de 
Controle, do Ministério da Fazenda1 pronunciou-se 
nos seguintes termos: 

"Mesmo considerando-se a Comissão 
de Sindicância constituída pelo OERIAC, o 
DNER deverá adotar procedimentos, visan­
do apurar as irregularidades apontadas, in­
clusive quanto a valores pagos indevida­
mente e execução sem a observância das 
normas técnicas, defeitos construtivos, 
sub-rogações dos contratos, alterações do 
projeto, tudo em tempo hábil, qual seja, an­
tes da liberação de novos recursos e conti­
nuidade das obras, de forma a que possa 
aferir eventuais prejuízos, glosando tais va­
lores na prestação de contas e exigindo sua 
restituição do convenente, se for o caso. 
Assim, recomenda-se a criação de uma Co­
missão composta de engenheiros e servido­
res da auditoria interna, para mediante ins­
peção in loco averiguar fatos apontados." 

3) O ONER prestou os seguintes esclarecimen­
tos complementares: 

"Objetivando apurar possíveis irregula­
ridades na execução das obras pertinentes 
ao Programa em referência, a autarquia 
constituiu Comissão de Inspeção in loco, 
conforme Portaria n9 201, de 6-4-99, cópia 
anexa, como também designou Procurado­
res Autárquicos para acompanharem as 
questões jurídicas. 

4) Por último, em análise conclusiva, a Secreta­
ria Federal de Controle considera "satisfatórias as 
providências informadas pelo ONER, devendo ser ob­
servadas as descritas na análise preliminar''' aludidas 
no item 2, acima. 

Na análise proferida pelo ilustre Senador Moza­
ri/do Cavalcanti, cujo voto favorável à suspensão da 
vedação foi acatado pela Comissão, foram apresenta­
das as manifestações do Ministério Público Federal, 
do Governo Estadual, dos Relatórios de Inspeção so­
licitados e, nas considerações finais, trechos da Deci­
são nº 451/99 proferida pela Egrégia Corte de Contas. 



16314 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

Desse modo, é pertinente transcrever os aspectos 
mais relevantes: 

"As irregularidades apontadas pelo Tri­
bunal de Contas da União estão sendo exa­
minadas no Processo TC-800.022/98-0. A 
vedação estabelecida na lei orçamentária 
tem causado prejuízos incalculáveis à popu­
lação do Acre. Visando espancar os empeci­
lhos à continuação da obra, o atual Governo 
tomou todas as providências legais cabíveis. 

Essa assertiva é corroborada pelo Ministério 
Público Federal consoante Ofício nº 647/99-PR-AC, 
cujos trechos mais relevantes merecem transcrição: 

"Se por um . lado havia o justo anseio 
da população em ver a obra concretizada, 
haja vista o inegável instrumento de desen­
volvimento que representa, mormente num 
Estado como o Acre, tão carente e necessi­
tado de interiligação de estradas ... , por ou­
tro havia a preocupação do Ministério Públi­
co Federal com o manejo dessas verbas, já 
que as licitações realizadas foram fraudadas 
de forma acintosa, e as empresas contrata­
das, por isso mesmo, e por serem inidône­
as, realizaram serviços da pior qualidade, 
como é público e notório e atesta o estado 
em que se encontram as estradas, pouquís­
simo tempo depois. 

Nesse diapasão propôs o MPF ações 
civis públicas e de improbidade administrati­
va, visando à proteção do patrimônio públi­
co (as obras foram financiadas com verbas 
federais), ... 

É bem verdade, por outro lado, que o 
Estado do Acre, na esteira dessa mudança 
de rumo, dos novos tempos, cuidou de to­
mar providências visando a moralizar a ma­
nipulação dessas verbas oriundas da União 
instituindo comissão de sindicância para au: 
ditar as rodovias federais, BR-364 e 
BR-317, com o objetivo de sanar as irregu­
laridades apontadas pelo Tribunal de Contas 
da União, conforme notícias que nos foram 
chegadas e que acabaram por ser confirma­
das no âmbito do próprio Estado, como não 
poderia deixar de ser." 

Com o escopo de auxiliar este Parecer, a Se­
cretaria de Estado de Planejamento e Coordenação 
enviou a Nota Técnica nº 56/99, de 27 de novembro, 

, I 

enfatizando o interesse e ó grande empenho do Go­
verno Estadual em s~nar as pendências, inclusive 
acionando na Justiça, se for o caso, os responsáve­
is das administrações anteriores pela malversação 
dos recursos alocado,s p~la União. Ressalta, tam­
bém que: 

1) Somente a partir de agosto/99, o Estado as­
sumiu a gerência da,s rodovias federais por meio de 
Convênios de Delegação e de Sub-Rogação entre 
DNER, Ministério da Defesa e Governo do Estado; 

2) Todas as medidas cabíveis ao Deracre, sob 
nova gestão, foram executadas, inclusive com relação 
à fiscalização do contrato. O Relatório Final da Co­
missão de Sindicância nº 2/99 ratifica que a empresa 
contratada não fez efetivamente o acompanhamento 
da execução dos serviços, gerando descumprimento 
contratual. Dessa forma, a contratada está sendo res­
ponsabilizada e, por meio de ação judicial, deverá 
ressarcir os prejuízos; 

3) Em relação às sub-rogações ilegais de vários 
contratos feitas pela gestão anterior, foram denuncia­
das pela atual, a fim de sanar as irregularidades; 

4) Com referência às alterações de projeto sem 
prévia autorização do DNER, serão instaurados pro­
cedimentos administrativos para que sejam aponta­
dos os responsáveis e, então, devidamente penaliza­
dos. 

1.1.1 - Da Inspeção "In Loco" Realizada Pelo 
DNER 

Esta fiscalização teve como objetivo a verifica­
ção das irregularidades informadas pelo TCU. Os tra­
balhos foram divididos da seguinte forma: 1) Procura­
doria-Gera.l, que tratou dos itens referentes à legalida­
de das sub-rogaÇões e Ação Civil Pública; 2) Audito­
ria Interna, que tratou dos demais itens (alterações 
nos projetos sem autorização do DNER, defeitos 
construtivos, pagamentos indevidos, etc.). 

A Auditoria Interna do DNER confirmou as irre­
gularidades apontadas, apresentando relatório foto­
gráfico acerca dos defeitos construtivos na BR-364/AC. 
Conclui nos seguintes termos: "Diante do avanço físico 
e seu estado de conservação, recomendamos que o 
DNER adote as medidas cabíveis, por meio de sua 
Diretoria de EngenhÇl.ri,a Rodoviária, com o objetivo 
de sanar os defeitos listados no relatório de inspeção 
técnica e iniciar a con.~ervação dos trechos referenci­
ados neste relatório, ~aja vista o término do Convênio 
PG-102/94-02. . 

Quanto às sub:·~~gações de contratos, a Procu­
radoriaGeral do DNER conclui pela irregularidade da 
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sub-rogação nº 1198, da empresa EMPA - EMPRESA 
SUL AMERICA DE MONTAGEM S.A. à 
CONSTRUTORA SAB LTDA:; em virtude de a segunda 
não ter participado do certàme licitatório. 

1.1.2 - Da Comissão de Sindicância do De­
racre - Nº 2/99 

Essa Comissão foi criada visando apurar as irre­
gularidades indigitadas pelo Tribunal de Contas, con­
soante Portaria nº42, publicada no DOE nº 7.489/99. 
Relatório Final, de 2-6-99, demonstra as auditorias 
realizadas nos subtrechos pertencentes ao subproje­
to ora examinado, incluindo as providências requeri­
das. As conclusões da Comissão foram: 

Trecho Rio Branco-Sena Madureira 
1. As empresas responsáveis pelos trechos de­

vem ser notificadas para recuperar, imediatamente, 
os defeitos construtivos apresentados. Obs: as obras 
não foram recebidas definitivamente pelo Deracre; 

2. Deve ser procedido levantamento técnico 
para aferir a qualidade dos trabalhos realizados; 

3. Deve-se instaurar procedimento administrati­
vo para determinar as responsabilidades pelas 
sub-rogações ilegais dos contratos. 

Trecho Tarauacá-Rio Acuráua 
1. Contratação de equipe de auditoria para in­

vestigar a qualidade dos projetos e serviços executa­
dos, comparando com os pagamentos efetuados; 

2. Instauração de processo administrativo para 
apurar a responsabilidade sobre o projeto da ponte 
sobre o rio Pirajá, tomando-se, em seguida, as provi­
dências cabíveis; obs: o comprimento da ponte não é 
apropriado para o local, visto que inferior ao necessá­
rio para abranger o vão; ou seja, a ponte construída 
tem 25 metros, quando seriam necessários 35 me­
tros; 

3. Instauração de processo administrativo para 
apurar a responsabilidade sobre o projeto das pontes 
constantes no trecho, verificando o motivo da inexis­
tência de laje de transição nos projetos, tomando-se 
em seguida as providências cabíveis; 

4. Apuração das responsabilidades pela má 
qualidade da obra e acionamento judicial para ressar­
cir o erário; 

5. Anulação das sub-rogações e rescisão do 
contrato para construção da' õbraj 

6. Instauração de procésso administrativo para 
averiguar existência de crini~s previstos na Lei n2 

8.666/93 ou contra a Administração, para encaminha­
mento do apurado ao MPE e MpU; 

7. Designação de equipe de engenharia do De­
racre, para proceder aos imediatos serviços necessá­
rios à conservação dos serviços executados, evitan­
do maiores prejuízos aos cofres públicos. 

Trecho Rodrigues Alves-Rio Liberdade 

1. Contratação de equipe de auditoria para in­
vestigar a qualidade dos projetos e serviços executa­
dos, comparando com os pagamentos efetuados; 

2. Instauração de processo administrativo para 
apurar a responsabilidade sobre o projeto das pontes 
constantes no trecho, verificando o motivo da inexis­
tência de laje de transição nos projetos, tomando-se 
em seguida as providências cabíveis; 

3. Apuração das responsabilidades pela má 
qualidade da obra e acionamento judicial para ressar­
cir o erário; 

4. Anulação da sub-rogação, chamando-se o 
construtor para efetuar os reparos construtivos; 

5. Instauração de processo administrativo para 
averiguar existência de crimes previstos na Lei nº 
8.666/93 ou contra a Administração, para encaminha­
mento do apurado ao MPE e MPU; 

6. Designação de equipe de engenharia do De­
racre, para proceder aos imediatos serviços necessá­
rios à conservação dos serviços executados, evitan­
do maiores prejuízos aos cofres públicos. 

1.1.3 - Dos Contratos de Consultoria Para 
Fiscalização dos Trechos 

1. Instaurar procedimento administrativo para 
anulação do Contrato de Consultoria nº 15/97, firma­
do com a Empresa Maia Meio Ltda., em razão de pos­
suir o mesmo objeto do Contrato 40/96, bem como 
responsabilizar os administradores que efetuaram 
sua contratação; 

2. Buscar, por meio de ação judicial, os preju ízos 
que a Consultora causou ao Erário, pela omissão 
elou incompetência, além de aplicar as sanções ad­
ministrativas e penais cabíveis. 

1.2 - Análise 

Consoante explanado, infere-se que o atual Go­
verno do Estado do Acre tem envidado os esforços 
necessários, visando eliminar os vícios constatados 
pela Corte de Contas. Tanto isso é verdade que esta 
Comissão Mista suspendeu a vedação inserta na lei 
orçamentária referente ao exercício financeiro de 
1999, referendando os argumentos apresentados pe­
los órgãos responsáveis pela regularização dos indí-

, cios sob auditoria do Tribunal de Contas. 
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No presente exercício, a situação de irregulari­
dade para ()l Tribunal de Contas continua inalterada, 
pois ainda não foi proferida decisão em caráter termi­
nativo, atinente ao processo Te 800.022198-0. Desse 
modo, o trecho rodoviário foi contemplado na lei orça­
mentária para Q exercício de 2000, com recursos cuja 
execução novamente está vedada, até deliberação da 
CMPOPF. 

Ciente dessa situação, o Governo do Acre enca­
minhou novas argumentações ao Tribunal sobre Q an­
damento dos procedimentos solicitados nas auditori­
as em 6 de junho de 2000, cujas ações saneadoras 
mais importantes são a seguir transcritas: 

"1 - Trecho Rio Branco·-Sena Madureira 
a) estão sendo notificadas as empresas respon­

sáveis pelos trechos de obras, para que realizem a re­
cuperação dos defeitos construtivos apresentados; 

b) foi firmado contrato com a Fundação de Tec­
nologia do Acre - FUNTAC, para proceder ao levanta­
mento técnico e de qualidade das obras e serviços re­
alizados; 

c) foram instauradas Ação Civil Pública e de 
Improbidade Administrativa por meio do Ministério 
Público Federal para determinar as responsabilida­
des pelas irregularidades verificadas nos contratos, 
bem como nas sub-rogações ilegais detectadas ... 

2 - Trecho Tarauacá-Rio Acuráua 
a) foi firmado contrato com a Funtac para proce­

der ao levantamento técnico e de qualidade das obras 
e serviços realizados; 

b) foi constituída Comissão de Sindicância para 
apurar a responsabilidade sobre o projeto das pontes 
constantes no trecho para verificar o motivo da inexis­
tência de laje de transição nos projetos, objetivando 
tomada de providências; 

c) os contratos firmados com as empresas, para 
a execução das obras relativas aos Convênios 
PG-19/94, PG-43/95 e PG-102/94 serão rescindidos 
pela atual administraÇão do Deracre, faltando para 
isso, apenas a assinatura do Termo de Rescisão pe­
las partes; 

d) foram instauradas Ação Civil Pública e de 
Improbidade Administrativa por meio do Ministério 
Público Federal para determinar as responsabilida­
des pelas irregularidades verificadas nas obras, bem 
como para apurar possíveis crimes praticados no pro­
cesso licitatório e contra a Administração; 

e) o Deracre mantém equipe de engenharia 
para proceder aos serviços necessários à conserva­
ção dos trechos de obras executados. 

3 - Trecho Rodrigues Alves-Rio Liberdade 
a) foi firmado contrato com a Funtac para proce­

der ao levantamento técnico e de qualidade das obras 
e serviços realizados; 

b) foi constituída Comissão de Sindicância para 
apurar a responsabilidade sobre o projeto das pontes 
constantes no trecho, para verificar o motivo da ine­
xistência de laje de transição nos projetos, objetivan­
do tomada de providências; 

c) os contratos firmados com as empresas, para 
a execução das obras relativas aos Convênios 
PG-19/94, PG-43/95 e PG-102/94, serão rescindidos 
pela atual administração do Deracre, faltando para 
isso, apenas, a assinatura do Termo de Rescisão pe­
las partes; 

d) foram instauradas Ação Civil Pública e de 
Improbidade Administrativa por meio do Minis~~rio 
Público Federal para determinar as responsabIlIda­
des pelas irregularidades verificadas nas obras, bem 
como para apurar possíveis crimes praticados no pro­
cesso licitatório e contra a Administração; 

e) o Deracre mantém equipe de engenharia 
para proceder aos serviços necessários à conserva­
ção dos trechos de obras executados; 

4 - Contrato de Consultoria firmado com a 
empresa MAIA MELO LTDA. para fiscalização dos 
trechos 

a) o contrato acima referido foi encerrado, res­
tando a apuração das responsabilidades pela contra­
tação. Para isso, o Ministério Público Federal já in­
gressou em Juízo próprio em Ação Civil Pública ~ de 
Improbidade, objetivando esclarecer o caso e pumr os 
responsáveis; 

b) os prejuízos causados pela Consultoria Maia 
Melo Ltda., ao Erário, também é objeto da Ação Civil 
Pública impetrada pelo Ministério Público Federal." 

À evidência restou demonstrado o empenho do 
Governo Estadual na solução dos problemas atinen­
tes à rodovia. 

Por todas as argumentações expendidas, con­
cluo esta análise consoante os fundamentos já apro­
vados no exercício anterior por esta Comissão, cuja 
vedação sobre a execução orçamentária fora então 
suspensa, concernente às obras na BR-364/AC, ver­
bis: 

"Dessa sorte, verifica-se que foram to­
madas todas as medidas legais cabíveis às 
irregularidades indigitadas, como assevera o 
já transcrito excerto da manifestação oficia­
da pelo Ministério Público Federal. À evidên-
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cia, infere-se a seriedade da atual adminis­
tração no sentido de coibir todas as anorma­
lidades consubstanciadas no Processo TC 
800.022/98. 

O Processo retrocitado, cuja tramita­
ção está em fase de análise de audiência 
dos responsáveis, trata da auditoria realiza­
da no DER/AC, no qual as questões relati­
vas às irregularidades na construção da ci­
tada BR364/AC são analisadas. Essa fase é 
morosa, e esperar uma decisão final do 
TCU traduziria transtornos sociais e econô­
micos ao Estado. 

Adite-se ao explanado que, no Estado 
do Acre, é alarmante as condições das ro­
dovias BR-364 e BR-317. Essa realidade re­
crudesce no período das chuvas, tornando 
incomunicável o interior do Estado com os 
centros urbanos. Além disso, essas rodovias 
são empreendimentos fundamentais visan­
do à saída para o Caribe, facilitando a inte­
gração com os países do norte da América 
do Sul e viabilizando o aumento da competi­
tividade externa, particularmente da Zona 
Franca de Manaus e das economias dos 
Estados de Rondônia e Acre. Tais projetos 
desempenharão, também, papel importante 
na integração dos Estados do Amazonas, 
Rondônia e Acre com o resto do País, me­
lhorando as condições de escoamento da 
produção e abastecimento de bens e servi­
ços para esses Estados. 

Portanto, o Estado não pode ser ape­
nado até que seja ultimada a tramitação do 
Processo no Tribunal de Contas da União. 

O próprio TCU sinaliza com a possibili­
dade de os recursos necessários à continui­
dade das obras serem liberados, caso ado­
tadas as providências assinaladas. Isso res­
tou assentado no item 8.3 do Relatório con­
cernente à Decisão nº 451/1999, de 21 de 
julho de 1999, verbis: 

"DECISÃO Nº 451/1999-TCU - Plená-
rio 

Resumo 
Solicitação formulada por Comissão 

Parlamentar. Exame pelo TCU de elementos 
encaminhados pelo Poder Executivo e Po­
der Judiciário à referida Comissão, a respei­
to da execução da obra BR-364/AC, trecho 
Rio Branco-Cruzeiro do Sul. Existência de 

processo de auditoria em tramitação no 
TCU tratando da matéria. Acolhimento. Jun­
tada dos autos ao referido processo. Comu­
nicação. 

8.3 Caso adotadas tempestivamente, 
as medidas propostas pelo DER/AC e pelo 
DNER, com o objetivo de sanear as irregu­
laridades na BR-364/AC, podem ser consi­
deradas satisfatórias. É importante frisar 
que as medidas devem ser tomadas de ime­
diato, uma vez que a atual situação da rodo­
via tem comprometido a segurança do tráfe­
go, já tendo sido registrados vários aciden­
tes, inclusive com vítimas fatais. O Relatório 
de Inspeção in loco do DNER registra que 
foi observada a deficiência ou total ausência 
de sinalização de advertência nos locais de 
restrição ao tráfego." (Grifamos.) 

IV-Voto 

Diante de todo o exposto, voto pela autoriza­
ção da execução orçamentária, da dotação consig­
nada no subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC - Em Rio Branco, listado no 
Quadro 111 anexo à Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
em anexo. 

Sala das Sessões, de junho de 2000. - Senador 
Welington Roberto, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 1, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5715.0001 - Construção de 
Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC - Em Rio Branco, 

_ listado no Quadro 111 anexo à Lei nº 9.969, 
de 11 de maio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), do subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC - Em Rio Branco, da Unidade 
Orçamentária 39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER, no valor de 
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R$2.628.500,00 (doiS milhões, seiscentos e vinte e 
oito mil e quinhentos reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § 1 º, 
da Constituição Federal. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000. Sena­
dor Wellington Roberto, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, na quinta reunião ordinária, em r 

28 de junho de 2000, aprovou, por unanimidade, o 
Relatório do Senador Wellington Roberto, que, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, 
foi favorável à autorização da execução orçamentária 
do subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Construção de 
Anel Rodoviário no Corredor Fronteira-Norte 
BR-364/AC ~ em Rio Branco, listado no Quadro 111 da 
Lei nº9.969, de 11-5-2000. Aprovou, ainda, por unani­
midade, a proposta do Senador Tião Viana, que soli­
cita a dispensa da fixação de prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes; Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pe­
dro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vian­
na, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas 
Brasileiro, Virgílio Guimarães; e Senadores Gilberto 
Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vi­
ce-Presidente, Alberto Silva, Edison Lobão, José 
Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Wel­
lington Roberto - Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 1, de 2000 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do seu subtítu­
lo 26.782.0238.5715.0001 - Construção 
de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR - 364/AC - Em Rio Branco, 
listado no Quadro 111 anexo à Lei N!! 9.969, 
de 11 de maio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei n!! 9.969, de 11 de maio de 
2000), do subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR - 3641 AC - Em Rio Branço, da Unida­
de Orçamentária 39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem ..:.. DNER, no valor de R$ 
2.628.500,00 (dois milhões, seiscentos e vinte e oito 
míf e quinhentos reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § IQ, 
da Constituição Federal. _ 

Art. 3Q Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000 - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Wel­
Iington Roberto, Relator. 

Ofício nQ P-047/2000 - CMPOPF 

Brasília, 1º de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Wellington Roberto 
Nesta 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento nº 
8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 2ª Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 
2000, para exercer o cargo de Relator do subtítulo 
26.782.0238.5715.0001 ...,. Construção de Trechos 
Rodoviários No Corredor, Fronteira-Norte 
BR-364/AC - em Rio Branco constante do Quadro 111 
da Lei n '9.969, de 11-5-2000' (Lei Orçamentária para 
2000), a fim de apreciar as'informações a 'serem re-
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metidas pelo órgão responsável, nos termos do art. 
5º, § 2º, da referida lei. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER Nº ,22 DE 2000-CN 

Da Comissâo Mista de Planos, Orça­
mentos Públipos e Fiscalização. sobre 
autorização de execução orçamentária 
do subprojeto 26.782.0238.571 I 0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Fronteira Norte - BR-364. AC -
Trecho Rio Branco -Cruzeiro do Sul, lista­
do no Quadro 111 anexo à lei Nº 9.969, de 
11 de maio de 2000. 

I - Relatório 

Nos termos do § 1 º do art 5º da Lei Nº 9.969, de 
11 de maio de 2000 (Lei Orçamentária Anual para 
2000 - LOA/2000), "É vedada a execução orçamentá­
ria das dotações consignadas nos subtítulos constan­
tes do Quadro 111, em anexo, que integra esta Lei, rela­
tivos a obras e serviços cuja gestão apresenta indíci­
os de irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 92 incisos I e 11 da 
Lei nº9.811, de 1999, até deliberação em contrário da 
Comissão Mista de que trata o art. 166 da Constitui­
ção Federal e do Congresso Nacional". 

Consta do referido quadro o subprojeto 
"26.7S2.0238.571 1.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor' Fronteira Norte -
BR-364/AC - Trecho Rio Branco - Cruzeiro do Sul", 
na programação da Unidade Orçamentária 39201 -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
que foi apontado pelo Tribunal de Contas da União 
como apresentando indícios de irregularidades gra­
ves. Trata-se do Processo TC nº926.111/1998-1, jun­
tado ao TC nº 800.022/1998-0, que faz referência ao 
Programa de Trabalho nº 16.088.0537.1204.0174 
(BR-364/AC - Construção do trecho Rio Branco -Cru­
zeiro do Sul). Importa ressaltar, a título de retificação, 
que o Quadro 111 anexo da LOA/2000 relaciona equi­
vocadamente o subprojeto supracitado ao Processo 
TC nº007.749/1999-6, em vez do TC nº 800.022/1 
998-0. ' 

Seguem-se os principais indícios de irregulari-
dade apontados no relàtório do TCU: . 

"1) sub-rogações ilegais de vários con'­
tratos feitas por licitantes vencedores a ter-

ceiros estranhos ao processo licitatório ou 
sem observância da ordem classificatória 
(art. 50 da Lei nº 8.666/93); 

2) alteraçôes no projeto sem prévia au­
torização do DNER e inobservância das 
Normas Técnicas/DNER na execução do 
objeto conveniado; 

3) inexistência de efetiva fiscalização 
tanto do executor DER/ACRE) como do re­
passador (DNER); 

4) Ação Pública ajuizada pelo MPU. 
cumulativa de improbidade administrativa 
contra o ex-Governador Orlei r Cameli, Dire­
tor do DER/ACRE, membros da comissão li­
citação e familiares do governador, os quais 
são proprietários de empresas envolvidas 
em operações comerciais relativas às obras 
e serviços da BR-364/AC; 

5) pagamentos indevidos, no total de 
R$ 7.741.513,13, relativos à aquisição e 
transporte de materiais ja inclusos na com­
posição de preços dos itens/subitens de pa­
vimentação. drenagem e obras de arte cor­
rentes, constantes das planilhas orçamentá­
rias (lotes 1 e 4 -Contrato 34/95), 

6) ausência de publicação dos resu­
mos dos editais de licitação no DOU; 

7) falsidade ideológica: empresa Capa 
Const. E Pav. Ltda. (capital da empresa gra­
fado em moeda inexistente à época de sua 

- constituição) e Primav Const. e Com. Ltda. 
(utilizou documentos da CR Almeida Ltda. 
Eng. E Const. para comprovação de expe­
riência técnica); 

8) não cumprimento das exigências 
do Edital de Licitação (empresa Distribuido­
ra Equatorial apresentou capital social inferi­
or ao exigido no Edital); 

9) inobservância pelo DER/AC da re­
gularidade da contratada para com a seguri­
dade social, previamente ao pagamento das 
faturas (Dec. TCU/Plenário 705/94). 

A LOA/2000, no § 2º do art. 5º, estatui: "A deli­
beração da Comissão de que trata o parágrafo ante­
rior será tomada com fundamento em informações 
prestadas, pelo órgão responsável, das medidas sa­
neadoras das irregularidades levantadas, sem preju­
ízo do disposto no art. 92, § 2º, da Lei nº 9.811, de 
28 de julho de 1999". 
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Com base neste dispositivo, o Departamento de 
Estradas de Rodagem do Acre ~ DERACRE encami­
nhou ao Tribunal de Contas da União o relatório refe­
rente ao Processo TC nº 800.022/1998-0, objetivando 
elucidar as providências adotadas concernentes à 
ação constante do Quadro 111 (anexo da LOA/2000) e 
suspender a vedação da execução orçamentária. 
Destacam-se as seguintes considerações: 

a) foi firmado contrato com a Fundação de Tec­
nologia do Acre - FUNTAC, para proceder ao levanta­
mento técnico e de qualidade das obras e serviços re­
alizados; 

b) o DER/AC mantém equipe de engenharia 
para os serviços necessário~ à conservação dos tre­
chos de obras executados; 

c) trecho Rio Branco- Se na Madureira: estão 
sendo notificadas as empresas responsáveis pelos 
trechos de obras, para que realizem a recuperação 
dos defeitos construtivos apresentados; 

d) trecho Tarauacá- Rio Acuráua: a) foi constitu­
ída Comissão de Sindicância para apurar a responsa­
bilidade sobre o projeto das pontes constantes no tre­
cho, para verificar o motivo da inexistência de laje de 
transição nos projetos, com o objetivo de tomar provi­
dências; b) os contratos firmados com as empresas, 
para execução das obras relativas aos PG-19/94, 
PG-43/95 e PG-102/94 serão rescindidos peJa atual 
administração do DER/AC, faltando para isso apenas 
a assinatura do Termo de Rescisão pelas partes; 

e) trecho Rodrigues Alves - Rio Liberdade: a) 
foi constituída Comissão de Sindicância para apurar 
a responsabilidade sobre o projeto das pontes cons­
tantes no trecho, verificar o motivo da inexistência 
de laje de transição nos projetos, objetivando toma­
da de providências; b) os contratos firmados com as 
empresas, para execução das obras relativas aos 
PG-19/94, PG-43/95 e PG-1 02/94 serão rescindidos 
pela atual administração do DER/AC, faltando para 
isso apenas a assinatura do Termo de Rescisão pe­
las partes; 

f) contrato de Consultoria firmado com a empre­
sa Maia Meio Ltda. para fiscalização dos trechos: a) o 
contrato foi encerrado, restando a apuração das res­
ponsabilidades pela contratação. Para isso, o Ministé­
rio Público Federal já ingressou em Juízo próprio com 
Ação Civil Pública e de Improbidade, objetivando es­
clarecer o caso e punir os responsáveis; b) os prejuí­
zos causados pela Consultora Maia Meio Ltda. ao 
Erário também são objeto da Ação Civil Pública impe­
trada pelo Ministério Público Federal. 

Adicionalmente, o Parecer nº 20/2000 da Secre­
taria de Estado de Planejamento e Coordenação do 
Estado do Acre - SEPLAN/AC faz menção a excertos 
da Nota Técnica SEPLAN nº 56/99, que enfatizam "o 
interesse e o grande empenho do Governo estadual 
em sanar as pendências, inclusive acionando na Jus­
tiça, se for caso, os responsáveis das administrações 
anteriores pela malversação dos recursos alocados 
pela União". Ressalta o Parecer nº 20/2000, ainda, 
que: 

a) somente a partir de agosto/99 o Estado assu­
miu a gerência das rodovias federais mediante convê­
nios de delegação e de sub-rogação entre DNER, Mi­
nistério da Defesa e Governo do Estado; 

b) todas as medidas cabíveis ao DER/AC, sob 
nova gestão, foram executadas, inclusive com' relação 
à fiscalização de contratos. Os relatórios da Comis­
são de Sindicância nOs 1/99 e 2/99 do DER/AC apon­
tam as irregularidades e as suas medidas saneado­
ras; 

c) com referência às sub-rogações ilegais de 
vários contratos realizados pela gestão anterior, fo­
ram denunciadas pela atual, a fim de sanar as irregu­
laridades. 

Essas assertivas são corroboradas pelo Minis­
tério Público Federal, consoante Oficio nQ 

647/99-PR/AC, cujos parágrafos mais relevantes 
transcrevem-se a seguir: 

"Se por um lado havia o justo anseio da popula­
ção em ver a obra concretizada, haja vista o inegável 
instrumento de desenvolvimento que representa, 
mormente para um Estado como o Acre, tão carente 
e necessitado de interligação de estradas ... , por ou­
tro lado havia a preocupação do Ministério Público 
Federal com o manejo dessas verbas, já que as lici­
tações realizadas foram fraudadas de forma acinto­
sa, e as empresas contratadas, por isso mesmo, e 
por serem inidôneas, realizaram serviços da pior 
qualidade, como é público e notório e atesta o esta­
do em que se encontram as estradas, pouquíssimo 
tempo depois. 

Nesse diapasão propôs o MPF ações civis pú­
blicas e de improbidade administrativa, visando à pro­
teção do patrimônio público (as obras foram financia­
das com verbas federais), ... 

É bem verdade, por outro lado, que o Estado do 
Acre, na esteira dessa mudança de rumo, dos novos 
tempos, cuidou de tomar providências visando a mo­
ralizar a manipulação dessas verbas oriundas da 
União, instituindo comissão de sindicância para audi­
tar as rodovias federais BR-364 e BR-317, com o ob-
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jetivo de sanar as irregularidades apontadas pelo Tri­
bunal de Contas da União, ... " 

11 - Voto do Relator 

Após análise das justificativas apresentadas 
pelo DER/AC e Seplan/AÓ' sobre as irregularidades 
apontadas pelo Tribunal q~ Contas da União a respei­
to da execução do' Programa de Trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-364/AC - Trecho Rio Branco - Cruzeiro do Sul, 
considero-as satisfatórias, não havendo, por conse­
guinte, motivos para que continue vedada a execução 
da obra. ' 

Voto pela autorização da execução dos crédi­
tos orçamentários da dotação orçamentária consig­
nada no Orçamento da União de 2000 no subprojeto 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-364/AC - Trecho Rio Branco- Cruzeiro do Sul, 
no valor de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de reais), na forma do projeto de decreto legislativo 
anexo. 

Sala da Comissão, de junho de 2000. - Deputa­
do João Coser, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2, DE 2000-CN 

(Mensagem nº , de 2000-CN) 
j 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento' 
Fiscal da União para 200() no programa 
de trabalho 26.782.0238.5711.0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Fronteira Norte - BR-364/AC -
Trecho Rio Branco- Cruzeiro do Sul, da 
Unidade Orçamentária 39201 - Departà­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, no valor e R$25.000.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 20(0)," 
no programa de trabalho 26.782.0238.5711.0007'­
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Fronte­
ira Norte - BR-364/ AC - Trecho Rio Branco- Cruzeiro ' 
do Sul, da Unidade Orçamentária 39201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER; 
no valor de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhõés : 
de reais). ,.' 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-364/AC - Trecho Rio Branco- Cruzeiro do Sul, 
encaminhando ao Congresso Nacional relatórios até 
o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercício financeiro. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000. -
Deputado João Coser, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária, 
em 28 de junho de 2000, aprovou, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado João Coser, que nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, foi favorá­
vel à autorização da execução orçamentária da dota­
ção consignada no Orçamento Fiscal da União para 
2000 no programa de trabalho 26.782.0238.5711.0007 
- Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira Norte - BR-364/AC - Trecho Rio Branco­
Cruzeiro do Sul, da Unidade Orçamentária 39201 - De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, no va­
lor de R$25.000.000,00. Aprovou, ainda, por unanimi­
dade, a proposta do Senador Tião Viana, que solicita 
a dispensa da fixação de prazo para apresentação de 
emendaS' i3.o Projeto de Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton' Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pe­
dro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vian­
na, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas' 
Brasileiro, Virgílio Guimarães; e Senadores Gilberto 
Mestrinho; Presidente, Romero Jucá, Segundo Vi­
ce-Presidente, Alberto Silva, Édison 'Lobão, José 
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Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputado 
João Coser, Relator. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 2, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.0238.5711.0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Fronteira Norte - BR-364/AC -
Trecho Rio Branco- Cruzeiro do Sul, da 
Unidade Orçamentária 39201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, no valor de R$25.000.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a execu­

tar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
para 2000 (Lei nº9.969, de 11 de maio de 2000), no pro­
grama de trabalho 26.782.0238.5711.0007 - Constru­
ção de Trechos Rodoviários no Corredor Fronteira Norte 
- BR-364/AC - Trecho Rio Branco- Cruzeiro do Sul, da 
Unidade Orçamentária 39201 - Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem - DNER, no valor de 
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fiscal 
da União para o programa de trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos Ro­
doviários no Corredor Fronteira Norte - BR-364/AC­
Trecho Rio Branco - Cruzeiro do Sul, encaminhando 
ao Congresso Nacional relatórios até o dia 31 de outu­
bro e 30 de dezembro do presente exercício financeiro. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputado 
João Coser, Relator. 

Ofício nº P-048/2000 - CMPOPF 

ExmQ Senhor 
Deputado João Coser 
Nesta 

Senhor Deputado, 

Brasília, 1º de junho de 2000 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex· sua desig­
nação, nos termos do Requerimento nº8/2000, de au-

toria do Senador Tião Viana, aprovado na 2ª Reunião. 
Extraordinária, em 23 de maio de 2000, para exercer o 
cargo de Relator do subtítulo 26.782.0238.5711.0007 -
- Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira Norte - BR-364/AC - Trecho Rio Branco­
Cruzeiro do Sul, constante do Quadro 111 da Lei nº 
9.969, de 11-5-2000 (Lei Orçamentária para 2000), a 
fim de apreciar as informações a serem remetidas 
pelo órgão responsável, nos termos do art. 5º, § 2º, da 
referida lei. 

Na oportunidade, apresento a V. Ex· protestos 
de elevada estima e distinta consideração. - Senador 
Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER N!! 23, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre a 
autorização de execução orçamentária 
do sub projeto 26.782.0238.5711.0005 
(BR-317/AC Brasiléia- Assis Brasil), lista­
do no Quadro 111 anexo à Lei n!! 9.969, de 
11 de maio de 2000. 

I - Relatório 

o subprojeto a que se refere o parecer em epí­
grafe obtive uma dotação orçamentária de 
R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) para 
esse exercício financeiro. Quando da aprovação do 
Projeto de Lei Orçamentária! essa ação integrou o 
Quadro 111, que pelo disposto no art. 5º da Lei nº 
9.969, de 11 de maio de 2000 veda a sua execução: 

"§ 1 º É vedada a execução orçamentá­
ria das dotações consignadas nos subtítulos 
constantes do Quadro 111, em anexo, que in­
tegra esta lei, relativos a obras e serviços 
cuja gestão apresenta indícios de irregulari­
dades apontadas pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 
11, da Lei nº 9.811, de 1999, até deliberação 
em contrário da Comissão Mista prevista no 
art. 166, § 1 º, da Constituição Federal e do 
Congresso NacionaL" 

O parágrafo seguinte da Lei Orçamentária pres­
creve sobre o modus operandi para que o Congres­
so Nacional autorize, em caráter definitivo, a execu­
ção das ações insertas no citado Quadro 111, verbis: 

"§ 2º A deliberação da Comissão de 
que trata o parágrafo anterior será tomada 
com fundamento em informações prestadas, 
pelo órgão responsável, das medidas sane-
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adoras das irregularidades levantadas, sem 
prejuízo do disposto no art. 92, § 2º, da Lei 
nº 9.811, de 1999." 

Dessa sorte, atendendo ao disposto supracita­
do, o Departamento de Estradas de Rodagem do 
Acre - DERACRE encaminhou ao Tribunal de Contas 
da União os relatórios referentes aos processos TCU 
n'· 800.022/1998-0 e 007.749/1996-6 (cópia em ane­
xo), objetivando elucidar as providências adotadas 
sobre as ações constantes no Quadro 111 e suspender 
a vedação retromencionada. 

É o relatório 

1.1 - Análise 

Nesta parte serão apresentadas as manifesta­
ções do Ministério Público Federal, dos relatórios e 
ações do Deracre referentes aos processos do TCU e 
do Parecer do Senador Tião Viana ~ Comissão Mista 
de Orçamento. 

As irregularidades apontadas pelo TCU estão 
sendo examinadas nos processos TCU nQ" 
800.022/1998-0 e 007.749/1996-6. A vedação esta­
belecida na lei orçamentária tem causado prejuízos 
incalculáveis à população do Acre. Objetivando elimi­
nar os empecilhos à continuação das obras, o atual 
Governo tomou todas as providências legais cabíveis. 

Essa assertiva é' corroborada pelo Ministério 
Público Federal, consoante Ofício nº 647/99-PR/AC 
(cópia em anexo), cujos parágrafos mais relevantes 
merecem transcrição: 

"Se por um lado havia o justo anseio 
da população em ver a obra concretizada, 
haja vista o inegável instrumento de desen­
volvimento que representa, mormente para 
um Estado como o Acre, tão carente e ne­
cessitado de interligação de estradas ... , por 
outro lado, havia a preocupação do Ministé­
rio Público Federal com o manejo dessas 
verbas, já que as licitações realizadas foram 
fraudadas de forma acintosa, e as empresas 
contratadas, por isso mesmo, e por serem 
inidôneas, realizaram serviços da pior quali­
dade, como é público e notório e atesta o 
estado em que se encontram as estradas, 
pouquíssimo tempo depois. , 

Nesse diapasão propôs o MPF ações 
civis públicas e de improbidade administrati­
va visando à proteção do patrimônio público 
(as obras foram financiadas com verbas fe­
derais), ... 

É bem verdade, por outro lado, que o 
Estado do Acre, na esteira dessa mudança 
de rumo, dos novos tempos, cuidou de to­
mar providências visando a moralizar a ma­
nipulação dessas verbas oriundas da União, 
instituindo comissão de sindicância para au­
ditar as rodovias federais, BR-364 e 
BR-317, com o objetivo de sanar as irregu­
laridades apontadas pelo Tribunal de Contas 
da União, ... 

À derradeira, espera o MPF que o 
Estado continue, a exemplo do que vem fa­
zendo, a cumprir, dentro dos prazos, todos 
ao trâmites, objetivando regularizar as situa­
ções pendentes, cons~ante expedido." 

É oportuno registrar alguns excertos da Nota 
Técnica Seplan nº 56/99, de 27 de novembro, que 
enfatiza o interesse e o grande empenho do Gover­
no estadual em sanar as pendências, inclusive acio­
nando na Justiça, se for o caso, os responsáveis das 
administrações anteriores pela malversação dos re­
cursos alocados pela União. 

Ressalta, também que: 
- somente a partir de agosto/99, o Estado assu­

miu a gerência das rodovias federais por meio de con­
vênios de Delegação e de Sub-Rogação entre DNER, 
Ministério da Defesa e Governo do Estado; 

- todas as medidas cabíveis ao Deracre, sob 
nova gestão, foram executadas, inclusive com relação 
à fiscalização de. contratos. Os Relatórios da Comis­
são de Sindicância nºs 1/99 e 2/99 (cópia em anexo) 
do Deracre apontam as irregularidades e suas medi­
das saneadoras; 

- em relação às sub-rogações ilegais de vários 
contratos realizados pela gestão anterior, foram de­
nunciadas pela atual a fim de sanar as irregularida­
des; 

1.1.1. Do parecer do Senador Tião Viana. 

Este parecer teve como objetivo apresentar as 
providências adotadas no sentido de suspender a ve­
dação do programa de trabalho referente, e abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de 
Transporte, crédito suplementar para reforço de dota­
çôes consignadas no OGU/1999 nas seguintes 
ações: 

- BR-317/AC - Construção do Trecho Brasiléia 
- Assis Brasil R$5.000.000,OO; 

- BR-364/AC - Pavimentação Rio Branco - Cru-
zeiro do Sul R$5.000.000,00. 
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Consoante informações prestadas no parecer 
(cópia em anexo), que comprovou as ações do Go­
verno Estadual perante as irregularidades apontadas 
pelo TCU e Sindicâncias do Deracre, ficou suspensa 
a vedação do programa de trabalho referente às 
ações acima, o que possibilitou a execução orçamen­
tária. 

1.1.2 Dos relatórios do Deracre ao TCU 

1) Relatório referente ao processo TCU n2 

007.749/1996-6, de 6 de junho de 2000. 

Visando elucidar as providências adotadas no 
sentido de suspender a vedação pertinente ao 
sub-projeto 26.782.0238.5715.0001 (BR-364/AC 
Anel Rodoviário em Rio Branco), o Deracre apresen­
tou ao TCU as ações saneadoras que foram empre­
endidas, nos termos do Oficio DG/380100 (cópia em 
anexo). 

2) Relatório referente au processo TCU ng 

800.022/1998-0, de 6 de junho de 2000. 

Objetivando suspender a vedação pertinente aos 
sub-projetos 26.782.0238.5711.0005 (BR-317/AC 
Brasiléia ~ AssisBrasil) e 26.782.0238.5711.0007 
(BR-364/AC Rio Branco - Cruzeiro do Sul) o Deracre 
apresentou ao TCU as ações saneadoras que foram 
empreendidas, nos termos do Oficio DG379/00 (có­
pia em anexo). As assertativas referem-se aos con­
vênios PG-019/94, PG-043/95 e PG-1 02/94, aponta­
dos com irregularidades pelo TCU, onde destacamos: 

- Foi firmado Contrato com a Fundação de Tec­
nologia do Acre - FUNTAC, para proceder o levanta­
mento técnico e de qualidade das obras serviços rea­
lizados; 

- O Deracre mantém equipe de engenharia para 
proceder os serviços necessários à conservação dos 
trechos de obras executados; 

- Trecho Rio Branco-Sena Madureira: estão 
sendo notificadas as empresas responsáveis pelos 
trechos de obras, para que realizem a recuperação 
dos defeitos construtivos apresentados; 

- Trecho Tarauacá-Rio Acuráua: a) foi consti­
tuída Comissão de Sindicância para apurar a respon­
sabilidade sobre o projeto das pontes constantes no : 
trecho, para verificar o motivo da inexistência de laje 
de transição nos projetos, objetivando tomada de pro­
vidências; b) Os contratos firmados com as empre­
sas, para execução das obras relativas ao 
PG-019/94, PG-043/95 e PG-102/94, serão rescindi­
dos pela atual administração do Deracre, faltando 
para isso, apenas, a assinatura do Termo de Rescisão 
pelas partes; 

- Trecho Rodrigues Alves-Rio Liberdade: a) 
Foi constituída Comissão de Sindicância para apurar 
a responsabilidade sobre o projeto das pontes cons­
tantes no trecho, para verificar o motivo da inexistên­
cia de laje de transição nos projetos, objetivando to­
mada de providências; b) Os contratos firmados com 
as empresas, para execução das obras relativas ao 
PG-019/94, PG-043195 e PG-102/94, serão rescindi­
dos pela atual administração do Deracre, faltando 
para isso, apenas, a assinatura do Termo de Rescisão 
pelas partes; 

- Contratos de Consultoria firmado com a 
empresa MAIA MELO LTDA para fiscalização dos 
trechos: a) O contrato foi encerrado, restando a apu­
ração das responsabilidades pela contratação. Para 
isso, o Ministério Público Federal já ingressou em 
Juízo próprio com Ação Civil Pública e de Improbi­
dade, objetivando esclarecer o caso e punir os res­
ponsáveis; b) Os preju(zos causados pela Consulto­
ra MAIA MELO LTDA ao Erário, também é objeto da 
Ação Civil Pública impetrada pelo Ministério Pú­
blico Federal 

- Da situação dos Convênios apontados 
pelo TCU : conforme Nota Técnica expedida pelo 
DNER, constante em anexo, os PG passaram para o 
controle e responsabilidade do Ministério do Exérci­
to-Mex e DNER a partir de 31 de Dezembro de 1998, 
o que toma o Estado impossibilitado, hoje, de promo­
ver ações objetivando sanear as irregularidades 
constantes nas obras. 

- Dos trechos de obra abrangidos pelos no­
vos PG: os sub-trechos de obras abrangidos pelos 
PG de nº 147/99-99-00,150/99-99-00, 153/99-99-00 
e 152/99-99-00, sub-rogados ao Governo do Estado 
do Acre, não têm correspondências com os PG de nº 
019/94 e 043/95, pois tratam-se de sub-tr6.;hos dife­
rente daqueles atingidos por estes PG, que se encon­
tram sob a responsabilidade do Ministério do Exército 
e do DNER e estão com irregularidades perante esta 
Corte. 

1.3. Considerações Finais 
Consoante as informações apresentadas, res­

tou demonstrado o empenho do Governo Estadual na 
solução dos problemas atinentes às rodovias. Dessa 
sorte, verifica-se que foram tomadas todas providên­
cias cabíveis às irregularidades indigitadas, como as­
severa o já transcrito excerto da manifestação oficia­
da pelo Ministério Público Federal. À evidência infe­
re-se a seriedade da atual Administração na sentido 
de coibir todas as irregularidades apontadas nos pro­
cessos TCU nº 800.022/1998-0 e 007.749/1996-6. 
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É oportuno registrar que os trechos em questão, 
supracitados, obtiveram recursos financeiros libera­
dos pelo Governo Federal no exercício passado 
(OGU/1999). O que corrobora a assertativa de que as 
medidas saneadoras das irregularidades apontadas 
pelo TCU estão sendo providenciadas desde a posse 
da nova Administração. 

Por todas as argumentações expendidas" con­
cluo esta análise consoante os fundamentos já apro­
vados no exercício anterior por esta Comissão. Desta 
sorte, verifica-se que foram tomadas todas as medi­
das legais cabíveis às irregularidades indigitadas, 
como assevera o já transcrito excerto da manifesta­
ção oficiada pelo Ministério Público Federal. À evidên­
cia, infere-se a seriedade da atual administração no 
sentido de coibir todas as anormalidades consubs­
tanciadas no Processo TC 800.022/98. 

O Processo retrocitado, cuja tramitação está em 
fase de análise de audi~ncia dos responsáveis, trata da 
auditoria realizada no DER/AC, no qual as questões re­
lativas às irregularidades nas construções das citadas 
BR-364/AC e BR-317/AC são analisadas. Essa fase é 
morosa, e esperar uma decisão final do TCU traduziria 
transtornos sociais e econômicos ao Estado. 

Adite-se ao explanado. que a vedação estabele­
cida na Lei Orçamentária tem causado prejuízos in­
calculáveis à população acreana. É alarmante as con­
dições das rodovias, e essa realidade, que se agrava 
nos períodos das chuvas, torna incomunicável o inte­
rior do Estado com os centro urbanos. Além disso, es­
sas rodovias são empreendimentos fundamentais 
para o desenvolvimento da região, permitindo acesso 
rodoviário aos seus municípios e alavancando o projeto 
Corredor Fronteira Norte, que objetiva integrar os países 
do norte da América do Sul e a saída para o Pacífico ... 
Tais projetos desempenharão, também, papel importan­
te na integração dos Estados do Amazonas, Acre e Ron­
dônia com o resto do País, melhorando as condições de 
escoamento da produção e abastecimento de bens e 
serviços para esses Estados. 

Segue em anexo cópia dos seguintes documen-
tos: 

- nº 647/99PR-AC; 

- Relatório da comissão de Sindicância 001/99; 

- Relatório da Comissão de Sindicância 002/99; 

- Nota técnica DNER; 

- Parecer do Senador Tião Viana, 

- Planilha Resumo das Delegações e 
Sub-Rogações das Rodovias Federais BR-364 e 
BR-317 no Estado do Acre; 

- Ofícios DG/420/99, DG/239/99, DG/203/00 e 
DG/361/00 do Departamento de Estradas de Roda­
gem do Acre - DERACRE; 

- Nota Técnica nº 56/99 da Secretaria de Esta­
do de planejamento e coordenação - SEPLAN/AC; 

-:- Mapa ilustrativo da situação das 
Sub-Rogações das BR ao Estado do Acre; 

- Oficio DG/380/00 do Deracre, referente ao 
processo TCU nº 007.749/1999-6; 

- Oficio DG1379100 do Deracre, referente ao 
processo TCU nº 800.022/1998-0. 

1.4. Voto 

Diante de todo o exposto, voto pela autorização 
da execução orçamentária, da dotação consignada 
no subtítulo 26.782.0238.5711.0005 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-317/AC - Brasiléia - Assis Brasil, listado no qua­
dro 111 anexo à Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000; 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo em ane­
xo. 

Sala da Comissão, em de junho de 2000. -
Senador Antonio Carlos Valadares, Relator 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 3, DE 2000~CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Fronte~ 
ira Norte - BR~317/AC - Brasiléia­
Assis Brasil, listado no quadro 111 anexo à 
Lei nQ 9.969, de 11 de maio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar a dotação consignada no Orçamento Geral Fis­
cal da União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio 
de 2000), do subtítulo 26.782.0238.5711.0005 -
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira Norte- BR-317/AC- Brasiléia- Assis Bra­
sil, da Unidade Orçamentária 39.201 - Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagens - DNER, no 
valor de R$18.000.000,OO (dezoito milhões de reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § 1 º, 
da Constituição Federal. 



16326 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Valadares, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária, 
em 28 de junho de 2000, aprovou, por unanimidade, o 
Relatório do Senador ANTÔNIO CARLOS 
VALADARES, que nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo aprovado, foi favorável à autorização da 
execução orçamentária da dotação consignada no 
Orçamento Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira-Norte -
BR-317/AC - Brasiléia - Assis Brasil, listado no Qua­
dro 111 da Lei nº 9.969, de 11-5-2000. Aprovou, ainda, 
por unanimidade, a proposta do Senador TIÃO 
VIANA, que solicita a dispensa da fixação de prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge khouy, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pe­
dro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vian­
na, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas 
Brasileiro, Virgílio Guimaráes; e Senadores Gilberto 
Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vi­
ce-Presidente, Alberto Silva, Edison Lobão, José 
Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Tião Viana e Weflington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Anto­
nio Carlos Valadares, Relator - Senador Welling­
ton Roberto, Relat6r ad hoc. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!!3, DE 2000 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Fronte­
ira Norte - BR-317/AC - Brasiléia­
Assis Brasil, listado no quadro 111 anexo à 
lei n!! 9.969, de 11 de maio de 2000. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. Iº Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Geral Fis­
cal da União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio 
de 2000), do subtítulo 26.782.0238.5711.0005 -
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira Norte- BR-317/AC- Brasiléia- Assis Bra­
sil, da Unidade Orçamentária 39.201 - Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagens - DNER, no 
valor de R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará, e fiscalizará a aplicação dos recursos libera­
dos nos termos do artigo anterior, informando qual­
quer irregularidade à Comissão de que trata o art. 
166, § 1 º, da Constituição Federal. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

OFíCIO Nº P-046/2000-CMPOPF 

Brasília, 1 º de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Valadares 
Nesta 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento nº 
8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 2º Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 
2000, para exercer o cargo de Relator do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 - construção de trechos ro­
doviários no corredor fronteira-norte - BR-317/AC­
Brasíléia - Assis Brasil constante do Quadro 111 da Lei 
nº 9.969, de 11-5-2000 (Lei Orçamentária para 2000), 
a fim de apreciar as informações a serem remetidas 
pelo órgão responsável, nos termos do art. 50, § 2º, 
da referida lei. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presidente: 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 16327 

Parecer n!! 24 , de 2000, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização sobre o subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - construção de 
trechos rodoviários no corredor 
sudoeste/BR-070/MT - Cáceres-
fronteira com a Bolívia, constante do 
Quadro 111 da Lei n!! 9.969, de 11-5-2000 
(Lei Orçamentária para 2000). 

I - Relatório 

Por meio do Ofício no P-038/2000 - CMPOPF, 
de 01-6-2000, o Ilustre Senador Gilberto Mestrinho, 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização, comunica minha designa­
ção para relatar o subtítulo orçamentário 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT - Cá­
ceres- Fronteira com a)Bolívia, constante do Quadro 
111 da Lei nº 9.969, de ~11-5-2000 (Lei Orçamentária 
Anual), cuja execução orçamentária está vedada por 
motivos de irregularidé).des, apontadas pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Do ponto de vista legal é de se ver que a Lei de 
Qiretrizes Orçamentárias para 2000, em seu artigo 92 
e parágrafos, assim se expressou sobre a execução 
orçamentária de obras irregulares: 

"Art. 92. O Tribunal de CQntas da União enviará 
à Comissão Mista Permanente prevista no art. 166, § 
1º, da Constituição Federal, até 30 dias após o enca­
minhamento da proposta orçamentária pelo Poder 
Executivo: 

1- relação das obras em execução com recur­
sos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, nas quais tenham sido identificados indícios 
de irregularidades graves ou de danos ao Erário, in­
cluídas ou não na proposta orçamentária, devendo, 
nesses casos, serem indicados a classificação institu­
cional, funcional e programática correspondente, o 
órgão executor, a localização da obra, os indícios veri­
ficados e as providências adotadas nos processos; 

11 - informações gerenciais sobre a execução fí­
sico-financeira dos subtítulos mais relevantes, cons­
tantes dos orçamentos,fiscal e da seguridade social, 
selecionados, especialmente, de acordo com critarios 
que levem em consider~ção o valor liquidado no exêr­
cício de 1998 e o fixado em 1999, a regionalização do 
gasto, sem prejuízo das solicitações do Cong~esso 
Nacional. , 

§ 1 º A lei orçamentária anual poderá contemplar 
subtítulo relativos a obras mencionadas no inciso I 

deste artigo com execução orçamentária suspensa 
até a adoção de medidas saneadoras pelo órgão res­
ponsável, sujeitas à apreciação do Congresso Nacio­
nal e da Comissão referida no caput deste artigo. 

§ 2º O Tribunal encaminhará à Comissão referi­
da no caput deste artigo, sempre que necessário, re­
latórios de atualização das informações constantes 
da relação mencionada no inciso I deste artigo." (grifo 
nosso) 

A Lei Orçamentária Anual para 2000, por sua 
vez, veda a execução orçamentária das dotações re­
lativas às obras irregulares, salvo nas hipóteses de 
deliberação em contrário desta Comissão Mista, con­
forme dispositivo que reproduzimos a seguir: 

"Art.5º ............................................................... . 
§ 1 º É vedada a execução orçamentária das do­

tações consignadas nos subtítulos constantes do Qu­
adro 111, em anexo, que integra esta Lei, relativos a 
obras e serviços cuja gestão apresenta indícios de ir­
regularidades apontados pelo Tribunal de Contas da 
União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, da Lei nº 
9.811, de 1999, até deliberação em contrário da Co­
missão Mista prevista no art. 166, § 1 º, da Constitui­
ção Federal e do Congresso NacionaL" (grifo nosso) 

Examinando o levantamento de auditoria efetu­
ado pelo Tribunal de Contas da União, cópia em ane­
xo, Chamamos a atenção para os seguintes aspectos 
ali apontados: 

a) a referida obra, objeto de delegação do De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) ao Departamento de Viação e Obras Públi­
cas do Estado de Mato Grosso (DVOP), abrange basi­
camente dois contratos (PG - 081/89 e PG -
133/95), sendo um voltado para a implantação básica 
da Rodovia BR-070 - Divisa Brasil/Bolívia (San Mati­
as), numa extensão de 86km e outro destinado à sua 
pavimentação: 

b) há divergência de aproximadamente 6km, 
entre o projeto inicial e o contrato firmado, no tocante 
à extensão do trecho; 

c) os preços unitários praticados nos contratos 
estão 53% superiores aos aferidos pelo próprio 
DVOP 

d) após a reavaliação dos mencionados contra­
tos, o DVOP concluiu pela não alteração dos valores 
dos contratos, alegando principalmente que: i) o tre­
cho objeto da obra é "segmento crítico da BR-070, 
que foge dos padrões usuais de rodovias"; ii) houve 
equalização dos preços internos dos asfaltos com os 
preços do mercado norte-americano e valorização do 
dólar frente ao real; 
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e) as alegações do DVOP são tidas por incon­
sistentes, conforme parecer da Secretaria de Contro­
le Externo no Estado de Mato Grosso 
(SECEXITCU IMT); 

f) frente às insuficientes alegações do DVOP de 
Mato Grosso, o TCU, em Sessão da 1 º Câmara, de 
16-5-2000, decidiu determinar ao DNERIDVOP: i) a 
revisão da extensão prevista de 86Km nas obras do 
Convênio DNER - PG 133195, diante dos dados do 
projeto executivo, que contemplam apenas 
80,7965Km; ii) a revisão do projeto executivo da obra, 
quantificando corretamente todos os serviços a se­
rem executados; iii) a análise comparativa dos custos 
atualmente contratados com os preços vigentes no 
mercado; iv) a comunicação ao Tribunal, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da ciência, das providên­
cias adotadas pelo DNER e DVOP. 

11- Análise 

A dotação orçamentária prevista no Quadro 111 
da Lei Orçamentária de 2000 para o trecho rodoviário 
sob exame é de R$4.947.600,OO (quatro milhões, no­
vecentos e quarenta e sete mil e seiscentos reais), 
cuja execução está vedada, conforme já menciona­
mos antes. 

Consultando os documentos que formam o pro­
cesso da obra sob relatoria, verificamos tratar-se de 
trecho que assume papel importante de integração, 
dado ser caminho mais curto para conduzir as expor­
tações via Oceano Pacífico, além de integrar-se ao 
transporte intermodal (Bacia do Rio Paraguai ao Rio 
Paraná). 

Logo, entendemos que o não saneamento das 
irregularidades apontadas pelo TCU implica, afora a 
perpetuação de situação distante da legalidade e 
economicidade, graves prejuízos à economia da re­
gião, com impactos negativos na melhoria de renda 
local e regional. Num cenário de restrição das despe­
sas públicas, que exige sacrifícios de toda a socieda­
de, tais perdas devem necessariamente ser imputa­
das aos que lhes deram causa, sem prejuízo das de­
mais sanções penais e administrativas. 

Quando os órgãos executores alegam que o so­
brepreço detectado pelo Tribunal de Contas da União 
se deveu a fatores como áreas alagadiças, dificulda­
des de construção de desvios, existência de vegeta­
ção de grande porte, utilização de equipamentos es~ 
peciais, etc., concluímos já haver no nascedouro do 
projeto baixa capacidade no seu planejamento, as­
pecto que deveria ter sido igualmente observado pela 

entidade federal que delegou a realização da obra, no 
caso o DNER. 

Não afastamos, registre-se, a hipótese de corre­
ções nos valores do contrato, como forma de manu­
tenção do equilíbrio financeiro do pacto. Aliás, se alte­
rações unilaterais resultarem num maior encargo 
para o executor privado. impõe-se, por aditamento, o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial. Esse é o entendimento da doutrina administra­
tivista majoritária. 

Como bem explica Diógenes Gasparini (Direito 
Administrativo, Ed. Saraiva, 1995, pp-393), o restabe­
lecimento do equilíbrio financeiro dos contratos exigi­
rá acerto em que "o contratante particular não sofrerá 
indevida redução de seus interesses econômicos e fi­
nanceiros nem auferirá vantagens sem justa causa". 
Ora, não restou demonstrada a fortaleza dos argu­
mentos do órgão executor a ponto de lá se extrair a 
necessidade de alteração, para maior, dos valores ini­
cialmente contratados, o que 'demanda, neste instan­
te, a imediata revisão dos montantes contratados, sob 
pena de se patrocinar vantagens sem causa para os 
operadores privados do contrato. 

Registramos, outrossim', que o trabalho execu­
tado pelo Tribunal de Contas d& União (Unidade de 
Mato Grosso) ficou impossibilitado de avançar na real 
avaliação dos valores monetários da obra, frente à 
ausência de informações do DVOP/MT. Vejam-se os 
seguintes trechos extraídos do relatório de auditoria, 
que embasam as recomendações do Tribunal: 

"Considerando a inexistência de qualquer estu­
do demonstrando o reflexo dos custos adicionais ale­
gados pelo Sr. Novelli no custo da obra;" e 

"Considerando a ausência de elementos insufi­
cientes para a análise do sobrepreço praticado, ( ... )". 

À luz do que nos é trazido, não firmamos a con­
vicção de que a liberação da dotação orçamentária 
para o subtítulo 26.782.0232.5706.0001 - "Constru­
ção de Trechos Rodoviários no Corredor Sudoeste 
Cáceres - Fronteira com a Bolívia", sem um novo 
pronunciamento do Tribunal de Contas da União, se 
torne, no presente instante, a medida adequada. 

Tendo em vista que o TeU determinou o sanea­
mento das irregularidades dentro de 60 dias, conta­
dos da ciência da decisão, nossa posição é pelo 
aguardo de nova manifestação daquele Tribunal 
quanto a tais vícios. 

Por fim, ressaltamos a necessidade de que a 
Unidade Orçamentária responsável pelo programa de 
trabalho sob exame - o DNER - adote medidas de 
gestão e de controle com vistas, não sóà regulariza-
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ção das pendências indicadas pelo Tribunal de Con­
tas da União, mas principalmente à retomada efetiva 
do empreendimento. 

111- Voto 

Diante do exposto, nosso voto é pela autoriza­
ção da execução orçamentária constante do Quadro 
111 da Lei Orçamentária Anual para 2000 (Lei nQ9.969, 
de 11-5-2000), relativamente ao subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Sudoeste Cáceres - Fronte­
ira com a Bolívia, condicionada à manifestação favo­
rável do Tribunal de Contas da União, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo em anexo. 

Sala das Comissões, - Senador Wellington 
Roberto, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 4~ DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, que 
autoriza a execução orçamentária condi­
cionai da dotação consignada no orça­
mento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudo­
este/BR-070/MT - Cáceres - Fronteira 
com a Bolívia, constante do Quadro 111 da 
Lei nº 9.969, de 11-5-200. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar condicionalmente as dotações consignadas no 
orçamento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001, Construção de Trechos Ro­
doviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT - Cáce­
res - Fronteira com a Bolívia, constante do Quadro 111 
da Lei nº 9.969, de 11-5-2000. 

§ 1 Q A condição para a execução da dotação or­
çamentária indicada no caput e o atendimento (até 
1Q-8-2000), pelo Departamento Nacional de Estradas 
e Rodagens - DNER, e pelo Departamento de Via­
ção e Obras Públicas do Governo do Estado de Mato 
Grosso - DVOP/MT,'com manifestação favorável do 
Tribunal de Contas da União e posterior comunicação 
ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo, das se­
guintes determinações: 

I - "revisão da extensão prevista de 86Km nas 
obras objeto do Convênio PG nQ 133195; 

11- revisão do projeto executivo da obra, quanti­
ficando e qualificando corretamente todos os serviços 
a serem executados; 

111- análise comparativa dos custos atualmente 
contratados com os vigentes no mercado, conside­
rando as peculiaridades da obra. 

§ 2Q A autorização a que se refere o caput es­
tende-se, excepcionalmente, à hipótese de, não veri­
ficado ainda o termo fixado no parágrafo anterior, ha­
ver manifestação prévia, fundamentada e favorável 
do Tribunal de Contas da União quanto à execução 
orçamentária do subtítulo objeto deste Decreto Legis­
lativo, que deverá ser enviada ao Congresso Nacional 
e ao Poder Executivo. 

Art. 2Q O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos eventual­
mente liberados, informando ao Congresso Nacional 
sobre as medidas adotadas para o saneamento das 
irregularidades apontadas. 

Art. 3º É vedada a execução orçamentária do 
subtítulo 26.782.0232.5706.0001 - "Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudoes­
te/BR-070/MT - Cáceres - Fronteira com a Bolívia" 
em condições distintas das previstas neste Decreto 
Legislativo. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 2000. -
Senador Wellington Roberto, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária, 
'em 28 de junho de 2000, Aprovou por unanimidade, o 
Relatório do Senador Wellington Roberto, que nos. 
termos do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, 
foi favorável à autorização da execução orçamentária 
da dotação referente ao subtítulo do Orçamento Fis­
cal 26.782.0232.5706.0001 - Construção de TrechoB 
Rodoviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT -
Cáceres - Fronteira com a Bolívia, constante do Qua­
dro 111 da Lei nQ 9.969, de 11-5-2000. Aprovou, ainda, 
por unanimidade, a proposta do Senador Tião Viana, 
que solicita a dispensa da fixação de prazo para apre­
sentação de emendas ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
, Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
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Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, 
Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vi­
anna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, 
Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães; e Senadores Gil­
berto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo 
Vice-Presidente, Alberto Silva, Edison Lobão, José 
Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Wel­
lington Roberto, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 14, DE 2000 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, que autoriza a execução 
orçamentária condicional da dotação consignada 
no orçamento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT -
Cáceres - Fronteira com a Bolívia, constante do 
Quadro 111 da Lei n2 9.969, de 11-5-200 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar condicionalmente as dotações consignadas no 
orçamento fiscal para 2000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001, Construção de Trechos Ro­
doviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT - Cá­
ceres - Fronteira com a Bolívia, constante do Quadro 
111 da Lei nº 9.969, de 11-5-2000. 

§ 1 º A condição para a execução da dotação or­
çamentária indicada no caput é o atendimento (até 
1 º-8-2000), pelo Departamento Nacional de Estradas 
e Rodagens - DNER, e pelo Departamento de Via­
ção e Obras Públicas do Governo do Estado de Mato 
Grosso - DVOP/MT, com manifestação conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União e posterior 
comunicação ao Congresso Nacional e ao Poder Exe­
cutivo, das seguintes determinações: 

I - revisão da extensão prevista de 86km nas 
obras objeto do Convênio PG nº 133195; 

11 - revisão do projeto executivo da obra, quanti­
ficando e qualificando corretamente todos os serviços 
a serem executados; 

111- análise comparativa dos custos atualmente 
contratados com os vigentes no mercado, conside­
rando as peculiaridades da obra. 

§ 2º A autorização a que se refere o caput es­
tende-se, excepcionalmente, a hipótese de, não veri­
ficado ainda o termo fixado no parágrafo anterior, ha­
ver manifestação prévia, fundamentada, conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União quanto à 
execução orçamentária do subtítulo objeto deste De­
creto Legislativo, que deverá ser enviada ao Congres­
so Nacional e ao Poder Executivo. 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos eventual­
mente liberados, informando ao Congresso Nacional 
sobre as medidas adotadas para o saneamento das 
irregularidades apontadas. 

Art. 3º É vedada a execução orçamentária do 
subtítulo 26.782.0232.5706.0001 - "Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudoes­
te/BR-070/MT - Cáceres - Fronteira com a Bolívia" 
em condições distintas das previstas neste Decreto 
Legislativo, bem como diante da identificação de ou­
tras irregularidades ou indícios das mesmas. 

OFíCIO Nº P-038/2000-CMPOPF 

Brasília, 1 º de junho de 2000 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento nº 
8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 2º Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 
2000, para exercer o cargo de Relator do subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - construção de trechos ro­
doviários no corredor sudoeste/BR-070/MT - Cáce­
res - fronteira com a Bolívia constante do Quadro 111 
da Lei nº 9.969, de 11-5-2000 (Lei Orçamentária para 
2000), a fim de apreciar as informações a serem re­
metidas pelo órgão responsável, nos termos do art. 
50, § 2º, da referida lei. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER Nº 25' DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e fiscalização, sobre au­
torização de execução orçamentária do 
projeto 26.783.0222.5754.0001 - Implan­
tação do Sistema de Trens Urbanos de 
Recife - Trecho Recife - Cajueiro Seco, 
listado no Quadro 111 anexo à Lei n2 9.969, 
de 11 de maio de 2000. 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 16331 

I - Relatório 

Nos termos do § 1 Q do art. 5Q da Lei nQ9.969, de 
11 de maio de 2000, "É vedada a execução orçamen­
tária das dotações consignadas nos subtítulos cons­
tantes do Quadro 111, em anexo, que integra esta Lei, 
relativos a obras e serviços cuja gestão apresenta in­
dícios de irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, 
da Lei nº9.811, de 1999, até deliberação em contrário 
da Comissão Mista de que trata o art. 166 da Consti­
tuição Federal e do Congresso Nacional". 

Constam do referido quadro os programas de 
trabalho 26.783.0222.5754.0001 - implantação do 
sistema de trens urbanos de Recife - trecho Recife -
Cajueiro Seco e 26.783.0222.5754.0003 -
implantação do sistema de trens ·urbanos de Recife -
trecho TIP - PIMBI, na programação da Unidade 
Orçamentária 39.208 - Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos, que foram apontados pelo Tribunal de 
Contas da União, como apresentando indícios de irre­
gularidades graves. 

Estes indícios foram apontados no Relatório do 
TCU como sendo: 

"1. Celebração do contrato nQ026-98/DT em dó­
lares americanos, contrariando o preceituado no inci­
so I do Parágrafo único do art. 1 Q da atual Medida Pro­
visória nQ 1875-52, de 29 de junho de 1999. OBS: Esta 
irregularidade foi objeto de representação por parte 
da equipe de auditoria' nos termos do art. 24 da 
INITCU nQ 9/95. (Processo nQ 009.634/1999-1 )." 

Foram, ainda, constatados, como indícios de fa­
lhas ou impropriedades: 

"1. A data de homologação da Concorrência 
RE-04 foi declarada como sendo 25-3-1998 - confor­
me despacho exarado no MEMO/057-98/DELlC (fls. 
325 do processo licitatório). A data de assinatura do 
contrato resultante (nº 019/98-DT) figura no Termo 
Original como tendo sido 28-2-98, portando anterior à 
data de homologação. 

2. Inadequação do item 11 do edital da Licitação 
nº RE-37/97 (AVALIAÇÃO FINAL) ao disposto no inci­
so 11 do § 1Q, do art. 46, da Lei nQ 8.666/93 ... " 

O espelho do Relatório de auditoria do TCU no 
projeto da Complementação da Implantação do Siste­
ma de Recife encontra-se em anexo e é parte inte­
grante deste Parecer. , 

Em 7 de junho do 90rrente ano, o Plenário do Tri­
bunal de, ,Contas dç., .,União decidiu, através da 
DECISÃO NQ464/2000-TCU, conhecer e considerar a 

representação do órgão de auditoria parcialmente 
procedente, com as seguintes conclusões: 

8.2. determinar à Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU, que não adote o regime de admi­
nistração contratada nas licitações, haja vista a ine­
xistência de amparo legal; e 

8.2. recomendar à entidade que adote providên­
cias com vistas à renegociação do contrato nQ 

26-98/DT em virtude da desvalorização cambial, a fim 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro ini­
ciai e proporcionar a justa remuneração do serviço, 
nos termos previstos no art. 65, inciso 11, alínea d, da 
Lei nQ 8.666/93. 

Apresento em anexo, como parte integrante 
deste parecer, a Certidão da Decisão nQ 

464/2000-TCU. 

Apontou o Ministro-Relator Walton Alencar Ro­
drigues que, de acordo com a representação do ór­
gão técnico da Corte de Contas, a CBTU não poderia 
aceitar proposta firmada em dólares americanos, de 
uma empresa brasileira cujos custos associados à 
prestação dos serviços são precipuamente vincula­
dos à moeda nacional (real). 

Após a regular audiência do responsável, pros­
segue o Ministro-Relator, a unidade técnica apresen­
tou pareceres divergentes, Enquanto o Analista opi­
nou pela ilegalidade das cláusulas contratuais que 
garantem o reajuste sujeito á variação cambial, o Di­
retor, com a anuência do Secretário de Controle Inter­
no, manifestou-se pela correção da forma de reajuste, 
uma vez que estaria amparada pelo art. 42, § IQ, da Lei 
nQ 8.666/93. 

Além da questão central, objeto da representa­
ção, o Analista apontou irregularidade na utilização 
do regime de administração contratada e na prorroga­
ção ilegal do contrato, com o que concordou o Diretor, 
por ausência de amparo legal. Entretanto, em face do 
limite para pagamento de despesas reembolsáveis 
ser de 32 mil dólares americanos, o que ensejaria 
taxa de administração no máximo de US$3,200.00, 
sugeriu-se que apenas fosse efetivada determinação 
à entidade. 

Relativamente à prorrogação contratual, argu­
mentou o Diretor que o serviço foi contratado por eta­
pas do projeto, de forma que a prorrogação do prazo 
não afetou o preço a ser pago. 

Discorreu o Ministro-Relator, em seu parecer, 
sobre a manifestação do Ministério Público pela regu­
laridade da formalização do contrato em moeda es­
trangeira, uma vez que a autorização legal para a 



16332 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

contratação em dólares é dada expressamente pelo 
art. 42, da Lei nº 8.666/93, que diz: 

"Art. 42. Nas concorrências de âmbito internaci­
onal, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da políti­
ca monetária e do comércio exterior e atender as exi­
gências dos órgãos competentes. 

§ 1 º Quando for permitido ao licitante estrangei­
ro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro." 

Em seu parecer, o Ministério Público junto ao 
TCU requereu a elucidação dos seguintes pontos: 

"a) a regularidade da prorrogação de prazo leva­
da a efeito por meio do Termo de Alteração nº 2 de 
15-1-1999, esclarecendo-se a data inicial em que se 
iniciou a contagem do prazo contratual originário de 
180 (cento e oitenta) dias; 

b) a compatibilidade entre os pagamentos efetu­
ados à empresa Procenge Consultores Ltda. e a exe­
cução dos serviços contratados tal como previsto no 
item 6 do Contrato nº 026-98/DT; e 

c) os motivos que, segundo o Cronograma Con­
tratual integrante do Termo de Alteração nº 2 (folha 
270 do Anexo I), ocasionaram a paralisação da'pres­
tação de serviços a partir de setembro de 1998." 

Informou o Ministro-Relator em seu parecer que 
determinou à Secex o esclarecimento destas ques­
tões, tendo a unidade técnica considerado regular a 
prorrogação de prazo e compatíveis os pagamentos 
em face dos serviços já realizados. 

Em seu voto, dispôs o Ministro-Relator que 

"Quanto ao aspecto legal, acolho as manifesta­
ções do Ministério Público e dos Srs. Diretor de Divi­
são e Secretário de Controle Externo, no sentido de 
que, no presente caso, em que o contrato é decorren­
te de licitação internacional, os §§ 1 º e 2º do art. 42 da 
Lei nº 8.666/93 são normas especiais que permitem 
ao licitante brasileiro cotar preço em moeda estrange­
ira e receber o pagamento no equivalente em moeda 
nacional, de acordo com a taxa de câmbio vigente no 
dia útil imediatamente anterior à data do pagamento. 

( ... ) Assim, entendo que, sob o ponto de vista le­
gai, não há óbice ao reajuste pela variação cambial 
contemplado no contrato firmado pela Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. 

Todavia, sob o aspecto econômico, não há ne­
gar que, em virtude da desvalorização cambial, ocor­
rida no início de 1999, o valor em reais recebido pela 
contratada elevou-se substancialmente, sem que os 
seus custos, essencialmente vinculados a insumos 
nacionais, aumentasse na mesma proporção, haja 

vista que o maior custo incorrido pela contratada é 
com pessoal, que tem sua remuneração fixada em re-
ais. 

( ... ) Assim, entendo pertinente expedir reco­
mendação à entidade para que promova renegocia­
ção do contrato no sentido de adequá-lo à nova reali­
dade cambial. 

No tocante à utilização do regime de administra­
ção contatada, tem razão o Sr. Diretor quando argu­
menta que, em face da pequena monta das despesas 
com taxa de administração, em torno de 
US$3,200.00, essa irregularidade não possui gravi­
dade suficiente para, por si, invalidar o contrato, bas-

.. tando que seja motivo e ocasião de expressa determi­
nação à entidade. 

De igual modo, perfilho o entendimento do Sr. 
Diretor, no sentido de que não há ilegalidade na pror­
rogação do contrato, em virtude de os serviços terem 
sido contratados por etapas de projeto, não afetando 
o preço a ser pago. 

Os demais pontos questionados pelo Ministério 
Público, em sua primeira intervenção, foram suficien­
temente esclarecidos pela entidade, conforme reco­
nhecido por esse próprio órgão em sua manifestação 
final. 

Dessa forma, Voto por que o Tribunal de Contas 
da União adote a decisão que ora submeto à aprecia­
ção deste Plenário." 

11 - Voto do Relator 

Analisando detidamente a decisão adotada pelo 
Tribunal de Contas da União a respeito da execução 
dos Programas de Trabalho 26.783.0222.5754.0001 
-Implantação do Sistema de Trens Urbanos de Reci­
fe Trecho Recife-Cajueiro Seco e 
26.783.0222.5754.0003 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho Tip-Timbi, voto 
pela autorização da execução dos créditos orçamen­
tários das dotações orçamentárias consignadas no 
Orçamento da União de 2000 nos Programa de Tra­
balhos 26.783.0222.5754.0001 -Implantação do Sis­
tema de Trens Urbanos de Recife - Trecho Reci­
fe-Cajueiro Seco e 26.783.0222.5754.0003 -
Implantação do Sistema de Trens Urbanos de Recife 

Trecho Tip-Timbi, na Unidade Orçamentária 
39.208 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos, 
com os créditos, respectivamente, de 
R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e cinqüenta 
mil reais) e R$ 25.450.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quatrocentos cinqüenta mil reais), na forma de proje­
tos de decreto legislativo em anexo. 

Sala da Comissão, de junho de 2000. - Deputa­
do Gonzaga Patriota, Relator. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 5, DE 2000-CN 

(Mensagem n9 ,de 1999-CN) 

Autoriza -a execução orçamentária 
da dotação -consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
26.783.0222.5734.0001 - Implantação 
Sistema de Trens Urbanos de Recife -
trecho Recife-Cajueiro Seco, da Unidade 
Orçamentária 39.208 - Companhia Brasi­
leira de Trens Urbanos, no valor de 
R$30.150.000,OO (trinta milhões, cento e 
cinqüenta mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nQ 9.969, de 11 de maio de 2000), 
no programa de trabalho 26.783.0222.5754.0001 -
Implantação do Sistema de Trens Urbanos de Recife­
Trecho Recife-Cajueiro Seco, da Unidade Orçamentá­
ria 39.208 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos, 
no valor de R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e 
cinqüenta mil reais. 

Art. 2Q O Tribúnal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0001 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho Recife-Cajuei­
ro Seco, encaminhando ao Congresso Nacional rela­
tórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercício financeiro. 

Art. 3Q Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, de junho de 2000. - Depu­
tado Gonzaga Patriota, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 5, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.783.0222.5754.000'1 
Implantação do Sistema de Trens Urba­
nos de Recife - Trecho Recife-Cajueiro 
Seco, da Unidade Orçamentária 39.208 -
Companhia Brasileira de Trens Urbanos, 
no valor de R$30.150.000,00 (trinta mi­
lhões, cento e cinqüenta mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nQ nQ 9.969, de 11 de maio de 
2000), no programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0001 -Implantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife - Trecho Recife-Cajueiro 
Seco, da Unidade Orçamentária 39.208 - Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos, no valor de 
R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e cinqüenta 
mil reais. 

Art. 2Q O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0001 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho Recife-Cajuei­
ro Seco, encaminhando ao Congresso Nacional rela­
tórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercício financeiro. 

Art. 3Q Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, de junho-de 2000. - Senador 
Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputado Gonza­
ga Patriota, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordináriaem 
28 de junho de 2000, aprovou, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado Gonzaga Patriota, que nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, foi 
favorável à autorização da execução orçamentária da 
dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
para 2000 no Programa de Trabalho nQ 

26.783.0222.5754.0001 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife Trecho Reci­
fe-Cajueiro Seco, da Unidade Orçamentária nQ 

39.208 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos, no 
valor de R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e cin­
qüenta mil reais). Aprovou, ainda, por unanimidade, a 
proposta do Senador Tião Viana, que solicita a dis­
pensa da fixação de prazo para apresentação de 
emendas ao Projeio de Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro-Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-Hur Ferreira, 
Carlito Merss, Cesar Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
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Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Narcio Rodrigues, Olimpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, 
Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vi­
anna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, 
Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães; e Senadores Gil­
berto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segun­
do-Vice~Presidente, Alberto Silva, Edison Lobão, 
José Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Jú­
nior, Ney Suassuna, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputado 
Gonzaga Patriota, Relator. 

Ofício nº P-56/2000 - CMPOF 

Brasília, 7 de junho de 2000. 

Senhor Deputado, 
Tenho a honra de comunicar a V. EXª sua desig~ 

nação, nos termos do Requerimento nº8/2000, de au­
toria do Senador Tião Viana, aprovado na 2a Reunião 
Extraordinária, em 23 de maio de 2000, para exercer 
o cargo de Relator do Subtítulo nº 
26.782.0222.5754.0001 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - do Metrô - Trecho Re~ 
cife-Cajueiro Seco com melhoramentos na linha sul 
constante do Quadro 111 da Lei nº 9.969, de 11-5~00 
(Lei Orçamentária para 2000), a fim de apreciar as in­
formações a serem remetidas pelo órgão responsá­
vel, nos termos do art. 50, § 2º, da referida lei. 

Na op0l1unidade, apresento a V. Exª protestos 
de elevada estima e distinta consideração. - Senador 
Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER Nº 26 DE 2000 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre 
autorização de execução orçamentária 
do Projeto nº 26.733.0222.5754.0003 -
Implantação do Sistema de Trens Urba­
nos de Recife - Trecho Tip-Timbi, listado 
1110 Quadro 111 anexo à Lei nº 9.969, de 11 ' 
de maio de 2000. -

I - Relatório 

Nos termos do § 1-2 do art. 5º da Lei nº9.969, de 
11 de maio de 2000, "É vedada a execução orçamen-

tária das dotações consignadas nos subtítulos cons­
tantes do Quadro 111, em anexo, que integra esta lei, 
relativos a obras e serviços cuja gestão apresenta in­
dícios de irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, 
da Lei nº9.811, de 1999, até deliberação em contrário 
da Comissão Mista de que trata o art. 166 da Consti~ 
tuição Federal e do Congresso Nacional". 

Constam do referido quadro os Programas de 
Trabalho nQ 26.783.0222.5754.0001 - Implantação 
do Sistema de Trens Urbanos de Recife - Trecho Re­
cife-Cajueiro Seco e nº 26.783.0222.5754.0003 -
Implantação do Sistema de Trens Urbanos de Recife 
- Trecho Tip-Timbi, na programação da Unidade 
Orçamentária nº 39.203 - Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos, que foram apontados pelo Tribunal de 
Contas da União, como apresentando indícios de irre­
gularidades graves. 

Estes indícios foram apontados no Relatório do 
TCU como sendo: 

"1. Celebração do contrato nº26~98/DT em dóla­
res americ,anos, contrariando o preceituado no inciso 
I do Parágrafo único do art._1 º da atual Medida Provi~ 
sória nº 1.875-52 de 29 de junho de 1999. OBS: Esta 
irregularidade foi objeto de representação por parte 
da equipe de auditoria nos termos do art. 24 da 
INITCU nº 9195. (Processo nº 009.634/1999~1):' 

Foram, ainda, constatados, como indícios de fa­
lhas ou impropriedades: 

"1. A data de homologação da Concorrência 
RE-4 foi declarada como sendo 25-3-98 - conforme 
despacho exarado no MEMO/057 -98/DELlC (fls. 325 
do processo licitatório). A data de assinatura do con­
trato resultante (nº 19/98-DT) figura no Termo Original 
como tendo sido 28-2-98, portando anterior à data de 
homologação. 

,2. Inadequação do item 11 do edital da Licitação 
nº RE-37/97 (avaliação final) ao disposto no inciso 11 
do § 1º, do art. 46, da Lei nº 8'666/93 ... " 

O espelho do Relatório de auditoria do TCU no 
projeto da Complementação da Implantação do Siste­
ma de Recife encontra-se em anexo e é parte inte­
grante deste Parecer. 

Em 7 de junho do corrente ano, o Plenário do Tri­
bunal de Contas da União decidiu, por meio da Deci­
são nº 4641~000 - TCU, conhecer e considerar a re­
presentação do órgão de alJ,ditoria parcialmente pro­
cedente, com as seguintes c9r1clusões: _. 2' 
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8.2. determinar à Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU, que não adote o regime de admi­
nistração contratada nas licitações, haja vista a ine­
xistência de amparo legal; e 

8.2. recomendar à entidade que adote providên­
cias com vistas à renegociação do contrato nº 
26-98/DT em virtude da desvalorização cambial, a fim 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro ini­
ciai e proporcionar a jl:Jsta remuneração do serviço, 
nos termos previstos no art. 65, inciso 11, alínea d, da 
Lei nº 8.666/93. 

Apresento em anexo, como parte integrante 
deste parecer, a Certidão da Decisão nº 464/2000 -
TCU. 

Apontou o Ministro-Relator Walton Alencar Ro­
drigues que, de acordo com a representaçao do ór­
gão técnico da Corte de Contas, a CBTU não poderia 
aceitar proposta firmada em dólares americanos, de 
uma empresa brasileira cujos custos associados à 
prestação dos serviços são precipuamente vincula­
dos à moeda nacional (real). 

Após a regular audiência do responsável, pros­
segue o Ministro-Relator, a unidade técnica apresen­
tou pareceres divergentes. Enquanto o Analista opi­
nou pela ilegafidade das cláusulas contratuais que 
garantem o reajuste sujeito à variação cambial, o Di­
retor, com a anuência do Secretário de Controle Inter­
no, manifestou-se pela correção da forma de reajuste, 
uma vez que estaria amparada pelo art. 42, § Iº, da Lei 
n" 8.666/93. 

Além da questão central, objeto da representa­
ção, o Analista apontou irregularidade na utilização 
do regime de administração contratada e na prorroga­
ção ilegal do contrato, com o que concordou o Diretor, 
por ausência de amparo legal. Entretanto, em face do 
limite para pagamento de despesas reembolsáveis 
ser de 32 mil dólares americanos, o que ensejaria 
taxa de administração no máximo de US$3,200.00, 
sugeriu-se que apenas fosse efetivada determinação 
à entidade. 

Relativamente à prorrogação contratual, argu­
mentou o Diretor que o serviço foi contratado por eta­
pas do projeto, de forma que a prorrogação do prazo 
não afetou o preço a'ser pago. 

Discorreu o Ministro-Relator,' em seu parecer, 
sobre a manifestação do Ministério Público pela regu­
laridade da formalizáÇ'ão do contrato em moeda es-

trangeira, uma vez que a autorização legal para a 
contratação em dólares é dada expressamente pelo 
art. 42, da Lei nº 8.666/93, que diz: 

"Art. 42. Nas concorrências de âmbito internaci­
onal, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da políti­
ca monetária e do comércio exterior e atender às exi­
gências dos órgãos competentes. 

§ 1 º Quando for permitido ao licitante estrangei­
ro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro." 

Em seu parecer, o Ministério Público junto ao 
TCU requereu a elucidação dos seguintes pontos: 

"a) a regularidade da prorrogação de prazo leva­
da a efeito por meio do Termo de Alteração nº 2 de 
15-1-99, esclarecendo-se a data inicial em que se ini­
ciou a contagem do prazo contratual originário de 180 
(cento e oitenta) dias; 

b) a compatibilidade entre os pagamentos efetu­
ados à empresa Procenge Consultores Ltda. e a exe­
cução dos serviços contratados, tal como previsto no 
item 6 do Contrato nº 026-98/DT; e 

c) os motivos que, segundo o Cronograma Con­
tratual Integrante do Termo de Alteração nº 2 (folha 
270 do Anexo 1), ocasionaram a paralisação da pres­
tação de serviços a partir de setembro de 1998." 

Informou o Ministro-Relator em seu parecer que 
determinou à Secex o esclarecimento destas ques­
tões, tendo a unidade técnica considerado regular a 
prorrogação de prazo e compatíveis os pagamentos 
em face dos serviços já realizados. 

Em seu voto, dispôs o Ministro-Relator que: 
"Quanto ao aspecto legal, acolho as manifesta .. 

ções do Ministério Público e dos Srs. Diretor de Divi­
são e Secretário de Controle Externo, no sentido dl.3 
que, no presente caso, em que o contrato é decorren­
te de licitação internacional, os §§ 1 º e 2º do art. 42 da 
Lei nº 8.666/93 são normas especiais que permitem 
ao licitante brasileiro cotar preço em moeda estrange­
ira e receber o pagamento no equivalente em moeda 
nacional, de acordo com a taxa de câmbio vigente no 
dia útil imediatamente anterior à data do pagamento. 

( .... ) Assim, entendo que, sob o ponto de vista le­
gai, não há óbice ao reajuste pela variação cambial 
contemplado no contrato firmado pela Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. 

Todavia, sob o asp~cto econômico, nã~ há ne­
gar que, em virtude da desvalorização cambial, ocor-
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rida no início de 1999, o valor em reais recebido pela 
contratada elevou-se substancialmente, sem que os 
seus custos essencialmente vinculados a insumos 
nacionais, aum8ntassem na mesma proporção, haja 
vista que o maior custo incorrido pela contratada é 
com pessoal, que tem sua remuneração fixada em 
reais. 

(.) Assim, entendo pertinente expedir recomen­
dação à entidade para que promova renegociação do 
contrato no sentido de adequado à nova realidade 
cambial. 

No tocante à utilização do regime de administra­
ção contatada, tem razão o Sr. Diretor quando argu­
menta que, em face da pequena monta das despesas 
com taxa de administração, em torno de 
US$3,200.00, essa irregularidade não possui gravi­
dade suficiente para, por si só, invalidar o contrato, 
bastando que seja motivo e ocasião de expressa de­
terminação à entidade. 

De igual modo, perfilho o entendimento do Sr. 
Diretor, no sentido de que não há ilegalidade na pror­
rogação do contrato, em virtude de os serviços terem 
sido contratados por etapas de projeto, não afetando 
o preço a ser pago. 

Os demais pontos questionados pelo Ministério 
Público, em sua primeira intervenção, foram suficien­
temente esclarecidos pela entidade, conforme reco­
nhecido por esse próprio órgão em sua manifestação 
final. 

Dessa forma, VOTO por que o Tribunal de Con­
tas da União adote a DECISÃO que ora submeto à 
apreciação deste Plenário." 

11 - Voto do Relator 

Analisando detidamente a decisão adotada pelo 
Tribunal de Contas da União a respeito da execução 
dos Programas de Trabalho 26.783.0222.5754.0001 
implantação do sistema de trens urbanos de Recife -
trecho Recife~Cajueiro Seco e 
26.783.0222.5754.0003 ~ implantação do sistema de 
trens urbanos de Recife-trecho TIP-TIMBI, voto pela 
autorização da execução dos créditos orçamentários 
das dotações orçamentárias consignadas no Orça­
mento da União de 2000 nos Programas de Trabalhos 
26.783.0222.5754.0001 ~ implantação do sistema de 
trens urbanos de Recife - trecho Recife-Cajueiro 
Seco e 26.783.0222.5754.0003 - implantação do sis-

tema de trens urbanos de Recife - trens TIP-TIMBI, 
na Unidade Orçamentária 39.208 - Companhia Brasi­
leira de Trens Urbanos, com os créditos, respectiva­
mente, de R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e 
cinqüenta mil reais) e R$25.450.000,00 (vinte e cinco 
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil reais) na forma 
dos projetos de decreto legislativo em anexo. 

Sala da Comissão, de junho de 2000.- Depu­
tado Gonzaga Patriota, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!!6, DE 2000 

(Mensagem n!! 6, de 1999-CN) 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.783.0222.5754.0003 - im­
plantação do sistema de trens urbanos 
de Recife - trecho TIP-TIMBI, da Unidade 
Orçamentária 39.208 - Companhia Brasi­
leira e Trens Urbanos, no valor de 
R$25.450.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil reais.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), no programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - implantação do sistema de 
trens urbanos de Recife - trecho TIP-TIMBI, da Uni­
dade Orçamentíria 39.208- Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos, no-valol de R$25.-450.000,OO (vinte e 
cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta mil reais.) 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - implantação do sistema de 
trens urbanos de Recife - trecho TIP-TIMBI, encami­
nhando ao Congresso Nacional relatórios até o dia 31 
de outubro e 3 de dezembro do presente exercício fi­
nanceiro. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de junho de 2000.- Depu­

tado Gonzaga Patriota, relator. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 6, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.783.0222.5754.0003 -
Implantação do Sistema de Trens Urba­
nos de Recife - Trecho TIP-TIMBI, da Uni­
dade Orçamentária 39.208 - Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos, no valor de 
R$25.450.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), no programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho TIP-TIMBI, da 
Unidade Orçamentária 39.208 - Companhia Brasilei­
ra de Trens Urbanos, no valor de R$25.450.000,00 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 

, reais). 
Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 

acompanhamento físico-financeiro da execução or­
çamentá.ria, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho TIP-TIMBI, en­
caminhando ao Congresso Nacional relatórios até o 
dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente exer­
cício financeiro. 

Art.3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordinária, 
em 28 de junho de 2000, aprovou, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado Gonzaga Patriota, que nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, 
foi favorável à autorização da execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 no programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - Implantação do Sistema 
de Trens Urbanos de Recife - Trecho TIP-TIMBI, da 
Unidade.Orçamentária 39.208 Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos, no valores de R$25.450.000,00 
(vinte e cinco milhões; quatrocentos e cinqüenta mil 
reais). APROVOU, ainda, por unanimidade, a propos-

ta do Senador Tião Viana, que solicita a dispensa da 
fixação de prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Ab íIi o, Atua Lins, Ben-Hur Ferreira 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Euníci~ 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia 
Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira: 
João Fassarelia, João Leão, Jorge Alberto, Jorge 
Bittar, Jorge Khouri, José Carlos Elias, José Cha­
ves, José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Lu­
ciano Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Morei­
ra, Milton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, 
Paulo Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro 
Chaves, Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, 
Renato Vianna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sér­
gio Guerra, Suas Brasileiro, Virgílio Guimarães; e 
Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Romero 
Jucá, Segundo Vice-Presidente, Alberto Silva, Edi­
son Lobão, José Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pon­
tes, Nabor Júnior, Ney Suassuna, Tião Viana e Wel­
lington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputado 
Gonzaga Patriota, Relator. 

Ofício nº P-057/2000 - CMPOPF 

Brasília, 7 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Gonzaga Patriota 
Nesta 

Senhor Deputado, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento nº 
8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 2ª Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 2000, 
para exercer o cargo de Relator do, subtítulo 
26.783.0222.5754.0003 -Implantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife - Trecho TIP-TIMBI constan­
te do Quadro 111 da Lei nº 9.969, de 11-5-2000 (Lei 
Orçamentária para 2000), a fim de apreciar as infor­
mações a serem remetidas pelo órgão responsável, 
nos termos do art. 5º, § 2º, da referida lei. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 
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PARECER N2 27, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre a 
liberação parcial da execução dos crédi­
tos orçamentários constantes do 
"QUADRO 111 - Subtítulos cuja execução 
é vedada nos termos do art. se, § f!l da 
Lei nº 9.969, de 11 de ma!o de 2000. 

I - Relatório 

O Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização propõe que as 
obras constantes do "QUADRO 111 - Subtítulos cuja 
execução é vedada nos termos do art. 5!l, § 112, da Lei 
nº 9.969, de 11 de maio de 2000, tivessem liberada a 
execução das obras em que não foram constatadas ir­
regularidade pelo Tribunal de Contas da União, per­
manecendo vedadas apenas as obras relativas a con­
tratos nos quais foram apontadas indícios de irregula­
ridade. , 

Com relação a esta possibilidade, em princípio, 
tal intenção não se mostraria consoante com a Lei nº 
9.969, de 11 de Maio de 2000, uma vez que, nesta, 
encontra-se expresso que: "Art. 5º, § 1º. "É vedada a 
execução orçamentária das dotações consignadas 
nos subtítulos constantes do Quadro 111, em anexo, 
que integra esta Lei, relativos a obras e serviços cuja 
gestão apresenta indícios de irregularidades aponta­
dos pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do 
art. 92, incisos I e 11, da Lei nº9.811, de 1999, até deli­
beração em contrário da Comissão Mista prevista no 
art. 166, § 1 º, da Constituição Federal e do Congresso 
Nacional". A lei não se refere a subcréditos orçamen­
tários, figura inexistente na doutrina financeira pátria. 

O dispositivo legal tem por intenção, não parali­
sar obras, mas sim forçar a correção de possíveis irre­
gularidades detectadas pelo TCU. Entretanto existem 
subtítulos que compreendem obras claramente iden­
tificáveis e com contratos e contratantes diferentes, 
que, éntretanto, foram tratados como uma só obra. 

Assim, por exemplo, se um determinado subtítu­
lo'compreende um trecho de 200kril de uma rodovia 
federal, e este subtítulo engloba dez subtrechos, onde 
apenas um apresenta irregUlaridade, não há porque a 
Sociedade ser punida duas vezes, uma por não ter a 
obra e outra pelo desvio de seus recursos, ao ,invés da 
gestão causadora' do dano. Há de se impedir a conti­
nuidade do contrato e não de todas as ações estafáis, 
quando possível a discriminação do trecho apontado 
de 'irregular. 

No caso de restrição de execução orçamentária 
de um determinado subtrecho" apenas o Tribunal de 
Contas da União terá possibilidades de acompanhar 
o cumprimento da determinação, pois, na execução 
do subtítulo, seria possível utilizar-se integralmente 
do crédito orçamentário, mediante aditivos aos dema­
is contratos, aumentando o escopo e, conseqüente­
mente, a execução, escapando ao Congresso Nacio­
nal qualquer indicador de que ó subtrecho específico 
não está sendo executado. ' 

Uma vez que o comando restritivo da Lei Orça­
mentária não se referiu a etapas das obras, a autori­
zação para execução dos subtrechos que não apre­
sentam irregularidades somente poderá ser delibera-­
da nas obras em que o Tribunal de Contas da União 
identificou indícios de irreguraridades. O TCU, em ge­
rai, ao informar as irregularidades constatadas, não 
apontou como gestão individualizadas para cada sub­
trecho, mas sim para toda a obra. 

Assim, se na obra ptlderem ser identificadas, 
clara e expressamente pelo TCU, etàpas, fases, tre­
chos fisicamente discrimináveis que não possuam in­
dícios de irregularidades, 'não há por que continuar a 
se suspender a execução do todo. ' 

11- P~recer 

Considerando-se que, sendo a objetivo da lei 
restringir a continuidade de' obras públicas onde fo­
ram detectados indícios de irregularidades, mas não 
trazer deseconomias à sociedade, e que, em muitos 
dos subtítulos com execução restrita peja Lei Orça­
mentária para 2000 coexistem diversos contratos re­
lativos a trechos, etapas ou fases distintas, absoluta­
mente regulares e outros-irregulares, e, ainda, que o 
ano de 2000 tem a especificidade de ano eleitoral, in­
viabilizando a descentralização de créditos orçamen­
tários após a data determinada pela legislação eleito­
ral, voto favoravelment~ pela liberação da execução 
dos créditos orçamentários, com execuções vedadas 
pela Lei Orçamentária de 2000, apenas no que for re­
lativo a parcelas ou'etápas e de seus respectivos con­
tratos onde não tenham sido detectadas indícios de ir­
regularidades, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo anexo. ' 

Sala da Comissão, de junho de 2000.- Deputa­
do José Priante, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, Nº 7, DE 20rrO-;;CN 

" -., il.. Q ~~ 

"Autoriza a eJ~ução orç~gtentária 
parcialJdas dotações,:consignadéJ~ no or-
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çamento fiscal para, 2~, con~tan~s do 
Quadro 111 da Lei nR 9.969" de 11, ~_ maio 
de 2000 - Lei OrÇamentária para Q. ex.rcr~ 
cio de 2000. 

O Congresso Nacional' decreta:' 
Art. lI! Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar as dotações consignadas ,no orçamento fiscal 
para 2000, constantes do Quadro 111 da Lei,nR9.9S9, 
de 11 de maio de 2000 - Lei Orçamentária para o 
exercício de 2000, excetuando-se as obras cujos con­
tratos tenham sido considerados com indicios de irre­
gularidades pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 211 É vedado ao Poder Executivo a liberação 
de quaisquer recursos financeiros para as dotações 
mencionadas no artigo 111 deste decreto antes de ser 
feita comunicação formal do Tribunal de Contas da 
União ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo 
das obras mencionadas no referido artigo. 

Parágrafo. único. O Tribunal de Contas da União 
comunicará a relação das obras cujos contratos te­
nham sido considerados com indícios de irregularida­
des no prazo máximo de dez dias. 

Art. 311 O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos estritos termos do artigo 21! deste Decreto, certifi­
cando-se de q~e nenhum dos contratos em que te­
nham sido apontadas irregularidades recebam quais­
quer recursos orçamentários ou liberação financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
informará ao Congresso Nacional junto com o relató­
rio trimestral de atividades a~ medidas adotadas nos 
termos deste Decreto. ",. , . 

Sala de comissão" de 2000. :- Deputado José 
Priante, Relator. ' ' , 

PROJETO' DE 'DECRETÓ t,EGISL;ATlVO 
N2 7, DE 200o-CN ', .. ' ' , 

Autoriza a ex~uçiO ,or~mentárla 
parcial das dotações con~ign~das no or­
çamento fiscal para '200q, cons'!Intes dó 
Quadro 111 da Lei nR' 9.969, de 11 de màió 
de 2000 - Lei Orçamentária para o exerci-
cio de 2000. " . .' "" 

O Congresso Nacionar decreta: " 
Art. lI! Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar as dotações consignadas no orçamento liscal 
para 2000, constantes do Quadro 111 da' Lei nll 9.969, 
de 11 de' maio de 2000 - Lei Orçamentária para o 

exercício' de 2000, excetuando-se as obras cujos con­
tratos tenham sido considerados com indícios de irre­
gularidades pelo Tribunal de Contas da União .. 

Art. 21! É vedado ao Poder Executivo a libera­
ção de quaisquer recursos financeiros para as dota­
ções mencionadas no artigo lI! deste Decreto antes 
de ser feita comunicação formal do Tribunal de Con­
tas da União ao Congresso Nacional e ao Poder 
Executivo das obras mencionadas no referido artigo. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da 
União comunicará a relação das obras cujos contra­
tos tenham sido considerados com indícios de irre­
gularidades no prazo máximo de dez dias. 

Art. 31! O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos estritos termos do artigo 21! deste Decreto, certifi­
cando-se de que nenhum dos contratos em que te­
nham sido apontadas irregularidades recebam quais­
quer recursos orçamentários ou liberação financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
informará ao Congresso Nacional junto com o relató­
rio trimestral de atividades as medidas adotadas nos 
termos deste Decreto. 

Sala de Comissão, de 2000. - Senador Gilberto 
Mestrinho, Presidente, Deputado José Priante, Re­
lator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordiná­
ria, em 28 de junho de 2000, Aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do Deputado José Priante, que nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo aprovado, 
foi favorável à autorização da execução orçamentária 
parcial das dotações consignadas no orçamento fis­
cal para 2000, c;onstantes do Quadro 111 da Lei n2 

9.969, de 11 de maio de 2000 - Lei Orçamentária 
para o exercfcio de 2000. Aprovou, ainda, por unani­
midade, a proposta do Senador Tião Viana, que soli­
cita a dispensa da fixação de prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados joão 
'Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-Hur Ferreira, 

, Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, . Eurfpedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, 

Fernando Marroni, Francisco Garcia, Gilmar 
Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, João 
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Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bittar, 
Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, José 
Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano Castro, 
Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Milton Monti, 
Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo Braga, Paulo 
Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pedro Henry, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo 
Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas Brasileiro, 
Virgílio Guimarães; e Senadores Gilberto Mestrinho, 
Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, 
Alberto Silva, Edison Lobão, José Alencar, Lúcio 
Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, Ney Suassuna, 
Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente, Deputado José' 
Priante, Relator. 

Ofício n2 P-66-A/2000 - CMPOPF 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Priante 
Nesta 

Senhor Deputado, 

Brasília, 13 de junho de 2000 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 
sua designação para apresentar projeto de decreto 
legislativo com vistas a formular proposta no sentido 
de que haja liberação da execução das obras em que 
não foram constatadas irregularidades pelo Tribunal 
de Contas da União, permanecendo vedadas apenas 
as obras relativas a contratos nos quais constem indí­
cios de irregularidades. 

Esclareço, ainda, que estas obras constam do 
Quadro 11/ - subtítulos cuja execução é vedada nos 
termos do art 59, § 1 9 da Lei nº 9.969, de 11 de maio 
de 2000 - Lei Orçamentária para 2000. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER Nº 28, DE 2000 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização sobre o 
subtítulo 18.544.0515.1851.0103 - Cons­
trução e Recuperação de Obras de 
Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jenipapo 
no Estado do Piauí, constante do Quadro 
111 da Lei nº 9.969, de 11-5-2000 (Lei Orça­
mentária para 2000). 

I ~ Apreciação 

1.1 - Histórico 

Por meio do Ofício nº 40/2000-CMPOF, de 
1º-7-2000, o ilustre Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Sena­
dor Gilberto Mestrinho, dá-nos ciência de nossa de­
signação para relatar o subtítulo 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jeni­
papo no Estado do Piauí, "a fim de apreciar as infor­
mações a serem remetidas pelo órgão responsável, 
nos termos do art. 52, § 2º, da Lei nº 9.969, de 
11-5-2000" - Lei Orçamentária para o exercício finan­
ceiro do corrente ano. 

Referido subtítulo consta do Quadro JJI da aludi­
da Lei, cuja execução encontra-se embargada, até 
deliberação em contrário desta Comissão, em face de 
indícios de gestão irregular dos recursos, apurados 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

A cooperação do TCU no fornecimento de ele­
mentos para orientar o processo de apreciação da 
proposta orçamentária, além de sua função constitu­
cional de órgão auxiliar do Congresso Nacional no 
exercício das funções de fiscalização contábil, finan­
ceira, operacional e patrimonial da União (CF, arts. 70 
e 71 ), decorre de expresso mandamento legal, previs­
to no art. 92 da Lei nº 9.811, de 28-7-1999 -
LDO/2000. Neste dispositivo encontra-se previsto o 
envio, à Comissão, de relação de obras custeadas 
com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da se­
guridade social, nas quais tenham sido detectados in­
dícios de graves irregularidades ou de danos ao Erá-
rio. 

Em levantamento de auditoria realizado na Pre­
feitura Municipal de São João do Piauí, referente a 
convênios realizados com entes federais, o Tribunal 
detectou as seguintes irregularidades: (Processo 
TCU nº 525.104/92-5), pelo que determinou, em 
26-4-94, a citação do representante do DNOCS no 
Conselho de Administração, Sr. Luiz Gonzaga No­
gueira Marques, haja vista que o Termo de Cessão do 
Convênio foi realizado ad referendum do citado Con­
selho: 

I - aprovação de Termo Aditivo de Contrato nQ 

PGE-18/91, através da Resolução nº 3.561, de 
17 -10-91, pelo Conselho Administrativo do Departa­
mento Nacional de Obras Contra a Seca - DNOCS -
"sem que a assunção, pelo DNOCS, de todos os direi­
tos e obrigações concernentes ao Contrato celebrado 
entre a Prefeitura de São João do Piauí - PI e a firma 
SERVAZ S/A - Saneamento, Construções e Drena­
gem, para a execução das obras de construção do 
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Açude Público Jenipapo, fosse motivada por inadim­
plência da citada Prefeitura, beneficiária dos Convê­
nios nº PGE-16/90 e 51/90 (hipótese prevista no art. 
70, inciso I, c/c o art. 82 do Decreto-Lei nº2.300/86, vi­
gente à época)"; 

11 - "Não realização, no âmbito do DNOCS, do 
competente procedimento licitatório para contratar 
com a SERVAZ SIA, a contar de 2-7-91, a continuida­
de da execução das obras de construção do Açude 
Público Jenipapo"; , 

111- "Alteração no valor do contrato 
PMJSP/SERVAZ S/A (sob a nova denominação 
PGE-4/91) de NCz$ 352.874.214,10 (trezentos e cin­
qüenta e dois milhões, oitocentos e setenta e quatro 
mil, duzentos e quatorze cruzados novos e dez centa­
vos), a preços de dezembro/89 (equivalentes a 
US$37,821 ,459.17, pelo dólar médio de dez.l89 -
NCz$9,33 - para Cr$6.943.020.461 ,20 (seis bilhões, 
novecentos e quarenta e três milhões, vinte mil, qua­
trocentos e sessenta e um cruzeiros e vinte centavos, 
a preços 'de outubro/90 (equivalentes a 
US$72,953,876.86, pelo dólar médio de outubro/90 -
Cr$95,17 - acarretando um acréscimo da ordem de 
92% do valor inicialmente acordado entre a P.M. de 
São João do Piauí e a firma contratada, caracterizan­
do infringência ao art. 55, § Iº, do Decreto-Lei nº 
2.300/86, então vigente". 

Em resposta à citação, protocolada em 27-5-94 
na Secretaria de Controle Externo no Estado do Pia­
uí, foram apresentadas, em resumo, as seguintes ale­
gações: 

I - o Convênio inicialmente celebrado pela Pre­
feitura Municipal de São João do Piauí com o DNOCS 
foi sub-rogado por essa autarquia, por solicitação da­
quela comuna, tendo em vista posteriores exigências 
de contrapartida financeiras com as quais não dispu­
nha de condições de arcar. Demais disso, a 
sub-rogação mereceu o acolhimento da Procuradoria 
do DNOCS, que não viu impedimento de ordem jurídi­
ca para a concretização da transferência, afora a alte­
ração das cláusulas segunda e quinta, do contrato ini­
ciai, e a inclusão das cláusulas quinta e sexta, com a 
finalidade de ajustar o contrato à legislação em vigor; 

1\ - as obras de construção do Açude Jenipa­
po, em São João do Piauí, foram licitadas pela Pre­
feitura Municipal daquele Município, tendo como 
vencedora a firma CERVAZ S/A - Saneamento, 
Construções e Drenagem; 

111- o preço global da obra contratada foi de NCz$ 
352.874.214,10, o equivalente a US$38,452,022.89, 

considerando-se o valor do dólar do dia 15-12-89 
que era de NCz$9,177; , 

IV - posteriormente, a Prefeitura firmou dois 
Termos Aditivos ao Contrato Com a CERVAZ S/A, ele­
vando o valor da obra para NCz$429.356.648,49, o 
equivalente a US$46,786,166.33, de acordo com o 
mesmo valor do dólar do dia 15-12-89. Tais Aditivos 
acarretaram acréscimo do valor inicial da obra em 
21,7%; 

V - "Em face da Portaria nº 422, de 24-7-90, do 
então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamen­
to e tendo em vista o Parecer nº 211, de 28-9-90, da 
Consultoria Jurídica do Ministério da Agricultura e Re­
forma Agrária, a quem, à época, o DNOCS encontra­
va-se vinculado, os contratos mantidos por essa Au­
tarquia tiveram seus preços atualizados para outubro 
de 1990, respeitando-se as formas de reajustes pac-
tuadas". . 

Em contato telefônico com o titular da 6'1 SECEX 
- Secretaria de Controie Externo do TCU, Sr. Antonio 
Newton, ficou esclarecido que as alegações apresen­
tadas pelo DNOCS estão agendadas para apreciação 
do Tribunal no próximo mês de julho e que os parece­
res dos órgãos técnicos daquela Corte opinam pela 
rejeição das alegações. 

1.2-Análise 
A lei orçamentária para o exercício financeiro de 

2000 contempla dotação, no valor de 
R$16.000.000,00, alocada à funcional e programática 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jeni­
papo no Estado do Piauí, obra em execução sob res­
ponsabilidade do DNOCS. 

A inclusão de dotação na lei orçamentária con­
templando casos como o acima, todavia, ficou cerca­
da das devidas cautelas, haja vista as restrições con­
tidas no § 1 º do art. 92 da LDO/2000, qUE; preven

, ipsis 
verbis: 

"Art. 92 ............................................... .. 

"§ 1 SI A lei orçamentária anual poderá 
contemplar subtítulos relativos as obras 
mencionadas no' inciso I deste artigo com 
execução orçamentária suspensa até a ado­
ção de medidas saneadoras pelo órgão res­
ponsável, sujeitas à apreciação do Congres­
so Nacional e da Comissão referida no ca­
put deste artigo". , 

Em consonância com o dispositivo supratrans­
crito, e em reforço a tais condicionantes, o legislador 
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fez Inserir no texto da lei orçamentária anual, Lei nll 

9.969, de 2000, a seguinte restrição: 

"§ 11 É vedada a execução orçamentá­
ria das dotações consignadas nos subtítulos 
constantes do Quadro UI, em anexo, que in­
tegra esta Lei, relativos a ot ras e serviços 
cuja gestão apresenta indfcios de irregulari­
dades apontados pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 92, incisos I e 
li, da Lei nO 9.811, de 1999, até deliberação 
em contrário da Comissão Mista prevista no 
art. 166, § 111, da Constituição Federal e do 
Congresso Nacional. 

"§ 2" A deliberação da Comissão de 
que trata o parágrafo anterior será tomada 
com fundamento em informações prestadas 
pelo órgão responsável das medidas sanea­
doras das irregularidades levantadas, sem 
prejuízo do disposto no art. 92, § 211, da Lei 
nll 9.811, de 1999". (Grifamos.) 

Compulsando os documentos encaminhados a 
esta Comissão pelo Ministro de Estado da Integra­
ção Nacional, Senador Fernando Bezerra, referen­
tes aos subtftulos elencados no Quadro 111 da lei or­
çamentária. pode-se perceber que o ponto funda­
mentai de toda a discussão reside na divergência 
dos valores apurados pelo TCU e dos alegados pelo 
ONOCS. Enquanto o TCU afirma que o contrato da 
obra passou de NCz$352,87 milhões (US$37.82 
milhões) para Cr$6.943.02 milhões 5$72.95 mi­
lhões). representando um acréscimo de aproxima­
damente 93% 8$35.13 milhões), o DNOCS alega 
que o valor inicial passou NCz$352,87 milhões 
5$38.45 milhões) para NCz$429,36 milhões (US$ 
46.79 milhões), com acréscimo de 21,7% 5$8.33 
milh6es). 

Considerando que as discussões sobre tais di­
vergências não podem constituir razão suficiente 
para privar ou, mais do que i8$0, punir os habitantes 
da regilo beneficiários das obras de construçlo do 
Açude sob análise, e tendo em vista que as providên­
cias para o ressarcimento de eventual dano ao Erário 
l' estio sendo adotadas pelo TCU, entendamos qUI 
o embargo constante da lei orçamentária (Quadro 111), 
no que respeita ao subtítulo atrás enunciado, pode 
perfeitamente ser levantado por esta Comisslo. De­
vemos ter em conta que esse levantamento nlo elide 
as a96es de especrfica competência do TCU. 

11- Voto do Relator 

Diante de todo o exposto, o nosso voto é pelo li­
beração da execução da dotação constante do subtí­
tulo 18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupe­
ração de Obras de Infra-Estrutura Hídrica - Açude Je­
nipapo no Estado do Piauí, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo em anexo. 

Sala da Comissão Mista, 27 de junho de 2000.­
Senador Wellington Roberto, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR 8, DE 2000 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotapéo referente ao aubtftulo do or­
çamento fiscal 18.544.0515.1851.0103 -
Construçio e Recuperação de Obras de 
Infra .. Eatrutura<Hidrica - Açude Jenipapo 
no Estado do Piauí, constante do Quadro 
111 da Lei n~ 9.969, de 11 de maio de 2000 
- Lei Orçamentária para o exercício fI­
nanceiro de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R Fica' o' Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação constante do orçamento fiscal para o 
exercício financeiro de- 2000, referente ao subtítulo 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra-Estrutura Hfdrica - Açude Jeni­
papo no Estado do Piauí, sob responsabilidade do 
Departamento Nacional çte Obras Contra a Seca, 
sem prejuízo das providências adotadas pelo Tribunal 
de Contas da União, para ressarcimento de eventual 
dano ao Erário. 

Art. 2R O Tribunal de Contas da União realizará 
imediatamente auditoria nas obras a que se refere o 
subtítulo constante do artigo antarior e efetuará le­
vantamento do total de recursos nelas aplicadOS pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, as­
sim como do atual estágio de execução, dando ciên­
cia a esta Comissão.< 

Art. 3R Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala da Comissão Mista, 28 de junho <le 2000.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador 
Welllngton Roberto, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 8, DE 2000 

Autoriza a execução orçamentária 
dà dotaçio referente ao subtftulo do o .... 
ça~ento fiscal 18;544.0515.1851.0103-
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Construção~ ,6' Recuperação de Obras de 
Infra-Estrutura Hídrica - Açude Jenipapo 
no Estado do Piauí, constante do Quadro 
111 da Lei n2:'9:969, de 11 de maio de 2000 
- Lei Orçam~'ntária pára o exercício fi­
nanceiro de 2000. ., '.' 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder, Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação constante do orçamento fiscal para o 
exercício financeiro d~ ~OOO, referente ao ,subtítulo 
18.544.0515.1851.0103 :.. Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra~E~trutura Hídrica,.... Açude Jeni­
papo no Estado do piauí, sob responsabilidade do 
Departamento Nacion,a,1 ,de Obras Contra a Seca, 
sem prejuízo das providê,ncias adotadas pelo Tribunal 
de Contas da União, par,~,ressàrcimento de eventual 
dano ao Erário. 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União realizará 
imediatamente auditoria n,as obras a que se refere o 
subtítulo constp.nte ,qo artigo anterior e efetuará le­
vantamento do total de reqursos nelas aplicados pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, as­
sim como do atual estágiO" de execução, dando ciên-
cia a esta Comissão. ' 

Art. 3º Este Decreto' Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação: 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, na 9uinta Reunião Ordina­
ria, em 28 de junho de 2000, 'Aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do' Senador Wellington Roberto, que 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo ap'rova­
do, foi favorável à autorização 'da execução orçamen­
tária do subtítulo do' Orçamento Fiscal 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e Recupera­
ção de Obras de Infra-Estruturá. Hídrica - Açude Jeni­
papo no Estado do Piau'í, constante do Quadro' Hr da 
Lei n2 9.969, de 11 de maio de'200b '- Lei Orçam'erítã­
ria para o exercício financeiro de 2000. Aprovou, ain­
da, por unanimidade, a 'proposta do Senador Tião 
Viana, que solicita a disp'ensa da· fixação de' prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de-Decre-
to Legislativo. ;' 

Compareceram os Senhores Dl:lputa:dos', João 
Coser, Terceiro Vice,l?residente, ,AU;>~rto Goldman, 

_'I '1 10"', r , \. "J . I j '\' ~ 

Aleeste Almeida, Almir' Sá, Antônio' Carlós Konder 
Reis, Armando Abíli6,.';'Átila Lins, Ben-Hur Ferreira, 
Carlito Merss, César' Bandeira, Djalmá. Paes, Eunício 
Oliveira;,iEurípedes Miranda, Félix, t\irendonça, Fer­
nando G6tilja, FernandO' Marroni, FrancisJl.0 Garcia, 

Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, 
Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vi­
anna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, 
Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães; e Senadores Gil­
berto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo 
Vice-Presidente, Alberto Silva, Edison Lobão, José 
Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Gil­
berto Mestrinho, Presidente - Senador Wellington 
Roberto, Relator. 

Ofíçio 02 p/68/2000 - CMPOPF 

Brasília, 20 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Wellington Roberto 
Nesta 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 
sua designação, nos termos do Requerimento 

n2 8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprova­
qo na 2a'Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 
2000, pàra' exercer o cargo de Relator do subtítulo 
'18.544.0515.1851.0103 - construção e recuperação 
de obras de infra-estrutura hídrica - açude jenipapo 
no Estado do Piauí constante do Quadro 111 da Lei nº 
'9.96g,'de 11/5/2000 (Lei Orçamentária para 2000), a 
'fim :ae aprêciar as, informações a serem remetidas 
'p,elo'órgão 'responsável, nos termos do art. 5º § 2º; da 
c.rêferida"lei, em substituição ao Senador Luiz Otávio. 
\'" i 

" ' Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
p,rotestos, ~e el.evada estima e distinta consideração. 

, '-' ,~ 

: PARECER Nl! 29, DE 2000-CN " 

Dá Comissão Mista de Planos, orçá'­
menJos Públiços e Fiscalização, solJre 
autorização de 1 execuçã,o orçamentária 
do projeto 26.!82.0~30.5725.0001 ~ CO,n~­
trução de Trechos Rodoviários no Corre­
dor Leste - SR-040/MG - Santos. Ou­
mont-Ressaquinha~Beío Horizonte -Séte 
Lagoas, listad~ no Quadro 111 an~xo à, ,~ei 
n2 9.969, de,11 de, maio de 2000. 
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I - Relatório 

Nos termos do § 1 º do art 5º da lei nE 9.969, de 
11 de maio de 2000, "é vedada a execução orçamen­
tária das dotações consignadas nos subtítulos cons­
tantes do Quadro 111, em anexo, que integra esta lei, 
relativos a obras e serviços cuja gestão apresenta in­
dícios de irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 92, incisos I e 11, 
da lei n!l9.811, de 1999, até deliberação em contrário 
da Comissão Mista de que trata o art. 166 da Consti­
tuição Federal e do Congresso Nacional". 

Consta do referido quadro o programa de traba­
lho 26.782.0230.5725.0001 ~ Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Leste ~ BR-040/MG - San­
tos Dumont-Ressaquinha-Belo Horizonte-Sete La­
goas, na programação da Unidade Orçamentária 
39.201 - Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, que Íoi apontado pelo Tribunal de Contas da 
União como apresentando indícios de irregularidades 
graves. 

Estes indícios foram apontados no Relatório do 
TCU como sendo "modalidade de licitação incompatí~ 
velou não realização de licitação". 

A irregularidade foi constatada em Relatôrio de 
Auditoria realizada na Área de Convênios e Royalti­
as/Fundo Especial, nos exercícios de 1993 a 1996, 
relativamente à Prefeitura Municipal de Conta­
gem/MG, dando origem ao TC 375.13319-6, o qual se 
refere a diversas obras, dentre as quais a do progra­
ma de trabalho 16.088.0537.1296.7502 

~ BR-040/MG - 8elo Horizonte-Sete Lago­
as-Trevo Curvelo acesso ao Ceasa, apontando o re­
latôrio de auditoria que houve aproveitamento de pro­
cedimentos licitatórios anteriores às datas de cele­
bração dos Convênios n9" 38/96 - Secretaria de Re­
cursos Hídricos/Ministério do Meio Ambiente, 
118/55/93 - Ministério do Bem Estar Social, e 4/92 -
Departamento Nacional de Estradas de Roda~ 
gem/Ministério dos Transportes. 

Em 10 de junho de 1999, o Ministro-Relator 
Adylson Motta, do Tribunal de Contas da União, em 
seu Relatório verifica que "nessas irregularidades 
não se verificaram indícios de danos ao Erário, apro­
priação indébita ou locupletamento. 

Em seu Voto, apontou o Ministro-Relator: 
"Destaco, outrossim, que as irregularidades 

apontadas no relatório de auditoria não geraram dano 
ao Erário, mas configuraram infração aos arts. 2º e 7º 
ja Lei nº 8.666/93, razão por que se propõe 
tão-somente a aplicação de multa:' 

11 ~ Voto dQ Relatoú' 

Analisando detidamente a decisão adotada pelo 
Ministro-Relator do Tribunal de Contas da União a 
respeito da execução do Programa de Trabalho 
26.782.0230.5725.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Leste - BR-040/MG - San­
tos Dumont-Ressaquinha-Belo Horizonte-Sete La­
goas, voto pela autorização da execução dos créditos 
orçamentários das dotações orçamentárias consig­
nadas no Orçamento da União de 2000 no Programa 
de Trabalho 26.782.0230.5725.0001 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Leste - BR-040/MG 
- Santos Dumont-Ressaquinha-Belo Horizon­
te-Sete Lagoas, na Unidade Orçamentária 39.201 -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
com o crédito, de R$25.000,00 (vinte e cinco mil rea~ 
is), na forma do projeto de decreto legislativo em ane-
xo. 

Sala da Comissão, de junho de 2000. - Deputa­
do Mareio Reinaldo, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 9, DE 2000-CN ' 

(Mensagem n2 ,de 1999-CN) 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada fiO Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.0230.5725.0001 
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont-Ressaquinha-Belo Horizon­
te-Sete lagoas, da Unidade Orçamentá­
ria 39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, no valor de 
R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lI! Fica o Poder Executivo autorizado a executar 
a dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
para 2000 (Lei nl! 9.969, de 11 de maio de 2000), no 
programa de trabalho 26.782.0230.5725.0001 - Cons­
trução de Trechos Rodoviários no Corredor Leste -
BR-040tMG - Santos Dumont-Ressaquinha-Belo Hori­
zonte-Sete Lagoas, da Unidade Orçamentária 39.201 -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no 
valor de R$25.000,OO (vinte e cinco mil reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acom­
panhamento físico-financeiro da execução orçamentária, 
na dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
para o programa de trabalho 26.782.0230.5725.0001 -
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Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Les­
te - BR-040/MG - Santos Dumont-Ressaqui­
nha-Belo Horizonte-Sete Lagoas, encaminhando ao 
Congresso Nacional relatórios até o dia 31 de outubro 
e 30 de dezembro do presente exercício financeiro. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em , de junho de 2000 -
Deputado Márcio Reinaldo, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ng 9, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.023.5725.0001 
construção de trechos rodoviários no 
coredor leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte 
- Sete Lagoas, da Unidade Orçamentária 
39.201 - Departamento Nacinal de Estra­
das de Rodagem, no valor de 
R$25.000,OO (vinte e cinco mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizadoa exe­
cutar a dotaçãd consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2060 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), no programa de trabalho 
26.782.0230.5725.0001 - construção de trechos 
rodoviários no corredor leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte- Sete 
Lagoas, da Unidade Orçamentária 39.201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, no valor de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico - financeiro da execução or­
çamenária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho 
26.782.0230.5725.0001 - construção de trechos 
rodoviários no corredor leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte - Sete 
Lagoas, encaminhando ao Congresso Nacional rela­
tórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercício financeiro. 

Art.3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de junho de 2000. - Se­
nador Gilberto Mestril'lho, Presidente - Deputado 
Márcio Reinaldo, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalizaçao, na Quinta Reunião Ordiná­
ria, em 28 de junho de 2000, Aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do Deputado Márcio Reinaldo Moreira, 
que nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
aprovado, foi favorável à autorização da execução or­
çamentária consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 no programa de trabalho 
26.782.0230.5725.0001 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Leste - BR-040IMG - San­
tos Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte - Sete 
Lagoas, da Unidade Orçamentária 39201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, no valor de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Aprovou, ain~a, 
por unanimidade, a proposta do Senador TIAO 
VIANA, que solicita a dispensa da fixação de prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio. Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átilaa Lins, Ben-hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, 

Fernando Marroni, Francisco Garcia, Gilmar 
Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, João Fas­
sare lia, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bittar, Jorge 
Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, José Prian­
te, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano Castro, Luis 
Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Milton Monti, Nár­
cio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo Braga, Paulo Fei­
jó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pedro Henry, Rai­
mundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo 
Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas Brasileiro, 
Virgílio Guimarães; e Senadores Gilberto Mestrinho, 
Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, 
Alberto Silva, Edison Lobão, José Alencar, Lúcio 
Alcântara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, Ney Suassuna, 
Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho - Deputado Márcio Reinal­
do Moreira, Relator. 

Ofício nº P-069/2000 - CMPOPF 

Brasília, 28 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Márcio Reinaldo Moreira 
Nesta 
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Senhor Deputado, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento nº 
8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 2ª Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 
2000, para exercer o cargo de Relator do subtítulo 
26.782.0230.5725.0001 - Construção de trechos 
rodoviários no corredor leste - BR-040IMG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte - Sete 
Lagoas constante do Ouadro 111 da Lei nº 9.969, de 
11-5-2000 (Lei Orçamentária para 2000), a fim de 
apreciar as informações a serem remetidas pelo ór­
gão responsável, nos termos do art. 52, § 22, da referi­
da lei, em substituição ao Deputado Cleonáncio 
Fonseca. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestOs de elevada estima e distinta consideração. 

Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 

PARECER Nº 30, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre autorização de execução orçamentá­
ria do subtitulo 02.061.0569.3732.0001 -
Conclusão do edifício-anexo do TRF da 
2ª Região no Rio de Janeiro - RJ, listado 
no Quadro 111 anexo à Lei nº 9.969, de 11 
de maio 2000. 

I - Relatório 

1 - Introdução 
O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos 

termos do artigo 5º da Lei nº 9.969, de 11-5-00, sub­
meteu à apreciação do Congresso Nacional as justifi­
cações relativas às irregularidades apontadas no 
subtítulo 2.061.0569.3732.0001 - "Construção do 
Edifício-Anexo ao TRF da 2ª Região, no Rio de Janei­
ro - RJ na cidade do Rio de Janeiro", com vistas à li­
beração dos recursos cuja execução foi vedada nos 
termos do parágrafo 1 º do art. 52 da mencionada lei, 
que estabelece: uÉ vedada a execução orçamentária 
das dota ções consignadas nos subtitulos constantes 
do Quadro 111, em anexo, que integra esta lei, relatvos 
a obras e serviços cuja gestão apresenta indícios de 
irregularidades apontados pelo Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art,. 92, incisos I e 11, da Lei 
nº 9.811, de 1999, até deliberação em contrário da 
Comissão Mista prevista no art. 166, § 1 º da Consti­
tuição Federal e do Congresso Naciona". 

Tal obra é objeto de apreciação no âmbito do Tribu­
nal de Contas da União no Processo TC-575.432196-9, 

onde consta a classificação funcional-programática 
relativa ao exercI CIO de 1999 
(02.004.0025.1003.0961), de onde se extrairam as ir­
regularidades a seguir resumidas, consideradas gra­
ves: 

-.Não exigência de garantia prevista no contra-
to e no edital de licitação; < 

- Pagamentos antecipados à contratada para 
construção e instalação dos elevadores, sem a entre­
ga dos equipamentos e sem o ressarcimento a quan­
tia recebida ao órgão 

Aludido processo t'9ve, como últimas delibera­
ções, as Decisões 300/99 e 689/99, onde, após ins­
peção realizada, o TCU determinou, após a individua­
lização das responsabilidades pelos danos ao erário, 
a citação dos responsáveis para apresentação de de­
fesa. 

A remessa da documentação sob exame pelo 
TRF da 2ª Região está fulcrada no que a LOA 2000, 
em seu art. 5º § 22, estatui: "A deliberação da Comis­
são de que trata o parágrafo anterior será tomada 
com fundamento em infonnações prestadas, pelo ór­
gão responsável, das medidas saneadoras das ine­
gularidades levantadas, sem prejuízo do disposto no 
art. 92, § 2º, da Lei nº9.811, de 28 de julho de 1999:' 

2 - das justificativas apresentadas pelo Tri­
bunal Regional Federal da 21! Região, através do 
oficio nSl 482100/GAB/PRES 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, na pes­
soa de seu Presidente, encaminhou a esta Comissão o 
Oficio epigrafado, cabendo destacar dos documentos 
então apresentados as seguintes informações: 

a - Em 23-11-99, foi remetido ao Tribu­
nalo Oftcio nº P - 283/99 - CMPOF, subs­
crito por esta Comissão Mista de Píanos 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, solici­
tando informações detalhadas acerca da 
obra em cuja gestão foi apontada Irregulari­
dade grave pelo Tribunal de Contas da 
União, nos tennos do art. 92, da lei nº 
9.811, de 28-7-99, LDO/2000, bem como 
pmvidencias adotadas no sentido de conrri­
gir os atos considerados irregulares pelo 
TCU.", com a finalidade de subsidiar a Co­
missão no exame da Proposta Orçamentá­
ria para o Exercício de 2000. 

b - Em 17-12~99, em resposta ao Ofi­
cio, o TRF remeteu o Oficio nº 744/99/GAB 
- PRES, cientificando esta Comissão dos 
seguintes fatos: realização de inspeção no 
Tribunal Regional F.~deral da :?~ ;Região, Ie-
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vada a efeito pelo Tribunal de Contas da 
União, no periodo de 6-7-99 a 20-7-99, em 
cumprimento à Decisão nQ 300199, TCU -
Plenário, publícada no DOU, em 21-6~99. 
Esclareceu aquele expedie.nte, na ocasião, 
que foram colocados à disposição da equipe 
de inspeção todos os documentos e proces­
sos pertinentes à matéria. Foi juntado ao ofi­
cio o Memorial, que focalizava os seguintes 
aspectos: Histórico, Processos Licitatórios, 
Despesa Global por Gestão Administrativa 
do Tribunal, Execução Física das Obras Ci­
vis, Apuração do Custo por m2 de Constru­
ção. Em dezembro de 1999, o Oficio nQ 

744/99/GAB-PRES deixou registrada a im­
possibilidade do fornecimento de dados 
complementares, uma vez que constou de 
deliberação mais recente da Corte de Con­
tas que fosse realizada, no Tribunal Regio­
nal Federal da 2ª Regiao, pericia pela Caixa 
Econôrrlica Federal, com enfoque na área 
de engenharia. 

c - Juntou o Tribunal Regional ao Ofi­
cio epigrafado Suplemento/Ampliação da 
Sede do Tribunal/Memorial, sendo perti­
nente anotar que, conforme informa, o Me­
morial em questão foi atualizado e consta 
do Relatório de Gestão, peça integrante da 
Tomada de Contas do Exercício de 1999. 

Ressaltou ainda o Exmo. Sr. Presidente do TRF 2ª 
Região a impossibilidade de prestar esclarecimentos 
adicionais à época, tendo em vista que a Decisão nl! 
689199 do TCU, publicada no Diário Oficial ém 
08111199, fazia referência àadoção de medidas a car­
go da Corte de Contas, consignando prazo para defesa, 
sem nova apreciação. Conclui o eminente Magistrado 
.gue a solicitação formulada nos expedientes sobrescri­
tos por esta Comissão acerca das providências adota­
das, pelo TRF 2ª Região, para o saneamento e corre­
ção dos atos considerados irregulares pela TCU nas 
obras, resta prejudicada, uma vez que não bá quaisquer 
solicitações de esclarecimentos, no momento, dirigidas 
ao Tribunal Regional pela Corte de Contas. 

Com relação a este ponto especifico, o Exmo. 
Sr. Presidente do Tribunal Regional deixou transpa­
rente que, em todos os momentos em que a Unidade 
Gestora foi indagada sobre quaisquer aspectos que 
se conectam à Tomada'de Contas, a Administração 
se colocou à disposiçãg do Tribunal de Contas da 
União para "maiores esciiarecimentos sobre a matéria, 

conforme se depreende nos documentos juntados ao 
Oficio referenciado. 

O Tribunal Regional Federal aponta ainda os se­
guintes argumentos para liberação dos recursos consig­
nados na LOA/2000 e conseqüente conclusão da obra: 

a - Desenvolvimento e aprimoramento 
das atividades da área-fim, com a instalação 
dos Gabinetes de Juizes, e da Subsecretaria 
de 6ª Turma, criada através da Lei n!l 9.967, 
de 10-5-00. Com a procrastinação da libera­
ção dos recursos para a conclusão do Anexo 
li, verifica-se que os jurisdicionados da 2ª Re­
gião estão sendo prejudicados, uma vez que, 
com o ingresso de mais 4 (quatro) juizes, a 
prestação jurisdicional poderá ganhar celeri­
dade no que tange ao exame dos feitos e de 
seu conseqüente julgamento, com um atendi­
mento mais adequado aos cidadãos, além de 
a atuação do Poder Judiciário constituir pre­
sença fundamental ao fortalecimento dos ide­
ais democráticos. 

De acordo com o Exmo. Sr. Presidente do TRF, 
ao incremento no quadro de juízes corresponderá um 
desempenho mais expressivo no tocante ao volume 
de processos julgados, com cE~leridade e prestação 
jurisdicional mais eficiente, ou seja, as demandas ju­
diciais existentes e futuras poderão ser atendidas de 
forma dinâmica, em virtude da criação de mais uma 
Turma Julgadora, quando os processos em tramita­
ção no Órgão sofrerão redistribuição interna, com vis­
tas à divisão de feitos entre os magistrados. Anota-se, 
portanto, que a função precípua de cunho social esta­
rá sofrendo um aprimoramento com um retorno mais 
eficiente aos jurisdicionados. 

b - Prejuízo mensal na ordem de R$100.000,00, 
referente à taxa de administração, dentre outros de· 
correntes de possíveis aditamentos visando à prorro .. 
gação de prazo, o que inevitavelmente poderá gerar 
reajuste nos preços inicialmente pactuados, fomenta­
dos por uma paralisação sine dia. 

c - Salienta-se que, caso as dotações orçamen­
tárias destinadas à conclusão do prédio Anexo" des­
te Tribunal houvessem sido liberadas, a obra teria 
"sido concluída em. março/abril. Enfatiza, ainda, que 
correspondente aos meses de maio e junho ( ... ) o pre­
juízo monta, até a presente data, a aproximadamente 
a R$200.000,00. 

d - A quase Conclusão das Obras - Segundo in­
forma o TRF da 211 Região ( ... ) 93% da execução física 
do 'Anexo /I já foram devidamente realizados e o 
correspondente pagamento efetuado. Apenas 7% 
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da execução física necessita ser realizada, e a 
procrastinação da decisão sobre liberação dos re­
cmsos poderá trazer danos incalculáveis à Admi­
nistração Publica. 

e ~ Faz-se imprescindível destacar que não há, 
no momento, nenhuma decisão final do Tribunal de 
Contas da União no que tange ao julgamento das To­
madas de Contas referentes aos Exercícios 1994 e 
1995, embora todos os esclarecimentos tenham sido 
prestados dentro dos prazos delimitaaos pelo TCU. 

" - Voto do Relator 

Para se apreciar a matéria, há que se considerar 
como passo preliminar a análise compreendida entre 
gestor e obra, constante da Nota Técnica Conjunta nQ 

10/99, da Consultoria desta CMPOPF, a saber: 
Em primeiro lugar, a expressão "obra irregular" é 

imprópria porque nenhuma obra pode ser, em si mes­
ma, "irregular". A gestão de uma obra é que pode ser 
ou conter irregularidades. Neste caso, a providência é 
a aplicação de multas ou o afastamento do gestor ou 
responsável pelas irregularidades. Esta é uma função 
típica do TCU, que dá ao acusado o direito de ampla 
defesa, nos moldes do processo judicial." 

No tocante à identificação dos gestores respon­
sáveis, vale frisar que o Tribunal de Contas da União 
consignou, na Decisão nº 300/99 citada anteriormen­
te, tais responsabilidades, bem como quantificou os 
respectivos débitos, fixando prazo para que os res­
ponsáveis apresentassem as suas razões de defesa. 
Além disso, aquele Tribunal Regional Federal, na me­
dida em que adotou providências para obter ressarci­
mento dos danos ao Erário verificados por meio de 
ação judicial especifica, demonstrou interesse em sa­
nar a irregularidade referente ao pagamento anteci­
pado de seus elevadores, que não foram entregues. 
Desta forma, manter a paralisação seria punir não os 
gestores identificados pelo TCU, mas a obra em si e 
toda a sociedade que dela se beneficiaria. 

Com relação a esta matéria, torna-se imperio­
so o exame criterioso e a adoção de providências 
de forma incontinenti a fim de frustrar novos prejuí­
zos ao Erário, bem como desempenhar as funções 
precípuas desta Comissão, com celeridade e efi­
ciência. 

É bastante óbvio que apenas 7% da execução 
física necessitam ser realizados e que assiste razão 
ao Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional Federal 
da 22 Região, uma vez que a procrastinação da deci­
são sobre liberação dos recursos poderá trazer danos 
incalculáveis à Administração Pública, resvalando in-

clusive para prejui2:03 no desempenho da função so­
cial eminentemente desenvolvida pelos Tribunais, 
com a impossibilidade de dar prosseguimento às 
obras, (; que obsta à conclusão das instalações físi­
cas para que a nova turma possa, então, desenvolver 
suas atividades de forma regular, além de causar sé­
rios prejuízos financeiros. 

Analisando detidamente a matéria e conside­
rando os princípios da economicidade, indisponibili­
dade do interesse público e eficiência, VOTO pela au­
torização da execução dos-créditos orçamentários da 
dotação consignada no Orçamento Fiscal da União 
de 2000 na classificação funcional-programática 
02.061.0569.3732.0001 - construção do Edifício ao 
TRF da 2ª Região, no Rio de Janeiro - RJ, na cidade 
do Rio de Janeiro, no valor de R$1.358.044,00 (um 
milhão, trezentos e cinqüenta e oito mil, e quarenta e 
quatro reais), na forma do projeto de decreto legislati­
vo anexo. 

Manifesto, todavia, a minha concordância com a 
interpretação contida na Nota Técnica nº 10/99, cita­
da em meu Relatório, ou seja, que cabe punir o gestor 
responsável pela irregularidade em comento ocorrida 
em gestão anterior e não à administração atual do Tri­
bunal em prejuÍzo aos interesses de acesso e celeri­
dade de julgamento dos processos de interesse da 
população dos Estados do Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, área de jurisdição do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Re.gião. 

Faz-se necessário em especial, que esta Comis­
são acompanhe a execução físico-financeira dos va­
lores autorizados na LOA/200Q,J;,>em como o ressar­
cimento dos valores quantificados como débitos de­
correntes do pagamento indevidamente antecipado, 
por meio de informações atualizadas a serem remeti­
das pelo Tribunal de Contas da União. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 2000. - De­
putada Laura Carneiro, Relatora. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 10, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no Programa 
de Trabalho 02.061.0569.3732.0001 - Con 
clusão do edifício-anexo do TRF da 2!! 
Região no Rio de Janeiro - RJ, da Unida­
de Orçamentária 12103 - Tribuna Regio­
nal Federal - 2i! Região, no valor de 
R$1.358.044,00. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº9.969, de 11 de maio de 2000), 
no Programa de Trabalho 02.061.0569.3732.0001 -
Conclusão do edifício-anexo do TRF da 2ª Região no 
Rio de Janeiro - RJ da Unidade Orçamentária 12103-
Tribunal Regional Federal - 2ª Região, no valor de 
R$1.358.044,00 (um milhão, trezentos e cinqüenta e 
oito mil e quarenta e quatro reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho em epígra­
fe, encaminhando ao Congresso Nacional relatórios 
até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercício financeiro. . 

Parágrafo único. Sem prejuízo da determinação 
contida no caput, o Tribunal de Contas da União en­
caminhará ainda a atualização das informações refe­
rentes ao ressarcimento dos débitos decorrentes das 
falhas constatadas na gestão do programa de traba­
lho em epígrafe. 

Art.3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 2000. - De­
putada Laura Carneiro, Relatora. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 10, DE 2000-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, que au­
torizaa execução orçamentária consigna­
da no Orçamento Fiscal da União 
02.061.0569.3732.0001 - Conclusão edifí­
cio-anexo do TRF da 2!! Região no Rio de 
Janeiro - RJ, da Unidade Orçamentária 
12103 - Tribunal Regional Federal - 2ª 
Região, no valor de R$1.358.044,00. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar consignadl "'0 Orçamento Fiscal da União para 
2000 (Lei nº 9.9ô~, de 11 de maio de 2000), no pro­
grama de trabalho 02.061.0569.3732.0001 - Conclu­
são do edifício-anexo do TRF da 2ª Região no Rio de 
Janeiro - RJ, da Unidade Orçamentária 12103 - Tri­
bunal Regional Federal - 2ª Região, no valor de 
R$1.358.044,00 (um milhão, trezentos e cinqüenta e 
oito mil e quarenta e quatro reais. 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiroda execuçao orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho em epígra­
fe, encaminhando ao Congresso Nacional relatórios 
até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercício financeiro. 

Parágrafo Único. Sem prejuízo da determinação 
contida no caput, o Tribunal de Contas da Uniãoenca­
minhará ainda a atualização das informaçõs referen­
tes ao ressarcimento dos débitos decorrentes das fa­
lhas constatadas na gestão do programa de trabalho 
em epígrafe. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão Mista, em de junho de 
2000. - Senador Gilberto Mestrinho, Presidente -
Deputada Laura Carneiro, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, na Quinta Reunião Ordiná­
ria, em 28 de junho de 2000, Aprovou, por unanimida­
de, o Relatório da Deputada Laura Carneiro, que nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo foi aprova­
do, favorável à autorização da execução orçamentá­
ria da dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 no programa de trabalho 
02.061.0569.3732.0001 - Conclusão do edifí­
cio-anexo do TRF da 2ª Região no Rio de Janeiro -
RJ, da Unidade Orçamentária 12103 - Tribunal Regi­
onal Federal- 2ª Região, no valor de R$1.358.044,00. 
Aprovou, ainda, por unanimidadea proposta do Sena­
dor Tião Viana, que solicita a dispensa da fixação de 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo. 

Compareceram os Senhores Deputados João 
Coser, Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Antônio Carlos Konder 
Reis, Armando Abílio, Átila Lins, Ben-Hur Ferreira, 
Carlito Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunício 
Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fer­
nando Coruja, Fernando Marroni, Francisco Garcia, 
Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, 
João Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bit­
tar, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, 
José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luciano 
Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Mil­
ton Monti, Nárcio Rodrigues, Olímpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, 
Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, Renato 
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Vianna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guer­
ra, Silas Brasileiro, Virgíiio Guimarães; e Senado­
res Gilberto Mestrinho, Presidente, Romere Jucá, 
Segundo Vice-Presidente, Alberto Silva, Edison Lo­
bão, José Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, 
Nabor Júnior, Ney Suassuna, Tião Viana e Weliing­
tem Roberto. 

Sala de Reuniões, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Deputada Lau~ 
ra Carneiro, Relatora. 

Ofício nº P-67/2000 ~ CMPOPF 

Brasília, 13 de junho de 2000 

ExcelenHssima Senhora 
Deputada Laura Carneiro 
Nesta 

Senhora Deputada, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

sua designação, nos termos do Requerimento n2 

8/2000, de autoria do Senador Tião Viana, aprovado 
na 28 Reunião Extraordinária, em 23 de maio de 2000, 
para exercer o cargo de Relatora do subtítulo 
02.061.0569.3732.000"1 ~ construção edifício ~ 
anexo ao TRF da 2ª Região - no Rio de Janeiro - RJ­
na cidade do Rio de Janeiro constante do Quadro m 
da lei nº 9.969, de i i -5-2000 (Lei Orçameniária para 
2000), a fim de apreciar as informações a serem re­
metidas pelo órgão responsável, nos termos do art. 
52, § 2º, da referida ieL 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presideni.e. 

lO SR. PRESIDENTE - (Antonio Carlos Maga­
lhães) - item :2 

PROJETO DE DECRETO lEGISLA1WO 
Nº 1, DE 2000~CN 

Discussão, em tUflíl@ únic@, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo nº ~, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nº 21, de 2000~CN, da Comis~ 
são Mista de Planos, Orçamentos Publi~ 
c©s e Fiscalização, que "Autoriza a exe~ 
cução orçamentária da dotação consig~ 
nada no Orçamento Fiscal da União para 
2000, do subtftulo 260782.0238.571500001 
~ Construção de Anel Rodoviário no Cor~ 
IT'edor Fronteira-Norte ~ BR~364/AC ~ em 

Rio Branco, listado no Quadro 111 da Lei 
nQ 9.969, de 11 de maio de 2000" o 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 
Câmara. 

Os Senhores Deputados que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se encontram. 
(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É (J seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 1, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.182.0238.5715.0001 - Construção de 
Anel Rodoviário no Corredor Frontei~ 

ra~Norte ~ BRm 364/AC ~ em Rio Branco, 
listado no Quadro 111 anexo à Lei n!! 9.969, 
de 11 de maio de 20000 

o Congresso Naciona! decreta: 
Art. i2 Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de i 1 de maio de 
2000), do subtítulo 26.782.0238.5715.0001 - Cons­
trução de Anel Rodoviário no Corredor Frontei­
ra-Norte - BR-364/AC - em Rio Branco, da Unidade 
Orçamentária 39.201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem ~ DNER, no valor de 
R$2.628.500,OO (dois milhões, seisceni:os e vinte e 
oito mil e quinhentos reais). 

Art. 22 O Tribuna! de Contas da. União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que trata o art. 166, § 1 ", 
da Constituição Federal. 

Art. 32 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item :3 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2, DE 2000-CN 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2000, 
do Congresso Nacional, c'omo conclusão 
do Parecer nº 22, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária da dotação consig­
nada no Orçamento Fiscal da União para 
2000, no programa de trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Fronte­
ira Norte - BR-364/AC - Trecho Rio Bran­
co-Cruzeiro do Sul, da Unidade Orçamen­
tária 39201 - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, no valor de 
R$25.000.000,00" . 

Em discussão do projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 
Os Senhores Deputados que o aprovam perma-

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no Programa 
de Trabalho 26.782.0238.5711.0007 -
Construção de Trechos Rodoviários no 
Corredor Fronteira Norte - BR-364/AC -
Trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul, da 
Unidade Orçamentária 39201 - Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, no valor de R$25.000.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei Nº 9.969, de 11 de maio de 

2000), no Programa de Trabalho 26.782.0238.5711.0007 
- Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Fron­
teira Norte-BR-364/AC - Trecho Rio Branco-Cruzeiro do 
Sul, da Unidade Orçamentária 39201 - Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, no valor de 
R$25.0oo.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho 
26.782.0238.5711.0007 - Construção de Trechos 
Rodoviários no Corredor Fronteira Norte -
BR-364/AC - Trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul, en­
caminhando ao Congresso Nacional relatórios até o 
dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente exer­
cício financeiro. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O Sr. Presidente (Antonio Carlos Magalhães)­
Item 4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 3, DE 2000-CN 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo nº 3, de 2000, do 
Congresso Nacional, como conclusão do 
Parecer nº 23, de 2000-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, que "Autoriza a execução or­
çamentária da dotação consignada no 
Orçamento Fiscal da União para 2000, do 
subtítulo 26.782.0238.5711.0005 - Constru­
ção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteira-Norte - BR-31 7/AC - Brasilei­
ra-Assis Brasil, listado no quadro 111 anexo 
à Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000". 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 
Os Senhores Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 

Os Senhores Senadores que o aprovam perma­
neçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 3, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 do subtítulo 
26.782.0238.5711.0005 = Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Fronte­
ira-Norte = BR-317/AC = Brasiléia-Assis 
Brasil, listado no quadro 111 anexo à Lei n!l 
9.969, de 11 de maio de 2000. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. Iº Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar a dotação consignada no Orçamento Gerai Fis­
cai da União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio 
de 2000), do subtítulo 26.782.0238.5711.0005 -
Construção de Trechos Rodoviários no Corredor 
Fronteir~-Norte - BR-3i 11AC - Brasiléia-Assis Brasil, 
da Unidade Orçamentária 39.201 - Departamento 
Nacional de Est;adas de Rodagens - DNER, no vaior 
R$18.000.000,OO (dezoito milhões; de reais). 

Ari. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
riOS termos do artigo anterior, informando qualquer ir­
regularidade à Comissão de que tra.ia. o art. 166, § 1º, 
da Constituição FederaL 

ArL 3º Este Decreto legis~a~ivo entra. em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 4, DE 2000 

Discussão, em turno unlco, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nQ 4, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nQ 24, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi~ 
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária condicional da dota­
ção consignada no orçamento fiscal para 
2000 subtítulo 26.782.0232.5706.0001 -
Con~trução de Anel de Trechos Rodoviá­
rios no Corredor Sudoeste/BR-070/MT -
Cáceres - Fronteira com a Bolívia, cons­
tante do Quadro 111 da Lei nQ 9.969, de 
11-5-2000" o 

Em discussão o projeto. (pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 
Câmara. 

Os Senhores Deputados que o aprovam perma-
neçam como se encontram. 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 4, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
condicional da dotação consignada no 
orçamento fiscal para 2.000, subtítulo 
26.782.0232.5706.0001 - Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudo­
este/BR-070/MT = Cáceres = Fronteira 
com a Bolívia, constante do Quadro 111 da 
Lei n!ll 9.969, de 11-5-200. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IQ Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar 
condicionalmente as dotações consignadas no 

orçamento fiscai para 2000, subtítulo 
2ef.782.0232.5706.000i, Construção de Trechos Ro­
doviários no Corredor Sudoeste/BR-070/MT-Cáceres 
- Fronteira com a Bolívia, constante do Quadro 111 da 
lei nQ 9.969, de 11-5-2000. 

§ 1 º A condição para a execução da dotação or­
çamentária indicada no caput e o atendimento (até 
1 º-8-2000), pelo Departamento Nacional de Est~ad~s 
e Rodagens - DNER e peio Departamento de Vlaçao 
e Obras Públicas do Governo do Estado de Mato 
Grosso - DVOP/MT, com manifestação conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União e posterior 
comunicação ao Congresso Nacional e ao Poder Exe­
cutivo, das seguintes determinações: 

I - revisão da extensão prevista de 86km nas 
obras objeto do Convênio PG nQ 133195; 

/I = revisão do projeto executivo da obra, quanti­
ficando e qualificando corretamente todos os serviços 
a serem executados; 

111 - análise comparativa dos custos atualmente 
contratados com os vigentes no mercado, conside­
rando as peculiaridades da obra. 

§ 2º A autorização a que se refere o caput e~­
tende-se, excepcionalmente, à hipótese de, nao ver!-
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ficado ainda o termo fixado no parágrafo anterior, ha­
ver manifestação prévia, fundamentada, conclusiva e 
favorável do Tribunal de Contas da União quanto à 
execução orçamentária do subtítulo, objeto deste De­
creto Legislativo, que deverá ser enviada ao Con­
gresso Nacional e ao Poder Executivo. 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos eventual­
mente liberados, informando ao Congresso Nacional 
sobre as medidas adotadas para o saneamento das 
irregularidades apontadas. 

Art. 3º É vedada a execução orçamentária do 
subtítulo 26.782.0232.5706.0001 - "Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Sudoes­
te/BR-070/MT-Cáceres - Fronteira com a Bolívia" em 
condições distintas das previstas neste Decreto Le­
gislativo, bem como diante da identificação de outras 
irregularidades ou indícios das mesmas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 5, DE 2000-CN 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nQ 5, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nº 25, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária da dotação consig­
nada no Orçamento Fiscal da União para 
2000, no programa de trabalho 
26.783.0222.5754.0001 - Implantação do 
Sistema de Trens Urbanos de Recife -
Trecho Recife-Cajueiro Seco, da Unidade 
Orçamentária 39.208 - Companhia Brasi­
leira de Trens Urbanos, no valor de 
R$30.150.000,00 (trinta milhões, cento e 
cinqüenta mil reais):' 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 
Os Senhores Deputados que o aprovam perma-

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 5, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no Programa 
de Trabalho 26.783.0222.5754.0001 
Implantação do Sistema de Trens Urba­
nos de Recife - Trecho Recife-Cajueiro 
Seco, da Unidade Orçamentária 39.208 -
Companhia Brasileira de Trens Urbanos, 
no valor de R$30.150.000,00 (trinta mi­
lhões, cento e cinqüenta mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IQ Fica o Poder Executivo autorizado a executar a 

dotação consignada no Orçamento Fiscal da União para 
2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000), no Programa 
de Trabalho 26.783.0222.5754.0001 -Implantação do Sis­
tema de Trens Urbanos de Recife - Trecho Recife-Cajueiro 
Seco, da Unidade Orçamentária 39.208 - Companhia Bra­
sileira de Trens Urbanos, no valor de R$30.150.000,OO (trin­
ta milhões, cento e cinqüenta mil reais). 

Art. 2Q O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o Programa de Trabalho 
26.783.0222.5754.0001 -Implantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife - Trecho Recife-Cajueiro 
Seco, encaminhando ao Congresso Nacional relatóri­
os até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do pre­
sente exercício financeiro. 

Art. 3Q Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 6, DE 2000-CN 

Discussão, em turno único, do Pro" 
jeto de Decreto Legislativo nQ 6, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nQ 26, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária da dotação consig­
nada no Orçamento Fiscal da União para 
2000, no Programa de Trabalho 
26.783.0222.5754.0003Implantaçã do Sis­
tema de Trens Urbanos de Recife - Tre­
cho Tip-Timbi, da Unidade Orçamentária 
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39.208 - Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos, no valor de R$25.450.000,00 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil reals)". 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 
Os Senhores Deputados que o aprovam perma-

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam Gomo se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 6, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no Programa 
de Trabalho 26.783.0222.5754.0003 -
Implantação do Sistema de Trens Urba= 
nos de Recife - Trecho Tip-Timbi, da Uni= 
dade Orçamentária 39.208 ~ Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos, no valor de 
R$25.450.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. iº Fica o Poder Execulivo autorizado a exe­

cutar a dotação consignada no Orçamento Fiscai da 
União para 2000 (Lei n!l 9.969. de i 1 de maio de 
2000), no Programa de Trabalho 
26.783.0222.5754.0003 ~ ~mpiantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife ~ Trecho Tip-Timbi, da Uni­
dade Orçamentária 39.208 ~ Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos, no valor de R$25.450.000,OO (vin­
te e cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta mil reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o Programa de Trabalho 
26.783.0222.5754.0003 - implantação do Sistema de 
Trens Urbanos de Recife - Trecho Tip-Timbi, encami­
nhando ao Congresso Nacional relatórios até o dia 31 
de outubro e 30 de dezembro do presente exercício fi­
nanceiro. 

§ 3Q Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) ~ Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 7, 2000&CN 

Discussão, em turno unico, do Pro& 
jeto de Decreto legislativo n!! 7, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nº 27, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária parcial das dotações 
consignadas no orçamento fiscal para 
2000 constantes do Quadro 111, subtítulo 
cuja execução nos termos do art. 52, pa­
rágrafo 12 da Lei n!! 9.969, de 11 de maio 
de 2000 ~ Lei Orçamentária para o exercí­
cio de 2000" . 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 
Os Senhores Deputados que o aprovam perma-

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 7, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
parcial das dotações consignadas no orça­
mento fiscal para 2000, constantes do Qu& 
adro IJI da Lei n!! 9.969, de 11 de maio de 
2000 - Lei Orçamentária para o exercício 
de 2000. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. Iº Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar as dotações consignadas no orçamento fiscal 
para 2000, constantes do Quadro 111 da Lei nº 9.969, 
de 11 de maio de 2000 ~ Lei Orçamentária para o 
exercício de 2000, excetuando-se as obras cujos con-
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tratos tenham sido considerados com indícios de irre~ 
gularidade pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2Q É vedado ao Poder Executivo a liberação 
de quaisquer recursos financeiros para as dotações 
mencionadas no artigo Iº deste Decreto antes de ser 
feita comunicação formal do Tribunal de Contas da 
União ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo 
das obras mencionadas no referido artigo. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
comunicará a relação das obras cujos contratos te~ 
nham sido considerados com indícios de irregularida~ 
de no prazo máximo de dez dias. 

Art. 3Q O Tribunal de Contas da União acompa~ 
nhará e fiscalizará a aplicação dos recursos liberados 
nos estritos termos do artigo 2Q deste Decreto, certifi~ 
cando~se de que nenhum dos contratos em que te~ 
nham sido apontadas irregularidade recebam quais~ 
quer recursos orçamentários- ou liberação financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da 
União informará ao Congresso Nacional junto com o 
relatório trimestral de atividades as medidas adota~ 
das nos termos deste Decreto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 8, DE 2000-CN 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto legislativo n!! 8, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nQ 28, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária da dotação referente 
ao subtítulo do Orçamento Fiscal 
18.544.0515.1851.0103 - Construção e 
Recuperação de Obras de Infra-Estrutura 
Hídrica - Açude Jenipapo no Estado do 
Piauí, constante do Quadro 111 da Lei nQ 

9.969, de 11 de maio de 2000 - Lei Orça­
mentária para o exercício financeiro de 
2000". 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara. 

Os Senhores Deputados que o aprovam per~ 
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Senhores Senadores que o aprovam per­
maneçam como se encontram. 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
NQ 8, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação referente ao subtítulo do 
Orçamento Fiscal 18.544.0515.1851.0103 
- Construção e Recuperação de Obras 
de Infra-Estrutura Hídrica - Açu­
de-Jenipapo no Estado do Piauí, cons­
tante do Quadro 111 da lei n!! 9.969, de 11 
de maio de 2000 - lei Orçamentária para 
o exercício financeiro de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a 
executar a dotação constante do orçamento fiscal 
para o exercício financeiro de 2000, referente ao 
subtítulo 18.544.0515.1851.0103 - Construção e 
Recuperação de Obras de Infra~Estrutura Hídrica -
Açude~Jenipapo no Estado do Piauí, sob responsa~ 
bilidade do Departamento Nacional de Obras Contra 
a Seca, sem prejuízo das providências adotadas 
pelo Tribunal de Contas da União, para ressarcimen­
to de eventual dano ao Erário. 

Art. 2Q O Tribunal de Contas da União realizará 
imediatamente auditoria nas obras a que se refere o 
subtítulo constante do artigo anterior e efetuará le~ 
vantamento do total de recursos nelas aplicados 
pelo Departamento Nacional de Obras Contra a 
Seca, assim como do atual estágio de execução, 
dando ciência a esta Comissão. 

Art. 3Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento de urqência 
que passo a ler. 

É lido o seauinte: 

REQUERIMENTO N!! 76, DE 2000-CN 

Excelentissimo Senhor Presidente do Congres~ 
so Nacional 

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento 
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Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenario, urgência para votação do PLN nº 5/2000 
que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da 
Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 
155.000.000,00, para reforço de dotações consigna­
das no vigente orçamento", na presente Sessão. 

o SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento de urgência na 
Câmara dos Deputados. 

As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação do Projeto de Lei nº 5, de 2000 - CN. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 10 

PROJETO DE LEI N!! 5 DE 2000 CN 
(Inserido em pauta, nos termos do 

Requerimento nº76 de 2000, de urgência) 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Lei n!l 5, de 2000, do Congresso Naci­
onal, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor da Justiça Eleitoral, crédi­
to suplementar no valor de R$ 
155.000.000,00 (cento e cinqüenta e cinco 
milhões de reais), para reforço de dota­
çôes consignadas no Vigente orçamento", 

Dependendo de parecer a ser proferido em plenário. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Edi­

son lobão, para emitir 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL ~ MA. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - O presente projeto 
propõe à Justiça Eleitoral o crédito de R$155 milhões 
para serem acrescidos ao crédito original de R$98,B 
milhões, a fim de atender a despesas com a informati­
zação de 100% da eleição deste País, neste ano. 

A proposta é feita dentro dos padrões da Consti­
tuição. Por conseguinte, opino favoravelmente à apro­
vação desse crédito. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

PARECER N!! , DE 2000-CN 

Sobre o Projeto de Lei n!l' 5, de 
200O-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito 
suplementar no valor de R$155.000.000,00, 
para os fins que especifica. 

Relator: Edison Lobão 

1 - Relatório 
1.1 - Histórico 
O Excefentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca, no uso da prerrogativa que lhe confere o caput do 
art. 61 da Constituição Federal, mediante a Mensagem 
nº881 , de 2000-CN, submete à apreciação do Congres­
so Nacional o Projeto de Lei nº 5, de 2000-CN. 

Visa a Proposição abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor 
de R$ 155.000.000,00 objetiva suplementar dotações 
programadas na Unidade Orçamentária Superior Elei­
toral" para cobrir despesas no programa Gestão do 

Eleitoral. favor da O crédito ''Tribunal Processo 
Os recursos necessários à cobertura das des­

pesas provêem do cancelamento parcial da dotação 
programada na Reserva de Contingência. 

1.2 -Análise 
O envio da Proposição está em consonância 

com o preceito constitucional disposto no inciso V do 
art.167. O citado inciso determina que a abertura de 
crédito suplementar requer autorização legislativa e 
indicação dos recursos correspondentes. 

Constituem a contrapartida dos recursos ne­
cessários à abertura do crédito suplementar o cance­
lamento de dotação anteriormente programada na 
Reserva de Contingência. Tal indicação de recursos 
encontra amparo legal no inciso 111 do § 1º da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964. 

Quanto ao mérito, a Proposição em tela suple­
menta a programação orçamentária relacionada com 
a operacionalização das eleições municipais previs­
tas para outubro do corrente exercício. Consoante os 
estudos técnicos realizados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, o valor necessário ao financiamento do plei­
to totaliza R$253.800.000,OO (duzentos e cinqüenta. 
e três milhões e oitocentos mil reais). 

Tendo em vista o quadro de restrição orçamentária 
à época do encaminhamento da proposta orçamentária, 
por solicitação da Secretaria de Orçamento Federal do 
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Ministério do Orçamento e Gestão, somente foram inse­
ridos no Sistema Integrado de Dados Orçamentários -
SIDOR R$9B.BOO.000,00 (noventa e oito milhões e oito­
centos mil reais), valor esse bem. inferior ao estimado e 
proposto pelo Tribunal Superior. Assim, toma-se indis­
pensável a complementação de R$ 155.000.000,00 
(cento e cinqüenta e cinco milhões de reais). 

Essa complementação destina-se à logística 
eleitoral que, pela primeira vez, pretende estender o 
voto informatizado a 100% do eleitorado brasileiro, 
abrangendo 5.555 municípios. Cabe ressaltar que 
nas eleições de 199B a automação do voto alcançou 
apenas 57,62% do eleitorado, perfazendo um univer­
so de apenas 537 municípios. 

Importante mencionar que diversos são os be­
neficios advindos da informatização do voto. Entre 
eles, pode-se citar a segurança no processo de vota­
ção (nenhum registro de recurso nas Eleições Gerais 
de 199B) e maior celeridade na totalização e divulga­
ção dos resultados (em tomo de 24 horas). 

2- Voto 
Diante do exposto, tendo em vista a constitucio­

nalidade, juridicidade, mérito e técnica legislativa da 
proposição, somos pela a aprovação do Projeto de 
Lei nº 5, de 2000-CN. 

Sala das Sessões, de 2000.-Edison Lobão, Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - O parecer é favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. , 
Em votação na Câmara Deputados. 
As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JETO DE LEI N" 5, DE 2000-CN 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Sobre a mesa, requerimento de Urgência 
que passo a ler. 

É íido o seguinte: 
.. 

REQUERIMENTO N2 n, DE 200o-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento 
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário, urgência para votação do PLN n2 3/00 que 
"Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor 'do Ministério do Meio Ambiente, 
crédito suplementar no valor de R$30.400.000,OO, 
para reforço de dotações consignadas no vigente or­
çamento", na presente sessão. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2000. - Depu­
tado Arthur Virgílio Neto, Líder do Governo no Con­
gresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento na Câmara dos 
Deputados. ' 

As srªs e Srs. Deputados que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
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As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação do Projeto de Lei do Congresso Nacional 
nº 3, de 2000. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 11 

PROJETO DE LEI DO 
CONGRESSO NACIONAL Ng 3, DE 2000 

(Inserido em pauta, nos termos do 
Requerimento nº 77, de 2000-CN, de urgência) 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Lei nº 3, de 2000, do Congresso Nacio­
nal, que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério do Meio Ambiente, crédito suple­
mentar no valor de R$30.400.000,OO (trinta 
milhões e quatrocentos mil reais), para re­
forço de dotações consignadas no vigente 
orçamento:' 

Ao projeto de lei foram apresentadas cinco 
emendas. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização apresentou parecer favorável ao 
projeto e contrário às emendas. 

É o seguinte o parecer apresentado: 

CONGRESSO NACIONAL 
ComJlllo Mista de FlI.nol~ Orçamentos Ptlbllco& e FIlcaJIzIçlo 

i-RELATÓRIO 

PARECER N.131 , DE 2000 - CN 

Da COMISs40 MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBUCOS E 
FlSCALIZAÇAO, sobr. o Projeto d. lol N' 
3 d<t 2000 - CN, Q"" 'Abro ao. OrÇM1Onlo. 
Flscola. da Sogundodo Social da UnIIo, "'" 
favor do Mu'liatério do Maio AmbIente. crid"cto 
Buplem&ntsr no valor de R$ 30400 000,00, 
para reforço do dotaç/lo. con.lgnada. no 
OJigonlo orçamento'. 

AUTOR. Pedor ExecutIVO 
RELATOR: Ilopulaclo Joio Ldo 

o Excalentlulmo SMhor Presidente da Repúb11ca, n05 termos do arUgo 
Si, da ConrUtulçAo FadlYlll1 albmêto. apl"eClaçlo deste ConsrelSO Nacional 
projeto do 101 quo 'Abre 80S Oo;amento. FISCAl • d<t Sog ... ded. Social da 
UnIAo. om favor do Mlnlltlirio do Maio Amblenlo, aloclito Iuplornonlor no volor 
d<t R$ :lD.400.000.00, para reforço d. d~s conSIgnadas no Vlglnl. 
orçemento·. 

O ~t~ Mstma·q às slJQUInta!lll'Údadal Cln;antantánD.s 

A.dn'IIMtri oDlr1lt. 
InIllutfl de! MaIo Arnblents e dM R&eUrIOS Nlttnls ReMViYll!-
II!AW. 
TOTAL. 

Sogunclo • ExposlçAo d. ""'~vo. n.' 131n.lP. do Stnhor MInI.tro do 
Plln8jamento, Orçamento 8 ~!SlIo. O' valorA. destinados • AdmInlltraçAo 
DIreta vlnrn ao atenclmento di gastos com a l\'I8I'\Ut.InçI do Mlnlst6rio, 
compreendendo AIforma das eaquackial, du InstaJaçOe. hIdráulicas e 
elétrica., bem como i. aç.Oes da vak!riz&çlo a conce.do de bonIIfl'dos aos 
lervldorn públICOS, aUllt'ncla mltdlca • odontológica. lIUldio transporte e 
oUonemçIo. 

Quanto ao 1BAMA. segundo ainda a. Exposl!;lo da MobvOI já crtada, 
dêltInam~18 a atander' .. 1~lnt81 a9'381' ' 

.cf 

1. Gestllo e Manejo de Unidade. de Consorvaç§o, com a finalidade de raallzar 
d ••• pesas com do.marcaç§o de terras, construção de portan •• , centro de 
vlsltantas. tnlhas. slnallzaÇ§o e elaboraÇ§O do planos de meneJo das mesmas, 

2. Uso Múltlplo de Recursos das Flarestes Nacionais, com o fim de contnbulr 
para o desenvolVImento e o manejo da atiVIdade florestal de forme sustentável 
ecológIca .. econbmlca. ' 

O. recursos para o atendimento do presente crédito •• n1o provenientes 
do cancalamento parcial da Reserva de Contlng~ncl. no valor de R$ 
28.400.000.00 (vinte e OIto mll~e. e quatrccantos mIl rea;.) " do excesso de 
arrecadaç§o de rees/Ia. direlamante arrecadadas pelo iBMIA, no VIIior de R$ 
2.000.000.00 (dOIS mll~.s de reais) Em anexo à ",fenda Exposição de 
MotIVOS é encamonhado demonstrabvo dos.e exco.so, na fonna oXlglda pelo 
ar!. 17, § 7.°, da Lei nO 9.811 do 2B do)ulhode 1999 (tDO 2000) 

II·EMENDAS 

Foram apresentados ao proleto d8 lei as seguintes emendas 

IIJ - VOTO DO RELATOR 

A proposiÇ§o nAo colide com os dlspostbvos do Pleno Pllmanual ou da 
Lei de Dlralnze. Orçamenlán.. vigentes, nem fere qual.quer outro. 
dlsposlbvos legaiS relabvos à alocaÇ§o de reCl.lrsos. 

No que tanga às emendas apresentadas, em que pua seu m6nto, este 
Relator está ImpossibIlitado de acalá~as, uma vez que propõem novos 
subtltulos em projeto de crédito suplementar, o que contrana o art 47, li, a, do 
Regulamento Interno desta ComlssAo 

DIante do exposto, VOTO PELA APROVAÇAO DO PL N." 3, DE 2000 
- CN, na IonnB proposta pelo Poder ExecutIVO. 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

~ ~ ~ I 
I 

IJ! !I 
;i! ! 

Quinta-feira 29 16359 

I 
I 
I 

l 



16360 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 2000 

n ~II ~i~ 1 
p ~II 3 II I ~ I 

, ! - ~ 

• i :11 
4 ) 

I!, a I a 

U !h U ," 

11-
111 J I- ~ I I 

I· 111 I· l ! I 

In 111 ! In ª ! I I 
! 1'1 )11 

n· I I U· 
I j 

n· 
111 U· 

~ ~ ! 

I' I; 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 103'61 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PlANOS. ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Quinta Reunião Ordinária, em 28 de Junho de 
2000, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado JOÃO LEÃO, favorável 
nos wnnos do Projato d. lei n" 0312000-CN. Ao Projeto foram apresentadas 05 (cinco) 
emendas, as quais foram Inadmltfdas. 

Compareceram os Senhores Deputados João Coser, Terceiro 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, A1cesw Almeida, Almir Sá, Antônio Carios Konder 
Rals, Annando Abnlo, Átila Lins, Ben-hur Fenelra, Carilto Mersa, César Bandeira, 
Djalma Paes, Eun!cio OOVelra, Eurlpedes MIranda, Félix Mendonça, Fernando Coruja, 
Fernando Morronl, Francfsco Garcia, Gllmar Machado, Gonzaga PatrIOta, !berê Fenelra, 
João Fassallllla, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Biliar, Jorge Khoury, José Carios 
Elias, José Chaves, José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Luclsno Castro, Lu!a 
Barbosa, Márcio ReInaldo Morefra, Milton Monti, Nárclo Rodrigues, OHmpio Pires, Paulo 
Braga, Paulo FelJó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pedro Henry, Raimundo Gomes de 
Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, SlIas Bra~lielro, 
V1rgnlo Gulmariles; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presldenta, Romero Jucá, Segundo 
',vrca-Presldente, Alberto Silva, Edison Lobão, José Alencar; Wcfo Alcântara, Luiz 
, Pontes, Nabor Júnior. Ney Suassuna, 11ão, Viana e Wallington Roberto, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados, nos 
termos do parecer. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 3, DE 2000-CN 

Alxe """ ÜIÇIIDCIl/I)Il'úcal e da Squndado SoaaI 
da UniIo, em tàvor do MmisItno do Meio 
Ambieote, ctá!ito suplemeullr 00 _ de as 
30.400 000,00, para reforço de dotoçIies coDSignodas 
no VJiCII1C 0IÇIIIICS1I0 

o CONGRESSO NACIONAL decreta. , 
Art. I" Fica _ ... 0rç0m<DIDI Fúcale da SejpJndodc Socia1 da UmIo (LeI'" 9 969, 

de 11 de maio de 2000). em tàvor do Ministtno do Meio AmbtOlllC, cRdno supIemcmw 110 valnr de RS 
30 400 000,00 (tnnI& DlIIbiIa e quolIOCenIOo mil ,..;s), para .- .. pRlII'IIIIIÇl!e _ do 
ADexo I desta Lei 

Art. 2" OS ........ lI<CCIÚDOI • elÍocuçIo do diJpooIo oolrllF lII1ICrior decom:do 
de: 

I·.,..,."r_ pucW da Ileoerva de Co~ DO_de as 21400 000.00 (VUlIe 
e oito mObiles e quatroceolOO IDll,..,.), COIIforme ADexo n desta Let, e 

n • excesoo de amcídaçIo de !OCàtu direWnenIc amcadadu. 00 \'Ilor de as 
2000 000,00 (dois DlllhGes de _). 

Art. J2 EIIIL Let enttaem ..... na da1a de ... pubIJaIçIo. 

BruIhI, de de 2000. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
passo a ler 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ng 78, DE 2000-CN 

Excelentísimo Senhor Presidente do Congresso 
Nacional, 

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento 
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário, urgência para votação do PLN nº 4/00 que 
"Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério do Meio Ambiente, crédito especial no valor 
de R$69.600.000,00, para os fins que especifica", na 
presente sessão. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2000. - Depu~ 
tado Arthur Virgílio Neto, Líder do Governo no Con­
gresso Nacional. 

O SR. JOSE PRIANTE (PMDB - PA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex!i! 

o SR. JOSÉ PRIANTE (PMDB - PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, estou tendo uma informação da asses­
soria da Comissão de Orçamento de que houve erro 
em uma matéria lida por V. Exª, referente a uma ro­
dovia no Mato Grosso. A primeira folha estava indi­
cando um projeto, mas outro projeto deveria ter sido 
submetido à votação. 

Houve, portanto, um equívoco, um erro materi­
al na votação, e gostaria que V. Exª pudesse confir­
mar o fat com a assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Prosseguirei a votação, e a Mesa, nesse ín­
terim, vai procurar corrigir a falha apresentada por V. 
Exª 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento na Câmara dos 
Deputados. 

As srªs e os Srs. Deputados que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 12. 

PROJETO DE LEI DO 
CONGRESSO NACIONAL N9 4, DE 2000 

(Inserido em pauta, nos termo do 
Requerimento nº 78, de 2000-CN, de urgência) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 

4, de 2000, do Congresso Nacional, que "Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Meio Ambiente, crédito especial no valor de 
R$69.600.000,00 (sessenta e nove milhões e seis­
centos mil reais), para os fins que especifica:' 

Ao projeto de lei foram apresentadas dezesseis 
emendas. 

Dependendo de parecer a ser proferido em ple­
nário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Via­
na para proferir parecer. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr!i!s e Srs. Congressistas, trata-se do Pro­
jeto de Lei n9 4, de 2000, que abre ao Orçamento 
Fiscal da Seguridade Social e da União em favor 
do Ministério do Meio Ambiente crédito especial 
no valor de'Á$69.600.000,00, para os fins que es­
pecifica: 

1 - regularização fundiária de unidade de con­
servação federal, no valor de R$35.000.000,00; 
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2 - modernização de gerenciamento descen­
tralizado do Ibama, no valor de R$19.600.000,00; 

3 - monitoramento e fiscalização de recursos 
florestais, no valor de R$15.000.000,00. 

É um projeto de mérito indiscutível, que envol­
ve interesse a favor de áreas de conservação fede­
ral, descentralização das ações do Ministério de 
Meio Ambiente, na parte de fiscalização, monitora­
mento e controle dos recursos florestais. 

Lamento informar aos parlamentares interes­
sados que apresentaram emendas que elas foram 
consideradas prejudiciais ao mérito do projeto, des­
caracterizando-o. Por essa razão, foram rejeitadas. 

O meu voo é a favor do projeto, pela constituci­
onalidade, pela juridicidade, pelo mérito e pela técni­
ca legislativa da proposição. 

É o seg\:linte o parecer na íntegra: 

PARECER N!!, DE 2000-CN 

De Plenário, sobre o Projeto de Lei n!! 
4, de 2000-CN, que "abre ao Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério do Meio Ambiente, 
crédito especial no valor de R$ 
69.600.000,00, para os fins que especifica". 

1 - Relatório 

1.1 - Histórico 

O Presidente da República, no uso da prerro­
gativa que lhe confere o caput do art. 61 da Cons­
tituição Federal, mediante Mensagem n!! 516, de 
2000-CN (nº 802/2000, na origem), submete à, 
apreciação do Congresso Nacioal o Projeto de Lei 
n!! 4, de 2000-CN, que "abre ao Orçamento Fiscal, 
e da Seguridade Social da União, em favor do Mi­
nistério do Meio Ambiente, crédito especial no va­
Iar de R$69.600.000,00 (sessenta e nove milhoes 
e seiscentos mil reais), para os fins que especifi-
ca". 

Consoante a Exposição de Motivós que acom­
panha a solicitação em tela, o crédito visa aportar 
recursos nas seguintes ações: 

- Regularização Fundiária de Unidades de 
Conservação Federais R$35.000.000,00; 

- Modernização do Gerenciamento,pescentra­
lizado do Ibama - R$ 19.600.000,00; 

- Monitoramento e Fiscalização de Recursos 
Florestais - R$ 15.000.000,00. 

No prazo regimental foram ofertadas 16 emen-
das. 

1.2 - Análise 

Conforme o disposto no inciso V do art. 167 da 
Carta Magna, justifica-se o envio da proposição ao 
Congresso Nacional, posto que a abertura de crédi­
to especial requer autorização legislativa e indicação 
dos recursos correspondentes. 

O projeto está de acordo com a legislação per­
tinente à matéria, especialmente com os manda­
mentos da Lei nº4.320/64 e as normas aprovadas 
pela Resolução nº 2, de 1995-CN. 

Quanto as emendas apresentadas, inobstante 
o elevado mérito, somos pela sua rejeição, pois, ao 
contrário, toda a programação proposta restaria des­
figurada. 

lU - Voto 

Diante do exposto, tendo em vista a constituci­
onalidade, juridicidade, mérito e técnica legislativa 
da proposição, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 4, de 2000-CN, na forma encaminhada pelo 
Poder Executivo. 

Congresso Nacional, de junho de 2000. - Se­
nador Tião Viana, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer conclui pela aprovação do proje­
to e pela rejeição das emendas 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados, n()s 
termos do parecer. 

As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação, no Senado Federal. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permancer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai a sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI NG 4, DE 200ft-CN 

Abre 80" Orçamento Fisca1f -dá UDião\O em mvor do 
Ministério- do Meio Ambiente-; crédito espccjal DO 

valor de RS ~600.000~OO~ para os fios que 
especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 g Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.969~ de 11 de maio de 2000), 
em mvor do> Ministério do MeKl Ambieme-~ crédim espeéi&i na: vâlOr-de: &S-:6~6O().~OO;(.sseUla e 
novc' milhões e seiscentos mil reais), para atender à programação constante· do Anexo I desta Lei. 

Art. 2!a Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior dccorrerio de: 

I - cancelamento -parciat da Reserva de-ComiDgêncit; no valOr de- RS 26 .. 10&.000.00 (vime 
e seisl1lilbõesec:emmiIreais)~éOnformeAnexo fi desta. Lei;. e-

n - excesso de arrecadação- de receitas dhetameme- amqdadas .. DO valor de RS 
43.500.000.00 (q~ e·três.mi1hõese quiubemos. um reais). 

An. 3~ ESta Leientraemvigornadatade-suapubliasção. 

B~ de de 2000. 

ORGia. : 4I4OQG - MINlS.TERIO- DIl III~IQ AMBIEH:TE 
UNIDADE : 44201 • INSIITU,TO. BRASILEIRO DO MEIO AUIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS REMOV1VEIS 

AlEXO : 

~~aR.M. CE TRA •• ~H~ (SUPLEMENTACAO) 

Oü:DtTD. ES-'ECI~ 

~ DE 'ItDAS AS fOfTES - RI- 1.00 

:-.n;ICl'iAL ~TlCA li PRlDUMA/ACAO/$.!Tlr,;:.a/PR!XUTO ! i I, : ,'; I ~ I ~ i VA L o R 
I i< t: o. I E. ' _______________________ :_._._1_: ______ _ 

0419> PARQUES DO BRASIL 

's 14-1 0.8 1H5 RE8JLMIZACAIJ RICIIAIIIA Dl UIIlll.I.OES C€ COISEIIVACAO FEDlltA1S 
~ I _~ 

'8 5.1 ' et9l~!$ 0001' Rm;n..NIlZACAa F\H)IARIA- DE U"I;CADES. Cf ~ACAQ FElERAIS -
1lAC1~ 

IRD AEIlJLNl tZADA (H.l1 1509S61 

I , 
I 

I ' 

; -! I j i 
I . , 

, 
I . . 
! 

35.000.000 

•• CICIO.CIOO 

'~.CIXI.= 
35.000.= ! 1= i S-IFI I 9D lO! 2SD I ---_._----------------_._. __ 1_._._ .. _----
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0503 PREVENCAO E COMBATE A DESMATAMENTOS. QUEIMADAS E INCENDIOS FLORESTAIS 15.000.000 

ATIVIDADES 

I 
18 541 I 0503 6485 .a.ITORAMENTO E FISCALIZACAO DOS RECURSOS FLORESTAIS 

tmITORAMENTO E FISCALI2ACAO CCS RECURSOS FLCilESTAIS - NACICJ.lAL 
AREA FISCALIZADA (HA) ~OOOO 

I I 15.000.000 
I I !:. 

:8 541 ! 0503 6485 0001 

I· F I' 3-(x)c I 9Q I O i 100 : ~~:::: 
_____ 1. ___________________ .:. ~1.:L~~~~ ___ ~·_OOO_._ooo_ 

0511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 

, 

I 
PROJETOS 

11.54' I 0511 7697 IOIERNlZACAO DO GCRENCIAlolENTO DESCENTRALIZADO DO IBAIIA 

18' 541 I 0511 7597 0001 1oQ)~IZACAO CO 6EReI:IAllENTO DESCENTRALIZADO DO IBAMA • 
NACI~L 

I 
UNIDADE DESCENlRAL'IZAOA ESTRUTlJRADA (UNIDADE) 45 

'* , _. 
TOTAL - FISCAL 

TOTAL - SEGJRIDADE 

TOTAL - GERAL 

ORGAO : 90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
UNIDADE : 90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

F 
F 
F 

19.&00.000 

i 1 
I 

I 
I 19.soa.CICIO 

I I 19.5lO.1XX1 

a-!X)C 
90 O \100 I 9.1XXI.1XX1 

3-(x)c 90 O 250 &. soa. CXlO 
4-Im ~L~l~. Z.I00.1XX1 

--
6!3-.600.ooo 

o 

69.600 .IXXI 

ANEXO I! 

PROGRAMA DE TRA.A~HO (CANCELAMENTO) 

CREDITO ESPECI~ 

REaI!SOS DE llllAS AS FtHTES - R$ 1.00 

PRtGINoCAI ACAO/SUBTITULO/PROOUTO VALOR 
'I' E I G i .. : I I F I 
S! N I O U T 

, F D O ~ I 
-----------------------_: __ ! __ I _____ -

0999; RESERVA DE CONUNGENCIA 

i ~ ESPECrAIS II I ,-,----------
!It _ I 0!199 ogga RESERVA DE CIJI1'nEENCIA - FISCAL , I 99 999 i 0999 caa 0001; RESeRVA DE CIM'1tm.CIA - FISCAL - NACI!)IAL 

m.IOO.DOD 

26.100.(0) 
26. 100. txXl I F O-RES CO O 100 _. _________________________ • __ l __ l_I _____ _ 

iOTAI. - FISCAl. 26.100.000 

-:orAI. • SWIDACE o 

26. 100. CICIO 
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ORGAO : 44000 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

ANEXO: 

~ROGRAMA OE TRABA~HO (SUPLEMENTACAO) 

TDtAL DO ORGAO: RS 69.600.000 

QUADRO SINTESE POR FUNCOES 
18 "GESTAO AIo6IENTAI. 

QUADRO SIMTESE POR SUBFUNCOES 
541 PRESERVACAO E IlMERVACAC AIEIIENTAL 

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS 
(l.I9S ol'AROOES 00 BRAS 11. 
0503 PREVacAO E CQlABATE A DESloIATAlIENTOS. CUEIMADAS E INC9DIOS FLORESTAIS 
0511 GESTAO DA POI.ITlCA DE MEIO ~IENTE 

QUADRD SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS 
044201 INSTliUTO BRASILEIRO 00 MEIO AleIENTE E OOS RECURSOS NATURAIS REN)VAVEIS 

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA 
100 REOJRSOS CROllIAR lOS 

OJ1!!AS DESPESAS CO'lRENTES 
INVESTlt.!ENTO 

250 RECURSOS NAQ-FlNANCEIROS OlilE!AMENTE AARECAOAOOS 

TO T A L 

OJ1!!AS DESPESAS CO'lRENTES 
INVERSOéS FINANCEIRAS 

CU1!!AS DESPESAS ~ 
INVESTIMENTO 
INV~ES FIIWCElRAS 

ORGAO 44000 - MINISTERI0 DO MEUI AIIBI~NTE 

Junho de 2000 

cnEDITO ESPECIAL 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTES - ;;$ 1.00 

139.lioo.OOO 

-se ,SOO. 000 

35.000.000 
15.000.000 
19.600.000 

69. SOO. 000 

26.100.000 
19.000.000 
7.100.000 

43.500.000 
8.500.000 

35.000.000 

69. BOO. 000 
27.500.000 
7.100.000 

35.000.000 

UNIDADE 44201 - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVElS 

ANEXO 1 

P~áRAMA GR TRAaALHO (SUP~EMENTACAO) 

TOTAL DA UNIDADE: R$ 69.800.000 

QUADRO SIMTESE POR FUNCDES 
18 GESTAO AIIIIENTAt. 

QUADRO SINTESE POR SU8FUNCOES 
541 PAESERVACAO E CIlQRVACAQ Al81ENTAI. 

QUADRO SlHTESE POR PROGRlMiS 
0199 PAAQJES 00 BRASlL 
05C3 PREVElCO E CO;e.l TE l OESIIA TAIIENTOS. MIIIAOAS E IlUN>lllS I'l..tRESTAtS 
051 1 GESTAO Dl PC11.lTtCA DE lEIO AIoSIENTE 

QUADRO SIMTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA 
\00 FE\RSOS CROINARlllS 

amas WPESAS ttRIEHTES 
INVESTlIoIENTO 

250 REOJRSOS ~FINNaIROS DIRETAIEIm ~ 
OJTAAS OESI>ESAS aJlREHTES 
ItNE1ISOES FI'WUIRAS 

CRED ITO .ES>J:CIAl. 

REDRiOS DE T'CDAS AS RJmS - RS 1.00' 

'BS.a.coa 

m.Em.coa 

35/000.coa 
15.coa:000 
19.«Kl.COO 

26.100.000 
19.000:000 
7.100.000 

.a. 500. 000 
8.500.000 

35. coa. 000 

69. Em. OCC 
27.500.COO 
7.100.COO 

35.000.000 
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ORGAO : 90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

ANEXO l: CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA DE T~ABALHO (CANCELAMENTO) 

TOTAL D~ ORG&O: R$ 26.100.000 

QUADRO SI~TESE POR FUNCOES 
99 RESERVA DE CONTlI'EEfoC IA 

QUADRO SI~TESE POR SUBFUNCOES 
999 RESERVA DE CONTlN3EICIA 

QUADRO SIHTES! POR PROGRAMAS 
0999 RESERVA DE CONTIteEN:IA 

QUADRO SI~TESE POR UNIDADES ORCAMEMTARtAS 
90000 RESERVA DE CONTI~IA 

QUADRO SI~TESE PDR FONTES E GRUPOS DE DESPESA 
100 RECURSOS IRllNARIDS 

TO T A ~ 

ORGAa : 90000: - RESERVA DE. CONTlNGENCU 
UNIDADE : 900~ - RESERVA DE CONTINGENtE A 

A.'aO 11 

ftROQUMA DE TRA8ALHO (CANCEL.AMIINTO) 

TOTAL DA UNIDADE:. R$ 2&.100.000 

QUADRO SINT!S! POR FUNCOES 
99 RESERVA DE CCllTINECIA 

QUADRO SJNTEStPOR SUIFUNCOES 
999' RESERVA; DE CONTltmefA 

QUADRO SINTESE POR PROGRlIIAS 
0999 RESERVA DE CONTII&htIA 

QUADRO SINTESE POR FONfES E GRUPOS DE DESPESA 
100 ~CRlINARIOS 

TO T A L 

RECI,I;SOS OE ;'(DAS AS FOOES - R$ 1,00 

26.100.000 

26.100.000 

26.100.000 

26.100.000 

26.100.000 
26.100.000 

26.100.000 
26.100.000 

alEDlTO ESPECIAl 

~ DE TIn\S. As, FIJmS - AS 1.00 

28.100.000 

28.100.000 

26.100.000 

25.100.000 
25.100.000 

ZS 100.000 
25. ICC. CXIO 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
passo a ler. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NSI 79, DE 2000-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento 
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário, urgência para votação do PLN nº 6/00 que 
"Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério do Esporte e Turismo e de Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple­
mentar no valor global de R$27.278.921 ,00, para re­
forço de dotações constantes do orçamento vigente", 
na presente sessão. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2000. - De­
putado Arthur Virgílio Neto, Líder do Governo no 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento de urgência na 
Câmara dos Deputados. 

As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados.(Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 

As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados.(Pausa.} 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação do Projeto de Lei nº 6, de 2000-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 13 

PROJETO DO CONGRESSO NACIONAL 
N 6, DE 2000 

(Inserido em pauta, nos termos do 
Requerimento nº 79, de 2000, de urgência) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 6, de 2000, do Congresso Nacio­
nal, que "Abre ao 9rçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério do Esporte e 
turismo e de Transferências a Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, crédito suplemen­
tar no valor global de R$27.278.921 ,00 (vin­
te e sete milhões, duzentos e setenta e oito 
mil e novecentos e vinte e um reais), para 
reforço de dotações constantes do orça­
mento vigente", 

Dependendo de parecer a ser proferi­
do em plenário. 

Concedo a palavra ao Deputado Santos Filho 
para proferir parecer. 

O SR. SANTOS FILHO (PFL - PR. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Congressistas, trata-se de um projeto de 
lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério do Esporte e Turismo e de Transferênci­
as a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito 
suplementar no valor global de R$27.278.921 ,00, 
para reforço de dotações constantes do Orçamento 
vigente". 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, recurso da 
ordem de R$15.700.000,OO, destinam-se especifica­
mente: para modernização de Centro Científico e 
Tecnológico para o Esporte - Rio de Janeiro, 
R$1.200.000,OO; participação da delegação brasilei­
ra em competições nacionais e internacionais e ren­
dimento para pessoas portadores de deficiência -
nacional, R$4.000.000,00; participação de delega­
ção brasileira em competições nacionais e internaci­
onais de rendimento - nacional, R$10.500.000,OO. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Deputado" o parecer conclui pela votação? 
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o SR. SANTOS FllHO(PFl - PR) - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o projeto.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

O SR. VIRGíliO GUIMARÃES(PT - MG) - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDt=NTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª tem a ~alavra para encaminhar a vota-

'. ção. 

O SR. VIRGíliO GUIMARÃES (PT _MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o PT vai votar favoravelmente, até 
porque já houve contato do nosso Líder com o Mi­
nistro Carlos Melles, que pediu a liberação de re­
cursos para as Olimpíadas, inclusive para a parti­
cipação dos portadores de deficiência, o que con­
sideramos importante. 

No entanto, é bom acentuar que ali também 
estão embutidos pouco mais de R$11 milhões, 
que serão repassados a municípios e estados, 
que são verbas particularizadas - para usar um 
termo mais social. 

Portanto, Sr. Presidente, estamos votando fa­
vo~avelmente, por um voto de confiança no Minis­
tro. 

Conhecemos essas emendas. São aquelas 
que já que foram questionadas pelos jornais, apon­
tadas como sendo as que têm um apelo mais forte 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, faço esse pronunciamento para 
acentuar que atendemos ao apelo para as Olimpía­
das. Está aqui o Professor Luizinho - falo em nome 
de S. Ex!! _, que, com ênfase, demonstrou uma pos­
tura crítica em relação à priorizaçãd' para esse tipo 
de emenda. No entanto, estamos também chaman­
do a atenção do Ministro Carlos Mel!e~, Relator do 
Orçamento, para o seu compromisso: com todos, 
para que essa liberação seja feita de for_ma a obede­
cer efetivamente às prioridades sociais dq País, sem 
discriminação política ou partidária seja -~ara municÍ-
pios e estados ou parlamentares. ; :,',:;'. 

Ministro Carlos Melles, lembre-se da sua con­
dição de Deputado comprometido com esta Casa, 
na condição de Relator. 

Este é o meu voto favorável do Partido dos Tra­
balhadores às Olimpíadas, mas também um apelo 
e, de certa maneira, um voto de confiança para a 
execução correta que se espera de um Ministro, 
como o Ministro Carlos Melles, no que se refere à li­
beração desses recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o projeto, na Câmara dos Depu­
tados. 

As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação, no Senado Federal. 

As Sr!ls e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI Ne 6, DE 2000-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério do Esporte e Tu­
rismo e de Transferências a Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, credito suple­
mentar no valor global de A$ 
27.278.921,00, para reforço de dotações 
constantes do orçamento vigente 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aberto Orçamento Fiscal da União 
(Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor do 
Ministério do Esporte e Turismo e de Transferências 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, credito nu­
plementar no valor global de R$ 27.278.921,00 (vin­
te e sete milhões, duzentos e setenta e oito mil, no­
vecentos e vinte e um reais), para atender às pro­
gramaç5es constantes do Anexo I desta Lei. _ 

Art. 20 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão da incorpora­
ção de superávit financeiro apurado no Balanço Pa­
trimonial do exercício de 1999.-

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 'de de 2000. 
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ORGAO : 51000 ~ MIMISTERIO ~ ESPORTE E TURISMO 
UNIDADE : 51202 • INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTD - IHDESP 

NEXO I 

~ROaRA~A OE TRA.A~HO (SU~LEMENTACAC) 

E 
FUt.l:/CJW.. PRCIGRMATICA PROGRAIIAI ACAO/SUBT / nJLO/PRCOOTO li> 

F 

01a1 BRASIL POTENCII ESPORT,VA 

PA:JJE'IllS 

211511 0111 115ta I'ARTICI"ACAII DE OELEIACAIl IlllASILlIRA EM Clll'ETICDES NACIONAIS E 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Volta-se ao item 5 em que houve uma ques­
tão de ordem justa em relação a votação do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 7-CN, oferecido como con­
clusão do Parecer nº 27, de 2000-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Votaremos o crédito fiscal constante da Lei nº 
9.969, de 11 de maio de 2000, do Orçamento. 

Em votação~ na Câmara dos Deputados. 
As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação, no Senado Federal. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer senta~os. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica sem efeito, portanto, a votação anterior, 

passando a vigorar a presente votação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 7, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
parcial das dotações consignadas no or­
çamento fiscal para 2000, constantes do 
Quadro 111 da Lei nº 9.969, de 11 de maio 
de 2000 - Lei Orçamentária para o exerci­
cio de 2000. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a exe­

cutar as dotações consignadas no orçamento, fiscai 
para 2000, constantes do Quadro 111 da Lei nº 9.969, 
de 11 de maio de 2000 _ Lei Orçamentária para o 
exercicio de 2000, excetuando-se as obras cujos con­
tratos tenham sido considerados com indicios de irre­
gularidade pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2º É vedado ao Poder Executivo a liberação 
de quaisquer recursos financeiros para as dotações 
mencionadas no artigo Iº deste Decreto antes de ser 
feita comunicação formal do Tribunal de Contas da 
União ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo 
das obras mencionadas no referido artigo. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
comunicará a relação das obras cujos contratos te­
nham sido considerados com indicios dª Jrregularida­
de no prazo máximo de dez dias. 

Art. 3º O Tribunal de Contas da União acompa­
nhará e fiscalizará a aplicação dos recur~gs liberados 
nos estritos termos do artigo 2º deste Decreto, certifi-

cando-se de que nenhum dos contratos em que te­
nham sido apontadas irregularidade recebam quais­
quer recursos orçamentários ou liberação financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
informará ao Congresso Nacional junto com o relató­
rio trimestral de atividades as medidas adotadas nos 
termos deste Decreto. 

O SR. PRESIDENTE (AntoRie-Garlos Maga­
lhães) -Item 14 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 9, DE 2000 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 9, de 2000, do Con­
gresso Nacional, como conclusão do Pare­
cer n!! 29, de 2000-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
que "Autoriza a execução orçamentátia da 
dotação consignada no Orçamento Fiscal 
da União para 2000, no programa de traba­
lho 26.782.0230.5725.0001 _ construção de 
trechos rodoviários no Corredor Leste 
BR-0401MG _ Santos Dumont _ Ressaqui­
nha _ Belo Horizonte _ Sete Lagoas, da Uni­
dade Orçamentária 39.201 _ Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem no valor 
de R$25.000,OO (vinte e cinco mil reais):' 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação, na Câmara dos Deputados. 

As srªs e Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação, no Senado Federal. 

As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 9, DE 200o-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
da dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para 2000 no programa 
de trabalho 26.782.0230.5725.0001 
Construção de Trechos Rodoviários no 



163?~ º~m~o~fu~im~2~9 ____________ ~D~UUu~~O~D~O~C~O~N~G~RE~S~S~O~N~A~C~IO~N~AL~. ________________ ~Jwill~o~de~20~O~O 

Cai'redor Leste - BR-040/MG - Santos Du­
mont - Ressaquinha - Belo Horizonte -
Sete lagoas, da Unidade Orçamentária 
39.201 • Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, no valor de 
R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. Iº Fica o Poder Executivo autorizado a execu­

tar a dotação consignada no Orçamento Fiscal da 
União para 2000 (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 2000), 
no programa de trabalho 26.782.0230.5725.0001 
-Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Leste 
~ BRo 040flVlG - Santos Dumont - Ressaquinha - Belo 
Honzonie - Sete Lagoas, da Unidade Orçamentária 
3St201 - Dspartamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, nQ valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Art. 29 O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico - financeiro da execução or­
çamentária, na dotação consignada no Orçamento 
Fiscal da União para o programa de trabalho 
26,782.0230.5725.0001 - Construção de Trechos Ro­
doviaüios no Corredor Leste - BR-040/MG - Santos 
Dumont - Ressaquinha - Belo Horizonte - Sete Lago­
as, 8illcaminhando ao Congresso Nacional relatórios 
até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercício financeiro. 

Art 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) ~ Item 15 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
NSI 10, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto legislativo n2 10, de 2000, 
do Congresso Nacional, como conclusão 
do Parecer nSl 30, de 2000-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públi­
~os e Fiscalização, que "Autoriza a exe­
cução orçamentária da dotação consig­
nada no Orçamento Fiscal da União para 
2000, no programa de trabalho 
02.061.0569.3732.0001 Conclusão do 
edifício-anexo do TRF da 211 Região no 
Rio de JaneirolRJ, da Unidade Orçamen­
tária 12103 _ Tribunal Regional Federal _ 
211 Região, no valor de R$1.358.044,00";. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT _ PA. Pela or­
dem) _ Sr. Presidente, esse projeto tramitou na Co· 
missão de Orçamento? Não estava aqui na pauta. 

O SR. VIRGíliO GUIMARÃES (PT _ SP. Para 
um esclarecimento.) _ Trata-se do projeto relatado 
pela Deputada Laura Carneiro e diz respeito à conclu­
são do prédio do Tribunal Regional Federal da 2ª Re­
gião, no Rio de Janeiro. 

A matéria, Sr. Presidente, foi discutida na Co­
missão. Para esclarecer ao Deputado Giovanni Quei­
roz, esse projeto foi defendido pela Deputada Laura 
Carneiro, envolve valor até bastante pequeno e refe­
re-se apenas à conclusão do prédio. No caso, o PT é 
favorável e creio que o PDT também. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT _ PA) _ Sr. 
Presidente, fico muito atento a esse tema relativo à 
construção de prédios, porque V. Ex!! viu o que ocor­
reu no caso daquele edifício em São Paulo, que resul­
tou em cassação. Mas penso que esse projeto não 
terá igual conseqüência. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) _ Em votação o projeto, na Câmara dos Depu-
tados. I 

As srªs e os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação, no Senado Federal. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 10, DE 2000-CN 

Autoriza a execução orçamentária 
consignada no Orçamento Fiscal da 
União 02.061.0569.3732.0001 - Conclusão 
edifício-anexo do TRF da 211 Região no Rio 
de Janeiro - RJ, da Unidade Orçamentária 
12103 - Tribunal Regional Federal- 211 Re­
gião, no valor de R$1.358.044,00. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 SI Fica o Poder Executivo autorizado a exe­
cutar consignada no Orçamento Fiscal da União para 
2000 (Lei nº9.969, de 11 de maio de 2000), no progra­
ma de trabalho 02.061.0569.3732.0001 - Conclusão 
do edifício-anexo do TRF da 2ª Região no Rio de Ja-
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neiro - RJ, da Unidade Orçamentária 12103 - Tribu­
nal Regional Federal - 2ª Região, no valor de 
R$1.358.044,00 (um milhão, ,trezentos e cinqüenta e 
oito mil e quarenta e quatro reais). 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-final'1ceiro da execução orça­
mentária, na dotação consignada no Orçamento Fis­
cal da União para o programa de trabalho em epígra­
fe, encaminhando ao Congresso Nacional relatórios 
até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente 
exercício financeiro. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da determinação 
contida no caput, o Tribunal de Contas da União en­
caminhará ainda a atualização das informações refe­
rentes ao ressarcimento dos débitos decorrentes das 
falhas constatadas na gestão do programa de traba­
lho em epigrafe. I 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Antes de encerrar a sessão, comunico que os 
vetos constantes da Ordem do Dia de hoje tiveram 
sua votação transferida para o dia 9 de agosto, na se­
gunda semana de agosto, quando as sessões existi­
rão no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 
Então, teremos Congresso para vetos no dia 9 de 
agosto. 

São os seguintes os itens que deixa­
ram de ser apreciados: 

Item 1 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

no 73, de 1994 (nº3.71 0/93, na Casa de origem), que 
"Institui o Código de Trânsito Brasileiro". 

Partes vetadas: 
- inciso 111 do art. 138; 
- inciso 11 do art. 147; 
- art. 149, caput; 
- parágrafo único do art. 149; 
- § 4º do art. 152; 
- art. 157; 
- § 22 do art. 159; 
- inciso VII do art. 269; e 
- art. 318. 

Item 2 
: j 

Veto total aposto Projeto de Lei c!p! ,~enado nº 
340, de 1991 (PL nº 4.386/94, na Câmar~, dos Depu­
tados), que "Cria a área de livre comércicv:(~ Cáceres 
e dá outras providências". 

Item 3 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 

29, de 1995 (n2 407/91, na Casa de origem), que 
'Acrescenta dispositivos à Lei nº 2.604, de 17 de se­
tembro de 1955, "Regula o exercício da enfermagem 
profissional", estabelecendo o limite para a jornada 
normal de trabalho". 

Item 4 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 5, de 1996 (nº 1.355/95, na Casa de origem), que 
"Reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, 
fixa remuneração dos cargos que as integram e dá 
outras providências". 

Partes vetadas: 
- art. 11; e 
- art. 12. 

Item 5 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 

34, de 1994 (nº 2.535/92, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o ex~rcício da profissão de desenhis­
ta". 

Item 6 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 

207, de 1993 (nº 1.830/91, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a importação de produtos de origem 
animal e vegetal destinados ao consumo". 

Item 7 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 57, de 1996-Complementar (nº 95/96-Comple­
mentar, na Casa de origem), que "dispõe sobre o im­
posto dos estados e do Distrito Federal sobre opera­
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, e dá outras provi­
dências". 

Partes vetadas: 
- § 49 do art. 11 ; 
-art. 22; 
- art. 27, caput; 
- inciso I do art. 27; 
- inciso 11 do art. 27; 
- § Iº do art. 27; 
- inciso I do § 12 do art. 27; 
- inciso 11 do § 19 do art. 27; 
-, inciso 111 do § 12 do art. 27; 
- inciso IV do § 12 do art. 27; 
- inciso V do § Iº do art. 27; , , 

-,inciso VI do § 12 do art. 27; 
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- § 22·do art..27; 
- § 32 do art. 27; 

- § 42 do art. 27; 
- ari. 28, caput; 
- § Iº do art. 28; 
- §<2º do art. 28; 
- §-3º do art. 28; 
- § 4º do art. 28; 
- inciso I do § 4º do art. 28; 

- inciso 11 do § 4º do art. 28; 
- § 52 do art. 28; 
- § 6º do art. 28; 
- § 7º do art. 28; 
- § 8º do art. 28; 
- § 9º do art. 28; 
- inciso I do § 9º do art. 28; 
- inciso 11 do § 99 do art. 28; 
- § 10 do art. 28; 
- § 11 do art. 28; 
- § 12 do art. 28; 

- art. 29, caput; 
- inciso I do art. 29; 
- inciso 11 do art. 29; 
- art. 30, caput; 
- parágrafo único do art. 30; e 
- art. 34. 

Item 8 
Veto parcial aposto ao Projeto de lei da Câmara 

n9 92, de 1996 (nº 2.380/96, na Casa de origem), que 
"dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 
outras providências". 

Partes vetadas: 
- inciso II do § 1 º do art. 2º; 
- § 59 do art. 6º; e 
- § 2º do art. 15. 

Item 9 
Veto parcial aposto ao Projeto de lei da Câmara 

nº 64, de 1996 (nº 7.865/86, na Casa de origem), que 
"institui o Sistema Nacional de Armas - SINARM, esta­
belece condições para o registro e para o porte de arma 
de fogo, define crimes e dá outras providênr.ias". 

Partes vetadas: 
- § 2º do art. 7º; e 

- § 39 do art. 7º 

Item 10 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 100, de 1995 (nº 373/95, na Casa de origem), que 
"autoriza o parcelamento do recolhimento de contri­
buições previdenciárias devidas pelos empregadores 
em geral, na forma que especifica, e determina outras 
providências" . 

Partes vetadas: 

- art. 2º, caput; 
- parágrafo único do art. 2º; 
- art. 3º, caput; 
- parágrafo único do art. 32; e 
- art. 128 da Lei nº 8.213/91, com a nova reda-

ção dada pelo art. 59 do projeto. 

Item 11 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 

112, de 1992 (n2 2.802/92, na Casa de origem), que 
"altera o art. 389 do Decreto-Lei n~ 5.452, de 1 º de 
maio de 1943". 

Item 12 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conver­

são nº 13, de 1997 (oriundo da Medida Provisória n2 

1.596-14/97 ), que altera dispositivos das Leis nºs 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá 

outras providências". 
Partes vetadas: 
- § 22 do art. 22 da Lei n2 8.212, de 24-7-91, com 

a redação dada pelo art. 12 do projeto; 

- alínea b do § 8º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 
24-7-91, com a redação dada pelo art. 1 º do projeto; 

- § 2º do art. 97 da lei nº 8.212, de 24-7-91 , com 
a redação dada pelo art. Iº do projeto; 

- § 5º do art. 86 da Lei nº 8.213, de 24-7-91 , com 
a redação dada pelo art. 2º do projeto; 

- parágrafo único do art. 2º; 
- § 2º do art. 5º; e 
- parágrafo único do art. 15. 

Item 13 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conver­

são nº 9, de 1998 (oriundo da Medida Provisória no 
1.651-43/98), que "Dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, e dá ou­
tras providências". 

Partes vetadas: 
- § 6º do art. 47; e 
- art. 63. 
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Item 14 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado 
nº 195, de 1995 (nº 4.573/98, na Câmara dos Deputa­
dos), que ·Concede anistia de multas cominadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho a entidades sindicais 
representativas dos empregados da Empresa Petró­
leo Brasileiro SIA - Petrobras, no período em que 
menciona". 

Partes vetadas 

- parágrafo único do art. 1 º; e 

- art. 22 

Item 15 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 29, de 1996 (nº 382/91, na Casa de origem), que 
"Insere na Consolidação das Leis do Trabalho regras 
sobre o acesso da mulher ao mercado de trabalho e 
dá outras providências". 

Partes vetadas: 

- art. 390-A do Decreto-Lei. nº 5.452, de 12 de 
maio de 1943, com a redação dada pelo art. 1 º do pro­
jeto; 

- caput do art. 390-D do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º maio de 1943, com a redação dada pelo art. 1 º 
do projeto; 

- inciso I do art. 390-D do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; 

- inciso 11 do art. 390-D do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; 

- caput do art. 401-A do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 Q do projeto; 

- inciso I do art. 401-A do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; 

- inciso 11 do art. 401-A do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; 

- alínea a do inciso 11 do art. 401-A do Decre­
to-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, com a redação 
dada pelo art. 12 do projeto; 

- alínea b do inciso 11 do art. 401-A do Decre­
to-Lei n2 5.452, de 12 do projeto; 

- parágrafo único do art. 401-A do~ Decreto-Lei 
nº 5.452, de 12 de maio de 1943, com a redação dada 
pelo art. 12 do projeto; 

- inciso I do parágrafo único do art. 401-A do De­
creto-Lei nº5.452, de 1 º de maio de 1943, com a reda­
ção dada pelo art. 1 º do projeto; 

- inciso 11 do parágrafo único do art. 401-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, com a 
redação dada pelo art. 1 º do projeto; 

- inciso 111 do parágrafo único do art. 401-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, com a 
redação dada pelo art. 12 do projeto; 

- caput do art. 401-B do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; 

- inciso I do art. 401-8 do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto; e 

- inciso 11 do art. 401-8 do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 
1 º do projeto. 

Item 16 
Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 

307, de 1995 (nº 3.152/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que Altera a redação do art. 4º do Decreto-Lei nº 
972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista, e dá outras provi­
dências". 

Item 17 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2, de 

1999, que "Dispõe sobre as diretrizes para a elabora­
ção da lei orçamentária de 2000 e dá outras providên­
cias:' 

Partes vetadas: 

- inciso XXVIII do § 3º do art. 7º; 
- art. 15; 
- § 9ºdo art. 17, 
- inciso I do. § 9º do art. 17; 
- inciso 11 do § 9º do art. 17; 

- inciso 111 do § 9º do art. 17; 
- § 5· do art. 18; 

- inciso I do § 52 do art. 18; 
- inciso 11 do § 5º do art. 18 

- art.26; 
- inciso 111 do parágrafo único do art. 32; 

- inciso IV do § 3º do art. 34; 
- inciso VI do § 3º do art. 34; 
- § 7º do art. 34; 
- art. 38; 
- inciso 11 do art. 42; 
- inciso 111 do art. 42; 
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- inciso IV do art. 42; 
- art. 44; 
~ inciso 11 do art. 48; 
- § Iº do art. 48; 
- art. 50, "capuf'; 
- inciso I do art. 50; 
- inciso 11 do art. 50; 
~ art. 64, "caput"; 
~ parágrafo único do art. 64; 
- art. 65, caput; 

Item 18 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº58, de 1998 (n22.775/97, na Casa de origem), que 
Altera a redaçao do inciso 111 do art.12 da Lei nI!8.934, 
de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o Re­
gistro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins e dá outras providências". 

- Parte vetada: 
- Art. 2º. 

Item 19 
Veto-total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nl! 

12, de 1998 (nº 1.022/95, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos 
índices de evasão e repetência nos estabelecimentos 
de ensino fundamental e médio". 

Item 20 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado 

n2 32, de 1996 (nº 2.211 /96, na Câmara dos Deputa­
dos), que "institui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o trata­
mento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido 
previsto nos arts. 170 e 179 da Constituição Federal". 

Parte vetada: 
- art. 18. 

Item 21 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nl! 

71, de 1993 (nl! 3.112/89, na Casa de origem), que 
"acrescenta § 22 ao art. 626 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943". 

Item 22 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

n257, de 1998 (n24.688/94, na Casa de origem), que 
"dispõe sobre a criação e o funcionamento de Coope­
rativas Sociais, visando à integração social dos cida­
dãos, conforme especifica". 

P~rtes vet~rlas: 

- inciso V do art 32; 
- § Iº do art.3º; 
- caput do art. 52; e 
- parágrafo único do art. 52 

Item 23 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nl! 10, de 1999 (n2 2.960/97, na Casa de origem), que 
"dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta 
de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Fe­
deral". 

Partes vetadas: 
- parágrafo, único do art. 20; 
- parágrafo único do art. 50; 
- § lI! do art.72; 

- art. 17, 
- § lI! do art. 18; e 
- § 212 do art.18. 

Item 24 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conver­

são nQ 5, de 1999, (oriundo da Medida Provisória nº 
1.890-67/99), que "dispõe sobre o valor total das anu­
idades escolares e dá outras providências". 

Partes vetadas: 
- § 21! do art. 10; 
- parágrafo único do art. 2!l; 
- art. 312, caput; e 
- parágrafo único do art. 31!; 

Item 25 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conver­

são nº 8, de 1999 (oriundo da Medida Provisória nl! 
1.9111/99), que "estabelece prazo para as ratifica­
ções de concessões e alienações de terras feitas pe­
los estados na faixa de fronteira, e dá outras providên­
cias". 

Parte vetada: 
- art. 61! 

Item 26 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 17, de 1999 (n2 2.872/97, na Casa de origem), que 
"dispõe sobre o processo e julgamento da argüição 
de descumprimento de preceito fundamental, nos ter­
mos do § lI! do art. 102 da Constituição Federal". 

Partes vetadas: 
- inciso 11 do parágrafo único do art. lI!; 
- inciso 11 do art. 22; 

- § 2º do art. 2!l; 



Junho de 2000 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 29 16379 

- § 411 do art. 51!; 
.:.. § lI! do art. 81!; 
- § 21! do art. 81!; e 
-art.91! 

Item 27 
Veto total aposto ao Pr9jeto de Lei da Câmara nº 

50, de 1995 (nI!2.oo1/91, na Gasa de origem), que "in­
troduz alterações na Lei nI!7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que 'institui o seguro-desemprego, visando a 
estender o beneffcio ao empregado doméstico e dá 
outras providências"'. 

Item 28 
Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 

60, de 1996 (nl! 1.643/96, na Casa de origem), que "al­
tera o art. 883 da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que "institui o Código de Processo Civil". 

Item 29 
Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n2 

81, de 1999 (nl! 934/99, na Câmara do Deputados), 
que "dispõe sobre anistia de multas aplicadas pela 
Justiça Eleito~1 em 1996 e 1998". 

Item 30 c 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nl! 38, de 1998 (nI!3.066/97, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a Carreira de Apoio TécnicoAdminis­
trativo do Ministério Público da União, fixa os valores 
de sua remuneração e dá outras providências". 

Partes vetadas: . 
- inciso I do § 2º do art. 41!; 
- inciso " do § 22 do art. 42; 

- § lI! do art. 62; 

- "caput" do art. 15; 
- § 12 do art. 15; 

- § 2º do art. 15; 
- art. 24; e 
_ art. 26. 
Item 31 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 57, de 1999 (nI!4.811/98, na Casa de origem), que 
"Disciplina o regime de emprego público do pessoal 
da administração federal direta, autárquica e fúndaci­
onal, e dá outras providências". 

Partes vetadas: 
- alínea "a" do inciso I do § 2º do art. 1 º; e 
- § 4º do art. Iº 

Item 32 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 

nº 28, de 1999 (nº 4.693/98, na Casa de origem), que 
"Acrescenta dispositvos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de Iº de 
maio de 1943, instiuindo o procedimento sumaríssi­
mo no processo trabalhista". 

Partes vetadas: 
- § 5º do art. 852-H, do Decreto-Lei nº 5.452/43, 

com a redação dada pelo art. 1 º do projeto; 
- § 2º do art. 852-1, do Decreto-Lei nº 5.452/43, 

com a redação dada pelo art. Iº do projeto; e 
- inciso I do § 1 º do art. 895, do Decreto-Lei nl! 

5.452/43, com a redação dada pelo art. 12 do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Nada mais-havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos. Bom recesso para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 58 
minutos.) 
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